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Kros Do roids rxr.currt‘e:

Ministério da Agricultura — Expediente do Dopartamento de Admi-
nistração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pessoal, da
Divisão do Malerial, da Escola Nacional do Agronomia, da Divisão
de Meteorologia e do Serviço de Economia Rural.

Ministéd0 do Trabalho, indústria e Comércio — Expediente do Ser-
-, viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal. da Primeira Junta

de Conciliação e Julgamenlo, do Instituto de Previdência e As-
sistêneia dos Servidores do Estado e do Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura.

Tribunal de Cuidas — Parto Comercial — Rendas Públicas —
e Avisos — Sociedades Anónimas — Anúncios.

Derreio-lei n. 3.410. do 11 de julho de 101i.
wereto-lei ii.3.117 do 11 de julho de 1941.

Doendo-lei ii. 3,118, de 11 de julho de 1041.

1 torreio-lei n .	 do II de julho do 1911.

Dorrelo 11 . 7.138, de 8 de maio de 11111.

liecroio ii. 7.40. lio 10 do junho do 1011_
I	 7, í91, ii . 	h , julho de 1041.

jleereto n. 7.:")32, de 11 do julho de 1911.
Decreto n. 7.5X1, do 11 de julho de 1911.

1 t('cfl'h, n . 7	 1, de • 1	 de il(1110 tl.. 1011.
3)errPto 11, 7.r,:n, de 11 de julho de 1911.
MinislOrio da Marinha — Decretos de 11 de julho de 1911.

151ini s tér10 da Guerra -- Derreia; de 11 do julho do 19.11.

:slini , Wrio do Trabalho, 1udú,4ria e Comércio — Decretos do 11 d°
julho de 1911.

Dopartamonto	 rai ivii do Serviço Público — Exposições de
lotivos — Conselho Deliberai ivo.

Conselho Nacional de Aguas e Energia Eléltira — Atos da presidência.
Dopartamento de Imprensa e Propaganda — Serviços Auxiliares,

Conselho Nacional do Polrõloo	 115.fi, sessão ordinária.

Primeira Comissão Especial Re\ isora do Títulos de 'Terras.

sr.caurtio. n s	 EsTAin

Minisb;rio da justiça e Negócios Inler .iores — E‘pediente da Dire-
toria	 Contaliilidadc;„

minisb:rjo da lEdilençãO — Expediento da Divisão de Orça-
monto, do S p rviço do Comimicaeões. do . Serviço do Património
Ilislórico o Artístico Nacional e do Conselho Nacional do Serviço
Social

da Fazenda — Expedionlo tio eabincto do Sr. Ministro, da
comador;a Geral da Ropidilica, da Diretoria de Rondas Intormis,
tia Ideetoria das Renda. Aduaneiras. do Conselho Superior do Ta-
rifa. da Diroloria do Domínio da União. da Recebodoria do Dis-
I rito Federal, do Primoir° Conselho de Contribnint CS, do Depar-
Ianamto Fodoral do Compras o do Departamento Nacional do
t	 .

Midi•tério	 Goorea	 Expodionlo do Sr. 'NI in	 re -n e Aia Idretoria
Serviço de Remonta e Veterinária.

Minisbrio da Viação e Obras Públicas — Expidiente do Serviço de
Corounivaç ne es. do Sorvico do Pessoal, do liewt rian t eui d de Cor-
reios e Telégrafos e da Estrada de "Perro Central do 11rasil.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LM N. 3.1141 —	 II 1r,i o lir, 1011

Mi r ra, .Y 0 171 Ilt/ritt'dlo	 lbPl:Oeso. o (II tml (11 • yr1n , 1110 do (itiislério 4,1
Edo,.,t,:ão C	 Ode

• O Prosidonlo tia Repúblion. usando da atritniição que lhe confere
O artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Os quadros constanles das páginas , 111 e 115 do anexo
• 13, do decreto- lei il. 2.020, do 30 de dezembro de E)10, referente:8

à Subconsignaeão 05 — Mensalislas, Consignação — Pessoal Extra-
numerário, Verba 1 — Pessoal, do vigente Orçamento do Ministério
da Educação o Saude, passam a vigorar com as seguintes alterações:

()lido se

27) Delegacias Federais de Saloio:

01) Delegacia Federal do Sillide

0?) Delegacia Federal de Saud°
.2•a Região 	 	 27:600/0

3.a Região 	 	 31:20910
03) Delegacia Federal de

4.ft Região 	 	 62:40010
01) 1)e1ogacia Federal de Saiote

5.a Região 	
	

28:20010
5) l ielegaeia Federal de Satale

G.a Região 	
	

46:800$0
6) !Delegacia Federal tic Sande

7.a 'legião 	
	

25:80010
07 Delegacia .Federal do Saud°

$. a Região 	 	 35:10010	 257:10010

30'; Deparlamenio Nacional de Sande:
01; Diretoria Geral 	
02) „Divisão de .Assisiéncia Hos-

	 1/G:00010

pitalar 	 	 28:80140
oc,„ sorviço de Fiscalização dii

Ex e rcício Pilifissional. 	 O:00010

48) insz lieforia de Engenharia Sanitária
49, lapotoria dos Serviçx-is Especiais.	58) 1 nst it ido do Puericultura
(38) Serviço do Águas e Esgotos do Distrilo Federal._
75) Serviço lio Malária tia Baixada Fitouineuse 	
83) Serviço de Saudo dos Portos:

01) Inspetoria de Sande doa Porto; 	

00:800$°

9:000$0
33:00010

228:00010
6.887:10010

181:80010

1G:200$0

•
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DECRETO-LEI N. 3.419 - DE li na 31112[0 DE 1941

Departamento Nacional de Saude:

Serv içoi de Administração 	 	 26:500$0

	

ldvisão de Organização Sanitária.. 	 7 :200$0

	

Divisão de Organização Hospitalar 	 20:4000

	

H,rviço Nacional de Tuberculose	 14 :400$1)
Serviço Nacional de Malária 	 	 171:600.'0
serviço Nacional de Peste 	 	 33:00140
Serv i ço Nacional de Fisrali-iação da

	

Medicina . 	 	 54:600$0

	

Serviço) Federal e Aguas e Esgotes	 G .887 :400a0

	

Serviço Federal de Itiorsta1 ísi ira.. 	 12:000$0

belogacias Federais de Saud”:

	

2.a Região 	 	 42.00mA
	3.R Região 	 	 :o5:20"

	

xi.a Região 	 	 4i1:8(J01)

	

.5. a Região 	 	 2J :1100).z0

	

ItegiãO 	 	 8:4~

	

7.a Região 	 	 25 :801150
	8.a Região 	 	 ;0:8000

	
270:600,0 7.197:000

1 1 ,-1 ilido de l'nericultura 	
	

240 :000s0

Art. 2.0 Revogam-se as dispoziç nlo g em contrário,
nin dc Janeiro,. em 11 de julho ole 1911, 120,0- lia rnid,,pentincia

C :kl') da República.
ETC1.10 5-4110AS.

Gastara eapariPtna.

A	 Sflal:a Costa.

DECRETO-LEI N.	 - DE 11 DE JULlii) PE 1941

Dispõe sobre a Comissão l'Pa.itcírla Nuciaa,a

O Presidente da República, usando da a1 ribob:ão que lhe confere
e art. 180 da Constituição i, atendendo às razões apresentadas pelo
.14.,aistro de Estado da Aeronául	 deerela:

Art. IP À Comissão CCI1à1t1 .11'ia Naeional, a que .e referem o
art. 3.0 de decreto-lei n. 237, de 2 de fevereiro de 1S18, e o art. 1.0
do decreto-lei D. 796, de 19 de ~obro igaa, será ineo-porada, pela
jlicsma forma e com as vautageu g asseguradas aos :,,olts demais mem-
bros, um representante do Ministo'o rio da Aeronáutica.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições riu contrário.
Rio de Janeiro,. 11, de julho de 191j, 1?0. 0 ia independacia e

L3.0 da República.
1	 \-.11C;1,4

DECRETO-LE1 N.3.41$	 ov, 11 0V..11:1.110

equiskdo de uni imovet	 Cruz Alto, Estada do Rio Gronde
do Sal, 11,1Pcf Serrentid do 8.0 11./,

O Presidente da República, usando da alribuitfio que lhe confere -
o ari . 180 da Constitub,:ão, deereta:

Art . 19 Fica o minist,1rio da Guerra autorizado a adquirir na
cidade ile Cruz Alta, Estado do Rio Grande do Sul, um imo\ el do pro.,

vi lado de dona Elorisbela de Andrade, constiluido de um terreno
-ito à avenida Benjamin Constant, onde mede 26,95 m. esquina da rua
Toelbio Veríssimo, onde mede 25 in,, limitando com o terreno do
op,artel do 8.0 11.1. Pelos outros dois alinhamentos com 27,70 e 20,45 m.
v:oda um, e possuindo uma casa de madeira de 5:5 x 8 m.

Art. 2.0 O referido imovel destina-z e a completar as instalações
rio quartel do 8.° RA.

Art. 3•0 As despesas com a amlisição em apreço, no total de réis
44:£, 50$0 (seis contos novecentos e cinquenta mil reis), correrão por
conta dos recursos da Caixa Geral de Economias da Guerra.

Art, 4.0 Revogam-se as disrosições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1941, 120.° da Independência o

$3.° da República.
11rTUI-lo VAllt";AS

Elfrfro d7c,....7)ar Dutra

Á.	 ..Y?ItZi1 Cr,sta

Dispõe sobre a venda do (movei em que funcionam o Estabelecimento •
Central de Material de Intendência e o Serviço Central de Trans-
portes ('antigo edifício da Inlendèneia da Guerra)

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição e,

Considerando que o Estabe.lecimento Central de Material de In-
tendência e o Serviço Central de Transporte funcionam em pavilhões
situados »a praia de São Cristovão, velhas instalaçõea sem as neces-
sárias condições hi giênicas e insuficientes para comportar as neces-
sidades sempre crescentes daqueles estabelecimentos;

Considerando que já se acha em andamento a construção dos
novos edifícios para o Estabelecimento Central de Material de lnten-
oèticia nos terrenos do antigo Jo ,ckey Club;

Considerando que os atuais- pavilhões do E.C.M.I. e do S.C.T.,
urna NCZ transferidos estes para outras instalações, não se prestam a
qualquer outro fim para o Exército, podendo sor assim alienados e
empregado o produto da sua venda na construção dos novos edifícios;

Considerando que a Diretoria do Domínio da União avaliou os
terrenos e prédios em apreço na imPor l Aneia dc4.706:000$0 oitiatro
mil setecentos e seis contos de reis), decreta:

Art. 1.0 Será vendido em hasta pública pelo valor mínimo do
quatro mil setecentos e seis contos de Etii3 (4,:1J6:000$0) o imovel
ondo finwiona o Estabelecimento Central ,de Material de Intendancia o
o Serviço Central de Transportes (antigo edifício da Intendência da
Gu erra ), ã Praia de São Cris tovão, esquina da rua Almirante Marina),
nesta Capital, recolhido o prodnlo ao Tesouro Nacional.

Parágrafo único. A parte dos terrenos de marinha ficará condi-
cionada às disposições do decreto-lei n. 2.490, de 16 de agosto de 1940.

Art. 2.0 Será aberto. pelo N1inistério da Guerra o crédito especial
de quatro mil setecentos . o seis contos de réis (4.706 :000$0) para a
construção dos novos edifícios destinados ao Estabelecimento Central
do Material de -Intendência, sendo, para isso, realizadas as necessárias
operações de crédito.

Art 3.0 Revogam-se as disposições em contrário.
nin de Janeiro, 11 ;h, judio ile 1941, 120.° da Independência o

o oh-e República.
Varto.4s

Enrieo Gaspar Dutra

.4. rie Nenila Cosia

DECRETO N. 7.138 - us 8 inc NlAi0 nu t01
rrarr • aa por mais doze (12) meses o prazo cativante do art. 2.0 mi_

mero I, do decreto de CMICCSS40 n. 3.8w, de 23 de março de
1939.

O Presidente da N.:publica, tendo em vista o que requereu Josh
Amancio amalho e usando da atribuição que lhe confere a letra a
do art. 74 do Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado por mais doze (12) meses o prazo a
que se refere o art. 2.0 n. 1, do decreto de concessão n. 3.849, de 22
de março de 1939.

Parágrafo 'único. A prorrogação a que se refere este artigo será
conlada a partir da terminação do prazo previsto pelo decreto nú-
mero 6.433, de 31 de outubro de 1940.

Art. 2.0 Revogam-se as dispo-ições em coldrárj,0,
nio de Janeiro, 8 de maio de 1941, 120.0 da Independénçia o

53,0 da República.

1;ETt 1.10 VAT1CAS.

Fernando Costa.
(N. 9. 600-11-7-41-1¥4).

DECRETO N. 7.1013 -	 18 ui: :11 . Nilu ijlc 1911

Cancedr; á "Soei,ulade Inkandjara de Mineração Limitado" 1114torizo-10o
para funcionar COM() empresa de mineração

O Presidente da Republica, usando da atribuição) quo lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do deereto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas); decreta:

Art. 1.0 Ê concedida à "Sociedade Inhandjara de Mineração Li-
mitada", sociedade por quotas de responsabilidade limitada, com
sede na capital do Esttdo de São Paulo, autorização para funcionar
como empresa de mineração 00 acordo com o que dispõe o artigo
6.° § 1,0 do decreto-lei n. 1.985, do Of) de janeiro de 1940 (Código -

,
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de Minas). fletiu& a mesma sociedade obrigada a cumprir inte gral-
mente as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar so-
bre o objeto da referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-si' as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 18 de junho de 1911, COP da Independência e
53.° da República.

Carlos dc Soitzu 'Marte,.
(N. 9 .608-11-7-11-98W .

•
fandrin. Noções sabre tranco-bordo e- arqueação. C,ereinoniai
timo: polícia maritima e fluvial.. Sinistros niarilimos. Socorros de
emergência.

011h1 — Educação cívica. Noções práticas aplicaveis à viOa da
navegação amazônica. Geografia física e política dos Estados do Ama-
zonas, Pará, Maranhão e Piauí. especialmonta da- bacia do
e do litoral marítimo e sua cartografia. Niições de Direito
administrativo e comercial.

Logarít ific,s . Revisão da geometria. Trigononietria
rei

•." afila — Desenho geométrn.o.

OF,Tur.to V.kno.kS.

Amazonas
maritilno.

2 .° ano
DECIWTO N. 7.193 —ni 3 um ;num DE 1911

A e tari:a o ciaialão brastl:• iro Luiz Sica a comprar p.cdras 2».cciasas

o Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra o, da Constituição, e tendo em vista o decreto-lei nú-
mero 166, de h de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Siou,
reAdent e nesta capital, a comprar pedras preciosas nos termos do de-
creto-lei ri. 163, de 4 de junho de 1938, constituindo titulo desta au-
torização uma via autêntica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1951, 1200. da Enderemlancia e
53 0 da República.

(N. 9,601-11-7	 --`20$.1.

DECRETO N.	 — DE 11 DE .11'1.111j	 Pa 51

Apri..va c manda exPetetar o Regulamento para O Escola de Marinbq
Mercante do Pará

O presidente da República, resolve aprovar e nutudar executar a
Legni,onento para a Escola de Marinha Mercante do Pará, que a este
acompanha, assinado polo Vice-Almirante Henrique Aristides Guilhem.
Ministro de Estado dos Nogõrios da Marinba.

Rio de Janeiro, elo 11 de julho de 1951, 120.° da Independis•ncia
e 5'd.,0 da llepÚb:ica.

GET1 . 1,10 Vvilovs.

llenrigar	 Ganhem.

Regulamento para a Escola de Marinha Mercante do Pará, a que se
refere o decreto n. 7.532, de 11 de julho de 1941

CAPil.'t i l.0 1

DA ES4.01.,‘ E 8E1 , 5 VIN8

Art. 1.`" A 1 ...zcola de Marinha Mercante do Pará tem por final i
-dade preParar Pilotos, Terceiros Maquinistas-Motorista:.; e Segundos

Comissários Regionais para cxercelci1I suas atividades na Marinha
Mercante na bacia fluvial do Amazonas e no trecho da costa desde o
Cabo Ura •IMe ritd a embocadura do Parnaiba, no Estado do Piauí.

Art. 2-0 A Escola funcionará corno externato na sede que for
doterminada pela Administração Naval, na cidade de Mein.

Art. 3.0 A Escola ficará diretamente subordinada h Diretoria do
Em.mo Naval.

Art. 4,0 A Ecola será dirigida por uni oficial superior do Corpo
da Armada, com o titnlo de Diretor.

DOti C1 711508 E DO E.n 81NO

Ari . 5,0 A Escola de Mil rinha Mercante do Pará eia aterá os se-
go odes cursos:

A) — (.urso'para Pilotos Regionais
11) __ corso para Maquinistas-Motoristas Regionais
C) — Curso para Comissários Regionais.

Parágrafo iinico. Os cursos de Pilotos e de Maquini4as - motoeista;
Reg ionais constarão de dois anos letivos e o de Comissários Regionais
rte um ano.

Art. 6.° As dicriplinas dos três cursos mantidos pela Escola e
sua distribuição riu aulas pelos anos letivos serão as seguintes:

— CURSO PARA PILOTOS REGtON IS

1.0 ano
•

1.4 aula — Classificação dos ntrvios e embarcações Mercantes. Ma-
rinharia. Estivageni. Organização interna e administrativa dos na-
• Meios de, comunicações entre navios (sinalização). ltalisagem
e Tavolagem. Convenção de Washington. Conlieciinentos sobre cura

I a man N;Ivegn50 pstimada; inslrumontos náuticos. Sonda-
gens. Governo e manobra cliks navios e enibarcações. Praticageril dos
portos. Meteorologia náutica.

2.11 aula — Trigonometria esférica. Cosmografia.
3." aula — Noções gerais sobre geradores de vapor e ofibpibrs

a vapor ri seu regime de funcionamento. Noções sobre motores a ex-
plosão.

4.4	 Nocões gerais d e eletricidade e sobre máquinas e ins-
talações elétricas.

Ii — 'CURSO P.xlt.‘ :11 41QUINtS;TAS-MrEtI111IS'IVn ItEGION.1IS

n 1110

1.a aula --- Classificação dos navios e embarcações mercantes;
wonenclatura de suas principais parles e dOS aparelhos. organização
illet na e.administrativa dos navios. Fainas, manobras de peso e es-
livagem. Sinistros marítimos. Socorros de emergancia. Noções sobre
franco-bordo e arqueação.

2 .o. aula ____. Educação cívica. Noções práticas relativas à. yida
da navegação amazônica. Geografia física e política dos Estados
do Amazonas, Pará, Maranhão e Piauí, especialmente da bacia do
Aniazonas.

3." ai ia — Noções de física (especialmente calor e bombas).
de química e de eletricidade indisoensaveis ao estudo dos assuntos
técnicos dos programas do 2.0 ano. Propriedades do vapor dagua sa-
turado e super-aquecido. Medblas elétricas, pilhas e aeumuladores.
Combustiveis e lubrificantes.

4. aula — Revisão (là Geometria. Desenho geométrico, de pro-
jeção e de máquinas. Rascunhos cotados de ferramentas e peças de
máquinas, Cálculo ili' área e voliunes.

2P ano

i.a aula -- Geradores de vapor e máquinas a vapor, princioak
aoxdiares , precédjdo da teenotogia eurVeS1n 01.1dClIte . Condução, fun-
cionar/tf-uru e conservação.

2.a aula — Máquinas e motores elétricos. Iluminação e outras
insfalaçõos elétricas empregadas nos navios.

aidzI	 Motores a explosão e a combustão interna. Máquinas
especiais e vaporizadores.

1.a aula — Ferramentas manuais e máquinas ferramentas; na-
ni i ei ticla utra e aplicação. Sobressalentes de máq uinas• Prát i ca de 01'1enz ,	 .-

1
CURSO PARA SEC:UNI/OS CONIISSÁlitOS REGIONAIS

Ano único

1." aula — cta-siriclu,ão dos navios e embarcações mercantes:
nomenclatura de suas principais partes e dos aparelhos, organiza_
ção interna e administrativa dos navios. Fainas, manobras de ocso
e estivagern. Sinistros marítimos. Socorros de emergência.

2.a aula — Educação cívica. Noções práticas relativa à vida
da navegação -amazónica. Geografia física e política dos Estados do
Amazonas, Pará, Maranhão e Piauí, especialmente da bacia do Ama-
zonas. Noções de direito marítimo, administrativo. o comercial.

3.a aula -- Contabilidade. Escrituração relativa aos serviços de
comissário e de passageiros. Instruções sobro correspondência oficial
e particular. Datilografia.

4.a aula -- Serviços de recepção de passageiros e imigrantes o
de bagagens. Serviços de cámara, restaurante o anexos. Paióis e
cãmaras frigorificas e seus serviços. Serviços de hotelaria nos na-
vios mercantes.

Art. 70 O and escolar começará normalmente lio primeiro dia
ntil cie abril e terminará em 30 de dezembro, sendo dividido em dois
períodos, com urna época de férias cada um.

1 .° O Período do ano escolar poderá sor alterado, a juizo do
Ministro da Marinha, mediante proposta da Diretoria do Ensino Naval,
se assim o exigirem as conveniências da Administração.

2P Os períodos letivos e das férias escolares serão delimitados
pela Diretoria do Ensino Naval, de acordo com as conveniências do
ensino:

Art. 8.0 O número de alunos de cada um dos cursos será anual..
mente fixado pelo Ministro da Marinha, mediante proposta da Di-
retoria do Ensino Naval.

Art. 9P Anualmente. findos os trabalhos letivos, os alunos doa
três cursos, farão pequenos cruzeiros, sob 11 orientação dos instai-
fores que forem designados.

GETI:1.10 VARGAS.

de,, SOIlza Cesta.



1i126 Segunda-frira 14
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seeção 1) 	 Julho de 1941

i5 iças viagens de instrução, os instrutores deverão minis-
trar aos amuos os conhecimentos práticos dos assuntos que se rela-
cionem com suas instrutorias, de acordo com os programas previa-
Mente est abalocidos.

§ 2.° O.s alunos ficarão obrigados a apresentar, findo o cru-
zeiro, um relatório organizado segundo a orientação dada pelos ins-
trutores.

Art. 10. Oa navios ou as passagens para as viagens de instrução
deverão ser roquasitados pelo Diretor da Escola, com autorização do
Ministro da Marinha o mediante prévio acordo com as Companhias
interessadas,

Art. ti . iustrução a sor ministrada na Escola temo por fimn
dar oes SVIIS allUMS; lEs. conhecimentos laóricos e práticos necessários.
para (pu , aios possam exercer nos navios mercantes as funções cor-
rospornOentos iii cartas do habilitação a lhes serem conferidas pela
Diroloria do Ensino) Naval, devendo os respectivos programas ser
elaborados -visando colimar este objetivo.

Art. la. instrução, que constará da exposição da lição con-
tida ne livro) adotado ou em apostila organizada pelo instrutor e do
trabalhos práticos a lnirdo, em gabinetes, laboratórios e oficinas, obe-
decera a InT1 plano de estudo para cada curso e aos programas ela-
borados pelos instrutores o aprovados pela Diretoria do Ensino Naval,
nos quais so o observará a necessária uniformidade didática.

Art. 13. As aulas discriminadas no art. 6.0 serão grupadas de
acordo com a analogia dos assuntos e com as conveniências do en-
sino, vonslituindo cada grupo uma instrutoria.

§ IP Para o ensino assencialmenta. prático. como trabalhos em
oficina, olatilografia, ete., poderão ser designados mestres do ofi-
cina eu sub-oficiais da especialidade, como sub-instrutores.

§ 2P A conslituição das instrutorias e a designação dos docentes
que devem reger serão submetidas à aprovação do Ministro) da
Marinha.

Art. li. 4) ensino de disciplinas comons a dois ou niais cursos
deverá sor ministrado em comum.

CAPITULO III

DA INSCRIÇÃO E DAS MATRICULAS

M4. 15. A inscrição será frita na L a quinzena de janoiro, na
ir faria ola Escola, à kla do requerimento) ao Diretor, exigindo-se

dos candidatos as so guiais condiçõrs:
a'r ser brasil , iro;

ser viii'illado;
r • :) ter bons antecaolanlos,. atestado por anloridado o competonle;
d; for mai. ole II; anos de idade para a inscrição nos cursos de Pi-

lot o s a de Maquinistas-Motorislas,Itegionais. mais de 18 para o de Co-
ltooionais e manoa do 30 para qualquer desses cursos;

o aprosantação da caderneta militar ou documeolo (pia a stilYr,-

titua. pelos inanires de 18 anos;
r: autorização oserita do pai, mão ou tutor, caso saia manor;

aprovação na 3.4 sério do curso ginasial ou curso comercial,
PU OtiVialilail0;

10 pagamento da taxa estabelecida neste .itegolionanto para a in-
ericãoi.

Art. 16. Os vandidolos inscritos	 rãi submetidas a :rei rir-incurso
coaolara do provas escritas de porlugnoso

algcbra	 até e'tiliaet.".tr; 11 2 . 0 grau) e geometria plana e :10 es-
paço.

1 ):.,i'ágraro	 t n pciezi tio eimenrso 'ir admissão sorá determi-
nada nolo Dirotor, dl?	 COM as conveniancias lo oora iço, da modo
a e .z. tar concluido até o dia 20 do março.

Art. 17 - conanrso dc admiss5o será prostaolo perante co-
odooc, eonstilinda da dois instrutores, dosignados pelo Diretor, sob a
pro-loinnaia iii Vico-Diretor. à qual competirá organizar Os pontos
para aa, luvas•

Art.IS. a nota oto axioma do o qualquer fliSeiplina ou; :oda variara
do-, O a 10 e corro o spomol o rá à média dos graus conferido-o; i)or todos os
exammadoros, não ,o connoilando fração para a nota final.

Art . ti). para quo o candidato soja considerado habilitado em
modoner das olis.oplinas naceasário mio tenha obtido nota igual ou
supri-ruir a quatro e, no concurso, que lenha sido aprovado em todas as
li	 l í l irias,

Art. 20. A riassifivação) no concurso será feita pela soma das no-
tas confaridas orla opialro disciplinas mancionadas no art. 16.

Pará g rafo indao. No caso de dois ou mais candidatos obterem
igual tintino .° de pontos lias provas, prevalecerá ova a classificação a
idado nnuior e aindo no ' , asa de igualdade, a sorte.

Art. 21. Sarai) matriculados no primeiro) ano de cada um dos
curses, dentro do miniaro de vagas existentes e na ordem da respectiva
classificação no concurso, ois candidatos inscritos que forem julgados
apros em inspação ujo salde, não sendo permitido admitir alunos ou-
vintes.

Art. 22. Os candidatos matriculados que não comparecerem à
Estola no dia marvado para a apresentação e não se justificarem den-
tro de oito dias, terão a matricula trancada, sendo substituidos pelos
que se lhes seguirem na classificação do concurso de admissão.

art . 23. As matrículas serão feitas por ato do Diretor da Es-
Cola.

Art. 24. Se poderão ser mItriculados no segundo ano dos cursos,
os alunos que tenham cursado o primeiro ano e obtido aprovação em,
todas as disciplinas.

CAPITULO IV

DO APROVEITAMENTO E onAseimoniir

Art. 25. O aproveitamento dos alunos em cada uma das aulas se-
rá avaliado por meio de três provas parciais escritas que prestarão
durante o curso, a critério dos respectivos instrutores, e do uni exame
final, oral ou prático.

Art. 26. O exame oral, ou prático de cada aula será prestado
perante conaissão examinadora constituida de três instrutores desig-
nados pelo Diretor, dos quais um será o docente da disciplina.

Art. 27. As notas, quer das provas parciais, julgadas pelos res-
pectivos instrutores, opior do exame final, julgado pela comissão de
que trata o artigo animaria, variarão de O a 10, sendo a nota do exame
oral avaliada pela média das notas de todos os membros da comissão
examinadora.

Art. 28. 1) grau de aproxação olo aluno em cada aula será ob-
tido pola formula

UM -1- 4 E

10

e m O tt o M representa a média rias notas das provas parciais e E a nota
do eximia final.

Parágrafo) único. Será vonsiderado inabilitado o aluno que ob-
tiver grau inferior a quatro, ou que deixar de comparecer ao exame
no dia mareado, sem cansa juslificad,

Art. 29. Nas provas orais as arguições serão feitas. obrigatoria-
mente, por dois dos examinadores, no mínimo. cahando a cada exami-
nador um prazo máximo de quinze (15) minutos.

§ 1.° As provas não poderão ser iniciadas sem que estejam pre-
senies oa três examinadores que, de forma alguma, poderão ser subs-
tituidois oluranle as provas daquele dia, salvo nos casos da suspeição.

§ 2P E' licito ao oxaminador dar-se por suspeito para exa-
minar qualquer dos candidatos, sendo para este caso substituido.

§ 30 Qualquer examinando.) poderá alegar suspeição contra um
ou mais examinadores, desde que o faça com a iintacedancia do 48
horas pelo menos, justificadamente, permire o Diretor da Escola,
a gomo caberá aceitar Ou nal) a sospcição arguiria.

Art. :10. Os exames de 2.a época serão realizados sob as mes-
mas normas estabelecidas para os de La época, exigindo-se, porem,
petição) dos interessados ao Dirolor da Escola.

Ar': . 31. O exame de 2. 1% épneit dos alunos reprovados em 1.a
época constará de prova oserila 4 ' prova oral. s.mido a respectiva
nota final obtida pola média das notas vonfaridas pelos examina-
dores lias duas provas, olasprozando-sa a fração.

CAPITULO V

ovs PENAS
	 •

Aol. :32. As faltas praticadas pelos alono.2 serão, conforma sua
grio,idrole. punidas com Os soguintas penalidades;

 atirada da aula, com falta mareada;
repraensno em particular:
rapreansão pública Ila Escola;
s115Oells.ãO até oito dias: •
trancameino ria Inall*Ulii DOI' um :roo letivo;

fn exclusão da Escota.
Parágrafo único. .1s panas ostatuidas nas alíneas o e b poda-

Ião) :. cr aplicadas lie!os q 101 ` 01110S: ao Diretor compota aplicar as po-
lua, das •ulíncas a a (1; a da alinea e EOffiriele ao Diretor tieral
Ens . no Naval e a l	 ciluriãr, ao Ministro ola Marinha. ir vista do
iroultario lio inquérito a que o Dividiu, mandara orocedar.

CAP1 -115L0 VI

DA PEIIDA E D uoNSEIIVAÇÃo DA mv.ritiot:LA

trt. 33. N os cursos do dol:;' anos Iro ivos, a haluilifaçao em :n-
oas as olisciplinas do I» ano da ao abula • olivedo à matricula no
2.° ano,

Art. 31. A parda ' ta matricula será motkada por unia das
soogointes causais:

oO inaptidão física, junnota em inspeção th , r,audf';
4) Ei'DEOVaÇão ein Mais II!u	 inaS;

raprov ação em mataria que estiver ropelmda:
In falta da pagamento de qualquer indenização a que estiN Or

011
1 . ) quinze falas, não justifivadas, dada em uma mesma disci-

'doia, no trinta em diversas o-liso-inibias, do mesmo ano letivo;
incidència na pena disciplinar ote oo(elusão.

Parágrafo único. A matricula trancada poderá ser obtida no-
xamente, mediante reauerimento do interessado, ou de seu respon-
:ave], ao Diretor da Escola.

No raso da alínea a, a readmissão poderá ser concedida em qual-
olmo. ano letivo subsequente, mediante nova inspeção de sauda; nos
demais casos, no ano letivo seguinte, dependendo, no caso da alí-
nea	 an'orização rio Ministro tia -Marinha.

CAPITULO VII

DAS TAXAS E 1NDENIZAÇõE5 •

Art. 35. • Os alunos pagarão ao Tesouro Nacional rima taxa de
%lido mil réis (20$0), correspondente à inscrição e outra de cem mil
réis (1000) à Escola, destinada à renovação de utensílios de uso.
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diário, suscetivels de se estragarem durante o período dos cursos;
esta última taxa será anual e paga em duas prestações, sendo a pri-
meira no inicio do ano letivo e a segunda noventa dias depois.

Art. 36, Os alunos são ainda obrigados a indenizar Escola,
em dinheiro, todo material que extraviarem ou inutilizarem, de
acordo com a avaliação do dano, feita pelo Diretor.

CAPITULO 'iIr

DAS CARTAS

Art. 37. Ao aluno aprovado em todas as aulas do curso quo
lhe corresponda e que tenha feito com aproveitamento os cruzeiros
de instrução, será, do acordo com a comunicação do Diretor da Es-
polir, conferida pela Diretoria do Ensino Naval, carta de:
'	 a) Piloto Regional ao curso de Pilotos;

b) Terceiro Maquinista-Motorista Regional ao do curso de Má-
nuinas-Motoriatas;

•	 c) Segundo Comissário Regional ao do curso do Comissários.
Art. 38. Essas cartas só dão direito ao embarque como pilotos,

maquinistas-motoristas -ou comissários, em naVios e embarcações que
naveguem exclusivamente nas águas da bacia do Amazonas e no li-
toral desde o Cabo °range até a barra do. rio Parnaíba, no Estado
do Piauí, e obedecerão ao modelo que for aprovado pela Diretoria
do Ensino Naval.

Art. 39. Os pilotos regionais poderão melharar a categoria de
suas cartas para continuarem a navegar na mesma zona, como Ca-
pitão regional, desde que o requeiram ao Diretor Geral do Ensino
paval e preencham as seguintes condições:

a) Ter dois anos de embarque, pelo menos, em navios que tenham
navegado efetivamente na região para que são babiritados, doa suais
um ano no trecho do litoral;

1)) ser aprovado nos exames das matérias discriminadas no ar-
tigo 40;

c) apresentgr uma derrota completa de navegação estimada cor-
respondente a uma viagem de trinta dias pelo menos, realizada ha
menos de 2 anos, na região para que é habilitado e que seja julgada
aceitava] pela comissão examinadora.

Art. 40. As matérias exigidas para a melhoria da carta do pi-
loto regional são as seguintes;

Marés. Estabelecimento do porto;
Natureza, direção e velocidade das

pobre o governo e rumo do navio;
Natureza, direção, força e velocidade dos ventos reinantes e va-

clavois e sua influancsa sobre o governo do navio;
Direção, largura e profundidade dos canais do qualquer natureza,

em ocasiões normais, nas baixas marés do sizigias e nas grandes 'e:i-
s:unes dos rios:

Natureza do solo oub-flavial e junto ao litoral da costa;
Natureza, forma. oo;:ieão e extenrio dos bancos, coroas, pedras,

e ilhas de aluvião existentes nas zonas de praticagem e profundidada
lias águas sobre eles em marés normais, nas mais baixas marés de si-
zIgias e nas grandes vasantee dos rios em maras ordinárias ou de
quadratura;

Marcas terrestres ou inarítlmas, bo jas, balisas, faróis e postos
para assinalar e orientar r. navegação nos rios e no litoral da er,ste;

Traçado das margens dos rios, das costas, de trechos do litoral,
de pedras e outros obstáculos à navegação.

Parágrafo única. A demonstração dos conhecimentos constantes
deste artigo será feita perante uma comissão constituida do instrutor
de navegação e marinharia, do prático-mói' do e stuário do Amazonas
e de outro prático da navegação desse rio sob a presidência cio Di-
retor.

Art. 41, A carta de habilitação para mo. .gar como capitão Re-
gional será conferida pela Diretoria do Ensino Naval, em troca da
de piloto regional, que ficará arquivada.

Art. 42. O Piloto ou o Capitão Regional, que desejar obter casta
de segundo piloto, deverá requerer ao Diretor Geral do Ensino Naval,
instruindo a petição com os seguintes documentos:

a) Certidão passada pelas Capitanias dos Portos provando for, na
áuu categoria, navegando três anos, dos quais um no mar, com in-
dicação das regiões por onde navegou;

b) tima derrota completa do navegação estimada de uma via-
gem, realizada no mar dentro dos dois últimos anos;

c) certificado de aprovação da derrota apresentada, defendida
perante uma comissão constituida de (lois instrutores Soo a presi-
anoja do Diretor da Escola.

Parágrafo único. O exame sobro a derrota, referida no item c,
será feito em data mareada pelo Diretor, fora dos períodos de férias.

Art. 43. Satisfeitas todas as condir:14es exigidas no artigo an-
; tcriOr. a Diretoria do Ensino Naval expedirá a competente carta.

Art. 44, Os Terceiros Maquinistas-Motoristas e os Segundos Co-
mis sárias Regionais procedentes da Escala, que provarem cora cer-
tidão passada. pelas Capitanias dos Portos dos Estados do Amazonas,
Pará ou Maranhão, que navegaram efetivamente dois anos na região
especificada no art. 1.0 poderão, mediante requerimento ao Diretor
Geral do Ensino Naval, trocar suas cartas por cartas equivalentes que
lhes pormitam navegar em qualquer região.

Art. 45. Os requerimentos tr que, se referem os artigos anteriores
serão encaminhados por intermêdor da Diret a ria da Escola, com as
informações necessarias.

CAPITULO 1K

DO PESSOAL .

Art. G. A Escola de Marinha Mercante do Pará terá para seus
serviços de Administração e de Ensino o seguinte pessoal:

(1) Diretor, Oficial Superior do Corpo da Armada;
b) Vice-Diretor, oficial do 'Corpo da Armada, dr) ativa ou da ra-

serva;
c) Os oficiais, sub-oficiais e civis que forem julgados necessários

para ministrar o ensino dos cursos especificados no art. GP;
d) Oficial Administrativo, como Secretário;
e) O pessoal civil que for necessário para os serviços adminis-

trativos, de acordo com o que for estabelecido na tabela do lotações.
Parágrafo único. Para o cargo de Diretor poderá, por conveni-

ência do ensino, ser designado o oficial que estiver exercendo co-
mando naval com sede em Belém; para o de Vice-Diretor, o instrutor
militar mais antigo.

Art. 47. Os Instrutores serão oficiais da Armada, da ativa, da
reserva ou reformados, oficiais da Marinha Mercante ou civis, pro-
postos pelo Diretor da Escola e des ignados pele Ministro da Marinha
ou admitidos na forma da legislação em vigor, pelo prazo de um ano.

Parágrafo único. Os instrutores poderão ser reconduzidos, nas
condições estabelecias neste artigo.

Art. 48. Ao Diretor, além, das atribuições que lhe são conferidas
pela Ordenança para o Serviço da Armada e demais regulamentos o
expressamente por este regulamento, compete especialmente;

a) Fazer manter a regularidade dos serviços e a disciplina da
Escola;

h) submeter à aprovação do Diretdr Geral do Ensino Naval os
programas do ensino organizados pelos instrutores e fiscalizar sua
execução;	 -

c) chamar ao cumprimento de seus deveres o funcionário que
estiver em falta, proceuendo de acordo com a legislação em vigor;

di fiscalizar o despéndio de todas as quantias recebidas pela Es-
cola;

c) ordenar as despesas a serem feitas pela Escola e rubricar as
folhas de pagamento do pessoal sol) suas ordens;

f) fiscalizar o serviço de escrituração, inclusive a dos assenta.
mentos do pessoal;

g) determinar o serviço do secretário;
h) propor ao Diretor Geral do Ensino Naval quaisquer medidas

úteis ao casino;
i) comunicar ao Diretor Geral do Ensino Naval as ocorrências

que julgar de importnncia e apresentar à mesma autoridade, na época
regulamentar, o relatório anual dos serviços a seu cargo;

j) prestar informações sobre .a conduta do 'pessoal sob suas
ordens.

Art. 49. Ao 'Vice-Diretor compete:
a) auxilinr o Diretor oo Pxereieio de suas ni neõe3 e .. ti b ...fit ti t-

io nos seus impedimentos;
,b) exercer as atribuições que pela Ordenança e pelos reguta-

mentos competem aos imediatos de navio, aplicaveis à situação;
e) fiscalizar o ponto do pessoal civil,
Art. 50. São atribuições do Secretário;
(1) redigir', expedir e receber a currespouancia oficial, sob as

ordens e conforme as instruções do Diretor;
b) receber, informar e encaminhar todos os requerimentos fei-

tos à Diretoria;
c; lavrar e suaecrever os termos dos exames prestados pelos

alunos;
d) escriturar os livros de registo de assentamentos dos alunos e

funcionários da Escola;
e) fazer mensalmente a folha de pagamento dos empregados

da Escola;
f) propor ao Direlor tudo o que for a bem do serviço de secre-

taria e caleridade do expediente;
g) preparar os esclarecimentos que deveio servir de base ao re-

latório do Diretor, instruindo-os com os documentos que Se terileal
necessários;

h) organizar anualmente a relação dos alunos matriculados em
todos os cursos, por ordem da inscrição da matricula;

i) receber todas as quantias devidas à Escola, que deverão ser
convenientemente escrituradas em livros especiais, e recolher men-
salmente ao Fundo Naval na que lhe forem destinadas, tudo sob a
imediata fiscalização do Diretor.

Art.. 51. Aos docentes da Escola. alem de outras obrigações mio
explícita ou implicitamente lhes atribuo este regulamento, incumbe:

a) comparecer pontualmente às aulas nos dias e horas marcados
aos horários, obedecendo à risca os programas adotados para os di-
versos eurs0s, na forma prevista no art. 12;

b) exercer imediata fiscalização das aulas e do procedimento que
nelas tiverem os alunos;

c) arguir os alunos sempre que julgar conveniente;
d) marear com antecedência mínima de quarenta e oito (48: . ho-

ras as provas escritas regulamentares;
c) organizar os programas das aulas nos termos do art. 11;
f) cumprir fielmente as ordens e determinações do Diretor re-

lativas ao ensina, disciplina e moralidade da Escola;
y) tomar parte nas mesas examinadoras para que forem desig-

nados e comparecer pordualmente aos exames. nos dias e horas mar-
eados;

correntes O sua influência
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12.) propor ao Diretor os livros a serem adotados para o ensino
do suas inatrutorias ou organizar as apostilas determinadas DO ar-
tigo 11.

Art. 52. São atribuições cio encarregado da portaria:
a) tomar diariamente, em livro especial, o ponto dos alunos, apre-

Sentando-o ao respectivo docente que o autenticará;
b) informar diariamente ao secretário quais as aulas que não

funcionaram;	 -
c) providenciar pela boa conservação e asseio das salas de aulas,

do mobiliário o do material do ensino da Escola;
d) detalhar o serviço dos serventes, de acordo com as ordens do

secretário;
e) receber os papéis e requerimentos das partes para dar-lhes

destino conveniente;
f) ter a seu cargo todo material escolar.
Art. 53. São obrigações dos serventes:
a. conservar em estado de asseio e limpeza o material, mobiliário

e dependencias da Escola;
b) preparar diariamente as salas das aulas;
c) fazer entrega da correspondência da Escola;
d) cumprir fielmente as ordens da diretoria.
Art. 51. É vedado aos docentes lecionarem particularmente aos

alunos da Escola e aos candidatos à matrícula nos diversos cursos, sob
pena de suspensão.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 55. O Diretor Geral do Ensino Naval expedirá ris instruções
que forem necessárias para perfeita execução do presente regula-

Art. 56. para os efeitos das disposições do Regulamento das Ca-
pitaoias dos Portos, os Capitães regionais, pilotos regionais, terceiro:
maquinistas-motoristas regionais o segundos comissários regionais
previstos neste Regolamento correspondem às categorias de capitão
fluvial, piloto fluvial, 3•0 maquinista-motorista e 2.° comissário, res-
pectivamente, classificadas no art. 320 do Regulamento das Capitanias.
observada a restrição constante do art. 38 do presente regulamenti.

CAPITULO XI

DISPoSIçõES TRANSITÓRIAS

Art. 57. Os alunos matriculados na vigência do Regulamento an-
ter:or concluirão os respi.ctivos cursos de acordo com as disposições
deste Regulamento.

SIM

Art. 58. Aos possuidores de certificados expedidos pela Escola
na vigência do Regulamento anterior são extensivas as vantagens Con-
cedidas pelos artigos 39, 42 e 41, satisfeitas as mesmas exigéneias.

Mi. 59. Os atuais professores vitalícios continuarão regendo as
aulas cujos assuntos correspondam ao ensino que lhes competia pelos
regulamentos anteriores, conservando o mesmo título.

Art. 60. Os alunos da Escola serão matriculados compulsoria-
mente na Capitania dos Portos e os que não forem reservistas deverão
Ice instrução militar para serem ieassificados como reservistas navais.

Art. 61. A gratificação dos instrutores militares será fixada pelo
Ministro da Marinha dentro da dotação orçamentária respectiva.

Rio de Janeiro, II do julho de 1911. — Henrique Aristides Gui-
Mem, Vice-Almirante, Ministro da Marinha.

DECRETO N. 7.533— DE 1 DE .Tur-Tro DE 1911

Suprime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe.re
O artigo 74, letra a, da Constituição, o nos termos do artigo 1.0 alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos 9 cargos da classe F, da carreira do
Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, vagos
em virtude da aposentadoria de Domingos José da Silva e Esperidião
de Mesquita Pinto, da transferência do Luiz Antonio do Nascimento,
Afonso Ferreira Rodrigues e Hemetério Claudino de Melo e da pro-
moção do José Schwartz Wilsoo, Francisco Candeio do Sousa Ramos,
Manoel Ferreira Lins e José Rebouças, devendo a dotação correspon-
dente .90,.• levada a crédito da Conta-Corrente do Quadro Permanente
do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1941, 120.0 da Independência e

rel.° da República.
GETULto VARGAS.

,Eurico G. Dutra.

DECRETO N. 7.531 — DE 11 Dr. JULHO DE 19.11

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
O artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0, alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo de Conservador de Gabi-
nete, padrão E, do Quadro Suplementar, do Ministério da MaterrIn4
vago em virtude da aposentadoria do Benedicto da Costa Soares, de-
vendo a dotação correspondente ser levada a credito da Conta-Cor-
rente do Quadro Permanente do mesmo Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 11 de julho do 1911, 120. 0 da Independência e

53,0 da República.
G Immo VAItGAS.

Henrique A. Guilhem.

DECRETO N. 7.535 — DE 11 DE JULHO DE 1941

Extingue cargo excedente

Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 71, letra a. da Constituição, e nos termos do artigo 1.° alínea n,
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo de Oficial de Justiça do se-
gunda cntrancia, padrão E, Justiça Militar, do Quadro Permanen te, do
Ministério da Marinha, vago em virtude da aposentadoria de Miguel
Archanjo de Carvalho, devendo a dotação correspondente ser levada a
crédito da Conta-Corrente do mesmo Quadro, do referido Ministério.

Art. 2.Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1911, 120. 0 da Independência e
53.° da República.

GETULIO VARGAS,

Henrique A. Guilhcm.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 11 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei na-
mcro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.247, de 1941, da
Secretaria da Marinha, João Sérgio José Vieira, no cargo da classe F.
da carreira de Foguista, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.31 .1, de 1941, dá
Secretaria da Marinha, Luiz Cardoso do Souza, no cargo da classe II,
da carreira de Maquinista-Marítimo. do Quadro Suplementar, do Mi-
nistério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo n. 3.383, do 1941, da
Secretaria da Marinha, Manoel Ferreira de Abreu, no cargo da elas-
€0 c, da carreira de Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministé-
rio da Marinha.

TRANSFERIR, A PEDIDO:

De acordo com o art. G1, /tent I, combinado com o ar-

tigo 03, item Hl, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

llesiodo de Castro Alves, do cargo de Operário da Escola Naval,
padrão O, do Quadro Suplementar, do Ministério da Marinha, para o
cargo da classe G, da caveira de Escriturário, do Quadro Permanente,
do mesmo Ministério, vago em virtude da aposentadoria de José Ma-
ximiano Faria de Azeredo.

RETIFICAR:

O decreto do 11 de maio do 1938, que transferiu compulsoria-
mente para a Reserva Remunerada o Cabo n. 1.701 do Corpo de Fu-
zileiros Navais, José João da Rocha, para o fim de, conservando-o na
mesma situação de inatividade, conceder-lhe mais três (3) -vigésimas;
Partes do 'respectivo soldo, visto ter sido aumentado para 16 anos, 7
meses o 21 dias seu tempo do serviço.
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De conformidade com o disposto no art. 15, letra a),
§ 1.0, letra d) e art. 29, letra do decreto-lei nú-
mero 107, de 22 de janeiro dc 1938, e Lei n. 5.167-A,
de 12 de janeiro do 1927, modificada pelas de nú-
meros 51 c 287, respectivamente, de 11 de • maio de

.1935, e 28 de outubro de 1936;

Na mesma gracluatA o, o marinheiro n. 3167-TM-C13, do Corpo do
Pessoal Subalterno da Armada, ljbanio Marques Coutinho, perce-
bendo os vencimentos da ati y idati g, visto contar mais de dez (10) anos
de serviço o sofrer de moléstia ineuravel e contagiosa.

Na mesma graduação, o marinheiro n. 4401-MA-1. 5 classe, do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, Luiz Rodrigles Amorim,
percebendo os vencimentos da atividade, 'isto contar mais de dez (10)
unos de serviço e sofrer de moléstia incura yel e contagiosa.-

De conformidade com os artigGs .15, letra	 § 1.0, le-
tra e), e 29, letra i), do decreto-lei a. 197, de 22 de
janetro de 1938: art. 8.° do decreto n. 20.536, de 20
de outubro de 1931, e Lei n. 5.107-A, de 12 de ja-
neiro de 1927, modificada pelas de números 51 e 287,
respectivamente, de 11 de maio de 1035, e 28 de ou-_
tubro de 1930:.

Na mesma gradimerto, o marinheiro n. 8629--MA-1. a classe, do
Corpo tio Pessoal Subalterno da Armada, Melehiades de Souza Vieira,
Percebendo dezesseis (10) trigesimas partes dos respectivos venci-
mentos, visto contar 15 ano:, O meses e 20 dias de serviço e sofrer
de moléstia incurayel, não contagiosa.

.TRANsrEfurt :

Na formo do que preceituam os árduos 143, letra b),
148, do decreto-lei a. 3.084, de 1 de março de 1911;
Lei n.	 de 12 de janeiro de 1927, modificada
pelas de atimeroa 51 e 287, de 11 de maio de 1935,
e 28 de outubro de 1930, respectivamente:

Para a Reserva Remunerada, conforme solicitou, o Capitão Te-
nente Fuzileiro Naval Bernard ino Rodrigues tomes, no mesmo posto,
percebendo vinte o nove (29) trigésimas partes dos respectivos ven-
cimentos, visto contar vinte e nove (20) anos e dezeuova (19; dias
do serviço.

De acordo com o a. III do art. 11 do decreto-lei a. 197,
de 22 de janeiro de 1938; artigos 113, letra a), 114
e 140 do decreto-1c( a. 3.081, de 1 de março •te
1941; letra 6) do art. 5.0 do decreto a. 20.530, de 20
de outubro de 1931, c Lei a. 5.167-A, de 12 de 20,-
neiro de 1927.modifieada pelas de números 51 e 287,
de 11 .de maio dc 1935, e 28 de outubro de 1930, res-
pectivamente:

Para a Reserva Remunerada. compulsoriamente, o Taifeiro do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada - AM-1. a classe - Juvenal
relisberto da Conceição, na mesma graduação, percebendo o respecti-
vo soldo e mais duas (2) quotas de dois por cento (2 %) sobre o dita
soldo, visto haver atingido a idade limito para permanèneia no :cr-

iço ativo e contar vinte e sete (27) anos, um (1) mós e seis (G) dias'
dt. serviço.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 11 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE D.1 REPÉTITACA RESOLVE

NO.M EAR :

Comandante da Escola de Educação Física do Exército o Tenente
Coronel José de Lima Figueiredo.

NOMEAR POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Coronel da Arma de Cavalaria José Bonifiialo de Souza Pinto„
para exercer o cargo de Comandante da Brigada Mixta com sede era
Acto idatiana

O Coronel Luiz Silvestre Gomes Calho. para exercer o cargo de
Chefe da Conussào de Tombamento da Diretoria de Engenharia.

TRANSFERIR

O Coronel da Arma de Cavalaria Adunes Lima de Morais Comi-
linho, do Quadro Ordinário para o Suplementar Geral.

O Coronel da Arma de Infantaria Cândido Caldas, do Quadro Su-
plementar para o de Estado Maior.

O Major da Arma de Cavalaria Ismael de-Sá Medeiros, do Quadro
Ordinário para o de Estado Maior.

O Tenente Coronel da Arma do Engenharia José Daudt Fabrício,
do Quadro Ordinário para o de Estado Maior.

O Major da Arma de Infantaria Leónidas de Lima Botelho, do
Quadro Ordinário para o Suplementar Geral. •

O Coronel da Arma de Engenharia Luiz Silvestre Gomes Coêllici,
do Quadro Suplementar Geral para o Suplementar Privativo.

O Major da Arma de Engenharia Olimpio Ferraz de Carvalho, do
Quadro Ordinário para o Suplementar Privativo.

TRANS:FERIR POR NECESSIDADE DE SERVIÇO:

O Major da Arma de Infantaria Amilcar Salgado, dos Santos, da
Quadro Suplementar Geral para o Ordinário, sendo classificado no
Regimento Sampaio.

O Coronel da Arma do Engenharia Henrique de Azevedo Futuro,
do Quadro Suplementar Privativo para o Ordinário, sendo classifi-
cado no 3.° Batalhão Rodoviário, como Comandante.

EXONERAR:

O Dr. Waldernar Crornwell do Rogo Falcão, do cargo de Professor
do Colégio Militar, visto ler sido nomeado Ministro do Supremo Tri-
bunal Federal.

O Coronel Henrique de Azevedo Futuro, cio cargo de Chefe de
Serviço de Engenharia da 3.a Região Militar.

O Capitão da Arma de Infantaria José Corrêa de Mello, das fun-
• çóes mie exerce como representante do Ministério da Guerra na Junta

Executiva Central do Instituto Brasileiro cio Geografia e Estatística.

PROMOVER AO POSTO

De acordo com o decreto a. 15.185, de 21 de dezembro
de 1921:

De 2.° Tenente da 2.a classe da Reserva do 1.a Linha do Exército,
na Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da mesma Reserva Ar-
mando Gonzalez Gamez, para servir na 1.a Região Militar, contando
antiguidade de 8 do setembro de 1939, data em que concluiu o es-
tágio.

De 2.° Tenente do Exército de 2.a Linha, na Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial da mesma Reserva António Moacir Vieira, para
servir na 1.a Região Militar.

De acordo com os decretos w. 15.185 c 15.231, res-
pectivamente, de 21 e 31 de dezmnbro de 1921,

Do 20 tenente intendente do Exército de 2a linha, o aspirante a
oficial da Reserva Miguel Ubaldo Ferreira, para servir, na 2a Região
afilhar, contando antiguidade de G de novembro do 1910, data em que
concluiu u estágio.

De acordo com o decreto a. 15.185, de 21 de dezembro
de 1921,

De 20 tenente da 22 classe da Reserva de l a Linha do Exército,
na Arma de Cavalaria, o aspirante a oficial da mesmaiteserva Renato
Segadas Viana Junior, para servir na 1 a Região Militar, contando eu,
tiguidade de 31 de outubro de 1910, data em que concluiu o estágio.

MANoart nravEtrise:

Nos termos do art. 38 do dureto-lei a. 197, de 22 de
janeiro de 1938,

Ao serviço ativo do Exército, o capitão da Arma de Infantaria Ri-
yaldo Jardim de Brito, visto haver cessado o motivo por que se achava
agregado,

. 111A :ç rt AC n MAR

De acordo Join o disposto no ar/. 135, letra g, do de-
creto-lei a. 3.081, de 1 d.; março de 1911,

Te yteo .Quadro Ordinário da Arma de Cavalaria, o'coronel Luiz Gau-
die

CoxcEDErt LICENC:IA.MENTO :

Xos termos do art. 30, letra a, do decreto a. 21.221, de
10 de maio dc 1931,

Do serviço ativo do Exército ao 2° tenente da Reserva, convoca-
do, José Otino de Freitas.

LICENCIAR:

Nos termos do art. 30, letra g, § 30, do decreto a. 21.221,
10 de maio de 1931,

Do serviço ativo do ::,:xéreitu o 2° tenente da Reserva, convocado,
José António, visto haver eempletado a .idade limite para a perma-
Oficia no mesmo serviço.
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CeNCEDER REFonMA:

Nos termos do art. 15, letra a, e § 10, letra e, do ~no
artigo do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao 3° sargento Lane Benington Portilho Benta, do 1° Batalhão
de Caçadores, com ás vantagens estipuladas no art. 215, letra d,
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio do 1940, visto ter sido julgado
dtfinitivainento inválido para o serviço do Exército.

Nos termos do art. 15, letra a, e § 10, letra d, do mesmo
artigo do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao soldado Lafaiete de Souza Batista, da ia Bateria Independente
de Artilharia Automovel, com os vencimentos da atividade e as van-
tagens estipuladas no art. 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 18
do maio do 1.910, visto ter sido julgado definitivamente inválido para
O serviço do Exército.

CONCEDER:

De acordo com o disposto nos decretos ns. 4.238, de 15
de novembro de 1901,4.409, de 16 de maio seguinte,
e 24.514, de 30 de junho de 1934, e tendo em vista o
parecer do Supremo Tribunal Militar de 25 de junho
do corrente ano:

Aos oficiais e praças mencionados na relação que a este acompanha,
tissinada pelo General de Divisão Eurieo Gaspar Dutra, Ministro de Es-
tado da Guerra, a medalha militar de que tratam os citados decretos.

Relação de oficiais e praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos lermos dos decretos nú-
meros 4.238, de 15 de novembro de 1901, e 24.514, de 30 de junho de
1934:

Medalha de ouro, com passadeira do ouro, por contar mais de trin-
ta anos de serviço, sem nota que o desabone: Por unanimidade —
Major Intendente do Exército Alberto Augusto Martins, 26-3-1939; -

Medalha de prata, com passadeira de prata, por contarem mais cio
s;n'e anos de serviço, nas condições acima referidas: Por unanimidade

capitão de Infantaria Edgard do Castro Ayres, 26-10-1938, o Capi-
tão 1n1 endente do Exército Ovidio Alves Beraldo, 1-3-1941; Por maioria
— 1.° Tenente Intendente do Exército Ramo Rodrigues Pacheco, 23-3

de 1941;
Medalha de Bronze, com passadeira de bronze, por contarem mais

de dez anos de serviço, nas condições acima citadas: Por unanimidade
— Capitães de Infantaria, Alexis Adalberto Ador, 17-1-1937 e Orlando
de Carvalho 1-4-1939; 1.° Tenente de Infantaria Archidy Pinto Amando,
2,3-11-1940; 2.0 Tenente da Reserva, convocado, de Infantaria, Roxanio
Ferreira Prado, 6-2-1932; 2.° Sargento de Infantaria Manoel Gregorio
dos Santos, 23-3-932; 2.° Sargento de Cavalaria Miguel Sidor, 4-10-1940;
3.0 Sargento do Infantaria Presciliano Dias de Araujo, 19 de julho de
1939; Por maioria — Capitão de Cavalaria José Codeceira Lopes, 6-5
do 1938; 1.° Tenente de Infantaria Mario Aldo Conto da Gama, 26-1
de 1939; los. Tenentes de Artilharia Oly Lopes Dorneles, 23-12-1910

Walfredo Agnelo Moss dos Reta, 14-3-1941; 1.0 Tenente Intendente do
Exército Alvaro Luiz da Cunha Barbosa, 3-4-939; 2os. Tenentes Inten-
dentes do Exército Silvio Cabral Jucá, 18-12-1939 e Fulminando Pinto
da Silva, 23-11-1940.

Deb, acordo com o disposto nos decretos números 4.238, de
15 de novembro de 1901, 4.409, de 16 de maio se-
guinte, e 24.514, de 30 de junho de 1934, e tendo
em vista o parecer do Supremo Tribunal Militar de
18 de junho do corrente ano:

Aos oficiais e praças mencionados na relação que a este acom-
panha, assinada pelo General de Divisão Eurico Gaspar Dutra, Minis-
tro de Estado da Guerra, a medalha militar do que tratam os cita-
dos decretos.

Relacão de oficiais e praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos termos dos decretos
ns. 4.238, do 15 de novembro do 1901 e 21.514, de 30 de junho de 1934:

Medalha de Ouro, com passadeira de ouro, por contarem mais de
trinta anos do serviço, sem nota que os desabone: Por unanimidade
— Coronel do Infantaria Othelo Rodrigues Franco, 18-11-1930, Coro-
nel do Artilharia Orestes da Rocha Lima, 19-2~1941; Tenente Coronel
Intendente do Exército João Augusto de Siqueira, 23-8-1940; Major
de Infantaria Aristoteles de Souza Martins, 19-3-1941; Major Veteri-
nário João Teles Vilas Bõas, 12-1-1941; Capitães Intendentes do Exér-
cito Murilo das Chagas Porto, 19-12-1940, Arnaldo Silva, 18 . do ja-
neiro do 1940, Romeu Epaminondas da Silva, 16-9-940;

Medalha de vaia, com passadeira de prata, por contarem mais
de vinte anos de serviço, nas condições acima referidas: Por unani-
midade — Tenente Coronel de Engenharia Manoel Gomes Parreira,
23-11-1940; Tenente Coronel Intendente do Exército, Rubens Monteiro
Leão do Aquino, 10-11-1940; Capitão Médico Oriovaldo Benitez
Carvalho Lima, 6-3-1941; Sub-Tenente de Infantaria António Fausto
do Oliveira, 22-2-1941; SIM-Tenente de Artilharia José de Oliveira
Dantas, 25-2-1936; 2.° Sargento de Infantaria João de Andrade Lus-
tosa, 10-2-941; 2.° Sargento de Artilharia Manoel Rosa de Lima, 17
de outubro de 1940 e 1.° Cabo de Infantaria Geminiano Mariano dos
Prazeres, 1-5-1941;

Medalha de bronze, com passadeira de bronze, por contarem mais
de dez anos de serviço, nas condições acima mencionadas: Por una-
nimidade — Capitães de Infantaria Walter de Menezes Paes, 2-4-19"
Adhemar dos Santos Pimentel, 22-5-1938 e Ari Silveira de Souza
7-4-1939; Capitão de Artilharia Milton de Lima Araujo, 30-3-1933;
1 0s, Tenentes Intendentes do Exército José Marques de Oliveira, 17,
de agosto de 1939 e Moacir Edgar Ribeiro Corra; 25-0-1939; 2°s.
Tenentes Intendentes do Exército En risto Theopbilo Werberich, 2 de
maio de 1939, Carlos Alberto Coutinho, 20-11-1939, José Carlos Fer-
reira, 20-12-934 e Jorge Novaes Bannitz, 5-2-1941; Sub-Tenente do
Infantaria Alfredo Rodrigues da Silva, 17-2-1932; 2.° Sargento do
Infantaria Alpheu de Paula Oliveira, 9-12-1940; 2.° Sarganto de Ca-,
vaiaria Antonio Prestes Filho, 7-7-940; 2.° Sargento de Artilharia
Gonçalo Ferreira Leite, 3 de dezembro de 1939; 2.° Sargento-aluno da
Escola do Intendéncia do Exército Reduziu° Xavier, 10-12-1940; 30
Sargento do Infantaria Mario Gomes da Silva, 23-12-1940; 3.° Sar-
gento de Artilharia Manoel Gonçalves, 26-12-1939; Por maioria
Capitão de Cavalaria Clovis Bandeira Brasil, 18-7-1934.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

DECRETO DE 11 DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Carlos Grandmasson Rheingantz para exercer, interinamente, o
cargo de Perito de Propriedade Industrial, padrão E, do Quadro Único
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em virtude da
exoneração do Abel Ribeiro Filho,

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.443 — Em 5 do julho de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Em face da reorganização por que passou o De.-
partamento Nacional do Saude do Ministério da Educação e Saude, em
consequência do decreto-lei n. 3.171, de 2 de abril do corrente ano,
foram transformados diversos órgãos dos que o compõem, o que torna
necessária a alteração das tabelas de extranumerários-mensalislas cor-
respondentes e, consequentemente, do orçamento respectivo.

2. Tendo estudado o assunto, em colaboração com os órgãos ias.
teressados, este Departamento conseguiu atender as necessidades aci-
ma apontadas, permitindo, ainda, o atendimento de uma proposta ans
tenor do Instituto de Puericultura, sem qualquer atunento de des-
pesa.

3. Para execução desaas medidas, este Departamento tem a hei-
ra de submeter a Vossa Excelèneia o anexo projeto de decreto-lei, ala
Lenindo, sem aumento de despesa, o orçamento do Ministério da Edu-
cação e Sande e o projeto do decreto executivo aprovando as novas
tabelas numéricas e as relações nominais correspondentes, das seguin-
tes repartições do Departamento Nacional de Saude: Serviço do Ad-
ministração, Divisão de Organização sanitária, Divisão de Organiza-
ção Hospitalar, Serviço Nacional do Tuberculose, Serviço Nacional de
Malária, Serviço Nacional de Peste, Serviço Nacional de FiscalizaçãO
da Medicina, Serviço Federal de Aguas e Esgotos, Serviço Federal de
Bioestatística o Delegacias Federais de Sande das 2.a, 3• 4.a, 6.4,
7.0, e 8.a Regiões subordinados ao Departamento Nacjonal dc Sande e
Instituto do Puericultura.

Aproveito a Oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sideute.

Assinado decreto-lei n. 3.416. — G. VARGAS.

Conselho Deliberativo

RESUMO DA ATA DA 138.a SESEÃO, EM 3 os nom DE 1941

Realizou-se em 3 de julho de 1941 a 138.a Sessão do Conselho ..
Deliberativo, a qual, com a presença do presidente e de todos os
Diretores de Divisão do Departamento, foi aberta às 14 horas e,
aa minutos.	 •
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O Conselho, em face do resultado geral da prova realizada, es-
colheu os nomes dos funcionários a serem indicados ao Sr. Presi-
dente da D.epública para estudar durante um ano, Bibliotecas e Ar-
quivos nos Estados Unidos da América.

A sessão foi encerrada às 18 horas, sendo lavrada a respectiva
ata, cujo resumo eu, Luis Carlos da Fonseca Júnior, Secretário do
Conselho, faço agora publicar. Visto. — Paulo Vidra, Chefe dos Ser-
viços Auxiliares.

PORTARIA N. 4

O presidente da Comissão de Orçamento resolve designar, de
acordo com o artigo 4.0 do derreto-lei n. 2.026, de 21 de fevereiro
do 1949, Julio Cesar Covelo, ocupante do cargo da classe L da cnr-
seira de Agrónomo Cafeicultor do Quadro Único do Ministério da
Agricultura, para exercer a função do Chefe da Divisão da Despe-
ga da Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda.

Rio cie Janeiro, em 12 de julho de 1911. — Luis Simões Lopes.

PORTARIA N. 5

O presidente da Comissão de Orçamento resolve designar, de
acordo com o artigo 6.° do decreto-lei n. 2.026, de 21 do fevereiro
de 1940, Paulo de Tarso Leal, ocupante do cargo da classe J da
carreira do Contador, do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a função de Secretário de que trata o artigo aci-
ma referido.

Rio de Janeiro, em 12 de julho de 1911. — Luis Simões Lopes.

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA
ATO —DA PRESIDÊNCIA

Por despacho de 11 deste mês, o Sr. Presidente concedeu à ex-
tranumerária mensalista D. Débora Messery Galachi, auxiliar de
escritório XI do Conselho, para tratamento de sua saude, nos termos
.do art. n. 162. § 2.° do decreto-lei n. 1.713, de 28 do s outubro de
1939, 15 (quinze) dias de licença, a contar de 6 lambem de julho cor-
rente.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviços Auxiliares

Relação de tarefeiros admitidos no Departamento de Imprensa
e Propaganda, para o Serviço de Comunicações por conta da Verba 1
— Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário — Subcon-
siKnaçâo 08) — Novas admissões, etc., do anexo 3 do decreto-lei nú-
mero 2.920. de 30 de dezembro de 1910, destaque: 121:200$0 — Ex-
posição de Motivos do D. A. S. P. n. 372, de 19 de março de 1941,
Didrio Oficial de 24 de março de 1941.
Nome — Período — Natureza do serviço — Preço por unidade

— Unidade por dia
Diva Ribeiro — 15 de julho a 15 de outubro — Cópias a máquina

•— 1.000 réis — 16 cópias.
Cleodice Dantas Vieira — 15 de julho a 15 de outubro — Cópias

a máquina — 1.000 réis —16 cópias.
Rio de Janeiro, 12 de julho de 1911. — larbas Ferreira Des-

cham Ps , chefe do S. C. T. — Licurgo Costa, chefe dos Serviços Au-
xiliares.

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
145.a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 3 DE JULHO DE 1911

Realizando a centésima-quadragésima-quinta sessão . ordinária,
reuniu-se o Conselho Nacional do Petróleo, sob a presidência do se-
nhor General Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Fleury da
Rocha, Dr. Yttrio Corrêa da Costa, Major Antonio Bastos, Coman-
dante Helvécio Coelho Rodrigues, Dr. Erice de Lamare São Paulo, Dr.
Alaor Prata Soares e Dr. Ernesto Lopes da Fonseca Costa, deixando
de comparecer o Dr. João Daudt d'Oliveira

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) — Autorização requerida por Nestor Dias da Cunha para

pesquisar jazidas da classe IX em áreas sitas no município de Vassou-
ras, Estado do Rio de Janeiro.

Considerando que o interessado não fez as depósitos necessá-
rios para que fossem expedidos e publicados os decretos de autori-
zação, nem justificou por que não o fez, e considerando que há outro
pretendente à pesquisa nos mesmas áreas, o plenário decidiu tornar
sem efeito a decisão tomada em a 129.a Sessão Ordinária, no sentido
de ser deferido o requerimento do Nestor Dias da Cunha.

— Companhia Itatig, autorizada a pesquisar petróleo o gases
naturais pelos decretos ris. 3.715 e 3.719, do 9-2-939, requereu au-
torização para ultimar os trabalhos do pesquisas, na conformidade do
decreto-lei n. 3.236. de 7-5-941.

O plenário resolveu reduzir cada uma das áreas para 10.000 Ha
e fixar o prazo de trinta dias para início da demarcação das novas
áreas, prazo esse que • deverá ser contado das datas dos novos de-
cretos de autorização.

c) — Paul J. Christoph Co., S. A. Indústrias Reunidas V.
Matarazzo, Daggett & Ramsdell, A. Avelino e Seeeo & Cia, requereram
autorizgção para importar derivados de petróleo.

NOS termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos de Terras

DESPACHOS

SESS.X0 DO DIA 3 DE JULHO DE 1911

PCERTT ___ 2,071 — Requerente, Sizenando Luiz da Silveira,
terras em Piraí.

"A Comissão julgou legalmente desmembradas do patrimônio da
Nação e. por isso, não sujeitas às disposições do decreto-lei n. 83,
de 26-11-038, nos termos do relatório hoje aprovado, as cinco gle-
bas de terras, situadas no 1.° Distrito do Município de Pirai, de pro-
priedade do requerente, visto ficarem situadas na sesmaria do Pos-
so, já estudada em outro processo. Remeta-se o processo à D. D.
U., para os devidos fins."

PCERTT — 2.82.J — Requerente, Pedro Carlos Esteves, lotes
em Santa Cruz.

"Solicite-se a audiência da D. D. U. para que' Se sirva infor-
mar qual a situação dos terrenos a que se referem os documentos
juntos pelo requerente, em relação à Fazenda Nacional do Santa
Cruz."

PCERTT -- 4.018 — Requerente, Luiz Manoel Ferreira, terras
em Barra do Pirai.

' "Junte-se ao processo n. 411."
PCERTT — 4.043 — Requerentes, Henrique Ferreira Campolo

e outro, terras em Campo Grande.
"Junte-se ao processo n. 3.877."
PCERTT — 4.014 — Requerente, Alvaro Garcia da Silveira,

terras em Pirai.
"Como requer." •
PCERTT — 4.048 — Requerente, Alziro José da Silva Santiago,

terras em Iteguai.
"Junte-se ao proc,eso n. 3.339."
PCERTT — 4.050 — Requerente, Pauline, Barroso Salgado, ter-

ras cru Vassouras.
"Junte-se nos termos requeridos."
PCERTT — 4.051 — Requerente, Wolfgang Henrique Branden-

burges, terras em Vassouras.
"Despacho idêntico ao do processo n. 4.050."
PCERTT — 4 052 — Requerente, Heitor de Magalhães Leal,

terras' em Vassouras.
"Despacho idêntico ao do processo n. 4.050."
PCERTT — 4.053 — Requerente, António Nunes da Silva, ter-

ras em Vassouras.
"Despacho idêntico ao do processo n. 4.050."
PCEILTT — 4.051 — Requerente, José Bento Martins Barbosa,

terras em Vassouras.
"Junte-se ao processo n. 310."

Sessão do dia 7 de julho de 1041

PCERTT — 657 — Requerente, João Barbosa da Silveira, ter-
ras em Barra do Pirai.

"A Comissão julgou legalmente desmembradas do património
nacional as terras em que o requerente é interessado, bem como as
referidas nos processos ns. 1.212-39, 1.592-39, 1.980-39. 3.923-41,
1.929-39, 1.930-39, 2.222-39, 3.202-40, 1.040-39, 1.445-39, 2.687-39
e 4.016-41, em que são interessados Antônio Luiz, José João Alves,
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Arão Raznostchik, Conecto Cureli. António Ferreira dos Santos,
Julio Rabelo Barbosa, Maria Januário dos Santos, José Carola Neto,
i:elestino da Silva (Suedes, Pedro de - Aquino o Eduardo Franco de
Medeiros, respectivamente, e, por isso, não sujeitas hs disposições
do decreto-lei n. 893. de 26-11-938, nos termos do Relatório hoje
aprovado. Remetam-se os processos à D. D. H., para os devidos

.PeErUrr — 1. 040 — Reinereote, Celestino da Silva Guedes,
1,•'ras orn Barra do Pirai.

"I)espachado no processo	 637."

PCER •T — 1.212 — Requerente, António Luiz, ferras em Bar-
ra do Pirai.

"1)espachodo no itrocesso ii. 657."
PeETITT — 1 •43 — lteenerente, Pedro t .te Aquino, terras eni

Barra do Pirai.
-1)espachado no processo n. 657."
PCERIT — 1.581 — Requerente, 'Eduardo Kreira 4:ornes, (er-

ros .en Barra do Pirai.
'Junte planta do imovel referido na escritura apresenlOa."

poutrr —	 — Requerente„losé Ferreira Pinto Sobri-
nho, :.erras em Barra ¡to Pirai.

"Faça .prova de que as terras em que é bileres . sado 4:stão 104.1'-
unte desmembradas ob.) patrimônio nacional

PEERTT — 1.392 — Requerenb t. José João Alves, terras ..9.1
ISO Pra. ( In Pirá .

"b l D i ldiad o i DO processo n. 1157.•

PCERTT — 1.397 — Itemierente, União Brasileira de 1:Alicie:ri.)

O Ensino, terras em Barra do Pirai.
"Solicite-se a audiência tio D. T. l. no sentido 41e ,or esta Co-

missão informada sobre a siluaeão das ten'as em que a requerente
é interessada, em relacão às sesmarias cujos inibas perimétricas

em parle . aviventadas pela Secção de Engenharia daquela_ Di-

N isão."
PCERTT — 1.929 — Ilequerente: Coneeto 4 areii. erras eni

Barra do Pirai. — Despachado no processo n. 637.
PCERTT — 1.930 — Requerente: Antônio Ferreiro dos Santos.

-ros em Barra do	 — 1)espachodo no process,o It. 657.

PCERTT — 1.988 — Requerente: Manoel José Gomos de Arruda
1 0	em Santa Cruz. — Prove o alegado, quanto ao comisso.

PCERTT — 1.990 — Requerente: Julio Rabelo Barbosa, !erros
Chl Barra do Pirai, — Despachado no processo a. (357.

PGERTT — 2.06.1 — Requerente: João Lima Monteiro de Cas-

L3. terras 4rni Pirai. — A Comissão ju'.gou que as terras em que o
reqeerente ó interessado não estão sujeitas às disposieões cio deereto-

lci n. 893, de 26-11-938, 110:: trtill10:3 410 relatório hoje aprovado. —
flemela-se o processo à 1). D. 13., para os devidos fins.

PCERTT — 2.222 — Requerente: M;4ria Jamiaria rios santos, ter-
ras uni Barra do Pirai. — Despachado no processo n. 057.

PCEWIT — 2.087 -- Requerente: Eduardo Franco de Medeiros,
1-rias em Barra do Pirai. — Despachado no processo n. 637.

PCERTT — 2.817 — Requerente: Antônio Augusto Grillo, terras
Itaguaí. — A Comissão julgou legalmente desmembradas do pa-

11;monio nacional e não sujeitas às disposições 41e decreto-lei 893. de
:»1-11-938, as terras de propriedade do requerente, situadas no Mu-
nicípio cio Baguai, sendo 8 alqueives, mais ou menos, na parte da Fa-
zenda da Floresta, não foreira à Fazenda Nacional de Santa Cruz e 4
ah-1414 ,11.es, na menos, na Serra do Batista. que fjuziam parte da sesma-
ria de Henrique Flores, na confrontação com a sesmaria de joão Ba-
tista. já estudadas em processos anteriore,s, tendo em visto o que nes-

sentido, informa a 1), T. 	 Remela-se o processo h D. D. 1T„
rarr os devidos fins.

PcEI1TT — 3.202 — llequerenle: José Carola Nolo, ferras eni
Livra do Pirai. — Despachado no processo n. 037.

PCERTT — 3.923 — Requerente: Arrio Raznostellik, terras em
Barry do Pirai. — Despachado no processo n. 657.

PC.ERTT — 1.013 — Requerentes: Henrique Ferreira Campeio e
ontro, terras, em Campo Grande. — À Secretaria para juntar cópias
dos despachos que foram proferidos . pela Comissão no processo em

I de são interessados os requerentes. informando. au mesmo tempo.
(Pia Orlo foram publicados no Diiirio Oficial.

PCERTT — .(ris —	 : Arigrrstir la	 'tosa, terra
ei-o Pirai. — Como l'iNI1(9'.

PCERTT — 1.059 — Requerente: António :Nlazilo. terras e ia Pi-
ra i . — COMO requer.

PCFAITT — 4.060 — Requerente: José Cardoso de Sá, terras em
— Como requer.

-PCERTT — 4.062 — Requerente: Gabriel Francisco Rodrignes,
ii ras em Pirai. — Como requer.

PCERTT — 4.063 — Requerenb s : :rosé de Orleans Arantes, terras
run Pirai. — Como reqner.

PCERTT — 4.064 — Requerente: Adirdes Rarnicone, terras em
— Corno requer.

A. Comissão. rxeiano Pereira da Saca. — Plinio a. , Freitas ira-
- Henrique Dielrich.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

A FuS DO sa. DIDE1 ()R rWJtAL

Exp. , diente de 7 de julho de 1911

Ofício:

Ao CouuJrrilaurli ila Poliria Militar do Distrito Federal:
N. 7.335 — Solicitando esclarecimentos sobre a inclusão em

folha ic pagamento das piliças reformadas. ohn:piela Corporação. An-
tenor Moreira 41a Fonseca, Ben y indo Merino Nicniever de Melo,
Francisco Alves dos Santos e Carlos Augusto de Oliveira.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração
isão do (le. aluindo

E.NeErev.,:sTr: oo sa. marrai GERAL no DEPAIITA MEN:NT()

1)ias 9, 10 e Ij •1e julho •14 , 1951

Subvenção

coulpro v.ações z..0e4.rvadas
E,lado	 Itio Grande 4-lo Norte

	

•
	 Ano — tinpovtá no ia.

	

Evola de Comércio Ir Natal — 18.987-31 — 1910 .... 	 10:004.40
Alagoas

1 .' 4:devoção Alog g iona Pelo
een1 — 1939

. E. 19. 061.-11 Pelo l'rogresso Feminino — Ma-
ceió — 1910 . 	

Di stri to Federal

	

Associação Feminina Beneficente e	 Instrol yva do Riu
414) Janeiro	 S. E. 29.232-41 — 1910 	

Celé.gio Latino Amerivono —5. E. 18.940...li

Estado do Rio de Janeifo
('Sisa dos Pobres S. V. Paulo

18.582 de . 1911 -- 11110

São Paulo

	

Conselho Particular ' II ,.,zoeiellade S.	 Paulo — Socor-

	

ro — S. E. 18 983-11 — le.10 	

minas iterais

Asilo N. S. Perpetue Socorro — Santá Barbara — S. E.

Idem, idem, idem. 1--"11910
18;758-11

Serviço de Comunicações
EA Pin) IFNTE DO Sit . CHEFE DO GABINETE

Dia 8 de julho de 1941

Proc. 28.159-11 — José Cardoso de Almeida Sobrinho, propon-
do-se a executar os trabalhos do cálculos de concreto armado paru, a

Progres,..4) Feniiiiino Ma-

- miracenia — S.. .E•

,I0:000$)

10 :04)0*41

6:00080
3 :00080 -

6 :000$0

5:000$1)

3:0008e
10:000$4

Ex.1 4y.ourv. po sit. nuivron n.k DivisÀo
-lua to de julbo de 191'

comprovações despachadas

Pará
Escola Profi ssional Obra da Provideneia — Betem —	 E. 9. tifIN

n ie
O r. Minislro aolorizeu a aplivaeão das subvenções concedidas

cio 1914) e 1911 ein obras de coosjrução,
Liga Contra a Lepra — Betem — S. E. 28.757-41 — Em 1938 —

Satisfaça as exigenciai, constantes do oficio n. 1.638, de 10-7-11, des-
ta Divisão a essa Liga.

EXPEDIENTE DO DIRETOR FIA DI n71SÃO

Ikede Mineira de 'Viação, solicitando pagamento de passagens for-
necidas ao Departamento Nacional de Educação, em novembro de 1910.
— Requeira pagamento por "Exercícios findos".

NP	 rr, 1



Conselho Nacional de Serciço Social

EXPEDIENTE

O presidente do Conselho Nacnonal de Serviço Social, dá conhe-
cimento aos interessados que foram arbitradas, pelo Exmo. Senhor
Presidente da República, as seguintes subvenções para o ano do
.1912:

Rio do Janeiro:

Asilo Divina Providência, de Niterói 	
Asilo Furquim, de Vassouras 	
Associação das Damas de Caridade de S. Vicente de

Paulo, de Niterói 	
,Caixa Auxiliadora dos Pobres de S. Gonçalo, mantene-

dora do Asilo Amor ao Próximo, de S. Gonçalo 	
Casa de Caridade de Pirai, do Pirai 	 •

8:000$0
6 :000$0

20 :000$0

3:000$0
5:000$0

Segunda-feira 14
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Julho de- 1941	 1.1133

s'

tonstrucão do Estádio Nacional — Despacho: — Indique, querendo
.os calculistas de que se vai utilizar, 'o informe se se dispõe a instalar

,escritório nesta capital, caso seja aceita sua proposta.

Serviço do Património Histórico e Artístico Nacional

Portaria ministerial n. 110, de 9 de julho de 1911 — O ministro de
Estado da Educação e Saud() resolve designar, sob a presidência do di-
retor do Museu Nacional de Belas Artes, os Srs. Otávio José Corrêa
Lima, Augusto José Marques Junior, Wladhnir Alves de Sousa, Oscar
Niemeyer Soares Filho, Alberto da Veiga Guignard e Anibal Monteiro
Machado, para membros. da Comissão Organizadora do Salão Nacional do
jtelas Artes em 1011, cabendo aos três últimos a incumbência especial
de organizar e, superintehder a divisão de arte moderna do mesmo
Salão. — Gustavo Capanona.

Casa do Caridade . São Jofto Batista de Itaborat, de Ita-
bora( . .	 	 3 :000$0

'Centro Espírita Estrada de Damasco, do Mesquita 	 	 1 :000$0
Centro Espirita Fé, Esperança o Caridade, do Nova

Iguaasú . 5:000$0
Colégio N.	 Sra. Auxiliadora, de Campos 	 	 h.... 10 :000$0
Estola de Música Santa Cecilia, do Petrópolis 	 5 :000$0
Grêmio Espirita de Beneficência, de Bassa do Pirai 5 :000$0
Grupo Espirita Fé e Usperanca, do Entro Rios 	 3 :000$0
Santa Casa de Misericórdia, de Nova Friburgo 	 15 :000$0

Distrito Fedorat:

•Abrigo	 Maria	 Imaculada	 do	 Instituto	 Protetor	 do.s
Pobres e Crianças	 	 ü:000$0

'Academia Nacional de Medicina 	 30:000$0
Amparo Tereza Cristina 	 5:000$0
'Asilo Bom Pastor 	 30:000$0
!Asilo Nossa Senhora do Nazaré 	 10:000$0
!Associação Aliança dos Cegos	 	 30:000$0
Associação Cristã de Moços do Rio do janeiro' 30:000$0

.Associação Pró-Matre 	 •	 80:000$0
'Associação Proteção a 'Veteranos Inválidos 	 20:000$0
Associação Tutelar de Menores 	 460:00080
Casa da Providência	 	   25:000$0
Casa Luiza de Marillae 	 20:000$0
Casa Santa Marta 	 5:000$0
Centro Espírita Joaquim Murtinlio	 	 -5:000$0
Cruz Vermelha Brasileira 	 	 100:000$0
Cruzada Nacional Contra 	 Tuberculose 	 30:000$0
Dispensário dos Pobres da Imaculada Conceição 	 10:000$0
Dispensário S. José 	  	 10:000$0
Dispensário S. Vicente de Paulo 	 6:000$0
Escola Gratuita S. Vicente de. Paulo 	 5:000$0
Instituto Brasileiro de Contabiliclado	 	 10:000$0
Instituto Britânia 	 2:000$0
Instituto Comercial do Rio de Janeiro 	 10:000$0
Instituto de Artes e Ofícios da Divina Providência 10:000$0
.Instituto S. Francisco de Sales 	 	 10:000$0
Liga Brasileira de Higiene Mental 	 15:000$0
Liga de Proteção aos Cegos no Brasil 	 30:000$0
Orfanato da Imaculada Conceição 	 20:000$0
Orfanato Santo Antônio 	 20:000$0

',Orfanato S. Vicente do Paulo 	 15:000$0
Orfanato Suburbano Tereza Cristina 	 6:000$0
União dos Cegos no Brasil . 	

são Paulo:

15:000$°

Abrigo da Divina Providência D. Ges i	 4.suLes (.0 (suo-
.	 pos, de São Paulo 	 20:000$0
Abrigo de Menores Maria Imaculada, de Mococa 	 5 :000$0
Abrigo Padre Vitor, de Itobt 	 5 :000$0
'Ação Católica das Senhoras Católicas, de Altinópolis 	 2 :000$0
'Asilo Bom Pastor, de São Paulo 	 15:000$0
'Asilo Caburlotto, de Santa Rita 	 5 :000$0
Asilo de Inválidos,	 de Campinas	 	 10:000$0

Asilo de Maria Imaculada, de Santos 	 :000
Asilo de Inválidos de Santos,. de Santos 	

Asilo de Mendicidade, de Araraquara 	 	

150 :10) 00000:
o
0

$

Asilo de Mendicidade do S. Vicente de Paulo, de So-
rocaba . • 	 	 5 :000$0

Asilo de Mendicidade Dr. Adolfo Barreto, de alococa	 5:000$0
Asilo do Mendicidade Santa Isabel, cio Guaratinguelá 	 15 rOn0$0
Asilo do Orfãs Coração de Maria Nossa Mãe, de Pira-

cicaba . . 	
Asilo de Orfãs Dr. José Júlio, do S. Simão 	
Asilo e Casas dos Polires de S. José. de Lorena. 	
Asilo Filhas do Maria Imaculada. de São Paulo 	
Asilo Padre Euclides, de Ribeirão Preto 	
Asilo Santana, de Campinas 	
Asilo S. Vicente do Paulo, de Tatu/ 	
Asilo S. Vicente de Paulo de ltapetininga, de Itapu-

tininga
Assistência à infancia de Saldos ((tota do Leite), do

Santos . . 	
Assistência aos Mendigos de Cruzeiro, do Cruzeiro 	
Assistência Dentária Escolar Galeão Carvalhal, de

Santos • . 	
Associação Barbarense das Damas de Caridade, de

Santa Bárbara
Associação Casa do Senhor, de Santos 	
Associação das Damas de Caridade, de Barretos 	
Associação das Damas de Caridade, de Casa Branca 	
AssociaçãO das Damas de Caridade, de Jaboticabal
Associação (Ma Damas de Caridade, do jacaro 	
Associação das Senhoras Cristãs, de Araçaluba 	
Associação de 8. Vicente de Paulo, de Campinas 	
Associaçâo de 5. Vicente de Paulo, de Pirassununga
Associação Paulista da Divina Providência, de S. Paulo
Casa da Criança Pobre, de Leme .. 	
Casa do S. José — Asilo de Menores. de S. Paulo ..„
Casa Pia S. Vicente de Paulo, de Botucatú
Centro Espirita Amor e Luz, de Guaratingnetá 	
Colégio da Companhia de Maria, de Sta. Cruz do Rio

- Pardo 	
Colégio do N. Sra do Carmo, de Guaratingueta 	
Colégio N. Sra. Aparecida, de Araçatuba 	
Colégio N. Sra. Auxiliadora, de Araras .... .. 	
Colégio N. Sra. Auxiliadora, de Batatais 	
Colégio N. Sra. Auxiliadora, de Ribeirão Preto 	
Co:égio Sagrada Família, de Salto (ltú) 	
Colégio Sagrado Coração de Jesus, de S. Paulo 	
Colégio Sagrado Coração de Jesus (Missionaria Zelatric,i

dei Sacro Cuore di Gesu), do Manha 	
Conferência da Santíssima Trindado do Tietê, de Tiete

	

Conferência do N. Sra. das Dores da Sociedade de S 	
Vicente de Paulo, de Casa Branca 	

Conferência de Sta. Isabel da Sociedade de S. Vicente
de Paulo, do Cafelânditt .

Conferência de S. Vicente de Paulo. de Iguape
--Conferência do S. Vicente de Paulo Divino Espírito

Santo, do Nuporanga 	
Conferência do S. Vicente de Paulo do Sagrado Cora-

ção de Jesus, de Brotas 	
Conferência S. João Baptista da Sociedade S. Vicente

de Paulo. de .Toanópolis 	
Congregação das Filhas de Maria Auxiliadora. de São

Paulo .. 	
Conselho Particular da Sociedade Vicention, de Cunha
Cruzada das Senhoras Católicas, de Santos 	
Dispensário Medalha Milagrosa e Creche Catarina La-

Imitirá, de S. Paulo 	
Dispen.sário N. Sra. da Consolação, do S. Paulo ......
Dispensário S. Francisco, de Mococa 	
Essola.s Profissionais Salesianas, de S. Paulo 	
Externato N Sra. Auxiliadora, de S. Paulo	 	
Externato S. João, de Campinas 	
Externato S. José, de S. José dos Campos 	
Facts: rito S. Vicente de Paulo, de S Paulo 	
hospital Ana Cintra, de Amparo 	a
Ho?pital da Casa Pia S. Vicente do Paulo, de São Na-

ltes:pitai de Misericórdia de Itápolis, de Itápolis 	
&soltai de N. Sra. da Ajuda, do Caçapava ......
Hospital D. Balbina da Irmandade de Misericórdia de

Porto Ferreira, de Porto Ferreira 	
Ifoapital Feliz Lembrança, do Iguape 	
Hospital Sta. Isabel, de Jahoticabal 	

	

Instituição Cristã Beneficente Verdade e Luz, de S 	
Paulo 	

1o:diluto Arnaldo Vieira de Carvalho (Instituto do Rá-
dium), de 5 Paulo 	

fo , l.ifutn das Pequenas Missionária,: de Maria Imacula-
da. do S. José dos Campos 	

ln z littflo Sta. Terezinha, para Surdos Mudos, de São
Pauto

[ti tituto Teodoro Itatisbone, deS Paulo 	

10:00080
3:00080
6:00080

10:00080
6:000$0
5:0008(1
e :900$0

3:000$0

50 : 00080
10:0~0

6:60010

5 :00080
10:000$0
8 :000$0
1 :000$0
5:00080
4 :000$0
3 :000$0
5 :000$0
2:00080

15 :00080
6 :000$0

20:000.?0
3:000$0
2:0001w

G :000$0
5:00080
2:00080

10 :000S0
3 :00080

10 :00080
3:000$0
2 :000$0

5:00080
2:000$0

3:0000

:00080
5 :,000$0

2:000$0

3:000$0

I:000$0

10:000$0
2 :00OS0

10:000$0

15 :000$0
5 :000$0
2 :000$0

25:000$O
3:000$0

10:000$0
:000$0

3 :000$0
6 :000$0

20:00080
5:00080

10:000$0

5:000$0
10:000$0
10:000$0

15:000$0

20:0040

12:00(10

10:000$0
5:000$0

• • • ••••, • ••••• n••••11 NE!.

	 ',.!"..e.....-.9~~~711"nlIWIN	 1



Ni	 me	 Mini	 II	 I

14134 Segunda-feira 14
	

DIÁRIO OFICIAL iSeéção 1) •	Julho de PM 

Irmandade Civil Pró Vila de S. Vicente de Pau/o, de
Atibáia	 	

Lm:miado da Sta. Casa de Misericórdia de Santos, de
Santos	 	

Irmandade de Misericórdia de Taubaté, do Taubaté

t:0008Q

100 :00080
12 :00080

Irmandade do Hospital S. José, de S. Vicente 1O:000$0
Lar dos Desamparados, de Baurú 	 10:00080
Liga Araraquarense contra a Tuberculose, de Arara-

quara 	  	 5:00080
Liga Paulista -contra a Tubreculose, de S. Paulo 20:00080
Maternidade de (4oaratinguetá, de Onaratinguetá 20:00080
At sericórdia Botaicatuense, de Botucatú	 	 10:00080
Orfonato Anália Erancoi de S. Manoel 	 J0:0000
Orfanato Cristovao Colombo, de S. Paulo 	 1.'0:00080
Orfanato Monsenhor , João -Felipe, de Guaratinguelá 3:000en
Oefanato N. Sra. do Calvário, de Campinas . 	 	 rs:000$0
(ir/anato ou Asilo de Meninas S. José, -de Taubata 5:00080
0:fanato Puríssimo Coração de 	 Maria, de Guaratin-

guetá	 	   10 :00080
Orfanato Rosa. Mística. de Tieté 	 0:00080
Orfanato Sia. Verônica. de Taubaté 	 0:000$0
orfanato Santista, de Santos 	 	 30:00080
Patronato S. Francisco, de Campinas 	 5 :00080
Pensionato, Colégio e Urfanto Menivo Deus, de Piras,u-

non ga	 	   10:00080
Po:lelinica . de Sào Paulo, de S. Paulo 	 2:000$0
Sant.tório Dr.	 Cândido Ferreira, de Campinas 	 i0:0000
Sta. Casa de Misericór.2..., ae Aparecida 	 l0:000$0
Sta.	 Casa de Misericórdia, de Itatiba 	 	 10:00080
1'.1.a.	 Casa de Misericórdia, de Jacareí 	 	 0:00080
Sta. Casa de Misericórdia, de Joanópolis 5 :0(1080
Sta,	 Casa de Misericórdia, de Pindamonhangaba .:• • 6:00080
Si. 	 Casa de Misericórdia, de Piracicaba 	 15 :00080
Sia,	 Casa do Misericórdia, de Pirajuí 	 	   5:00080
Sta. Casa de Misericórdia, de Sta. Cruz do Rio Pardo 5:00080
Sia.	 Casa de Misericórdia, de	 S.	 Roque	 ...... :000$a
Sla. Casa de Misericórdia de Aracatuba, do Araçaluba 10 :00080
Sta. Casa de Misericórdia do Avaré, de Avaré 	 -
fita. Casa de Misericórdia de Barid, do Barirí 	
Sla. Casa de Misericórdia de Bebedouro, de Bebedouro
Sta. Casa de Misericórdia de Lorena. de Lorena 	
Sta. Casa de Misericórdia de Monte Aprazivel, de Mon-

te Aprazivel
Casa de Misericórdia de Pirassununga, de Pirassu-
nunga 	

Sia. Casa de Misericórdia São José, de Cachoeira
sia. Casa de Misericórdia S. Virente de Paulo, de

S. Pedro 	
Sociedade Amiga da instrução Popular, de Santos ....
Sociedade .13eneficente Asilo S. Vicente de Paulo, de

Lins 	
Sio iodado de Beneficência de Pirajú (Hospital de Mi-

sericórdia), de Pirajú	 , 	
Sociedade de S. Vicente de Paulo, de Cascavel 	
Socledade, de São Vicente de Paulo, de Jacarei 	
Sociedade de São Vicente de Paulo. de Nova Granada 	
Sociedade de São Vicente de Pau:o, de Pindamonhan-

gaba 	 • 	
Seriedade Feminina de Instrução e Caridade, mantene-

dora do Dispensário Nossa Senhora de Lourdes,
de São Paulo 	

Sociedade Filantrópica Vila dos Pobres, de Sorocaba
£eciertade São Vicente de Paulo, de Santa Rosa

Notificações aos interessados:
Pelo relator ministro Maninho de Paiva:.
N. 14.158-41 - Hospital S. Vicente de Paulo, Passos Fundo,

Il. 11. do Sul, - Na forma da disposição expressa da lei vigente o
atestado somente pode ser passado por autoridade federal, estadual
ou municipal. Cumpra-se nestes termos o despacho já:publicado DO
sentido de ser apresentado novo atestado declarando o número de
indigentes internailos gratuitamente em 1940 e bem assim o dos so-
corridos em ambulatório (serviço externo).

assim novo atestado em forma legal referindo precisamente o número
e a natureza dos serviços prestados durante o ano passadio.

N. 18.501-11 - llospilal Santa Teresa, de Petrópolis, Rio de Ja-
neira"- Junte atestado, que é uma das peças essenciais do processo,

bem assim novo balancete de 1910, de acordo com o formulário.

N. 18.561-11 - Sociedade Beneficente 'União e Progresso, de
Porto Alegre, R. Ot. do Sul. -- Seja devidamente assinado pelos pre-
sidente, tesoureiro e guarda-livros ou contador, o -balancete apre-
sentado.

N. 18.180-11 - Asilo de S. Vicente, de Rio Claro, S. Paulo. -
Apresente a resposta ao questionário, de_acordo com o formulário.

N. 598-41 - Santa Casa de Misericórdia, de Ilhétia, Baia. _
.Tunio novo atestado em forma legal referindo precisamente o número
de indigentes internados gratuitamente em 1940, e bem assim o dos
.socorridos em seu ambulatório. Junte lambem a resposta ao ques-
tionário, devendo o balancete ser feito nos precisos termos do for-
mulário. O balancete deve lambem ter a assinatura do tesoureiro.

N. 18:588-41 - Asilo da Velhice Desamparada e Indigentes São
João -Cose°, de Campo Grande. Mato Gro3so. .1 unte o atestado, do
acordo com a lei e com o modelo constante do formulário deste Con-
selh II.

N. 18.1362-11 - Associação Hospitalar Armando Vidal, de São
Fidelis, Rio de Janeiro. - . Junte o relatório referente no ano pas-
sado e beni assim novo atestado referindo precisamente, o número do
indigentes internados gratuitamente em 1050.

N. 18.610-41 - Caixa de Esmolas, de Laguna, Santa Catarina.
_ Prove a personalidade juridiea„ituil ando os demais documentos
precisamente de acordo com o formulário.

N. 18.558-11 - União Operária Amazonense, de Manaus, Ama-
zonas. - Junte a prova de personalidale joridica e os demais do-
cumentos de acordo com o formulário.

N. 18,584-11 - Hospital Santa Ciii de Canolultas, Santa Ca-
tarina. - Junto novo balanceie coro c) competente quadro analítico
de acordo expres'samente com o formulári.). Apresente da mesma fui-
um a resposta ao questionário. Junk lambem novo atestado em
forma legal referindo precisamente o número de indir.Ont os interna-
das gra lU i lainnite em 1910, e hem assim o ditS Socorridos em seu
ambulatório (serviç) externo).

Pelo relator Dr. Saul de GI1SMãO:

N. 18.413-11 - Conferência de S. Vicente de Paulo - Padro-
eiro S. sebastião, de Vila do Araçá, M. Gerais. - Junte a docui»en-
fação exigida pelo • decreto-lei n. 527, de 1-7-38 e de acordo colo os
modelos constantes do Formulário deste Conselho.

N. 13.773-41 - Hospital de N. Senhora de T.ourdes, do pilar.
Alagoas. - Apresente, de acordo eom O que já foi publicado, ates-
tado declarando o número de serviços prestados em 1910 e r'spon-
da ao Questionário de - fls. 7 do Formulário deste Conselho.

N.18.653-11 - Sociedade de S. Vicente de Paulo, do Presidente
Prudente, S. Paulo.. - Junte atestado declarando o numero de ser-
viços prestados ein 1940 e responda ao qw,stionário do Formulário
pág. ti. 7.

N. 18.932-41 - Sociedade de S. Vicente n le Paulo, Araguarf.
M. Gerais. - Junte. relateario de suas atividades em 1910, de‘i-
dainente assinado.

Pelo relator professor Olinto de Oliveira:

N. 18.118-11 - Externatos de Crianças Pobres de S. José, do
Água Preta, Pernambuco, - Apresente dados numéricos dos servi-
ços prestados, especificando ás idades, o bem assim um atestado
confirmando aqueles números, a planta da casa onde funciona o
externato, as matérias ensinadas e os professores resp?olivos.

N. 16.090-41 - Casa le ('"lança, de Guaratinguctá, S. Paulo.
ApUCCOIC relatório detalhando os	 ifjos prestados, especifi-

cando-os Ni idades.
N. 15.156-11 _ Externato Creche Coração de Jesus, do Ribei-

rão Preto, S. Paulo. - Apresamte relatório de acordo com a Lei.

:1:00080
5:0008e

20:0008.0
10 :00080

:000sa

8:00080'
20:008.00

10:00080
8:0008n

3:u0080

0:00080
3:0080
5 :0080

1 :0080

5:00080

6 :00080
5:00080
3:00080

18,500-41 - Associação de Educação Familiar e Social, do Dis-
trito Federal. - Junte a resposta ao questionário de 1940, e bem

:	 N. 18.571-41 - Casa de Caridade, de Passa Quatro, Minas Gerais. 	 N. 16.593-41 - CoVgio Santo António, de Terezina, Piauí. -- Junte a resposta ao questionário, devendo o relatório impresso ., -.&presente atestado que especifique o número de alunos, gratuitos,eer assinado pelo provedor.
N. 18.328-41 - Associação Paraibana de Cirurgiões Dentiistas, pois que no atestado apresentado, apezar de subscrito por autori-

dade de alta competência, foi omitida essa informação.de João Pessoa, Paraiba. - Informo a requerente qual o cargo te- dade -

	

deral, estadual ou municipal que ocupa o signatário do atestado apre-	 Pelo relator Dr. Devi Miranda:
sentado.

	

N. 18.243-11 - Santa Casa de Misericórdia, de Terezina, Piauí.	 N. 17.481-41 - Círculo de Operários, e Agricultores Católicos
- Junte a resposta ao questionário de acordo com o formulário. O S. José, do .Acarao, Ceará. - Apresente os documentos exigidos
balancete devo ser assinado Lambem pelo provedor e pelo tesoureiro, pelo decreto-lei n. 527, de 1-7-38.

	

Junte novo atestado em forma legal referindo precisamente o ml- 	 N. 16.870-41 - Prefeitura Apostólica de Tefé do Amazonas.
mero de indigentes internados gratuitamente em 1940, e bem assim - llabilite-se de acordo cotia o decreto-lei n. 527 de 1-7-38.
os socorridos em serviço externo.

	

N. 11.235-41 - Ordem Terceira Regular de S. Francisco, de 	 N. 16.176-41 - Colégio Santa Bernardette de Salvador, Baía.
Cáceres, Mato Grosso. O despacho ainda não está cumprido na parto - Apresente balanço geral de 1940, de acordo com o modelo constan- 1,
que mandoii referir precisamente de acordo com a escrituração o ntl- te do Formulário deste Conselho.
mero de indigentes socorridos gratuitamente em 1940. Tambem o N. 14.630-s1 - Sociedade de S. Vicente de Paulo, de Ponte
novo atestado deve ser assinado por autoridade (chefe) federal, esta- Nova, M. Gerais. - Habilite-se de acordo com o decreto--lei n. 527,
dual ou municipal.

	

--	 ---'	 de 1-7-38...._..	 .	 ...
1
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N.7.815-41 — Colégi ---Imaesdada Conceição, de Corumbá, M.

G•roso. — Apresente atestado lEarando o número de alunas inter-
nadas . gratuilaneente e das externas tanibern gratuitas.

Pela relatora Sr. Eugenia Hansann:

. N. 18.226-41 — Grupo Espírita de Amor, Humildade e Carida-
de, cio Valença. It. Janeiro. — Apresente atestado nos termos da
decreto-lei n. .527, de 1-7-38 e de acordo com o modelo do Fornuilá-
rio (pág. 5-6) e responda ao questionário constante do. mesmo
Formulário (pág. •7 a 12).	 Pelo Sr. Ministro Araulplio Napoles do Paiva; _ 1 __

N. 18.18.618-11 — Sociedade de S. Vicente de Paulo, do Leopol-‘ dado São Vicente de Paulo, de Dois Córregos, São Paulo (auxílio para
do Bulhões, Goiás, — Habilite-se do acordo com o decreto-lei n. 527, 1912) — aprovado; 2 — Associação de Assistência aos Tuberculosos
do 1-7-38, e observe os modelos constanles do Formulário deste Proletários, de Belo Horizonte, Minas Gerais (auxilio para 1942) —
Conselho.	 aprovado; 3 — Hospital de Caridade São José, de Ceesciuma, Sanls

N. 18.686-31 -- Al isSão Salesiana do Araguaia. de. Mato Grosso. Catarina (auxilio para 1912) — aprovado; 4 — Escolas Prifissionws
— Junte. de acorde com a lei o conformo indicação do Formulário Salesianas, de Cuiabá, Mato Grosso (auxílio para 1912) — aprovado.
deste Conselho "Balanço Geral" e beni assim a demonstração da Re- 5 — Instituto Missionário São Miguel, de Sitio, Minas Gerais ( pedi(
evita e Dospesa de 1910; junte lambem atestado nos termo exigidos para 1942) — indeferido; 6 — Asilo de São Vicente de Paulos. do Ri..
pelo decreto-lei n. 527, de 1-7-38.	 Preto. Minas Gerais — (auxilio para para 1912) — aprovado; . 7 —

c 	 das Senhoras do Caridade, de Joazeiro, Ceará (auxílio pata
N• 18.691 "" — Miss5° Sale' làna entre o'. índios Cl ' avante. 1942) -- aprovado; 8 — Faculdade de Direito do Santa Catarina, de

de lato Grosso. — Apre.sente o "Balanço Gerar e a demonstração Florianópolis (auxilio para 1912) — aprovadô; 9 — Cruz Vermelha
tia Recoila e Despesa de 1910, de acordo com as indicações do For- Brasileira, filial do Santos, São Paulo (auxílio para 1942) )— [ipso-
mulário deste Conselho. 	 vado; 10 — Sociedade Fluminense de Agricultura e Indústrias Rurais

N. 18.6R5-11 — Mis são Salosiana de Mato Clrosso. de M.Grosso. tio Niterói, Rio cie Janeiro (auxílio para 1912) — aprovado; 11 —
-- Junte de acordo com a lei e conforme indicaçõos do Formulário Sociedade de São Vicente de Paulo, de Santa Luzia, Minas Gera is
o "Balanço Geral" e a demonstração da Receita o nespea" de 1930, (auxílio para 1912) — aprovado, de acordo com o voto do Relator.

N. 11.022-11 — Academia Perna minica na de Letras, de Recife. Pelo Sr. Professor (Minto de Oliveira; — 1 — Maternidade Nossaparnamboco, ___ Ciimpra-se. o despacho já publicado, no sentido de Senhora do Pornpéia, de Caxias, Rio Grande do Sul (auxílio Dar:,
sor apresentado ate st ado nos 1 fumos da lei e do acordo som - o For- 1912) — aprovado; 2 — Associação de Proteção à Maternidade e a,
mulário deste Conselho páginas (3 e 26 e "13alarico Geral" de 1910	 Infancia, de Tamban, São Paulo (auxilio para 1912) — aprovado,

N. 18.701-11 — Associação das Franciscanas Missionárias de. de acordo com o voto do Relatos; 3 — Associação Passofundense de
Maria, cio Distrito Ferkrat. — Apresente novo atestado firmado por Auxilio aos Necessitados, do Passo Fundo, Rio Grande do Sul (an-
anforidade empate is: p . contos /ri s det,,,, in: no t, 'f , (j i., de acordo com xílio para 1912) — aprovado; 4 — .fristituto'do Proteção o Assistência
o modelo do Formulário deste Conselho.	 à Infanda do Rio de Janeiro, do Distrito Federal (auxílio para 1012,,

•— aprovado.
ATA na 67•a sussÃo cnorNÁrtra on. 1911

	

	 Pelo Sr. rir. Saul de Gusmão: 1 — Asilo de Orfãcis São Benedito,
de Porto Alegre, ltio Grande do Sul (auxilio para 1912) )— apta,-

Aos dois dias do mês de julho de 1911, na sala das Se'Z S1711"', sob N.ado.
a presidência do Sr. Ministro Alaulplio Napoles de Paiva, presentes
mais a Sr.a. Eugenia Ilarnann e Srs. P 	 essrofor (Minto de Oliveira. Pela Sr a. Eugenia Itamann: 1 — Sociedade São Vicente de Paulo,
3)1 .5. Saul.de Chisman o Ernani.1grícota, foi aberta a sesSãs) às 

15 conferancia São Francisco de Assis, de Sertãozinho, São Paulo (au-
hosaa. Lida a ata da sessão do dia trinta de si111110 

último, foi apto- adilo para 1912) — aprovado, de acordo com o voto da Relatora; 2 --
11D/a . Foritm relatados os seguintes processos:	 Lar Vicantmo, do Penápolis, São Paulo (auxílio para 1942) — apro-

vado, de acordo com o voto da Relatora; 3 — Asilo da Caridade (San-
Pelo Sr. Ministro Ataulobo Napoles da Paiva; 1—Escola pro_ ta Casa), de Bom Sucesso, Minas Gerais '(auxílio para 1912) — aproa

fisaional Feminina Sagrado Coração, de Itrzende, Itio de Janeiro vado.
(auxílio para 1912) —aprovado; 2 —Casa de Caridade de São Vi- Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Santa Casa de Misericór-
cento de Paulo, de Caxambá. Minas Gerais (auxílio para sola) _ dia, (10 Leme, São Paulo (auxilio para 1912) — aprovado; 2 — Asso-
aprovado; fi — sociedade de são vieente do Paulo, do Cataguazes, ciação Espirita Anjo Gabriel, de São Paulo (auxilio para 1912) —
Minas Gera is (anxil io adira 1942) — aprovado; 4 — Hospital e aprovadoa 3 — Colégio da Imaculada Conceição, de Cáceres, Mato
Asilo de São Vicente de Paulo. de Manhumirim, Minas Gerais (au- Grosso (auxilio para 1932)• — aprovado, de acordo com o voto do re-
:à nifo para 1912) — aprovado	 5:--- Santa Casá de Misericórdia. de lal"•
Andrelandia. Minas Gorais (auxilio para 1912) —aprovado; G—Hos . -	 Pelo Sr. Dr. Levf Miranda: I. — Conselho Particular da Socie-
pilai da Nossa Senhora A parecida, de DivinóPolis, Minas Gerais( mi. dado do São Vicente de Paulo, ..... Pesqueira, Pernambuco (auxílio
xilio para 1952) —aprovado,	 para 1912) — aprovado; 2 — Conferência São Vicente (le Paulo, de

Pelo Sr. Professor (Minto de Oliveira: 1 —Sindicato dos Tia- Monte Santo, Minas Gerais (auxilio para 1912) aprovado.
balhadores de Teatro . ,i,, são Paul() (auxílio para 1912) —aprovado;
2 — associação Irmã. Joaquim, mantenedora. do Asilo do Mendicidade
Irmão inaquim e da Maternidade de Florianópolis, Santa Catarina (au-
xilio para 19123 — a p rovado; 3—Sociedade Mineira do Amparo à
Maternidade e à Infancia, de Belo Horizonte, Minas Gerais (auxilia
jia ia 1912s — aprovado; 4 — Escola Noturna São Vicente de Paulo,
de Canindé, Ceará (auxílio para 1942) —aprovado.

Pela Sra. Eugenia Harnaan: 1 — Sociedade São Vicente de
Pauli). de Pelotas. Rio Grande do Sul (auxílio para 1941— aprovado.

Pelo Dr. Saul de Gusmão: 1—Hospital Santa Rosália, de Tcó-
filo Minas Gerais (auxílio para 191?) —aprovado, de acordo
com o voto do Relatos; 2— Coa ferancia de São Vicente de Paulo,
mantenedora da Santa Casa de Misericórdia, de Atadinho Campos,
Minas Gerais (auxílio para 1912) —apros .ado: 3 —Fundação Colé-
gin Santa Terezinlia. de Santo Antonio da Patrulha, Rio Cirande do
Sul (pedido para 1912— indeferido: í — Associação Cultural Ar-
Kantino-firasiloira Juba Lopes de Almeida, com sede em Buenos
Aires, Itepúblea Argi. ;ntina (pedido para 19111 --consderou-se que

prosesso deve ser remetido à Comissao de Cooperação Intelectual
do Minislrio das Relações Exteriores.

Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola; 1 —Sociedada Literária Mouse-
nhor Silveira, de Estancia, Sergipe (auxílio para 191?) —aprovado;
2— Ginásio Municipal São João, do januária, Minas G o rais (1.x.r10
para 1912) — indeferido ."0 1 ir. .Ernani Agrícola, unia vez relatados
e »ligados os procassos que lhe foram distribuidos, transmite ao Coo-
selim a boa impresfsão deixada pela Obra de Amparo aos Mendigos de
Varginha que favo oportunidade de visitar por ocasião de sua inspe-
ção, agora, aos Serviços de Lepra CM Minas Gerais.

Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual,, para constar, lavrei
a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rouerio íoe1hc., seentário. — AlaulpIto Nopoles de raivo, presidente,

ATA DA 68.0) SESSÁO ORDINÁKR DE 1911

Aos sete dias do mês de junho de 105.1, na sala das sessões, sob a
presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles da Paira, presente,
mais a Sra. Eugenia Hamann e Srs. Professor Olinto de Oliveira,
Drs. Ernani Agrícola ,Saul de Gusmão, e'Levl- Miranda, foi aborta a
sessão às 15 horas. Lida a ata da sessão do dia dois de julho eo--
rente, foi aprovada. A seguir, foram relatados os seguintes pro-
cessos:

A's 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, la-
vrei a presente ata que subscreve e vai assinada pelo Sr. presidente. —
Rogerio Coelho, secretario. — Ataulpho de Paiva, presidente.

ATA na 69.a SES23ÃO OltDINÁltlA DE 1 ti.!

Aos nove dias do mês de julho de 1911, na sala das sessões,
Sob a presiaência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles do Paiva, pre-
sentes mais a Sra. Eugenia Iraniana, Srs. Professor Olinto de Oli-
veira e Dr. Saul de Gusinão, foi aberta a sessão ás 15 horas e 30 mi-
nutos. Lida a ata da sessão no dia sete de julho correntia fo iaprovada
Na parte do expediénte foram lidos o ofício do Instituto de Altos
Estudos em Ciências Econômicas, Políticas e Sociais comunicando
sua fundação e solicitando o apoio do Conselho que considera indis-
pensavel ao exilo do empreendimento, e o da Associação Aliança dos
Cegos convidando para assistir à cerimônia do lançamento da pedra
fundamental do novo abrigo e sede social à rua 21 de Maio, 47. A
seguir, foram relatados os seguintes processos:

Pelo Sr. Ministro Ataulpho Napoles (le Paiva: 1 — Associação
Freiras Filhas de Nossa Senhora do Monte Calvário, de São José do Rio
Pardo, São Paulo (auxílio para 191?) aprovado.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 — Associação das Damas de Ca-
ridade, de São Pedro, São Paulo (auxilio para 1952)) — aprovado.

Pela Sra, Eugenia Eamann: 1 — Cooperativa dos Emprgados
da Viação Ferveu do Rio Grande do Sul, de Santa Maria, Rio Grande
do Sul (pedido para 1912) — Indeferido; 2 — Asilo de São Viram)! 3
do Paniú, de Lorena, São Paulo, (auxilio para 193?) — aprovado, do
acordo corá 0, voto da Itelatora; 3 — Casa de Caridade de Macaé, (lo
Macaé, ltk) de Janeiro (auxílio para 1912) — aprorado. — Ás lã ho-
ras e,30 minutos, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei
a presente ata (pio subscrevo e vai assinada pelo Sr. presideffle. —
ltoaerio Coelho,.seerelário, — Irou/pito (IP Paira, p,'eàdenle.
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•Ministério da Fazenda
Gábinelc do Ministro

ExinmENTF, Do SR. CaEPE Do GADINEVIt'

Dia 11 de julho de 1941
Ofícios:

.1, sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifar'
N. :In — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

dtsass-tto no processo em que é interessada a Cia. Santista, de Papel.
o e lle se refere o aeordão n. 111.265, de 31 de outubro do ano pas-
sad , b. — Tomo conhecimento do presente processo para anular o acor-
.1 .4.) de fls., do Conselho Superior de Tarifa, por isso que a tarifa
máxima sobre as mercadorias procedentes da Estónia sé'pode ser opil-

a partir de 16 de dezembro de 1937, data em que foi publicad.,
:t	 n. 22, de 2 do mês e ano citados, divulgando a denúncia

• :•,io de 30 de abril do 1936 com aquele pais.
cele-se a revisão constante da nota n. 69.770, de fls. 8.

Ao Sr. Presidente dó Segundo Conselho de Contribuintes:
Ns. 277 a 279 e 281 — Comunicando Mie o Sr. Ministro profe-

riu	 sguinte despacho nos processos ein que são interessados Jose
estabelecido em Boituva, Estado de São Paulo, Hilário For-

1 eira, t•stabelecida em Belem, Estado do Pará, André Junior & Cia.,
estabelecidos nesta capital, e a Companhia Fabril Mascarenhas, esta -
bc;ceidaciii Alvinópolis, Estado de Minas Gerais, e a que se relerei,:
is a:-.1,1ãos as. 9.910, 9.869, 9.842 e 9.618, todos deste ano. —
aeor,i , / cum a proposta do Segundo Conselho do Contribuintes, resol-
vo likoco s ar, por equidade, a multa imposta.

280 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte
tlespaHio no processo em que são interessados: A. Dantas do Melo e
Vima Machado, sucessora, de Natal, Estado do ltio Grande do
Norh , . a que se refere o acordão n. 9.901, publieado no Diário Ofi•-
,•on ; de maio deste ano. — De acordo com a proposta do Segun-
dto 1:d , 1.!, Pllio de Contribuintes, resolvo dispensar, por equidade, a mui-
ia iwrr o ,la it firma A. Dantas de Melo.

.1•) Sr. Presidente do Primeiro Conselho de Contribuintes:
N. 282 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

doso:ode, no processo em que são interessados o Visconde Gabriel de
j : n , !I tapve e a firma E. G. Fontes & Cia., estabelecido nesta capital,

rel:divo ao recurso interposto pelo Sr. representante da Fazenda
' laiiectsão roaAailiO do acordão n. 9.940, publicado no Diário Oficiai

li • agosto do ano passado. — "Está suficientemente provado nes-
te p r..ir.-sso que o autuado, Gabriel de Fontarce, negociou irregular-
/ p eie e .23 cheques no total de 1; 32.216-6-5, contra o "lhe 'Natio-mil

Egypt,", filial de Londres, pelo valor de 2.742:127,1, sen,
orévia aolorização do Banco do Brasil, através do qual exeroe o Go••

Fiscalização e o controle das operações cambiais, infringindo,
desse mod o. o disposto no art. 1.° do decreto n. 23.258, de 19 de ou-
!obro	 1933.

Toda\ ia. dos autos não consta elemento de prova capaz de per-
a ronclusão de que tenha havido transferência de fundos para

ti exterior.
Nt . s.gas contlies, dou provimento ao recurso do senhor repro-

s,.niunte da Fazenda Pública para, reformando o aeordão 'recorrido,
em parte, a decisão de primeira instância, em relação a

Gabriel I s Fontarce, exceto quanto à exigência ao imposto do selo, e
apliear. de acordo com o disposto no art. G.° do decreto n. 23.258.
enado a multa de trinta por cento (30 %) sobre 2.712:127$1, valor
41.,s epf-raes realizadas irregularmente, ou sejam 822:638f.d".

Contadoria Geral da República

Expediente do dia O de julho dc 1941

R equeriinento despachado pelo Sr. Contador Geral:
P	 2.260-11 — Eduardo Fiuza Pequeno. — Nada há que tis-.

fl rir.
Contadoria Geral da República, 12 de julho de 1941. — C. ~esc.

.1410, s'eCIP úri o.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

\ i ENTE 110	 xii. SR . PRESIDENTE DA R EPI1131..U1

Dia 10 dc. julho de 1911

Processos despachados:
19.717-41. (Tesouro) — Em que Panai,. do

licita 'o desembaraço do materiais destinados	 4:o4,strução
rampa do futuro aeropOrto re Fortaleza;

• "Aprovado."
-O despacho supra foi emitido à vista do parecei' do Sr. minis-

•" .tsi da Fazenda , constante da exposição de motivos n. 1.122-G.
0!.dere n. 24, de 10-7-11, à AlfzIadvga de Fortaleza.

1511.111..1nMI	 em••••••••nnn•n...n,
II

	1

N. 46.306-41. (Tesouro) — Em que Automovel Cluh do Bra-
sil, solicita o desembaraço de um automovel mama "Lincoln Ze-
phyr".

"Deferido.'
Ordem D. 387, do 10-7-41 à Alfándega do Rio de Janeiro.
N. 45.849-41. (Tesouro) — Em que a Seciété do Sucrerics

firésiliennes, solicita o desembaraço de 21.) tambores contendo Benzo],
livre do trofeu°.

"Deferido."
Ordem n. 389; de 10-7-41, à Alfàndega do Rio de Janeiro.
N. 46.308-11. (Tocsouro) — Em que o Ministério das Relações

Exteriores transmito o pedido da Embaixada da (Jrã Bretanha nu
Rio de Janeiro no sentido de ser autorizado o desembaraço do 4
caixas contendo um aparelho "Dietaphone-Telerecord" com seus
acessórios, para uso da referida Embaixada.

"Deferido."
Ordem a. 390, de 10-7-41, à Alfândega do fio de Janeiro.
Oficio D. 170, de 10-7-41, ao Ministério das Relações Exte-

riores.
N. 47.482-11. (Tesouro) — de interesse tio Moore Me. Co:-

inack (Navegação) S. A.
"Indeferido, de acordo com o parece!'."
O parecer aludido, emitido pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o

contanto da exposição do motivos n. 1.074-G.
Ordem n. 391, de 10-7-41, à Alfandoga do Rio de Janeiro.
N. 39.735-41. (Tesouro) — Em que a Usina Santa Olímpia

Ltda., solicita o desembaraço de 51 barricas com toneladas de quais-
quer metais.

"Conceda-se uma redução de 50 %."
Ordem n. 370, de 10-7-41, à Alfândega de Santos.

b-xpEDIENTE Do SR, MINISTRO DA l'AzENDA

N. 46.300-41. (Tesouro) ,— Em que a Associação Comercial
do Rio de Janeiro, solicita providencias no seutido do não serem efe-
tivadas intimações para o recolhimento da taxa de Previdência

correspondenle aos despachos de ïarquo uruguaio.
"Segundo a redação dos artigos XIV e XV do Tratado de Comécio

oi Navegação firmado entre o Brasil e o Uruguai, promulgado pelo
decreto n. 23.710, de 1934, as mercadorias nele compreendidas
acham-se completamente livres de direitos.

Está resolvido que a expressão "Livro de Direitos", não abran-
ge outras taxas aduaneiras, nem a do 2 Ve, de Previdência Social.

Entretanto. tendo em vista aquela expressão — completamente
livres do direitos — algumas alfândegas entenderam abranger as
mencionadas taxas, concedendo assim isenção de direitos do impor-
tação para consumo e demais taxas aduaneiras, inclusive a do 2 s.iit
do PrevidOncia

Considerando que, a autoridade fiscal a quem a lei (kl poderes
para conceder tais favores fê-lo mediante solicitação individual de
cada interessado, e ainda que não é justa agora a cobrança da taxa
do Previdência Social, quando as próprias alfândegas entenderam
não era ela devida, resolvo relevar por equidade o pagamento dessa
laxa sobre as mercadorias importadas até 14 do outubro 1940,
data em que foi publicada a decisão interpretativa dos artigos XIV'
o XV do aludido Tratado, e ordenar o cancelamento das revisões
,iá efetuadas."

Ordem n. 92, de 10-7-41, à Alfândega de Recife.
Remessas de processos:

Ao Gabinete do Ministro:
N. 18.315-39 — Telegrama n. 77, de 23 de fevereiro de 1939,

da Alfândega de Paranaguá.
N. 50.918-41 — Aviso n. EC-374-868. (01), do 19 de junho

intimo, do Ministério das Relações Exteriores. -
N. 20.155-41 — Companhia Brasileira do Artefatos de Bor-

racha.
N. 53.488-41 — Panair do Brasil S. A.
N. 101.338-38 --- Aviso EC-810-843.51 (42), (77), de 20 de de-

"zembro de 1938, do Ministélio das Relações Exteriores,
N. 54.533-41 — Príncipe Roman Sangusko.
N. 5/.535-41 — Príncipe Roma Sangusko.
À Diretoria Geral da Fazenda Nacional:
N. 43.009-41	 Schilling, llillier & Cia. Ltda.	 •

ExPRDIENTE DO ExMo. SR, PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Proe%sos despachados:	 -
N. 49.840-41 (Tesouro) — Em que S. A. Fábrica do Tecidos e

Bordados "Lapa" solicita prorrogação do prazo do validado da ordem
n. 333, de 30 de maio de 1910, desta Diretoria à Alfândega de Santos.
i— Deferido.
• Ordem n. 362, de 8 de julho de 1941, à Alfândega de Santos.

N. 54.763-41 (Tesouro) — Em que a Fábrica do Tecidos N. S.
Mãe dos Homens S. A. solicita reconsideração do despacho que coa-
rodou 50 % nos direitos de um conjunto de maquinário do fiar al-

A. godão o respectivos motores de movimentação. — Conceda-se a re-
da tinção do 50%.

Ordem u. 367, de 8 de julho de 1941, à AlMndega de Santos.
N. 49.163-11 (Tesouro) — Eia que a Sociedade Anónimn In-

dnotrias Reunidas F. Matarazzo, solicita o desembaraço de máquinas
destjoadaa às fábricas de óleos do caroço de algodão do propriedade
da requerente. — Deferido, nos termos da lei.

Ordem n..368, do 8 de julho de 1911, h Alfândega de Santos.
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EXPEMENTE 1 .10 Stl. "MINISTRO 0.1 FAZEM/

X. 18.992-11 at‘souro) — Em que "ltalmar" S. A. Brasileira
<	 •de Empresas Marítimas, solicita autorização para proceder à venda

de objetos que se eneoni iam a bordo do paquete italiano "Conte Gran-
de". — Derio'ido e pedido para o rim de. arresc,idas a mercadorias
ao manifesto do vapor "Conte Grande", entrado rio porto de SanioQ
em 9 de junho de 1910 e cobrados os 0111011.1111(11tÓS consulares devi-
dos, ser feito o despacho de importação pela suplieante.

Ordem n.	 de 8 de julho de 1011. à Alfândega de Saldos,

N. 22.210-11 (Tesouro') — Em que a Usina Calente S. A. pede
sejam considerados em transito os volumes contendo, dois transforma-
dores esfatiais de corrente eWrica com respectivos perlenres,.desem-
baraçades nesta Capital, sendo-lhe permitido, rousequentemente, que
sejam reembareados com destino a Recife. — Ateedendo à circuns-
tancia de não haver o navio "flore X" locado no porto (te Itecifo.., para
onde se destinava a liWreadoriZt, et)1110 faz certn o conhocimenlo
carga. junto, defiro o pedido para permitir o despacho de transito,
ob.4erv:«las as formalidades dos nets. 511. e segeinte s da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas.

OrdPrn I	 381. de 8 de julho de 1011. à Allandega fio Rio (le j a-
neire.

Ordem n. 88, lv 8 de julho de 1911. à Al"ndega de Revire.

ExPEMENTIC Tm SB, IMiErOlt Efl.\t i. F.V.I .:Nn NAct“Nm.

N. 29.681-11 (Tesouro) — Ein que Aracaly Campos reroorre
ato da AlfOndega de São Luiz que lbe indeferiu o' pedido d., arquiva-'
lownle de uma procuração que outorgara a Carlos Orlaiolo Rodr0000,
de Lima, com poderes para despachar embarcações. -- acordo
com o parecer emitido pelo Dr. Procurador Geral da Fazendo Pn-
blitot, nego provimento ao recurso. para o fim (1, , manter O alo da
inspetoria da Alfândega (je $541 LtliZ,

parecer aludido eslá assim redigide:'
"Recorre o proprietário da Empresa de Navegovão São Luiz, do

alo da Alfândega dessa cidade que se recusou a acei "lar 'procuração,
dado a terceiro, para !ratar do despacho de erel o arearõrs da .tipm'esa•

No intuito de reduzir os encargos que pesavam ,301111 • a navega-
ção marítima e aérea nos portos navionais. o decrelo-lei n. 2.538,
de 27 de agosto de 1940, entre outras. medidas, mandou que as embar-
cações e aeronaves pudessem ser deseinbaraçadas pelo proprietário,
pelo capitão, pelo mestre ou pelo consignatário. com excio,,ão ib., coto
Mores de navios ou despachantes aduaneiros (art. 6.°) e acre.scen-
toa que os capitães de navios poderiam confiar esse encargo aos seus
v.reposlos, mas sempre sob ua .responsabilidade.

Cl pensamento da lei foi elidir a intervenção de terceiros, afi l o d.:
facilitar o negóoto e diminuir-lhe os unos.

Como se realizavam os desembaraços de embarcações alliPri01,-
11rellf` à lei? Por meio (te corretores de navios, de despachantes adua-
Oleiros, e. CVCIltualniente. por procuratli/P1`,.= OU 1101* prCr10S10:.4. C011for-
rue resulta da própria lei, ein combinai:ao com a Nova Consolidação
das Leis das Alfândegas, do Código Conweeial e do decreto número
19.000. de 1929.

Essas formas ir' irderniediação reNes1 ._ln alice10; jor.dje(m.
111110,:,

QUanlo à corretagem, diziam os antigos juristas que se trata de
verdadeiro' mandalo (TrOplong, Andrade 1 .1gueira Apor' Carvalho de
Mendonça, de Dii. Com ., vol. II. pág. 389). Outros sustentam
que é comissão. Uma terceira corrente: capitaneada por Vidari e
Bolattio afirma une nessa fortim lipca fie inediaeão ha uma verda-
deira loração de serviço.

"La mediazione é una ferina particolare deita locatio —
tlio operis..." (Bolaffio. Dei Medial Mi, 1037, pág. 18 e seguintes).

O Código Comercial Thasileiro equiparou o coi.eimji a urn sim-
ples intermediário, colocando-o entre os :irrites auxiliares do co-
mércio (ar t. 35).

Estiolando a matéria, conclue Carvalho de Mendonça, que se trata
dG contrato "sul generis" (V. op. eil .. pág.

Quanto aos prepostos, o Cogigo deles não cogita na parte dos
contratos, enfileirando-os com os COII1C1 •CiRllies, ao contrário de outras
legislações, que os consideram mandatários (, ar1s, 33 e -7 Pi e segnintes.

Ficou, assim, estabelecido a diferença entre a preposição comer-
cial e o mandato','Emliora participe, tanto desse, coroo da . locação,
a preposição é uma figura autónoma de contrato (Carvalho de "Men-
donça, op. cit. pág. 137)

o contrato pelo qual se regula a relação de dependência entro
o comerciante e o seu empregado.

Finalmente, dá-se o mandato quanto :liguem recebe de outrem
poderes para, em seu nome, praticar aios ou administrar interesses
(art. 1.288, do (ód,	 ;.1.11. 110, 110 Cód. Com .).

Vê-se, pois, que as Várias relações jurídicas estudadas, que não
se confundem tão pouco com a representação (V. ltocco, Print'. de
dir. com . Trad. port. mu , pág. 308 e sgs.) montou pontos de con-
tato, mas se distinguem nitidamente entre si.

•Sem dúvida, toda pessoa capaz de direito pode proçurar seus ne-
gócios por meio de mandatário. Esse princípio geral, porem, es1á
subordinado às regras da legislação especial.

"E, mi espécie, o decreto-lei o. 2.538, no art. 6. 0,, proibindo
taxativainerile a intervenção de corretores e despachantes, para ad-
mitir apenas a do próprio capitão do navio (oR seus prepostos,
tombem exeluir a dos simples mandatários.

( I que define, não só da regra de exegese, segundo a qual in-
dastio mo% 5, c)etusto «It erius, como, sobretudo, do pensamento da
lei, no sentido de simplificar os despachos de eriabarcações e aero-
naves, exonerando-os das intermediações.

Admitir a intervenção dos procuradores, seria burlar o intuito
legal. percole ela avassalaria o negócio. Dada a defeituosa organiza-
ção económica vigente, os intermediários proliferam abundantemeo-
te. A lei quis eliminá-los dos despachos marítimos e aéreos e só per-
mitiu fossem efetuados pelos interessados ou seus prepostos, que noo
são mandatários. Abrir a poria a eSseS é — repete-se — anular os
propóMns salutares da lei.

¡merece, pois ser mantido o alo da Alfândega de São Luiz". .
Ordem n. 17, de 8-7-11, à Alfândega de São Luiz.

N. 50.017-10 (Tesourio — Em que a Empresa de Mel loa
mentos Urbano de Parangoiá, recorre do ato da Alfândega de Pa-
ranaguá WHe lhe indeferiu pedido cle restituição de direitos:

"Nds termo,i do parecer do Sr. diretor mias Rendas Aduaneiras,
dou oro\ inumlo ao recurso, para autorizar a t st ittiirãr da impor-
tância holevidamente arrecadada".
• O parecer abolido está assim til igido:

"o ráleulo para o reculltimento dos direitos relativos aos voto-
1.1W n 1 . 111 falta ti feito na base da tarifa máxima, miando deveria
ser na laxa estipulada do Tratado Americano,.

Mun. (' li z i game n t o a piais. conforme prova a guia\ de receita de
fls. 12. A empresa interessada reclamou, no prazo regular, à Bispe-.
loria fandega, sendo indeferido o seu pedido. por despacho de
13 de s;.lembro de 1927 (fls. 15).

A 411 ia 11,t eulrgue 'ia 15 oli julho de 1937, podia ser
reformada pela prtipria Alfândega que a organizou, sem provocar
recurso da parte interessada.

26 do mesmo mês de julho. roi fedo o recolhimento dos di-
reitos (1;1 muiia. sendo a 20 de agosto daquele Z1110, SOWitildrl a res-
tituição do que havia sitie pago a maior.

Tem inteira aplicaeão ali cas(i . o art. 666. da Nosa C,otisolidat::",
lias Leis das Alfãmlegas, modificado pelo decreto', n. 20.230. de 22 de
julho de .10:1t.

e-iando a reclamação dentro do praz.) estabelecido nami.,-
li' derreio, o recurso rnereec.! provimento.

Ebeandolie-se o processo à Direloeia G, ,val da Fazenda".
ordem ri, 27. (h! 8-7-11, à Alfândega de Paranaguá.
N. 82.506- 10 — (Tesouro) — Em que Ingeri°

comp., recorrem (lo alo da Alfândega lo Santos que lhes negou di-
reito a restituição pretendida:

"Nos termos 1'0	 do Sr. Diretor das Rendas .5.1111a
I hm provimento ao recurso, para auterizar ii reodif il icoo tia ;In.
portâneia arrecadada ema excessim.

o parecer aloolido está assün redigido:
mereadoria submetida a despacho, peto de importação

ti. :J1.703, de 3 de juulm de 1939, foi sujeita a duas conferências,
tende o cor ferente (Ia porta de stlida, em representaçãó n. 27.380.
de 7 de I intleie IllèS C ano, levado ao vonherimento da inspetoria
o sua duvida sobre a qualidade do vinho inMortinto — natural ou
gasei I ica(lo

0 . 1audo do Laboratório de Análises, de fls. 11 declara que o
vinho oon questão é natural e não toseificodo artificialmente, sendo
feita a constai:n:5c) p revista no art. 528, da Nova Consolidação das
Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas (fls. 12 e 13) e mandado
o despacho pro.sseguir pelo verificado,

Desse modo, reeonheceu a inspetoria (Ia Alfândega de 5.-taidos
a qmilidade da mercadoria. para cri, iii, ia incidérteia lo iro-posto ao
COnSIIIDO.

As provas no despacho, foram feitas regularmente e assegu-
raram direito à restituição ao imposto de consumo: pago a maior.

Assim, o recurso, que foi interposto on prazo regula meu, tu.,
merece provimento.

Encamirolie-se à Diretoria Geral da Fazenda". •
Ordem il. 363, de 8-7-11. à Alfândega de Santos.

XXp"1'lEN'l lo su DIRETOR »A onuorono, DAs ItENPAS .11WAN1.1111S

Circular n. 27, de 8 de julho de 1011. De conformidade coro
o resolvido no processo fichado no Tesouro sob n. 17.507-11. de-
claro aos senhores Inspetores das Alfândegas e chefes das demais
Estações Aduaneiras do país, para seu conhecimento e devidos
efeitos, que as camisas simples, de tecido de algodão, para .esporte.
tipo americano, com bolsos, colarinhos pregados e mangas curtas,
sem elástico nas fraldas, para serem usadas por dentro ou por
fora das calças, devem ser consideradas eemo roupa feita simples
— camisas para ambos os sexos — de qualquer outro tecido de
algodão, do art. 174 da Tarifa, taxa convencional de 7$8 por uni-
dade, e não como roupa feita não especificado de tecido de algo-
ilão, para pagamento do dobro da taxa do tecido, conforme a qua-
lidade e o peso por m2 e número de fios, mais 20 5.— Odilon da
Silvo Colmado, diretor."

Remessa de processos.

Ao Gabinete do Ministro:

N. 53.112-11 — Aviso C/52/922.81 (60) (12!, de 29 de maio
õllimo, do Ministério das RP1ReiSeS EX1PriOrpc,

N. 52.852-11 — Gatilho, 11 Smith,
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Julho de 1.941.

N. 49.342-41 - Telefónica Club.
N. 54.075-41 - José Marcelino Alves de Souza.
N. 53.241-41 - J. Renner & Comp. Ltda.
N. 52.850-41 - Oficio n. 119, de 16 de junho último, da A/-

/andega de João Pessoa.
N. 51.492-41 - Henrique Veit.

37.112-41 - Governo do Estado de Alagoas.
Diretoria Geral da Fazenda:

N. 33.775-37 - Oficio n. 64, de- 28 de abril de 1937, da Al-
rand ega de São Francisco.

aN. 52.813-41 - Ofício n. 773, de 25 de junho último da Al-
fândega de Santos.

N. 1.072-41 - Vitorio° Teixeira da Silva.

Ao Serviço do Pessoal:
N. 47.422-11 - Ofício n. 2.121, de 11 de jvnlio último, da

Alfândega do Rio de Janeiro.
A Diretoria da Despesa:
53.425-11 - Sociedade Anonima. Marin.
53.427-41 - Sociedade Anónima Marin.

53.429-41 - Sociedade Anónima alado.
53.431-41 - llociedade Anónima Marin.
52.426: 41	 Atlantie Refining Company of 'Brasil.
15.619-41 - Nores Ltda.
50.901-41 - Pereira, Araujo & Comp.

ExPEDIENTE DO EXMO. 911. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 9 de julho de 1941

Proceeeos despachados:
N. 15.763-41 (Tesouro) - Em que - o Ministério da Agricultura

encaminha o requerimento em que a firma Pereira Junior & Cia. so-
licita o desembaraço, livre de direitos, de 10.000 caixas de cebolas. -
Liderei ido.

N. 4a.449-11 (Tesouro) - Em que a Real e-Benemérita Socie-
dade Portuguesa de Beneficancia do Rio de Janeiro solicita o desem-
baleie° de um aparelho Raio X. - Aprovado.

Õ despacho supra foi emitido à vista do parecer do Sr. Ministro
da Fazenda, consta-file da Exposição de motivos n. 1.075-O.

N. 54.908-41 (Tesouro) - Em que a Sociedade Anónima Lito-
gráfica e Mecânica União Industrial solicita a redução de 50 % nos
.iireitos de 700.000 quilos de Folhas C143 Flandres. - Indeferido, da
acordo com o parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda é O
eonslante da Exposição de Motivos rt. 1.089-O.

N. 51.900-11 (Tesouro) - Em que a Associação Comercial do
Uruguaiana sul ir lia o desembaraço, livre de direitos e taxas, de ba-
rata procedente da República Argentina. --Indeferido, de acordo
coo'. o parecer.

O parecei' aludido, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, é 0
ewl-dante da Exposição de Motivos n , 1,077-O,

N. 54.002-41 (Tesduro) - Em que Galdino B. Smith solicita 0
Iscu d araço, livre de direitos, de 200.000 quilos de aveia em grão,
cem rasca. - Indeferido, de acordo com o parecer.

O parecer aludide, prestado pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o
•el,fante cia Exinsição de Motivos n. 1.078-G.

N. 48.1.11 (Tesouro) - Em que Anderson, Clayton & Cia. Li-
elialda, solicita o desembaraço, livre de direitos e taxas. de 165 to-
neladas do fitas de oco. - Indeferido, de acordo com o parecer.

O parecer aludido, prestado pelo Se. Ministro da Fazenda, é 0
constante da Exposição de Motivos n. 981-G.

N. 700-41 (Tesouro) _ Em que Fábrica de Aço Paulista S. A.
olicfla o desembaraço, livre de direitos, de 150 toneladas de ferro-

manganês e 6 ditas de feiro-cromo. - Indeferido, do acordo com O
parecer.

O parecer aludido, ;ires( ado pelo Sr. Ministro da Fazenda, é o
coo 1 ante da Exposição de -Ntotivos ii. 1.072-G.

N. 54.916-1 t (Tesouro) - Em que S. A. Indústrias Votorantim
(antiga S. A. Fábrica Votorantim) solicita o desembaraço de um
forno para a instalaçâo da fábrica de cimento. - Deferido.

Ordem n. 90, de 9-7-41, à Alfândega. de Recife.
N. 54.910-11 (Tesouro) - Em que a Sociedade Anónima Indus-

triei de Tubos solicita a prorrogação, por dois anos, do prazo para a
reexport ação de 11.000 grandes moldes metálicos e seus acessórios.
- Deferido.

Ordem n. 385, de 9-7-41, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 49.350-41 (Tesouro) - Em que o Departamento Nacional do

Cali5 solicita o desembaraço de 20 toneladas de clorofórmio indus-
triai. - Deferido,

Ordem n. 369, de 9-7-11, à Altaindega de Santos,

exPEDIF.:NTE DO RIMO. SR.. MINISTRO DA FAZENDA

N. 17.017-41 (Calote) - Em que Harald II. Wolff pede seja
permitida a reexportação, por via terrestre, de 102 caixas contendo
cânfora sintética. - Volte o processo à Diretoria das Rendas Adua-
neiras para que convide a firma requerente a declarar por que porto
brasileiro pretende dar saia à mercadoria cuja reexportação é pe-
dida.

Conselho Superior de Tarifa

Pauta para a sessão ordinária a se realizar no dia 17 de dulhe
de 1941, quinta-feira, às 13,30 horas, na Segunda Gamara do Coa.
telho Superior de Tarifa.

N. 7.805-A-1.577 - S. A. Du Gaz do Rio de Janeiro - Isen-
çáo de direitos - Alfândega do Rio - Re/ator, Sr. U. Sampaio.

N. 7.809-A-1.581 - S. A. Du Gaz de Rio de Janeiro - Isen-
ção de direitas - Alfândega do Rio - Relator, Sr. U. Sampaio.

N. 7.813-A-1.585 - Singer Sewing Machine Co. - Faturas
consulares - Alfândega ae Maceió - Relator, Sr. U. Sampaio.

N. 7.817-A-1.589 - Alves Mendes & Comp. - Faturas consu-
lares - Relator, Sr. U. Sampaio.

N. 7.824-A-l.596 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerónimo - Taxa de Previdência - Alfândega de Porto Alegre
- Relator, Sr. J. Baylongne.

7.828-A-I.600 - Companhia
São Jerónimo - Taxa de Previdência - Alfândega de Porto Alegre

oelator, Sr. J. Baylongue.
N. 7.873-A-1.625 - Alfândega ao Rio - Taxa de Previdência

- Aziz Bahadian ex-o(ficio - Relator, Sr. U. Sampaio.
N. 7.874-A-1.629 - Souza, Mesquita - Fatura consular -

Alfandega de Manaus - Relator, Sr. 1J. Sampaio.
N. 7.848-A-1.620 - Standard Oil Co. of Brasil - Taxa de Pre-

vidência - Alfândega de Manaus - Relator, Sr. J. Baylongue.
N. 7.879-A-I.636 - Alberto Bonfiglioli & Comp. - Taxa de

'Previdência e adicionais de 10 - Alfandega de Santos - Relator,
Sr. J. Baylongue.

N. 7.886-A-1.645 - Rocha Irmão & Comp. - Isenção de di-
reitos - Alfândega de Recife - Relator, Sr. C. Sampaio.

N. 7.890-A-1.619 - S. A. "Estado de Minas" - Multa de di-
reitos - Alfândega do Rio - Relator, Sr. U. Sampaio.

N. 7.922-A-1.668 - a. A. Moinho Santista - Taxa de Pre-
vidência - Alfândega de Santos 	 Relator, Sr. J. Bay/ongue.

N. 7.932-A-1 .68i - The Great. Western of Brasil Raiiway Co.
Ltd. - Redução de direitos - Alfanc'ega de Recife - Relator, se-'	 ,nhor U. Sampaio.

N. 8.038-A-1.777 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São .ferónimo - Isenção de direitos - Alfândega de Porto Alegre
- Relator, Sr. U. Sampaio.

N. 8.075-A-1.809 - Companhia Estrada de Ferro e Minas de
São Jerónimo - Taxa de Previdancia - Alfândega co Rio Grande -
Relator, Sr. J. Baylongue.

N. 7.812-A-1.581 - Boelzel & Comp. Ltda. - Bevieão de dez-
pacho (diferença de direitas) - Alfândega de Porto Alegre - Re-
/ator. Sr. J. Baylongne.

areretaria da 2.(/ Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 9 dojulho de leu ,	Jaça Noto dos Santos, secretário.

Pauta para' a sessão ordinária a se realizar no dia 14 de ill!ho
da 1011, seameda-feira, às 13,30 horas, na Segunda Câmara do
Conselho Superior de lati ia .

N , 1,985-a-1.55e - Modesto de Bellie - Rev, de despacho
(Dif. de direitos) - Ali. do Rio - Rel . Sr. J. Baylongue.

2,408-a4,390	 eia. Ford Industrial do Brasil - Red.
de direitos - Ali. de JIMem - fiel . Sr. .1 Bavlongue

N . 2.493-A-1	 - Cio. do AMlinas e Produtos Químicos do
Brasil - Dif. de direitos -- Alf. do Rio - Rel. Sr. J. Baylongue.

N. 3.436-A-1.400 - Borstelmann Se Cia. - Extravio de mer-
cadoria - Alf. 41 t' Maceió - Rel. Sr. J. Baylongue .

N. 1.070-A-1.3148 - Cia. Chargeurs Reunis - Rev. de des pa
-cho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. J. Bay-

!migue.
N. 4.105-A-1 .352 - Leoa,' Real Belga. kBras11) - Rev. de des-

pacho (Impoeto de Farol) AI f, de Paranaguá - Rel. Sr. J.
Baylnngue.

N. 5.164-A-1.749 - Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha
- Adie. de 10 % - Alf. fie Rio - Bel. Sr. U. Sampaio.

N. 7.651-A-1.W ____ troelzel 	 Cia. Ltkl. - Adie. de 10% -
Alf. de Porto Alegre	 hei. Sr. J. Ilaylongue,

N. 7.722-A-1.421 - Cia. Química Ithadia Brasileira - Fatura
consular - Alf. de Santos - Rei. Sr. U. Sampaio.

N. 7.737-A-1.197 - Rocha, Irmão & Cia. - Adie-. de 10 aa -
Alf. de Recife - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 7.742-A-1 .501 - Rocha, Irmão & Cia. - isenção de di-
reitos - Alf. de Recife. - Rel. Sr. U. Sampaio,

N. 7.751-A-1.509 - Balo Adami & Irmão - Faturas consu-
lares - Alf. de Santos - Rel. Sr. U. Sampaio.	 -

N. 7.759-A-1.517 - São Paulo Gaz Co. Ltd. - Red. de di-
reitos - Alf. de Santos - Itel, Sr. Ir. Sampaio,

N. 7.763-A-1.521 - São Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd.
- Itede de direitos - Ali. de Santos - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 7.767-A-I.525 . - são Paulo (Brasilian) Railway Co. Ltd.
- Red. de direitos - Alf. de Santos - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 7.77I-A-1.529 - 'l'he City Of Santos Improvements
Ltd. - Red. de direitos ,- Alf. de Santos - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 7.775-A-1.533 - The São Paulo Tramway, Light And Po-
wer Co. Ltd. - Red. de direitos - Alf. de Santos - Rel. Sr. U.
Sampaio.

Secretaria da 2.4 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 9 de
julho do 1941. - José Pinto dos Santos, secretário.

N.
N.
N.
N.
N.
N.

Estrada do Ferro e Minas de
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PAUTA para a sessão ordinária a ser realizada no dia 18 de
lutho (sexta-feira) de 1941, na let Câmara do Conselho Superior do
Tarifa.

N. 4.446-287 — Aliança Comercial de Anilinas Limitada. —
Direitos si envoltório — Alf. de Santos. — Relator, Sr. Antenor Ri-
beiro de Menezes.

N. 7.790-A-51 — General Eletrie S. A. — Class. mexe. Alf,
de Santos. — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de. Menezes.

N. 7.901-A-1..505 — Maluf l% Comp. — Class. more. Ali do
Santos. — Relator, 5: Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 8.114-A-127	 Empreza Telefónica Teixerinha — Class.
mero. Alf. de Santos. — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 8.431-A-271 — Indústrias Químicas Brasileiras Duperial S.
A. — Class. more. Alf. do santos. Relator, Sr. Antenor Ribeiro
de Menezes.

N. 8.437-A-279 — Standard OH C.° of Brazil	 merc.
Alf. de Santos. — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 8.445-A-29I — The São Paulo Tramway Light and Power
Company Limited — Class. mera. Alf. de Santos. — Relator, An-
tenor Ribeiro de Menezes.

Secretaria da ta Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 11-7-
1941. — Leonardo Guimarães.

Segunda Cdmara do Conselho Superior d, Tarifa

Resumo da sessão de 7-7-9“

Realizou-se no dia 7 de julho do 1911, às 13 112 horas, a 232.a
seesão ordinária da Segunda Câmara do Coleei:lho Superior de Tarifa

Compareceram os Srs. conselheiros - Sylvio de Magalhães Figuei-
ra, presidente; Ulysees do Oliveira Sampaio e Francisco Castelo
Branco Nunes; o Sr. Bel. Jayine Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública e o Sr. José Pinto dos Santos, eecretário.

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o Sr. conselhei-
ro João Baylongue.

Aberta a sessão, foi lida a ala da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 3 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 3.156-A-1.697 —• Companhia Estrada de Ferro e Minas do
São Jerônir»o. — Isenção de direitos — Alf. do Rio Grande. — Rela-
tor, Sr. tT. Sampaio. — Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. Ar. n. 11.609.

N. 4.031-A-1.311 — Corras Brothers. — Imposto de Farol —
Alf. de Paranaguá. — Relator, Sr. C. Branco. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ao. n. 11.610. 	 •

N. 4.069-A-1.347 — Companhia Chargeure Reunis.	 Imposto
de Farol — Alf. de Paranaguá. — Relator, Sr. C. Branco. — No-

u-se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. n. 11.611.
N. 4.505-A-1.703 — S. A. Fábricas "Orion" — Adio. do 10%

AI!. de Santos. — Relator, Sr. U. Sampaio. — Deu-se provimen-
to ao recureo, contra o -voto do Sr. C. Branco. Ao; n. 11.612.

N. 7.718-A-1.417 — Cinzano S. A. — Rev. de despacho (Dif.
de direitoo) — Alf. de Santos. Relator, Sr. Ti. Sampaio . — Não
Sie tornou conhecimento de recurso, por perempto, unanimemente.
Ac. n. 11.613.

N. 6.705-AR-165 — Companhia de Ferro e Minas de São jee
renimo — Isenção do direitos — Alf. do Rio Grande. Relator,
Sr. U. Sampaio. — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unani-
memente. Ao. n. 11.614.

N. 7,119_,e,R -03 _ Companhia Estrada ile Ferro e Minas de
São Jen:mimo. — Pagamento de direitos não arrecadados — Alf.
.lo Rio Grande. — Relator, Sr. Ti. Sampaio. — Indeferiu-se O P"-
dido do reconsideração, unanimemente. Ao. n. 11.615.

Ns, 7.626-A-1.281.4.0(35-A-1.3N, 4.088-A-1.320,4.119-A-I.324,
4.129-A-1.328, 4.135-A-1.332, 7,202-AR-716, 7.206-A1L-720, 7.210-
AR-724: adiados.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerrada
,a sessão.

Secretaria da 2.a amara do Conselho Superior de Tarifa, 7 de
julho de 1911. — José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO 911. DIRET011

Dia 3 de julho de 1941	 e

Circular n. 17 — Às Divisões e Serviços Auxiliares desta pire-
teria, ao Sr. Secretário, ao Sr, Dr. Procurador, ao Sr. Intendente
dos Palácios Presidenciais, ao Protocolo, ao Serviço Regional no Dis-
trito Federal e aos Serviços Regionais nos Estados:

O Diretor da Diretoria do Domínio da União recomenda a fiel
observância das normas constantes da circular do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, número DC-241, de 31 de maio til-
timo, abaixo transcrita:

"Este Departamento tem verificado que várias repartições COS-

tornam enearnin,har seio: prooessos ao D. A. S. P. acompanhados
4.1P. • ofícios. 2, Conrielerandn, entretanto. o ousio de negociai e de

tempo que isso ' acarreta e que tais ofícios são perfeitamento
pensaveis, venho solicitar a colaboração de V. Ex. no sentido de
que os proceseos eependentes do nosso parecer nos soiarn remetidos.
apenas, com o despacho da autoridade competente. 3. Ao mesmo
tempo, lembro a eonveniencia de ser estendida essa simplificação do
método de trabalho, tanto gualdo possivel, a todas as repartiçoes
desse Ministério. Estou certo de que V. Ex. dispensará a esta solici-
tação o melhor acolhimento, tomando as providencias que no caso
couberem. Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex, os pro-
testos da minha mais distinta con s ideração. — Mon"fle Itriugs, pre-
sidente substituto."

Dia 4 de jtillio de 1911

Processos despachados:
N. 11.254 -41 — Interessado: t-Zerviço Regional nu Espirito Santo,
Assunto: Distribuição de crédito.
Despacho: O crédito de que eo trata foi distribuido pela ordem

u. 865, de 15 de março último à Delegacia Fiscal no Espirito Santo.
N. 38.738-41 — Interessado: Société Anonyme dii Gaz de Rio

de Janeiro.
Assunto: Pagamento de luz e energia elétrica.
Despacho: Encaminhe-se à Diretoria da Desposa Pública,
N. 40.095-41 — Interessado: Estrada de Ferro Central do Brasil.
Assunto: Pagamento de transporte feito por conta desta Dire-

toria.
Despacho: Encaminhe-se á Diretoria da Dospoea Pública.
Portaria — Dr. 133 — O Diretor da Diretoria do Domínio da

1fnião, usando da faculdade que lhe confete o disposto na alínea 1.
art. 2.° do decreto n. 3.777, de 2 do março d.o 1939, resolves que e en-
genheiro interino, classe J, do Q. P. deste Minielerio, Sr. Ivan Moia
Vasconcelos, preste serviços no Serviço Regional no Distrito Federal,
até que seja designado para o Estado inble deverá ter i•xerefein.

Ofícios:
N. 870 — Ao ExmO, Sr. Diretor Geral da Fazenda iicional:
Solicita ordens afim de ser entregue ao contínuo de ela.,se 11 do

Q. S. deste Ministério, Sr. António Figueiredo Reis, o adiantamento
na importOncia de três contos e quinhentos mil réis (3:500$0),
conta da verba 2 — Material — Iff — Diversas Despesas — 35 —
pesas miudas e de pronto pagamento — 28) Diretoria do Domínio da
União e Serviços Regionais, do vigente orçamento deste Ministério,
afim de ter aplicação no terceiro trimestre do CO11'01110 exercício.

N. 871 — Ao Sr. Chefe da Secção de Controlo de serviço do Pee-
eoal do Ministério da Fazenda:

Remete folha de pagamento do pessoal eXt=unerzirio-diari:-Ia
desta Diretoria, admitido pelas portarias publicadas no Diário Ofi-
cial de 10-2-41, 21-3-41 e 4-4-41.

N. 872 — Au Sr. Contador Seccional no Miuitério da Fazenda':
Remete a quarta via do empenho de despesa n. 30, ira impor-

lencia de três contos e quinhentos mil réis (3:50oen), à conta da
verba 2 — Material — III — Diversas Despesas — 35 — Despesa,
'Mudas e de pronto pagamento — 28) Diretoria do Domínio da
!Mão e Serviços Regionais, dø vigente orçamento deste Ministério.

N. 873 — Ao Sr. Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
Remete a segunda via do empenho de despesa n. 30, na impor-

tância de três contos e quinhentos mil reis );_1:500W. à cont, da
Verba 2 — Material — III — Diversas Despesas; _ :15 — Despes.o,
mindas e do pronto pagamento — 28) Diretoria do Domínio da União
o Serviço; Reg ionais, do vigente orçamento de ste Minist:mio„

Dia 5 de julho do 1911

Processos despachado:
N. 36.544-41 —Interessado: Estrada de l'erro Cetitral cio Braeil,
Assunto: Locação de próprio nacional.
Despacho: Encaminhe-se ao Sorviçe Regional no Rio n le Janeiro,

para os devidos fins.
N. 43.990-41 — Interessado: Anionio	 seabea.
Assunto: Pagamento de aluguei de prédio ocupado por depen-

dência deste! Ministério.
Despacho: Encaminhe-se à Diretoria da lte,pesf t • Pública.

Recebedoria do Distrito 'Federal

F.X.PIU)MNTF, nt) sn D[a m.or,

Dia 12 de julho lie 1911

13n:3(a-osso n, 45.112-11 — Arilada' Gomes de :Almeida, rua Ligia
it. I 9— Sem prejuizu do qualquer ação fiscal,. anteribr ou posterior
ao presente requerimento, pague, no prazo de oito dias, a contar da
Publ icação d , 's te despac ho, o i mPos to acrescido de 10 %. Satisfeito ou
não o Pagamento. Vá D Processo à comissão designada, para o neces-
sário exame ou procodimento

Idén' icos
N. 45,150-41 — Ounveia & Augusto, rua Carão de Mesquita

n. 3O8.
N, 45, I	 —	 Cordeiro Mende.s, rua Visconde do Rio Brariuns

e, 37, sob., sala 4.
N. 45.187-1t — A nt o nio Rodrigues Puga eimior, rua SaliNtiatko

Silva B. 55.
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N. 15.102-41 — Laurent ino F. de Carvalho, rua Visconde do PI-
ra,W, o. 110.

N. 45.488-11 — Antonio Jacintho Machado Filho, rua Tenente
Azou: . n. 30, Engenho Novo,

N. 13.533-51 — Fernando Simões, Avenida 28 do Setembro nú-
mero 307.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 da julho de 1911

Requerimentos:
N. 14.495-39 — Marina Bacter. — Deelaro a firma de que tra-

ta eslo processo "Devedor Remisso" aplicando-s('-lhe saneões do
decreto-lei n. 5, de 18 de novembro de 1937, oficiando-se oportuna-
mente às repartições pliblivas para os efeitos do inidoneidade esta-
belecido no referido decreto-lei.

Not ificações :
N. 1.732-1t — A. Teixeira Merques, rua Buenos Aires n. 122

— Multa de 50080 mais a quantia de 50080 relativa a emolumentos
de registo. Prazo do 13 dias. Intime-se.

. N. 1.743-41	 Metropolitan Viekers Eletrical Export Co. Ltd.,
avenida Erasmo Braga n. 12. — Idem.

N. 1.560-41 — N. Pinhão, rua Manoel Vitorino ri. 321, Pie-
drido. — Multa de 41080 mais a quantia de 20580 rejativa a emo-

.tos do registo. Prazo de 13 dias. Intime-se.
1.747-11 — S. Ventin, rua Senhor dos Passos n. 172. —

Multa de 52080 mais a quantia de 52080 relatiVa a emolumentos de
registo. Prazo do 15 dias. Intime-se.

N. 1.733-11 — Manoel Alves Macedo, rua Buenos Aires n. 122.
— Multa de 2:00080 mais a quantia de 2:00080 relativa a emolu-
mentos do registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.612-10 — Irmãos Gama & Comp. Ltd., rua México n. 119.
Não procedem as alegações da defesa, de vez que o fiscal notifieante
e um outro designado paro verificação, constataram o comércio da
firma nàtifieada, na conformidade da notificação. Nessas condições,

ro 17.464, de G de outubro de 1926, combinado com o art. 11, (10
decreto ri. 19.827, do 2 de abril do 1931.

Depositada a multa entregue-se a mercadoria apreendida.
N. 1.150-1938 contra Estamparia Caravelas do O. It. Midler & Cia.

Ltd. — Julgado procedente o auto e imposta à firma O. it. Midler &
Cia. Ltda., a multa de um conto de réis (1:00080), mínimo do art.
111, parágrafo 9.°, letra "e", do regulamento expedido com o decreto-
lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, revigorado pelo de nume
ro 739, de 21 de setembro do mesmo ano, com obrigação do paga-
mento da quantia de 988075, relativa à diferença do imposto apu-
rada.

Já tendo eido feito o depósito da multa, fica intimada para o
efeito de recurso, com o prazo do vinte nas lermos do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 1.965-1941 contra Gaspar da Silva Araujo & Cia. — Julgado
procedente o auto inicial e imposta à firma Gaspar da Silva Araujo
& Cia., a multa de um conto de reis (1:00080), máximo do arti-
go 122. combinado com os arts. 88, 82, 112. parágrafo L°, "b",
206 e 222 do decreto-lei n. 739, de 21 do setembro de 1938.

N. 1.391/11 c/ David Meiniek & Companhia. — Ju:gado im-
procedente o auto inicial e imposta à firma David Meinick & Com-
panbia a multa de um conto de réis, cx-vi do art. 122, combinado com
• arls 88, 11, § 1 0, leira a, 20G o 221 cio decreto-lei n.739, de 21 do
setembro de 1938.

N. 268/37 e/ Martins & Almeida. — Julgado procedente o auto
e impesta a Martins & Almeida a multa, de quatrocentos mil réis
(100$0), máximo dos arts. 61, h, e 61, combinado com o art. 222
do decreto n. 17.404, de 6 de outubro do 1926.

N. 51/1937 e/ Arthur Eberhardt..— Julgado improcedente o alu-
di(' auto, e determinado o seu arquivamento depois do feitas as de-
vidas anotações.

N . 2.084-41 c/ Dias & Maltes Limitada. — julgado o mesmo
procedente e imposta à firma Dias & Martins Limitada, a multa do
quinhentos mil viés (50 .080), mínimo do art. 122, combinado com os,
arts. 88, 111, § 1.0, —a— e 206'do decreto-lei 739, de 24-9-1938.

mantenho o mou anterior despacho polo seu legal fundamento. In- 	 N. 925-1936 c/ M. Il. de Figueiredo. — Julgado procedente
lime-se para o recolhimento, dentro em 30 dias sob pena de cobran- auto e imposta a M. It. Figueiredo a multa de quatrocentos mil réis
ea executiva, salvo recurso ao C. de Contribuintes, no prazo do 20 (1000 5 máximo do art. 81, combinado com os arts. 112, § 6. 0, —d—
dias. e modiante prévio depósito das importâncias exigidas. 	 e 222 do decreto n. 17.404, de G de outubro de 1920.

N. 2.634-40 — Julio Barbosa & Comp., rua do Livramento nó- N. 2.566-41 e/ B. Rodrigues & Pereira. — Julgado procedento
mero 109. — Á vista do q ue consta neste Processo, e de acordo com o zinto inicial e imposta à firma 11. Rodrigues & Pereira a multa do
o resultado do exame mandado proceder por uma comissão, monte- 11111 conto do réis (1:00080), mínimo do art. 52, parágrafo único, do
nh .) O ruem) anterior -despacho pelo seu legal fundamento. Intime-se deereto-lei n. 739, de 21 de setembro de 1938.
para o recolhimento &litro em 30 dias, sob pena de cobrança exe- 	 N. 839-1941 e/ Meridional Tintas. — Julgado o mesmo proee-
outiva salvo recurso do C. de Contribuintes, no Prazo de 20 dias, dente e imposta a cada uma das firmas Meridiofial Tintas e Empresa
e mediante prévio depósito das importãncias exigidas. 	 Conlinental de Transportes, a multa de duzentos o cinquenta mil reis

• Autos:

	

	 (25080), mínimo do art. 122, § 3.0 do decreto-lei n. 739, de 1938,
já roferido.

	

7.451-10 c/ Nieolan da Costa e outro. — Julgado procedente 	 Depositada a multa pela fira-ma Meridional Tintas, e obedecidas as
o aolo e imposta à firma Nicolau da Costa a revalidação de 20 ve- demais formalidades legais, restitua-se a mercadoria apreendida. .
zes o .N alor do selo devido. do art. 02, letra a, do regulamento apro-	 N. 455-1941 c/ Calçado S. Paulo Limitada. — Jul gado proce-vodu) pelo decreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1936. 	 dente o auto e imposta à firma Calçado São Paulo Limitada, a

N. 2.697-41 c/ Luiz Ferreira Guimarães, julgado procedente multa de um conto de réis (1:00080), mínimo do art. 11, § 9. 0, com-o auto e imposta, solidariamente, aos referidos contratantes, a reva- binado com os arts. 88, 11, § j,0 —a—, 1 92 e 206 do decreto-leilidação do art. 63, § 2.0, ,lo citado regulamento.	 n.739, de 24 do setembro de 1938.

	

N. 2.832-11 c/ Seligmann & Cia. — Julgado procedente o auto 	 N. 632 e 788 de 1941, contra B:seoitos Aimoré Ltda. — Julgandô
e imposta à firma Seligmann & Cia. a revalidação do art. 63, § 2.0, os autos improcedentes e determinado sejam arquivados, depois do
do regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro feitas as anotações devidas.
de 1936.	 N. 929-41 e/ S. Gonçalves & Irmão. — Julgado procedente ON. 2.278-11 c/ Silvam), Almeida & Cia. Ltda. — Julgado prove- auto do fls. 3/1 e imponho à firma S. Goncalves 

S.; Irmão a multa dodente o auto do fls. e imposta à firma Silvam), Almeida & Cia. Ltda. quinhentos mil réis (50080), mínimo do art. 122 do decreto-lei mi-
a multa de quinhentos mil réis (50080), núnimo do art. 122, combina- mero 739, de 24 de setembro de 1338.
do com os arts. 88, 112, §	 b e 206, do decreto-lei n. 739, de 21 de
9 de 1938.

	

	 N. 2.508-41 c/ Fidel Mortinez Carballido. — Julgado procedente
o auto de fls. 3 e imponho à firma lidei Martinez Carballido a multaN. 1.783-41 e/ Oliveii'a Lopes, Silva & Cia. — Jia"	 proce-
do quinhentos mil reis (50080) mínimo do art. 81, L a parte, combi-dento o auto inicial o imposta à firma Oliveira Lopes, V oa & Cia. a
nado com os arts. 112, § 9.°, "e' e 200, do decreto-lei n. 739, do 24multa de 50080, mínimo do art. 1°2, combinado com os t,ets. 88, § 2.0,

112, S 1.0 b e 200 do dechOo-lei n. 739, de 24-9-1938. 	 de setembro de 1938.
N. 2.313-41 e/ M. i;oncalves Ribeiro. — Julgadn procedente N. 1.719-41 c/ Laticínios Itaperuna Ltda. — Julgado o auto pra-o cedente e jmrosta_à firma Laticínios Itaneruna Ltda, a multa de (mi-t-oro de fls, e imposta é firma M. Gonçalves Ribeiro a multa de nh	 mil réis (00080), mínimo do art. 81, La parte, combinado como -o) ((luinhentos mil reis), mínimo do art. 122 citado, 	

o art. 92, "b", do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.N. 111-t000 e/ Felipe Simon Garcia e outro. — Julgado pro-
N. 1.135-41 c/ Irmãos Beehara. — À vista deste processo o no-redonie o auto e imposta às firmas Felipe Simon Garcia e Marcos

Buiaeb, a multa de dois contos e quinhentos mil reis (2:50080) e du- t adamente da informação de fls. 10, foi julgado improcedente o auto
mitos mil réis (20080), me neetivamente. mínimos dos uns. 219, §	 inicial e determinado o seu arquivamento, depois de feitas as anota-z

letra d, combinado com o; arts. 81 e 201, parágrafo único, letra a e 1.:ões devidas.
54, letra O, n. II, tudo do regulamento expedido com o decreto nu- 	 N. 1.051-41 e/ Companhia Centros Pastoris do Brasil. — À vistamoro 17.404, de 6 de ~obro de 1920.. 	 do que consta deste processo que correu todos os seus trâmites re-N. 935-1930 el A. A. Mazzo & Cia. Ltda. — Julgado improce- gulamentares e estando confessada pela própria autuada as faltas ar-doido o auto por não terom ficado provadas infrações dos arts. 4.0 guidas no auto de fls. 5/0, julgado o auto procedente e im posta àe 5.° do decreto 22.423, lie 1 de fevereiro de 1933, e recorrido, ex- firma Companhia Centros Pastoris do :Brasil, a multa de quinhentos
officio, na forma da legislaeão vigente,	 mil réis (50080), mínimo do art. 111, § 18, letra "d", combinado comN. 630-1936 contra Enrico Fontana & Cia. Ltda. — Julgado pro- os arts. 61, letra "g", Gí, § 1.0 e 206, do decreto-lei n. 739, de 24 de
cedente o auto e imposto a Enrico Fontana & Cia. Ltda., a multa setembro de 1938, e tendo sido feito o depósito da multa, mandado dar
de duzentos mil ré i s ( 200$0 ), mínimo dos arts. 51, "a", alíneas I ciência à firma interessada para efeito de recurso, com o prazo de 20e 111, 61, "h", e 81 do regulamento expedido com o decreto 11. 17.461, dias, observadas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de G de outubro de 1926. 	 de 193.8.

N. 117-1930 contra Alesandro Colombo & Cia. — Julgado pro- Ficam as firmas multadas, acima relacionadas, intimadas para O
.s'

cedente o auto e imposto à, firma mossa/ 1dr° Colombo & Cia., a pagamento da quantia devida, no prazo de 30 dias, sob pena de co-multa de seiscentos mil reis (000$0), mínimo do art. 11, para- branca executiva, salvo recurso dentro de °O dias, cumpridas as exi.
oto-lei n. 007. do 10 de agGsto de 1938.grafo 9.0, letra "e", do regulamento expedido com o decreto mime- gências do decr
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EXPEDIENTE DO 811. ASSISTENTE

Dia 12 de julho de 1911

Requerimantos
N. 78.438-40 — Colina Oranbech. — Inscreva-se de acordo com

a informação e o parecer. Imponho a Colina Orenbech a multa de
1.0[40, mínimo da lei..

N. 53.267-40 — Jorge Decourt. — Idem.
N. 53.265-40 — Afonso Ribeiro da Cosia. — Proceda-se nos

precisos termos do parecer retro. Imponho a Afonso Ribeiro da Costa
a multa do 2000,$ máximo da lei.

N. 16.331-41 — Roberval Sá Barreto. — Inscreva-se de acordo
com o parecer. Imponho ao Dr. Roberval Sá Barreto a multa de
10080, mínimo da lei.

N. 6.173-41 — Da. Francisco Isento. — Idem.
17.399-11 — Armando Mendonça e Paiva Lins. — Cum-

pra-se a última parte do despacho de 20-6-911, voltando, ardes, o
processo a 2.a sulahretoria para indicar o número da certidão de
1910 a ser cancelada.

N. 18.175-11 — Pedreira Lagoa Ltd. — Transfira-se "x-officio
de acordo com o parecer. Imponho a Valente & Filhos Ltd. a Multa
de 300$0, inadio da lei.

N. 29.226-11 — Antonio Tavares Junior. — Cancele-Fe a • rer-
tidão indicada e, PM seguida, proceda-se de acordo com a portaria

317, de 48-4--til!.
N . 19.089-11	 Joaquim Fe i,j4 do al elo . 	 Idem .
N. 29.010-11 — M. Valajo & Irmão. — Dê-se baixa para 1912,

de acordo com o parecer.
N. 29.997-11 — Sociedade do Gomarei° Extorior Socome.s.

— Indeferido, a vista da informação e do parecias
N. 22.952-11 — Luiz Lopes Dorningues. — Averbo-se a mu-

dança ex-officio do acordo com o parecer. imponho a Luiz Lopes Do-
mingues a multa de I250, médio da lei.

N. 5.065-40 — liana Altmann. — Transfira-se de acordo com o
parecer de 23-2-910, — Imponho a talim Altmann a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. 51.632-40 — Chindlor &: Adiar. — Proceda-se pela forma
propüst.a.

N. 27.991-10 — Chindler &	 — Proceda-se pela forma
proposta na informação do 19-10-050.

N. 16.767-10 — José Dias Caridade. — Não Lendo sido excedido
e prazo do ata. 21, do decreto-lei 739 de 21-9-38, como se vê da data
do registo do doc. fls. 617 no D. N. 1. C. (27-1-940) e da data da
entrada da petição do fls. 4 (13-5-910), transfira-se, pois, quanto
patente de registo independente do qualquer penalhiade. •

N. 15.695-41 — J. Hennig Cardoso. — Transfira-se para o nome
de João Cardoso a quem imponho a multa de 50$0, mínimo da lei e a
de 30	 sobre os emolumentos do registo pagos.

N. 8.918-41 — Nino Galo, Afranio de Freitas Bruzzi e Nicolau
Anemia. — Tendo em y ista o que consta de processo o informação
do 26 -5 -911, reconsidero o despacho de 5-4-911 para torná-lo de nulo
efeito. Faça-se a transferência ex-officio para os nomes de Nilo Galo,
Afranio de Freitas Ilruzzi e Nicolau Anemia, aos quais imponho a
multa de 12580. médio da lei.

N. 14.606-41 — Nelson M. do Carvalho ca Viana. — Transfira-
se. Imponho a Nelson M. rio Carvalho & Viana a multa cie 50$0, mí-
nimo da lei e a do 30 % sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 8.688-11 — Vittorio Migliella. — Transfira-se, rio acordo
com o parecer. Imponho a 'Vitima° Miglietta a multa de 3000, médio
da lei.

N. 45.624-41 — Agostinho Rodrigues Torras.. — Averbe-se a
nunInnia cr-officio de acordo com o parecer. Imponho a Agostinha
Bodrigurs Torres a multa de 125$0, madio da lei.

N. 35.020-11 — Amorico Mendes Batocas. — Proceda-se pela
forma proposta, ressalvado; os direitos da Fazenda , Nacional se, fu-
turamente; provar-se ter havido sucessão. Imponlio a Amorico Men-
des Baloras a multa de 1000 e a Roberto Butruce a de 125$0, respe-
ctivamente graus mínimo e médio da lei. Em se a trida ya o processo
ia subdiretoria para cancelar a certidão indicada na informação de
12-0-911 e proceder de acordo com a portaria 317, de 18-1-911.

N. 27.613-11 — Bento de Barros Pimento!. — Averbe-se a mu-
dança, de acordo com o parecer. imponho a Bento de Barros Pimentel
a moita de 50$0, mínimo da lei.

N. :17.873-1.1 Paschoal Vittacur. — Dê-se baixa, do acordo com
o parecer. Imponho ao Dr. Paschoal Vinacur a multa de 5080, mí-
nimo da lei.

N. 31.329-11 — NI. Leite & Pano. — Da-se baixa para 1912, de
acordo com o parecer.

N. :11.278-11 — Alfredo José Filho. — Idem.
N. 37.913-11 — Mario Walter Ferrara. — idem.
N. 33.521-41 — Avelino Ribeiro Frutuoso. — Proeeda-se pela

forma propuata, ressalvados os direitos da Fazenda Nacional, se, fu-
turamente, provar-se ter havido sucessão.- Imponho ti Avelino Ribeiro
Frutuoso a multa do 100$,0 o a C. Fernande.s a de 125$0, respecti-
vamente graus mínimo e médio da lei.

N. 30.920-10 — José Rodrigues Dorhingues. — Da-se baixa para
0 2.0 semestre do corrente exercício do acordo com o parecer.

N. 36.098-11 — Instituto Laje. — Idem.
N. 31.335-51 — Philip M. Francoeur. — idem.	 •
N. 35.511 -11 — Mauricio Schawartzer._	 IdemA

N. 35.5rio-u — Francisco Coellto. — Dè-se baixa para o s
semestre do corrente exercido, de acordo com o parecer.

N. 35.195-11 — Mealha & Souza. — Proceda-se a inscrição nos
termos do parecer. Imponho a Mealha & Souza a multa de 100$0, mi-
nium da lei.

N. 36.055-11 — Irmão Gonzalez .k Comp. Ltda. — idem.
N. 30.1:12-11 — Casa Conrado Ltda. — Idem.
N. 36.209-11 — Manoel da Silva. — Ident.
N. 36.115-41 — João Itati a ia e Silva. — Metr.
N. a7.883-11 — Ana Carolina dos Santos. — Idem.

37.501-11 — Manoel Dias Carda-p Filho. — latam.

Nu/ ificaçaea;

N. 1.748-11 — Zaki Smola — Senhor fios Passos, 280 — Multa
de 160$0, um ais a importancia do 100$0 retalhai a emolumentos de
registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N . 1.731_11 ___ _Ferre i ra Araujo & Comp, Ltda. — Buenos Ai-
res, 122, sob., sala 1. — Multa de 3000. mais a importai-leia do 300$0
relativa a emolumentos cio registo. Praz 15 dias. Intime-se.

1.7a5-11 — Carlos Freiria Cancalas — General (amara, 159.,
— Multa de 15" mais a importancia ulo 30$11'relativa a emoluman.
tos de registo. Prazo 15 (fias. Intitne-sa.

N. 1.702-11 — J. Carnoiro da Vila — Alvaro de. Miranda, 78,
tétrao. — Multa de 225a0, mais a Unir alancia do 225$0 rel:oiva
etnoltunanfos do registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 1.715-41 — Vasco & Teixeira — Frei CalleCa, 7. — Multa
do 15(.0, mais a imporlancia de Mo relativa a emolumenlos de
regislo. Prazo 15 dkts. Intime-se.

— Odete Nantan — Ouvidor, 132 — Multa dc 500.
Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 1.752-11 — Gaopar Stunpaio Vieira & Comp. — Av. Su-
burbana, 8.700 — Multa de 150$0, mais a importância cie 200 re-
lativa a entoam-tentos da registo. Prazo 15 dias. lidamo-sc.

N. 1.759-i I — José Loureiro — 21 de Maio, 528. — Idem.
, N. 1.719-41 — Aziz Bagdade -- Sentota dos Passos, 275. —

Multa th 150$0, mais a finpodância dii 1:58$0 rotativa a emolutueulos
do registo. Prazo 15 dias. Intime-se,
.N. 1.753-11 — Gráfica Modelo Ltda. — Senhor cios Passos. 151.

- N. 2.206-31) — Alfredo N. Cardostt — fiarão do 13010 Retiro,
381-A. — A vista du que ficou esclarecido. mantenho o meu anterior
despacho pelo sou legal fundamento, de vez que o registo exigido se
refere ao depósito fechado. Intime-se para O recolhimento dentro em
ao dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contri-
buintes, no prazo de 20 dias, o mediante prévio deposito das impor-
(imolas exigidas.

N, 2.105-10 — Alfredo N. Cacdo.so — barão do Bom Retiro,
— i vista do que consta deste processo e do que esta ..a ane-

xado, ora por 111 liii desanexado. para correr os seus tramites 12gais,
imponho à firma Alfredo N. Cardoso. estabelecido à rua Partiu
Boto Retiro. I81-A, a multa de 400$0, pnr infração dos aris. 8 e 14
letra b do decreto-lei 739, com a obrigação da recolher igual impor-
landa relativa ao seu fabrico e depósito fechado, alí existentes. In-
time-ao para o recolhiménto avisando que o prazo para pedir re-
consideração é de 15 dias.

N. 1.177-11 — Viana S.ilvn & Comp. Ltd, rua Genaral Camara
E. 09. — artiVa de 150$0. mais a importancia da 10080, relativa a
cmolumentos de registo. Prazo. 15 dias. Intime-se.

N. 1.601-4- — Corrêa do Lemos, tua Ganeral Catnara n. 317.
- A vista da notificação de na,. e os esclarecimentos prestados, im-
ponho à firma Corrêa tio Lemos, • estabolecida à rua General Ca-
maca n. 317. 'a multa de 1500, por infração dos artigos 8 e 11,
letra o, do decreto '739, de 21-9-28, com a obrigação do recolher a
quantia de 60a0, relativa aos emolumenlos do seu fabrico ent 1941.
Intime-se na forma regulamen'ar.

N. 1.521-11 — lidado da Silva Ramos. &VOAI Nia Areia Bran-
ca n. 440. — . Multa de 300$0, mais a importam:ia de 10150,-reaati-
va a emolumentos de. registo. Prazo, 15 dias. Iutimo-se.N . 1 . 110_ 41 ___ ,Tandl Jorge, rua Apodí n. 311. — " A N: IS ta da
notificação do fls. 2 e os esclarecimentos posteriores, imponho it
firma Jamil Jorge. estabelecido à rua Apodí 	 23, com connrcio
à varejo, a multa Ir 225$0.	 infcar.-ão dos arligo: 8 e 15.1 •-1
do decreto-lei 739, de 21-9-38, cum a obrigação de recolhi igual
impor!áncia de emolumentos de registo do 1011. Intime-se na forma

a.N. ,; '. 611_

rarallamantar.
N. 1.650-11 — A. Gomes Doze!. rua Peixoto de Carvalho ai-

moro I ima do Governador, — Multa cia 15080, mais a impor-
tancia de :30$0, relativa a ernolumentos do registo. Prazo, 15 dias.
intime-se. 

— Armazens Transmontanos Ltd., rua Manuel Ven-
tando mi. 67-09. — Multa de 150$0. mais a importando de 10$0,
relativa a emolumenlos de registo. Prazo, 15 dias. Inlime-se.

N. 1.518-11 — Afonso Corrêa. roa Ciquenta e Dois ti. 410 —
Viala Girara/A na Ilha do Governador. — Multa do 250$0, mais a
iMportância de 250$0, relativa a emolumentos de registo. Prazo,
15 dias. Intime-se.

N. 1.520-11 — II. Carneiro & Comp. Tada E s trada dos
Monjolos na, 5 e 5-A, na Ilha do Governador. — Multa de 150$0,
mais a importância de 10,50, relativa a emoluatantos do rogisl.o.
Prazo. 15 dias. Intime-se.

N. 1.13G-11 — Francisco Abrão. rna Capiiiia Conto do Me-
nezes n. '27. — A.vista da notifiração de fls. 2, e Qs esclarecimen-
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te neima, imponho a multa de 210$0 por infração dos artigos 8 e
14, letra b do decroto-lei 739, de 24-9-38, com a obrigação de re-
colher igual importância de emolumentos pelo registo de 1941 do
comércio a varejo. Intime-se, avisando que o prazo para pedir re-
consideração é de 15 dias.

Ceia idõee :
N. 44.842-40 — Jose Maria Gomes. — Declare o período a que

se refere o pedido • e o fim para que requer pagando, antes, novo
'elo.

N. 34.610-41 — Joaquim Rodrigues Ferreira. 	 Certifique-
se o que constar.

4, a SUBDIRETORIA

Exigência na mesa de automoreis:
Proc. n. 43.645-41 — Alfredo Francisco da Silva. — Apre-

sentei' a licença municipal e o imposto de Indústrias 1:ln Profissões 'do
corrente exercido no prazo de 15 dias.

Primeiro Conseiho de Contribuintes

Perle PARA A sEsSAo ORDINÁRIA A REALIZAR-BE EM I Z) DE 11:14-10,

21.9 14 nortes

Recursos

(Sessão paiblica)

N. 1.008-11 — II. Almeida & Gonçalves — Vendas mercantis —
necensideraeão do acordão n. 11.512 — Recurso n. 10.151 — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 1.024-R — Nieolau da Costa, sócio liquidatário da firma Costa
& Ribeiro Ltda. — Imposto do Selo — Reconsideração do icordão
il. 11.374 — Recurso n. 10.710 — Recebedoria do Destrito Federal
— Relator, Sr. Febres da Rocha.

N. 11.088 — Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial" S. A.
— Vendas mercantis — Recebedoria do Distrito Federal — Relatou,
tec. Carlos Zenha, com vista ao Se. José Luiz Baptista.

N. 11.112 — A. Jatiour St Comp. — Vendas mercantis — Rece-
bedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 11.183 — Ford Motoi • Company, Exports, Inc. — Vendas mor-
- Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. José Luiz

N. 11.387	 Ubirajara Nogueira Chagas — Imposto do Selo —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais — Relator, Sr. Falires da Rocha.

N. 11.400 — It. Altenbur g & Comp. Ltda. — Impo ,So • do Selo —
Recebedoria Federal em São Paulo — Relalor, Sr. Carlos Zenha.

N. 11.409 — Antonio Ferreira — Vendas mercantis — Recebe-
doria do Distrito Federal — Relator, Sr. Fabees da Rocha.

N. 11.488 — Clara de Sá — Vendas mercantis — Recebedoria
do Destra() Federal —	 Sr. Josa Luiz Baptista.

N. 11.493 — Nuhrich, Müller ez. Comp. e Banco da Província do
Grande do Sul — Imposto do Selo — Delegacia Fiscal no Rio

ce•ande do Sul — Relator, Sr. Falires da•Rocha.
N. 11.500 — Botes Fréres & Comp. Ltda. — Imposto do Selo —

Delegacia Fiscal no Ceará — Relaloe, Sr. José Luis .Baetista.

(Sessilo soerei a)

N. 10.877 — Luiz J. Vergue do Abreu — imposto de renda —
Diretoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. eatrcia lie Souza.

N. 10.973	 Olympia Bittig Soares — Imposto de renda — Di-
retoria do Imposto de Renda — Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 11.123 — Taboada & Comp. — Imposto de renda — Delegacia
lemoshi de Renda — Ex-officio — Relator, Sr. Seroa da Mota.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 11 de julho
cle 19; 1 .	 Antonio Perctiri, r,,t Cosia. secretário.

•

Departamento Federal de Compras

PorrrAnt:s. N. 28

O diretor geral do Departamento Federal de Compeas, ten( 143 em
o que diprie o art. 31 do decreto n. 5.873, de 26 de junho

4!' 19 j o, e,
consideramlo nao ter havido vencedor na concorreneia realizada

pira o eerviço de publicaçõee autorizadns, aos 14 ( le abril do cor-
e:ode. na forma do edital publicado à pág. 5.375 do Didrio Oficial
it. 00, de 13 de maio eltimo;

Considerando a .neces s idade do ser dr-Ade já regularizada a situa-
Co das imtilii• nuNos -1 c! interesse (I't2 Departamento:

Art. 1» Fica a "Boletim C. C. C. Ltda.", provis(riamente, até
o ti ii do cGrrento ano, autorizada ft fazer, na sua publicação diária
intitetaea -.Boletim C. C. C." todae as publicações que interessem
a este 1 inpa Iiiluindo .

Art. 2? A "Boletim C. C. C. Ltda." obriga-se a cumprir
(odes os raipprumissos decorrentes do n. I do edital citado, keen
curo	 êtia .uranabta de iÁ tle abril de. 1941a

Art. 3.0 Compromete-se ainda a "Boletim O. C. C. Ldta.":
a) melhorar a qualidade do papel em que é Impresso o "Bole-

tini C. C. C.", logo que se extinga o seu atual estoque, devendo a
firma fazer ciente a este Departamento do total do estoque e do
consumo diário;

b) coligir os elementos necesealrios às publicações os quais de-
verão ser sempre fornecidos por escrito o visados obrigatoriamente
pelo serventurário Henrique de Rezende com exercício na Secção de
Ajustes e Contratos;

c) imprimir, em separatas, e distribuir, relações de preços
contratados, de estoque ou qualquer outra que seja determinada
por este Departamento.

Art. 4P Todas es publicações da D. F. C., até o fim do cor-
rente exercício, serão feitas no "Boletim C. C. C.".

Art. 50 Independentemente dos elementos coligidos na forma
da letra b do art. 3.°, poderão ser encaminhadas à "Boletim C. C. C. •
Lten.", devidamente visadas, quaisquer notas, escritos ou equiva-
lente que interessem a este Departamento, comprometendo-se a firma
autorizada a publicá-las. 	 .	 .

Art. 6.° Os entendimentos da "Boletim C. C. C. Ltda." cone
esto Departamento far-se-ão por intermédio do serventuário referido
lio art. 3 0, que fica incumbido dessa articulaeão.

Pio de Janeiro, 8 de julho do 1941. — Fernando Martins Pereira
de Souza, diretor geral.

Departamento Nacional do Café
RESOLUÇÃO N. 4-54

O Departamento Nacional do Café, no uso das atribuições que
lhe são conferidas, resolve:

Art. 1.0 — A Guia de Transporte a que se referem o art. 23
e seus parágrafos, na Resolução ii. 153, de 7-7-41 (Regulamento de
embarques da safra 1941-1942, destinada ao transporte de cafés para,
portos de exportação por quaisquer outros meios ou vias que não o
ferroviário, ou ainda por transportadores não habilitados à emissilo
de conhecimentos, conterá os seguintes característicos principais:

No anverso:
o) título (Guia de Tranporte);
b) inscrição da modalidade da Quota

pacho;
c) declaração datada e assinada nele

eepecificando:
- 1—Natureza do veículo;

2 —local do embarque;
3—destino;
4—nome do consignatário,
5—quantidade de sacas (em algarismos e por ext enso);
6—peso bruto (cai algarismos e por extenso);
7—nome do produtor e local da produção.
d) declaração datada e assinada pelo transportador, especifie

cando:
'	 1—número, local e data do despacho;

2—marca;
3 —quantidade de sacas recebidas;
.4 —peso bruto;
5—natureza e nome ou número do veículo;
6 —valor do frete;
7—obrigação de transportar os cafés para o destino mencionado

pelo remetente e entregá-los ao Armazem que for indicado pelo De-
parlamento Nacional do Café.

e) fórmula destinada ao recibo a ser firmado por quem de di-
reito, como responsarei pelo armazene a que forem recolhidos os
cafés, especificando:

1—designação do Armazem;
2—quantidade de sacas recebidas (em algarismos e por extero);

— peso bruto (em algarismos e por extenso),

No verso:
f) declarações previstas no Regulamento de embarques.
g) local destinado a endosso.
§ - Quando os cafés forem recolhidos a armazem do Depar-

tamento Nacional do Café, o recibo a que se refere a -alínea e, deverá
eer contra-assinado pelo Gerente e Contador da Agência local do De-
partamento;

§ 2.° — Quando o transportador for o próprio remetente caber-
Ihe-á assinar ambas as declarações referidas nas alíneas c e d.

Art. 2.0 A guia de Tranporte deverá ser emitida em 4 (quatro)
vias, das quais apenas a primeira será riegoeiavel. A segunda via
deverá ser entregue à Agêa•ia do Departamento Nacional do Cafe
no porto de destino dos cafés; a terceira via ficará pertencendo ao
Armazein que receber os cafés; e a quarta via, ao transportador.

Parágrafo único—Sempre que o café for recolhido a armazena do
Departamento Nacional do Café, a administração da Agência local, ao
contra -assinar o recibo referido no § 1.° do art. 1. 0, ficará desde
logo de posse dà segunda via a que o presente artigo se refere..

Art. 3.0 — A Guia de Transporte (primeira via) é transferirei
por endosso 'nos mesmos casos e com os meemos efeitos do endosso
tto eenhccimento de frete.

a que se referir o des-

remetente eu embareador,



Segunda-reira IS
	 muuo OFICIAL '(Seeçrlo I) 	 Julho de 1041 14153

Art. 4.° — Aplicam-se à Guia de Transporte, nos casos de perda
ou extravio, as disposições contidas nas Resoluções ris. 430, de 30
de abril de 1940, e 431, de 6 de julho de 1940.

Art. 5.° — A Guia de Transporte instituída nesta Resolução terá
o seu uso restrito ao transporte de cafés nos Estados do Espirito
Santo e Paraná, para os portos de Vitória e Paranaguá, respecti-
vamente.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1911. — 'cume Fernandes Guedes,
presidente.

'RESOLUÇÃO N. 155

O Departamento Nacional do Café, usando das atribuições que lhe
São conferidas por lei, e

Considerando que há sempre conveniència em facultar ao co-
mércio e à lavoura a entrega em QUOTA DE EQUILIBRIO, de cafés
ja despac.nadae' em quotas de mercado de eafras anteriores, com o
que se enseja a seleçao doe cafés destinados ao abastecimento dos mer-
t.ados, pela substituwito de cafés interiores de safras velhas par outros
melhores da safra nova,

RESOLVE;

_Art. 1.0 Os Conhecimento de cafés paulistas de quotas de mercado
das. safras 39-40 e 40-41, hem como eaiee extstPTheS no porto tie santos
desde que satisiaçam os requisitos do art. 1. 0, 2.°, dt Resolucaa 453,
desta unta, laminai° ser entregues à Agência do Departamento Nacional
do Caie, naquele porto, para constituirem a QUOTA DE EQUILtBRIO
,(DN1l) da presente safra, ao preço de 2$0 por saca de 60,5 (sessenta e
meio) sismos brutge.
' Art. 2.0 Para a entrega de Conhecimentos de quota,a de mercado
de seiras anteriores, nas condições do artigo supra, deverão ser obser-
vadas as seguintes condições:

ai que os Conhecimentos tenham sido submetidas ao registo de
que tratam od arts. 44 e 57 das Resoluções ns. 412 e 132, de 20-5-39
c 17-77.0;

L') se se tratar de Conhecimento lie QUOTA RETiDA, que os cafés
da respectiva QUOTA DE EQUILIBIU0 (Daie) tenham sido classifi-
cados, editaeos, aceitos e encontrados oro ordem;

c) que o legitima proprietário do Conhecimento entregue, seja
admitido peio Departamento Nacional do Café a assinar termo de
responsabaidade sem fiança, ou com fiador idôneo a juizo do Departa-
mento, comprometendo-.0 a indenizá-la na base de 180150 (cento • e ei-
tenta mil réis) por saca de 60,5 (sessenta e meio) quilos brutos, in-
clusive frete, pelos cafés reprçsentados pelo ,Conhecimento entregue,
em que !orem encontrados cafés interiores ao tip g 8 com mais de 1%
de impurezas, ou que estejam danificados ou deteriorados', ou ainda,
que apresentem fada de peso.

Art. 3 0 MS entregatiores de Conhecimento ou de Certificado de
Entrega de cafés d g disponivel de Santos, na modalidade de que trata
a presente Ilesoluçiio, o Departamento Nacional do Café conce .ierá au-
torização para embarque, no interior do Estado de São Paulo, ein
quotas de mercado, sob as designações de QUOTA DIRETA ESPECIAL
/t1-42 gu QCOTA PrcEFERENCIAL ESPECIAL 41-42, de uma quantidade
de sacc, lie c afé , na proporção de 285,8% sobre a quantidade entregue
para constituir a QUOTA DiNC, desprezando-se, no cálculo, a fração
que houver.	 -

Art. 4P Os cafés da QUOTA DIRETA ESPECIAL deverão ser de
tipo comerciarei (não inferior a 8 (olla) ou que não contenham mais.
de 1% (um ror cento) de impurezas e os da QUOTA PREFERENCIAL
ESPECIAL deverão satisfazer os requisitos do art. 27 do Regula-
mento de Embarques (Resolução 453, de 7-7-11).

Art.' 5 •0 As empreesis transportadoras deverão exarar no corpo
do Conhecimento dos embarques, em QUOTA DIRETA ESPECIAL
41-42 ou QUOTA PREFERENCIAL ESPECIAL 41-42, provenientes
das autorizações 'expedidas ,pelo Departamento Nacional do Café, por
força da presente Resolução, a seguinte declaração:

'QUOTA DIRETA ESPECIAL 41-42 (OU QUOTA PRE-
FERENCIAL ESPECIAL 41-42, enforme o , caso) — DES-
PACHO CONFORME AUTORIZAÇÃO DA AGÉNCIA 1)0 DE-
PARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ, em 	  DE

de 194, 	 sob N. 	 , DE 	

Agente."

Art. 6.° O Conhecimento de QUOTA DIRETA ESPECIAL 41-42,
ou QUOTA PREFERENCIAL ESPECIAL 4 1-42, deverá tras..r, em
caracteres vermelhos indeléveis, impressos ou a carimbo, uma das se-
guintes; inscrições, conforme o caso:

QUOTA DIRETA ESPECIAL 41-42

OU

QUOTA PREFERENCIAL ESPECIAL 41-42 }

Art. 7.° As autorizações para embarques, a que se refere esta
Resolução, deverão ser utilizadas impreterivelmente dentro do prazo
de 60 (seseeikta) dias, contados da data da sua expedição, sob pena
de serem consideradas sem efeito e sem que ao interessado caiba qual-
quer direito de reclamação.

Art. 8P Os interessados' em constituir QUOTA DE EQUILÍBRIO
(DNC) na s condições desta Resolução deverão entregar à Agência
o documento representativo dos caféts (Conhecimento de cafés
paulistas de quotas de mercado das safras' 39-40 ou 40-11 ou Cer-
tificado de Entrega de cafés do disponivel de Santos), devidamente en-
dossados e acompanhados de mais os seguintes documentos:

a) pedido de autorização de embarque em que canstem ri nome
do remetente, a indicação das quantidades a serem embarcadas, das
eslações onde vão ser feitos os embarques e dos respectivos (leSlii.08;

b) 5 (cinco) vias de fatura, todas assinadas pelo legitimo pro-
prietário d) Conhecimento ou Certificado de Entrega;

c) termo de responsabilidade referido na alínea c, do art. 2.°.
Parágrafo único. É dispensada a exigência da letra c. quando

se tratar de Certificado de Entrega, de cafés do disponivel d.: Santos.
Art. 9•° Observar-se-á para a liberação dos cafés despachados

em QUOTA DIRETA ESPECIAL -41-12 ou QUOTA PREFERENCIAL
ESPECIAL 41-42, as mos'mas normas estabelecidas no art. 58 e seus
parágrafos da Resolução 453, de 7-7-41, para .os cafés despachados
em QUOTA DIRETA ou PREFERENCIAL, respectivamente.

Art. 10. Aplicam-se à QUOTA DIRETA ESPECIAL 41-12 e
QUOTA PREFERENCIAL ESPECIAL 41-12 os dispositivos do Regu-
lamento do Embarques da safra 41-42 (Resolução 1,33, de 7-7-51)
que não colidirem com a presente Resolução.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1911. — Jawne Fernaudes Guedes,
prosaden te.

Ministério da Guerra
EXPEDIENTE. DO EXMO. SR. PRESIDENTE DA 11E1n:131,ff:A

Dia 3 de julho de 1911

José Lopes, sentenciado militar, pedindo indulto. — Indeferido,
de acordo com o parecer.

Manoel Soares &- Irmãos, por seu procurador Manoel de Azevedo
Souza, pedindo amparo junto ao Ministério da Guerra no sentido de
ser despachada a proposta, segundo a qual aquela firma daria qui-
tação à União, da inmortencia de 320:000.50 de terras desapropriadas
em Campo Grande, Estado de Mato Grosso. — Arquive-se.

EXPEIMENTE DO SR. MINISTRO DR ESTADO DA GUERRA

Dia 12 de julho de 1941
Avisos:

Aviso n. 2.157 — Trois 6 — Autoriza, atendendo a que nem
Iodos os navios do Loide Brasileiro e da Companhia Nacional de
Navegação Costeira tocam em lodos os portos, a requisição do pas- •
sagens e de transportes ao Loido Nacional, quando dessa medida
resultar economia de tempo na movimentação de pessoal.

Aviso n. 3.160 Ouad. 42 — Declara que os Quartéis-Generais
da Infantaria Divisionária da 9•a Região Militar e da Brigada Mista,
tambem a esta pertencente, devem ter composição igual ao da
I. D./1, constante do Quadro B do caderno de efetivos da organização
do Exército para 1941 (Aviso n. 4.528 — Quart. 40, do 16-12-1940).

Aviso n. 2.155 — Dir. Fun. 356 — Manda distribuir ao Agente
TWelor da Diretoria de Molo-MeCallização, à conta da Verba 3 —
Serviços e Encargos — E Divetsos — S/c 22-02, do atual orçamento
deste Ministério, a quantia de 5:000$0 (cinco contos do réis), para
atender a despesas decorrentes da mesma subconsignação.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de julho de 1011 —
Aviso n. 2.156. Elog. 12.

Sr. Diretor de Artilharia de Costa.
Na manhã de hoje assisti à brilhante solenidade do Compromisso

Ir Bandeira, realizado no Forte Duque de Caxias, pelos conscritos das
diversas unidades da Artilharia de Costa, com a presença do Exce-
lentísshno Sr. Presidente da República. .

A magnifica apresentação da tropa, a correção militar paten-
teada cru todos os atos que constituíram a solenidade causaram a
S. Ex. o Sr. Presidente a melhor impressão, merecendo de todos que
a presenciamos a apreciação mais lisongeira e confortadora.

Nestas condições e como um tributo de justiça ao trabalho pro-
fissional de todos que cooperaram para tão bela solenidade militar,
apresento-vos meus mais expressivos louvores autorizando-vos O
extenda aos dignos oficiais e praças vossos comandados que, a N-osso
critério, a eles hajam feito jus. — General Eurieo G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de julho de 1911.
Aviso n. 2.153. Dir. Fun. 354.

Sr. Diretor de Fundos do Exército.
Aprovo a tabela anexa de distribuição de quantitativos ao 25.0

Batalhão de Caçadores na importância total de 11:891$6 (onze contos
oitocentos e noventa e um mil e seiscentos réis), à conta da Verba
2 — Material — II Material de Consumo — S/c 21-17, do atual
orçamento deste Ministério. — General Eurico G. Dutra.

DE 194....



à ukadodo destinadoobajxo eacionada,Xtibriit	 ieira	 distrilmi,:ito	 de	 914 ,,natotiro	 re fon») ,
o 1P semestee de 1911, C0m, discriminação da Repartição pagadara

VERBA 2 — MATERIAL.

Saldo existente 	 	 13.615:792*3
Total desta proposta 	

"Em ser" na Diretoria de Fundos do Exército 	 	 13. 633 :9007

Consiymio:éo	 11 --	 Aleter;44	 de	 eonsiolo

subconsignaeão , a.	 21-17

ao forrageomento de animoís, durante

11 :891$6

Ii	 i	 ii	 a	 'I	 e	 s

•

Efetivo a arraenar

:Importância

.1rgóla	 Em	 linernatia Soma

6.7334;200
5:1588100

25	 11:891000

12
13

Sf-05:100	 do( 8.a iteffir.7o

25.0 Batalhão 411`	 ktreS — 1.0 seraM.re 	
j ;atai ãU	 Ca	 — 128 dia.	 1.0 :semosivo

S0 111 1

14144 Segunda-feira 14
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•1.ibervitção: os 13 animais conteniplailos na presenie tabela per tencem ao 21. 0 Batalhão de Caeatlores, os &mais se aclia .vion encostados
O nntand•-4n 	 cal'al lorrs por falia de acomodações.

Vinist•rio da Guerra — Rio de Janeiro, 12 ile julho de 1911 — Batalhão de Caiadores na importância total do réis 2:135$9 ,;dois
Avi,o TI . 2.151 — 1)ir. Fun. 355.	 .	 contos renhi e trinta e cinco mil e novecentos réis), it emita da N crba

Sr Diretor de Fundos do ENéreilo:	 2 — Ma lerial. — 11 Material de Consumo — Subconsignação 21-17,
!avim o a, tabela ane:xa de distribnição de (Inani il ai ivo ao 24. 0 do atual orçamento deste Ministério, :-- General l',' ¡uivo G . D d tra .

.21., c 1 o yttra distribuiçito de quantitativo \ reforço) à 'scoit tod,! aba te) literiejoilikdo, eles! 1150(10 00 R' rengea me ta ° de omita 08 , durmIle 53 dias
íto s egundo trimestre do eorreole otto, Com diserimittoção I/O	 Beitarliceio	 Pogodoea

-VE1111.1 2 --: MATERIAL

Consiymirtio IV — Material de Consumo

Slibeunsignaeão a. 21-17

Saldo existente, 	 	 13. G11 :92882
Total desta proposth 	 	 2:135$9

"Em sor" fia Diretoria de Fundos do Exércit0 	 	 13.615:792$3

Efetivo a . arraçoar

is i /1 a fl e 011)ortànc1a

Eni Argola Em Invernada Soma

Serebfo de Fundos dei S.a Região Miiiiar

1324.0 I ria talhão de Caçadores	 • 13	 2:1358900

Somq 13 13	 2:13:4900
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Dia 12 de julho de 1941	 E na pagina n. 13.984, na portaria n. n07 dp 3 de julho de 1911•
onde se 14:.:Portarias:

N. 2.924 - O Ministro de Estado da Guerra, resolve designar o
sorouel Francisco Gil Castelo Branco, para servir corno instrutor
de cavalaria, no Curso de Alto Comando, sem prejuizo de suas
funções atuais.

N. 2.925 - O Ministro de Estado da Guerra resolve designar
o Coronel Henrique Batista Duffles Teixeira Lott para servir como
instrutor de infantaria, no Curse de Alto Comando, sem prejuizo
de suas atuais funções.

Requerimentos:

Abuso Soares Dutra, pedindo que seja certificado se o prédio
de sua propriedade à rua Ministro Viveiros de Castro número
95-97, encontra-se na área definida pelo artigo IP do decreto nú-
mero 24.515, de 1934. - O prédio e o terreno à rua Viveiroãde
Castro n. 95-97 estão fora das áreas transferidos para o Minis-
tério da Guerra pelo decreto-lei ri. 1.763, de 10-XI-1939, não ha-
vendo para o mesmo Ministério inconveniente na sua transcrição
no Registo de 'moveis. 	 •

Carlos D'Avila Pacca, capitão, pedindo desligamento do Curso
de Eletricidado• da Escola Técnica do Exército .. por motivo de san-
de. - Indeferido, em face das informações. •

Teofilo do Araujo Freitas, pedindo que lhe seja permitido
faiscar ouro em uma área de terreno pertencente ao Ministério
da Guerra, no Distrito do Palma, Eslado do Minas, c, ainda, que
seja o Coletor Federal da referida cidade autorizado, pelos, canais
competentes, a fornecer-lhe o certificado de faiscador. - Indefe-
rido. Dirija-Se ao Ministério da Agricultura, querendo, e se se coo-
siderar amparado pela legislação em vigor.

Werner Hjarmar Grosso, 1. 0 tenente, pedindo trancamento
de sua matrfeuta na -Escola Técnica do Exército, por motiv'o de
saude. - Deferido, em face das informações.

Diretoria dos Serviços de Remonto e NtelerimI•ia

ATOS PO EXMO. 5H. GENERAL. Dia RT011

Dia . 7 de julho de 1941

Requerimento despachado;
Gabriel Menezes do Melo, 2.0 sargento enfermeiro veterinário, da

pedindo transferência para a 1.a	Indeferido, por
não existir vaga.

Dia 9
Transferência seni efeito:

Tornando sem efeito a transferência de 2.° sargento mestre-ferra-
dor Juventino Bispo dos Santos, do D.R. de Monte Belo para o IV14.0
tt.C.D., publicada no Boletim desta Subdiretoria, n. 76, do 2 ao
corrente.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

na-rtemaçOas

Na Portaria n. 388, de 30 de junho de 1911, publicada no D. O.
de P do corrente, à página 13.853, onde se lê:

"no ofício n. G. T. T. 4 - 32, de 21 de junho findo," -

Leia-se:

• "no ofício n. C. T. T.	 tio 21 de junho findo",

Na mesma página, na Exposição do Motivos n. 648. onde se lê:

"Elza Reggioani de Aguiar, postalista, classe TI." -

"consenti ivom .... 24.401" - Leist-se :
"consecutivos .... 2.401". Na págima n. 13.98:5, na por-

'avia n. 121 de 10 de julho de 1941, onde se lê:
"dos trabalhos e reconstituição da barragem do morde pC1-6

blieo „ - Leia-se:
"dos trabalhos de reconstituição da barragens do açude

Apostilas:
PIM' apostila de 10 de julho de 1911, lançada no decreto do 22 de

março de 1937, que nomeou Antonio 'Nunes Moraes para exercer o car-
go de escriturário da classe D, da ViaçÃo Férrea Federal Leste Bra-
sileiro, - foi declarado que: - O -nome do-funcionário a estiem se
refere o decreto é Antonio Nunes de Moraes. - (18-419-41).

- Por apostila do 10 do julho de 1911, lançada no decreto do
5 de abril elo mesmo ano, que nomeou. Flaviano Sotero para exer-
cer o cargo da classe G da carreira de Maquinista de estrada de ferro,
do Quadro II deste Ministério, foi declarado mie - o nome do fun-
cionário a que so refere o decreto é Fias-lano ;tosa oepes Soteiro. -
(IR . fe".5-	 )

SECM ADMINISTRATIVA

Despacho do dia. 5-7-19.11
Licenças:

Ceueedida, TIOS termos tio art. 162. do deeroto-lei ii. 1.713, do
28-10-39, a Maria de Lourdes Santos Reys, auxiliar de 'escritório X,
"SC", por vinte dias, em prorrogação, para tratamento de saude, no
Período de 26-6 a 15-7-41.

(Processo n. 17.599-41).
Concedida, nos termos do a-rt. 162. do decreto-lei n. 1.713, de 28

de outubro de 1939, a Oscar Ramos, oficial administrativo 1 do Quadro
f, 'DA", por três meses, em prorrogação, para tratamento do sande,
nn período de 7-7 a 6-t0-1•.

(.Processo n. 18.375-41).

SECÇÃO DE CONTROLE

Folha de gratificações por serViços extraordinários prestados por
funcionários e extranumerários-triensalistas do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Rodagem, no mês do maio do corrente ano, publi-
cada no Didrio Oficial de 4-7-11, páginas 13.599 O 13$600.

ETI Fiem: Ko

Aereseente-se não houve dias de prorrogação anterior
Onde se lê:

Ossuldo Figueira Soares Alojas engenheiro mecánico-eletricista
L - 2:300$0.

Balanso do depósito de materiais n. 1 - G - GO - GO - 9$583
- 1533.

Joacs Nunes de Almeida, engenheiro L - 2:300$0 - Balanço du
depósito de materiais n. 12 - 5 - 30 - 13 - 9 	 - 121$13.

Leia-se:
Oswaldo Figueira Soares Advires engendre, eriesanico-eletrieista•- 2:300$0.
Balanço do depósito de materiais n. 1 - - 60 - 10 - 9$583

- 1533.
Joary Nunes de Almeida, engenheiro L - 2:30%0 - Balanço do

depósiln do materiais n. 12 - 5 - 30 - 30 - 9088 - 121$o.

Departamento dos .Correios e Telégrafos

Folha de pagamento de diárias relativa -ao mês de junho de 1911.
Verba l a - Pessoal, sub-consiguação n. 19/11 - Diárias:

Nomes - Cargos - Número do diárias - Diárias - A pagar

Djalma Fettermana - Oficial administrativo Il.
- Vencimentos: 1:100$0 	 	 39 18$0	 540P0

Ifezir van der Broock - Telegrafista VIII -
Vencimentos: 450$0 	  120	 ;40	 9604n

Sorna 	  1:500$0

Leia-se:
".Elza Reggiaui de Aguiar,. postalista, elits;,e II".

No expediente da Divisão de Orçamento, 'publisailo à página nú-
mero 13.983 do D. O. de li do corrente, onde se lê:

"Portaria n. 322 de G de junho de 1911. - Leia-se:
"Portaria n. 322 de 1 de junho de 1951.

Observações - Portarias xis. 176 e 323. Empenhos n. 118 e 83,
O primeiro, que exerce a fnueão gratificada de inspetor regional, es-
teve apurando irregularidades nus serviços sob a jurisdição dos Donn,
de Santa Maria e Santa Catarina, no período do 2 do Junho a 1 de
julho corrente. O segundo esteve normalizando o tráfego do rádio
da DR da Baía, no período do 1 de janeiro a 30 de abril último.

Importa a presonfe folha em um conto e quinhentos mil reis.
Seeção de Controle, 11 de julho do 1941. - Oclavin de Souza

4 Arro tio . chefe da ecerto de Controle fio RP	 - Cyro S. Corrêa,
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Folha dc pagamento de ajuda de custo relativa ao mês de junho
íntimo.

Verba l a - Pessoal, sob-consignação n. 18, item 13 - Ajudas
lie custo.

Nome - Cargo - A pagar

/swaldo Damascono dos Reis - Telegrafista F 	 Venci-
mentos; 700$0 	 e 	 1061.0

Observações - Portaria n. 586. Empenho n. 141. Removido, no in-
reresse da administração, da agencia postal-telegráfica de liabira para
•t agencia postal-telegráfica de Ramalhete, ambas na Diretoria Re-
gional de Minas Gerais.

Importa a presente folha em cern mil reis.
Socção de Controlo, 11 de julho de 1911. - Oetavio de Souza

Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2. - Cyro S. Corra.

ENtrada de Ferro Central do

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 11 de julho de 1941

N. 130.920-10 - José .Esteve. - De-se conhecimento ao re-
(melando de que apesar das buscas, não foi encontrado o requerimento
ao qual alega haver anexado sua carteira de reservista.

N. 42.610-11 - José Luiz de Souza Lima. - Compareça que-
rendo, à concorrência que deverá ser aberta.

N. 81.630-41 - Sociedade Brasileira do Explosivos Rupturita
S. A. - Deferido, tendo em vista o motivo alegado.

N. 48.880-41 - Alipia Maria da Conceição. - Deferido
N. 77.610-11 - Ana dos Santos Coutinho. - Deferido.
N. 78.100-11 - Raymundo Eolatia l3arbosa - Deferido.
N. 4.970-41 - 13allezteros tf-. Companhia. - Indeferido.
N. 81.020-41 - Avelino da Rocha Guimarães. - Compareça

Serviço Central de Comunicações.
N. 80.900-41 - Nair do Carvalhal Camara. - Compareça ao

sorsiço Central de Comunicações.
N. 49.900-41 - Waldemar Rodrigues de Sá. - Compareça ao

serviço Central do Comunicações.
N. 57.581-40 - Waldernar Bergarnini de Sá. - Compareça ao

Serviço Central de Comunicações.
N. 76.230-11 - Bento Rodrigues dos Santos. - Aguarde opor-

tunidade.
N. 69.310-41 - José Vicente Carneiro. - Aguarde oportuni-

dade-
N. 39.830-11 - José Ferreira Gloria. - Aguarde oportunidade.
N. 70.080-11 - Sebastião José de Oliveira: - Aguarde opor-

tunidade.
N. 69.410-41	 Victorino Serpa Pinto. - Aguardo oportuni-

dade.
N. 31.130-41 - Ossvaldo Neves Alves. - Restitua-se.
N. 68.720-41 - Moacyr Soares Leitão. - Compareça querendo

à concorrência, que, oportunamente, deverá ser aberta a respeito.
N. 4.698-41 - Tancredo de Morais. - Deferido, mediante o

pagamento prévio da taxa de 10% estabelecida na O. G. n. 10, do
18 de junho último.

N. 73.849-41	 Edmond Van Parys - Deferido, nos termos do
parecer do Departamento Comercial.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações •

PORTARIA N. 307, DE 11 -7-941

O ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, tendo 'erii
vi.sta o dispostó no decreto n. 7.175, de 13 do maio do 1941, que
autorizou João Lobo, proprietário da Usina Glória, situada no dis-
trito de Macuco, município de Cantagalo, Estado do Rio do Janeiro,
a modificar e ampliar as respectivas instalações, resolve:

Artigo único. Fica estabelecido o prazo de três (3) meses, cola,
fados da data da publicação desta portaria, para que João Lobo cum-:
pra o disposto no inciso II, do art. 2.° do decreto n. 7.175, de ia,
de maio do 1941. Rio de 'Janeiro, - Carlos de Souza Duarte, enear-
regado do Expediente da Agricultura.

poremos, N . 308, nr. 12-7-911

O ministro de Estado, considerando que o Jardim Zoo-botânief./
de Dois Irmãos é unia instituição de valor educacional;

Considerando que as autoridades estaduais a que pedem esse
estabelecimento não podem dar-lhe maior desenvolvimento com os
recursos que po.ssuciii:

Resolve conceder autorização ao Jardim 'Zoo-boi:folie° de Dois
ler-oito s. da Secretaria da Aexicultura, Indd ,dria e COMi l rekt do Esta-

do de Pernambuco, para, durante o prazo de dois anos, negociar com
animais vivos das faunas aquática e terrestre, na observância das
disposições legais referentes à caça e à pesca e das seguintes ins-
truções;

4.0 O Jardim Zoo-botânicb de Pernambuco poderá vender e ex-
portar animais vivos .das Saunas aquática o terrestre, exceto os
grupados nas alíneas a) e d) do art. 6.0 do Código. dg Caça, baixado
com o decreta-lei n. 1.210, de 12 de abril de 1939;

2.0 Para a exportação de animais vivos destinados ao estran-
geiro e a portos nacionais, o diretor do Jardim Zoo-botânico solici-
tará, por oficio, ao chefe do Posto de Fiscalização de Caça e Pesca e
ao inspetor Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal, rio Es-
tado de Pernambuco, as providências que lhes estiverem afetas;

3.0 O diretor do Jardim Zoo-botânico apresentará, mensalmente,
ao chefe do Posto de Fiscalização de Caça e Pesca de Recife uni ba-
/a peete, em duas vias, da receita advinda do comercio e exportação
de amimais vivos que está autorizado a exercer;

4.0 O diretor do Jardim Zoo-botânico apresentará, no principio
cada ano, ao ministro da Agricultura, por intermédio da Dtviszt.t

de taça e Pesca, uni plano de aplicação da renda observada no co-
niercio e exportação de animais vivos; 	 -

5.° A renda que for obtida no comércio e exportação de animais
-vivos será aplicada, obrigaLdriamente, na conservação do Jat•dini
Zoo-hotânico;	 •

6.0 O diretor do Jardim Zoo-botânico apresentará. mensalinent.,,
na Iurina estabelecia. no item uccedente, unia demonstração deta-
lionta da despesa realizada;

7.° A coleta de material fannistico destinado a essas vemlas
exportações só poderá ser realizada por funcionário do Jardim Zoo-

registado na Divisão de Caça e Posra. - Carlos de .4_4uoza
encarregado do Expediente da Agrjoult ora na au,sèneia J.)

r:1	 iStrO

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepOhlica:
M.-Em 7-7-11-0 Sr. interventor -federa-1 PO II i0 Gran,'e

Sul solicita seja posto à disposição do governo daquele Estado a Dra.
Marizia Fontoura Leinz, química, classe J, do Laboratório Centrai
tio Departamento Nacional da Produção Mineral.

Os trabalhos desse Departamento estão se fazendo no 11;o Gran-
de do Sul, em intima colaboração com o Se viço Estadual similar;
entretanto, escapa a este Ministério autoridade para atender ao pe-
dido do Sr. Interventor, em face do que dispõe o art. 214 do Esta-
tuto dos Funcionários Publicas.

Por esse motivo, submeto o assunto à alta decisão de Vossa Ex-
celência.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os prote s
-tos do meu profundo re.speito. - Carlos de Souza Duarte, encat . : . e-

gado do Expediente da Agricultura. - DUM 15.097/11.
Autorizado. Em 8-7-911. - G. VARGAS.

Excelenti.ssimo Senhor Presidente da República:
G. M. 698 - Em 7-7-41 - Não consignou o orçamento vigen-

te deste Ministério (anexo n. 12, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de de-
zembro de 1940), dotação alguma ao Laboratório Central de Enelogia
na Verba 2 - Material - Consignação III - Diversas despesas -
Sob-consignação 31 - "Aluguel do casas, etc."

Entretanto, a Estação do Enologia do Jundiai, no Estado de São
Paulo, vem funcionando em prédio alugado à razão do .100$0 men-
sais e, como já está instalada há seis meses sem pagar aluguel,
seu proprietário solicitou a mudança daquela repartição para outro
local.

No prédio em questão, já foram feitas muitas instalações neces-
sárias ao funcionamento normal da Estação em apreço, motivo peto
qual não é conveniente a sua mudança.

Nestas condições, solicito a Vossa Excelência a necessária MO-
rizacão para que o aluguel de que se trata referente ao corrente ano,
no total do 4:800$0, seja pago pela Verba 4 - Eventuais - Consi-
gnação 1 - Diversos - Sob-consignação 01) - Despesas impre-
vistas não constantes da.s tabelas, 01) - Gabinete do Ministro, do
atual orçamento deste Ministério.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos do mais profundo
respeito. - Carlos de Souza Duarte, encarregado do Expediente da
Agricultura. DCM-25.761/41.

Autorizado. Em 8-7-941. - G. VARGAS.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO sn. DIRP,TuR

Dia li de julho do 1911

Ossvaido Faria de Souza - Rua do Carmo n. 29 - Nesta.'
N. 10, 308. Solicito vossas providências no sentida de ser for-

necida a esta Divis.ão, até 12 do corrente, proposta, em três vias,
para execução *ílo seguinte serviço:

Encadernação da trinta (30) volumes quizenais do Diário
Oficial.

Idem de doze (12) volumes de decretos e atos do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicados no Diário Oficial.

ao
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Idem da doze (12) volumes de minutas de ofícios;
Idem, de cento e trinta e dois (132) Livros-folhas de pessoal

titulado, formato 47 x 33. ~mar José de Carvalho, diretor.
Srs. Henrique Gomes ea Cia. - Rua Senador Pompeu n. 86 --:

Nesta.
N. 10.309. Solicito vossa P rov i dências no sentido de ser for-

necida a esta Divisão, até 12 do corrente, proposta, em três vias,
para execução do seguinte serviço:

Encadernação de trinta (30) volumes quizenais do Didrio
Oficial.

Idem de doze (.12) volumes de decretos o atos do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicados no Diário Oficial.

Idem de doze (12) volumes de minutas de ofícios;
Idem, do cento e trinta e dois (132) Livros-folhass de pessoal

titulado, formato 47 x 33. Waldcinar José de Carvalho, d:retor.

Srs.	 Fagundes e: Cia. - Posa da Alfândega n. 72 - Nesta.
N. 10.310. Swicito vossas providencias no sentida de ser for-

necida a esta Divisão, ato 12 do corrente, proposta, em três vias,
para execuçào do seguinte serviço:

"encadernação d .o trinta (30) volumes eptizena is do Diário
Oficial.

Idem de doze (12) volumes de decretos e ato: do Departamento
Administrativo do Serviço Público, publicados no Diário Oficial.

Idem de doze (12) volumes de 'remitas de ofícios;
Idem, do cento e trinta e dois (132) Lieros-folhas de pessoal

titulado, formato 47 s. 33. Waldemar José de Carvalho, diretor.
Srs. J. G, Pereira ,e, Cia. - Rua da Quintanea n. 89 - Neeta.
N. 10.3E1. Solicito vossas providèncias no sentido do ser for-

necida a esta Divisão, até 12 do corrente, proposta, em três vias,
para execução do seguinte serviço:*

Encadernação de trinta (30)
Oficial.

Idem de doze (12) volumes de decretos e atos do Departamento
Adminisirativo do Serviço Público, publicados no Didei4

Idem	 doze (12) volumes de minutas de oficias:
Idem, de cento o trinta e dois i132) Livroe-follias do pessoal

titulado, formato 47	 33. Woldemar 'José!. de Carvalho, diretor,
Sr, delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministério.
N. 10.312. Em referencia ao vosso oficio Il. 805, do 19 do Ines

poeximo findo, solicito reconsidereis vosso despacho exarado no
processo de pagamento de diárias de que são credores - Achilles
Caertner e outros funcionários do Serviço de Meteorologia, tendo
em vista a autorização dada pelo Sr. ministro, conformo cópia
anexa,

A despesa em lide que importa em 4:072$0, corre à conta da
Verba 1 - Pessoal - Consignação V Indenizaçiies - Sub-onsi-
miação 19 - Diárias - 27) Serviço do St n leteorolocie, segundo em-
penho n. 707, de 13-5-941.

Sr. delegado do Tribunal de Contas.
N. 10.313. Em resposta ao vásso oficio n. 817-, de 25 de junho

Animo, restituo-vos o processo de comprovação do adiantamento do
2:000$0, recebido pelo engenheiro S. A., classe J, do Departamento
Nacional da Prodoção Minera', José Ferreira Gomes, devidamente
apreciado pelo Divisão do Pessoal.

Sr. delegado do Tribunal do Contas junto a este Mllinistérico
N. 10.311. Afim de ser pago pela Tesouraria deste Ministério e

de acordo com a delegação de competência .que me foi conferida,
nos termos da Portaria n. 8. de 8-1-41a encaminho-vos, o incluso
processo de pagamento do diárias -concedidas e arbitradas pelo Se-
nhor ministro e pelo Sr, diretor do Serviço de Informação Agre.
cola, segundo DCM. 20.064-41, na importencia de setecentos o trin-
ta e oito mil reis t738$0), do que são credores - Itiveyba Barçante,
diretor em Comissão, padrão N e outro, do Serviço de Informação
Agrícola, por serviços prestados fera da sede, durante o mês dee
maio do coreete ano, conforme a folha anexa.

A despesa em qustão correrá por conta da verba 1 - Pessoal,
Consignação V - Indenizações - Sob-consignação n. 19 - Diárias
- 26) Serviço de Informaç,ãe Agricola, do vigente orçamento do
Ministério da Agricultura (art. 4.°, do decreto-lei n. 2.920, do
:10-12-40, anexo 12)., do cujo credito foi deduzida na Divisão do
Pessoal, segundo empenho n, 827, de 12-6-194 1,

Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministério.
N. 10.316. Afim, de sor pago pela Tesouraria deste Ministe.

rio e do acordo com a dele gação de competência que sano foi conferi
-da, nos termos da Portaria n. 8, de 8-1-941, encaminho-vos o in-

cluso processo de pagamento do diárias. concedidas e arbitradas pela
Sr. diretor da Divisão do Inspeção de Produtos de Origem Animal,
segundo DCM. 5.206-41, na importância de cento e noventa e dois
mil reis (192$0), de que é credor José Bifone, inspetor de Produtos
de Origem Animal, classe K, da aludida Divisão, por serviços pres-
tados fora da sede, durante o mês de janeiro do coerente ano, confor-
me a folha anexa.

A despesa em questão correrá por conta da verba 1 - Pessoal
Consignação V -- Indenizações - Sub-consignação 19 - Diárias

- 19) D epartamento Nacional da Produção Animal - 05) Divisão
eio Ministério da Agricultura, art. 4.°, do decreto-lei n. 2.920, de
;de Inspeção cie Produtos do Origem Animal, do vigente orçamento
20-12-40, anexo 12), de cujo crédito foi deduzida na Divisão do

essool, segueet4 eMoen/10 u, U7, de 26 do 12Wil) de Del e	*

1
Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministério:
N. 10.317 - Afim de ser pago pela Tesouraria deste Ministério

e. de acôrdo com a delegaeão do competência que me foi conferida,
nos termos da portaria n. 8, de 84-11, encaminho-vos o incluso pro-
cesso de pagamento de diárias concedidas o arbitradas pelo Sr, diretor
da Divisão de Águas, do Departamento Nacional da Produção Mineral,
segundo DCM, 16.130-11, na importância de cinco contos, novecentos
a sessenta o um mil e quinhentos reis (5:961415), de quo são cre-
dores Jean Pouchain, feitor diarista e outras, da aludida Divisão, por
serviços prestados fora da sede, durante o mês de março do corrente
ano, conforme a folha anexa.

A despesa em ouestâo correrá por conta da verba 1 - Pessoal,
Consignação V - IndenizaçOes - Subconsignação 19 - Diárias -
e0) Departamento Nacional da Produção Mineral - 02) Divisão de
Agua.s, do vigente orçamehto do Ministério da Agricultura (art. 4,0
do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40, anexo 12), de cujo crédito foi
élednzida, na Divisão do l'essoal, segundo empenho 11. 788, de 6 de
junho de 1941.

Sr. Delegado do Tribunal de Coutes junto a este Ministério:
N. 10.318 - Afim de ser pago pela Tesouraria deste Ministério

e de acórdo com a &legai:fio de competência quo me foi conferida,
nos ferinos da perlaria n. 8, de 8-1 1 41, encaminho-vos o incluso pro-
ceswe de pagamento de diárias roneedidas e arbitradas pelo Sr. diretor
da Divisão do Material, Departamento de Aib»inistração, segundo
DCM. 21.1E36-41, na imporlencia de to» conto oitocentos e sessenta
mil réis (1:860e0), de que são evedaree, o oficial adminietrativo,
classe J, Vicente Sebastião de Araujo e outros, servontuários da Di-
visão acima citada, por serviços prestados fora da sede, durante o
mês de maio do corrente ano, eonfori»e a folha anexa.

A despesa cm questão correrá por remia da verba 1 - Pessoal,
Consignação V - indenizações - Subconsignação 16 - Diárias -
04) Departamento de Administração - 05) Divisão do Material, do
vigen te orçamento do Ministério da Agricultura (art. 4.0 do decreto-
lei o: 2.920, do 30-12-40 - anexo 12), do cujo crédito foi deduzida
na Divisão ele Pessoal, segundo empenho n. 811, de 16 de junho de
1941.

Sr. Deleeado do neblinai de Contas junto a este Ministerio:
N. 10.310 - Afim de ser pago pela T o souraria deste Ministério

e do acôrdo com a delegação de eompetencia que mo foi conferida,
nos termos da portaria n. 8, de 8-1-11, ericaminho-vos o incluso pro-
cesso de pagamento de diárias concedidas e arbitradas polo Sr. diretor
do Instituto de Química Agrícola, do Centro Nacional do Ensino o
Pesquizas Agronómicas, segundo DCM. 21.140-11, na importOncia de
trinta e dois mil reis (3240), de que são credores Francisco da Silva
Morra, Xl e outro, extranumerários mensalidas do alu-
dido Inetituto, por serviços prestados fora da sede, durante o Ines de
maio do corrente ano, conforme a folha :Mexa.

A despesa em questão correrá por conta da verba 1 - Pessoal,
Consignação V - Indenizações - Subconsignação 19 - Diárias -
10) Centro Nacional de Ensino e Pesquizae Agronõtnicas, 07) Instituto
de Química Agrícola, do vigente orçamenei do Ministério da Agriene-
tura (ele. 4.* do decreto-lei 2.920 de 30-12-40, anexo 12), do cujo
crédito foi deduzida na Divisão do Pessoal, segundo empenho n, 810,
do 10-6-41.

Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministério:
N, 10.320 - Afim de ser pago pela Tesouraria deste Ministério,

encaminho-voe, de acordo com a delegação de competência que me
foi conferida, nos termos da Portaria n. 8, de 8-1-41, o incluso pro-
cesso de pagamento da importencia de quatrocentos nmU réis (400e0),
do que são credores o desenhista, classe 11, Renato Torres Saturnino
Braga e outros, serveniuárioe da Divisão de Águas, do Departamento
Nacional da Produção Mineral, por gratificações de serviço extraordi-
nário a que fizeram jus no mês de moio do corrente ano, conformo
a folha anexa.

A despesa em questão correrá por conta da verba 1 - Pessoal,
Consignação ler - Gratificações - Subconeignação 12 - Gratificação
por serviço extraordinário - 20) Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral - 02) Divisão do Aguas, do vigente orçamento do Minis-
tério da Agricultura (art. 4.0 clo decreto-lei n. 2.920, do 30-12-40,
anexo 12), de cujjo crédito foi deduzida na Divisão de Pessoal, segun-
do empenho por estimativa n. 245, de 13-2-41.

Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este Ministério:
N. 10.321 - Afim do ser pago pela Tesouraria desio Ministério,

o do acerdo com a delegação do competência que me foi conferida,
nos termos da portaria n. 8, de 8-1-41, encaminho-vos o incluso pro-
cesso de pagamento de diárias concedidas e arbitradas pelo Sr. diretor
da Divisão do ei'omento da Produção Animal, do Departamento Na-
cional da Produção animal, segundo DCM. 20.907-41, na importencia
de trezentos e oitenta e uatro mil reis 38•0), de que são credores,
Antonio Miguel dos Santos, trabalhador diarista da Divisão acima
citada e outros, por serviços prestados fora da sede,. durante o mês
de maio do corrente ano, conforme a folha anexa.

A despesa em questão correrá por conta da verba 1 - Pessoal,
eemeigooaee y	 Iodenieaçõe9 - Subceneignação 19 - Diria

volumes quizenaes do Diário
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19 ) DePaa t aln enia Nacional da- Produção Animal, 01) Divisão do
Fomento da Produção Animal, do vigente orçamento do Ministério
oa Agricultora (art. 4.° du derreto-lei n. 2.92.O. de a0-1?-10, anexo
1 -a), de cujo crédito foi deduzila na Divisão do Peasoal, a a tannaaa can-
oenho n. 815, de 10-6-51.

Sr. diretor do In:aduba da Bielogia Animal:
N. 10.329 — Transmito-vos. para oa. (lt'vidos fina, aa portarias

e os docunintos abaixo relaciesados. de extrautimarátilos nainsalistas
,fasse Instituto:

Joaci Leal Pastor:
a) portaria n. 258, de
1, ) atestado de prova da quitação com .0 sorviço tilintar da

Moisés Pituba:

a) Portaria n. 255,, de 8-6-l1;
b) certificado de reservista n. 052.6a1.
Avila . Carneiro Couvaa:
£4 portaria n. 260, de 28-0-41:
a) portaria n. 260, de 28-6-41;
b) certificado de reservista 15. 99.932.
Sr. Delegado do Tribunal de Contas junto a este 'Ministério:
N. 10.330 — Afim de ser pago pela Tesouraria desta Ministério

.e de acôrdo com a delegação dc competência que me foi conferida,
nos termos da portaria n. 8, de 8-1-41, encaminho-vos o incluso pro-
aesso de pagamento de diárias concedidas a arbitradas pelo Sr. diretor
do Serviço de Informação Agrícola, segundo DOM 20.061-U, na im-
portância de duzentos e oitenta e oito mil .réis (288E1), de que é cre-
dor, Lafayette Fernandes da Cunha, cinernatogarifista contratado do
Serviço do Informação Agrícola, por serviços prestados fora da sede,
durante o mês de maio do corrente ano, conforme a folha anexa,

A despesa em questão correrá por conta da verba 1 —.Pessoal,
4.1onsignação V — indenizações — Subconsignação Diárias —
o6) Serviço de Informação Agrícola, do vigente orçamento do Minis-
tério da Agricultura (art. 4.° do decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40,
anexo 12), de cujo crédito foi deduzida na Divisão do Pessoal, se-
gundo empenho n. 827 de 12-6-11.

Sr. Delegado dor Tribunal de Contas junto a este Ministério.
-

N. 10.331 — Afim de ser pago pela Tesouraria deste Ministério
a de acordo com a delegação de competência que me foi conferida, nos
termos da portaria n. 8. de 8-1-941, encaminho-vos o Incluso pro-
aesso de pagamento de diárias, concedidas e arbitradas pelo Sr. Di-
retor do Serviço de Informação Agrícola, segundo DCN-20.064-41, na
importância de noventa mil raia (90$01, de que é credor o iruxiliar
de escritório José Anastacio Vieira, serventuário do Serviço acima
referido, por trabalhos prestados fora da sede, durante o maa de maio
rio corrente ano, conforme folha anexa.

A despesa em questão correrá por conta da verba 1 :pessoal,
onsignação V — Indenizações — Subconsignação 19— Diárias —26)

Serviço de Informação Agrícola, do vigente orçamento do 3iinistério
ia Agricultura (art. 4.0, anexo 12), de cujo crédito foi deduzida na
Divisão do Pessoal, segundo empenho n. 82'7, do 12-6-41.

Sr. Ministro da Fazenda.
N. 10.332 — lio acordo com a delegação de podereã que me fui

conferida pelo Sr. Ministro, em portaria n. 8, de 8 de janeiro último,
publicada no Didrio Oficial de 13 desse mesmo mês, junto duas cópias
autênticas da exposição de motivos n. 1,306, de 27-6-41, do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, e Peço as necessárias Pro-
vidências de V. Excia. junto ao Tribunal de Contas, afim de que, do
crédito "Em Ser" do quatrocentos e vinto e um contos do raia
(421:00(40), atribuido à Veilta 1 — Pessoal, Consignação li — Pes-
soal Extranumerário, Subconsignaviio 08 — Novas admissões, ele., do
atual orçamento da Agricultura, • seja destacada a quantia de quatro
contos e oitocentos mil réis (4.:80($0) e distritalida à Tesouraria deste
Ministério para a Divisão de Caça e. Pesca do Departamento Nacional
da Produção Animal, afim de atender ao pagamento de diaristas, nas
termos da referida exposição de motivos.

Na escrituração da Divisão do Pessoal deste Departamento, foram
feitas as anotações devidas.

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Excia. o: Inells
protestos de alta anima e distinta consideração.

Sr. Ministro da Fazenda.
N. 10.33 — De acordo coro a delegação de poderes que me foi

conferida pelo Sr. Ministro, cai portaria n. 8, de 8 de janeiro último,
públicada no Diário Oficial do 13 desso mesmo mês, peço as neces-
sárias providências de V. Excia. junto ao Tribunal de Contas, afim
de que, do crédito "Em Ser" de sessenta contos do réis (60:00080).
atribuido à Verba 2 — Material, Consignação itt — Diversas Des-
pesas, Subconsignação 41 — Passagens,.etc, 20) Departamento Nacio-
nal da Produção Mineral, 02) Divisão de Aguas, do atual orçamento
da Agricultura, seja destacada a quantia de onza contos de réis
(11:000$0) e distribuida à Tesouraria desta Ministaiao, enmo reforeo
tio eradito já distribuido para o fim indicado.

Na escrituração da Divisão de PeSsoal deste Departamento, forarn
feitas as anotações devidas.

-Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Excia. os ~tis
protestos de alta estima e distinta consideração, — José Solono C. da
Cunha, Diretor Geral.

Sr. Ministro da Fazenda.
N. 10.33.1 _a De acordo com a delegação de pe-deres que me foi

conferida pelo Sr. Ministro, em portaria n. 8, de 8 de janeiro último,
publicada no Diário Oficial de 13 desse mesmo mas, peço as necessá-
rias providências de V. Excia. junto ao Tribunal de Contas, afim
de que, no crédito de setenta contos de réis (0:000$0). atribuido à
Verba 1 — Pessoal. Consignação V — Indenizaçaes, Subconsignação
19 — Diárias, 21) Departamento Nacional da Produção Vegetal, 031'
Divisão de Fomento da Produção -Vegetal, do atual orçamento da Agras.
cultura, distribuido à Tesouraria deste Ministério, seja anulada a
quantia de quatro contos de réis (4:00(40) e redistribuida às Dele ga-
cias Fiscais do Tesouro Nacional nos Ei'ados abaixo mencionados,
como reforço dos créditos já distribuídos para as Secções de Fomento
Agrícola, da referida Divisão ; a saber;

...amazonas 	 	 1:000$0
-Baia 	

:000$0
Na escrituração da Divisai) dit Pessoal deste Departamento foi feita

a devida anulação.
Aproveito a oportunidmit , para aprast i rear a V. Excia. os meus

protestos de alta estima e distinta consideraçil.,.
Sr. Diretor da Despesa Pública.
N. 10.335 — De acordo . com os atas. 2.0 e 3.0 do decreto-lei

n. 1.755, de 9-11-39, solicito vos s aa providanciaa, afim de que, do
crédito de dois mil duzentos e vinte contos de réis (2.200:000,0),
atribuição à Verba 1 — Pesos:51, Consignarão I — Pessoal Permanente,
Subconsignação 01 — Pessoal Permanente, ai) Quadro tinico, do atual
orçamento da Agricultura, existente no Tesouro Nacional para atender
a futuros pedidos de distribuição, seja destacada a quantia de três
contos e quinhentos mil réis (3:500a0), e distribuiria à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional do Estado de São 'Paulo, para a Inspetoria
Regional da Divino do Defesa Sanitária Animal, do Departamento
Nacional da Paodução Animal, afim de atender no pagamento, no pe-
ríodo de junho a dezembro do corrente ano, do prático rural, classe D.
Hargo Corbani, nomeado por decreto de 28-5-41, publicado no Diário
Oficial de 30 desse mesmo mês.

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotações.
— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 10.336 — De acordo com os artigos 2. 0 e 3.° do decreto-lei

n. 1.755, de 9-11-39, solicito vossas providancias afim de que, do cré-
dito de 2.220:00(40, atribuido à Verba 1 — Pessoal, Consignação 1 —
Pessoal Permanente, Subconsignação 01) — Pessoal Permanente 01)
Quadro Único, do atual orçamento da Agricultura, exisiente no Tesou-
ro Nacional para atender a futuros pedidos de distribuiçao, seja des-
tacada a quantia de 3:66(40 o distribuida à Tesouraria deste Ministé-
rio, para a Diretoria Geral do Departamento Nacional da Produção Mi-
neral, afim de atender ao pagamento, no período de 28 de junho a 31
de dezembro do corrente ano, do bibliotecário auxiliar, classe E, Maria
da (alaria Tavares do Lacerda, nomeado por decreto de 25-6-41, publi-
cado no Diário Oficial de 27 desse mesmo mês.

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotações.
N. 10.337 — De acordo com os artigos 2.° e 3.0 do decreto-lei

n. 1.755, de 9 de novembro do 1939, solicito vossas providências afira
de que, do crédito de 2.220:00(40, atribuido à Verba 1 — Pessoal.
Consignação I — Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal
Permanente, 01), Quadro Único, do atual orçamento da Agricultura,
existente no Tesouro Nacional, para atender a futuros pedidas de dis-
tribuição, "seja destacada a quantia do 48:386$8 o distribuida à Te-
souraria deste Ministério para o Instituto de Ecologia Agrícola, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronamicas, afim de atender
ao pagamento, no período do 20 de junho a 31 de dezembro do cor-

.rente ano, dos agrónomos ecologistas, classe K, Jair sancAnna, Anto-
nio iniões do Oliveira, Francisco Domieio de Azevedo e Leopoldo
Perna Teixeira, nomeados por decretos de 18-6-41, publicados no Diá-
rio Oficial de 20 desse mesmo mês.

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotaçõcs.
N. 10.338 — Do acordo com os artigos 2. 0 e 3.° do decreto-lei

n. 1.755, de 9 de novembro de 1039, solicito vossas providências afiro
de que, do crédito de 2.220:00(40, atribuido à Verba 1 — Pessoal.
Consignação I — Pessoal Permanente, Subconsignação 01 — Pessoal
Permanente, 01), Quadro Único, do atual orçamento da Agricultura,
existente no Tesouro Nacional, para atender a futuros pedidos de di;z

-tribuição, seja destacada a quantia de 1:870$0 e distribuida à Tesou-
raria deste Ministério, para a Divisão de Geologia o Mineralogia, do
Departamento Nacional da Produção Mineral, afim de atender ao pa-
gamento, no período de 24 de junho a 31 de dezembro do corrente ano,
!to servente, classe B, Alberto da Gosta Figueiredo, nomeado por de-
ereto de . 18-6-41, publicado no Diário Oficial de 20 desse mesmo mês.

Na escrituração desta Divisão foram feitas as devidas anotações..
— Sr. contador seccional:
N. 10.339 — Junto vos remeto, ern duas vias, para os devidos

fina. a guia de recolhimento n. 42-41. expedida pela Seeeão de Con-
trole desta Divisão, referente ao auxiliar de escritóvio tx, do Labora-
Miar, Central de Enologia. Ernesto Faria .Tordão.

3:000$0
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— Sr. inspetor chefe da 'impetre:eia Regional da Divisão de Inspe-
ção de Produtos de Origem Animal eto Codilha, no Estado do Paraná:

N. 10.341 L-• Tendo presente :vosso oficio a. 722, de 20-5-11, so-
licito vossas providências no sentido de ser enviada a esta Divisão
outra via da folha de pagamento de diárias, relativas ao mês de abril
último, em cumprimento à 6.a instrução do oficio circular 5.964, de
20 de maio de 1940.

— Sr. chefe da Agência do Serviço de Economia Rural em Flo-
rianópolis, no Estado de Santa Catarina:

— N. 10.342 — Tendo presente vosso ofício n. 688, do 0-0-11,
junto vos &volvo as 2.4 e 3.a vias da folha de pagamento do diárias,
referentes ao mês de maio último, afim de serem indicados, na co-
luna "Observaçõos", a localidade e o respectivo Estado,ontle se acha
situado o porto de "Parati", em delerMinação à 2•a instrução do ofício
circular a. 5.961, de 20-5-40, publicado no Diário Oficial lb? 22 do
mesmo mês, a páginas 9.145 e 9.446.

— Sr. diretor do Instituto de Química .kgricola:
N. 10.313 — Cmininico-vos que, po rofoio in. SAI1.531, dosta

data, do D.A.S.P., foi api escolado a esta Divisão o leiletoetecário au-
xiliar, classe 11, do Quadro r IliC0 deste Ministério; lotado nossa repar-
tição, Aloisio 'ele Araujo Riboiro, por ter o mesmo torininado o curso
de biblieJooário instituido polo referido Departamonto.

- Sr. - diretor do Serviço do-Informoção Agrícola:

N. 10.314 — Rem • to-vos, anexo, as provas do ltotelien do Pessoal
referente ao primeiro quadrimestre, do corrente ano, que poderá ser
impros.so, sendo feitas as correçõos assinaladas iIS páginas 5 ,17 e 62.

Sio Cliofe da Agência do Serviço do Economia Rural em Porto
Alegro, no Estado do Rio Otrande do Sul.

N. 1/7.355 — Tendo loa:souto vosso oficio n. 169, de 5-0-41,
sol ir i to vossas providências no sentido de ser enviada a esta Divisão
outra via da folha de pagamento de diárias, a que fizestes jus, duran-
te o mês de maio animo. eni determioação à O. instrução do ofício
circular ii. 5.901, de 20-5-40.

Sr. Inspetor Regional da Divisão de.! Dofesa Sanitária Animal
em Belo lIorizonho

N. 10.346 — Em referência ao vosso oficio D. 256 de 5 de mar-
ço do vorrento ano, e Imolo oin vista o que dispõe o Rolo IV, do
art. n. 225, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, solicito-oos os-
clarecer a esta Divisão, o motivo ela apresentação fora do prazo
legal do Prático Rural, classe D, Raul Cetim), nessa Inspetoria, visto
não , ter o mesmo solicitado a necessária prorrogação.

DiPelor da rá \JIA() ti O Y111 .1ChIllá ri 0 tio Dopartamento
vistratiVO	 Serviço POblico.

N. 10.347 — Etu roforOacia ao oricio n. DF-1.115, de 27 do *Pi-
nho 9•11., comunico-vos, conforme foi solicitado, que o Diário Oficial
de. 5 do corrente à Página n. 13.660, publica a retificação do folha

pagaincido de gratificações por serviço oxtrinerdinário, prostado
por funcionários da Divisão de Fomento da Produção Vegetal e do
Serviço de Meteorologia, &sie Ministério).

e:nbe-Me, pOn l ienr. teoreno não se tratar ele falha desta Divisão
na observância do docroto n. 5.062, de 27 de dozombro de 1939,
como se poderá pensar, resultando, é de justiça elker, de omissão
da imprensa Nacional, unia vez que foi enviada à publicação a 2.a
via da folha de pagamento contendo lodos os olementos exigidos
polo decreto citado, que regulamenta os itons 111 o IV do..Capitulo
— Das gratificações — do Titule: 11 do Estatuto.

Esta Divisão expodirá ofício à Imprensa Nacional, solicitando
toda a atenção para a matéria destinada ao Diária Oficial.

. Sr. Diretor Goral da Yazonda Na.cional.
N. 10.318 — Atendendo à solicitação rodstante do oficio n. 13,

datado do 15 de outubro de. 1940, dessa Diretoria “oral, transmito
a V. Excia., devidamente informado, o processo, aqui fichado sob
n. 10.052 de 1911, no qual é interessada D. Francisca Rodrigues,
inspetor do Estatística, do ex-Departamento de Estatística da Produ-
ção, deste Ministério, no Estado de São Paulo.

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Exe s irt. cs mens protestos
de alta estima e distinta consideratão.

Sr. Prosidento da Comissão de Eficiência.
N. 10.349 — Transmito-vos, em anexo, os el0111(1111.0S necessários

preenchimento, por promoção, das vagas existenh es na classe , K,
carreira de Agrônomo do Fomente) Agrícola.
Sr. Juiz de Direito da 3.a -Vara Cri tur lii ai

N. 10.353 — Tendo sido satisfeitas as solicihnOes formuladas
pelo 9 •0 Promotor Públivo, restituo a V. Excia. os inclusos Lodos de
inquérito administrativo instaurade• na Estação de Desinfeção de
E:lidas e Produtos Agrícolas.

Sr. Delegado do Tribunal ele Contas jeuelle a osie Ministério.

N. 10.350 — Essa Delegação, con) o ofício n. 772, de .11 de ju-
»lio próximo p., comunicou a este Departamento a recusa de re-
gisto de despesa na importância de 1 :3849, de que são credores
Yriencisco Alves de Souza e outros, serventuários . da Divisão ele Águas,
do Departamento Nacional da Produção Mineral, por gratificação de

serviço extraordinário, prestado no período de 5 de abril a 49 de
maio último,

Motix ou a recusa o fato de constar da folha de pagamento, lin-
porlância menor que a dovirla.

Feitas as modificaçÕes necesárias, encaminho-vos o incluso pro-
cesse) de pagamento da importando de. um conto e quatrocentos mil
réis/ (1:400$0), roSiituindo-nos os documentos que acompanharam
o oficio n. 8.014, de 2 de junho próximo p., [lesto Departamento, bem
como o reforço ao empenho n. 508, de 1-4-1941.

Sr. delegado do Tribunal de Contas, junto a este Ministério;

N. 10.357 — Afim de Át., t` pago Ida Tesouraria deste , Ministério,
encaminho-vos. de acordo coma dologação de competência que mo foi
conforiOa, ,nos termos da portaria n. 8, de 8-1-911, o inCIIISO 1)1.1)C,'S-
st) de pagamento da importãncia de nove contos, e novecentos
réis (9:9000), de que são vredoros — ii professor de :Biologia, apli-
eada à çaça e à pesca — Guilherme Edolberlo Dermsdorff o outros,
do Curso de Aperfeiçoamento e Esperialização, por gralifirações de
serviço extraordinário a que fizoram jus no mês de maio CON'effie
ano, conforme a folha anexa.

A olespesa em miesião correrá por conta da verba 1 — Pessoal
— Consignação IV — (lralificações 	 subconsignação 12) ('ratifica..

pOr — 18) Corso,.;tt Aperfeiçoamento e
Especialização, do vigonte orçamento do Ministério ola Agricullura
(art. 4.0, 4,10 decroto-loi mt. 2.970, do 30-17-4(1, anexo 17), de eido
crédito foi dedlizida na Divisão do Pessoal, sogundo omponho n. 7;5,
de 30-5-1941. •

Sr. delegado do Tribunal de , Contas, junto a este Ministério:

N. 10.358 — Afim do ser nage' pela Tosouraria deste 'Ministério,
encaminho-yos. de acordo com a delegação de competência que mo foi
conferida, nos termos da portaria n. 8, do 8-1-911. o incluso proe..s-
so	 pagan"to da importância de 11111 conto; ebozontos e oitenta e
três mil e duzontos réis (1:283$7), de que são credores —	 oficial
nehoinistrativo, classe 1. Torquato de Oliva (4nimarães 01.11,MS —

serventuários da Escola NatilOna I 1.10 Volorinária, do Confro Nacio-
nal de Ensino e Pesquisas Agronômicas, por gratificações, de servi-
ço extraordinário a eme fizeram ,ins no poriodo do 27-5 a 25-6, do
correllte ,. imo, conforme a folha allna.

A. de;pesa cai fillestão. COITV;'1 por conta ela v . m1i 1 — Possoal
— Consigoação lar (4eatifiaações subconsigoação 12 — 41Pa1i-
ficação por serviço extraordinário — 10) Centro Nacional de Ensino
e Pesquisas Agronómicas. 03) — Escola Nacional de, Veterinária, doo
vigente orçamçnto ulti Minislério da Agricultura (art. 4.0, do decoolo-
lei n. 2.920. do 30-12-10, anexo 12), do cujo crédito foi deduzida na
.Divisão do Pessoal, segundo omnenho n. 740, de 20-5-1941.

Sr. .diretor rio Aprondizado Agrícola "Ilonjamin C.onstant"
Aracajá:	 •

N. 10.359 — Em referência ao vosso oficio n. 1, de 14-2-11,
relativamente ao processo de adiantainento de 15:90080, oidregnos
ao inspetor do alunos desse Aprendizado, Antonio Peroira da Silva,
comunico-vos que. pelo oficio n. 9.530, • de 10-4-41. foram solicita-
das sobre o assunto, providOncias ao &Jogado fiscal do Tosouro Na-
cional nesse Estado.

ii ETIF1C.Ais,.0

Na folha de pagamento do gratificação da Divisão do Pessoal, pu.
/Airada no Didrio Oficial de 10 de julho de 1911, à págions 13.974
onde StA	 Secção dr Arquitetura e Engenharia, leia-se: Divisãe.
de Obras.	 •

DIVISÃO 1)0 PESSOAL

, Exorcício de 1911

Docroto-lei n. 2.920, do 30 de dezembro do 1940, Art. í.(:) . anexo
12— Verba 1 — P,:ssoal — Consignação V — Indonizações — SolbeOnSi-
gnação 11. 18 — Ajuda de custo — 22) — Serv. Economia Rural.

Folha de pagamento do ajuda do custo de quinhentos mil rei;
(500$0), de que é credor o classificador auxiliar IX, Diniz Cri \ alceou,
do Serviço do Economia Rural, como abaixo se declara:

Natureza da desposa	 Importancia

Ajuda O ensto de um mês de salário, arbitrada pelo se-r•
reitor diretor do Serviço de Economia Rural, con-
forme Portaria 11. 65, de 7 de julho do 1941, segundo
DCM-25.059-41, ao credor acima citado, visto ter
sido o mesmo designado para auxiliar os trabalhos
da Agência do referido Serviço, no E. de São Paulo,
imoimbência essa que levará prazo superior a trinta
dias	 sno$ o

Confere e importa a presente redima em quinhentos mil réis
(500$0) (plantio essa deduzida no crédito rospoelivo, consoante em-.
ponho n. 916, de O de julho de 1941.

S. C., era 10 do julho de, 1911. — Gaedes ene: da Equipo
de) Vautagens. — O chefe da Secção, ('orles Otompia Paes. — Viste.
ivalefrmar Jose,' ele Carvalho, diretor.

ao
da
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MUITO OFICIAL . (Secção	 Julho de 1941

DIRETORIA GERAL

D•er • lo-lei n. 2.920, de 30-12-40, art. 4•0, anexo 12 ---'Verba
- Pessoal - Consignação V -Indenizaeões - Subeonsignação 19

- Diárias - 20) Departamento Nacional da Produção Mineral -
ou Diretoria Geral.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
ao resseal abaixo indicado da Diretoria Geral do Departamento

Nacional da Produção Mineral, relativa ao mês de maio de 1941,

Número

	

Nome. - Cargo - Observações
	

de	 Diária	 Total
diárias

'Ariano Jacques de Moraes - Di-
retor geral - Padrão R, em
comissão - Verienneutos:
5:00080 - Sede: Capital Fe-
deral - lie 13 a 21 em via-
gem de inspeção às jazidas
de niquel, cobalto e rutilo ein
São José do Tocantins, Pire-
nópolis (Estado de Goiaz)
em Corumbá (Estado de Mato
Gro,e0) -- (art. 24, letra q,
do Regimento aprovado pelo
decreto n. 6.402, de 28 de
outubro de 1940) 	 	 9	 50$0

	
450$0

Total 	
	

450$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em quatrocentos e cinquenta

nil ris (i50$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 887, de 3-7-41.

Seeção de Controle, em 8 de julho de 1941. - Eduardo Pereira
Filha, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 10-7-41. -
Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. - Waldenoar José de

diretor.
TESOURARIA

Decrelo-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. /AP,. anexo
12 - Verba 1 - Pessoal - C.onsiguação V - Indenizações - Sub-
-consignacão n. 19 - Diárias - 04) Departamento de Administração
- 07i Tesouraria.

Falha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Tesouraria, do D.A., relativa

méis de junho do corrente ano.

Número

	

Umes - Cargos - Observações	 de
	 Diária	 Total

diárias

Eduardo Simmorids - Ajudante de
tesoureiro - Padrão 1 - Yen-
ei n len t os : 1 :30080 - Sede Ca-
pitai Federal - Nos dias 5 e
6, no Km. 47, Escola Nacio-
nal de Agronomia, e no Núcleo
Colonial São Bento (Estado do
Rio) • No dia 9 em Bocaina,
(Estado de São Paulo). Nos

dias 12, 13 e 14 em São Paulo
(Capital). Nos dias 16, 17, 18
o 19, em Belo Horizonte (Es-
tado de Minas Gerais). Nos
dias 20 e 21, em Cruzeiro (são
Pauli . ). No dia 23, em )3ar-
ra do Pirai e Itatiaia, -(Estado
di Rio). em serviços de paga-
mento, conforme designação	 f 4
sin., do Sr. tesoureiro 	 	

1 10
	

240

Yolanda Eugenia Smith de Vascon-
relias - Ajudante de tesou-
reiro - Padrão I - 'Venci-
mentos: 1:300$0 - Sede: Ca-
pital Federal. No dia 6, em
Terepolis e no dia 17, no
Em. 47, na Escola Nacional
de Agronomia (Estado do Rio),
em serviços de pagamento,
conforme designação s/n.. do
Sr. tesoureiro 	

	
2	 12$0

Mem Rodrigo Smith de Vaseon-
cetins - Oficial administrati-
ti y o classe I - Vencimentos:
1:3040 - Sede: Capital Fe-
deral - No dia 17, no Km. 47,

Escola Nacional de Agronomia
(Estado do Rio), em serviços
de pagamento, conforme de-
signação s/n., do Sr. tesou-
rc'iro 	 	 1	 12$0

Waldemar Moreno de Alagão -
Oficial administrativo classe
H - Vencimentos: 1:10080 -
,Sede: Capital Federal - No
dia 6, em Teresópolis (Estado
do Rio), em serviços de paga-
mento, conforme designação
sin., do Sr. tesoureiro 	 	 1	 100

Alhos Gomes Nogueira - Datiló-
grafo, classe E - Vencimen-
tos: 7000 Sede: Capital
Federal - Nos dias 5 e 6, no
Km. 47, Escola Nacional de
Agronomia e no Núcleo Co-
lonial São Bento (Estado do
DM). No dia 9, em Bocaina
(Estado de São Paulo). Nos
dias 12. 13 e 1-1; em São Paulo
(Capital). Nos dias 16, 17, 18
e 19 em Belo Horizonte (Esta-
do de Minas Gerais). Nos dias
20 e 21, em Cruzeiro (Estado
de São Paulo). Nos dias 23 e
24. em Barra do Pirai, e Ita-
tiaia (Estado do Rio), em ser-
viços de pagamento, conforme
designação sin., do Sr. tesou-
reiro. 	 	 { 4	 1080

	

10	 12$0

Total 	 	 414$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em quatrocentos e quatorze

mil réis (414$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 361, de 26 de fevereiro de 1941, por estimativa.

Secção de Controle, 10 de julho de 1941. - Eduardo Pereira
Pilho, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 10-7-41. -
Carlos Olympic, Paes, chefe da S. C. Visto. - 1Valdemar José de
Carvalho, diretor.

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DAS EXPEDIÇõES ARTISTICAS E
CIENTIFICAS DO BRASIL

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40, art. 4.0, anexo 12 - Verba 1
Pessoal - Consignação lv - Gratificações - Subconsignação 14 -
Gratificação de representação - 13) Conselho de Fiscalização das
Expedições Artística e Científicas do Brasil.

Folha de pagamento de gratificação do presidente o membros do
Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do
Brasil, organizada nos termos dos decretos as. 29.311, de 31-10-33.
24.357, de '5-5-34 e 4.450, de 27-7-39, referente ao mês de junho
de 1911.

	

Dias de	 Líquido
Nomes - Cargos *- Observações 	 prorrogação	 a

	

anterior	 receber

200$0

15010

	

MIRIM
	 200$0

1 0010

	

•••n
	 1410

15010

12$0

1010

16010

Francisco de Assis Iglezias - Presidente -
Diretor em comissão do Serviço Florestal
- Vencimentos: 3:500$0 (Padrão O) -
Compareceu a 4 sessões a 50$0 cada uma.

Mario de Oliveira - Representante do Depar-
tamento Nacional da Produção Animal -

1220	 Diretor em comissão (Padrão R) - Ven-
26810	 cimentos: 500$0 - Idem a 3 sessões, idem

João Angyone Costa - Representante do Mu-
seu Histórico Nacional - Conservador,
classe J - Vencimentos: 1 :500$0 - Idem,
a 4 sessões, idem 	

Flexa Ribeiro - Representante da Escola
Nacional de Belas Artes - Professor ca-
tedrático (Padrão L) - Vencimentos:
2:300$0 - Idem, a 2 sessões, idem 	

Armando de Carvalho Dias - Representante
do Serviço Geográfico e Histórico do Exér-
cito - Major do Exército Nacional -
Vencimentos: 2:6000 - Idem, a 3
sessões 	

Renato da Costa Almeida - Representante do
Ministério das Relações Exteriores -
Chefe do Serviço de Informação, classe
Vencimentos: 2:300$0 - Idem, idem,
idem 	
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DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-40, art. 4 0, anexo 12 — Verba 1
— Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Subconsignação 12

200$g) — Gratificação por serviço extraordinário — 21) Departamento Na-
cional da Produção Vegetal — 01) Divisão de Terras e Colonização.

Folha' de pagamento do gratificação por serviço extraordinário
concedida pelo Sr. diretor da D.T.C., conforme portaria n. 10. de
17-5-11, aos serventuários abaixo discriminados e referente ao período
de 20 de maio a 18 de junho de 1941.

;Alberto Ruiz — Representante do Ministério
da Fazenda — (Guarda-mer padrão 21
do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda) — 'Vencimentos: 2:500$0 —
Idem, a 4 sessees 	

Annibal Alves Bastos — Representante do
Departamento Nacional da Produção Mi-
neral — Diretor da Divisão de Geo-
logia e Mineralogia pedirão O — :Ven-
cimentos: 3:000 — Idem, • idem, idem.	 20080

Total 	 	 1 :350e0
• • • n 	 nnn•

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em um conto, trezentos e cinquenta

niil réis' (1:350$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 242, de 13-2-11, empenho esse por estimativa.

Secção do Controle, em 8 de julho de 1941. — Trajano Luiz Lemos,
OFAM I. Visto. Em 10-7-41. — Carlos Olympic; Paes, chefe da S. C.
Nisto. — llealdemar José de Carvalho, diretor.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO.

NOS ESTADOS DO PAI1A.NÂ B SÃO PAULO

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4 .0 —
Verba 1 — Pessoal — Consignaeão V — lnilenizmões — Subconsig-
nação n. 19 — Diárias — 21) D.N.P.V. — 04) D.T.C. — Istecção
do Colonização.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessõal abaixo indicado, da Divisão de Terras e Colonização,
nos Estai:Ris do Paraná o São .Paulo, relativa ao Mes do abril ao i41-

Número
Nome — Cargo — Observações

	
de	 Diária
	

Total
diárias

Sylvano Alves da Rocha — Agró-
nomo do Fomento Agrícola,
classe K • — Vencimentos:
1:90080 — Sede em Curitiba.
Esteve no dia 30 de abril nos
municípios de Palmas e Cle-
velandia estudando a possibi-
lidade da creação de novos Ne-
cleos Coloniais. Ofício n. 330
do 29 de abril do 1941 à Dire-
toria no Rio 	

	
32$0
	

3280

Total 	
	

3280

Certifico que o funcionário de que trata a pr.-sento folha, esteve
em viagem no dia cima mencionado a Serviço D.T.C. nos Es-
tados do Paraná e São Paulo.

turário XIII. — Hermes Cardoso, pelo chefe.

Importa a presente folha em trinta e dois mil reis (3210).
Curitiba, 6 do junho de 1941. — Benedieto Saddock de Só, escri-

Confere. — Demethildes G. Moura, 2.109. Visto. Em 10-7-11.
— Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. — Waldemar José de
('arvalho, diretor.

DIVISÃO DO FOMENTO DA PRODT:ÇÃO VEGETAL

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4.0; anexo
12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sub-
consignação 12 — Gratificação por serviço extraordinário — 21)
Departamento Nacional da Produção Vegetal — 03) Divisão da Fo-
mento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida e arbitrada pelo Sr. diretor da Divisão do Fomento da Pro-
dução Vegetal, conforme portaria n. 47-V, do 11 de maio de 1941, ao
extranumerário mensalista abaixo, e referente ao período de 20-5 a
18 de junho de 1941.	

Liquido
Nome — Cargo	 a

receber
Alberto dis Paula Freitas, escriturário XIII, salário 7000$0

— Compareceu ao expediente normal bem como ao
extraordinário, atendendo ao acúmulo de ser\ iço no
Almoxarifado desta Divisão, do acordo com a porta-
ria n. 47-V, do 14 de maio de 1941, do diretor da
D. F. P. V. 	

	
23383

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. . — Con-
fere e importa a presente folha em duzentos o trinta e três mil e
trezentos reis (233$3), quantia essa, deduzida no crédito respectivo,
segundo empenho n. 710, de 15 de maio de 1941.

Senão do Controle, 10 de julho de 1941. — Trajano Luiz Lemos,
oF AM-1 — 'Visto — Em 10 de julho de 1911. — Carlos Olympic!.
"es. chefe	 ..-- Visto, ,Woldejaer Jose	 Carvalho, diretor.

Dias de
	

Liquido
Nomes — Cargos — Observações	 prorrogação	 a

anterior	 receber
()devi° Dias do Andrade — Almoxarife, classe

E — 60080 — De 20-5 a 18-6-41. Orga-
nização dei fichário relativo à padroniza,.
cão de material e escrituração do almo-
xarifado. Compareceu ao expediente re-
gulamentar e ao extraordinário. (portaria
n. 10, de 17-5-41, do Sr. diretor da
D .T. C . ) 	

	
Não teve	 P90$0

José Carlos de Rezende — Auxiliar de -escri-
tório XI — 60080 — De 20-5 a 18-6-41..
Organização do fichário relativo à padro-
nização de material e escrituração do al-
moxarifado. Compareceu ao expediente
regulamentar e ao extraordinário. (por-
taria n. 10, de 17-5-41, do Sr. diretor
da D.T.C.) 	

	
Vem	 20080

Manoel Fernandes de Souza — Servente, classe
C — 40010 — De 20-5 a 18-6-41. Auxi-
liando a revisão do estoque existente no
almoxarifado. Compareceu ao expediente
regulamentar e ao extraordinário. (por-
toda n. 10, de 17-5-41) 	

	
Idem	 133$3

Total 	 . 	 	 53313

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha 	  •
Confere o importe a presente em quinhentos e trinta e três mil

e trezentos reis (533$3), quantia essa deduzida no crédito respectivo,
consoante empenho n. 743, de 26-5-41, em reforço ao de D. 728, de 20
de maio de 1941.

Secção de Controle, em 10 de julho do 1941.— Trajano Luiz Lemos,
OFAM I. Visto. Em 10-7-41. — Carlos Olym pio Paes, chefe da S. C.
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

'Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 40 — anexo
12 — Verba t — Pessoal — Consignação V — Indenizações — sue-
consignação n. 19 — Diárias — 21) Departamento Nacional da Pro-
dução Vegetal — 04) Divisão de Terras e Colonização.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora de
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Terras e Colonização,
do D.N.P.V., relativa ao roés de janeiro do Corrente ano.

Número
Nomes •— Cargos — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias

Josá do Oliveira Marques — Dire-
tor em comissão — padrão O
— Vencimentos: 3:50010 —
Sede: Capital Federal — Nos
dias 17, 18, 19, 20 e 31, em
serviço de estudo de coloniza-
ção no município de São Fide-'
lls (Estado do Rio de Janei-
ro). Atribuição do cargo (ar-
tigo 23, letra p do Regimento
do D.N.P.V., aprovado com o
decreto n. 4.438, de 26 de ju-
nho de 1939). (Ofício sin.,
Sr. diretor do D.N.P.V.)..

Alvaro Dutra Vianna — Engenhei-
ro rural, classe K — Venci-
mentos: 1:900$0 — Sede: Ca-
pital Federal — Nos dias
16 e 30 em inspeção do ser-
viços no Núcleo Colonial —
São Bento (Estado do Rio de
Janeiro). (Ordem de serviço
de 10 do janeiro de 1911)

Henrique Dietrich Engenheiro
rural, classe K — Vencimen-
tos: 1:90080 — Sede: Capi-
tal Federal — Nos dias 13 e 21
em serviço do inspeção no Nú-
eleo Colonial — São Bento —
Estado do ruo Janeiro. Atri.
buição periódica do cargo (ar-
tigo 27. letra j, do Regimento,
do D.N.P.Y., Aprkyigt It_eg



8	 -15$0
120$0 Nome --- Cargo --- Observações

Importâncias
Número

ele	 Diárias
diárias
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o decreto n.	 4.438, do 2e, do
junho	 de	 1939).	 (Ordem	 de
serviço	 sin.,	 do	 Sr.	 direto:
da D.T  C )

j iil ides	 Visconti	 -	 Engenheiro
rueal, classe K - Vencimen-
tos:	 1:900$0 -	 Sede:	 Capi-
lal Federal - Nos dias 10 e 13
cio	 er\ iço	 do	 fiscalização	 de
obsas no	 Núcleo Colonial .gio

2 17$0 31$0

Bento	 (Estado do Rio de Ja-
neiro).	 (Ordem de serviço do
4 de janeiro de 1911) 	 2 rie() 35$0

11,1erto Musso - Desenhista, e as-
se K - Vencimentos: 1 :90re-1)
Sede:	 Capital Federal - Nos
dias	 3,	 23,	 30	 em	 servieo	 die
fiscalização na Fazenda Nessa
Senhora das Dores - Esl.ade
to Rio de Janeiro - (Orden
de serviço de 2 de janeiro de
1911)	 	 1.40 510

mero
1911, do Sr. ministro) 	 	 1.8	 1:40

Amilear Barca Pellón - Mérneo
sanitarista, classe J Ven-
cimentos: 1:50080 - gele:
Capital Federal - No dia 3,
em serviço no Núcleo Colonial
São Bento - Estado do Rio
de Janeiro - organizando o
serviço de assistencia medico-

Totel

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em oitocentos e oitenta e

cinco mil réis (885$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo,
s•gundo empenho ri. 890, de 3 de julho de 1941.

Secção de Controle, em 8 de julho de 1941. - Eduardo Pereira

rilho. encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 10-7-11. -
Cerlog Olympio Paes, chefe da S. C. Visto. - Waldcwar José de

Carvalho, (1ir-élor

iNren-fc'e0 14E ECOLOGIA AcaucorA

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4.°, anexo
- Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Sub-

censignação ir. 19 - Diárias - 10) Centro Nacional de Ensino e Pes-
qui s as Agronómicas - 01) - Instituto de Ecologia Agrícola.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Instituto de Ecologia Agrícola
n io t:cuiro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas. - Rela-
tiva ao mês de maio de 1911. mpoi t (me, ut

Ninue - Cargo - Observações

Frederico Maninho Braga, agrônn-
MO ecologista, - classe L, -venci-
mentos 2 :3000 - Sede : Dis-
muito Federal -Dias no e 31, co-
lotando sementes e mudas de
plantas da floresta amazónica e
outras existentes nos Estados do
Amazonas, Pará, Paraiba, Per-
nambuco e Baía - Portaria nú-
mero 11, de 20 de maio de 1951.

Alam-Lel Doador() da Fonseca Hermes,
agrónomo ecologista, classe
vencimentos 1:900$0	 Sede:
Idstrito Federal - Dias 20 a 29,
coletando sementes e mudas do
plantas, em Piracicaba, (Estado
de São Paulo) - Portaria ri. 12,
d: 20 de maio de 1941 	

	
10	 32$0	 220$0

396$0

. Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. - Con-
fere e importa a presente folha, em trezentos e noventa e seis mil
réis (396), quantia essa, deduzida no crédito respectivo, consoante
empenho n. 885, de 3 de julho do 1911.

Secção de Controle, em 10 de julho de 1911 - Eduarà Nunes
Filho, encarregada da Equipe de Vantagens. - Visto - Em 10 de
julho de 1911. - Carlos Olympio Paes, chefe da S.C. - Visto -
31 7altli .mar José dc Carvalho, diretor

LABORATORIO DA PRODUÇÃO MINERAL

Decreto-lei n. 2.920. de 30 de dezembro de 1910, art. 4.°, anexo
12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Sub-
consignação n. 19 - Diárias - 20) Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral - 05) Laboratório da Produção Mineral.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Laboratório da Produção Mi-
neral, do Departamento Nacional da Produção Mineral. - Relativa
ao mês de maio.de 1911.

Moacyr Carneiro, tecnologista XXI -
1:500$0 - Sede: Distrito Fe-
deral '31 d `, de 1 a 31 de maio
de 1911, em Ipanema, Estado
de São Paulo, fiscalizando a ex-
poração de apetite o fabricação
de adubos, de acordo com a cláu-
sula 11, do contrato entre o Mi-
nistério e a Sociedade Serrana
S. A. (Portaria n. 614, do se-
nhor ministro, de 9 de dezembro
de 1940) 	 	 31	 C.5$0	 7750

Decreto-lei n. 2.920. de 30-12-1910 - Art. 4.° - Anexo 12 -
Verba La - Pessoal - Consignação V - Indenizações- Subconsig-
nação n. 19 - I)iárias - D.M.P.A. 03) - Divisão de Mesa Sani-
tária Animal.

'Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,'
ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da Di-
visão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, Rio Grande do Sul.
relativa ao mês de abril.

	N.° de
	

Valor da*
Nome - Cargo - Observações 	 diárias

	
diária	 Total

Dr. José Custodio Canto Guimarães,
veterinário-sanitarista, classe J.,
com os vencimentos mensais de
1:500;e0. Esteve fora de sua sede
- Porto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, no município do
Tapes. no mesmo Estado, nos dias
25, 20, 27 e 28, onde foi constatar
unia moléstia, em cumprimento
da ordem do Sr. Inspetor-chefe
da D.D.S.A., em portaria n. 16,
de 21-1-11.	 4	 25$0	 1000

Ililleenon Ferreira da Costa -
Engenheiro rural. classe 1 -
Vencimentos: 1 :e00$0 - Se'le
Capital Federal - Nos dias 7,
le, 14, 20, 22, 25, 27 e 31 em
servieos de fiscalização do
obras na Baixada Plutninense,
Núcleo Colonial São Bento -
Estado do Rio de Janeiro. (Or-
dem de service de 5 de janeiro
de 1951) 	

Abelardo da Veiga Urtiraby - Ofi-
cial administrativo, classe .1 -
Vencimentos: 1 :500$0 - Sede :
Capital Federal - Nos dias 3,
6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 1G, 17,
18, 20, 22, 24, 25, 27. 29 e 31,
em serviço de vistorias no mu-
nicípio de Paguei-Estado do
Rio de Janeiro. (Portaria nú-

250 de 28 de maio de 3000

(Ordem de serviço desocial.
2 de janeiro de 19'41) 	 	 1	 1;40

Número
de
	 Diárias	 Total

II iárias

Foram prestados os serviços mencionados nesta folln. - Con-
fere e importa a presente, em setecentos e setenta e cinco mil reis
(775$0), quantia essa, deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 815, de 10 de junho de 1911.

.1580	 Secção de Controle, em 10, de julhe de 1911. - Eduardo Nunes
Filha, encarregado da Equipe de Vantagens - Visto ---- Em 10 do

885$0 'Julho de 1911,  - Carlos Olympio, chefe da S. G. -Visto -117aldcmar
	  José de Carvalho; diretor.

•
• Atesto que os serviços referidos na presente folha foram inte-

gralmente prestados.
Porto Alegre, 2 de junho de 1941. - Adules Guerra A. Dinis,

escriturário G. - Confere - Dcmethildes G. Moura, 21-09.- Visto.
Em 10-7-11 - Carlos Olympio Paes, chefe da S.C. - Visto. - Wal-

t	 700 dentar José. de Carvalho, Diretor do Pessoel,

-
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DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Decreto-lei n. -2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 4.0, anexo
42 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação n. 19 — Diárias — 19 — Departamento Nacional da
Produção Animal — 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal. 	 •

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão do Defesa SanOria An i

-mal do Departamento Nacional da Produção Animal. — Relativa ao
mês de maio de 1911.

Importâncias

Nome — Cargo — Observações

Paulo Neves, feitor XI, salário 600$0
Sede: Capital Federal —D 12
a 18, auxiliando a construção do
Posto de Desinfeção de Vagões
em Cruzeiro, (Estado do São
Paulo). — Portaria n. IA, de
31 de janeiro de 1941, da
D. D. S. A 	

Manoel da Rocha Júnior, feitor X,
salário 550$0 — Sede: Capital
Federal — De 12 a 18, auxilian-
do a construção do Posto de De-
sinfeção de Vagões em Cruzeiro,
(Estado de São Paulo). — Por-

de 1911, da D. D. S. A. 	
taria n. 1 13. de 31 de janeiro 	

7	 8$0	 56$9

1200

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. — Con-
fere e importa a presente folha, em cento e vinte e seis mil réis
(126$0), quantia essa, deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 886, de 3 do julho de 1911.

Secção de Controle, em 9 de julho de 1041. — Eduardo Nunes
Filho, encarregado da Equipe de Vantagens. — Visto — Em 10 de
julho de 1911. — Carlos Olumpio 'Paes, chefe da S.G. — Visto —
Waldemar José do Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1910 — Ar. 49, Anexo 12 —
Verba 1.4 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsig-
nação n. 19 — Diárias.

- Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal -abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Porto Alegre, da
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, relativa ao mês
de março.

NP de valor da
Nome	 Cargo — Observações	 diárias	 -diária	 Total

Dr. Marçal Cordeiro de Campos, ins-
petor, classe K, com os vencimen-
tos de 1:900$0. Sede: Canoas. Em
serviço fora de sua sede no mês
de março, de 4 a 7, em Santa Cruz,
I.F. 56, junto à Fábrica de Produ-
tos Suinos do Ilaumhardt Irmãos,
afim de apresentar laudo de inspe-
ção, conforme determinação do
Sr.	 Inspetor-Chefe, em ofício
n. 302, de 3-3-911 	 •	 4

	
32$0	 12880

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. — Con-
fere e importa a presente folha em cento e vinte e oito mil reis (128$0),
quantia essa deduzida do crédito respectivo, consoante empenho n.
de 21 de fevereiro do 1941.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos do Ori-
gem Animal, em Porto Alegre, 20 de março de 1941. — Confere. —
Deniethildes G. Moura, 21-09 — Lourival Bareellos, escriturário,
classe Cl. — Visto. Em 10-7-41. — Carlos Oillinpío Paes, chefe da
S.G. — Visto. — Waldemar José de Carvalho, D:retor . do Pessoal.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1940 — Art. 4,0 — Anexo 12 —
Verba 1. — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsig-
nação n. 19 — Diárias — D.N.P.A. 03 — Divisão de Defesa Sani-
tária Animal.

Folha do pagamenlo de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da
Divisão de Defesa Sani:ária Animal em Porto Alegre, relativa ao mês
de janeiro.	

NP do Valor da

	

diária	 TotalNome — Cargo — Observações 	 diárias
Alfredo da Mota, motorista VII (mensa-

lista), com o salário mensal el•3
40080. Esteve fora de sua sedo —
Porto Alegre, Estado do Rio Grande
do Sul, no Rio de Janeiro, junto à
Divisão do Defesa Sanitária Ani-
mal, no período de 8 a 31, onde fora,

afim de tratar do embarque para
esta capital do automovel perten-
cente a esta Inspetoria Regional,
conforme determinação do Sr.
Inspetor-chefe, cm portaria n. 30,
de 31-12-10 	 	 24	 8$0	 192$0

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram pri.o.,
Lados.

Porto Alegre, 29 de março de 1911, — Aehilles Guerra A. Dini;
escriturário U. — Confere. — Demelhildes G. Moura, 21-09. —
Visto. Em 10-7-41. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. —
dentar José de C«rcelho, Diretor do Pessoal.

Nome — Cargo — Observações

Luiz Palhares da Soledade, lobo-
' ralorista auxiliar V, (mensalista),

com salário mensal do 300$0.
Esieve fora do sua sede — Porto
Alegre. Estilo do Rio Grande do
Sul, nos seguintes municípios
e periodos: de 29 de janeiro a 7
de fevereiro, no município de Osó-
rio; de 16 a 21 de fevereiro, mi
município de Osório; de 3 a 5 de
março, no município de Taquara:
de 13 a 16 e de IS a 23 de março, no
nutn ici P in de Santo Antonio, Estado
do Itio Grande do Sul, em serviço
de vacinação contra a raiva, con-
forme determinação do Sr. Inspe-
tor-chefe, em portaria n, I, de
28-1- il 	 	 32	 $0	 25680

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram pres n

)1 . i° Alegre, 29 de março de 1911. —• ~Ries Guerra A. 1in.1,
escriturário G. — Confere. Demelhildes G. Moura, 21-09.
Vis o. — Em 10-7-41. — Carlos Olumpio Paes, chefe da S. C. —
dentar José de Carvalho, Diretor do Pessoal.

Decreto n. 920, de 30-12-191G — Art. — Anexo 12 — Ver-
lia 1.a — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-eonsigna-
ção n. 19 — Diárias — D. N. P. A. — 03) — Divisão de Defeea
bani' á ria Animal.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fura da
sode, ao pessoal abaixo indica.», pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de . Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa ao
mês de janeiro:

Número
Nome — Cargo — Ob.servações	 da — Diária	 Tolai

diárias 
Yom1 Soares de Souza — Prático Rural, clas-

se F — Vencimento mensal 700$0 —
Esteve em trânsito, no dia 25, de Porto
União, Estado de Santa Catarina, onde
estava sediado para Cruzeiro, no mesmo
Estado, onde foi localizado do acordo
com o telegrama n. 36, de 23-1-41, do
Sr. inspetor-chefe. Esteve fora de sua
sede, Cruzeiro, Estado de Santa Cata-
rina, no município de Campos Novos,
no mesmo Estado, 1303 dias 27 a 31,
em serviço do inspeção de suinos des-
tinados à exportação, no cumprimento
da missão que lhe cabe naquela zona • 	 G	 120	 7280

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram pres-
tOclos.

Porto Alegre, 31 de março de 1911. — Achilles Guerra A. Dinix,
esctiturário G. Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do Pes-
soal. Confere. — Dentethildes G. Mouro, 2.109. Visto. Em 10-7-41.,
— Carlos Olipapio Paes, chefe da S. C. Visto, — (Assinatura ilegi.
vei), inspetor-chefe.

Número
de
	 Diárias
	

Total
diárias

Deereto-lei n. 2.920, de 30-12-1910 — Art. 4.° — Anexo 12 —
Verba 1.a — Pessoal — Consignação V _ indenizações. — Subcon-
signação 10 — Diárias — . D.N.P.A. 03) — Divisão de Defesa Sani-
tária Animal.

Folha do pagamento de diárias: por serviços prestados fora da
10$0	 707 .$0 sedo, ao pe ssoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da

Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa ao mês
'lie janeiro, fevereiro e moro.

N.o de	 Valor (P1
diárias	 diária	 Total



Cargns —Nomes
— Observeções
Dr. Sant teci Vasconcellos Linhorr;,

ve terinário sanitarista, classe J
— Vencimento mensal --
1

	 reis
esooeo. Esteve fora de sua sede

- Curiiilya, Estado do Paraieá,
no município de Paraoagitá, no
mesmo Estado. nos dias, 8 a 16
em inspçção sanitária aos re-

N. de
diárias	 diária	 folal

1	 11111	 1 1111	 1••111	 V	 Ilbal

14154 Segunda-feira 14'
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Decreto n. 920, de 30-12-1910 — krt. — Anexo 12 — Ver-
ba 1.ft — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-coneigna-
ção n. 19 — Diárias — D. N. P. A. — 03) — Divisão de Defeee
Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por .serviços prestados fora cls
eede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Itegionel
da Divisão de Defesa Sanitária Animal eia Porto Alegre, relativa aoe
meses de janeiro e fevereiro:

Número
Nome — Cargo — Observações	 da	 Diáv ia Total

diárias
Nitkon Borge,s Alexandre — Prático Rural,.

classe F — Vencimento mensal 700$0
— Esteve fora de sua sede, Porto
União, Estado do Santa Catarina, no
município de União da Vitória, Estae
do do Paraná, atendendo a chamado
de vários criadores, praticando vacina-
ções preventivas contra a pneumonia
enzoóti•a dos suinoe, garrotilho e car-
búnculo, no desempenho da missão que
lhe cabe, nos seguintes porejes: Ja-
neiro, dias 6 a 9, e fevereiro. dias 3 a
6, 10 a 13 e 18 a 22 	 	 17	 i) 	 i$0

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram pres.

Porto Alegre, 31 de março de 1911. — Achilles Guerra A.
escriturário G. Visto. — 11 •"fild,'ruar José de Carvalho, dice(or do Pes-
soal. Confere. — Demethildes G. Moura, 2.109. Visto. leni 10-7-41.
— Carlos Olipapio Pa cs, chefe da S. C. Visto. — (AssiNdura ilegi-
v2I), inspetor-chefe.

Dee.reto n. 2.920, de 30-12-1940 — Art. 	 — Anexo 12 — Ver-
ba 1.a pessoal — consigneção V — Iadenizações — Sieb-eensigna-
e5o n. 19 — Diárias — D. N. I'. A. — 03) — Divisão de Defesa
Sani tárin Animal.

Folha de pagamento de das por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, perii•ocente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Aleurre, l o Grande
do Sul, relativa aos meses de ab v il e maio:

Número
Nome — Cargo — Obs. ervações	 de	 Diáuia	 Tubi

diárise
Dr. arruai° Machado — VeierMário, clas-

se G, interino — Vencimento mensal
900$0 — Esteve fora de sua sede, por-
to Alegre, Estado cio Rio Grande de Sul,
nos municípios de Cachoeira, Julio de
Castilhos, Tupacerelarn, Cruz Alta e
Santo Angelo, nos dias 16 a ;JO te nbrit
e 1 a 7 do maio, em inspeção ao servi-
ço de vacinação contra a raiva, municí-
pios estes situados no referido .1,1,1a,lo,
cumprindo as determinações do Sr.
inspetor-chefe da D. D. S. A., eni pei-
taria n. 15, de 15-a-1itil 	

	
n
	

1:40	 aaosJ

Atesto que os sez. viços a que se refere a presente folha fcrani
p2estados.

Porto Alegre, 2 de junho de 1911.—Achille 3 Guerra de A. Flui:,
escriturário O. Visto. — wal nlcmar José de Carvalho, dire'or

Confere. — Deincthildcs U. Moura, 2.109. Visto. len , 10-7-i1.
— Carlos Olympio Paes, chefe da S, C. Vitu. — (Assinatura [list.
vel), inspetor-chefe.

Decreto-lei ri. 2.920, de 20-12-1910, art. 4. 0, Anexo i2,

	

i.a — Pessoal — Coneignaeão V — Indenizaeaes 	 Sub-consignaeão
o. 19 — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo iuditado, da Inspetoria Regional em Poro
Sktegre, da Divisão de Iiv:peção de Produtos de Ori gem Animal.

N. de
diárialo ai

• afim do dar instruções sobre hi-
gienização, acondicionamento o
remessa de produtos de salsicha-.
ria, conforme determinações do
Se. inspetor chefe 	

Dr, Mauricio Hanciau, inspetor clas-
se — 1:500$0 — Sede — Ca-
raeinho, neste Estado. — Idem,
idem. de 22 a 21, em Uai, neste
Eetado, I. F. 61, afim de pro-
ceder laudo de insheção, confors
me determinações do Sr. inepe-
tor chefe	 	 3	 2;10	 76$0

Domingos da Cruz Di0, prático rural
classe E — 00M — Sede — Ca-
noas, neste Estado. —
idem, do 0 a 31, em Bagé • neste
Estado, I. F. ris. 226, 244 e 82/,
(Ti1 serviço de inspeção nas char-
(meadas denominadas Santo An-
tónio, Sinta Maria e Santa Te-
reza, de acordo com as detertni-
ilações do 'Sr. inspetor chefe, em
ufício n. 309, de 3 de março de
corrente ano 	 	 20	 10-30	 / 2,60$G

Soma 	 	 3850

Foram prestados os Serviço.z: meneicnados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em trezentos e oitenta o

cinco mil réis (385,0), quantia essa deduzida do crédito respectivo,
coas:ciente empenho n. 4, do 21-2-911.

Inspetoria Re,gional da Divsãe de Inspeção de Produtos do
Origem Animal, era Porto Alegre, 15 do abril de 1911. —Lourlval
liame:lios, escriturário cla sse fi. — Visto, E. R. Queiroz, inspetor
(lede.

Confere, Demethildes G. Moura, 2109. — Visto. — Em 10-7-9-11.
rarlos Olympia Paes, chefe da S. C. — Visto, Walacmar José de Caro

diretér do Pessoal.

Decreto-lei n, 2.920, de 30-12-1940 — Art. 4P — Anexo 12 —
Verba ja — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-con-
eisencão n. i — Diárias.

_Colha de pieganiento de diárias por serviços i prestadoe fora da
ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Porto Me-

g. da Divisão de Inspeção de Produtos do Origem Animal, relativa
au ruês de mars;o:

Número
— Cargo — Observações

	
de	 Diária	 .Total

diárias
Cduardo Ribeiro de Queiroz — Ine'Dee

ter classe L — 2:300$0 — Sede: Porto
Alegre — Em serviço fora da sua sede,
no mês de março, de 10 a IS, no Rio
de Janeiro, tratando de assuntos refe-
rentes à Inspetoria Regional em Porto
Alegre, junto à Diretoria, conforme te-
legrama n, 161, de 28-2-911, do senhor
diretor . . .	 :":3$0	 342$0

:Corara prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em trezentos e (inerente e

dois mil réis (342$0), quantia essa deduzida do crédito respectivo.
eew.i.imie empenho n. 4, de 21 de fevereiro de 1911.

Imietoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em Porto Alegre, 1.6 de abril de 1911. Visto. — Wal-
denioe José de Carvalho, diretor do Pessoal. Confere. — Demethildrx
G. Aloura, 2.109. Visto. Em 10-7-911. — Carlos Olympic, Paeb,
chefe da S.	 Lentrinda Vasconcellos, escriturário classe	 G. Visto.
— (A Rsinatura ilegivel), inspetor-chefe.

Deereto-lei n. 2.920, de 30-124910, art. Anexo 12 — Verba
Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consignação

19 — Diárias — D. N. P. A. 03 — Divisão de Defesa Sanitária
An ;mal.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal cai l'orto Alegre — Rio
Grande do Sul, relativa ao mês de abril.

Cn rgos — Nomes

ffr. Oswaldo Branco de Araujo. ilise
petor classe J, — -:500$0 sai-
& — Estrela, neste Estaeo. —
Em servieo fora de sua sede no
mas de março, no dia 7, em Boca
Sales, neste Estado, I. F. '237.
afim de verificar os melhora-
mentos introduzidos na aludida
Inspeção e instruir o funcionário,
quanto à produtos de salema-ria,
de acordo com as deterrainaçõee
.do Sr. inspetor chefe e no
20,. em Roca Sales, Barra do Ja-•

naré e Arróia do Meio, neste Es.
tildo. I. F. m4. 237, 7'90 e 830,

25N



banhos afim de verificar sobre a
ocorrência de eneéfalo-mielite
entre os equinos. Dias 17 a 28
esteve em Guarapuava, Estado do
Paraná, tomando parte nos tra-

• balhos cle julgamento da L a Ex-
posição Regional de Animais e
Produtos Darivados e em inspe-
ção à várias fazendas no inte-
rior do mesmo município, tudo
de acordo com a autorização
contida na Portaria do Doutor
inspetor chefe da .D. D. S. A 	
n. 4, de 22 de fevereiro de
1941 	
Atesto que os serviços referidos

tados.
Porto Alegre, 2 de junho de 1941.

escriturário O. — Visto, (assinatura i
Confere, Demethi(des G. Mouro, 2

Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.
valho, diretor do Pessoal.

21	 2580	 52580
na presente folha foram pres-

Diniz,- Achilles Guerra de A.
legível), inspetor chefe.
109. — Visto. — Em 10-7-941.

— Visto, Waldemar José de Car-

Segunda-feira 44
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção
	

Julho de 1041 14155

Decreto-lei o. 2.920, de 30-12-1940, art. 12 anexo — Verba 1
— Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-consignação
19 — Diárias — D. N. P. A. — 03) Divisão de Defesa Sanitária
Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa ao
mês de abril.

	

Cargos — Nomes	 N. de

	

— Observações	 diárias	 diária	 total
Aparicto Soares, prático rural, classe'

E, vencimento mensal — 60080.
Esteve fora de sua sede — Ponta
Grossa, Estado do Paraná, nu
município de Palmeira, do mes-
mo Estado, em serviço de inspe-
ção sani tá ria, autorizado pela
Portaria n. 5, de 22-2-41, U Se-
nhor inspetor :bofe, nos dias 17
e 18 	 	 2	 100 	 2080
Atesto que os serviços releridos na presente folha foram pres-

tado
Porto Alegre, 2 de maio de 1941. — Achilles Guerras A. Diniz,

escriturário G. — Visto. assinatura ilegível), inspetor chefe.
Confere, Demethildes G. Moura, 2109. — Visto. — Em 10-7-911.

Carlos Oiempto ruce, :deire da s. C. — viste, waeceemee José de car-
valho, diretor do pessoal.

Decreto-lei ri. -2.920 de 30-12-1940 — Art. 4.0, anexo 12 —
Verba 1.0. — Pessoal — Consignação y — Indenizações — Sub-con-
signação n. 19 — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Porto
Alegre, da Oivieão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Relath a item meses de janeiro e fevereiro.
Número

Nome — cargo — observações do	 Diária

	

diárias
	 Total

Dr. Ossvaldo Branco de Araujo — Inspe
- tor, classe J 'Vencimento: 1:50080.

— Sede: Estrela, neste Estado. Em
serviço fora de sua sede: no mês de
janeiro, nos dias 14 e 15, ein Dois La-
geados e Roca Sales, neste Estado,
Inspeções Federais 832 e 237, afim
de orientar os funvionários sobre hi-
giene, acondicionamento, coleta e re-
messa de produtos de salsicharias,
de acordo ihiterminações Sr. Inspe-
tor Chefe: dia 21, em Arroio do Meio,
neste Estado, I. F. 836, afim de ve-
rificar as construções das cOmaras
frigorifiras, conforme dete PM inação
do Sr. Inspetor Chefe; e nos dias
30 e 31, em Porto Alegre, neste Esta-
do, junto à Inspetoria Regional, re-
cebendo instrnções sobre serviço,
tratando de assuntos a que se refere
a circular n. 1.308, do Sr. Diretor,
desta Divisão, relativos as medidas a
serem tornadas concernentes a su-
pressão de moradia para funcioná-
rios de fábricas, situadas dentro do
perimetro urbano. No mas de feve-
reiro: nos dias 1 e 2, em Porto Ale-
gre, neste Estado, junto à Inspetoria
Regional, recebendo instruções sobro
a Circular 11. 1.308, acima aludida;

dia 15, em Lageado e Arroio do Meio,
neste Estado, 1. F. as. 374 e 836,
inspec.ionando fábricas,. em compa-
nhia do Sr. Inspetor Chefe, na zona
de sua jurisdição; nos dias 17, 18,
19, 20 e 21, em Roca Sales, Barra
do Jacaré, Putinga e Anta Gorda,
neste Estado, Inspeções Federais 237,
790, 803 e 367, inspecionando fábri-
cas era companhia do Sr. Inspetor
Chefe, na zona de sua jurisdição: e
nos dias 27 e 28, em Dois Lageados,
Serafina Corrêa, Inlatiá e .Oeste, nes-
te Estado, I. F. ns. 832, 103, 78 e
33, inspecionando fábricas em com-
panhia do Sr. Inspetor Chefe, na
zona de sua jurisdição 	 	 15	 25$0	 37580
Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha cai trezentos e setenta e cin-

co mil reis (37580), quantia essa deduzida do crédito respectivo con-
soante empenho n. 4, de 21-2-941.

Inspetoria Regional ela Divisão de Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em Porto Alegre, 9 de abril de 1941. — Lourival Bar-
celos, escriturário cl. G — Visto: Em 10-7-911, Carlos Olympio Paes,
chefe ela S. C. — Confere: Demethilde G. Moura, 21-09. — Visto,:
Waldemar José de Carvalho, Diretor do Pessoal.

Decreto-lei ri. 2.920 de 30-12-1910 — Art. 4. 0, anexo 12 —
Verba 1.a -- Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-con-
signação n. 19 — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Ins petoria Regional em Porto
Alegre, da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal.

Relativa ao mês de abril.
Número

Nome -- Cargo — Observações °	 de	 Diária	 Total
diárias-

Domingos da Cruz Dias — Prático Rural,
classe E — Vencimento: e00$0. —
Sede — Caneas, neste Eslado — Em
serviço fora de sua sede no tiles de
abril no dia 1 em Bege, neste Esta to,
Inspeções Federais 226, 244 e 821, em
serviço de inspeção nas charqueadas
denominadas Santo Antonio, Santa
Maria e Santa Teresa, de acordo de-
terminaçõee do Sr. Inspetor Chefe,
em ofício n. 309, de 3 de março do •
corrente ano	 1	 1080	 1010
Furam prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha em dee: mil réis (1080), quan-

tia/ essa deduzida do credito respectivo consoante empenho n. 4, de
21-2-94 1 .

Inspetoria Regional da Divisão ele Inspeção de Produtos de Ori-
gem Animal, em Porto Alegre, 13 de abril do 1941. — Lourival Bar-
cellos, escriturário classe G. — Visto: Em 10-7-911, Carlos tdumplo
Paes, chefe da S. C. — Cenfere: Dentethitdes G. Moura, 21-09. —
Visto: Wahlemar José de Carvalho, Diretor do Pessoal.

Decrete-lei ri. 2.920 de 30-12-1910 — Art. 4. 0, anexo 12 —
Verba La — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-con-
signação n. 19 — Diárias — I). N. P. A. 03) — Divisão de Defesa
Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços restados fora de
isode, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal, em Porto Alegre.

Relativa los meses de fevereiro e março.
Número

Nome -- Cargo — Observações 	 de	 Diária	 Total
diárias

Dr. Antonio Bonita -- Veterinário Sani-
tarista. el. K — Vencimento meneiil:
1:9000. — Esteve fora de sua sede
— Porto Alegre, Estado do R. G-. do
Sul, mo município do ()sorio, nos dias
9 e 10 de fevereiro, estudando sobre
os prejuizos causados aos rebanhos
pela sanguessuga e colhendo material
para a sua classificação, de acordo
com a Ordem de Serviço n. 1-A, de
8-2-41. No més de março, de 1 a
23, esteve nos municípios de Encan-
tado e Soledade, em serviço de ins-
peção sanitária e de banheiros. em
cumprimento da Portaria n. 10, de
28-2-41, do Sr. Inspetor Chefe ....	 25	 3210	 80080
Atesto que os serviços referidos na presente folha foram pres-

tados.
Porto Alegre, 1 de abril de 1941. — Achille: Guerra A. Dinix,

escriturário el. G. — Visto: Em 10-7-41, Carlos Olympio Paes, che-
fe da S. C. — Confere: Demethildes G. Moura, 21-09. — Visto: Wal-
demos. José de Carvalho, Diretor do Pessoal.
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Decreto-lei n. 2.920 de 30-12-1910 — Art.	 altOX0 12
Verba 1.a — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sub-con-
signação n. 19 — Diácias, D. IN. P. A. — 03) — Divisãe de Defesa
Sanilária Animal.

Folha de" pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede• ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Ardinal. em Porto Alegre.

Relalia ao mês de março.
Numero

Nome — Cargo — Obsers ações
diárias

It o •! endo Fagundes — Prático Rural. el. (
da 1). I P. O. A. — Vencimento
mensal: 90080. — Esteve fora de sua
sede — Uruguaiana. Estado do Rio
Grande do Sul, nos 2. 0 e 3.0 dislritos
do mesmo municipio,, procedendo ins-
peção de impas vindas da Republica
Oriental do Uruguai de acordo com a
Portaria n. 11, de 28-2-11. do Sr.
Inspetor Chefe. Período: dias 20, 21.
23, 21, 25, 20, 28, 29 e 30 de março	 9

Mesto que os serviços referidos mi presente folha foram ID:e$-
1;olor,

Porto Alegro, 2 de maio de 1911. — Achilles Guerra A. Diniz,
escriturário el. G. — Visto: .Ern 10-7-911, Carlos Olgiapio l'ues, che-
fe. da S. I:. — Confere: Demelhildes G. Moura, 21-00. — Visto: Intl-
d,bwe José de ('arrolho, Diretor do Pessoal.

,Decrelo-lei n. 2.920 (1(. • 2e de dezembro de 1910 — Anexo 12.
1.a Pessoal.

Consignaeão V — Indenizações.
Subeonsignaeão ir. 19 — Diárias, D. N. 1'. A. — 03) — Divisão

de Defesa Sanitária Animal.
Folha de pagamenlo de diárias per serviços prelado- fora da sede,

ao pessoal abaixo indi p ado. perreneenle à Inspetoria Regional em Porto
Alegre, da Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Relativa ao mi"es de março.

Nome — Cargo — observações

110,:endo Fagundes, prát. rural. clas-
se (1, da D. 1. P. O. A., 'Verte i-
TornIn mensal — 90080 — Eslese
fora de ..na sede — Uruguaiana.
Estado do Rio Grande do Sal, no
irderior de mesmo município, uns

dias 10. 12 e 13, em serviço do
inspeção de banheiros carrapaii-
cnlas. étimprindo as order“diSu.
inspetor chefe, em ofícios 110111e-

331, de 30-8-10, e -103. de
27-17-40 	
Atesto que os serviços refi,rides na presente fdlha furain ores-

Porto Alegre. 1 de abril de 1911. — Aehilles Guerra :1. Dieiz,
eserilorário. G. Confere. — Demeihildes G. Mouro. 2.100. Visto.
Em 10-7-11. — Carlos Olympio Piles, chefe da S. C. Vislo. — Wo/f/e-
vier Jos, : de Carvalho, diretor do Pessoal.

Visto. — (Assinatura ilegivel), inspetor chefe.
•

Deereln-le n. 2.920 de 30 de dezembro de 1910 — Anexo 12,
Verba 1.1, Pessoal.

Consignação V — Tintenineões.
subennsignaçãe n. 19 — Diárias, D. N. P. A. — 03) — Divisão

de Defesa Sanitária Animal.
'Velha CIO pa gamento do diárias por serviços prestados fora da sede,

ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional em
Porto Alegre, dg Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Relativa aos Ifle", l'S de janeiro e fevereiro.
:Número

Neter — Cargo — Observações	 de	 diárias	 total
diárias

Antonio Doirai() 111ott.a, auxiliar de
Veterinário VI (mensal ista). salá-
rio mensal — 35080 — Esteve
fora de sua sede — São Borla,
Estado do Rio Grande do Sul, no
interior do mesmo Município, no
cumprimento da missão que lhe
cabe, naquela , região, vacinando
contra a raiva, nos seguintes pe-
riodos: janeiro, dias 2 a 17 e
fevereiro dias 21 a 27 	

	
23	 8$0	 IMO

.1,1,eslo que os serviços rgixido.3 na presente folha foram pres-
tad.-is.

Porto Alegre, 31 de março de 1911. — Aehilles Guerra A. Diniz,
escriturário, G. Confere. — Demethildes G. Moura, 2.109. -Visto.
Em 10-7-41. — Carlos Olgiapio Paes, chefe da S. C. Visto. — Walde-
'm .or José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Visto. — (Assinalnra ilegiveD, inspetor chefe.

SERVIÇO FLORESTAI,

IfORTO FLODESTAL DE 11À1.11

Socorro — Sergipe

Deerelo-lei n. 2.020. de 30-12-10 — Verba 1. 0- — Pessoal .—
Consignação V — Indenizações — Subconsignação n. 19 — Diárias
— (25. Serviço Florestal).

Folha de pagamento de (liarias por serviços prestados fora da
sede, ao vssoal abaixp indicado. relativa rio mês de maio do
1911 .

Número

	

Nuble o cargo	 Vem..	 (14.•	 Ida ria	 Total
diárias

Renato Domingues da Silva, ageO--
Immo — Obser-
vações: Sede: Horto Floresta!
de [hora. — Estado de Sergipe
— De O a 31 no Rio ie Jam•iro,
tratando das constroções do
Horto Florestal de Unira, voe-
torrne a portaria n. 15, de 11
de abril de 1911, do Sr. Dire-
tor do Serviço Florestal...... 	 1:500$0	 23	 • 25$0	 57$$0

ili Wo r ia a t a resente folha em quinhentos e selenla e vinco mil
Féis (571380).

Horto Florestal do nitra. 31 de maio de 1911. — lotais Proneiné
de	 datilógrafo

Visto. — Em 10-7-1911. Carlos Olympic) Paes, chefe da S. C.
Visto. — Waldemor José de Carvalho, diretor.
Confere, — Demethildes G. Moura.

Deerelo-lei n. 2.920. de 30-12-10 — Verba 1.a — Pessoal —
Consignação V — Indenizações	 Snbeonsignação n. 19 — Diárias
— (25. Serviço Florestal).

Folha de pa gamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. relativa ao mês de maio de
1911.

Numçro

	

Nome o cargo
	

Vem'.	 de	 1 Piará a	 'lota!
(liarias

junas Francini!, de Almeida. datiló-
grafo — Observações: Sede,
flerto Florestal dó Doira —
Estado de Sergipe — Dias —
8, 9, 10; 11,12, 15, 16, 21, 22 e
23 em Aracaju, fazendo colAas
de preços para (UpliS40
material e receber irai:mia-
monto, conforme portarias nú-
meros 2, 3 o 1, datadas de 7.
14 e 20 do corrente mês, do'
Sr. Administrador deste Horto.	 70080	 10	 1'280	 120$0

Imporia a presente folha em cento e vinte mil réis (12080).
Horto Florestal do Ibura. 31 de maio cie 1911. — Jorros Franeimf

Almeida, datilógrafo F.
Visto. — Em 10-7-1911. Carlos Olguipio Paes, chefe da S.C.
Visto. — Wahlemar José de Carvalho, diretor.
Con fere. — Demethildes G. Moura.

Decreto-lei n. 2.920. de 30-12-10 — Verba L a — Pessoal '—
Consignação V — Indenizações — Subconsignação n. 19 — Diárias
- (2ã. Serviço Florestal).

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo- indicado, relativa ao mês de fevereiro de
19'11.

NOmero
	Nome e cargo	 Venc.	 de	 Dia eia	 Total

diárias
Saem& liardman Cavalcanti de Al-

buquerque Filho, agrônomo- II.
— Observações: Horto Flores-
tal de Ibura — Sergipe —
Dias — De 4 a 11 em S. Cris-
tóvão — Sergipe — inspecio-
nando e administrando o plan-
tio de eucaliptos, no referido
município, conforme a desi-
gnação feita pela porkria
Mero 1, de 3-2-41 	

	
1:10ost,	 11	 - 18$0	 198$0

Importa a presente folha em .cento e noventa e oito mil réis
(t08$0).

Horto Florestal de Unira. 31 de maio de 1911. — Jorros Fraiieiné
dr Almeida, datilógrafo F.

Visto. — Em 10-7-1911. Carlos Olympic, Paes, chefe da S.C..
Visto. — Waldemar José de Carvalho, dirAor.
Confere. — Demethildes G. Moura.

	Diária	 Total

	

1580	 13580

N utile ro
diárias	 tola!

diárias

3	 1580	 4580



Seguiu1,4 eira 'k
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Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 — Artigo
AP, anexo 12 , verba 1 "Pessoal" — Consignação V — Indenizações
— Subeonsignação 'a. 19 — Diárias — 10) C.N.E.P.A. — 05) Insti-
tuto de Experimentação Agrícola.

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da
seile, ao pessoal abaixo indicado, da Estação Experimental "Itapi-
trema", Goiana — Pernambuco, relativo ao més de maio do 1911.

Número
NOnle o l'arg0
	

Vene.	 de	 Diária	 Tu!;'
diárias

José Clovis do Andrade. agrónomo
fruticultor classe .1. Observa-
ções: Sede provisória: flori r°
— Dias 2, 9, 16, 22 e 30 — Em
aerviços técnicos na Estação
Experimental ltapirema.
dem de serviço n. 1, de 2. do
janeiro de 1941). A Esta-
ção Experimental Ilapirerna,
está localizada à 60 quiVime-
tros do Recife e à 10 quiló-
Inetros da cidade de Goiana.
— Foram prestados os serviços
mencionados nesta folha. --
Confere e importa a presente
folha de pagamento de diárias
em cento e dez mil réis
(110$0), quantia essa deduzi-
da do crédito respectivo, na
subconsignação indicada. .... 	 1:50040

	
5	 22$0.	 110$0

'
Reei fe, 2 de junho de 1911	 José Monteiro de Limo, dati-

lógrafo, classe F.
Visto. — Oetavin . Gomes de M. Vasconeellos, AGFC.

cimo.
visto. — Em 10-7-911. Carlos Olympic, Mies, chefe da S.C.

woldenwr José de Carvalho, diretor do Pessoal.
Confere. — Demethibles G. Moura.

Deereto-lei n. 2.920, 4 30 de dezembro de 1910 — Artigo
4.0, anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indeni-

) zações — Subconsignação n. 19 — Diárias — 21) Departamen-
-1 lo Nacional da Produção Vegetal — 03) Divisão do Fomento da

Proibição Vegetal.
Folha de pagamento de diárias por sem s iços prestados fora da

sede, ao funcionário abaixo indicado, da Secção do Fomento Agi!-
cola em Alagoas, relativa ao més de abril de 1911.

Número
Nome, e cargo	 Yenc.	 de	 Diária	 Total

diárias
Milton Coelho, agrónomo do FG-

•niento Agrícola, classe J — Ob-
servaçôes: Sede, Maceió. Erra
serviço de inspeção à Estação
Experimental do município de
União, neste Estado, nos dias 1
e 2 do mês de abril do ano
corrente. O funcionário a que
se refere a presente folha, é
Chefe da Secção, não necessi-
tando do ordem para realizar
viagens 	  -- 1 :500!30	 2	 2510	 60$0

Foram prestados os serviços mencionados na presente folha.
Confere e importa a presente folha na quantia de 5010 (cin-

quenta mil reis): esta quantia foi deduzida do crédito respectivo,
•na subconsignação . indicada, consoante o empenho n. 12, de 31 de
março de 1911.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió, 30 d& maio de 1911
— 'infindo Cabral de Vaseoneellos, datilógrafo F.

Visto. — Em 10-7-951 — Carlos Olympio Paes, .chefe da S.C.
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor i.Jo Pessoal.
confere. — Demethildes G. Moura.

Verba 1 — Pessoal. — Consignação V — Inde n izações. —
Consignação 1919 — Diárias	 19 — D. N. P. A.

Folha de pagamento das diárias a que fez jús o extrnnumerário-
diarista Ajudante de Motorista, Sr. Luiz Evangelista do Melo e mais
très extranumerários diaristas da Inspetoria Regional em São Carlos,
relativa ao més de maio . de 1011:
NP do	 NP de	 Liquido
ardem	 Nomes — Cargos	 Salários diárias Diária a pagar
1. Luiz Evangelista de Mello —

Ajudante de motorista — Sede:
São Carlos, Estado de São
Paulo — 11 dias (2 a 12
do maio), foi a Uberaba, con-
duzindo o Sr. Inspetor Chefe

, da I. R. S. C., em objeto mie

•serviço público. ( p . V. do
30-4-911	 1. R. — Empe-
nho n. 43)	 4040	 11	 810	 UH

2. Luiz Teófilo lo Unia — Tra-
balhador — Sede: São Carlos,
Estado	 São Paulo — 8 dias
(1 a 8 de maio), PM Uberaba,
tratando e gressando com os
trinos que figuraram na 1."

Exposição Agro-Pecuária do
1Casil Central. (Ofício 11. 018,
do 28-4-11 — Empenho nú-

• mero 13)	 275$0	 8	 8$0	 64$0
3. Cl:Indiano Dias Fernandes —

Trabalhador — Sede: line-
raba. Estado de :11 irias Gerais
-- 5 dias (17 a 21 de maio),
Sol à Estação Lagoas no Es-
tado de São Paulo, conduzin-
do animais para o criador Dr.
Fernando Costa. (Ofício mi-

7niero 133, de 14-5-51 — F.
E. C. IJ. — Empenho n. .13)

4. Sebastião Antonio tia Lima —
Trabalhador — Sede: São Car-
b-ez, Estado de São Paulo — 3

• dias (19 a. .?.l de maio), foi a•
Casa. Branca (Asilo Colônia
de (ocais), bu scar um repro-
dutor que servia em Estação
de Monta. (Proc. 32-41 —
Empenho n 43,) . 	

fnmorla a presente folha de diárias em 2140 . (duzentos e dezes-
seis mil réis).

T.	 em São Carloz. — São (1arlos, 5 de junho de 011. — José
Eosioruio	 0. e Silva, Esc. G.

1 ..L .elara que foram prestados os serviços a que se refere a pre-
sente folha do pagamento. Em 5-0-911. — Aseendino Leilão Farias.
Alm. E.

de 1941 — Minisbçrio da Agricultura — Anexo 12 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indeniza0es Subcousig-
ilação 19 — Diária - 10 — D. N. P. A. 01) - D. F. P. A. — Decreto-lei
a. 2.920, de 30 tio dezembo de 1940. — Confere e importa a presente
folha em 210$0 (duzentos e dezesseis mil réls). A importflacia da pre-
sente rolha foi deduzida do crédito da Subeonsignação própria.

11. era São Carlos — São Carlos, 5 do junho de 1941, — José
Entoai° do O. Lima, Es.o. Visto. — Em 10-7-941. — Carlos
Olymido Paes, Chefe da 5. C. — Visto. Woldemar José de Carvalho.
Direior .10 Pessoal. 	 Confere. Demethildes ti. Moura; 2109. ___
Visto. — Joaquim de Almeida leile, pelo Inspetor Chefe.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro ile 1910 — Art. 4.0 —
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações
Subconsignação a. 19). Diários — 21) D. N. P. V. — 03) D. F. P. V.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção de Fomento Agrícola, no
Estado do Espírilo Santo, relativamente ao Ws de maio de 1941

N. de Valor da
Nome — Cargo — Observações	 diárias	 diária	 Total

Manoel Firme Filho — Extranumerário,
diarista, trabalhador — Vencimen-

diarista, trabalhador', ..1Ianoel Firmo
tos: 35010 — O en tranumerário

Filho, esteve fora de rira sede de
trabalho -- Vitória, Espírito Santo
— nos dias 0, 7, 8, 0, 12, 13, 14, 15,

19, 20, 21, 22, 23, 26, 27, 28, 20
e 30 dc maio do corrente ano, pro-
cedendo à aração nos campos de C9-
operação dos Srs. Nicacio .Amor:m
e :losd ; Teixeira. nas - propriedades
agrícolas denominadas, respect iva-
menf e, Membeca' e Naricará. no mu-

	19	 910	 152$0nicípci cl.' Cariaciea, neste Estado..

D"clul 'a que os serviços constantes da presente folha de paga-
mento foram integralmente prestados e autorizados, *.speetivamente,
pelas portarias as. 24, de 5-5-41 e 26, de 17-5-11, desta chefia, e
de confor:nidade com a letra b do art. 1.0 do decreto a. 993, de
9-12-39, foi-lhe arbitrada a diária de oito mil réis (810).

Vitória, 5 do junho de 1911. — Carmen Santos Barbosa, Prati-
cante do Escritório V. — Confere. Demethildes G. Moura, 2109. —
Visto. Em 10-7-941. — Carlos Olumpia Paes, Chefe da 5. C. — Visto.
Waldemar jou( de Carvalho, Diretor do Pessoal. — Visto. José Fu-
getti de Viveiros, Chefe da Secção de 'fomento Agrfeola.

240 5 810 400

22510 3 140 2410

216$0



Importa a presente folha de diárias cru duzentos e quarenta
réis (2 'MO)

Aprendizado Agrícola "Sergio de Carvalho", O de junho de 1941.
Roso. esc.-E. - Con fere. Demethildes	 Moura, 2. 109.

- Visto. Carlos Olumpio Paes, chefe da • S. C. - Visto. Waldemar
10$0	 • 20$0 José ih Carvalho, diretor do Pessoal.° máximas
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Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Art. 4, 0 -
Anexo 12 - Verba 1 - Pessoal - Consignação V -- Lndenizações -
Subconsignação n. 19) Diárias - 21) D. N. P. V. - 03) D. F. P. V.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
aerk, ao pessoal abaixo indicado, da SecçãO do Fomento Agrícola, nr.
Estado do Espírito }Santo, relativamente ao mês de abril de 19411.

N. de Valor da
diárias	 diária
	

`Total

20Ia1	 260$0

Declaro que os serviços constaules da preseni( ,. folha de paga-
mento foram integralmenle prestades e autorizados pela portaria nú-
mero 15, de 16-1-41, desta chefia, e de conformidade com a letra b,
art. I.° do decreto n. 1.933, de 9-12-39, foi-lhe arbitrada a diária de
vinte mil réis (200).

Vilória."6 de junho de 1911, - Carmen Santos Rarbosa. Prati-
cante de Escritório V. - Confere. peniethildes G. MOUVI, 2109. -
Visto. Em 10-7t. 911. - Carlos Olympio l'acs, Clrfe da S. C. -
Woldrinar José de Carvalho. Diretor do Pessoal. - Visto. José ru-
se i ti de Viveiros, Chefe da Secção de Fomento Agrícola.

Confere P. importa a presente folha em duzentos e trinta e seis
foi réis (236$0,,

Belo Horizonte, 13 de -junho de 1941. - Elze Negrão llermélo,
auxiliar de escritório VIII. - Can rety. homethildes G. Moura, 2.109.
- 1 isto. Golas Olympic, Paes, chefe da S. C. - Visto. Waldcmar José
,de Carvalho, diretor do Pessoal.

Importância do empenho n. 3, de 11-°-11 	 	 18 :581$0
Pagamento requisitado pelo of. o. 	 de 13-6-11 	 	 236E1

O processo desta conta foi feito na primeira via.

lndo Horizonte, 13 de junho de 1941. - Elze Negrão Herméto,
auxiliar da escritório VIII.

Enlatada.) o. 3. - Visto. (Assinatura ilegivel), inspetor.

St PERINTENDENCIA 1)0 ENSINO AGRICOLA E VETERINARIO

aoltr,Noinoo maio:ora "srnom	 GuIVALI1o"

Sã° Bento das LageS - Baía

Exercício de 1911

Nome - Cargo - Observações
Carlito Santana - Classificador de pro-

dutos vegetais, "J" - Vencimen-
tos: 1:500$0 - Esteve o Classifi-
cador de Produtos Vegetais, "J",
Carlito Santana, fora de sua sede
de trabalho - Alfredo Chaves, E.
Santo - nos dias 16 e 17 iniciando
os trabalhos no campo de coopera-
ção do Sr. Nelson da Costa Melo. na
propriedade denominada Santa Ale-
xandrina. em Cachoeira Alta, Diti-
niefpio de Alfredo Chaves. neste
Estado, e nos dias 18. 19, 20, 21, 22,
23, 24, 25, 26, 27 e 28 visitando la-
vradores e localizando novos cam-
pos de cooperação nas localidades
denomifiadas Cachoeira Alta, Caco
do Pote, Sagrada Família e Rio Vea-
do, no município de Alfredo Cha-
ves e ,São Mi guel e Cabeça Quebra-
da, no do Ouai • aparí, neste Estado

DIVISÃO DE DEFESA. SANITARIA ANIMAL

INSPI:TordA eNCIONAL EM DELo IteleizeNTE

Nelson Teixeira Ribeiro - Prático
rural classe D - Vencimentos:
500$0 - Sede; Três Corações
- Dia 1-5-41, em Cristina,
neste Estado, em •serviço de
inspeção, conf. teleg. a. 66, de
29- .Ç.-11; dia 1-5-41, eut C.ou-
cetção do Rio Verde, inspecio.
miado animais, conf. teleg. nu-
rner0 70, de 7-5-11; dias 7 e 8
em Ouro Fino. neste Estado,
em serviço de inspeção, conf.
teleg. n. 70, de 7-5-11; dias 18,
19, 20 e 21 em Paraisièpeli!,3.
11:!sle Estado, inspecionai-elo
animais, conf. Meg. n. 81, de
20-5-11; dia 26-5-41, oro Area-
do, Deste Estado, inspecionan-
do anjinais, conf. teleg. n. 87.
tio 21-')-11, da dependência de
Varginha 	 	  8 máximas	 81;0

1 inilli1111	 8$0	 • 72$0

Total 	 	 2300

Folha suplementar

Exercício de 1911

Derreto-lei ri. 2.920, de 30 de dezembro de 19!0, anexo D. 12.
verba 1 - Pessoal, consignação V - Indenizações, sob-consignação 19
- Diárias, inciso 19) D. N. P. A.. 03) D. D. S. A.

Folha de diárias por s prvicos prestados fora da sedo, ao pessoal
abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão da Defesa Sani-
tária Animal, em Belo Horizonte, relativa ao mês de maio de 1911:

Número
	

Iniportâneia3
	Nomes - Cargos - ohservn6es	 de

diariaS
	

lliáiia
	

Total
Amicto Mosci - Veterinário clas-

se I - Vencimentos: 1:30030
- Sede: Varginha - Dia
7-5-11, em Josino de Brito,
neste Estado. em serviço de
inspeção, conf. teleg. n. 70, de
7-5-11, daquela dependência.
Dia 9-5-41, em Gaspar Lopes,
neste Estado, em serviço do
inspeção, conf. teleg. n. 72, da-
quela dependèneia, de 8-5-41:
dias 14, 15 e 16-5-11, em Sil-
vianópolis, neste Estado, ins-
pecionando oanheiro earrapa-
ticida, conf. teleg. n. 76. de
15 -5 -41; dia 21-5-41, em Mo-
vimento, neste Estado. em ser-
‘iço de inspeção, coaf. teleg.
n. 81, de 20-5-11; dia 26-5-41,
em Nepoinueeno, neste Estado,
inspecionando banheiro Carn-
palieida, conf. teleg. n. 87. de
21-5-11, daquela dependência .

Bra l. Alves Vieira - Pálico ra-
ra! classe E - Vencimentos:
600$0 - Sede: São Sebastião
do Parais() - Dias 24 e 25 do
maio de 1941, em Biguatinga,
neste Estado, inspecionando
animais, conf. teleg. n. SI, d•,
20-5-41, da dependência de
Varginha 	

Deerelo-lei n. 2.920, de 30 de (lezeieloro de 1940, art. 1. 0, verba 1
Pessoal, consignação V - Indenizações, sob-consignação u. 19.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal ahaiXo imlicado, do Aprenzidaa Agrícola "Sergio de
Carvalho", relativa ao mês de maio de 1941:

Noree; - Carges - Observações
	 Número	 Importâncias

de
diárias	 Diária	 Total

hialino Rosa - Escriturário E -
Vencimentos:	 600$0 - Sede;
São Bento das Lages. Estado
da llaia. - Esteve na capital
do Estado recebendo uni adi-
antamento requisitado em seu
nome para as despesas do se-
gundo	 trimestre	 a	 adquirindo
inCerial necessário ao Apren-
dizado, nos (lias 8, 9, 10, 11, 12
13,	 11,	 15,	 16,	 17,	 18,	 23,	 24,
25, 26, 27, 28, 29, 30 e 31	 (20
dias). , Ordens	 de	 serviço	 nú-
meros	 11	 e 16, de 7 e 22 de
maio	 	 20 100 2000

Fábio Inácio da Silva, inspetor de
alunos	 11	 -	 Vencimentos:
r.004:0	 Sede: São Bento das
Law: s s. Estado	 Baía -
ve na capital do Estado rere-
neam,	 ionantainenlo
Delegacia	 Fiscal,	 tios	 dias	 14;
15.	 16, 17 e 18	 (5 'lias). Ordem
de serviço n. 15, de 13 de maio 5 8$0 40$0

240$0

fezlxiinas
	

22$0
1 mínima	 12$0	 '114$0



INSPETORIA REGIONAL F,11 .1 CATÚ

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940 - Anexo 12 -
Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subconsi-
gnação 19 - Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestado4 fora da
si-de, ao pessoal abaixo indicado, ' da Inspetoria Regional em Catú,
i'alativa aos Inês do maio	 1911.

Número	 Importà»cias

	

Nomes - Cargos - Observações
	

la
diárias	 Diária	 Total

1. Edgard da Silva Lima Pereira
- Zootecnista, classe K -
1:900$0 - Nas funções cie
inspetor chefe - Sede: Caiu
- 18 -dias (1 a e), 12 e 16
a 26). Nafapital, a .servh:o
da VII Exposição de Ani-
lindS, como membro da ca-
missão executiva. Regula-
mento do 1). N. P. A., apro-
vado pelo decreto It. 23.9:9,
do 8-3-34, modificado peio
de n. 71.510, de :1-7-31, ar-
tigo 102, alínea a 	 	 13	 37$0

'fula! 	

Imporia a pre.sente folha em 576$0 (quinhentos e setenta e seis
réis). 'Inspetoria Regional ein Catú, 5 fie junho de 1951. -

Francisco Mo tia, datilógrafo F.
Confere. - Demelhildes G. Moura, 2.109.
Visto. Em 10 de junho de 1911. - Carlos Olympio l'aes, chefe

da S. C.
Visto. - Waldemar Jose de Carvalho, diretor do Pessoal.
O processo nesta folha consta da primeira via. - Francisco

;Volta, pelo escriturário.
Ministério da Agricultura - Inspetoria Regional em Catú -

Visto. - Aloysio Freire Partella Povoas, pelo inspetor-chcfo.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 - Anexo 12 -
Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subconsigna-
ção 19 - Diárias.

Folha do pagamento de diárias por servieos prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Catú, re-
lativa aos meses de janeiro a março.do 1911.

576$0

5760

Aloysio Freire Portella Povoas ---
Zooteenista classe J - 1:5040
- Sede: Catú. 61 dias (3 a 27
de janeiro, 1 a 4, 8 a 10, 15 a
19 e 28 da feNereiro, I, 2, 7 a
10 o 15 a 31 de março). Em
Conquista fazendo parto da Co-
missão julgadora da II Exposi-
ção Inter-Municipal de Ani-
mais; na Capital providenci-
ando recolhimento do animal
que se achava em estação do
monta; em Alagoinhas e En-
tre Rios inspecionando repro-
dutores adquiridos pelo doutor
Salvador Araujo, para fins do
voncessão do transporte; em
Sousa e S. Amaro inspecionan-
do as estações do monta das
fazendas Souro e Bom (tosto:
em Feira do S. Ana o Entro
Rios inspecionando as estações
de monta das fazendas Moco,
Providência e Glória; em fia-
beraba inspecionando o Posto
Exp. de Criação e 'procedendo
identificação dos animais ali
adquiridos; na Capital em en-
tendimento com a Secretaria
da Agricultura sobre a utiliza-
ção dos reprodutores empres-•
lados ao Governo do Estado
recebendo adiantamento na 1).
Fiscal. Ordens do serviço nú-
meros 70, de 30-12-940, 7, de
31-1-41, 9, do 8-2-41, 11, de
15-2-41, 14, do 20-2-41, 18, de
4-3-41, 21, do 12-3-41 e tele-.
grama n. 115, de 28-3-41

Número
de	 Diária

diárias
Nomes - Cargos - Observações Total

50	 Roto
li	 2510 :1:R7519,
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Francisco Valioso Pondé Zootee•
nista classe J - 1:500$0 -
Sede: Catú. 44 dias (1 a 11,
14 a 31 de janeiro, 5, 6 e 19 a
:31 de março). Nos municípios
ii () S. A ni a r o, A lagoinhas,
Inhainbope e Entre Rios, auxi-
liando o Dr. Arnaldo Moreira
na aquisição reprodutores
para esta Inspetoria; em Con-
quista fazendo parto da co-
missão julgadora da Il Exposi-
ção Inter-Municipal de Ani-
mais; 1105 Jimimiripios de Ala-
;minium, Entre Rios e Ilibam-
Mine Provhlenciando o recolhi-
mento dos animais adquirido81
nos moniciplos de Mala de São
João, Jacobina e Mundo Novo
inspecimilmilo as estações de
monta das fazendas IV. S. da
Paz, Posto %moi ecnico, Tebaida,
Virente, A gii a Brame), Pau
dAreo, S. Cruz e Caranno.
Ofivios ns. 1.363, de 31-12-10
e 17, do 13-1-41; inalens de
ser% iço os. 5, do 22-1-41, 17,
de 1-3-11 e 21, de 18-3-41 	

	

Manoel Andrade Sampaio - Zoa-
teenista classe J - 1:500$0 --
S,-!de: Capital. 27 dias (1 a 27
de janeiro). Em Conquista,
ali x iliando os 1 rabalhos, lie or-
ganização da 11 Exposição In-
ter-Municipal de Animais. Te-
legrama n. 363, de 10-17-10 .

Edgard Duarte Costa - Agrónoma
classe lE - :100$0 - Sede:
catú. 10 dias (9, 10, 11 e 15 de
janeiro, 22, 23 o 25 a 28 de
março). No município de S.
Amaro inspecienando a esta-
ção de monta da fazenda Bom
(tosto; na Capital em entendi-
mento com o Sr. diretor de
Agricultura sobre a loralização
il reprodutores Jersey e pro-
videnciando andamento do
processo de adiantamento na
1). Fiscal e 'I'. de Contas. Or-
dens cl e serviço ns. 7. 1 e
8-1-41, 3, de 13-1-11, 25, do
22-3-11 e 26, de 25-3-11 	

Jloystçs de Souza Monte -- Agróno-
mo classe - I :100$0 se_
de : Cabl.17 dias (15 a 20 de ja-
neiro, 4 a 9, 11, 15, 20 e 21 de
fevereiro e 26 de março). Na
capital inspecionando a pro-
priedade agrícola do Sr. Do-
mingfis Soares para fins de
concessão de estação Oe mon-
ta; cri Paripe inspecionando a
estação de monta da fazenda
Sapoea e instruindo seu pro-
prietário sobre a criação de
bezerros mm aleitamento ar-
tificial; em Pojuca orientando
o proprietário da fazenda Reci-
fe na construcão de mo esta-
lado. Ordens de serviço núme-
ros 4, de 14-1-11 1 8, de 3-2-41,

de 13-2-41. 12, de 18-2-41
e 27, de 26-3-11 	

Mario Carneiro da Cunha Coment 	
ves da Silva -.Agrónomo alas-
se G - 900$0 - Sede: Bom-
fim. 13 dias (11 a 14 de fava-

. reiro e 16 a 24 de março). No
município de Jacobina, inspe-
cionando estações d o monta;
nesta Inspetoria escolhendo re-
produtores para o Posto de
Pomfim e recebendo instruções
sobro localizações dos mesmos.
Telegramas ns. 60, de 10-2-11
e 96, do 15-3-41 	

:Rubens Monteiro Breves - Prático
Rural classe II - 1:1000 -
Sede : Catú. 3 dias (9 e 10 de
janeiro o A de marco). Na Ca-
pital providenciando o trans-

42	 2(40
17$0
	

8741 0

27	 24-40	 510$0

1810
4	 15$0
	

168$0

o 18$0
15	 15$0
	

261$0

13	 14$0
	

182$(1
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porte para esta Inspetoria de
animais e tankagem vindo :1 do
Rio. Ordens do serviço ns.
de 8-1-41 e 16, de 3-3-41 ....

José Manoel de Almeida Kasprzv-
kowski Prático Rural clas-
se II — 1:100$0 — Sede;
Ibura. 4 dias (13, 23 a 25).
Em D. Pastora localizando re-
produtor em estação de monta
na fazenda Vassouras e em
Araeajú providenciando remes-
sa de forragem para esta Ins-
petoria. Ofício n. 12, de 4 de
janeiro de 1011 e teleg. n. 4,
de 8-1-41 	 	 4

Jeão Teixeira Carrilho — Prático
Rural classe li — 1:100$0 —
Sede: Capital. 34 dias (1 a 27
de janeiro, 10 a 13- de feverei-
ro, I, 17 e 18 de março). Nos
municípios de S. Amaro, Ala-
goinhas, Inhambupe, Entre
Rios, Feira, !pirá, itaberaba,
Baixa Grande, Mundo Novo o
Jacobina, acornpanlitando n
Dr. Arnaldo Moreira em aqui-
sição do reprodutores para esta
Inspetoria; no município de
Itaparica providenciando o re-
colhimento de um reprodutor
que so encontrava em estação
de monta na fazenda do senhor
José Paulo O. Pimento), bera
-como a remessa do mesmo ani-
mal para o Posto de Areia; em
Candeias inspecionando a esta-
ção de monta da fazenda Ca-
moací; em S. Roque providen-

legrama n. 97. de 15,-3-41 ...

Durval Marinho do Sá — Trabalha-
dor V — 300$0 — Sede: Catai.
8 dias (13 a 20 de março).
Acompanhando repr odutores
destinados ao Posto do Areia,
no município do mesmo nome,
Estado da Baia. Ordem de ser-
viço n. 22, de 13-3-41. 	

Ariston Alves Guimarães — Traba-
lhador IV — 2500 — Sede:
Catai. 5 dias (29 a 28 de feve-
reiro e 3 e 4 de março). Con-
duzindo animais adquiridos,
de Mundo Novo para esta Ins-
petoria; acompanhando repro-
dutor destinado a estação do
monta no município do Cipó.
Ordens de serviço ris. 13, de
26-2-41 e 23, de 15-3-SI 	

Eugenio Farias — Trabalhador IV
— 2500 — Sedo: Catú.
dia (29 de janeiro) • Na Capi-
tal acompanhando reprodutor
deslinado a estação de monta.
Ordem de serviço n. 6, de
28-1-41

,Toão Ferreira — Trabalhador —
20010 — Sede: Catú. 4 dias
(16 a 19 do março). Em São
Roeu° auxiliando o desembar-
que e reembarqno de reprodu-
tores destinados ao Posto do
Areia. Ordem de serviço n. 23,
de 15-3-41 	

Total

folha em 4:06210 (quatro contos a sessenta

ip,petoria Regional em Catú, 2 de abril de 1941. — Anisio Jos6
de Senna Malhado, escriturário G. —Confere. Demethildes G. Moura,
2.109. — Visto. Edgard S. L. Nunes, Inspetor chefe. — Visto.
Em 10 de julho de 19k1. — Carlos 0/yinpio Paes, chefe da S. C. —
Visto. woldelnar José de çarvolho, diretor do Pessoal.

.Confere e importa a presente folha do pagamento de diárias na
Important:ia bruta, e lambem liquida de quarenta mil réis m/c.
(400

Campo E. de Sementes de Cereais e Leguminosas em São Boda,
3 de abril do 1941, — João Lunardini, auxiliar VIII. — Visto. Franco
Raglioni, diretor. — Confere. Dcmcthildes G. Moura, 21-0.9. — Visto.
Em 10 de julho de 1941. — Carlos Olympio Paes, Chefe da S. C. —
N'isto. Waldernar Jos4. de. Carvalho, diretor do Pessoal.

Atesto para os devidos fins, que os serviços constantes da pre-
sente folha de vencimentos, refere-se a serviços prestados em pro-
veito desta repartição.

Campo E. de Sementes do Cereais o 'Leguminosas em São forja,
p- do abril de 1941. — Carlos Blaschke, almoxarife, classe E.

A importância constante da presente folha do vencimentos foi de-
duzida do respectivo crédito, na subconsignação acima indicada, digo
folha de pagamento de diárias.

Camito E. do Sementes do Cereais e Leguminosas em São Boda,
3 de abril de 1911. — João Lunardini, auxiliar VIII.

Requisito-vos pagamento da presente folha de pagamento de diz'',
rias no valor bruto e tambem liquido do quarenta mil réis m/c.,
(Atito in/e.).	 •

Campo E. de Sementes de Cereais e Leguminosas em São forja,
3 de abril de 1041, — Franco Paglioni, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 .de dezembro de 1940 — Anexo 12 —
Verba I — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsigna-
ção 19 — Diárias.

Folha do pagamento do diárias por serviços pr2stados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Catú, re-
lativa ao més de maio de 1941.

-	
Número

InZOrnes — Cargos — Observações	 Diária	 Total
diárias

4Joysio Freire Portella Povoas —
Zootecnista classe J — 1:500$0
— Sede: Catai. 20 dias (9, 10,
13 a 20 e 28 a 31). No muni-
cípio de S. Amaro, procedendo
à última inspeção em um silo
construido na fazenda Do
Gosto	 o na Capital	 tomando
parte	 em comissão	 julgadora
da VII Exposição do Animais
‘.•	 recebendo	 adiantamento lei
l)elegacia	 Fiscal.	 Ordens	 (10
serviço mis. 44, 47 e 51, de 8, 13
e 27 de maio	 próximo' findo,
respectivamente 2 2080

18 2580 49080

20

Moy.ses de Souza Monte — Agróno-
mo classe lt — 1:10010 —
Sede: Calai 1Q dias (13 a 31).
Na Capital	 fazendo	 parte de
comissão julgadora da VII Ex-
posição do Animais. Ordem de
serviço n. 47, de 13 do maio
próximo findo 	 19 28t0 342t0

Mario Carneiro da Cunha Gonçal-
ves Silva — Agrónomo' classe
G,— 90010 — Sede: Borrifina.
9 dias (18 a 26). Na Capital
auxiliando os trabalhos da VII
Exposição de Animais. 	 Tele-
grama n. 160, do 15 de maio
próximo findo 	 9 1510 13:40

de reprodu-piando o
tores destinados ao Posto de
Areia. Telegramas ns. 378, de
30-12-'10, ofícios ns. 115, de
30-1-41 e,226, de 1-3-41 e te-

embarque

33	 1510
1	 120 50710

8	 810	 6l$0

5	 8$0 40¡k)

ato 880

4	 810 32$0

4:062$0

Importa a presente
e dois mil réis).

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4 0, anexo
12 — Verba I — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subam-
signação 19 — Diárias) — Campo E. de Sementes de Cereais e Le-

2	 ISM	 viminosas em São Borja, Estado do Rio Grande do Sul.
1 1580 51.80 Folha do pagamento de diárias por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, extranurnerário-diarista do Campo
'E. de Sementes de Cereais e Leguminosas em São Borja, Estado do
Rio Grande do Sul, relativa ao • mês de março de 1941.

Número
.NODICS — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total

diárias
Américo Pereira de Souza — Tra-

balhador — Vencimentos: reis
25040 — Sede: Campo E. de
Sementes de C. e L. em São

15$0 60$0 Dorja, It. G. do Sul. De 24 a
28-3-41, seguiu para a Parada
Olavo liarreto Viana, com o
fim do recolher amostra de
de milho Yellow-Dent, confor-
me ordem de serviço, dessa
data	 8$0

	
40$0
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Jose Theodoro do Boinfini Lago --
Prático nu cal classe II —
1:100$0 — Sede: Catú. 1 dias
,(1, 2, 15 e 16). No município
de Feira de Santana, localizan-
do reprodutores em ostacões
de monta e na Capital levando
o mostruário de grandneas pa-
ra figurar na V11 Exposição
de Animais. Ordens de serviço
lis. 43, d.; 25-1-11 e 48, de 15

maió próximo findo 	

4

Rubens Muntoiro BroN os
co Rural classe — 1:100$0
— Sede: Cato. 6 dias (21 a
26). Em Sergipe, acompa-
nhando animais destinados ao
Poslo Experimental 110 i n 154)

de llaira. Ordem de sen'itjo
11. 19, de 15 de tilaio próximo
findo 	

Dona' Marinho de sá	 Trat.a_
lhador 1' - - 3o0$0 — Sedo:
catú. 2 dias 30 e 31). Ent
Jotizeiro,.. ilconipanhando ani-
mais destinados ao Posto .Ex-
porimental do Criacão de Bar-

ra . Ontem do serviço
27 de inalo proxiT110 1111 n 10 .

João Porreira — Trabalhador --
20140 — $ede: Catn.22Was
(10 a 31). Na Capital auxili-
ando o serviço	 NOI'lleC ilOvii-
t0 de forragem aos animais da
V11 .Exposicão de Animais.
Ordem ile serviço II. 15, do !)
de inalo do 1911 	

Joaquim Aliguel da lincha — Tra-
balhador — 150,(i —
Barra. 31 dias 1,1 a 31). Nesla
inspetoria afim de conduzir
animais para o Posto Experi-
mental de Crineâo 4 1 1 ' na 1.rd

' l 'elegiania n. 109, do 25 do
março de 1941

Soma

Importa a presente folha em
oitenta C 4101 14111 réis) .

11E-Alai/da RegiOlial ea11.1, 1 de junho de 1911. — Francisco
Moita, datilógrafo V, — Confere. Demethildes G. Mouro, 2.109. —
Visto. Eduard S. L. Queiroz, inspetor chefe. — Visto. Em 10 de iii-
lho de 19•11. — Carlos Olumpio Paes, chefe da s.	 visto.
demoi . Jo.s. f,; de (*arrolho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro do 1910 — Art. 4. 0 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — IndenilacNes — Sub-Con-
signação 19 — Diárias -- 21 D. N. P. V. — 03

Folha de pagamento de diárias por serviços fora da, ;ode. ao
pe..,soal abaixo indicado, da 5occ5o do Fomento Agrícola na Baía.

Relativa kio inès de inalo de 1911.
ImportA110111.5

Nomes — Cargos

u poralino Sanes Gadelha — Agro
nomo fomento agrícola, classe

— (1:900$0) — Sede: Sal-
vador — De 1 a 31, no fio de
de Janeiro, a ehainado para
tratar de assuntos relativos ao
Serviço. t,Tel. 1n4). lo 18 de
fevereiro ife 1911 da Divisão
do E. P. V.) 	

Annibal	 es de Oliveira —
Agrónomo cafeicultor, classe J

I 500$0) Sedo: Bom-
fim — De 1.0 a 8, para o Mu-
nicípio do Salvador, afim de
-fazer prestações do contas ito
posto de Seca e Benef yamonto
oio Café — Do 17 a 2b . para o
Município do Salvador, para
1ratar do assuntos referentes à
itesiolencia Agrícola — De 27
a 30, para o Município de

17

do assuntos rotativos a •onoca
do	 marmelo .	 (Pai pele! a 11 (.1-

1)1(' ro 110, de 20-5-511. 	 	 11
nonato Braga de Aragão	 .1gró-

I11)1041, classe 1 — 1 :30020)
Sede:	 — Do 1 a 2
para 08 "i‘i	 PiOS de juazeiro.
Pilão Areado, Itenianso S'anIu
Sé, razoe domonstracões das
ináquinas extratoras de cera
carnaúba — De 17 a 31. para
os Municípios Juazeiro, lte-
!mins° e Sento Si, fazer vle--
monstrações do funcionamento
das máquinas extratoras de
cera de carnaúba. (Papeletas
lis. 77 (' 97, de 9-4 e 7-5-11).	 17	 22$0	 371$0

Paulo do Medeiros Chaves — \gró-
1104110,	 — n 90080) —
Sede: ltalieraba — :1 a 1 1
para o Município ilo Sal\ ador.
tratar ole assuntos retalhos it
instalação da Ilesidéricia Agrí-
cola — 1-bl. 21 a 27. para 11

Município do Salvador, tratar
de assuntos referentes a Ite-
fillèneia Agrícola. 	 (Papeletas
fls. 145 e 109. de 2-5 e 19 de
maio df . 19111	 16	 15$0	 21080

Total 	 	 3 :381$0

Importa a presente folha na quantia de 3:381$0 (trtis cont)R
trezentos e oitenta e uni mil réis) a qual foi deduzida do crédito
respectivo na sub-consignação indicada.

Seccilo do Fomento Agrícola na Baía, '3 do junho do 1911 —
Boyntomio da Bocha Sanes, substitui() do e.114 ,fe da. Sol-lio do P. A.,
na Bafa.

Visto -- 1Traidemar José de Carralho,'Dir rttor do Pessoal. —
Confere: Derneihildes G. Ronca, 2409. — Coo fere: Celeeina Spinola
da Cunha. praticante Escritório V. — Visto: Carlos Olifinido Paes,
Chefe da S. C.

6 18$0 1 iy4SO

2 8$n 100

<4,1 8$0 176$0

31 8$it 25W.go

1 :581$0

1:581$0 (uni	 tiOnto inhentos	 e

Núm. do •Iti diária	 Total
diárias

31	 32$0	 992$0

Campo Formoso, orientar o
plantio de laranjeiras nos cam-
pos de cooperação. (Papeletas
os. 94, 108 e	 117, de 25-.4,
16-5 e 26-5-41). 	

Armando Giincalves Torres —
Agr nMoino cafeicultor, Classe J
— 1 :500$0) — Sede: Salva-
dor — De 9 a 22, para os Mu-
nicípios de S. Inès, Brejões,

15$0	 Jagnaquara e Itirussii, bispe-
18$0	 tiO$0	 poção nos postos cie seca e

ne ll e ficiam ento de Café — De
28 a 31, para os Afunicípios
do Jaguaquara flirus-sii. ins-
pecionar serviços do posto do
Seca e Beneficiamento de Café.
(Papelelas 'is. 98 e 118. de
7-5 e 27-5-11). 	

Waldernar 1;4dollta — Agrónomo,
classe j — (1:500$0) Sede:
Sorr i ntia -- De 6 a 8, para o
Monieípio do Salvador. tratar
de assoldo:: referentes à Ittisi-
déneia .1gricola. :,Papelola nú-
mero 96 de 5-5-411. 	

Carlos 1.011ão lkl(1niz ' II , Souza —
.1grónoino, 4 . 1a55e .1 — 	
I :500$0) — Sede Salvador

— De •1 a 15. para O Nliini-
eipio Ili $5o traçar o
plano do ' ,bati° de progoides e

• linhagens eleitas — Do 17 a 22
para I M 01111.'11)10 de	 Entre
1111 45. inspecionar os serviços
de :ilgud5o — Dl 26 a 31. 'rira
A Município .11ti II iliba, colher
dados referentes ao Campo de
Algoitilo "Moco". PimolotaA
11S. 100, 101 41 11) de 9-5, 16-5 -
e 21-5-41)

Antonio Targino Filho —
elasse	 -•- 1:50(480) —

Sedo: Salvador — 1 21 a 31,
tiara s M	 do Jaco-
bina 1, Nil	 lb) (j ia' 11'4), tratar

22	 55010

25$0 4500

25$0 75$9

2:40 42:án

25$0 2/5$0

I 11111 1 1 UI PIM,
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Divisão do Material

ExPED!ENTE Do SR. DIRETOR

Dia II de julho de 1911

Sr. Diretor da Divisão de Caça e Pesca.

N. 10.322 — Em referência ao vosso oficio n. 01.472, de 23
de junho último, no qual solicitastes a impressão de 1.000 exem-
plares da portaria 228. de 12-6-41, cumpre-me informar-vos que

pedido em apreço deve ser feito por intermédio do Serviço de
1rd'ormação Agrícola, em virtude d ese tratar de publicação.

Sr. Chefe do Serviço Regional do Domínio da União, no Es-
teio do Ceará.

Sr. Inspe1or Chefe da Divisão de Tnspecão de Produtos -de Ori-
gem Animal, em S. Paulo.

N. 10.324 — Em resposta ao vosso ofício n. 1.486, de 10 de
jLiutw p. passado, junto vos envio, atendendo à vossa solicitação,
cópia do oficio que capeou o processo D.C. 926-39, dirigido a essa
Inspetoria Regional.

Acompanha á dita cópia.
Sr. Diretor do Laboratório Central de Enologia.
N. 10.325 — Em referência ao vosso ofício n. 1.899, de 5 de

junho último, informo-vos não poder, no momento, atender a vossa
solicitação, em face de não havei . ainda a Imprensa Nacional for-

a esta Divisão o preço do material entregue a esse Lobo-
lk ai eido,

Sr. Diretor do Laboratório Central de Enologia.
N. 10,326 — Em referência ao vosso oficio n. 1.919, de 7 de

junho -último, informa-vos não poder, no momento, atender a vossa
solmilação. em face de não haver ainda a Imprensa Nacional for-
necido a esta Divisão o preço do material entregue a esse Labo-
talório.

Sr. Diretor da Escola Nacional de . Agronomia e Veterinária.

N. 10.327 — Para vosso conhecimento e devidos fins, anexa
'remeto a relação do material fornecido a essa Escola pela Im-

prensa Nacional, mediante pedido desta Divisão.
Sr. Diretor do Departamento Nacional da Produção Mineral.
N. 10.328 — Para vosso conhecimento e devidos fins, anexa

os remeto a relação do malerial fornecido a esse Departamento' pela
Imprensa Nacional, mediante pedido desta Divisão.

Sr. Diretor da Divisão de Defesa Sanitária Animal.
N. 10.351 — Em_ referência ao vosso oficio n. 182, de 14 de

res ereiro do corfente ano, junto vos restitúo, afim de ser reorga-
nizado, o inventário de passagem de responsabilidade, realizado —
na Comissão de Combate à Raiva, no Estado de Santa Catarina, em
2-12-40, por apresentar as seguintes incorreções:

1.0 — erro cia cálculo na dedução de baixas nos grupos 'Apa-
relhos. instrumentos e utensílios médico cirúrgico" e "Máquinas e
atELI'Mulos cm geral";

2.° — Na página 18, há divergência entre o valor dado em al-
garismos e por extenso, referentes a uma objetiva registado sob
o n. 890.

Alem disso, existem impropriedade3 de classificação que devem
ser airrigidas da seguinte forma:

a) Na página 23, uma máquina para cortar forragem, regis-
tado sob o n. 401, que figura no grupo: "Máquinas e aparelhos em
geral", deverá passar para o grupo: "Máquinas e instrumentos agrí-
cola"; e, finalmente, à página 41: "Toalhas, gorros, guarda-pós",
que figuram no grupo: "Material de asseio e desinfeção", deverá
pa.ssar para o grupo "Rouparia".

Acompanha o dito inventário.

Sr. Diretor do Instituto de Experimentação Agrícola.
N. 10.362 — Em referência ao assunto constante do vosso oh.

cio n. 915, de 10 de junho p. findo, dirigido ao Diretor Geral do
C.N.E.P.A., informo-vos que esta Divisão, de acordo com os ele-
mentos fornecidos por diversas dependencias deste Ministério, já
procedeu a um estudo detalhado sobre a situação dos funcionários
que ocupam próprios nacionais, daí resultando o encaminhamento,
ao Exmo. Sr. Presidente da República, da Exposição de Motivos
II . 55 1 . de 3-6-941, que junto por cópia para vosso conhecimento.

Departamento Nacional da Produção Animal

L'IPEDIPNTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Requerimento despachado:
Laboratórios Raul Leite S.-A. requerem o registo do produto

de IMO veterinário denominado "SCdocolos", de sua propriedade e
fabricação. — (r. A. 2.549-41). — Deferido.

Divisão de Obras

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA

Alteração na relação de pessoal para obras da Escola Nacional
de. Agronomia, em conformidade com a autor-ação do Exmo. Sr.
Presidente da República, no G. M. 394, de 22-1-41, publicado no
Diário Oficial de 3 de maio de 1911, às páginas números 8.710 e 8.711,
devendo as despesas correr por conta do crédito aberto pelo decreto-
lei n. 3.103, de 12 de março de 1941, publicado no Diário Oficial de
11-3-11, à página n. 5.403

.	 Setor .Adotinistratiro (E. N. A.)

Dispensados:

	

Número de ordem — Nomes	 Diárias

1. Rubens Moreira da Costa Lima — Em, 1-7-41 	 	 20$0
2. .1-cise Remi() Carneiro Ribeiro — Em, 7-7-41 	 	 20$0
3. José Camões Orlando — Em, 7-7-41 	 	 20$0
4. José Alves da Silva — Em, 7-7-41 	 	 20;50

Secretaria da Escola Nacional de Agronomia, 8 de julho de 1941.
— Aprovo: Heitor Grillo, Diretor.

Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N . 278, DE 9 DE JULHO DE 1911,

O Diretor resolve registar a firma Humberto Kfuri, estabelecido
à rua Senador Mimei] n. 61 B, no Distrito Federal, com o comércio
de peles de animais silve s tres, por ter a mesma cumprido todas as
formalidades legais. (D.C.P. 3.055-41 1.1). — Ascanio Faria. Di-
retor.

PORTARIA N. 279, DE 9 DE JULHO DE 1911

O Diretor resolve cancelar, a pedido, as portarias ns. 76 e 77, de
1 de agosto de 1940, que concederam registo à firma Emiti() Shupp &
Cio. D. C. P . 1.901-40 E) . — Aseanio Faria, Diretor.

PORTARIA N. 280, DE 10 DE JULHO DE 1941

O Diretor resolve designar o agrônomo, classe G, Moacyr Meireles,
para chefiar a Secção de Fiscalização desta Divisão, até ulterior de-
liberaeão. — Aseanio Faria, Diretor.

DESPACHO DO Si'.. initisroit

Dia 10 de julho de 1911

Processo DCP 3.156-41 P Hansen & Cia. de Recife, — roi
imposta a multa de 500$0 por infração ao disposto-nos arts. 30. pa-
rágrafo único, 31 e 33 do Código de Caça. O recurso poderá ser apre-
sentado, no prazo de 15dias, contados da publicação deste no DiárioOficial, ao Posto de Fiscalização em Recife, dirigido ao Sr. Ministro
da Agricultura.

RETIFICAÇÕES

Na publicação da portaria n. 258, de 24-6-41, do Ministério da
Agricultura, feita no Diário Oficial de 27 de junho último, à pá-
gina 13.094, no art. 18: em lugar de "seguinte", leia-se segunda; no§ 1.0 do art. 28: em lugar de "amador", leia-se armador; na letra h,do art. 39: em lugar de "o Secretário", leia-se e o Secretário, e na
letra b, do art. 47: em lugar de 'alíneas b e c", leia-se alíneas b a c.

Serviço de- Meteorologia

EXPEDIENTE DO SE. mamas

Dia 11 de julho de 1911

Requerimento despachado:
Alfa Emitia de Alcántara Atafde, solicitando 8 dias de gala, a par-

tir de 5-6-41. — Deferido.
De acordo com o art. 147, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939,

as férias do funcionário abaixo serão de Antônio Gomes da Silva —
7 a 26-7.

a . 10.323 — Em resposta ao vosso oficio n. 41,sIdata, comu-
nico-ws, para os devidos lias, que esta Divisão tem observado fiel-

"NA

	

	 mente o que estabelecem os artigos ns. 827 e 836 do Regulamento
eiceal de Contabilidade Pública, remetendo regularmente a esse

/ !1'N uma via dos inventários das repartições subordinadas a
es! n • Ministério, conforme determina o artigo 835 do citado Regu-
lamento.

^711 111111111•111 UI III MOI	 . . .
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Serviço de Economia Rural

RELAÇÃO DAS COOPERATIVAS REGISTADAS DURSN'Ill O MS DE JUNHO DE 1941

Da ta Data
Processo DOSsici: Fiscal

fundação
do

registo
Classificação, Denominação — Esstado — Município .(sede)

6.565-41 1.170 M.A. 9-5-41 2-641 Escolar Coop. Escolar "Artur Segurado" de Campinas — 5. Paulo — Cam-
pinas.

3.754-41 1.171 M.T. 5-1-41 4-6-41 Consumo Economia Doméstica — Piaui — Floriano (cidade).
43.770-41 1.172 M.A. 19-4-41 5-e-41 Escolar Coop. Escolar do Instituto Ceáário Mota de Campinas — S. Paulo —

Campinas.
2.388-41 1.113 M.A. 9-10-40 5-6-41 Cred. Ltda. Coop. de Crédito Agrícola de Cabaceiras — Paraiba — Cabaceiras.
6.109-41 1.174 M.A. 19-3-41 5-6-41 Veg, Div. Coop. Agrícola Mista de Santana do Parailia — S. Paulo — S. José

dos Campos.
43.771-41 1.175 M.A. 2-1-41 9-6-41 Escolar Coop. Escolar "João Alfredo" — Pernambuco — Goiania.

. 656-41 1.170 M.T. 17-3-41 10-6-41 Consumo Coop. do Consumo dos. Ferroviários da Central do Brasil — Minas Ge-
rais — Sete Lagoas.

7.578-41 1.177 M.A. 20-5-41 12-6-11 Leite Coop. de Resp. Ltda. Laticínios de Paraiba do Sul — Rio de Janeiro
Parelha do Sul.

7.218-41 1.178 M.A. 29-3-41 14-6-41 Escolar Coop. Escolar Gustavo Teixeira — S. Paulo — S. Paulo	 (cidade)
7.160-41 1.179 M .A . 10-5-41 16-6-41 Leite Coop. de Laticínios de Bezerros — Pernambuco — Bezerros.
7.159-41 1.180 M.A. 21-4-41 19-6-41 Escolar Coop. Escolar Maria do Carmo Pinto Ribeiro — Pernambuco	 Pal-

mares.
7.778-41 1.181 M.A. 4-0-41 20-6-41 Escolar Coop. Escolar do Grupo Escolar Rangel Pestana e Escolas Isoladas

dos 1.0 e 2.0 Distritos do Município de Nova Igssassú — Rio de
Janeiro --s. Nova Iguassú.

7.952-41 1.182 M.A. 6-5-11 25-6-11 Escolar Coop. Escolar do Grupo Escolar Francisco Glicdrio — S. Paulo —
Campinas.

7.951-41 1.183 M.A. (1-5-41 25-641 Escolar Coop. Escolar do Grupo Escola de Cosmópolis — S. Paulo — Campi-
nas	 (Cosmópolis).

14.687-41 1.184 M.A. 15-9-40 25-6-41 Veg. Div. Coop. Agrícola de Ourinhos — S. Paulo — Ourinhos (Fazenda Sobra).
7.955-41 1.185 M.A. 19-4-31 27-6-4.1 Escolar Coop. Escolar Manoel Arilo — Pernambuco — Afogados de Ingazeira

(cidade).
7.930-41 1.180 M.A. 31-3-41 30-6-41 Escolar Coop. Escolar do Ginásio do Estado em Sorocaba — S. Paulo — So-

rocaba.
4.192-41 1.187 M.A. 1-12-33 30-0,-41 Mate Soc. Coop. Erva Mate Ltda. — Rio Grande do Sul — Ventuacio Aires.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

Portaria ministerial a. SC-668, de 11 de julho de 1941

Designa novo representante do Instituto de Aposenta-
doria e Pensiies da Estiva no Comissão de Divulgação aa
Previdência Social.

O ministro de Estado, atendendo ao que lhe expies o presidente
do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, resolvo designar
Max do Rego Monteiro, procurador do mesmo Instituto, para, em
substituição a Henrique Graúna Carstens, integrar, na qualidade de
representante da referida instituição, a Comissão de Divulgação da
Previdência Social, anexa ao Gabinete do ministro, criada pela por-
tada ministerial n, SCm-521, de 16 de outubro do 1940.

• Rio do Janeiro, 11 de julho de 1941. — Dulphe Pinheiro Ma-
chado, respondendo pelo expediente.

Referência: Processo n. MTIC. 4.880, de 1940.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de 27 de junho de 1911, foram designados para
ter exercício nas Repartições a seguir discriminadas, os Escriturários
da classe E (interinos) do Quadro Único deste Ministério, nomeados
por decretos de 25 daquele mesmo mês: Oswaldo Gomes de Moraes,
no Departamento Nacional de Imigração; Margarida aleira de Vascon-
e,ellos Chaves, na Divisão do Material do Departamento do Adminis-
tração; Yolanda Guimarães Ferreira Gomes, no Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial; José Geraldo Barreto Borges, no Ser-
viço Administrativo do Conselho Nacional do Trabalho; e Ignezilda
do Paiva Guimarães, na 2.a Junta do Conciliação e julgamento com
sede em Niterói, Estado do sai° do Janeiro.

Por portaria de 4 de julho de 1911, o Sr. Ministro, de acordo
com o disposto no itern II da Circular 6/41 da Secretaria da Presi-
dência da República, resolveu designar o Estatístico, classe L, An-
tonio Garcia do Miranda Netto para substituir o Diretor, padrão P,
em comissão, do Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho,
Oswaldo Gomes da. Gosta Miranda, nos easos de impedimento Zagal,

temporário ou eventual, até 30 dias. (Processo n. MTIC. 10.422-41).
Por outra de 5 de julho do 1041, foi designada Maria das Dores

da Silveira Cravo, nomeada para exercer interinamente o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do Quadro Único deste Minit-
tério, para, uma vez empossado no referido cargo, ter exercício na
1.a Junta de Conciliação e Julgamento com sede no Distrito Federar.

Dia 5 do julho de 1941

Processo despachado:
Delegado Regional no Estado do Rio de Janeiro solicitando au-

torização para enviar o Escriturário, classe F', Jose Fernandes Mon-
teiro, ao município de Campos, afim de substituir o encarregado do
posto de fiscalização daquele município, por motivo de férias.
Autorizo.

Melern•nn•

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Expediente do dia 7 de julho de 1941

Natal Perrota comunicando estar pronto a cumprir decisão pro-
ferida no processo P. — 478-1941 em que é reclamado, e reclaman-
te—seu ex-empregado Francisco Itria, mediante reconvenção. Neste
requerimento foi proferido o seguinte despacho:

Indefiro in limine o pedido de reconvenção nesta faze do pro-
cesso. Se o peticionário pretende recorrer da decisão exequida, use
o recurso legal. Restitua-se a letra mediante recibo.

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

CONSELHO FISCAL

Resumo da ata da centésima quarta (22. a extraordinária) sessão
do Conselho Fiscal do I. P. A. S. E., realizada às quinze horas do
dia 27 de junho de 1941, sob a presidência do Conselheiro Conste.
José Maria Magalhães de Almeida e presentes os ~ais era. Con-
selheiros. Aberta a sessão foi lida, aprovada e assinada a ata da
sessão anterior. A seguir, 4 dada a palavra ao Conselheiro Dr.
Adriano do Abreu, que passa a fazer a leitura • do seu parecer sobrs
o processo n. 7-40, referente à tomada de contas e Balanço finie
do Ipase, no exercício de 1939. — Em continuação usaram da pa-
lavra, sobro o mesmo assunto. os Conselheiros Drs, Oswaldo Soares
e Mario Guedes. E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão.
e lavrada a respectiva ata, cujo resumo faço agora publicar. ;-- 11.
Germano Pedreira, seara/ (trio.
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onselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRATO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

ATA DA 188.8 ~SÃO ORDINÁRIA Do CONSELHO nEi;IONAL DE ENuENHAluA
DA QUINTA 'IMÃ°, nEALIZADA Em 2 DE JUNHO DE 1911

Aos dois dias do mês de junho de mil nos-eu-mios e quarenta
• inu, em sua sala do sessões, realizou-se o centésima octogésima
oitava sessão ordinária do Conselho Regional de Engenharia e Ar-
qiWetura da Quinta Região, estando presentes o Sr. Presidente En-
genheiro Civil Luiz Onofre Pinheiro Guedes, e os . S. , nhoree Conse-
lheiros Engenheiro Civil .fatiricio Jopperl da Silva, vice-presidente;
Engenheiro Arquiteto -Leopoldo Sondy, secretário e tesoureiro, En-
genheiro Civil Luiz Gomes da Paixão, engenheiro eletricista-mecâ-
nico Arthur Alberto Werneck, Engenheiro Civil Ulysses Maximo Au-
gusto de Alcantara, Engenheiro Arquiteto Rafael Borges Dutra e
Engenheiro Civil Antonio Monica.

Às 18 horas e 20 minutos o Sr. Presidente declarou iniciados
os trabalhos da presente Sessão, procedendo o Sr. Secretário à lei-
tura da ata da Sessão anterior, 187.a, que, posta em discussão e
depois em votação, foi aprovada por unaniniidade.

Seguiu-se a parte do expediente, que constou do seguinte:

a) Oficio circular n. 2, do Conselho Federal de Engenharia e
Arquitetura, umetendo cópias das suas resoluções lis. 22 e 23.
Ciente, o Conselho resolveu fazer distribuir cópias das mesmas aos
Srs. Conselheiros.

1)) Ofício n. 23. do Conselho Federal de Engenharia e Arqui-
tetura, agralecendo a comunicação sobre as próximas eleições neste
Creu. Ciente, arquive-se.

c) Oficio n. 28, do Crea da 2.a Região, comunicando o resul-
tado das eleições ali realizadas. Ciente, agradeça-se.

d) Ofício u. 1.300, do Cuca da G.a Região, comunicando o re-
sultado das eleições ali realizadas. Ciente, agradeça-se.

e) Oficio do Club de Engenharia, acusando e agradecendo a
devolução da importando correspondente à sua contribuição à Se-
mana do Engenheiro, por se ter verificado Saldo. Ciente, arquive-se.

f) Ofício n. 25, do Conselho Federal de Engenharia e Ar q ui-
tetura, remetendo o processo ii. 901, rum a sua resolução contraria

preterieá0 do interessado. Ciente.

g) Requerimento do Sr. Adiam Martins, referente ao processo
n. 6.446. Deferido.	 •

h) Processo n. 6.550, de Holger Sparrevohn. 0 . Conselho resol-
veu cancelar o auto de constatação de infração n. 738 lavrado con-
ta o Sr. Sparrevohn e oficiar ao Sr. biretor do Departamento dos
Correios e Telégrafos, agradecendo a atenção dispensada ao oficio
do Creu e solicitando-lhe, em caso de nova reforma do contrato com
o Sr. Sparrevohn, seja observada a exigência do decreto 23.569,
conforme dizeres daquele oficio.

Na parle de interesses gerais, o Sr. Presidente falou sobre os
processos de multa em executivo, cujas decisões Icem sido favo-
raveis ao. Crea. Lê uma carta que recebera do Dr. Heraclito So-
bral Pinto apresentando sugtstões, tendo o Conselho re s olvido o se-
guinte: a) nomear os Drs. Iteraclito Sobral Pinto e Gabriel Costa
Carvalho, respectivamento, procurador e sub-procurador judiciais
do Crea, fazendo baixar h necessária portaria; b) comunicar aos
referidos Srs. que, sempre que o Conselho julgar necessário, serão
os mesmos convocados para comparecer às Sessões do Creu; c) criar
um sistema do anotações dos processos judiciais, afim de que sejam
registados todo sos atos processuais de cada processo, à medida que
tais atos forem sendo praticados; d) congratular-se com o Dr. So-
bral Pinto e seus auxiliare g pelo bom andamento que voem dando
aos processos do Creu em judiciário.

Por proposta do Sr. Conselheiro Leopoldo Sondy, o Conselho
congratulou-se com o Sr, Presidente pela sua reconle nomeação
para o cargo de engenheira chefe na P. I). E.

O Sr. Conselheiro Tesoureiro Leopoldo Sondy comunicou ao
Crea o Saldo existente na Caixa Económica. Ainda com a palavra,
o Sr. Conselheiro Sondy pediu ao Conselho que, tendo em vista
o acumulo do seus afazeres, agora aumentados com a sua convocação
ao Serviço militar, como oficial da reserva que é, designasse outro
Conselheiro para exercer o Cargo de Secretário, que vinha acumu-
lando desde a rentincia do respectivo titular. O Conselho achando
justas as razões apresentadae, resolveu designar para substitui-lo,
como Secretário o Se. Conselheiro Arthur Alberto Werneck.

Entrou em discussão, a seguir, o prodesso n. 412, do Sr. Preiss
Edwin Lolimann, tendo o Conselho resolvido aguardar o prazo es-
tabelecido no oficio que foi dirigido àquele Sr., para, então, enca-
minhar a questão.

O Sr. Presidente falou sobro as eleições que se iam ferir neste
Conselho e na qual os representantes das associações de classe e
das congregações das escolas superiores deveriam eleger os novos
membros para a reforma do terço. Fez. o elogio dos Conselheiros

que terminavam os seus mandatos, engenheiros Antonio Ifirsch Mar-
colino Fragozo, Ulysses Maximo Augusto de Alcantara o Paulo
Ewerard Nunes Pires, dizendo dos inumeros serviços que haviam
prestados ao Conselho e à classe, • terminando por propor se con•
signasse na ata dos trabalhos um voto de louvor a esses colegas,
o que foi aprovado unanimemente .. Falaram ainda os Srs. Conse.
theiros Leopoldo Sondy o Luiz Gomes da Paixão, que tiveram pa.
lavras elogiosas para com os seus companheiros que terminavam
os mandatos. Usou da palavra, agradecendo as reforéncias que lhe
haviam sido feitas, o Sr. Conselheiro Ulysses Maxim° Augusto do
Alcantara. Nessa ocasião, cheguo à Sessão o Sr. Conselheiro An-
tonio Hirseh Marcolino Fragozo, que lambem fez uso da palavra,
dizendo que comparecera is Sessão para agradecer a consideração
e a solidariedade, que sempre recebeu cos seus colegas, de quem se
despedia naquele momento.

Proseguiu a Sessão com a parte relativa ao relato de processos.
O Sio Presidente deferiu os seguintes, do d iplomados, para a res-
peetiva expedição de carteiras profissionais:

N. 6.440 — Nelson °surjo Duarte — Engenheiro industrial
pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

N. 6.621 — 01/lemar te Saltes Pereira — Engenheiro Civil
diplomado pela Escola de Engenharia da Universidade de Minas Ge-
rais.

N. 6.623 — :farol) Feiner — Engenheiro Civil e Eletricista, di-
plomado pelas Escola Naoional de Engenharia da Universidade do
lira sil

N. 5.625 — F rnanio Moita — Engenheiro Civil diplomado
pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

— Afonso Macedo — Agrónomo, diplomado pela Es-
cola de'AgTonomia do Nordeste.

N. 6.630 — Edilberto ia Costa Amaral — Engenheiro Agró-
nomo. diplomado pela Escola Nacional fie Agronomia.

N. 6.631 — Aristolmlo Codevilla Rocha — Engenheiro Civil o—
Militar, diplomado pela Escola Técnica do Exército.

N. 6.638 — Gilson Gladstone de Araujo Navarro — Arquitéto,
diplomado pela Escola Nacional de Belas Artes.

Relatado pelo Sr. Conselheiro Arthur Alberto Werneck.

N. 6562 — S. Ferreira & Moreira (multa) — O Conselho, por
maioria de votos, resolveu manter o auto de constatação de infra-
ção ri. 723.

Relatado pelo Sr. Conselheiro Ulysses M. A. de Alcantara:

N. 255 L- Mario Costa — O Conselho, indeferindo a petição do
interessado resolveu mais que será reconhecido o seu direito, caso
seja aproveitado em cargo Técnico do Agrimensor ou Geogváfo, em
qualquer firma ou empresa na 5. a Região.

N. 5.957 — Cia. Internacional de Estacas Armadas Franki-
gnoul (multa) O Conselho resolveu conceder o auto de constatação
de infração n. 529.

N. 5.555 — Elevadores Schindler do Brasil S. A. (multa). O
Conselho resolveu reles-ar a penalidade imposta pelo auto de cons-
tatação de infração ri. 486.

N. 6.215 — Cia Instalador Casa Berta. (multa). O Con-
selho resolveu manter o auto da constatação de infração n. 638.

1R,Ialados pelo Sr. Conselheiro 'Mauricio Joppert da Silva:

N. 6.511 — José Papais. Pede registo pelo art. 2. o . Vista a um
Sr. Conselheiro.

N. 6.425 — Américo Igreja (multa). O Conselho resolveu man-
tem o auto fte constatação de infração ri. 699. 	 •

N. 6.390 — Cia. Construtora Bogado 	 Oliveira (multa). O
Conselho resolveu manter o auto de constatação f.le infração n 685.

N. 6.609 — Ribeiro & Irmão (multa). O Conselho resolveu
manter o auto de constatação o infração ii. 712.

N. 5.031 — Cosmo Jeremias de Souza. O Conselho resolveu
indeferir a solicitação do interessado.	 -

N. 1.126 — Francisco Xavier Pacheco. — O Conselho resolva'
indeferir a solicitação do interessado.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Autonio Monica:
N. 6.566 — lticard6 Giticomo Buffa (multa). O Conselho por

maioria resolveu manter o auto do constatação de infração n. 727.
N. 6.556 — Fernando Gozar'. -Pede registo pelo art. 3P. O

Conselho resolveu indeferir o registo pleiteado e oficiar ao Sr. Di-
retor da Recebedoria do Distrito Federal no sentido de .não mais ser
recebido por essa repartição o imposto de "construtor" do interes-
sado, não habilitado ao exercício da profissão.

N. 6.598 — Ame-rico de Oliveira. Pede registo pelo art. 3P. O
Conselho, indeferindo o registo do interessado, resolveu mais oficiar
ao Sr. Diretor do Departamento da Renda de Licenças da Prefeitura
do Distrito Federal, solicitando não mais sejam recebidos Os ¡In-
postos de licença para localização, como arquiteto-construtor do
Sr. Amorico da Oliveira, visto não se adiar o mesmo habilitado ao
exercício daquela profissão.

N. 6.560 — Frutuoso Flores (multa) — O Conselho resolveu
cancelar o auto do constatação de infração n. 721.

N. 6.587 — Alberto Luiz Simonin de Matos. (multa). O Con-
selho resolveu manter o auto de constatação de infração ri. 736.

N. 6.588 — José da Silva Coentro (multa). O Conselho resol.;,
vett manter o auto de constatação de infração R. 737.
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Relatados pelo Sr. Conselheiro Luiz Gomes da Paixão:
N. 6.568 - Joaquim Antunes (multa). O Conselho resolveu

manter o auto do constatação de infração n. 730.
N. 6.306 - Orlando Velloso Dourado (multa). O Conselho re-

SOIVeU manter o auto de constatação do infração n. 716.
Relatados pelo Sr. Conselheiro Leopoldo Sondy:

N. 5.933 - Belisario de Assis Fonseca. O Conselho, aprovando
o parecer submetido à Sessão da 10-3-1941, resolveu mais solicitar
do interessado esclarecimentos, e provas de como foram exercidas
funções do engenheiro á data da lei, baixando o processo em dili-
gência para o expediênte proceder de conformidade com o item 4,
do parecer do Sr. Conselheiro revisor.

Ás 21 horas e15 minutos, o Sr. presidente declarou encerrados
os trabalhos da presente sessão, da qual, eu, secretário, lavrei a
presente ata, que vai assinada pelo Sr. presidoote e "por mim.
Aprovada em sessão de 7 de julho de 1911. - Luiz Onofre Pinheiro
G uedes, presidente.

ATA DA 189.ft SESSÃO ORDINÁRIA DO CONRELHO RECIONAL DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA DA 5•a REGIÃO, REaLIZADA EM 23 DE • JUNHO DE 1941.

Aos vinte e três dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta e um, em sua sala de sessões, realizou-se a centésima octogé-
sima nona (180.n) sessão ordinária do Conselho Regional de Enge-
nharia e Arquitetura da Quinta 'Região, estando presentes o Sr. Pre-
sidente Enenheiro Civil Luiz Onofro Pinheiro Guedes, e os Srs. Con-
selheiros Engenheiro Eletricista-Meeánico Arthur Alberto Werneck,
Secretário, Engenheiro Civil Demústhenes Rockert, Engenheiro Civil
Luiz Gomes da Paixão e Engenheiro Civil Antonio Monica, tendo jus-
tificado suas ausências os Srs. Conselheiros Engenheiro Civil Mau-
ricio Joppert da Silva, Vice-Presidente e Engenheiro Arquiteto Leo-
poldo Sondy, tesoureiro.

As IS horas o trinta minutos, dando início aos trabalhos, o Se.
Presidente comunicou que se achavam presentes ao Conselho • os Srs.
Engenheiro Arquiteto Orlando Campofiorilo c Engenheiro Civil Enéo
Diogo Gordilha, respectivamente, eleitos pelas associações de classe,
conselheiros efetivo e suplente, por 3 (três) anos, designando, então,
uma comissão constituida dos Srs. Conselheiros Rockert Paixão e
Monica para introduzirem no recinto da sessão os seus colegas ro-
cem-eleitos. Recebidos com uma salva do palmas, o Sr. Presidente
declarou-os empossados, proferindo palavras de elogios aos dois no-
vos conselheiros, ambos com relevantes serviços já prestados ao
CREA. Uzaram da palavra os Srs. Campofiorito o Cordilha, que
agradeceram a escolha dos seus nomes e a manifestação que acabavam
de receber.

Seguiu-se	 parle relativa ao expediente, que constou do se-
guinte:

a) Requerimento de Octavio da Costa Monteiro (processo nú-
mero 6.070), pedindo o seu registo de diplomado como Engenheiro
Metalurgista. O Conselho resolveu consultar o Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura sobre o requeri-do, designando um Sr. Con-
selheiro para minutar essa consulta.

b) Processo n. 412, do Sr. Preiss Edwin Lohman, com a resposta
apresentada por esse profissional à intimação do CREA, sendo o
processo distrihuido a um Sr. Conselheiro para relatar.

c) Petição do Sr. João Carratti, referente ao processo n. 6.413,
que o Conselho resolveu atender na forma solicitada.

d) Processo n. 6.397, de Manoel Francisco Alves, que o Conselho
resolveu distribuir novamente ao Sr. Conselheiro relator.

Na parte de interesses gerais, usou cia palavra o Sr. Conselheiro
ATtbur Alberto Werneck que falou sobre a situação dos eletricistas
não diplomados. Discutido o assunto, o Conselho resolveu designar
um de seus conselheiros para, estudando a situação desses profissio-
nais instaladores, apresentar parecer à apreciação do CltEA. Se-
guiu-se a parte relativa ao relato de processos, tendo sido deferido
pelo Sr. Presidente, os seguintes, de diplomados, para a respectiva
expedição de carteiras profissionais:

1.766 - °doado Angusto cie Faria Souto, engenheiro civil, di-
plomado pela Escola Nacional de Engenharia da universidade do

6.661 - Antonio Monteiro de Barros, engenheiro civil, diplo-
mado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

6.663 ___ Alberto Massou Jacques, engenheiro civil o militar, di-
plomado pela Escola Militar.

N. 6.668 - Edgard Roberto Moreira da Rocha, engenheiro civil
o engenheiro eletricista, diplomado pela Escola Nacional de Enge-
nharia da Universidade do Brasil.

N. 6.672 - Antonio Pinto Ferreira. engenheiro eletricista-
mecânico, diplomado pelo Instituto Eletrotécnico de Bajulai.

N. 6.673 - Heitor Carlos Ferraz do Amaral Pimenta, agri-
mensor, titulado pelo Colégio Militar do Rio de Janeiro.

N. 6.676 Affonso Monteiro da Silva, engenheiro arquiteto,
diplomado pela Escola Nacional de Belas Artes da Universidade slis
Brasil.

N. 6.677 - José Condido da Camara Ortegal, arquiteto, diplo-
mado pela Escola Nacional de Belas Artes da Universidade do

N. 6.678 - Antonio Wilson de Mello Bittencourt, arquiteto, di-
plomado pela Escola Nacional de Belas Artes da Universidade do
Brasil.

N 6.679 - Antonio Gonçalves do Oliveira, agrónomo, diplo-
mado pelas Escolas Dom Bosco, Cachoeira do Campo, Estado de Mi-
nas Gerais.

N. 6.084 - Alberto José Scliaefer Junior, diplomado pela Es-
cola Nacional de Belas Aries da Universidade do i Brasil (arqui-
teto).

N. 6.687 - Eduardo Soares Sampaio, engenheiro industrial, di-
plomado pela Escola Politécnica da Universidade do Rio de Ja-
neiro.

N. 6.688 - Condido José de Godoy Bezerra, agrônomo, diplo-
mado pela Escola Nacional de Agronomia.

N. 6.689 - Fernando Corrêa de Barros, agrônomo, diplomado
pela Escola Nacional de Agronomia.

N. 6.690 - José Eurico Dias Martins, agrônomo, diplomado
pela Escola Agrícola e Prática Luiz do Queiroz.

N. 6.69t - Marcello Rangel Pestana, engenheiro civil, diplo-
mado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do
Brasil.

N. 6.693	 Humberto Barbieri, engenheiro eletricista, diplo-
mado pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubil.

N. 6.091 - João Delamôniea Pereira de Castro, engenheiro
civil, diplomado pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade
do Brasil.

N. 6.690 - Geraldo Silveira, engenheiro civil, diplomado pela
Escola de EngenhaTia da Universidade do Brasil.

N. 6.604 - Luiz Paulo de Oliveira Flôres, engenheiro arqui-
teto. diplomado pela Escola Nacional de Belas Artes da Universidade
do Rio de Janeiro.

Relatados pelo Sr. conselheiro Luiz Gomes da Paixão:
N. 2.159 - Bojos Wõbcken, pede transferância de autorização.

- O Conselho resolveu conceder a transferência solicitada para o
interessado como empregado da firma Eletro Técnica Empresa For-
necedora do Brasil Ltda., executar instalações mecânicas e eletro-
mecânicas.

N. 6.559 Baptista Samuel de Carvalho (multa). - O Conselho
resolveu manter o auto de constatação de infração n. 720.

Relatados pelo Sr. conselheiro Antonio Molliea:
N. 6.650 - Bernardo Cornet (multa). - O Conselho resolveu,

por maioria cie votos, revelar a penalidade imposta ao interessado
pelo auto de constatação de inflação n. 756.

N. 6.652 - Manoel da Silva Villela (multa). - O Conselho rc-
solveu manter o auto de constatação de infração n. 758.

N. 6.651 - Seraphim Pereira (multa). - Vistas a um Sr.
conselheiro.

Em seguida, por já se acharem conclusos, o Conselho ordenou o
arquivamento dos seguintes processos: lis. 4.366. de A. Martins &
Comp., 4.981 do A. Martins & Comp., .5.947 de Joaquim Gomes 2.°,
4.955 do Manoel de Freitas, 4.002 de Barbosa R,: Amorim, 4.897 do
J. Lopes d'Oliveira. 0.328 de Oswaldo Justo de Aguiar Cavalcanti,
6.415 de Ernst Raudies, 6.584 do Construtora Brasil Ltda., 6.288 do
Ernst, Raudies

'
 5.955 de Byington & Comp., 51999 de Antonio Fran-

cisco do Couto, 6.323 de Fernando Cezar, 6.444 do Antonio José
Soares, 6.660, do Companhia Brasileira de Usinas Metalúrgicos,
6.446, de Arthur Martins, 5.580 de Mathias Barion, 5.555 do Eleva-
dores Schindler do Brasil S. A., 6.402 do Juvenal Wanderley Car-
neiro, 6.028 de R. Cabott & Comp., Ltda., 6.388 do Eduardo Silva,
6.560 de Frutuoso Flôres, 6.550 do Holger Sparrevolin, 5.874 de
Companhia Internacional de Estacas Armadas Frankigoul, 6.307 do
Luiz Figueiredo de Medeiros, 0.404 de José Benevento e 6.400 do
Arnold Brune.

O Sr. presidente usou da palavra, propondo a consignação na
ata dos trabalhos um voto de congratulações ao Exmo. Sr. enge-
nheiro Dulphe Pinheiro Machado, pela sua investidura no alto cargo
de Ministro cio Trabalho, o qual foi unanimemente aprovado, como
tombem fosse solicitada de S. Ex. uma audiência para que o Con-
selho, incorporado, fosse cumprimentá-lo.

As 19 horas e 30 minutos, o Sr. presidente declarou encerrados
os trabalhos da presente sessão, da qual, eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata, que vai pelo Sr. presidente e pór mim assinada.

Aprovada, em sessão de 7 de julho do 1934. - Luiz ~ire Pi-
nheiro Guedes, presidente.

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 488

SESEIXO ORDINÁRIA EM 27 DE JUNHO DE 1941

Presidência do Sr. ministro lluben Rosa.- Procurador, Dr. Leopoldo
Cunha Mello - Secretário, bacharel João Salse

Presentes os Srs. ministros José' Américo, Bernardino de Souza,
Eduardo Lopes, Oliveira Vianna e Oliveira Lima, foi aberta a sessão.

O Sr. ministro Octavio Tarquinio deixou de comparecer, por se
achar em gozo do férias.
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Ao se iniciarem os trabalhos, em face da exposição feita polo
Sr. ministro-presidente, o Tribunal resolveu que os pedidos de distri-
buição de créditos às Delegacias Fiscais, a que se refere o § 1•0 do
art. 33 do decreto-lei n. 2.206, do 20 de maio do 1940, para aquisição
de material "Permanente" e de "Consumo" nos Estados, à conta de cré-
ditos que se acham à disposição dá Departamento Federal de Compras,
devem ser feitos com observância do disposto no art. 45 do decreto-lei
EL. 426, de 12 de maio de 1938.

Relatados pelo Sr. ministro José Américo:
Ministério da Agricultura:
Ofício n. 6.508, de 5 de maio findo, do Departamento de Admi-

aistração, sobro a distribuição do crédito de 2:50140 à Delegacia Fiscal
em Goivo; feita a anulação indicada, à conta da verba 2.° — Material
— consignação III — subconsignação 37-21/03), do vigente orçamento
(PG-1.461). — O Tribunal ordenou o registo da •iatribuição do cré-
dito, mediante anulais:ao.

Recurao interposto pelo engenheiro de minas classe E, do Quadro
trile° do Ministério da Agricultura, José Miranda da decisão do Tri-
bunal, de 19 de novembro de 1940, ou- lhe impôs a multa do art. 298
do Regulamento Geral da Contabilidade, peio excesso de prazo na com-
provação do adiantamento de 376:500$0, recebido em 25 do julho an-
terior, no Tesouro Nacional (PG-9.370) . — O Tribunal resolveu dar
provimento ao recurso, para o fim de liaerar o responsavel da multa
que lhe foi imposta.

Ministério da Fazonda:
Processos:
De concessão:
De aposentadorias:
Nos termos do art. 197, alínea b do decreto-lei ri. 1.713, de 1939:

ao telegrafiela da classe J. do Quadro III, do Ministério da Viação e
Obras Ptiblicas, Edmundo de Albuquerque Ribeiro e Silva; ao carteiro
da classe O, do Quadro (J4) Illesalo ministério, Alexandre de
Paula Freire. (P0-21.333 e 21.a31.)

Nos tPI1103 do art. 156, letra e da Constituição Federal de 1937:
ao escriturara° da classe F, do Quadro VII, do Ministério da Fazenda,
Franctsco Tavares da COPi3. (PG-? .1 .371.)

Nos termos do art. 196, item I, do decreto-lei n. 1.713, de 1930:
a() inspetor de alunos elass °E, do Quadro 1, do Ministério da Edu-
cio e Saude, Luc:ilida Amélia Venoso. (PG-13.453.)

Nos termos do art. 196, item II, do decreto-lei n . 1.713, do 193o:
ao guarda sandarlo da classe D, do Quadro 1, do Minisl . rio da Ela-

( Saude, André de Souza Soares. (PG-21.338.)
Nos Lermos do art. 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713, de 1939:

ao telrgrafista da elases II, do Quadro III, do Ministério da
e Obras Públicas, Bonifácio Ferreira da Silva )PG-21.337.)

De montepio civil:
A Itosemira do Amaral Varella, viuvo de Ernesto Fagundes Varonia

oficial administrativo da classe I do Quadro I do Ministério da Goerra;
a Herminia Maria de Jesus Gonvoia, viuvo de Augusto Pinto de Gou-
veia, condutor de trem cla., ;e I do Quadro H, do aliniatariu da Viaeão
e Obras Pedilicaa • a Adelaide Cabral de Moira Lima, vi ,i a de ArImn.
de Meira Lima, diretor a,),=nta,14., da Casa -do Detenaão do Disr;Lk,
Vederal. (PG-I2.44G, 13.1513 e 21.320O

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
De pagaillent()
De 2:400a0 e 10:170$1, à conta, respectivamente, de "Novas Pra-

isGea" e " 17-xereteio« Findo,;", do vigente orçamento, para pagamento de
pensões de montepio ci‘il a Ana Baptista Itongel e outras viuvo. e fi-
lhas de Eduardo Antonio Itongel, comissário Polícia outras, do Dis-
trito Federal. (PG-12.571.)

De 1:00-01ii ao Hospital Cassiano Campolina de Entre Rios, Minas
Gerais, Provenien te de auxilio concedido em 1935, como crédito à De-
legacia Fiscal do dito Estado. (PG-15.722.).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas despesas.
Ministério da Marinha:
Aviso n. 879, de 23 do corrente mês, sobre o ternos de contrato

celebrado com Luiz Pontes de Lima, para servir como técnico em meta-
(urgia do Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras (PG -5.197). — O
Tribunal ordenou o registo,

Ministério da Guerra:
Processos do concessão de reforma ao soldado Miguel Neve, x!e

Castro e ao 3.° sargento Quirino Carneiro de Campos Mello (PG-1'1.415
• 13.47G1. — O Tribunal converteu o julgamento dos 'processos cin di-
I•gancia interna, para que a diretoria classifique as despesas.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofícios:	 •
N. 1.176, de 22 de maio findo, da Imprensa Nacional, sobre o adiou-

Lamento de 5:00010 ao oficial administrativo da classe II, Augu-ro
çorrAii da Silva, para as despesas de água. na sci», etc., no período de
agosto a outubro do corrente ano (PG-1. I.9o) . — ti Tribunal recusou
registo ao adiantamento, de voz que não foi cumprida dentro do prazo
regulamentar a diligência i,nferiol • meide ordenada.

N. 1.175, de 22 de maio findo, da Imprenaa Nacional, sobre o adian-
tamento de 20:00010 ao oficial administrativo da classe 1.1, Augusto
Corrêa da Silva, para as despesas miudas e de pronto pagamento oo
período de agosto a outubro do corrente ano (PG-1.210). — O Tribu-
nal mcusou registo ao adiantamento, de vez que não foi cumprida
dentro do prazo regulamentar a diligência anteriormente ordenada.

Processos:
De concessão de reforma:
Ao corneteiro da Polícia Militar do Distrito Federal, Jardel Ro-

drigues dos Santos (PG-19.381). — O Tribunal ordenou o registo da

concessão, oficiando-se ao ministério competente, afim do ser retifi-
cada a provisão, quanto à referência feita a "vencimentos", de vez
que se trata de "soldo".

Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, Pedro Fernandes
Ornena (PG-19.378). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, de acordo. com o parecer do Sr. diretor.

Ao soldado da Policia Militar do Distrito Federal, Aquides .José
Martins e ao 1.° sargento enfermeiro-mor do Corpo do Bombeiros do
Distrito Fedural, José de Freitas Campos (PG-19.348 e 19.380). — O
Tribunal ordenou o registo das concessães.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 1.701, de 12 do corrente més, sobre a distribuição do crédito

de 50:00010 à Tesouraria do Ministério da Viação, à conta da verba 4.$
— Eventuais, consignação I, subconsignação 01), do vigente orçamento
(PG-17.444). — O Tribunal ordenou o registo da distribuição do
crédito.

N. 1.602, de 7 do corrente mês, sobre a distribuição do crédito es-
pecial de 675:20010 ti:Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Distrito Federal, à conta do decreto-lei n. 2.995, de 29
do janeiro último (PG-17.407). — O Tribunal ordenou o registo da
Oaa.ribuição do crédito.

Relatório apresentado pelo oficial administrativo classe II, do Tri-
bunal do Contas, Iberê Timóteo Peixoto, sobre a tomada de contas das
Estradas de Ferro Carangola o ramais de Itabapoana e Poço Fundo e
Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemirim, de que é concessionária a
The Leopoldina Railevay Company Ltd., relativamente ao período do
1 de janeiro a 31 do devernbro de 1939 (PG-16.099). — O Tribunal
mandou arquivar o processo.

Ministério da Fazenda:
Oficio n. 256, de 23 de maio findo, do Laboratório Nacional de

Análises, sobre o adiantamento de 2:000a0 ao arquivista interino do
111P311-10 Laboratório Noeme França Campos, para as despesas de água,
asseio, limpeza, etc., no segundo trimestre de corrente ano (PG-11.693).
— O Tribunal recusou registo ao adiantamento, de acordo com o pa-
recer.

Relatados pelo Sr. Ministro Bernardino de Souza:
Ministério da Aeronáutica:
Aviso n. 900, de 14 do corrente mês, com cópias do decreto-lei

n. 3.301, (10 22 de maio findo, que abre Ci crédito especial de 380:009$0,
para ocorrer às despesas com a instalação do Corpo de Cadetes da Es-
cola de Aeronáutica (PG-17.435). — O Tribunal ordenou o registo
do crédito especial.

Ministério da Agricultura:
Ofícios:	 .
N. 6.487, de 3 de maio findo, do Departamento de Adminis-

tração, sobre a distribuição do crédito de 11 :0O0 à Delegacia Fiscal
na Paralba, à conta da verba 2. a — Material — III — Diversas Dee-
peoas	 29 do vigente orçamento (PG. 1.560).

N. 6.505, de 5 de maio findo, do Departamento do Adminis-
tração, sobre a distribuição do crédito de 730a0 à Delegacia Fiscal
em Minas Gerais, à conta -da verba 2.° — 111 — Diversas Despesas,
n. 42, do vigente orçamento (PG. 1.558).

- — O Tribunal ordenou o registo das aludidas distribuiçaes de.
créditos, feitas as anulacões indicadas.

Ministério da leduci0o e Saude:
Ofício ri. 4.856, de 24 do corrente mês, da Divisão do Pessoal.

sobre o pagamento de 105:2495;0, proveniente de folha de remunora-
ção do pessoal extranumerário-contratado do Colégio Pedro TI (Ex-
terriola), relativamente ao mês atual (PG, 7.631). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
N. 4.826, de 30 de maio findo. do Departamento Federal de Com-

pras, sobre a distribuição do crédito de 26:000$0 à Delegacia Fiscal
em Pernambuco, por conta da verba 2. a — Material — Material Per-
manente, 0-1), do vigente orçamento (PG. 11.321).

N. (.087, de 3 do corrente mês, do Departamento Federal de
Compras, sobre a distribuição do crédito de 2:00010 às Delegacias
Fiscais no Rio Grande do Sul e São Paulo, à conta da verba 2.a —
Material — Material Permanente, 03) — do s !gente orçamento
(PG. 11.323).

(e Tribunal ordenou o registo das aludidas distribuiçaes de
créditos, feitas as anulações indicadas.

N. 363, do 2 do corrente mês, da .Delegação no Estado do iIto
Grande do Sol, encaminhando o relatório iiply,entado pelo assistente
da mesma Delação, oficial administrativo ria alasse .I. Alatoio soa-
voe. ro rerento à tomada de contas da Fiscalieiteão dos Poeto ro Rio
erooda do Sul, Pelos exercícios de 1931 e subsequentes. (PG. 11.569.

'Oribunal mandou arquivar o processo.
Processos;
Do transferência do crédito do 9600 ao Tesouro Nacional, Ira,-

diante anulação na Delegacia Fiscal em Minas Gerais, à conta da
verba "Pensionistas", do vigente orçamento, para pagamento de pen-
sões de montepio a D. Eleonora.Dsorio Gomes da Cruz (PG. 21.315).
— O Tribunal mandou anotar o expediente.

De concessão:
De aposenladorias:
Nos termos do art. 196, item II do Decreto-lei n. 1.713. rio

1939: ao telegrafista da clasee I. do Quadro III, do Ministério do VI).-
ção e Obras Públicas, Ariliur leloe- de Oliveira; ao ajudante de P o r-
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teiro padrão F, do Quaddo III, P. S., do MeS1110 Ministério, Antonio
Rolla dos Santos; ao carteiro da classe G, do Quadro III, P. S. do
mesmo Ministério, José Egypto Rosa de Carvalho Filho (PG. 21:339,
21.336 e 21.324) .

Nos termos do art. 177 da Constituição Federal de 1937: ao en-
Jadernador da classe E, do Quadro III — Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores Orminda Oandida 	 aleito (PG. 21.315).

Nos termos . tio art. 156, letra .e, da Constituição Federal do 1937:
ao carpinteiro da classe C, do Quadro III, do Ministério da Guerra,
João Alfredo Corrêa de Oliveira; ao operário de material bélico,
classe 1), do Quadro DL Ministério da Guerra Sebastião Silva (PG.
21.37:3 e 21.317).

Nos termos da Lei- Constitucional n. 2 do 16 de maio de 1938,
ao servente da classe E, do Quadro I, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, Manoel Lopes da Silva. (,PG. 21.316).

De montepio civil:
A Maria Celeste Duarte Penna, viuvo do Satyro Penna, oficial

administrativo, classe 13, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Fazenda; a Maria Pillar ainnea Tavares, viuvo de Herman() Eugenio
Tavares, sub-diretor aposontdo da Recebedoria do Distrito Federal
(PG. 21.321 e 21.331).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Do pagamento (le, 4200 e 1:06952, à conta, respectivamente, de
"Novas Pensões" e "Exercícios Findos", do vigente orçamento, pra-
steviente de pensões de montepio a Daolinda Chaves Campos, viuvo do
remador da Alfandega do Rio de Janeiro, Alfredo de Souza Campos
(PG . 12.110). — O Tribunal ordenou o registo das despesas.

Ministério da Justiça e-Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma:
Ao soldado .Tayme Pereira Quinteto, ao anspeçada graduado Ma-

noel Caetano Felix, ao corneteiro Antonio Dias de Araujo e ao sar-
gento-aj(idante, músico Francisco Pereira da Silva tP0. 19.377, 19.394
e 19.3t37). — O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.

Ministério das Rotações Exteriores:
Aviso n. CT-77-303.98, de 17 do corrente nWs, consultando sobre

a possibilidade do Ministério continuar ou não a se utilizar doe, recursos
da dotação orçamentária relativa a "despesas miudas e de pronto paga-
mento" do vigente exercício, para despesas de condução de transporte,
na conformidade do que se verificava em 1939, mediante adiantamentos,
comprovando as despesas com os recibos dos funcionários que as teem
a seu cargo, unia vez que não é possivel produzir outros (PG. 13.633).
— O Tribunal deixou de tomar conhecimento da consulta, por envolver

, um caso concreto, e mandou que a mesma seja anexada ao processo
n. 13.574 da comprovação em exame na Diretoria.

Aviso n. Cr-316 .303-31. de 4 do corrente mós, com cópias do de-
creto-lei n. 3.267, de 13 dc maio findo, que cria no Quadro Permanenie
do Ministério três cargos da classe M, da carreira de diplomata e abre
o crédito de 40:500$0 1,s(.1. 13.015) -- O Tribunal ordenou o registo
do cradito como cevei:ia tondo om %isto a natureza- das desposas
Ciai 1 as,

Ministério da Fazenda:
Ofício ri. 3.631, de 13 de mahr findo, do Departamonf o Federal de

Compras. sobre a redistribuição do crédito tht 4:000$ à Delegacia Fiscal
na Parailsa, à conta da verba 2.a — Material — EI — Material de
sumo — 19-111), do vigente orçamento do Ministaria da Viação . pata.
desposas (ia Viecatização do Porto do Cabedelo (PG. 10.966). — o Tri-
bunal ()Mormo o reg isto da distribuição do crédito, feita a anulação in-
dicado.

Procoseoe:
De transferancia do crédito (Ie. 18 :000ao a Delegacia Fiscal na pa_

raiba. modiante anulação 'no Tesooro Nacional, à conta da ardia "Ina-
tivos", do vigio te orça minto, para pagamento de vencimentos de ina-
tividade a Aogusto eanta Rosa da Sils a Barbosa, aposentado do Minis-
tério da Viação 1 .)0. 11.685), O Tribunal mandou anotar o expe-
diente.

Do pagamentos:
.1 Ia? Coniaanh i a (10 Na"ga1; r11-1 Lloyd Brasileiro, proveniente da

transportes efetuados em 1937, em praveito da Divisar) de enoda pú-
blica PG. 10.292). — o Tribunal ordenou o registo da despes a.

!tabuados pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:
alinialério da Educação e Sande:
()Noite:
N. 1. Voa do 10 do corrente mas, da Divisão do Oaçamento, com

cópias do docreto-lei 11. 2.921. do 30 de dezembro do 1910. que
abra o orada.) osperiat de 11.150:300$0, ibeetinado à construção de
sanatórios para tuberculosos (PG. 7.516). — O Tribunal ordenou
• aegisto do crédito especial.

N. 1.4a-1, íic 10 do corrente mas, da Diviaão de Orçamento, so-
bre a distribuição do crédito de 1.917 :950$0 ao Tesouro Nacional,
an ta de sor entregue, ri título de auxílio, à Federação das Sociedades
de Assietancia aos Lázaros e Defesa contra a Lepra (PG. 7.566). —
O Tribunal ordenou o registo do crédito ao Tesouro Nacional, como
auxilio.

Ministario da Fazenda:
Ofícios ris. 4.823 e 4.828, de 30 de maio findo, do Departa-

mento Federal de Compras. sobre a redistribuição dos créditos de
13:00080 e 5 :0000, respectivamente, às Delegacias Fiscais nos Es-
tados da Paraíba e S. Paulo, à conta da verba 2.a — Material —
Material Permanento — do vigente orçamento (PG. - 11.320 e
11.322). — O Tribunal ordenou o registo da distribuição dos cré-
ditos, feitas as anulações indicadas.

Processos:
De adiantamento de 2500 ao guarda-livros da classe G, Rala

Watson C. Marques, com exercício na Contadoria Seccional junto à
Polícia Militar, para as despesas miudas e de pronto pagamento,
relativas ao 1. 0 trimestre do corrente ano (PG. 3.021). — O Tri-
bunal mandou dar baixa na responsabilidade do funcionário polo
adiantamento em causa, fazendo-se a reversão do mesmo à verba
própria.	 -Do transferència do crédito de 6:077a0 ao Tesouro Nacional,
mediante anulação na Delegacia Fiscal em Goiaz, à conta da ver-
ba La — Peesoal — II — Pessoal Extranumerário — Menaalistas

08), da vigente orçamento, para pagamento do auxiliar de escri-
tório, série X, Luiz Gomides Borges (PG. 10.238). — O Tribunal
ordenou o registo das transferências do ordito, para o fim de ficar
o mesmo "em ser" no Tribunal, e recusou registo à sua distribuição
ao Tesouro Nacional, do vez quo a despesa está sujeita a registo
prévio, nos termos do decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938.

De adiantamento de 300a0 ao contador da clame II, Nicolau Ba-
rani, com exercício na Contadoria Seccional do Ministério da Fa-
zenda, para as despesas rniudas e de pronto pagiunento, no 1. 0 tri-
mestre do corrente ano (PG. 2.879). — O Tribunal mandou dar
baixa na responsabilidade do funcionário pelo adiantamento em
causa, fazendo-se s reversão do mesmo à verba própria.

De pagamentos:
De 6440, como crédito à Delegacia Fiscal no Estado do Ceará,

a /soim Thomaz Lourenço. zelador de açudes da Inspetoria de Obras
contra as Secas, proveniente de diárias a que fez jus em 1935
(P. G. 10.355). — O Tribunal ordenou o registo da despesa.

Do 1:078 534 à Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro, pro-
veniente de transportes efetuados cai 1937, em proveito do Departa-
mento Nac:onal de Saude (PG. 16.291). — O Tribunal resolveu
reconsiderar sua anterior derisão, para o fim de ordenar o registo
da despi-a.

Do concessão:
De aposentadorias:
Nos termos do art. 197, alínea a, do decreto-lei n. 1.713, de

1939, ao agente fiscal do Imposto de Consumo, no Estado do Rio
Grande do Sul, Dionisio Dias Carneiro (PG. 21.399).

Nos termos do art. 197, alínea b, rio decreto-lei n. 1.713, de
1939, ao escriturário da classe ti, do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saude. Duarte Homem de Matos (PG. 21.340)

Nos termos do art. 156, letra e, daa Constituição Federal de
1937, ao compositor' da clame 11, do Quadro I do Ministério da
Guerra, Paulo Guilherme Hildebrand (PG. 21.313).

Nos termos do art. 156, letra d, da Constituição Federal de
1937, ao escrivão da Coletoria das Rendas Federais em S. Manoel,
no Estado do Minas Gorais, Antonio Esaii de Lacerda. (PG. 21.380).

Nes d,ormes do art. 196. item II, do decreto-lei ri. 1.713, de
1939, ao carteiro da classe V, do Quadro III, P. S., do Ministério da
Viação e Obras Públicas, Cesário Antonio (los Santos (PG. 21.322).

Nos termos do ar! . 190, item 1. do decreto-lei ii. 1.713, de 1930,
ao oficial de justiça, padrão D. do Quadro VI do Ministério da jus-
tiça o Negócios Interiores. 	 João do Brito Cavaleanti (PG. 21.329) .

Nos formes do art. 150, letra d, da Constituição Federal de 1937,
ao estatístico-auxiliar. classe G, (lo Quadro 1 do Ministério da Jus-
tiça e Negaceie Interiores, João Doyle Silva (PG. 13.481).

De montepio civil:
A Carmen Silva de Brito Vasconcelos, viuvo de Maximiano de

Vaaconceios Junior, oficial administrativo da clame I, do Quadro II
do Miniatério da Viação e Obras Públicas; a °Haja Antunes da Silva
Pearce, itl yzi de Luiz Edeardo Pearcca mecanico eletricista da classe
Ia aposentado, do Departamento (los Correios e Telégrafos (PG
21.347 e 13.493).

O Tribunal ordonou o registo das aludidas COCCfS43CS.
I) e montepio e meio-soldo a Maria Càndida Japi-assú Tourinbo

e outras, filhas (lo vice-almirante graduado, reformado, CM.° La-
distilo Toucinho Japi-assa (PG. 13.427). — O Tribunal ordenou
o registo da concessão conataide doS títulos juntos ao processo, ex-
coção tirita (lo de D. Rosa Amélia Japi-assú Caibussú, que o Tri-
bunal converteu em diligancia. para ser retificado o nome da bene-
ficiária, de acordo com os pareceres.

Do pagamento de 5:91854 e 4:56651, à conta, respectivamente,
das \orlais "Novas Pensões" e "Ias:enleias Findos", do vigente orça-
mento, do ponaões lo montepio e meio-soldo a Belmira Vairo de
Carvalho e autra, filhas de Carlos Vairo, 2. 0 tonante do Corpo do
Bombeiros (PG. 12.978). — O Tribunal ordenou o registo das des-

• pesas.
Ofícios n. 1.170, de 21 'de maio findo, da Imprensa Nacional.

sobre o pagamento do 23353, proveniente de folha de gratificação
por serviços extraordinárias prestados pelo contínuo da classe F,Miguel Gouveia doe Santos, no mais de abril findo (PG. 1.198). —
O Tribunal resolveu reconsiderar sua anterior decisão, para o fimde ordenar o registo da despesa.

Processos de concessão de reforma:
Ao soldado João Esteves da Silva, ao cabo de esquadra Walde-

miro Garcia Fiorentino e ao soldado Antonio Pedro Rezende, todos
da Polícia apitar do Distrito Federal (PG. 19.391, 19.395 e 19.342).

O Tribunal ordenou o registo das concessões.
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Ao soldado da Polícia Militar do Distrito Federal, Wilson Gar-
ria Ramos (PG. 19.340). — O Tribunal ordenou o registo da con-
cessão. de acordo com o parecer do Sr. Dr.. procurador.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
natatório apresentado pelo oficial administrativo da classo

Alexandrino Pedro Santos Silva, assistente da Delegação do Tri-
bunal de Contas no Estado da Baía, sobre a tomada de coimas da
Compahia Cessionária das Docas do Porto da Baía, referente ao
.1•° trimestre do corrente ano, encaminhado pelo ofício n. 3.146. de

.deste mas, da referida Delegação (P0. 11.539). — O Tribunal
mandou arquivar o processo.

Relatado pelo Sr. ministro Oliveira Vianna:

Miniatério da Fazenda:
Processo do pagamento de 48:658$1 a João Baptista do Rezende

Costa c outaos. funcionários da Casa da Moeda, proveniente de gra-
tifioação por ser iço extraordinários prestados, no período de 3 de
marro a 9 de maio últimos, e a que o Tribunal recusou registo cm
aeasão d e 3 de junho atual (PG. 11.117) . — O Tribunal resolveu re-
considerar sua anterior decisão, para o tini de ordenar o registo da
aa posa

Relatado pelo Sr, miniatro Oliveira Lima:
Departamento Administrativo do Serviço Público:
Oficio ii. 1.39o, de 24 de junho corrente, sobre o toamo de coo-

¡ralo celebrado com Pilotar° JosiS Alves Machado Sobrinho, para
dosempenhar as trufa:aios de [aculeo especializado em contabilidade
no locamo Departamento (PG. 5.199; — O Tribonal ordenou o
rogaste, do contrato.

Ministério da Aeronáutica:
Avisos.:
N. 0-899, de 11 tto corrente nus. rom.as caturia do decreto-lei

n. 3.317. de 29 de maio último, que abre o crédito especial de
1.700:00080, para despeaas com a construção da Fabrica Nacional
de Aviõeé, em Lagoa Santa, Eatado de Minaa Gerais (P0. 17.134).
-- O Tribunal ordenou o registo do cri(lito especial.

N. G-898, de 11 do corrente maa, que abro o crédito especial do
a.000:000a0, para aquisição de aparelhagem de fabricação do avião
aorth-American NA-41 (PG. 17.13a). — O Tribunal ordenou o re-
gishi	 crédito especial.

alinialétaio da Agricultura:
Avisos:.
N. 8.950, de 17 do corrente Ines, sobre o termo de renovação

do contrato asainado em 4 do mesmo mós, pelo Departamento de
Administração e a Socienatele Anónima Serviçaa Ilollerith, para exe-
cução de serviços de apuração de dados para organização dos Bole-
tins Meteorológicos do Serviço de Meteorologia (PG. 5.190). — O
Trilmnal converteu o julgamento em (litigando. de avordo com os
paaeeereS.

9.102, de 19 do corrente mès, sobre o contrato celebrado com
Felisberto Cardoao de Camargo, para exercer a função de diretor
do Instituto Agronômico do Norte (90. 5.191). —1.1 Tribunal re-
ciasou. preliminarmente, registo ati contrato, por ÉN sido o oneamo
ublicado fora do prazo legal.

aliaistério da Fazenda:
Oiacio mi. 2.117, de 8 de abril ti lido, do Departamento Federal

amnpras, a que catão jtintos os de na.. `4.62.2 e 45 0, de 27 de maio
e3 de junho -deste ano, do MCSIII0 Departamento e da respectiva
Delegaçao, sobre o levantamento da caução prestada po da firma Dias
Garma Comp. Ltda., para garantia do confiado n. 68, do 1940.
PG. 10.13i). — 0-Tribunal dutorizou o levaniamenio 'da aaação,

em tecinos.
Proceasos:
De adiantamento de a50a0 ao contador da classe E, Oscar lio-

oaagues de Ahneida, com exercício na Contadoria Socoomal da Caixa
de Amortização, para taa despesas miudas e de ;monto pagamento no

taimaatre do corrente ano. (P0. 2.883). — ti Tribunal mandou
ildr baixa na responsabilidade do funcionário ¡oiti adiiintainento em
cal!:-:t. fazendo-se a reverAo do mesmo h vertia pr,Spria.

De pagamento de 150 à Companhia de. Navogação Lloyd Brasi-
l o iro, proveniente de transportes de material efatuados em proveito
tia Dekaacia Federa/ de Sumia de Fortaleza, Ceaaa, m 1037. (PG. mi-
moro 16.293). — O Tribunal ordenou ti registo da despesa.

De distribuição do crédito de 2 :298$0 à Dehigacia • Fiscal em Per-
nionteleo, para atender ao pagamento de difermçl de remuneração
dos agentes fiscais, coletora.; e escrivães no mesmo Estado. (PG. nú-
otero 16.376 j . — O Tribunal ordenou o registo da distribuição du
e redil

De concessão'
De aposentadorias:
Nos termos do art. 196, dein I, do-decretam-lei n. 1.713, de 1939:

ao servente da classe E, do Quadro t, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, Guilherme Adriano (P0. 31.360). — O Tribunal converteu
o julgamento cai diligência, de acordo com ams pareceres.

No.a termos do art .196, item .11, do decreto-lei n. 1.713, de 1939:
ao telegrafista da classe II, do Ouadro 111, P. S. do Ministério da
Viação, Benedito José de AzeveiTo: ao telegrafiata da classe I, do
Quadro In. P. g . do mesmo Ministario, Joaquim Barbosa de Oliveira.
(PG. 13.485 e 13.182).

Nos termos do art. 156, letra e, da Conatituiçaa Federal de 1937:
ao carteiro da classe F, do Quadro XIV, do Mini,dé io da Viação, Al-
fredo Benjamin Schalch (90. 21.323).

NOTICI ÁR 10
DIVISÃO DE ÁGUAS

saoaao tE PLUVIo.NIETId.1 E INUNII.U:AES

Estado e. tendência do nivel dos rios
Dia li de julho do 19-SI

Bacia Amazónica (Dia 10):
Eia doelinio em São Paulo Olivença, Cruzedro do Sul, Tefé, Por-

to Velho e Arumanduba. Em teacençaio em João PcsaCia, Parintina e
Santa rem. Estacionário em Manaus, Óbidos e Peixe.

Bacia Paraná. Paraguai (Dia 11)
Em ascensão em Presidente Epitacio, Porto Mendes,' São Luis

do Cáceres. Vós (In Iguassú e Corumbá. Fui declínio cru Tibagt,
ca. São Mateus, Rio Negro, Porto União, Forte de Coimbra e Porto

.Mortinho. Estacionário em Tomazina e Goiaba.
Bacia ,São Francisco (Dia 11):
Continuará eni lento declínio era todo o curso.

Bacia Ilapieurii (Bafa dia 10):
Entrará em lenta ascensão entre Queimadas e Cipó e continuará

em declínio no resto do curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 11)

Ficará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Partilha do Sul (Dia 111:

Continuará em lenta aseenção em todo o curso.
Bacia Ita,jaí (Dia 11)

Continuaia em lento declínio em todo o curso.

De montepio civil:
A Ariateat Cardoso de Morais, viuvo. de Betijairild Carneiro de Mo-

rais, escievente da classe dg Quadro 1, do Ministério da Guerra''à
Carmen de 'Vomitara e outra,- filhas de Romualdo Joaquim Pedro de
Alcantara Junior, 3.0 oficial aposentado da extinta Diretoria Geral
dos Correios; à Adindo da Luz Paranhos, viuva do ex-funcionário
ecônomo almoxarife do Patronato Agrícola Monção, no Estado de São -
Paulo, Ministério da Agricultura. (PG. 13.165, 13.492 e 13.195).
— O Tribunal ordenou o registo das aludidas ema:casões e o da des-
pesa classificada.

De montepio militar à Norma de Araujo Freitas, irmã de Edgard
de Metia Fichas, 2.° tenente do Exército. (PG. 12.505). — O Tri-
bunal, preliminarmente, resolveu raer caso de pensão especial, e, de
lacrais, converteu o julgamento em diligência, afim de ser feita a
Prova de que os babilitandos viviam às expensas da v i tima, quando
do . desastre.

De montepio civil a Virginia Ferreira Lessa e outros. viuva e
filhos de Augusto Cessa Filho, telegratista, classe j, do Quadro III,
dg Minaz:tarjo da Viação e Obras Públicas. (PG. 13.449). — O Tri-
tomai converteu o julgamento com diligência, de acordo com os pa-
rei'e

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 6.511, de 20 do corrente mis, da Divisão do Pessoal,'

sobre o processo de pagamento da despesa de 280$0 a Aclamas tom' do
Oirs ri va Pereira e outro, por aerviçoa extraurdinádos prestados no
tieviodo de 22 de fevereiro a 11 de março deste ano, na conformidade
do deapacho do Sr, Presidente da 'República, exarado na Exposição de
ã! n .tiv.•;; publicada nu Diário Oficial de 7 ClCzd.e uim . s . (PG. 941). —
O	 ordenou o registo da despesa.

Precessosde coneaasão de reforma:
Aos .aoldados da Polícia Militar do Distrito Federal, João Ferreira

de Agitar e Dorival AlVrxi Tavares e ao bombeiro do 1. a classe, do
C o r Po de Bombe iros do 'Distrito Federal, Josa Bispo dos Santos. (P0. nú-
in o ros 19.379, 19.378 e 19.341). — O Tribitual ordenou o registo
da; alddidaa concessões.

Ao cabo de esquadra da Polícia Militar .to Distrito Federal,
Luiz tiouzaga Ferreira. (Ni. 19.366). — O Tribunal converteu o
julgamento em diligència para o fim indicado no parecer do e:volito..
Da. procurador.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
N. 1.620. ife 9 do corrente mas, sobre o pagamento de 100:710$0,

prmeniente de subvenção ao Sindicato Condor Ltda., pelas viagens
oalizaaas na linha aérea S. Paulo-Cuiabá, conc3dida a mencionada

Empresa. no inas do março último. (PG, 17.108). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

1.100. do 2 do corrente mês. do Departamento Adnánistra.
lio() do Serviço Público, encaminhando os quadro; discriminativos
['alteia pelo Ministério da Viação e Obras Públicas. referonte à verba
1." ',caseai — Consignação II — Pessoal extranumedrio — Sob-
consignação 08 — "Novas admissões". etc., do '.'rente orçamento.
(90. 1.281). — O Tribilual mandou anotar oa dostaquoa, prece-
doodo-se, de acordo com os pareceres.

Petah:ido apresentado pelo oficial iulminiatrativo da classe .1.
Joaqi tia Ponte,' do Miranda. sobre a tomada do cantas da companhia
moalre de 19-10. (PG. 16.156). — O Tribunal mondou arquivar o
Brasil vira de Mineração e Siderurgia S. A.. aeferento ao 2. 0 se-

pi'('e(simr °;1vN mais havendo a tratar, o Sr. ministro preablento, dosigtion
o dia 1 do .1111110 próximo vindouro. às 13 horaa. para a ae,guiate
a o asão ordinária, declarando encerrados os traba:hos.

E. para constar, lavrou-se a proaente ata, oue vai aub serila e
assinala.

eu	 II	 111111r	 r ui 	 1.1
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RENDAS PÚBLICAS
•

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

11.0EETIM DE COTAÇõES DO CAMBIO Frx-Ano EM 11 DE
JULHO DE 1911

Jlereadát

Recebedoria do Distrilo Federal,

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral	 Exclusive

Arreea3a1a de 1 a 11 de julho
	 depósitos

Praças

.ondres:

	

Libras Ali EA	 	
talia 	

Cr 11 c ial Livro, Livre de	 1941	 	 	 19.117:4891000
Em 12 de julho de	 1941	 2.078:011100

18.382:1481800
2.054 :739$300

Especial
Total 	 	 21.226 :2801400 20.436 8881100

Em igual período de 1950 	 	 16.817:2631900 16.182:1481800
791720 7917'M

1025 Diferença	 para	 nu' is	 em	 10-11	 4.109:0161500 4.254:7391300

G0 48
329.291:549110C

Arrecadada de 2 de janeiro a
12 de julho de	 1011	 316.195:0101900

31600 Em igual período de 1940 	 30'7.407 :0031300 291.008 :2701800

1898 Diferença Para mais em	 1011	 38.788:5171600 75.226:2781300
5$000

161568 191693 201566
- 91000
^ 41700

4U50
41921
51488 Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 9

COMPARAÇÃO	 DA	 ARRECADAÇÃO	 URRAI".

Arrecadada de 1 a 9 de julho de NU 	 15.515:037$300
Em 10 de .inlho de 1911	 	 1.116 :398$100

.791020.

"Ilernanba:

Verreeliming:niark 	

thiterstuelzungmark

'ortligal 	
'Atiça 	
'ova 'York 	
;rtiguai 	
À rgent ira 	
apão. 	

UNIDA EXTERNA

'- 10 Pr4Mill10 Federal de 1920, (3 1/2 % p/11.000
da D(% ida Flutuante) 	

DrVIDA	 iNTERNA

A wiliees	 e	 Obriudções

3o i)000

iniforinizadas ije	 1:000$, 5 7921000

)iversas Emissões de 1:0001, 5 (7e, nom. 	 'i928000

)iversas EmisF:ões de	 1:0001, 5 ?;,, port.	 	 8001000

resouro Nacional de 1:0001, 7¼	 (1939)	 	 1•0101000

guipréstimo Municipal de 1901, port.	 	 :,001009

e:mpréstimo Municipal de	 1911,
vonpristimo Municipal de 1917, port. 	

1838000
1831'000

Nlinas Gerais de	 1:0001, 5 t.'"r, port.	 	 6801000

Minas Gerais de	 1:0001, 7 1".1,-, port.	 	 0281000

Minas Gerais de	 2001, 5 5,, port.	 (1931) 1 1.4 s(,rie 176000
Minas Gorais de	 2001, 8¼, por!. 	 (1931), 2..a r..értig; IMMO

Afinas Gerais de	 2001, 7 %, port.	 (1931), 3.a série 189$000

Pernainbuco de 1001, 5	 port. 	 911500

Rodoviárias do Estado da Ilio de 60" 8 r;'„, port. 	 6201000

ão Paulo de 2001, 5 (;,'0, port. 	 2131000

:lniformizadas de São Paulo de 	 1:0001, 8 `," (e, port.	 	 1:0891000

A OCS de Companhias

Brasil Industrial	 	 350100o
Estrada de Ferro e Minas de São jeraiino, ord. 	
Docas de San! o, nom. 	 22i)*000
Docas de Santos, port.	 	 210100d

Debtures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 208/000

Secretaria da Cámara Sindical do Pio de Janeiro. em 12 de julho
[14 1941.— Juvenal de Queiroz Vieira, presiilente•

Total	 	 15.661:435$400
37,ra igual wriods. n 	 1)10 	 12.250:2988500

Diferenen para miais ein	 1011	 	 3.411 :136$900

N.10.711:013$300Arrecadada de 1 ile janeiro a 10 de julho de 1911
igual período lie	 it'i0	 	 220.865 :916$800

Diferença	 para	 ma is	 em	 1911	 	 39.81:1:156$500

COM evitAçÃa DA RENDA EXCLUSIVE nrxiistTos

11.381:4611100
1.121 :088$000

15.505:5491500
Em igual pertoio	 1910 	 	 12.007:272150)

Diterenca para mais em 1011 	

All'ânilega tli [tio de Janeiro

RECEIA AURECAPAPA

Datas
Receita do dia:

. 11 de julho de 19-11 	
11 de julho de 1910 	

p eceita mensal:

De 1 a 11 de julho de 1911 	
De 4 a 11 de julho de 1910 	

 . • • •

Diferença da receita arrecadada para menos em
1041

Receita global:
De 2 de janeiro a 11 de julho de 1911 	
De 2 de janeiro a 11 de julho de 1910 	

Diferença da receita. arrecadada para mais em1941 	

Arrecadada de 1 a 9 do julho de 1011 	
Em 10.1e julho de 1941 	

Total

3.408 :2771000

Impe ri a:w ia s

8..522:9481500
1.428 :2701600

20.658:1131100
19.805 :`456$000

852 :2471100

295.084:591$400
273.605:314500

16.479:273$90t

Cobertura do Banco do

Brasil aos Bancos:

Amdres:

Libras APEA 	

:',OTAÇÕES OFICIAIS DE TITIILOS EM 12 DE J14,110 DE 1011

.n••=1n11.1111.1 111 11 11	 PI",



LepoMância3

672:104000
6.186:610.'800

.090:853$300
9.1.84'$ :723$309

Alfândega de Sanloç

IIRCEVr• ARRU.C.SDADA

Datas
Receita do dia:

ã de julho de 1911 	
3 t'e julho de 19-10 	

Receita mensal:
1/e 1 a 5 de julho de 1911
.0c 1 a 5 de julho de 1940

Diferença da receita arrecadada
1950 	

para Tilais em
5.753:879000

Receita global:
1 . 0 2 de janeiro a 5 de julho de 1a11 	

	
301.975 :3154700

I 'e 2 de janeiro c. 5 de julho de 1:140 	
	

327.971:431$1119

0:ferença da •receita arrecadada para
1910 	

 nuds em	
. 996 :1 17$.500

Alfândega de Porio. Ale9re

ase urra. sattosuAliAlla

Datas
•

Receita do dia:
2ix de junho de 1941 . 	

	 33 :608$100
de Julho de 1910 	

	
117 :074 te0

Receita mensal:

.94? :207$'5300
5.781 :8208000

838 :552$700

37.538:021$900
39.2887$500

fie 2 a 28 de junho de 1941 	
Pe 1 a 28 de junho (e 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais ele
1940 	

,
Receita global:

Pc 2 de janeiro a 28 dc j unho de 1944 	
De 2 de janeiro a 28 de junho de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	 1.744:262$609

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, c no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgaos oficiais.

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉ1110 DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTE1t10ItES

Serviço de Obras

Cancorréneia Pública ta. 12, para obras de construção de um edifício
residencial no Patronato Agrícola Wencestaa Ltraz. em Caxumba.
— Estado de Minas Gerais.

Autorizado pelo senhor ministro da Justiça e Negócio,' Interiores,
conforme despacho exarado no processo Il. 6.296, de 1941, faço pu-lso tinto que no dia 29 de julho de 1941, às 14 horas, serão recebidas,
neste Serviço de Obras, propostas para obras de construção da um
edifício residencial no Patronato Agrícola Wenceslau Braz, em Ca-

Estado de Mina45 Gerais.
As referidas propostas deverão ser elaboradas de conformidade

tom as especificações e condições deste edital, cujo teor fará parte
integrante do contrato •que, em consequência, for lavrado, indepon-
slentemente de transcrição.

Condiçãa: — As firmas que pretenderem concorrer deverão
comparecer a este Serviço de Obras até o dia 28 de julho cie 1911,
onde receberão uma guia para depositar no Tesouro Nacional 311 na
Caixa Econômica do llio de Janeiro, a importância de um canto de
réW (1:000$0), caução esta que garantirá a apresentação de !:oa pro-
posta e a firmeza da mesma, até a assinatura do contrato.

2.a Condição: — As propostas constarão de dois euvólucros fe-
chados e lacrados: o primeiro com os dizeres "Documentos de
midade da firma 	 ", conterá:

a) recibos de todas os impostos federai e municipais qua forem
devidos até a data da concorrência, inclusive o imposto sobre a renda;
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lb) recibo da Caixa Económica do Rio de Janeiro ou do Tesoura
Nacional provando ter sido efetuado o depósito de que trata a condi-
ção primeira deste edital;

e) certidão da lei dos dois terços;
d) certidão do Instituto de Pensões e A posentadorias dos Indus-triários;
e) contrato social devidamente registado;n prova de ter um profissional habilitado na forma do decreto

n. 23.569, de	 de dezembro de 1933, rosaiansavel pela firma.
O segundo envólucro com os dizeres "Proposta da firma 	
	 " conterá, apenas, a proposta em quatro vias, estampilhadas

acorila com a lei, datadas e assinadas.
Nas referidas nropostas serão exarados, exclusivamente, o preço

global e o prazo elo dias consecutivos para integral acabamento das
obras, prazo esse que não poderá, em caso algum, exceder ao fixado
neste edital.

O preço global oferecido não poderá ser superior a oitenta e três
contos, oitocentos e trinta e nove mil e novecentos reis (83:839$9).

3.4 Condição — Serão recusadas as propostas que contenham uma
redução sobre mi mais barata, ou que apresentem quaisquer alterna-
tivas, bem como divirjani dos lermos deste edital, ou que se oponhani
a quaisquer preceitos do Código do Contabilidade Pública. 

s

4.5 Condição — Os Iralialhos a cx::eutar serão Os consianles dos
detalhes e especificações heliográficas o mindográficas, devidamente
autenticadas e it disposição dos interessados neste S. o.

5.0. Condição — Nos dia e liOra ri s.slnalndos oo inicio deste 0(111 ai,
em sessão pública, a comissão composta (los Srs. Dr. Luiz Itildebrae-
do de B. floria Itarboza, dirMor (10 S. 0,, •Iaziel de Cem-queima Luz,
eligNiliCiro e Luiz José Pereira das Neves, oficial adminisirativo da
classe I, fará a chamada dos concorrentas inscritos e receberá os
envólucros e seus anexos citados na condição segunda.

C.a Condição — No mesmo dia e hora e na presença dos interes-
sados, a comissão passará ao julgamento de idoneidade dos concor-
rentes, abrindo, para isso, os envólueras correspondentes. Os do-
mimentos contidos serão lidos oro VOZ alta, na ordem alfabiRica indi-
cada na condição segunda. A Comissão Julgadora dará imediata-
mente o seu parecer a reSpOilo da validade dos referidos domo -lentos,
declarando, finalmente, quais as firmas que julga idóneas o quais as
que desclassifica.

7. 4 Condição — Os deeumentos que forem objeto de dúvida ou
Correntes. seja por parle da Co-impugnação, seja por parte dos con

m issão Julgad o ra, serão retidos e encaminhados a. quem de direito
para a itecess.ária apreciação e final derisão. Os demais documentos
de idoneidade serão restituidos no mesmo dia, logo após a terminação
do julgamento.

an C:tradição — Na hipótese supra, alem de serem relidos os
diiCtlinetd.tiS em causa, os enveloprs mie contenham as propostas cor-
respnwlentes, serão recolhidos ao cofre da repartição. depois de ru-
bricados pelas firmas concorrentes e peios membors da Comissão.

fta Condição — Mo contínuo, passará a Comissão à abertura e
leitUra em voz alta, das: propostas correspondentes às firmas jolgadas
idóneas e que não tiverem incidido em qualquer impugnação por
parte dos concorrentes.

10.4 condição. Julgados pelo Sr. Mini-Iro aro última instancia,
lodos Os recorsos, dúvidas ou reclantaçius o decidido, deste modo, da
idoneidade das firmas quo houverem sofrido impugnação, em dia e
hora assinalados no edital de CODVOCW:50 flue será publicado nn
lie Oficial, haverá uma sessão pública para abertura das propostas
relidas no cofre do Serviço de Obras, nos termos da condição Oi-
tava, propostas essas que deverão ser lidas em VOZ alta e rubricadas
pelos interes:s udos e pela Comissão Julgadora.

11.4 condição. As firmas concorrentes serão classificadas se-
gundo os preços globais que houverem oferecido. Na hipótese de
empate as obras serão adjudicadas a quem por carta fecharia e la-
crada. fizer maior redução no preço global. Essas cartas serão re-
cebidos em s yssillai pública nos dias e bocas assinalridwg rola Comissiio.
Caso se verifique novo empate, proceder-se-a, então, a um sorteio.

12,4 condição. O prazo oferecido pelo critico/Tento para dunlro
dele terminar as obras não entrará tio linha de conta para a i'PMC-
cliva classificação.

13.4 condição. Antes da assinatura do contrato a concorracia
poderá ser anulada por ordem do Senhor Ministro sorri -oue por esse
mptivo tenham os concorrentes direito a qualquer indenização.

15.2 condição. O proponente classificado em prim;!iro lug!'le de-
verá comparecer a este Serviço de Obras para assinar n contrato,
dentro de rinro dias tileis, contados da data da notifi, ,ação por es-
crito mediante proltic o lo: se não o fizer perderá em favor da Fa-
zenda Nacional a eauçno de que trata a condição J.", podenda lam-
bem ser cancelada a sua idoneidade pura contratar (loa o r;overno..
A juizo 1, 5 Tviço (14 , (nwa; serão convidados mi assinar coutrato
sucessivamente os demais proponentes, pela ordem ein que houve-
rem sido classificados,	 lira mulo cada 11111 mities. 	 Pir-i ikTi da s

bilra o primeiro na hipótese de lambem se reeusa-
cern ao referido ato.

15.4 condirão. Para garantia da assinatura do contrato e dtoase-
Quente execução, deverá a firma contratante aureSenlar lie ato ti-
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assinatura do contrato o recibo da Caixa Econômica do Rio de Janeiro
ou do Tesouro Nacional, provando ter efetuado o depósito de quan-
tia igual a 10 sobre o valor da proposta aceita na concorrência. A
referida caução será feita mediante guia fornecida por este Serviço
de Obras.

1 0 s condição. O prazo para terminação integral dos trabalhos
será até o dia 31 do dezembro da 1041,

17.a condição — Os trabalhos contratados deverão ser iniciados
dentro de 10 dias seguintes à vigência do contrato, sob pena de multa
de 200$0 por dia de excesso.

18.a condição — O prazo fixado na condição 16. a deverá ser rigo-
rosa.mente observado. Serão aplicadas multas de 200$0 por dia de
excesso do prazo contratual, salvo motivo de força maior.

19.a condição — Os casos de força maior deverão ser comunica-
dos por escrito a este Serviço de Obras que os submeterá à apre-
pinção do Sr. ministro.

20.a condição — Não serão considerados como motivo de força
maior: os aumentos de preço dos materiais ou de mão de obra, a
falta de materiais na praça, o atrazo de encomendas feitas no estran-
geiro, etc.

21.a condição — Toda e qualquer ordem de serviço, reclamação,
'entendimento, intimação, etc., entre a fiscalização e a firma contra-
tanto serão sempre por escrito, e devidamente protocolados e só desta
lorma produzirão efeito.

22.a condição — A interpretação deste edital, especificação, con-
trato, comia	 exclusivamente ao diretor do Serviço de Obras.

23.a condição — Do qualquer decisão do Serviço de Obras, ha-
verá sempre recurso ao Sr. ministro da Justiça, para o qual a firma
contratante deverá apelar todas as vezes que se julgar prejudicada.
Os recursos deverão ser apresentados por escrito no protocolo do
faerviço de Obras, que os encaminhará à decisão do Sr. ministro.

24.a condição — O contrato do qual este edital fará parte inte-
grante, independentemente de interpelação ou ação judicial, poderá,
sias hipóteses abaixo especificadas, ser rescindido administrativa-
mente, perdendo o contratante qualquer direito sobre o valor das
prestações ainda não visadas pelo diretor do serviço de Obras, bem
como a caução de que trata a condição 15. 5 deste edital, alem de sua
idoneidade para contratar com o Governo Federal:

a) quando a multa por excesso do prazo atingir a a :0000;
b) quando, sem prévia ordem judicial e sem recorrer aos remé-

dios contratuais, a firma empreiteira abandonar ou interromper o
Andamento dos trabalhos por mais de dez dias consecutivos;

c) quando a firma contratante transferir o presente contrato sem
prévia anuência do Sr. ministro;

d) quando a firma contratante falir, entrar em concordata ou se
dissolver;

25•a condição — Na hipótese da recisão administrativa, serão
os trabalhos terminados pelo Serviço de Obras, correndo a despesa
por conta das parcelas contratuais ainda não pagas, cabendo ao con-
tratante ou a seus sucessores, a título legal, receber os saldos final-
pente apurados,

26.a condição — Todos os materiais, bem como a mão de obra,
farão de primeira qualidade e esmerada nos seus menores detalhes,
dentro da classe ou tipos estipulados neste edital. A fiscalização po-
derá impugnar qualquer material ou qualquer trabalho executado
que, a seu critério, não obedecer às condições contratuais.

27.a condição — A firma contratante compromete-se a, dentro
do prazo do cinco dias, remover do local dos trabalhos os materiais
que forem rejeitados e a refazer todos os trabalhos impugnados,
bem como a dispensar, imediatamente, qualquer subordinado seu,
cuja conduta e capacidade técnica for julgada, pela fiscalização, no-
civa à marcha dos trabalhos.

28.a condição — Pelo não cumprimento da cláusula anterior, in-
cidirá o contratante em multas do 5000 a 2:000a0 que serão apli-
cadas pelo diretor do Serviço de Obras e confirmadas pelo Sr, mi-
atia.tro da Justiça e Negócios Interiores.

29.a condição — As multas que forem impostas pelo Sr. diretor
'e confirmadas pelo Sr. ministro da Justiça, serão descontadas da cau-
ção de que trata a condição 15. a deste aliai.

30.a condição — Todas as despesas necessárias ou inerentes à
lavratura do contrato, bem como aos trabalhos contratuais, correrão
por conta do empreiteiro, salvo a exclusão explícita neste edital e
suas especificações.

31.a condição — O pagamento será efetuado em papei-moeda,
'em uma parcela, logo após ser verificada a total terminação dos tra-
balhos e plena aceitação dos mesmos.

32.a condição — A caução de que trata a condição 15• a deste
edital só poderá ser levantada sessenta (60) dias após a ternlinação
Integral dos trabalhos e visada a última prestação e na hipótese de,
Desse tempo, haverem sido atendidas as reclamações do S. O. refe-
rentes a defeitos ou imperfeições que venham a ser observados em
quaisquer eiementoa.

33•a condição — Estas condições, especificações, bem como
opúsculo das especificações gerais, detalhes e normas que serão for-
necidos aos interessados, por cópias devidaniente rubricadas, fica-
ras) fazendo parte integrante do contrato, independentemente de
transcrição no seu texto.

34•a condição — O contrato não poderá ser, no seu lodo ou era
parle, transferido ou subrogado a outra firma, sem prévio consenti-
mento do Sr. ministro.

35.a condição — Todos os detalhes e cálculos que forem neces-
sários serão fornecidos pelo Serviço de Obras,

36.11 condição — A firma empreiteira obriga-se a mandar pro-
ceder em qualquer tempo, em laboratórios oficiais, quaisquer análi-
ses ou experiências sobre materiais a . serem empregados nos traba-
lhos

'
 quando exigido pela fiscalização.
37.a condição — A fiscalização será exercida pelo Serviço de

Obras, que para tanto designará os engenheiros e auxiliares que jul-
gar convenientes

38.a condição --: No S. O., diariamente, das 14 às 17 horas, serão
prestados os esclarecimentos de que necessitarem os interessados.

39.5 condição — A todos os concorrentes serão fornecidas, dia-
riamente, das 11 às 17 horas, as especificações constantes dos tra-
balhos acima citados e que são objeto do presente edital.

Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, em 11 de julho de (TIL — Luis Hildebrando de B. Horta Bar-
bosa, diretor,

Serviço de Obras

coneorriência Pública n. 13, para obras de construção de trai edifício
residencial no Patronato Agrícola Artlour Bemardes, em. Viçosa,
2— Estado de Minas Gerais.

Autorizado pelo senhor ministro da Justiça e Negócio sa Interiores,
conforme despacho exarado no processo n. 12.922, de 1941, faço pú-
blico que, no dia 30 de julho de 1941, às 14 horas, serão recebidas,
neste Serviço de Obras, propostas para obras de construção de uni
eciificio residencial no Patronato Agrícola Arthur Bernardas, em Viçosa,
Estado de Mina a Gerais.

As referidas propostas deverão ser elaboradas de conformidade
com as especificações e condições deste edital, cujo teor fará farte
integrante do contrato que, em consequência, for lavrado, indepen-
dentemente de transcrição.

1.a Condição: — As firmas que pretenderem concorrer deverão
comparecer a este Serviço de Obras até o dia 29 de julho do 1941,
onde receberão nina guia para depositar no ,Tesouro Nacional ou na
Caixa Económica do Rio de Janeiro, a importância de um conto de
réia (1:0000), caução esta que garantirá a apresentação de sua pro-
posta e a firmeza da mesma, até a assinatura do contrato.

2.a Condição: — As propostas constarão do dois envólucros fe-
chados e lacrados: o primeiro com os dizeres "Documentos de ido-
acidado da firma 	 " conterá:

a) recibos de todas os impostos federai; e municipais que ferem
devidos até a data da concorrência inclusive o imposto sobre a renda;

its) recibo da Caixa Económica do Rio de Janeiro ou do Tesouro
Nacional provando ter sido efetuado o depósito de que trata a con-
ça'o primeira deste edital;

c) certidão da lei dos dois tarços;
e) contrato suciai devidamente registado;
f) prova de ter um profissional habilitado na forma do decreto

É. 23.569, de 11 de dezembro de 1933, reaponsavel pela firma.
O segundo enválucro com os dizeres. "Proposta da firma 	
	 ", conterá, apenas, a proposta em quatro vias, estampilhadas
de acordo com a lei, datadas e assinadas.

Nas referidas,propostas serão exarados, exclusivamente, o preço
global o o prazo em dias consecutivos para integral acabamento das
obras, prazo esse que não poderá, em caso algum, exceder ao fixado
neste edital.

O preço global oferecido não poderá ser superior a oitenta o três
contos, oitocentos e trinta e nove mil e novecentos réis (83:839$9).

3.9. Condição — Serão recusadas as propostas que contenham urna
redução sobre a mais barata, ou que apresentem quaisquer alterna-
tivas, hem como divirjam dos termos deste edital, ou que se oponham
a quaisquer preceitos do Código do Contabilidade Pública,

4.a Condição — Os trabalhos a executar serão os constantes dos
detalhes e especificações heliográficas o mimiográficas, devidamente
autenticadas e à disposição dos interessados neste S. O.

5.a Condição — Nos dia e hora assinalados no início deste edital,
em sessão pública, a comissão composta dos Sra. Dr, Luiz Ilildebran-
do do B. Horta laarboza, diretor do S. O., Jaziel de Cargueira Luz,
engenheiro e Luiz José Pereira das Neves, oficial administrativo da
classe I, fará a chamada dos concorrentes inscritos o receberá os
envaducros e seus anexos citados na condição segunda.

6.a Condição — No mesmo dia e hora e na presença dos interes-
sados, a comissão passará ao julgamento de idoneidade dos concor-
rentes, abrindo, para isso, os invólucros correspondentes. Os do-
cumentos contidos serão lidos em voz alta, na ordem alfabética indi-
cada na condição segunda. A Comissão Julgadora dará imediata-
mente o seu parecer a respeito da validade dos referidos documentos.
declarando, finalmente, quais as firmas que julga idôneas e quais as
que desclassifica.

7.a Condição — Os documentos que forem objeto de duvida ou
impugnação, seja por parte dos concorrentes, seja por parte da Co-
missão Julgadora, serão retidos e encaminhados a quem de. direito
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para a necessária apreciação e final decisão. Os demais documentos
de idoneidade serão restituidos no mesmo dia, logo após a terminação
tio julgamento.

8.a Condição — Na hipótese supra, alem de serem retidos os
documentos em causa, os envelopes que contenham as propostas cor-
respondentes, serão recolhidos ao cofre da repartição, depois de rue
brieados pelas firmas concorrentes e pelos membors da Comissão.

9•a Condição — Ato continuo, passará a Comissão à abertura o
leitura em voz alta, das propostas correspondentes às firmas julgadas
'idôneas e que não tiverem incidido em qualquer impugnação por
parte dos concorrentes.

lo.a condição — Julgados pelo Sr. ministro em última instância,
todos os recursos, dúvidas ou reclamações e decidido, deste modo, da
idoeoidade das firmas que houverem sofrido impugnação, em dia e hora
assinalados no edital de convocação que será publicado no Diário Oficial,
haverá urna sessão pública para abertura das propostas retidas no
cofre do Serviço de Obras, nos termos da condição oitava, propostas
essas que deverão ser lidas em voz alia e rubricadas pelos interessados
e pela Comissão Julgadora.

11.a condição — As firmas concorrentes serão classificadas segundo
os preços globais que houverem oferecido. Na hipótese de empato es
obras serão adjudic: das a quem por carta fechada e lacrada, fizer maior
redução no preço global. Essas cartas serão recebidas em sessão pú-
blica nos dia e hora assinalados pela comissão. Caso se 'Verifique novo
empate. proceder-se-á, então, a um sorteio.

12.4 condição — O praeo oferecido pelo concorrente para dentro
dele terminar as obras, não entrará em linha de conta para a respectiva
classificação.

13.5 condição — Antes da assinatura do contrato a concorrência
poderá ser anulada por ordem do senhor minisiro sem que por esse
motivo tenham os concorrentes direito a qualquer indenização.

14.a condição — O proponente classificado em primeiro lugar
deverá comparecer a este Serviço de Obras para assinar o contrato, den-
tro de cinco dias uteis, contados da data da notificação por escrito me-
diante protocolo; se não o fizer perderá em favor da Fazenda Nacional
a caução de que trata a condição primeira, podendo lambem ser cance-
lada a sua idoneidade para contratar com o Governo. A juizo do Ser-
' iço de Obras serão convidados a assinar o contrato sucessivamente os
demais proponentes. pela ordem em que houverem sido classificados,
ficando cada um deles, passivel das penalidades previstas para o pri-
meiro ffa hipótese de tombem se recusarem ao referido ato.

15.a condição — Para garantia da assinatura do contrato e con-
sequente execução, deverá a firma contratante apresentar no ato da
assinatura do contrato o recibo da Caixa Económica do Rio de Janeiro
ou dá Tesouro Nacional, provando ter efetuado o depósito de quantia
igual a 10% sobre o valor da proposta aceita na concorrência. A referida
caução será feita mediante guia fornecida por este Serviço de Obras.

16.a condição — O prazo para terminação integral dos trabalhos
será até o dia 31 de dezembro de 19u.

17.a condição — Os trabalhos contratados deverão ser iniciados
dentro de 10 dias seguintes à vigência do contrato, sob pena de multa
de 20010 por dia de excesso.

18.a condição — O prazo fixado na condição 16. a deverá ser rigo-
rosamente observado. Serão aplicadas multas de 200e0 por dia de ex-
cesso do prazo contratual, salvo motivo de força maior.

19.4 condição — Os casos de força maior deverão ser comuni-
cados por escrito a este Serviço de Obras que os submeterá à. apreciação
do Sr. ministro.

20.a condição — Não serão considerados como motivo de força
maior os aumentos de preço dos materiais ou de mão .de obra, a falta
de materiais na praça, o atraso de encomendas feitas no estran-
geiro, etc.

21.a condição — Toda e qualquer ordem .de serviço, reclamação,
entendimento, intimação, etc., entre a fiscalinção e a firma contratante
serão sempre por escrito, e devidamente protocoladas e só desta forma
produzirão efeito.

22.a condição — A interpretação deste edital, especificação, con-
trato, compete exclusivamente ao diretor do Serviço de Obras.

23•a condição — Dc qualquer decisão do Serviço de Obras, haverá
sempre recurso ao Sr. ministro da Justiça, para o qual a firma con-
tratante deverá apelar todas as vezes que se Julgar prejudicada. Os re-
cursos deverão ser apresentados por escrito no protocolo do Serviço de
Obras, que os encaminhará à decisão do Sr. ministro.

24•4 condição — O contrato do qual este edital fará parte inte-
grante, independentemente de interpelação ou ação judicial, poderá.
nas hipóteses abaixo especificadas, ser rescindido administrativamente,
perdendo o contratante qualquer direito sobro o valor das prestações
ainda não visadas pelo diretor do Serviço de Obras, bem como a caução
de que trata a condição 15.a deste edital, alem de sua idoneidade para
contratar com o Governo Federal:

a) quando a multa por excesso de prazo atingir a 4:000$000;
b) quando, som prévia ordem judicial e sem recorrer aos remé-

dios contratuais, a firma empreiteira abandonar ou interromper o _an-
damento dos trabalhos por mais de dez dias consecutivos;

e) quando a firma contratante transferir o presente contraeo sem
prévia anuência do Sr. ministro;

d) quando a firma contratante falir, entrar cai concordata ou se
dissolver;

25.4 Condição — Na hipótese da rescisão administrativa, serão
09 trabalhos terminados pelo Sereiço de Obras, correndo a desposa por
conta das pai celas contratuais ainda não pagas, cabendo ao contra-
Lente ou a seus sucessores, a título legal, receber os saldos finalmente
apurados.

20.a Condição — Todos os materiais bem como a mão de obra
serão de primeira qualidade e esmerada nos seus menores detalhes,
dentro da classe ou tipos estipulados neste edital. A fiscalização po-
der:Á impugnar qualquer material ou qualquer trabalho executado que,
a seu critério, não obedecer às condições contratuais.

27.a Condição — A. firma contratante comproinele-se a, dentro ri',
prazo de cinco dias, remover do local dos trabalhos os materiais que
furem rejeitados e a refazer todos os trabalhos impugnados, bem como
a dispensar, imediatamente, qualquer subordinado seu, cuja conduta
e capacidade técnica for julgada, pela fiscalização, nociva à marcha
dos trabalhos.

28.ft Condição — Pelo não cumprimento da cláusula anterior, ine
cidirá o contratante em multas de 5000 a 2:0000 que serão aplica-
das pelo diretor do Serviço de Obras e confirmadas pelo Si. ministre
da Justiça e Negócios Interiores.

29.a Condição — As multas que forem impostas pelo Sr. diretor
e confirmadas pelo Sr. ministro da Justiça, serão descontadas dá
caução de que trata a condição 15. a deste edital.

ela Condição — Todas as despesas necessárias ou inerentes à Ia-
vratura do contrato, bem como aos trabalhos contratuais, correrão por
conta do empreiteiro, salvo a exclusão explicita neste edital e suas
especificações.

31.a Condição — O pagamento será efetuado em papel moeda, Cm
uma parcela, logo após ser verificada a total terminação dos trabalhos
e Plena aceitação dos mesmos.

32.a Condição — A caução do que trata a condição 15. a, deste
edital, só poderá ser levantada sessenta (60) dias após a terminação
integral dos trabalhos e visada a última prestação e na hipóteso de,
nesse tempo, haverem sido atendidas as reclamações do S. O. refe-
rentes a defeitos ou imperfeições que venham a ser observados em
quaisquer elementos.

33•a Condição — Estas condições. especificações, bem como
opúsculo das especificações gerais, detalhes e normas que serão for-
necidos aos interessados, por cópias devidamente rubricadas, ficarão
fazendo parte integrante do contrato, independentemente de trans-
crição no seu texto.

34,a Condição — O contrato não poderá ser, no seu todo ou em
parte, transferido ou subrogado a outra firma, sem prévio consenti-
mento do senhor ministro.

35.a Condição — Todos os detalhes e cálculos que forem necessá-
rios, serão fornecidos pelo Serviço de Obras.

36.a Condição — A firma empreiteira obriga-se a mandar pro-
ceder em qualquer tempo, em laboratórios oficiais, quaisquer análi-
ses ou experiências sobro materiais a serem empregados nos trabalhos,
quando exigido pela fiscalização.

37.a Condição — A fiscalização será exercida pelo Serviço de
Obras que para tanto designará os engenheiros e auxiliares que julgar
convenientes.

38.a Condição — No S. O., diariamente, das 14 às 17 horas, serão
Prestados os esclarecimentos de que necessitarem os interessados.

39.a Condição = A todos os concorrentes serão fornecidas, diariao
mente, das 11 às 17 horas, as especificações constantes dos trabalhos
acima citados e que são objeto do presente edital.

Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
em li de julho de 1941. — Luiz Hildebrando Horta Barbosa, diretor.

Serviço de Obras

Concorrência pública n. 11, para o fornecimento e co/ocação de um
elevador no Palácio Monroe

Autorizado pelo senhor ministro da Justiça e Negócios Interioree
conforme despacho exarado no processo n. 12.084, de 1941, faço pú-
blico que às 14 horas do dia 28 de julho de 1911, serão recebei:1a neste
Serviço de Obras, propostas para fornecimento e colocação de uni
elevador no Palácio Monroe.

As referidas propostas deverão ser elaboradas de, conformidade
com as especificações e condições deste edital, cujo teor parte
integrante do contrato que, em consequência, for lavrado, indepon..
cientemente de transcrição.

Primeira condição — As firmas que pretenderem concorrer de--
verão comparecer a este Serviço de Obras até o dia 26 de julho, onde
receberão uma guia para depositar no Tesouro Nacional ou na Caixa
Económica do Rio de Janeiro a .mportância de 2:000$0, caução esta
que garantirá a ^apresentação de sua proposta e a firmeza da mesma
até a assinatura do contrato.

Segunda condição — As propostas constarão de dois invólucros
fechado; e lacrados: o primeiro com os dizeres "Documentos de ido-
neidade da firma 	 ", conterá:

a) recibos de todos os impostos devidos, quer federais, quer mu-
nicipais, inclusive o imposto sobre a renda:

b) recibo da Caixa Económica ou do Tesouro Nacional, provando
ter efetuado o depósito de que trata a condição primeira deste edital;

c) certidão da lei dos dois terços;
d) certidão da Caixa do Aposentadoria

triários;
e) contrato social (levidamente registado;
f) Prova de ter um profissional habilitado na forma do derreio

ri. 23.539, do 11 de dezembro de 1933, responsaeie pela firma.
O segundo invólucro, com os dizeres "Proposta da firma 	

conterá apenas a proposta em quatro vias, estampilhada de acordo
com a lei, datadas e assinadas.

Nas referidas propostas serão exarados exchvzivam n rile o pre,o
glo1:-1 e o prazo em dias consecutivos para integral

e penstioe dos Imitis-
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Vigésima primeira condição — Toda e qua/quer ordem de serviço,obras, prazo que esse que não poderá, cai caso algum, exceder ao il..
xado naste edital. entendimento, reclamação, intimação, etc., entro a fiscalização e o for-

o preço global oferecido não Poderá ser superior a 61;500,0 (ses- necedor, serão sempre transmitidos par escrito e devidamente pro-
setaa e uni conios e quinhentos mil réis).	 -	 tocolados e só desta forma produzirão efeito.

Terceira condição — Serão recusadas as propostas que contenham 'Vigésima segunda condição — A interpretação deste edital, es-
urna, redução sobre a mais barata, ou que apresentem quaisquer ai- pacificações, contraio, compele exclusivamente ao diretor do Serviço
(anatavas, bem como divirjam dos termos desta edital, ou que se de Obras.
oponham a quaisauer preceitos do Código do Contabilidade Pública. 	 'Vigésima terceira condição — De qualquer decisão do Sers iço

Quarta condição.— Os trabalhos a executar serão os constantes de Obras, haaerá sempre recurso ao Pa. ministro para o qual a firma
'dos detalhes e especificações abaixo discriminadas. 	 contratante deverá apelar todas as vezes que se julgar prejudicada.

Quinta condição — ato dia e hora assinalados no início deste edital, Os recursos deverão ser apresentados por escrito no protocolo do Ser-
em sessão pública, a comissão composta dos Srs. Luiz Hildebrando viço de Obras, que os encaminhará à decisão do Sr. ministro.
de B. Horta 13arbosa, diretor do S. O.; Jaziel de Cargueira Luz, en- Vigasima quarta condição — O contrato do qual este edital fará
genheiro, e Luiz José Pereira das Neves, oficial administrativo, fará parte intagrante, independentemente de transcrição, ação ou alter-
a chamada dos concorrentes inscritos e receberá os invólucros e seus pelação judicial, poderá, nas hipóteses abaixo especificadas, ser res-
anexos citados na condição segunda.	 cindido administrativamente, perdendo o contratante quaiquer direito

Sexta condição — No mesmo dia e hora e na presença dos iate- sobre o valor das prestações ainda não visadas pelo diretor do Serviço
aessados, a comissão passará ao julgamento da idoneidade dos concor- de Obras, bem como a caução de que trata a condição 15• a deste edital,
rentes, abrindo, para isso, os envailueros correspondentes. Os do- alem de sua idoneidade para contratar com o Governo.
alimentos contidos serão lidos em voz alta, na ordem alfabética in-	 a) quando a multa atingir 4:000$0, por excesso do prazo;dicada na condição segunda. A Comissão Julgadora- dará imediata- 	 b) quando, sem prévia ordem judicial e sem recorrer aos re-al:ente o seu parecer a respeito da validade dos referidos documentos, médios contratuais, a firma empreiteira abandonar ou interromperdeclarando, finalmente, ,quais as julgadaa idóneas, quais as descias- o andamento dos trabalhos por mais de dez dias consecutivos;sificadas.

	

Sétima condição — Os documentos que forem objeto de dú-- 	 c) quando a firma contratante transferir o presente contrato sem
vida ou impugnação. seja por parto da Comisão, quer seja por prévia anuência do Sr. ministro.

(1) quando a firma cobtratante falir, entrar em concordata oui parta dos concorrentes. sarão retidos e encaminhados a quem de
direito para a necessária apreciação e final decisão. Os demais do- se dissolver.
aumentos do idoneidade serão restituidos no mesmo dia, logo após	 Vigésima quinta condição — Na hipótese da rescisão administra-
a terminação do julgamento. 	 tiva, serão os trabalhos terminados pelo a."erviço de Obras, correndo

Oitava condição — Na hipótese supra, alem de serem retidos os a despesa por conta das parcelas contratuais ainda não pagas, ca-
documentos em causa, os envelopes que contenham as propostas cor- bando ao contratante ou a seus sucessores, a título legal, receber os
respondentes e pelos membros da Comissão. 	 saldos finalmente apurados.

Nona condição — Ato contínuo, passará a Comissão à abertura Vigésima sexta condição — Todos os materiais bem como a mão
e leitura em voz alta, das propostas correspondentes às firmas jul- de obra serão de 1• a qualidade e esmerada nos seus menores detalhes,
gada3 idóneas o que não tiverem incidido em qualquer impugnação dentro da classe ou tipos estipulados Leste edital. A fiscalização po-
por parte dos concorrentes. 	 dará impugnar qualquer material ou qualquer trabalho executado que,Décima condição — Julgados pelo Sr. ministro em última ins- a seu critério, não obedecer às condições contratuais.tancia, todos os recursos, dúvidas ou reclamações e decidido, deste
Inodo, da idoneidade das firmas que houverem sofrido impugnação,

	

	 Vigésima sétima condição —A firma contratante compromete-se.
a, dentro do prazo do cinco dias, remover do- local dos trabalhos osem dia e hora, assinalados no edital de Convocação que será publicado

no Diário Oficial, haverá uma sessão pública para abertura das pro- materiais que forem rejeitados e a refazer todos os trabalhos impu-
gsenuados,.bem cem a dispensar, imediatamente, qualquer subordinado

oitava, propostas essas que deverão ser lidas em voz alta e rubricadas
postas retidas no cofre do Serviço da Obras, nos termos da condição : cuja conduta •e capacidade técnica for julgada, pela fiscalização-

àpelos interessados e pela Comissão Julgadora. 	 nociva marcha dos trabalhos.
Décima primeira condição — As firmas concorrentes serão elas- Vig,ésima oitava condição — Pelo não cumprimento da cláusula

áificadas segundo os preços globais que houverem oferecido. Na hi- anterior, incidirá o contratante em multas do 500$0 a 2:000$0, que
pótese de empate, as obras serão adjudicadas a quem, por carta fe- serão aplicadas pólo diretor do Serviço do Obras o confirmadas pelo
chada e lacrada, fizer maior redução no preço global. Esses cartas Sr. ministro.
serão recebidas em sessão pública nos dia e hora assinalados pela Co- 	 Vigésima nona condição — As multas que forem impostas pele
missão. Caso se verifique novo empate, proceder-se-á então a um Se. diretor cio S. O. e confirmadas pelo Sr. ministro serão descora.
sorteio.	 tadaa da caução de que trata a condição 15• a deste edital.

	

Décima segunda Condição — O prazo oferecido pelo concorrente, 	 Trigésima condição — Todas as despesas necessárias ou ineren-
para dentro ciclo terminar as obras, não entrará em linha de conta tes à. lavratura do contrato, bem como aos trabalhos contratuais, cor-
para a respectiva classificação.	 rerão por conta do empreiteiro, salvo a exclusão explícita neste editalDécima terceira condição — Antes da assinatura do contrato a e suas especificações.
concorrência poderá ser anulada por ordem do Sr. ministro, sem que 	 Trigésima primeira condição — O pagamento será efetuado empor esse motivo tenham os concorrentes direito a qualquer indenização. uma única prestação, logo após ser verificada a total terminação dos

Dacima quarta condição — O proponente classificado em pri- trabalhos e plena aceitação dos mesmos.
meiro lugar deverá comparecer a esto Serviço do Obras para assinar Trigésima segunda condição — A caução de que traia a condição
9 contrato, dentro de cinco dias uteis, contados da ' data da notifi- 15. a deste edital, só poderá ser levantada sessenta ((30) dias após a
Cação por escrito mediante protocolo; se não o fizer perderá em favor terminação integral do fornecimento o visada a última prestação o na
da Fazenda Nacional a caução de que trata a condição 1.a, do edital, hipótese de, nesse tempo, haverem sido atendidas as reclamações do
podendo lambem ser cancelada a sua idoneidade para contratar com S. O. referentes a defeitos ou imperfeições que venham a ser obaerva,
o Governo. A juizo do Serviço do Obras, serão convidados a assinar o dos em quaisquar elementos.
contrato sucessivamente os demais proponentes, pela ordem em que Trigésima terceira condição — Estas condições, especificações,
tiverem sido classificados, ficando desde logo cada um deles passiva' bem como detalhes o normas que serão fornecidos aos interessados
das penalidades previstas para o primeiro na hipótese de tambem se por cópias devidamente rubricadas, ficarão fazendo parto integrante
recusarem ao referido ato.	 do contraio, independentemente de transcrição no seu texto.

Décima quinta condição — Para garantia da assinatura do con- Trigésiina quarta condição — O contrato não poderá ser, no seu
trato o consequente execução, deverá a firma contratante apresentar todo ou em parte, transferido ou subrogado a outra firma, sem pré-
no ato da assinatura do contrato o recibo do Tesoura Nacional ou da vio consentimento do senhor ministro.
Caixa Econômica provando ter efetuado o depósito da importancia de 	 Trigésima quinta condição — Todos os detalhes, cálculos que Ito-
réis ...., correspondente a 5 % sobre o valor da proposta aceita na rem necessários serão fornecidos pelo S. O.
coneorréncia. A referida caução será feita mediante guia fornecida 	 Trigésima sexta condição — A firma empreiteira obriga-se a
por este Serviço de Obras, 	 mandar proceder em (Malquer tempo, em laboratórios oficiais, quais-

"Décima sexta condição — O prazo para terminação integral dos quer análises ou experiências sobro materiais a serem empregados
trabalhos será de 120 dias consecutivos, contados da data do registo nos trabalhos, guando exigido pela fiacalisação.
do contrato pelo Tribunal de Contas.	 Trigasima sétima condição — A fiscalização sara exercida pelo

Décima satima condição — Os trabalhos contratados deverão ser Serviço de Obras que para tanto designará os engenheiros e auxilia-
iniciados dentro do 10 dias, seguintes à vigência do contrato, sob pena res que julgar necessários'.
de multa do 2000a por dia de excesso.	 Trigésima oitava condição — No Serviço do Obras, serão diaria-

Décima oitava condição — O prazo fixado na condição 16. a, deste mente das 34 às 1? horas, prestados todas as informações que forem
edital deverá ser rigorosamente observado. Serão aplicadas multas julgadas nece.saárias pelos interessados.
do 200$0 por dia de excesso do prazo contratual, salvo motivo de força
maior.	 -Especificações

Décima nona condição — Os casos de força maior deverão ser
comunicados por escrito a este Serviço de Obras que os submeterá à	 • 1. Forneeec e instalar um elevador do passageiros com eapact,
apreciação do Sr. ministro. 	 dada para G pessoas, ou 420 quilos; uma só velocidade de 40 melcoi

Vigasima condição — Não serão considerados motivo de força por minuto. Corrida de 41,80 metros aproximadamente; três parada*
maior os aumentos de preço dos materiais ou de mão de obra, a falta, e igual número do entradas. Gomando por botões. Cabine em madeira'
de 1 , Inforiai-, na praça, o atrazo de encomendas feitas no. estran- folheada a imbuia lustrada, soalho de madeira coberto com tapete
geias, etc..	 de littalettm: poria pantográfica de ferra. A porta . de cabine sent. proju
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vida de operador elétrico. Máquina colocada por cima do passadiço so-
bre nina lage de-concreto armado existente. Freio movido a corrente
continua.

2. As tr4 portas de andares serão em madeira compensada, fo-
lheadas a imbuia lustrada, providas de fechos automáticos com amor-
los-dores a óleo imbutidos nas soleiras, fechaduras que só permitam-
stsoi aberta a porta quando o carro se achar no andar correspondente.

soleiras dos andares serão de bronze,
s. Indicadores mecSnicos nos andares com os números o pontei-

ros cru bronze. larcos e alizares de sucupira para as portas dos afi-
liares. As lapas das botoeiras do carro e dos andares serão acabadas

bronze
A. Guias; lubrificação automática; borracha especial para amor-

tecer as máquinas e demais elementos necessários às instalações o bom
funcionamento do elevador.

As forças e luz serão fornecidas no local. Preparo da caixa do
elevador, placa e, concreto armado e trabalhos em alvenaria não
ficarão incluidos nas obrigações do contrato que resultar desta con-
corrência.

Serviço de Obras do Ministério da justiça e Negócios Interiores,
em .1 1 de julho de 19i1. - Luiz Bildebrando de B. Horta Barbozc,
diretor do Serviço de Obras.

Policia Civil do Distrito Federal

INS'PETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Me-
peloria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trànsito, os proprietários ou condutores de
veículos abaixo discriminados:

Matrículas indistintas - Art. 366.
ónibus:

Roberto J. Schimidt, n. 19 - Art. 81.
José Joaquim de Britto, n. 246 - Decreto n. 7.033, art. 7•0
Mário Bianchi, n. 559 - Art. 81.
M. P. Salgado, n. 623 - Art. 248-L.

Matrículas individuais.

Passeio:
Joaquim Costa Alaritns, n. 4.033 - Art. 102.
Manoel Maria Ah-es, n. 16.959 - Art. 86.
Geraldo Silveira Guimarães. n. 23.966 - Art. 102.
Guilherme Simas, n. 25.148 - Art. 100.
Roberto Estreita, n. 28.055 - Art. 248-L.
Jonatban José Rodrigues, n. 29.975 - Art. 79.
Càndido Ferreira dos Santos, n. 33.404 - Art. 83, parágrafo

Luiz Augusto de Barros, is. 31.036 - Art. 86.
Edroar Machado, n. 31.374 - Art. 248-L.
Benjamin Silva, n. 34.849 - Art. 248-4.
Ernani Lomba Ferraz, il. 34.896 - Art. 257

Carga:
Uberico Torres Machado, n. 1.433 - Art. 257.
Antônio Biscainho, n. 8.266 - Art. 98.

Relevadas, de acordo com o art. 268 do Il. V
(Elogio)

Passeio:
João de Farias Iiy-ra, n. 24.218 - Art. 242-B.

Carga:
António Ferreira Souto, n. 487 - Art. 212.
Joaquim Duarte Santos, n. 8.441 - Art. 102.
Ramiro do Nascimento, n. 8.736 - Art. 242.
Lourival Couto, n. 10.780 - Art. 242.

Carrinho:
Manoel Monteiro da Silva, ti. 2.555 - Art. 252.

Bonde:
Manoel Soares de Souza Lima, n. 172 - Art. 252.
António Vasques Alexandre, n. 262 - Art. 252.

A serem cobradas com 50 Te, de acorda coro o art. 258
do R. V.

(Elogio)
Passeio:

José Rodrigues, n. 2.499 - Art. 248-L.
Mário Rosário Eugênio Giglio, n. 5.469 - Art. 242-C.
Affonso Eduardo Reidy, n. 5.724 - Art. 257.
Edmundo Souto Oliveira, n. 6.823 - Art. 248-E.
Domingos Alves de Freitas, n. 13.167 - Decreto n. 7.033,

art. 8.°
José Gomes, n. 20.323 - Art. 257.
José Pinto dos Santos, n. 25.487 - Art. 252.
Milton Lindolpho Fernandes, a. 29.573 - Art. 81..

Carga:
Joaquim Rodrigues Pereira, n. 95 - Art, 242.
Joaquim Lopes, n. 3.763 - Art. 242.
João Pereira, n. 7.250 - Decreto n. 7.033, art. 8.0
António Sá, n. 8.433 - Art. 254.
Norival da Silva Pires, n. 10.358 - Art. 242.

. Nota - A falta de pagamento das multas importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1941. - Edgarci Pinto Estreitas
inspetor do Tráfego.

Inspetoria do Tráfego

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 12 do corrente

Aprovados - Eugenio Ramos Villard„Toão Manoel Lopez, Manoel
Vieira de Souza, Pedro Alves da Costa Couto, Heloisa Alves Roxo, Al
bertino Melo Cardoso, Itudolf Rotermund Filho, Alvaro Souto Maior
de Castro, Manoel Joaquim Rei, Artur Valente de Almeida, Joffre ROX12
Fleiuss, Francisco de Almeida Pontes, Jorge Braga, José Oetavio Cor-
réa Lima, Elias Abdalla Dailia, Silas Soares de Carvalho, Tibor Kessler.
Aguinaldo do Sá Andrade, Julio Martins Barbeia.

Reprovados - 10.
Inspetoria do Tráfego, em 12 de julho de 1941. - O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Obras

Concorrência pública

Chamo a atenção dos interessados para o edital publicado ati
Diário Oficial, do 30 do junho próximo findo, á página 13.313, para
o prosseguimento e conclusão da construção do um Sanatório para
tuberculosos em Niterói - Estado do Rio de Janeiro. - I. Barroso,
chefe da	 Oh:

Serviço Federal de Àguas e Esgotos

Chama-se a atenção do Sr. Joaquim Teixeira da Silva Juniot,
para o edital de intimação referente ao imovel da rua Haddock Lobo
n. 90, publicado no Diário Oficial de 10 do corrente, à página 13.937..

Serviço Nacional da Febre Amarela

' DISTRITO FEDERAL

EDITAL N. 24-41

Peio presente-laço público para conlieoimento geral e principal
mente para ciência do interessado que José Rabelo, cujo paradeiro é
desconhecido, responsavel pelo terreno localizado entre os tis. 95-A
e 101 da rua Aureliano Portugal, está sendo intimado pelo termo de
intimação n. 17.244, incidente sobro o terreno acima referido, termq
de intimação esse que vai adiante transcrito:

Zona 3.185 - I•a Via - N. 17.244

TEIMO DE ENTTENIAÇÃO

Instituto Benjamin Constant

Concorrência administrativa para velula de niaterial inscrvivel

Faço público, do ordem superior, e depois de ouvida a Comissão
de Metalurgia, para conhecimento dos interessados, que no dia 21 de
julho próximo, às 13 horas, na secretaria deste Instituto, à Avenida
Pasteur n. 350, serão recebidas, na forma do que dispõe o decreto
n. 21.063, de 19 de fevereiro de 1932, propostas, em três vias, sela-
das devidamente a primeira, para venda de onze pianos e um prelo
Marooini, imprestaveis na nova fase de sua organização.

Os candidatos farão suas propostas sem emendas, rasuras, entre-
linhas ou ressalvas, para cada unidade a vender e escritas as quan-
tias oferecidas por extenso e em algarismos, reservando-se a admi-
nistração o direito de recusar as propostas que contrariem seu in-
teresse.

De conformidade com o artigo 40 - clo Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo decreto núme-
ro 21.431, de 23 de maio de 1032, fica intbnado o responsavel pelo
terreiro sito à rua Aureliano Portugal entre os ns. 95-A e 101 a exe-
cutar, no prazo de 15 dias, as exigências abaixo discriminadas e, na
falta do cumprimento (to s tas, sujeito às penalidades da lei: roçagem

, baixa da vegetação do terreno com enterramento ou remoção da ve-
getação roçada.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1941. - Dr. Sylvio Cardoso.
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O candidato que for aceito terá o prazo de 48 horas, a contar da
data da notificação que lhe for feita, para recolher à tesouraria do
Departamento de Administração deste Ministério, mediante guia que
a secretaria lhe fornecerá, a importância devida, sob pena de ser ad-
judicada a compra ao candidato que oferecer preço imediatamellte
inferior.

Secretaria do Instituto Benjamin Constara.	 de julho da
1941. —	 rroelta Varejão Lazzaro. auxiliar de escriiorfo IX.
— João Alfredo Lopes Braga, visto.

31INISTÉ1110 DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DELF,GAÇÃO EM SÃO PAULO •
Processo n. 1.565, de 1940 — Pelo presente edital ficam inti-

mados os herdeiros do Sr. Eugênio Passos, ex-coletor das rendas
federais em Pirassuntinga, neste Estado, em exercício no período
de 1 de janeiro de 1916, a 31 de dezembro de 1918, para no prazo
do 30 dias, contados da data da primeira publicação deste, recolhe-
rem aosaos cofres públicos a importância de 2:087$4 (dois contos,
oitenta eset e mil e quatrocentos réis), proveniente de percentagens
extrairias a maior nos exercícios de 1916 a 1918 a cujo pagamento
foram condenados por sentença de 10 de dezembro do 1910, sob
pena do ser feita a alienação administrativa da fiança.

Delegação do Tribunal de Contas. em São Paulo, em 10 de
julho de 1941. — Finnino Joaquim Pires Leal, delegado-

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1.0, art. 31, do decreto nú-
lacro 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 21 de julho de
1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cuias especificações se acham afixadas no local devido na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha ri. 02.

Requisições — Materiais
105.122 — Balde de ferro esmaltado, etc
107.090 — Compressor de ar.
107.162 — Incubadora "Oackes".
111.014 — Agulhas de aço Ti/seleiro.
141.066 — Datador de borracha, etc.
145.026 — Capachos de coco, etc.
145.077 — Pulverizador.
231.153 — Chapa do ferro preto.
251.222— Roupas.
615.237 — Verniz preto.
615.218 — Peças para automoveis.
615.249 — Peças para aulomoveis.
801.274 — Fichas para gabinete "Aemé".
901.094 — Papel Bufon.
9t13.310-11 — Grupo Eletrogcno.
903.362 — Manipuladores.
903.374 — Travesseiros de paina, etc.
905.092 — Relógio de parede.
905.097 — Material de expediente.
910.010 — Carimbo de borracha.
910.011 — Material de expediente.
911.066 — Tecnigrafo modelo vertical.
Em 12 de junho de 1911. — A. Junqueira Ares, diretor da Di-

visão Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos
Srs. interessados que de acordo com o § 1. 0, art. 31, do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 28 de julho de
1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições — Materiais
801.789 — Alumínio, chumbo, etc. em bastões.
Em 12 ale junho do 1911. — A. Junqueira Ayres, diretor da M-

alsão Comercial.

• Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE AFORAMENTO N. 1 (SUMÁRIO)

De ordem do Sr. Chefe do Serviao Regional, chamo a atenção doa
confiantes e de quem se interessar pelo terreno de marinha situado a
80 m. do eixo cia rua Pedra de Cluaratiba, com frente para a praia
de Guaratiba e fundos para terreno próprio da Estrada Barro do Alar-
cão, Distrito Federal, para o edital de aforamento ri. 1. publicado às
tis. 8.365 do Diario Oficial de 23 do més corrente, cujo aforamento
foi requerido pelo Sr. Aristides Cândido Zacarias, conforme o proces-
so n. 20.927-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distrito Federal, em 29 de abril de 1941. — Sylvio
Aux. Esc, da classe 18 do Q. B. — S. da Silva Faria, chefe da secção.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 2 (sumÁluo)
De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção doi

confinantes e de quem se interessar pelo terreno de ReréSefilOS de ma-
rinha à rua Carlos Seidl, junto e antes do n. 374, nesta Capital, para
o edital de aforamento n. 2, publicado lia fls. 11.570 do Diário
cie 7 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela firma
Sauwen & Companhia Limitada, conforme o processo n. 16.931-41.

Sução de, Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distrito Federal. em 10 de junho de 1941, — Sylvio Prócs,

*Aux. Esc. cia classe 18 do Q. S. — Visto: S. da Sitrafaria, Chefe_,
de Secção.

• Diretoria do Domínio da' União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE-AFORAMENTO N. 3 (suarÁmo)

Da ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes e de quem se interessar pelo terreno de marinha com
135,85m de frente por 73,90m de fundos, á praia Manoel Luiz (antiga
praia dos Frades e do Inhambú), na ilha de Paqueta, nesta Capital, pa-
ra o edital de aforamento ri. 3, publicado às fls. 13.111 do "Diário Ofi..
ciai" de 27 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pelo Sr.
Raimundo Orestea de Aguiar, conforme o processo n. 86.292-1938.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional-do Dointnio
União no Distrito Federal, em 28 de junho de 1911. — Felicio Antonio
Giudice, guarda serie VIII-extranuinerário. — Visto, SIl lvio Fr"pelo Chefe de Seccão.

Casa da Moeda

De ordem do Sr. diretor, faço público que, Tio dia 5 de agosto
próximo, às 1a horas, na Tesouraria da Moeda desta repartição, serão
vendidos em hasta pública os objetos abaixo mencionados, na forma
do decreto il. 22.468, de 15 de fevereiro de 1933:

Lote ti. 1
10 relógios de metal branco 	 	 G0$0

2 ferros dentários . 	 •
Lote a. 3

1 par de bichas de ouro e esmalte com doi.s brilhantes.
á pulseiras, dois cordões e diversos pedaços de coral ... 	 103$5

2 lentes marca "Zeiss" 	
Lote a. 5

1 medalha de metal branco em quadro de mármore ..••• 	 5$0

	

.	 Lote a. 6
1 anel de ouro com pedra falsa 	 	 .	 uca

Lote a. 7
8 pares do bichas (pedras de cor).

48 pare.s de bichas diversas	 	 .	 21$0
Lote a. 8

4 rosários.
3 cruxifixos	 .	 	 •	 18$0

Lote a. 9
3 broches.

'1 medalha de metal dourado.
1 medalha de ouro e esmalte.
1 bibelô de esmalte (mapa mundi) . 	 	 22$Z

Lote n. 10
16 figas diversas (ouro, prata e cobre) 	 ... •	 2030

Lote n. 11
12 dedais de' prata . . 	  	  .......	 200.

Lote a. 12
1 campainha de metal.
1 tinteiro de prata.
1 castiçal do metal.
1 copo de metal dourado.
1 caneta e uma espátula de metal.,
1 apito de prata . 	   	 . 4.44&ffl

	 11$0.
Lote It. 13

3 pulseiras de metal dourado.
7 pares de abotuaduras de metal dourado.

61 aneis e alianças de metal dourado.
5 cordões de metal dourado.

10 alfinetes de segurança, de metal dourado.
95 botões para colarinho, de metal.
1 bolsa de metal prateado 	  	 • kft.ii

Lote a. 2
2$0

Lote a. 4
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Lote u. 14,
8 pares de esporas.
1 freio de metal, incompleto.
2 cabecões de metal. 	

Lote n. 15

1 passador de metal.
1 bomba de prata para chimarrão.
1 jarra de metal para água.
1 bule e um acueareiro de metal 	
4 bandejas de metal 	

Lote n. 17
2 facas aparelhadas, sendo uma de prata . 	

Lote n. 18
98 garfos de alpaca.
ps colheres de alpaca.

1 talher para peixe com cabo de preta (duas peças)..
trinchante completo com cabo de prata (duas peças),

5 colheres de metal para sopa.
colheres para arroz, sendo uma- de prata.

12 facas com cabo de prata.
1: facas de alpaca.
21 facas do alpaca para sobremesa.
36 colheres de alpaca para chá 	

Lote n. 19
7 condias de metal para açucar.
1 trinchante com cabo de massa.
2 tenazes de metal.
2 colheres de alumínio.

45 colheres de alpaca.
,81 colheres de alpaca para chá 	

Lote n. 20
1 saco contendo pedras semi-preciosas.-
!I pedaços de turmalina em bruto.
1 lote de pedras semi-preciosas (Topázio).
1 lote de pedras semi-preciosas (Crisoberilo).
1 lote de pedras semi-preciosas (Berilo azul).
1 lote de pedras semi-preciosas (Granada).
1 lote de pedras semi-preciosas (Quartzo roxo).
1 lote de pedras semi-preciosas (Quartzo amarelo).
1 balança com diversos pesos, duas pedras de toque e um

vidro para ácido 	
Lote n. 21

Diversu pérolas orientais.
cordões de pérolas, ambos partidos.
córidon azul lapidado.

4 córidons vermelhos.
Pedras coradas, pedras de adorne e camafeus 	

Lote n. 22
1 berilo verde (esmeralda) lapidado 	

Lote n. 23
elos de platina, pesando 9.500 gramas . 	

Lote n. 24
3 lotes de brilhantes, pesando 5,70 eis.
1 lote de diamantes pesando 8,50 etc

Lote n. 25
1 lote de brilhantes pesando 3,25 cts. 	

Lote n. 26
1 lote de brilhantes pesando 23,85 cts. 	

Lote n. 27
1 brilhante pesando 4,60 eis.
1 brilhante pesando 0,16 cts.
1 lote de diamantes pesando 0,30 eis. 	

Lote n. 28
.1 lote de brilhantes pesando 0,60 cts.
1 lote de diamantes pesando 1,20 cts. 	

Lote st. 29
hsilhante pesando 1,55 eis.

1 lote do diamantes pesando 11,85 cts.
1 lote de brilhantes pesando 3,30.cts.
1 loto de brilhantes pesando 5,75 cts.
1 lote de brilhantes pesando 10,55 els.
1 lote de brilhantes pesando 11,40 eis.

Observações:

La Os preços dos lotes relacionados servirão de lance minimo.
2.n O arrematante pagará sobre o preço da arrematação, a comi--

são do 6 %, como determina o artigo único do decreto n. 3.704, de
8 cie janeiro de 1919.

Secretaria da Casa da Moeda, 10 de julho de 1941. - Ricardo
Ornar da Silva Azevedo, chefe da Secretaria.

'Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo do apreensão 8/515-L.
Autuado, José Rodrigues da Silva.

,.	 Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo pre-
sente edital, que, no procsso 8/545-L, referente à apreensão d .e (1)1
uma saca de café, do lote n. 8.243, do Armazein Caporanga, despacho
n. 23-L/107 de 16-2-1938, de Pontalete, no total de 64 sacas, remeti-

21.1 `' das por José Rodrigues da Silva, o Sr. diretor deste Departamento,
proferiu em 21 de maio de 1941, o seguinte.

DESPACHO

Processo de apreensão 8/545-L.- 	 •
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado, José Rodrigues da Silva.

Visto o processo n. 8/545-L, vindo da Agência do Rio de Janeiro,
referente à apreensão de 1 (uma) saca de café da Quota L safra de
1937-1038, classificado como inferior ao tipo 8 com mais de 1% de
impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na Re-
solução n, 398, de 8-7-1938 (alterada pela Resolução n. 425, de

327$() 8-12-1939);
Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu

a reclassificaçãn do café, dentro do prazo que lho foi concedido;
Atendendo a que está patente a infração ao disposto no art. 1.0,

do decreto-lei n. 51, de 8 de dezembro de 1937, sendo aplieaveis ao
raso as penalidades do art. 3.° do decreto n. 19.318, de 27 de agosto
de 1950. combinado com o art. 1.° do decreto-lei n. 201, do 25 de
janeiro de 1938,

Julgo subsistente o auto de l'Is. 2, para homologar a apreensão
e imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida.

701 Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 817-1938, depois' de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1941. - Noraldino Lima, diretor.
Iicam os interessados intimados a, dentro do prazo, do 10 dias,

contado da publicação deste edital, recolher a importância da multa
aos cofres da competente repartição federal, ou efetuarem ai o seu
depósito se preferirem recorrer do despacho acima, para o Exmo.
Sr. ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou de depósito deverá ser
apresentado a esta Agência, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim de

57130 ser junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa (art.'-
.	 aos 18, 19 e 20, da Resolução 398, de 8-7-1938, alterados pela Reso-

lução 425 de 8-12-1939).
O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazenda deverá ser feito

por meio de requerimento com firma reconhecida, por tabelião e en-
caminhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1911. - Ii. Furtado, contador.
- It. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

AGÈNCIA DO RIO DE JANEIRO
Processo de apreensão n. 9/345-D.
Autuados, João Tassara & Comp. Ltda.

Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo pre-
sente edital, que no processo ri. 9/345-D, referente à apreensão de
4 .-giatro) sacas de café, do lote st. b.528/98, do Armazern Praia For-
mosa, despacho n. 3 de 10-2-1040, de Cataguazes, no total de 333 sa-
cas, iemetidas por João Tassara & Comp. Ltd., o Sr. djretor deste
Departamento, proferiu em 21 de inalo de 1941, o seguinte:

DESPACHO

•.

18 • •

...	 18$0

1 cajado de prata.
1 cajado de metal.
1 cálice de metal dourado.
2 ambulas de metal dourado.
1 par de galhetas.

castiçais de metal, incompletos e desmontados.
1 missal com capa de veludo e guarnições de prata -....,	 89$0

Lote n, 16

• • •
	 20'40

339$s)

30$0

135$0

Processo de apreensão n. 9/345-D.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados, João Tassara -ct Comp. Ltda.

À vista do processo n. 9/345-D, vindo da Agência do Rio de
Janeiro, sobre a apreensão de 4 (quatro) sacas de café da Quota Di-
reta, safra de 39/40 classificado como avariado por ágna podre, e

Atendendo a que dito processo correu 03 trâmites previstos na
Resolução n. 393, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que a reelassificação, efetuada a requerimento I aq
interessados, confirmou a classificação do café;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no art. 1ss
17:124$5 § 1.0, lo decreto-lei n. 51, de 8 de dezembr.) de 1937:

3:258$1

537”

7:5200

15:030$0

80$0
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Julgo subsblente o auto de folhas 2, para homologar a apre-
ensão.

Baixe o proce*sn à Agencia do origem, para os fins declaradas
no art. 15 e seguintes da Resolução n. 398, do 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas 'anu-
taçõt-;.

Riu de Janeiro, 21 de maio de 194t. — Noraldino Limo, diretor.
De acorda com os dispositivos cm vigor, podem. os interessados,

a partir da publicação deste edital, recorrer do despacho do Sr. dire-
tor, para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, dentro do prazo de 10
dia., mediante req uerimento, com firma reconhecida por tabelião e
encaminhado por intermMio desta Agencia.

Hf° de Janeiro, 11 de julho de 19; J. • — Il. Furtado, contador.
— II. Barbosa, gerente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendèneia do Exército
ESTABELECIMENTO DE MATERIAL DE INTENDÊNCIA

cosTurias Na ;a ama
I) — Na Alfaiatasia cio E. M. I. do Rio, haverá distribuição de

costuras na semana enlranle, na ordem seguinte:
Terça-feira, 15 de julho e quinta-feira, 17 de julho — Alfaiates

de ns. 1 a 100; inclusive a costureiras de ns. 1.0.01 a 1.500, inclu-
, aive. — José Manoel Zulehnar dos Santos, 2.0 tenente, enc. da O. A.

do E. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Estrada de Ferro Central do Brasil
De acordo com o parágrafo único do art. 245 do decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o escriturário classe E,
desta Estrada, Oswaldo Lace. Itrandão a comparecer, dentro do prazo
cie dez dias, a contar da data da publicação do presento-edital, no Ser-
viço Regional do Pessoal desta Estrada, afim do justificar o motivo
do sua ausência do serviço, sem causa justificada, há mais de trinta
dias, sob pena de correr o processo respectivo à sua revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do Bra-
sil, Rio de Janeiro, 10 de julho de 1941. — Arthar Araripe Junior,
CSRP-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil
• N itRNCIA ADMINISTRATIVA PARA CoNTrt ATO DE C(IN1IotaOE1 DO

SERVIÇO DE PORTA A PORTA DA ESTRADA D E FERRO CENTRAL DO
DRASIL

De ordem do Senhor Diretor são convidados os interessados a
se inscreverem até lis 15 horas do dia 28 de julho do 1941, no servico
Itodo-ferroviário, localizado no 6.0 andar do novo edifício da esta-
ção do D. Pedro II, na concorrancia para o contrato de carretos do-
miciliares do serviço de "porta a porta" desta Estrada, obedecendo
as condições seguintes:

Primeira — Os concorrentes apresentarão, em uns primeiro
envelope, prova de existência legal da empresa, bem como de que.
se acham quites com a Fazenda Federa/ e Municipal, se forem em-
presas desa Capital, e no caso de se tratar de empresas estabelecidas
lora do Distrito Federal, a quitação, tombem, com a Fazenda Es-
tadual.

Os concorrentes incluirão no mesmo envelope certidões provando
que eumpriram os dispositivos do decreto n. 20.291, de 12 de
agosto de 1931, e do decreto-lei n. 2.765, de 9 de novembro de 1940,
e o recibo do depósito da quantia de dez contos de réis (10:00080),
como garantia para assinatura do contrato.

Segunda — Os concorrentes apresentarão, em segundo enve/ope,
propostas sobre as taxas de carreto a serem cobradas da C. B. por
quilo e por operação de coleta ou entrega.

Para efeito da cobrança dessas taxas serão as cidades divididas
em zonas conforme as plantas que se acham' a disposição dos in-
teressados no Serviço Rodoviário.

Terceira — As propostas serão apresentadas em três vias e não
poderão conter senão uma fórmula de inteira submissão a todas as
condições do presente edital, inclusive das bases anexas para o
contrato.

Quarta — Tratando-se de um serviço estabelecido para comodi-
dade do cornarei°, da indústria e do público em geral, os concor-
rentes deverão apresentar juntamente com a proposta detalhes
outros que comprovem a sua capacidade de executá-lo, assim como
provas da qualidade dos serviços prestados a outras entidades rela-
cionadas com o mesmo ramo, ou, ainda, quaisquer elementos que
recomendem a expulam:ia e reputação de suas atividadeS nesse
género de serviço.

Quinta — Não serão abertas nem devolvidas as propostas dos
concorrentes julgados inidôneas em face das exigências da 1.* con-
dição.

Sexta — A abertura das propostas far-se-á à vista de todos os
Interessados presentes que terão conhecimento do seu teor, uns ru-
bricando as propostas dos outros.

Sétima — A emnissan julgadora decidirá em face dos elementos
contidos na fea c na 4.a condição e do sou julgamento caberá recurso
para o Diretor da Estrada, dentro de 48 horas.

Oitava — Ao Dit'ctor da Estrada caberá a asrovacão da concor-
rência, que, por sua deliberação, poderá lambem ser anulada, seta
que por esse motivo tenham os concorrentes direios a reclamação
ou indenização de qualquer natureza.

Nona. — O serviço a ser conlra:ado obedecerá lis bases que serão
encontradas a seguir.

Bases para o contrato de carninhonagem do serviço de porta a porta
(coleta e entrega domiciliares) da Estrada de Ferro Central do

1 — O contratante obriga-se a executar com [mio o zelo n cuida,
do, por sua conta e risco, a inteiro contento e sob a fiscalização da
Estrada, o serviço de carretos domiciliares nas cidades do Rio de
Janeiro, São Paulo, Juiz-de Fora, Belo Horizonte e outras que a Es-
trada julgar conveniente em tempo oportuno.

II — A Central do Brasil será responsavel perante' o público pela
execução do serviço em apreço e o contratante perante a Estrada de
Ferro Central do Brasil.

III — A Central do Brasil fornecerá ao contratante todos os iras
pressos a serem utilizados, desde a coleta dos volumes até à entrega
dos mesmos no destino.

IV — Tais impressos serão emitidos em nome da Estrada de Ferro
Central do Brasil que fiscalizará, peio seu serviço Rodoviário, a na-
tureza da carga, peso, tarifas„ tudo mais que se relacione com e
serviço contratado.

V — O contratante entregará os volumes coletados nos armazene
rodoviários da Central do Brasil dos quais receberá, tambem, os vo,
lumes a entregar no respectivo destino.

VI — As mercadorias cujos pedidos de coleta sejam feitos atá
às 12 horas serão coletados o entregues à Central, obrigatoriamente,
no mesmo dia.

VII — As mercadorias entregues pela Central ao contratante at4.
ao meio dia serão por ele entregues ao destinatário no mesmo dia.

'vm — c.) contratante executará à braçagem necessária à carga e
descarga dos caminhões para o vagão, o vice-versa, e do armazens
para os caminhões e vice-versa, bem como à verificação respectiva
do peso.

Quando, por falia de vagão, a descarga do caminhão se verifi-
cai' no armavam, a Estrada fará o carregamento por sua conta.

IX — Uma vai recebidos os volumes da empresa entregadora sem
restrições, cessará a responsabilidade desta, iniciando-se a da rece-
bedora.

X — A liquidação de faltas e avarias obedece. ,i ao disposto no
Regulamento Geral do Transportes o no decreto n. 15.673 de 7 de
setembro do 1822 que aprovoU o Regulamento de Segurança Polícia e
Tráfego das Estradas do Ferro e na lei n. 2.681, de 7-2-912.

XI — O máximo das taxas do coleta ou entrega não poderá, ex-
ceder de 15 réis por quilo para cada operação na 1.a zona, 25 reis
por quilo na segunda e a combinar na terceira (extra e morros).

XII — As taxas de coleta e entrega serão as mesmas para todas
as cidades de acordo com as zonas em que forem divididas, respeitada
a equivalência das mesmas.

XIII — Para a serviço a que se referem estas bases, as cidades in-
dicadas terão suas áreas urbanas e suburbanas divididas em zonas,
conformo as plantas que se acham à disposição doa interessados no
6.0 andar do novo edifício da estação D. Pedro II e rine serão rubri-
cadas pelos interessados.

XIV — O contratante atenderá a lodos os clientes ferroviários da
Central do Brasilque desejarem se utilizar dos seus veículos para
recebimento ou entrega de volumes destinados às estaçeíes da via-
férrea ou delas procedentes.

XV — No caso d convir à Estrada do Ferro Central do Brasil fa-
zer ajustes de tráfego mútuo ou direito com outras estradas que man-
tenham o serviço de porta a porta, a Central se reserva o direito de
receber em seus armuzens rodoviários as mercadorias em trânsito,
destinadas às cidades, ou locais situados na sua zona, cabendo, todavia
à concessionária a entrega dos volumes ao destinatário, ria forma
deste contrato. Do mesmo modo, os volumes coletados para o trá-
fego mútuo ou direto poderão, a juizo da Central, ser entregues à;
estrada destinatária no armazem rodoviário da Central existente no
ponto de entroncamento, cabendo à concessionária a coleta dos.
mesmos.

XVI — Na execução desse serviço, tanto o contratante corno o
seu pessoal, ficam sujeitos não só às disposições do Regulamento Ge-
ral do Transportes como tamhem aos regulamentos da Estrada, ob-
servando sempre a maior cortezia e delicadeza para com o público
o com os empregados desta.

XVII — Os empregados do contratante, quando era serviço, de,
verão usar uniformes previamente aprovados pela Diretoria da Es-
trada.

XVIII — Não poderão ser empregados do contratante pessoas disi
pensadas do serviço da Estrada por indisciplina, inidoneidade ou des.;
honestidade.

XIX — É vedado aos empregados do contratante pedir ou aceitas
gratificações dos remetentes ou destinatários, pelos trabalhos rela-
tivos à execução dos serviços contratados,, sob pena de serem con-
siderados inidêneos.

XX — O contratante se obriga a afastar do serviço os empregados
cuja conduta for pela Estrada julgada inconveniente e logo que esta
o exija.
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.x7a — As irregularidades constatadas por falta de cumprimento
das disposições do contrato e das instruções ou regulamentos, a que
estas se referem, serão punidas com multas de 10040 (cem mil réis)
a 1:0000 (uru conto de réis) a juizo da Estrada.

XXII — O contratante ficará sujeito à perda da raução se aban-
donar o cumprimento do contrato, salvo caso de rescisão amigavel,
Perm i t ida, por escrito, pelo Diretor da Estrada, com antecedência do
60 dias.

XXIII — Para garantia da fiel execução dos seus compromissos, o
contratante caucionará na Tesou:staa da Central do Brasil a impor-
taneia de 100:000$0 (cem contos de réis). Poderá ser exigido o re-
florias da caução acima prevista desde que a Diretoria da Estrada a
julgue insuficiente para garantir as responsabilidades da concessio-
nária. A caução só poderá ser levantada quando forem liquidadas as
responsabilidades da concessionária.

XXIV — A Estrada, se entender que o serviço não está sendo fei-
to a contento, poderá rescindir o contrato em qualquer época, me-
diante notificação ao contratante, sem que este tenha direito a quais.
sps e r indenização e independentemente de qualquer interpelação.

XXV — O contratante poderá agenciar transportes para o serviço
de poda a porta, de clientes que ainda não o façam pela Estrada ou
por empresas com as quais mantenha esta tráfego mútuo ou diréto,
mediante a comissão de 5 % sobre o fréte resultante, a qual lhe será
paga mensalmente.

XXVI. As tarifas a cobrar do público serão fixadas pela Central
do Brasis a quem cabe a coordenação dos transportes ferroviários com
os de "porta a porta", de modo a não pasma:ir sejans desviadas para
;este as mercadoras pertencentes àqueles.

XXVII. O contratante não poderá cobrar do público senão as taxas
autorizadas pela Ceni:ral do Brasil, nem fazer qualquer transação com
estas sem prévio consentimento, por escrito, da Administração da
Central do Brasil.

XXVIII. O contratante não poderá .tambem fazer concorrência do
(malquer espécie à Central nem se ligar a outra empresa que o faça.

XXIX. A cobrança dos fretes na procedência será efetuada pela
Central do Brasil; ficarão a cargo do contratante somente a cobrança
dos fretes das expedições recebidas a pagar no destino, os quais de-
verão ser recolhidos à agência rodoviária local, no prazo de 24 horas,
a contar da data da retirada da expedição dos armazeno.

XXX. Os créditos mensais do contratante serão processados para
pagamento no mas subsequente e não serão liquidados sem que seu
débito de fretes arrecadados esteja rigorosamente dentro dos prazos
estipulados, na data da liquidação.

XXXI. O contratante se obrigará a manter os seus caminhões com
boa aparência e conservação, de modo a inspirar confiança ao Ohne°.
A Eentral do Brasil, se julgar conveniente, poderá fazer reclame de seus
serviços nos caminhões da concessionária, mediante a aposição de le-
treiros..

XXXII. O contratante se obriga a não empregar em outros Lras-
Porles os caminhões com letreiros do serviço de poria a porta, da
Central do Brasil.

XXXIII. A Central do Brasil concedera um período de earència do
fa) noventa) dias para que o contratante atinja à tonelagem diária do
serviço, estimada nos seguintes coeficientes mínimos: Rio do•Janneiro
— 200 toneladas: São Paulo — 200; Belo horizonte — 100; Juiz de
Vera — 10. A carga máxima será oportunamente fixada pela Cen-
tral do Brasil.

XXXIV. O prazo de durazção do contrato será de 2 (dois) anos
„a contar da data do início do serviço.

XXXV.A Estrada poderá baixar instruções especiais para os casos
nao previstos no contrato, às quais o contratante se obriga a dar exalo
cumpriment o .

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de Janeiro,
11 de julho de 1911. — Major Eurieo de Souza GOWS Titio, chefe do
9abinete.

•

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Diviszão do Material

r:oNeolinÉNnuk ADMINISTRATIVA PARA O FORNECIMENTO DE (3.000) TRU
mil'. CAIXAS DE PINHO PO PARANÁ, DESTINADOS AO IIORTO FLORESTAL
DO DISTRITO FEDERAL, NA SECÇÃO DE SILVICULTURA DO SERVIÇO FLO-
RESTAL, NA GÁVEA.
Do acordo com a autorização do Sr. Diretor Geral do Departa-

mento de Administraçjlo, exarada no DCM 22.202-41, faço público,
para conhecimento dos interessados, que, às quinze (15) horas do dia
21 de julho de mil novecentos e quarenta e um, na Divisão do Ma-
terial do Departamento de Administração deste Minisaério da Agri-
cultura, à praça Marechal Ancora, serão recebidas propostas para for-
necimento de três mil (3.000) caixas desmontadas de pinho do Pa-
raná, de segunda qualidade, mediante as condições a seguir:

I. No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresen-
tar-se à comissão de concorrência, fazendo-lhe entre ga, ena envelope
fechado e lacrado, com a declaração exterior do seu conteudo, dos se-
ruintes documentos, em original, pública-forma ou condições legais:

(t) registo do contrato social ou da firma individual, no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

IA recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
.derais. inclusive o de renda e o de indústria e profissão:

e) certidão da lei doa dois terços:

d) prova de quitação com o Instituto dos Indus{riáriOs ou Co-
merciários;

e) . documentos outros que constituam prova de idoneidade.
II. Todos os documentos comprobatúrios de idoneidade deverão

es:ar selados de acordo com a lei oo selo.
m. Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão restituídos

os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos julgados
idóneos, lidas em voz alta e rubricadas por todos os proponentes e Pelo
presidente da Comissão.

IV. As propoa:as serão apresentadas em envólucro distinto dos
documentos comprobatórios, lambem fechado e lacrado, com a indt-
cação exterior do seu contendo e do nome do concorrente.

V. As propostas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas
e assinadas, com as quantias em algarismos e por extenso, serão apre-
sentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente selada.

VI. As propostas não poderão conter senão uma fórmula de com-
pleta submissão a todas as cláusulas deste edital.

VII. O material a ser fornecido e entregue ao Horto Florestal, da
Distrito Federal, na Gávea, é o seguinte: três mil (3.000) caixas des-
montadas de pinho do Paraná, do segunda (2.) qualidade, com as
seguintes dimensões: duas frentes com 370 x 100 x 20 mm; dois lados
com 600 x 100 x 15 min, dois fundos com 600 x 190 x 15 mm; dois pa-
litos com 300 x 25 x 4 mm.

VIII. Não serão tomaalas em consideração quaisquer oferas da
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

IX. Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes, proce-
der-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas propostas das
firmas empatantes, dentro de vinte e q ..:Stro (24) horas, isto é, no
dia 15 de julho, no mesmo local.

X. O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anular esta
concorrência, caso assim convenha aos seus interesses, sem que assista
aos concorrentes qualquer direito a indenização ou reclamação.

XL Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão do
Material, nos dias Mais, das 11 às 17 horas.

Divisão do Material, 11 de julho de 1941. — João Mauricio de Me-
deiros, Diretor.

Diirisão do Material

DoNCÚRRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA CONSERTOS E MODIFICAOES NAS
RODAS DE UM AUTO-CAMINHÃO "NASII", DA DIVISÃO DE FOMENTO DA,
PRODUÇÃO ANIMAL

De ordem do Sr. diretor geral, exarada DO processo DCM.
mero 7.872-41, em 4-7-41. faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, às quinze (15) horas do dia -vinte e dois do corrente,
na Diretoria do Material do Departamento de Administração deste Mi-
nistério, sita no- primeiro andar do edifício do Ministério da Agria
cultura, à praça Marechal Ancora, serão recebidas propostas para con-
sertos e modificações nas rodas de um auto-caminhão "Nash", da Di-
visão de Fomento da Produção Animal, mediante as seguintes con-
dições:

1—No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresentar-
se à comissão de concorrência, fazendo-lhe entrega, em envelope fe-
chado e lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos se-
guintes documentos, em original, pública-forma ou condições legais:

a) registo do contrato social ou da firma individual no Departa-
mento Nacional do Indústria e Comércio (Junta Comercial):

recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais, inclusive o de renda e de indústria e profissão;

e) certidão da lei dos dois terços:
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriados ou Co-

merciários.
• li—Todos os documentos comprobatórios do idoneidade deverão
estar selados do acordo com a Lei do Selo.

111—Julgada a idoneidade dos concorrentes", ser-lhes-ão restitui-
dos os documentos e, em seguida, serão abertas as propostas dos con-
correntes julgados idóneos. lidas em voz alta e rubricadas por todos
os proponentes e pelo presidente da comissão.

1V—As propostas serão apresentadas em envólucro distinto 'do
dos documentos comprobatórios, lambem fechado e lacrado, com a in-
dicação exterior do seu contendo e do nome do concorrente.

V —As propostas, sem emendas, razuras ou entrelinhas, datadas e
assinadas, com as quantias em algarismos e por extenso, serão apre-
sentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira devidamente selada.

VI—As propostas não poderão conter senão uma fórmula de com-
pleta submissão a todas as cláusulas deste edital.

VII—Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas nestes edital, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento do uma redução sobre a mais barata.

VIII— Caberá preferência ao autor da proposta mais vantajosa,
por mínima que seja a diferença.

IX—Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes, proce-
der-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas propostas, dos
empatantes, dentro do vinte e quatro (24) horas, isto é, no dia 23 do
corrente, no mesmo local.

X-0 serviço a executar é e seguinte:
"Modificação do sistema de rodas de um veiculo motor de um auto-

caminhão "Nash", da Diretoria Geral do Departamento Nacional da
Produção Animal, provido de quatro (4) rodas simples, todas elas mas-

a
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alças, por sistema provido de 4 (quatro) rodas simples com aros des-
montaveis e pneumáticos 32 x O 1/2 extra-reforçados e um aro sobres-
salente."

XI-0 Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anular a
presente concorróncia, sem que assista aos proponentes qualquer di-
reito a reclamação ou indenização.

XI[	 Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão do
Material, nos dias uteis, de 11 às 17 horas.

Divisão do Material, 11 de julho de 1041.— João Mauricio de Me.
deiros, diretor.

rmarmeaçÃo
Na publicação de fls. 12.602, do Diário Oficial, de 20 de junho

de 1941, referente à concorrendo administrativa permanente n. I, no
Mapa Comparativo:

Onde se lé:

Número de ordem — F,specifi- J. Cruzeiro
cação dos artigos — Uni-
dade:	 & Cia.

- Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

Estação Experimental de Café em Coronel Pacheco — Minas
Chamo a atenção dos senhores interessados para o .edilal de con-

corrência, publicado às páginas 12.339 e 12.310, do Diário Oficial
de 17 de junho do corrente ano, para o fornecimento de material a
esta Repartição, cujas propostas serão abertas, de acordo com o alu-
dido edital, na Secretaria desta Estação Experimental, às 11 horas
do dia 21 de julho próximo.

Estação Experimental de Café, em Coronel Pacheco, 20 de junho
de 1941. — José Ferreira dc Castro, diretor.

Divisão de Cata e Pesca
Ficam convidados a comparecer à Divisão de Caça e Pesca, no

4P andar, no Edifício do Entreposto de Pesca — Praça 15 de Novem-
bro, com a máxima urgência, os Srs. Jasé Dias da Silva, Silvino Fer-
reira Santos, (Muniu Flaeschen, Walter Amaral Pinto, Maurício
Chapuis, Nelson da Silva Fonseca, Anselmo dos Santos, Roberto Var-
gas da Silva e Jack Gomes dos Santos, afim de tratar de assunto de
seus interesses.

Divisão de Caça e Pesca, em 10 de julho de 1911. 	 Aseanio
Faria, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Gonçalves & Pinho — Rua Alvaro de Miranda, 9 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 16.250-40, foi

essa firma multada em 100$0, (cem mil réis), nos termos (1..) art..-11
db decreto n. 21.690, de 12 de julho do 1931, por haver infringido o
disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conformo ficou apurado
do pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciencia para os efeitos do esta-
belecias) no derreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 19 de agosto de 1940., obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio
do valor da multa rx-vi do artieo 2.0 parágrafo ànico, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro do 1939.

Rio, 10 de julho de 1941. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Figueiredo & Irmão — Rua João Vicente, 103 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 13.265-40, foi

essa- firma multada-em 10080, (cem mil réis), nos termos do art. 11
do decreto n. 24.696, de 12 de julho do 1934, por haver infringido o
disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
Vela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 14 de agosto de 1940, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
eX-vi, do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Ern,-9 do julho de WH.	 Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Panificação Modelar Limitada — Rua Senador Euzébio, 140
Nesta-.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 5.394-41, foi
essa firma multada em 5080, (conquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19. do decreto u. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de'7 de maio de 1941, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
cx-vi do artigo 2.°, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, do 4 de
novembro de 1939.

Elr) 9 de julho de 1941. — Edison Cavalcanli, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do 'Trabalho
INSPETORIA

Sr. Armando Eduardo Grilo — Rua Lobo Emnior, 83 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 15.486-40 Sot

essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do art. 31
do decreto u. 22.033, de 29 lie outubro de 1932, por haver infringido
o disposto nos artigos 1,°, 8.° e 32, alinea, do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lime é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 19 de agosto de 1910,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do de-
creto-lei Il. 1.713. de 4 de novembro de 1939.

Em 10 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho'
INSPETORIA

Sr. M. Sobral — Rua 21 de Maio n. 118 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo 11. 16.835-40 foi

essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do art. 31
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido
o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fi scalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que,
pelo presente, lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 5 de setembro de 191a, observando que
não será admiti-do o recurso sem a prova do depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do art. 2.°. parágrafo único, 410 decreto-lei n. 1.743,
de 4 de novembro de 1039.

Rio de Janeiro. D.F., em 9 de julho de 1911. 	 Edison Caval-
canti, inspetor-chefe.

Deparlainenlo Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Manoel Cavaleiro (espólio) — Avenida Antenor Navarro nú-
mero 320 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 18.801-10 foi
essa firma multada cm n 10080 (cem mil reis), nos termos do art. 11
do decreto n. 21.696, de 12 de julho 4:..m 1931, por haver infringido
o disposto nos arts. 1•0 e 8.° do mencionado decreto, confor-
ni g ficou 'apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro Cit3
1932. A ctecisão foi publicada no Diário Oficial de 27 de agosto de
1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, parágrafo único,
do decreto-lei n. 4.743. de	 de novembro de 19:19.

Rio de Janeiro. D.F., em 10 de julho de 1911. 	 Edison Coval-
canli, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Sr. Manoel Antonio Soares — Rua Barão do S. FeliX ri, 108 —

Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 16.162-40 foi

essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do art. 11
do decreto n. 24.696, de 12 de julho de 1934, por haver infringido o
disposto no art. 1.0 parágrafo único do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 26 de agosto de
1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 199.

Rio do Janeiro, D.F., em 10 de julho de 1941. — Edison Cava..
canti. inspetor-chefe.

Soares La- Preço m/-
vrador &	 !limo
Cia. Ltda.	 oferecido

.0.
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Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr, Miguel Pinto Lopes — Rua João Vicente a. laa — Nesta:
De acordo com a deciaão proferida no processo n. 1a.151-10 foi

aaaa firma multada eia Man (cem mil rens), nos termoa do art. 31
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido
o disposto no art. 32, aboca a. do mencionado decreta, confor-
me ficou apurado pela, fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo prasento lhe é dada tiência para os
efeitos do estabelecido rio decceto n. 22.131, de 23 de navembro do
1032. A decisão foi publicada no Diário Oficiai de 26 de agosto do
1940, observando que não será admitido o recurso sem Ft prova de
depósito prévio do V a lor da multa, ex-vi do art. 2.0. parágrafo lanico,
do decreto-lei n. 1.743. de 4 do novembro de 1959.

Rio de Janeiro. D.F., em 10 de julho de 1911. — Tet i a, an Card-
c rutt inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Srs. Pinto & Carvalho — Rua Marquês de Sapneaí n. 158 —

Nrala:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 16,0(33-40 foi

essa firma multada em 20-0$0 (duzentos mil reis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho do 1934, por haver in-
fringido o disposto nos arts. 5•0 e 36, §§ 3.0 e 6.0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelacido no decreto ri. 22.131, da 23 de novembro do
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 26 de agosto de
1910, observando que não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do -valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.713, de !I de novembro de 1939.

Rio de Janeiro; D.F., em 10 de julho da 19 11. — 	 Coral-
c ,mti, inspetor-chefe.

instituto de Aposentadoria e, Pensões (tos Comerciários

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

SERVIÇO JURÍDICO

Edital de intima5ào

Pelo presente edital ficam intimados os reaponaaveia pela firma
j:Ieber & Comp., que foi estabelecida ii rua 1. 0 de Marea a. 6, 0.0
irar, a comparecerem no Serviço Jurídico deste Instituto, à Avenida
Presidente Wilson a. 104, 7.° andar, afim do prestarem esclareci-
mentos necessários ao andamento do processo n. DR-14.40-38
.aC-16.118-39, que lhes diz respeito. — Rio de Janeiro, 7 de julho
de 19 .11. — Nelson Lustoza Cabral, delegado.

(N. 9.352 — 10-7-41 — 49a0 — 3 vezes)

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
do Estado

Julho de 1 9;1,

Depart amento Nacional dc Seguros Privados
e Capitalização

(uruAs NAcioNms)
(') Carta Patente n. 288

Aos quatro dias do mês de julho do ano de mil novecento s o
quarenta e um, tendo a Sociedade Mútua de Seguros Gerais "A Uni-
versal", com sede nesta Cidade do Rio de Janeiro, preenchido todas
as formalidades das leis vigentes, lhe foi expedida a presente Carta
Patente n. 288 para que posaa funcionar nos Estados Unidos do
Brasil, em seguros o iesseguros dos ramos elementares, a quo se
refere o art. 40 do decreto-lei n. 2.003, de 7 de março do 1910, de
acorda com o decreto n. 7.269, da 29 de maio de 1941 e segundo as
leis da República.

Eu, Dahil Correia, oficial administrativo J, com exercício na
Secrelara Geral do Departamento Nacional de Seguros Privados e
Capitalização, lavrei a presente que fica registada no livro compe-
_tente. às folhas.67 a 67 verso.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1941. — O Ministro de Estado,
Dulphe PinIteirf, Mavhado. — O diretor geral, Edmundo Perry.

(N. 9.360 — 10-7-41 — 36$7).

Quarta Jtmla de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federai

Pelo presente fica notificado o Restaurante Castelo, domicilia-
do a rua México n. 112, para comparecer perante esta Junta do Con-
ciliação o Julgamento, à Av. Nilo Peçanha n. 31, 2.°, às 13 h 30 m
do dia 25 do mês de julho, à audiència relativa à , reclamação apresen-
tada por Joaquim Vieira Mairink e outros, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

fio do ;Janeiro, O de julho de 1911. —Betze de Barros, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Joaquim Silva, domiciliado à rua
Barão de São Francisco Filho n. 80, para comparecer a esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, às qua-
torze horas do dia 4 de agosto, à audiência relativa à reclamação
apresentada por R. Cerbino & Comp., cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida Junta..

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 11 de julho de 1911.
Maria Helena Gitahy cle Alencastro, secretária.

. Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Tok & Niwa, domiciliado à rua
Tedfilo Otoni n. 113, 1.0 andar, sala 2, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31,
às treze horas o meia do dia 51 do julho, à audiência relativa à re-
clamação apresentada por Engênio Buehler, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, li de julho de 1911.
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado José da Côrte, domiciliado à rua

da Glória n. 90, Para comparecer perante esta Junta cie Conciliação
e Jul gamento, na Avenida Nilo Pecaram n. 31, às treze e meia horas
do dia 30 de julho, à audiência relativa à reclamação apresentada
contra Manoel José Fernandes, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia o na aplicaão da pena de confissão,
quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 11 de julho do 1911.
Maria Helena Gitahy de Alencastro, secretária.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente fica notificado Elias Dumene, domiciliado à rua

Visconde de Itauna n. 39, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha n. 31, às treze
horas e meia do dia 24 de julho à audiência relativa à reclamação
apresentada por Maria de Lourdes Lima Palomé, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da questão à sua revelia e na aplicação da pena do confissão,
quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, ti de julho de 1941.
Maria Helena Gitalty de Aleneastro, secretária.

Cl Reproduzido por ter saido com incorreções.

OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS

Torno público, para conhecimento dos interessados que, no pró-
ximo dia 16 do corrente mês de julho, serão iniciadas as operações
naohiliárlas para os segurados e mutuários deste Instituto, de con-
formidade com as Inatruções ri. 3-41, do 10 de junho último do Se-
p hor Presidente do IPASE, publicadas no Diário Oficial de 20 da-
1 iele mês.

Chama-se a atenção dos interessados para o seguinte:
(1) extinto o regime de inscrição prévia, a presente convocação

ato ,ang, , a todos 03 segurados e mutuários do IPASE, que serão aten-
didos na ordem de apresentação das propostas instruidas do acorda
com o capitulo lii das Instruções n. 3.41;

411. b) não haverá chamada nominal ou numérica para os contribu-
intes legalmente inscritos nas antigas Carteiras Predial e Hipotecá-
ria, os quais poderão — deado que tenham sido mantidos em vigor
(")-; pecúlios instituidoa — segundo a modalidade da respectiva inseri-
çao e unia vez que o façam dentro de 60 (sessenta) dias,. contados a
partir de 16 do corrente mês da julho;

c) consoante o determinado no art. 96 do decreto-lei n. 2.865,
de 12 de dezembro de 1910, aos inscritos regularmente nas antigas
Carteira Predial e Hipotecária, fica assegurado o direito de prefe-
rência, em igualdade do . condições. sobro os demais, no prazo deter-
minado no item b do presente edital e uma vez atendidas as condi-
("C". eg e garantias fixadas nas Instruções n. 3-41;

d) findo o prazo improrrogavel de 60 (sessenta) dias, indicado
ao item b — serão automaticamente canceladas todas as inscrições
atualmente em vigor para aquisição de imovel, em qualquer plano
ou modalidade, prevalecendo daí em diante, tão somente o regime &
inscrição. condições, garantias, direitos e obrigações, consubstancia-
da g nas Instruções n. 3-41, do Sr. Presidente do IPASE;

e) todas as informações serão prestadas aos interessados - na
Serão Imobiliária do IPASE, no Edifício Sede, à rua Pedro Lassa
n. 27, 6.0 andar, aos dias -úteis de 12 às 16 horas o aos sábados de 9
ita 10 e meia horas, _ Luiz J. da Costa Leite, diretor D. C.
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SOCIEDADES ANÔNIMAS
DADIJR S. A.

Rio de Janeiro

'RELATi51110 DA DLRETORIA

Senhores acionistas:
De conformidade com o artigo 17 da nossa lei orgânica, apre-

eentanio-vos, submetendo b. vossa apreciação, a exposição das ocor-
remias principais, durante o exercício findo em 31 de dezembro
de 1940.	 -

A sociedade, continuando ainda no seu período de desenvolvi-
mento, mau grado aos nossos esforços, não podemos, como deseja-
vamos, anunciar uni dividendo a distribuir. As despesas nesse
exercício, em virtude do termos sido forçados a. remover grande
quantidade de terra que cobria os blocos de pedra especial dosti-
nada à fabricação do paralelepipedos e meios-fios, bem corno a ex-
tração do uma outra grande quantidade de pedra decomposta ina-
proveitavel, que cobria a pedreira principal, destinada à fabricação
de niacadanie, serviços indispensaveis para pôr a pedreira em con-
dições técnicas o econômicas para urna exploração industrial . efi-
ciente, foram muito elevadas, resultando daí um prejuizo do réis
111:3518450, prejuizo esto que julgamos poder cobri-lo no decor-
rer do presente exercício, pois as vendas do pedra e aluguéis dos
prédios situados nos terrenos onde se acha instalada a pedreira,
apesar, ter sidd mais inovinnenlados, pois alcançou no exercício
em questão a cifra do 774:6581200, a Diais, portanto, 230:5118100
do exercício do 1939; tendo a despesa atingido a 886:0108250, pelos
motivos que acima citamos.

-Continuando, como estamos no decorrer, do corrente ano, a
epipregar o máximo de nossos esforços para um bom desenvolvi-
/dento da indústria, capital da sociedade, estamos confiantes ene
para o próximo relatório, relativo ao movimento de 1941, possa-
mos dar aos senhores acionistas detalhes mais satisfatórios.

Na próxima assembléia geral ordinária, a realizar-se em o dia
11 do próximo mês de agosto, terá lugar a eleição do Conselho Fis-
cal e seus suplentes para funcionarem no corrente . exercício.

Rio de Janeiro, 10 do julho do 1941. — Clo1.43 Dauch Pinheiro,
diretor-presidente. — Octavio Cupertino Durão, diretor-gerente.

BALANÇO GERAL DE DADUR S.A., ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 194 O

Ativo

Disponível:

Dinheiro em cofre 	
	

57:2798600
No I.3ank of London & South América

Limitada 	
	

391200

Realizavel:
Imoveis

Valor da pedreira, terrenos e prédios	 927:0678400
Oficinas

Meteria' existente 	
	

11:5881700
Escritório

Idem corno acima 	
	

1:8961800
Máquinas

Valor de máquinas e britadores 	 112:8661300
Almoxarifado

Material existente 	
	

1 :5338500
Instalações

Valor das instalações na pedreira • • •	 23:5851000
Auto-caminhões

Valor dos existentes 	
	

'83:3181800
Material na pedreira

Idem como acima 	
	

12:9511200
Sitio em Palmares

Valor do sitio e benfeitorias 	
	

40:0001000
Pedreira da Piedade

Conforme o inventário 	
	

267:2051300
Contas Correntes

Devedores diversos 	
	

122:4611400

Ativo de Compensação:

Títulos caucionados 	 	 40:0008000
Ações em Canção

	

Títulos Depositados	
000:0008000	 840:0001000pelos acionistas 	

Tmerns e Perdas:
Prvjuizo verifirad0 neste exercício 	

	
111:3518450

2.413:1748650

Passivo
Lxigivel:

Obrigações a Pagar
Titulo referente à compra da pedreira	 71:1001000

Fornecedores Diversos
Valor à pagar 	

	
67:2178800

Honorários a Pagar •
Saldo de:;ta conta 	

	
5:3001000

Percentagem da Diretoria
Saldo desta conta 	

	
16:1121600

Contas Correntes
Credores diversos 	

	
904:9131100	 1.127:9138500

Passivo de Compensarão:
Cauções da Diretoria

De ações eia raução 	 	 AO :000$000
Depositantes

De títulos depositados 	  a. •	 600:0003000	 640:0091000d>

Não exigivel:
Capital

Realizado 	 	 000:0001000
Fundo de Depreciação

Saldo desta conta 	 	 8:0561300
Fundo de lte.SCI'Va

Saldo desta conta 	 	 4:0281200	 Al2:0841501)

Lucros e Perdas:
Do exercício de 1938 	 	 8811250
Do exercício de 1939 	 	 32:2651400	 33:146650

2.413:1748650

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19l0. — Clovis Dovudt Pinheiro,
dl ire 	 — Alfredo Moreira Dutra, contador.

DEMONSTUAÇÃo DA CONTA "LUCROS E PERDAS" DE DADLDI SIA., EM
31 DE DEZEMBRO DE 1910

Débito

37:841600

31 :2271500

25:8001000

5 :9571900

9 :0601500

5:4511800

1 :0041300

721:9798000

210i700

20:8371200
	

9
o

máquinas, britadores e ferra-
mentas — 15 9G 	 19 :9171600

Oficina
Pela desvalorização e desgaste do

material — 15 % 	 2 :0151100
Alnaoxarifado

Pela desvalorização do material —
10% 	 1701400

Material inutilizado	 	 4411000
Material na Pedreira

Pela desvalorização e desgaste de
ferramentas	 10 %, 	 1 :439$0uo

Malações
Pela desvalorização do material —
•
	 10 PÇ.

57:318$800

1.601:5048400

I nipostos
Caldo :esta conta 	

Despesas Gerais
Saldo desta conta 	

ifoeorários da Diretoria e
do Conselho Fiscal

Saldo desta conta 	
Despesas do Sítio ern Pal-

mares
(Saldo da conta de plantações de la-

-•	 ranjas. impostos. despesas do
conservaçit o e repiantio 	

Juros e Descontos
Saldo desta conta 	

InstRuto dos Industriários
Saldo desta conta 	

Instituto dos Empregados
em Transportes
Cargas

Saldo desta conta 	
Custeio da Pedreira da Pie-

dade
Despesas deste ano 	

Escritório
Pela desvalorização do material —

10 % . 	
Autos-caminhões para transporte

de pedra pela desvalorização
desses veículos — 20 To 	

Máquinas e britadores pa-
ra pedra

Pela desvalorização e desgastes era

2:0201650	 054:0.10$27.,0

%
I 	 111111
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Crédito
	

Pamico
Não exigivel:

Capital: Operações Bancárias	 	
Capital: Operações sobre Apólices
Capital: Comercial 	

Receita da Pedreira da
Piedade

Pelts vendas de pedra, alugueis do
casas e bonificação 	

	
774:325$900

Receita do Sílio em Pal-
mares

P ulas vendas de laranjas 	
	

332$900
	

771:658$800

	

Prèjuiso verificado n/ exercício.. 	 111:351$450

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Alfredo Moreira
Dutra, Contador, Reg. n. 32.656.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:

Nós abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de Dadur 131A.,
nom termos da lei e dos Estatutos da referida Sociedade, declara-
ntes que examinamos a escrituração, balanço encerrado era 31 de
dezembro de 1940, e os respectivos documentos, correspondentes ao
mencionado exercício, constatando a sua exatidão, reguaridade e con-
cordância.

Opinamos, pelo exposto, que sejam aprovados pelos senhores acio-
nistas que se reunirão no dia 11 do próximo mès de agosto, todos
os atos praticados pela Diretoria.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1941. — Edelberto Gaivão de
Moraes. — Roberto Bruce. — Mottcyr de Azevedo Souza.

(N. 9.538-12-7-41-108$0.).

COMPANHIA BANCÁRIA ÁUREA BRASILEIRA

Avenida Rio Branco n. 138

Carta Pat,ente n. 2.389, de 10-4-1911

BALANÇO EM 30 DE JUNHO DE 1941

Ativo

Fundo de reserva

500:000$000
250:000$000
750:000$000 1.500:000$000

1.183:190$500

Exigis el — a curto prazo:

Depósitos em c/c com juros 	
Depósitos em c/c limitada 	
Depósitos em c/c popular 	
Depósitos sem juros 	
Dividendo
Bonificação a acionistas 	
Credores a reclamar 	
Saldo de .compromissários
Gratificação is Diretoria 	
Gratificação a Empregados . 	

761:335$800
1.124:858$100
1.037:667$800

36:911$860
90:800$000

660$000
,	 316$000
31:711$400
35:781$700
27:000$000 3.149:075$600

Exigível — a longo prazo:

Depósitos a prazo fixo 	
Conta corrente especial	 	
THLHQS a liquidar 	
Letras a pagar 	
Compromissados	 	

1.749:490$000
816:9934;000
342:811$600
200:000$000

3.978:727$000 7.088:051$600

Contaá de resultados pendentes:

Correspondentes em liquidação ...
Lucros e Perdas 	
Imposto sobre a renda 	

12:000$000
22:138$900
10:000$000 41:138$900

De Compensaçari: •

176:360600
08:000$000 2 ;1.360$-000

Imobilizado:
Denfeitorias e instalações 	
Moveis e Utensílios 	

Depósitos em cicobrança do interior
Caução da Diretoria ..........
Títulos em caução e em depósito ..
Valores hipotecários .......
Valores em depósito e em caução

3:1003000
30:000$000

101:750$000
100:000$000

1.809:547$900 2.041:397$900

Disponivel:
Caixa em moeda corrente 	 	 255 :473$500
Caixa no Banco do Brasil 	 	 817:6904500
Caixa em outros Bancos 	 	 90:1604600
Correspondentes do Interior 	 	 33 :772$700	 1. 197 :097$300

Realizavel — a curto prazo:

Secção Comercial 	
	

631 :908$200

15.641:062$700

DemoN5Te..se;(0 r).s coNTA "menos E PERDAS" E NI 30 »E JUNHO DE 1941
Débitu

Letras descontadas 	
Empréstimos em conta corrente 	
Depréstimos em conta caução 	
'Títulos e valores 	
Apólices sorteareis (disponíveis) 	
Apólices a receber e coupons de

apólices	 	

566:546$600
123:860$600
950:789$000
327:774$000
617:010$500

31:066$500 2.017:017$200

Realizarei — a longo prazo:

Empréstimos hi potecários	 20:000$000
Apólices a prazo 	 	 r,e5 :955$ ioo
Apólices sorteareis (compromisso-

das) ..	 	 	 7.674:246$300 8.290:201$100

Contas de Resultado pendente:

Supria-lento a empregados 	 	 11:200$000
Diversos a liquidar 	 	 150:000$000	 161:200$000

Aluguéis 	
Benfeitorias 	
Despesas Gerais 	
Estampilhas 	
Letras descontadas em liquidação 	
Honorários 	
Moveis 'e Utensílios 	
Propaganda 	
Correspondentes do Interior 	
Seccão Comercial ciMovimento 	
Imposto de Renda, 	
Fundo de Reserva 	
Dividendo a Distribuir (44°) 	
Gratificação a Diretoria 	
Gratificação à Empregados 	
Saldo que passa para o 2.° semestre 	

Crédito

10:293$300
20 :000$000

278 :849$100
31 :421$200

1:500$000
48:00(4000
6:400$000

52 :949$700
2:141$600

376$800
10:000$000
9:153~0

90:000$000
34:781$700
27:000$000
22:138$900

615:012$100

De Compensação:

Hipotecas 	 	 100:000$000
Efeitos a receber por conta de ter-

ceiros 	 	 3:100$000
Valores caucionados ..	 	 	 30 :0001;000
Devedores por títulos depositados 	 	 1.669:600000
Devedores por títulos caucionados 	 139 :947000
Valores depositados 	 	 101 :750$000 2.044 397000

Secção CQmercial 	  .1.089:758$300

15.614:062$700

Juros 	
Rendas Gerais 	
Comissões 	
Descontos 	.7

615:012$100

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1941. — Jair Forum de Oliveira
Roxo. — Joel Fonint de Oliveira Roxo, Diretores. — Alberto Mattos,
Contador.

(N. 9.533— 12-7-11 — 328$1).

170:889$700
374:459$200
68:678$800
30:984$400
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PANAIR DO BRASIL, S. A.
ATA DA ,REUNIÃO DA DIRETORIA, REALIZADA EM 3 DE JULHO DE 1911

No dia três do julho de mil novecentos e quarenta e um, às quin-
ze horas, reunidos todos os diretores da Companhia abriu a reunião
o doutor Cauby C. Araujo, diretor presidente e gerente, o informou
'aos diretores presentes que, na forma do que estabelece o artigo vi-
gésimo segundo dos estatutos sociais, desejava indicar para tesourei-
ro cl9, sociedade o senhor John Clyde Younkins e vinha submeter
essa designação à aprovação dos outros diretores. Aprovada a desig•.-
nação, ficou resolvido que o senhor John Clydo Younkins assumiria
imediatamente as funções de tesoureiro definidas no artigo vigéssimo
segundo dos estatutos. E como nada mais houvesse a tratar e nin-
guem mais quizesse fazer uso da palavra, o senhor presidente nian-
dou que eu, Alberto Torres Filho, Diretor secretário, mandasse lavrar
a presente ata. Lavrada esta ata, foi a mesma lida, submetida à
discussão o aprovada por todos os presentes, motivo pelo qual vai
assinada por mim e por todos os outros diretores. Rio de Janeiro, 3
de julho de 1941. - Seguiam-se as assinaturas: - Alberto Torres

- Cauby C. Araujo. - F. P. Powers. 	 J. C. Viana. -
Erik Carvalho.

Atesto que esta é cópia fiel eximida do original.
Rio do Janeiro, 10 de julho de 1911. - Alberto Torres Filho,

secretário.
(N. 9.525 -- 12-7-41.	 30$6)

S. A. CHAPÉU MANGUEIRA

'BALANCE/1'E EM 30 DE JUNHO DE 1911
Miro

Acrses caucionadas 	 ...........
Ações de Companhias.
Apólices e debêntures'. 	
Caixa 	 ... 	 s.
Diversas contas. 	
Fazendas gerais
'moveis e terrenos. 	
Maquinismos, 	
Obrigações 	
Saldo do título contas correntes 	
'Veículos. . . 	

3.752 :279$651

PasSivo
Capital. . . 	

	
1.500:000$000

Caução da Diretoria.	 20 :000$000
Diversas contas. . 	

	
432.0798651

Empréstimos obrigações. .	 ,	 100:0008000
Reservas .. 	

	
1.400:0008000

3.752:279$051

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1911. - Diretor geral, J.L.F.
Braga Jr. - Diretor técnico, Francisco Teixeira - Contador, Homero
Barreto de Sã, inscrito no D.N.I.C., sob a n. 32.002.

(N. 9.521 - 12-7-41 - 58$1)•

COMPANHIA DE IMOVEIS DO RIO DE JANEIRO, S. A.

ATA DA ASSEM.DULA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM
11 DE JULHO DE 1941

Aos 11 dias do mês de julho do 1941, às 14 horas, nesta cidade do
Rio de Janeiro, na sede da companhia, à rua 1P do Março n. 110, 2.°
andar, em virtude do convocação da diretoria, devidamente publica-
da no "Diário Oficial" da União dos dias 2, 3 e 4 de julho de 1911 e
"Jornal 'do Comércio" desta Capital, dos dias 1, 2 o 3 do mesmo mês,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária os acionistas abaixo
lisinados e, verificada a presença de acionistas representando a tota-
lidade do capital social, o Sr. presidente da Companhia, assumindo a
presidência da assembléia, convidou para secretários as acionistas Sras.
Dl). Maria de ',mudes Gonzaga Mello Pinto e Alice Gonzaga Dutra.
Constituida assim a mesa, declarou o Sr. presidente que, na confor-
midade dos anúncios de convocação, a assembléia tinha por fim deli-
berar sobre uma proposta da diretoria no sentido de serem alterados
os estatutos sociais vigentes, afim de melhor ajustá-los às disposições
do decreto-lei 11. 2.627, de 26 do setembro -de 1940. A seguir, a senho-
ra primeira secretária passou a ler, por determinação do Sr. presiden-
te, a mencionada proposta, assim como as alterações que a acompa-
nhavam, sendo tais documentos do teor seguinte: "Proposta - Os
abaixo assinados, diretores da Companhia de Imoveis do Rio de Janei-
ro, yeem propor sejam feitas, nos estatutos sociais vigentes, as se-
guintes alterações: a) que seja suprimido o parágrafo único do art. 2.0;
b) que tenha a seguinte redação o § 1.° do art. 7.°: Os diretores con-
siderar-se-ão investidos nos seus cargos pela assinatura do termo de
caução de trinta ações da sociedade, como garantia da responsabilida-
de de sua gestão, dentro do prazo de trinta dias da data de sua eleição,
não podendo a caução ser levantada senão depois do deixar o diretor o
cargo e de terem sido aprovadas as últimas contas por ele apresenta-
das; c) que o art. 20.0 tenha a seguinte redação: As assembléias ge-
rais serão convocadas e instaladas na forma da lei. AS suas delibera-

ções serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo quando a lei
exigir deliberação por maioria coeficiente; d) que o art. 27.0 tenha a
seguinte redação; Dos lucros líquidos apurados semestralmente, serão
rlentuirios +cinco por cento) destinados ao Fundo de Reserva até
atingir 20% (vinte por cento) do capital social; o restante será dis-
tribuido em dividendos; e) Que seja acrescentado o seguinte artigo:.
Art. 29.° O atual mandato da diretoria ficará prorrogado até 31 de
outubro de 1916, quando finaliza o período de seis anos estabelecido
no art. 70 Terminada a leitura, o Sr. presidente submeteu à discus-
são a proposta da diretoria e alterações dos estatutos que acabavam de
ser lidas e, não havendo quem pedisse a palavra, foram as mesmas
submetidas à votação o aprovadas unanimemente, tendo sido votadas
as alterações cada uma do per si. Em seguida, o Sr. presidente da
assembléia diz que, estando esgotada a ordem do dia, suspende a ses-
são para lavrai- se a respectiva ata. Reaberta a sessãos, é lida a pra-.
sente ata e, posa em discussão, é aprovada unanimemente, assinan-
do-a os membros da mesa e os acionistas e eu, Maria do Lourdes Gon-
zaga Mello Pinto, 1.a secretária, subscrevo e dela fiz tirar certidões ou
copias autênticas para os fins legais. - Maria de Lourdes Gonzaga
Mello Pinto - João Antonio de Almeida Gonzaga Junior - Alice GOI‘A.
zaga Dutra - Affonso Gomes Dias - Cezarina Gonzaga Gomes Dias
Dano de Aleito Pinto - Alonso Soitres Dutra - Nelly Gonzaga Dias

Certifico, na qualidade de primeira secretária, que esta é a copia
fiel e auténtica da ata da Assembléia Geral Extraordinária da Compa-
nhia de Imoveis do Rio de Janeiro, S. A., realizada em 11 de julho de
1911, às 14 horas, tendo sido extraida do respectivo Livro de Atas das
assembléias gerais.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1941. - Maria de Lourdes Gonzaga
Mello Pinto.

BALANCETE ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1941, COMPREENDENDO AS
FILIAIS DE 1110 DE JANEIRO, S210 PAULO, SANTOS, PORTO ALEGRE, PER-
NAMBUCO E BAÍA

Ativo
Letras e efeitos a receber:

Letras do exterior 	 •	 12:037$500
Letras do interior	 117:467$700	 129:505$20fcr

Valores em liquidação 	 I 	 11.823:0531;200
Empréstimos em contas correntes 	 0.230:01SM°
Valores caucionados .. 	 1,15:484$800
Vafores depositados 	 200:236$000
Perdas em diversos exercícios 	 4.367:182$500
Agéncias e filiais	 	 $
Correspondentes do estrangeiro 	 21 :908$700
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 547:500$000
Depósitos com aviso prévio em outros Bancos 	 4.848:335000
Moveis e utensílios 	 1:048$100
Caixa:

Em moeda corrente 	 02:062l00
No Banco do Brasil 	 4.742 :456$700
Em outros bancos 	 s24191$000

Lucras e perdas 	 $
Diversas contas 	 $

$

36.272:970100

Passivo
Capital 	
Fundos de reserva especial (contra valores em liqui-

dação) . 	 	 8.938:703$600

	

Depósitos em contas correntes limitados (sem juros) 	 390:013$800'
Depósitos em contas correntes (sem juros) 	 	 396:643$700
Depósitos em c/ de cobranças:

Do exterior 	
Do interior 	

Títulos em caução e em depósito 	
Casa Matriz 	
Agências o filiais 	
Correspondentes do estrangeiro 	
Letras a pagar 	
Cobranças em suspenso. 	
Lucros o perdas 	
Diversas contas 	

36.272:970400
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1941. - Pelo The British Baukof South America, Ltd. (em liquidação). - C. L. P. Trapaud.e1. II. elements, pp. liouidantes.

N. 9.520 -	 12430)1

20:000$006
68:000000

167:870$000
15:746$200

689:338$827
1.268:496$376

576:251$000
311:940607

• 335:000$000
277:580441

22:043$200

ON. 9.521 - 12-7-4i - 82$0,

TICe BRITISH BANK OF SOUK AMERICA, LTD.

(Em liquidação)
Estabelecido em 1863

Autorizado a funcionar no Brasil conforme Carta Patente n. 1.031, do 7 de

novembro do 1932

Cama Matriz: Londres

20.000:000$000

12:037$500
117:467$700
345:720$800

4.073:992$100

21:470$200
3:982$900

700:411$300
415:943$700
856:589$100
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AVISO — Para boa ozdam dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
reatéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
CadES5eS, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas e na
ra arrimo. até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Laboratórios Wernerk, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas a se reunirem em assembléia ge-
p., t extraordinária na sede social a rua Moncorvo Filho, 50, às 14

6o dia 22 do corrente, afim de tornarem conhecimento dos negó-
vos sociais e da renúncia do diretor comercial e promoverem a elei-
re -,o do substituto para o mesmo cargo. — A Diretoria.

(N. 9.286-11-7-941-3337-3 vezes).

Aviso

Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de
J,Èneiro, como adquirente das Empresas "Viação Estrela do Norte",
"Viação Cruzeiro", "Viação Penha Ltda." e "Auto Viação Metropoli-

tet", conforme termos de transferência, incorporação e prorrogação
IatturizaçãO, assinados no Departamento do Concessões, faz público

wie se extraviaram os talões de caução ns. 2.465, depositado em 3 de
-uo n ,':obro de 1933 em nome de Djalma P. Tavares; 1.323, depositado
e:11 20-7-1931 cru nome de João Cruz; 2.036, depositado em 24-5-1932

liome de Viação Penha Limitada; 2.262, depositado em 10-2-1933
ci tomo de Viação Penha Limitada: 296, depositado em 11-1-1929 em
iptnie de Emiti° Siebert & Cia., tudo conforme documentos juntos ao
Foeesso 4.452, de 1938, do Departamento de Concessões. Tais do-

weentos serão considerados invalidados paca todos os efeitos ece:
emoe dos arts. 202 e 683, da Regulamento Geral de contabilidado

PUltlica, conforme foi requerido à Repartição competente.
Rio de Janeiro, 11 de julho de 1911. — Carlos Simões, diretor

ee,‘ente.
N. 9.287— t t-7-911.--8&97 —3 vezes).

-^1 	

Banco Moscoso-Castro, S. A.

DISTRIBUIçÃo DE DEAWENDOS

. 4nn isaIDOS aos senhores acionistas que a partir de 11 do corrente,
teeztaidd-feira próxima, será pago em nossos "guichets", o 2.0 divi-
detem relativo ao 1.0 semestre de 1941, à razão de 25$0, por ação.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1941. — A diretoria.
(N. 9.366 — 10-7-41 — 36$7 — 3 vezes)

Companhia Construtora e Técnica. Koteca. S. A.

Ass.4tnolr..ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRTA

;iegti titio cOnrocayle,

Não tendo liaNiido número para a as..serubléia do dia 7 de julho e
de acordo com a legislação em vigor, artigo 88, parágrafo 1, 0 do de-
eeeto 2.627, são convidados os senhores acionistas da Companhia Cone-

iddra e Técnica, Koteca S. A., a se reunirem em assembléia geral
oetraordinária, no dia 19 do corrente, às 20 horas na sécia da com-
panhia a Avenida Erasmo Braga, 12. 3•0 andar, sala 35, para delibe-
rarem sobre nova redação dos estatutos recentemente reformados por
cP:asiiin da adaptação dos mesmos ao decrete-lei 2.G27 do 26 de ae-
•tembro do 1940.

Rio (14! Janeiro. IJ de julho de	 31"anoel Viracqua Vieira,
diretor.

(N. 9.288-11-7-9U-612-3 vezes).

Praça
/mede() Luiz Ribeiro, comunica à praça em geral, para os devi-

dos fins, ter vendido o seu estabelecimento comercial de líquidos e
comestíveis a varejo, sito à rua Clarimundo de Melo n. 388, nesta ca-
pital, ao Sr. Alfredo Cerqueira Pinto, livre e desembaraçado de quais-
quer ónus e quem se julgar credor queira apresentar os seus títulos
no estabelecimento acima para serem liquidados.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1911. — America Luiz Ribeiro. —
Confirmo a declaração supra. — Alfredo Cerqueira Pinto.

Reconheço as firmas de America Luiz Ribeiro e Alfredo Cerquei
ra Pinto. — Rio, 10 de julho de 1911. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Julio de Castilhos Penaficl.

(N. 9.606--1/-7-911-38$8-2 vezes).

Companhia Brasileira de .Estradas e Edificações
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 21 de
julho corrente, às .16 horas, na sede da Companhia, à rua México
n. 164, 4.0 andar, salas 43, 44 o 45, afim de deliberar sobre a pro-
posta da Diretoria para alteração dos atuais estatutos, afim de aten-
der à exigência do Departamento Nacional de Indústria e Comércio.

Rio, 10 de julho de 1911. — João Augusto da Fonseca e Silva.
(N. 9.371 — 10-7-41 — 42$8 — 3 vezes)

Apólices "Variante Barreto Gravatai"
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

O Banco do Rio Grande do Sul, com sede em Porto Alegre, de-
vidamente autorizado pela Viação Férrea do Rio Grande do Sul,
iniciará, a partir do dia 10 do corrente (quinta-feira próxima), todos
os dias úteis, por intermédio do Banco Português do Brasil e Banco
Boavista, nesta praça, o pagamento do cupão vencivel em julho cor-
rente.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1911. — Banco do Rio Grande do
Sul, S. A.

(N. 9.3i7— 8-7-41 — 8136 — 5 vezes)

Companhia de Construções (Mino, S. A.,

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Vicam convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária realizavel na sede da Companhia, à rua do
Catete n. 48, iobrado, às 18 horas do dia 18 do corrente para tratar
da reforma dos estatutos e dar-lhes redação de conformidade com o
decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro do 1940.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1940. — Remo Antonio Ottino, di-
retor.

(g. 9.607-11-7-41-5330-3 vezes.

Companhia Minas Fabril

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAÓtlDINÁltIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia Minas
Fabril a se reunirem em assembléia geral extraordinária, na dia 26
de julho corrente, às quinze horas, no escritório da sede social à rua
Erô n. 207, nesta cidade de Belo Ilirizonte, para deliberarem sobre
o seguinte:

a) ratificação das deliberações tomadas pela assembléia geral
extraordinária, realizada no dia 12 de maio p. findo, sobre a trans-
ferência da fàbrica para outro local do Estado de Minas Gerais.

b) aumento do capital social para mil e quinhentos contos de
ris (1.500:00030).

e) alteração e modificação dos estatutos sociais.
d) alteração do contrato de mútuo celebrado com a Caixa Eco-

nãmica do Rio de Janeiro.
Belo Horizonte, 10 de julho de 1911. — A Diretoria. — José de

Castro Dolabella. — Cartas Dolabella.
(N. 9.614 — 11-7-11 — 8837 — 3 vezes)

Skoda Brasileira. S. A.

AsSEmBLEI 1..n EliAL EXTRAORDINÁRIA

Tcccira cOri coCaÇiÉ0

Não tendo comparecido número legal do acionistas para a reali-
?.ação da assembléia geral extraordinária convocada para 27 de maio
e 3 de julho de 1941, são novamente convidados os Srs. acionistas a
sC reunirem em assembléia geral extraordinária, no dia 18 do julho
de 1911, às 15 horas, na sede da sociedade, à rua 1.0 de Março n. G,
8.0 andar, salas I, 2 e 3, afim de deliberarem sobre a reforma dos es-
tatutos e sua adaptação aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de
215 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, ii de julho do 1941. — Dr. José Candido Pimen-
*et Duarte. diretor-presidente. — Vladimir Pokorny, diretor- •zeri

(1'4, 9 . 002-11-7-911 —6132-3 vezes).

Companhia Centros Pastiris do Brasil

noNreacaçÃo

No escritório da Companhia, a praça Floriano ns. 31-39, 2.°
andar; pagar-se-á do dia 14 do corrente em diante, exceto aos sá-
bados, das 13 112 às 15 112 horas, a bonificação de 1030 (dez mil reis)
por ação.

Avisamos aos Srs. procuradores, que só será efetuado o Paga-
mento das bonificações, quando apresentadas novas procurações e a
residência de seus comitentes.

Ficara suspensas as transferências de ações, da data de hoje atei
que se realize o pagamento das bonificações.

Rio de Janeiro. 10 de julho de 1941. — A Diretoria. — Compa-
nhia Centros Pastoris do Brasil, — America Rocha Miranda, diretor.

(N. 4.110 — 11-7:41 — 4539 — 3 vezes).
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Empresa Fluvial Marítima, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, que deverá se realizar na sede da So-
ciedade,	 Avenida Rio Branco n. 9-3.° andar, sala 327, às 14 horas

dia•25 de julho corrente, afim de decidirsobre a modificação dos
respectivos estatutos para pó-los de acordo com o decreto-lei número
2.627, de 26 do setembro de 1950, corno determina o art. 179.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1911. — Jorge Corrêa Barbosa,
presidente.

Reconheci) a firma de Jorge Corra Barbosa.
Mo de Janeiro. 8 de julho de 1911. — Ern • testemunho (sinal

público) da verdade. Fernando Bocha Lessance, substituto.
(N. 9.280 — 9-7-11 — 5181 — 3 vezes)

Casa Bancária de Crédito. Nacional, S. A.
Assembléia geral extraordinária para aume.nto de seu capital,

afim de transformar-se em banco.
Ficam convocados os Srs. acionistas, para se reunirem em as-

sembléia geral extraordinária, no próximo dia 21 do corrente mês,
às 13 horas, na sede social. afim de ileliberarem sobre a proposta

aumento do capital e transformação do estabelecimento, em
banco.

Rio de Janeiro. 9 de julho de 1911. — Dc. Marin() Machado de
— Dr. Prvdente Sampaio, diretores.

(N. 8.993 — 9-7-11 — 15$9 — 3 vezes)

Companhia Docas de Imbiluba
ASSENIBLÉIA ennae exanaoaoiNÁmA

(Segunda conaocatção)

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 1G de Rilho de 1911. às 14 horas,
na sede da Companhia, à Avenida Rodrigmes Alves ns. 303/331, 1.° an-
dar, para

deliberar sobre a proposta de reforma dus estatutos e paia
PÓ-lets de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1010. como determina o artigo 179.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — Companhia Docas de Tmbi-
tuba — Dr. Alvaro Calão, diretor-presidente.

N. 9 .217 -- 2-7-11 -- 61$2 — 3 vezes)

Ar Condicionado Airco Moreira, Sociedade Anônima
(ti. S. Airco Moreira, S. .A.)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Firam convidados os senhores Acionistas da Ar Condicionado
Airco Moreira, Z. A., a se reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, em 21 de julho do corrente ano, às 16 horas, na sede
social, à Avenida Rio Branco ias. 107/e, nesta cidade; para tratar da
adaptação dos Estatutos nos moldes do novo decreto-lei na 2.627, de
26-9-40.

Rio de Janeiro, 8 de julho de 1911. — A diretoria.
(N. 8.996 — 9-7-41 — 491$0 — 3 vezes)

• Banco de Dajuhá, S. A.
empem))

• Comunicamos aos senhores acionistas que, a partir do dia 15
do current° mês, esta Matriz e .sua Filial il Rio de Janeiro (Rua
da Alfandega, 15) iniciarão o pa g amento do dividendo relativo ao
10 semestre do corrente ano.

Itajubá, 10 de julho de 1911. — A DIRETORIA.
(N. 9.539 — 12-7-41 — 14$3)

Companhia Construtora Baerlein
São convidados os senhores acionistas paro. se  reunirem em as-

sembléia geral exlraordinária no dia 23 do corrente, às 10 horas, na
sede social à Av. Rio Ilz•anc0, 134, G° andar, afim de tratar de in-
teresses gerais da sociedade.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1911. — F. Vilmar, diretor ge-
rente geral.

(N. 9.536 — 12-7-41 — 27$5 — 3 vezes)

Companhia Salyma do Brasil
(em ftennicrio)

AVISO DE CONVOCACÁO DE SEGUNDA assneviishi:Áa GERAL PREPARATÓRIA

Atendendo a quanto ficou deliberado na 1.a assembléia geral pre-
paratória desta Companhia, convido os senhores subscritores a com-
parecer no próximo dia 16 no mesmo local e hora, afim de tornarem
conhecimento do lauda) a ser apresentado pelos senhores pontos e
Proceder-se aos demais tramites legais.

Rio de Jauviro, 12 de julho de 1941. — Dr. José Augusto Be-
zerra de Medeiros, presidente da assembléia.

(N. 9.535 — 12-7-11 — 3286 — 2 vezes)

Caixa Auxiliar de Socorros Imediatos dos Empregados do
Movimento da Estrada de Ferro Central do Brasil

AssEmBLÉaa. GERAI. EXTRAORDINÁRIA

Em primeira e segunda convocações

Convido os Srs. associados quites, a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, convocada de acordo com o art. 120, dos Es-
tatutos, na sede social, à rua General Caldwell u. 162, às 19 horas
do dia lã do corrente, para (ralar de assuntos urgentes e atinou! 's
à consignação em folha.

Se, il corridos 30 miroifos após a convocaçã não houver o
mero exigido de 50 sócios, será a mesma encerrada, e convocada ou-
‘o

tra que se realizará no mesmo dia às 20 hora s. Cum qualquer
mero.

Em 9
sidenir.

(ti. 9.351 -- 10-7-41 -- 61$3 -- 3 vezes)

Companhia União de Transporte e Abasiecimento de Agua
No escritório desta Companliia. à rua 1.0 ile Março n. 100, 4.0

andar, paga-se aos . Srs. acionista o dividendo relativo ao semestre
findo elo 30 de j unho p.p.. nos dias 15, 16 o 17 lo corrente mês, das
14 às 15 horas, e depois às quintas-feiras, às mesmas horas.

Ficam suspensas as transferências de ações até o I.° dia do pa-
gamento do diviihndo.

Pio de Janeiro, 11 de julho de 1911. —	 Loureiro Ferrei-
ro Chaves, diretor-presidentç.

(N. 9.618 — 11-7-11 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia 1..(ves Sá
INDE'STRIAL DF. FUMOS

São convidados os F'Sass. Acionistas para se ~dm» em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede social, ir. rua Acro n. 55. no dia
26 de julho, corrente, às cpEdorZO horas, para deliberarem sobre a
propo sta da diretoria, para modificacao doa ;leis. Lo e 14 dos o;;!;,..
tufo ., afim de satisfazer às exigências legais.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1011.	 A ii:reloria.
(N. 9.353 — 10-7-41 — 39$8 — 3 vezes)

Banco Nacional de Descontos (Seciedade Anônima)
ASSEMBLÉIA p ERAL EXTRAORDINÁRIA

(1.a convocação)

São convidados os acionistas do Baneo Nacional de Descontos
reunir-se em sua sede social, à rua da Alfándrga n. 50, nesta ci-
dade, no dia 21 do andante, pelas 10 horas, afim de deliberar sobre a
indicação de aumento do seu capital social. de cinco para dez mil
contos de réis, conforme indicação do acionista Dr. Manoel Mendes
Batista da Silva e parecer do Conselho Fiscal, opinando no sentida
da mesma indicação, procedendo-se, alem disso, no que interessar,
à alteração dos Estatutos sociais.

Rio, 10 de julho de 1911. — Os diretores. — Frederico Walter
ae Agnino.	 Bartholomen Anacleto.

(N. 9.619 — 11-7-ti — 81$6 — 3 vezes,

Companhia Geral de Obras e Construções, Sociedade Anônima
-C,E01lHA"

Empresa construtora
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

São convidados os Srs. acionistas da Companhia Geral de Obrar
e Construções, Sociedade Anónima. ''Geobra", a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 19 do corrente, às 13 hora-, nasedc ela soeludade, à Praça Maná n. 7-17P andar, para procederem 9
eleição para preenchimenlo dos cargos de diretoe-presidente e dire-
tor-vire-presidente, aagos em virtude de renúncia, e bem assim, para
deliberarem sobre modificares a serem feitas nos estatutos.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1941. — Dr. II. Sch.loemana, di-
retor-gerente.

(N. 8.998 — 9-7-11 — 67$3 — 3 vezes)

Companhia Fazendas Reunidas Ressaca-SI-Maio, S. A.
rEm organização)

Convocarn-se os subscritores de ações da Companhia Fazendas Rau-njdn Ressaca-Subaio, S. A. (em organização), para se reunirem em as-sembh4ta no dia 16 do corrente, às 17 horas, à rua da Quitanda n. 20,sala 705, n esta cidade, afim de elegerem os louvados que devem
avaliar os bens imoveis com que vai ser realizada unia parte do ca-pital sitbserito, bem como marcar o prazo para apresentação do laudoe a (laia ria azs-enibléia subsequente.

Itio de Janeiro, 5 de julho de 1941. — Cieero Coutinho Gonçalves.
— Js	 dP Bastos Coimbra, incorporadores.

(N. 9.356 — 10-7-41 — 45$9 — vezes)

de julho de 1911. -- ilaaoe/ Baiwiao da Paciencio, prf-
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Dadur Comercial Construtora, S. A..
ASt, EMDLÉIA GERAL oruntsÁRIA

(C.onvocação)

São convidados os senhores acionistas a reunirem-se eco as-
,t.embiéia geral ordinária, às 15 horas do dia 11 do proximo mês de
:golo, em nossa sede social à rua Buenos Aires n. 91, sobrado, afim
de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, balanço e de-
monstração da conta "Lucros e.Perdas", parecer cio Conselho Fiscal
e deliberarem sobre as contas relativas ao exercício findo em 31 de
dezombro de 1940, elegendo os membros do conselho fiscal e su-
plentes para funcionarem no corrente exercício.

Os documentos acima referidos ficam, desde já, à disposição dos
:tenhores acionistas que os quizerem examinar.

Rio de janeiro. H de julho de 1941. — A DIRETORIA.
(N. 9.537 — 12-7-41 — 24$5)

Banco de Crédito Pessoal, S. A.
São convidados os senhores acionistas a viram receber, a par-

tir do dia 15 do corrente mês, seus dividendos relativos ao semestre
findo à razão de 10 flo a/a para as ações preferenciais, tendo estas
ainda uma bonificação de 2%. — A Diretoria.

(N. 9.534 — 12-7-941 	 42$8 — 3 vezes).

Companhia Bancária Áurea . Brasileira

Sele: Avenida Rio Branco, 138
A partir do dia 17 do corrente, pagar-se-a na sede desta Compa-

nhia o 11.0 Dividendo de 9$0 por ação (12 To ao ano), relativo ao
1.0 semestre de 1911.

Rio de Janeiro, 12 de julho de IML — Jair FOMM de
Roxo, Presidente.

•n•••11,

Sindicato da Indústria de Artefatos de Papel e Papelão
do Rio de Janeiro

(E5:-Sindicato dos Industriais de Caixas e Artefatos de Cartonagem)
Tendo o Sindicato da Indústria de Artefatos de Papel e Pape-

lão (ibtido ratificação do seu reconhecimento como orgão represen-
tativo da categoria económica respectiva, sucedendo, por adaptação,
ao antigo Sindicato dos Industriais de Caixas e Artefatos de Car-
tonagem, fica convocado, para o dia 29 de julho de 1911, às 17 112
',cotas, na sede social. à rua México n. 168, oitavo andar, a assem-
bléia geral, em reunião extraordinária, para os seguintes fins:

a) deliberar sobre o relatório e contas do período anterior à ra-
tificação cio seu reconhecimento;

b) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal, na forma dos novos
Estatutos e da legislação -vigente.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1911. — Edmundo Pereira Leite,
presidente.

Sindicato da Indústria do Fumo do Rio de Janeiro

(Ex-Sindicato dos Indusiriais de Cigarros)
Tendo o Sindicato da Indústria do Fumo obtido ratificação do

seu reconhecimento como orgão representativo da categoria econó-
mica respectiva, sucedendo, por adaptação, ao antigo Sindicato dos
Industriais de Cigarros, fica convocaria, para o dia 29 de julho de
1941, às 13 112 horas, na sede social, à rua México n. 16, oitavo
andar, a assembléia geral, em reunião extraordinária, para os se-
guintes fins:

o) deliberar sobre o relatório e contas do período anterior à ra-
tificação do seu reconhecimento;

e) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal, na forma dos novos es-
tatutos e da legislação vigente.

Rio de Janeiro. ti d'o julho de 1941. — Eric Botelho Pullen, pre-
-trOdente.

(N. 9.529 — 12-7-911 — 45$9 — 2 vezes).

Sindicato da Indústria de Perfumarias e Artigos de Toucador
do Rio de Janeiro

(Ex-Sindicato dos Industriários Perfumistas)
Tendo o Sindicato da Indústria de Perfumarias e Artigos de

Toucador obtido ratificação do seu reconhecimento como orgão re-
presentativo da categoria economia respectiva, sucedendo, por adap-
tação, ao antigo Sindicato dos Industriais Perfumistas, fica convo-
cado, para o dia 29 de julho de 1911, às 16 horas, na sede social, à
rua México n. 168, oitavo andar, a assembléia geral, em reunião ex-
traordinária, para os seguintes fins:

a) deliberar sobre o relatário e contas do período anterior à ra-
tificação do seu reconhecimento;

h) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal, na forma dos novos Es-
tatutos e da legislação vigente.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1941. — João Constant de Maga-
lhães Serei°, presidente.

(N. 9.530 — 12-7-41 — 49#0 — 2 vezeslt.

Sindicato das Indústrias Metalúrgicos do Rio de Janeiro
(Ex-Sindicato dos Industriais de Siderurgia e Fundição)
Tendo o Sindicato das Indústrias Metalúrgicos obtido ratificação

do seu reconhecimento como orgão representativo das categorias eco-
nómicos do ferro (siderurgia) e da fundição, sucedendo, por adap-
tação, ao antigo Sindicato dos Industriais de Siderurgia e Fundição,
fica convocado, para o dia 29 de julho de 1911, às 10 1/2 horas, na
sede social, à rua México n. 108, oitavo andar. a Assembléia Geral,
em reunião extraordinária, para os seguintes fins:

a) deliberar sobre o relatório e contas do período anterior -à rati-
ficação do seu reconhecimento;

b) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal, na forma dos novos
Estatutos e da legislação vigente.

Rio do Janeiro, 11 de julho de 1911. — Luis Ribeiro Pinto, pre-
sidente.

(N. 9.528 — 12-7-41 — 45$9 — 2 vezes).

Sindleato da Indústria do Avuear do Rio de Janeiro
(Ex-Sindicato dos Industriais Refinadores de Açuear)

Tendo o Sindicato da Indústria do Açucar obtido ratificação do
seu reconhecimento como orgão representativo da categoria econó-
mica respectiva, sucedendo, por adaptação, ao antigo Sindicato dos
Industriais Refinadores de Açuear, fica convocado, para o dia 29 de
julho de 1941, às 15 horas, na sede social, à rua México n. 168,
oitavo andar, a assembléia geral, em reunião extraordinária, para os
seguintes fins:

a) deliberar sobre o relatório e contas do período anterior à ra-
tificação do seu reconhecimento;

b) eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal, na forma dos novos Es-
tatutos e da legislação vigente.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1941. — Antonio de Silva Vilhenu,
presidente em exercício.

(N. 9.527 — 12..7-41	 45$9 — 2, vezes).

Companhia Mamilo, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os Srs. Acionistas para uma assembléia geral ex-
traordinária, no dia 23 do corrente, às 13 horas, na sede social à rua
Franco Almeida n. 80, afim de elegerem a Ditetoria da Sociedade.

As ações devem ser depositadas na Caixa da Companhia, com an-
tecedência de 3 dias.

Rio de Janeiro. 12 de julho de 1941. — Companhia Marnito SIA.
— Emitia Giannelli, diretor.

(N..9.526 — 12-7-41 — 39$8 — 3 vezes).

Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 27 do julho. às 15,30 horas, na
se da Companhia, à rua da Alfandega ns. 100-102 para alteração dos
Estatutos de acordo com o decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1941. — A Diretoria.
(N. 9.523-12-7-1941-14$3).

Banco Autocastro
DIVIDENDO N. 7

Comunicamos que a partir de 20 do corrente, pagar-se-á o divi-
dendo correspondente ao semestre findo em 30 de junho próximo findo,
a razão de 12% ao ano. — A. Castro, presidente.

(N. 9.522-12-7-1911-142).

Aviso
Avisa-so a quem Interessar possa que a firma Silva, Farias

Cia. Limitada estabelecido nesta praça t rua Acre n. 33, alega ter-se
extraviado o conhecimento original n. 1, concernente a 308 sacos de
arroz, marca "P. K." embarcados em Porto Alegro para este porto
pela firma Proverrano ez Kessler consignados a Ordem, no "Itatiité"
Vgm. 109 Sul entrado em 21 do mês próximo findo, recebendo-se na
Sede da Companhia Nacional de Navegação Costeira qualquer recla-
mação, visto que a referida firma deseja entrar na posse dos alu-
didos volumes que diz lhe serem destinados.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1911. — Cicero Nobre Machado,
diretor-secretário da Companhia Nacional de Navegação Costeira.

(N. 9.519-12-7-1911-67$3--3 vezes).

Banco Brasileiro de Crédito, S. A.'
PAGAMENTO DE DIVIDENDOS

Avisamos aos senhores acionistas que, a partir da próxima quina.
ta-feira, 17 do corrente, Será pago na Sede deste Banco, à rua da Al-
fándega ri. 49, o 4.0 dividendo relativo ao 1.° semestre de 1941, à razão
de 10% aa. ou seja 10$0 (dez mil réis) por ação.

Rio de Janeiro, 12 de julho de 1941. — Raul de Gomensoro, pre-
sidente.

(N. 9.515—.12-7-1941-12$21.

(N. 9.532 — 12-7-911	 10$2).

(N. 9.531 — 12-7-941 — 49$0 — 2 vezes)

U1111111	 IIIIIII,
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(APENSO AO N. 131)

Conselho Superior de Tarifa
keo1io7io N. 11.122

Recurso n. 7.2:37-A :745 Adiciornel de 10 0A e Previdancia Social
Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo.
Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

A expressão — isenção de direitos de importação inclu-
sice de expediente — constante da chiusula reentratuol. não
dá direito a isenção do imposto adicional de 10% do decreto
a. 21.313, de 1934, nem da taxa de previdència social.

Para este Conselho, atendidas as exigeneias regulamentares, re-
corre a Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jeronimo do ato
do inspetor da Alfândega do Porto Alegre, exigindo pagamento do
imposto adicional de 10%. criado pelo decreto n. 24.313, de 1934,
e o da taxa de previdência social sobre as mercadorias despachadas
pela nota n. 710, de 1937.

Pela letra do seu contrato com o Governo goza a recorrente de
.--. isenção de direitos de importação inclusive o de expediente.

Nesta conformidade, quanto ao imposto adicional, não pode a re-
corrente estar liberaOa do seu pagamento, em face do disposto no ar-
ti go 1.0. parágrafo diro, h derreto n. 21.023, de 1931, reproduzindo,
aliás, disposições anteriores sobre a espécie que *declara na expressão
"direitos de importação para consumo". compreende-se somente o im-
posto de que trata o art. 1• 0, inciso 1, das leis orçamentárias.

Ora, o imposto adicional de 10%, está computado nas leis orça-
nientarias, em inciso diverso do' dos direitos de importação e, assim
sendo, não pode o favor contratual abranger tal tributo.

Quanto à taxa de previdancia social está tambeni a recorrente
obrigada ao moi pagamento, porquanto, nos termos do art. 2.°, dd de-
creto n. 613, de 1936, so gozam de isenção daquela taxa o trigo, os
combustiveis, as mercadorias previstas no art. 12, do decreto número
24.023, de 1931, as especificadas no Tratado de Comércio entro o
Brasil e a América do Norte, e as que gozarem de isenção de direitos
c demais taxas, em virtude do contrato ou cessão especial.

. Não estando o material despachado pela recorrente em nenhuma
das condições previstas em lei, não pode gozar de isenção da taxa de
previdincia

Isto posto,
Considerando que teve tudo o fundamento legal o ato recorrido:
Acordam os membros da Segunda. Camara elo Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda CAmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de abril

de 19 41. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — lilgsses
&Impai°, relator.

Fui presente. Jayme Severiano -Bibeim, representante da Fazenda
PObliva.

Vencido o Sr. Sylvin do Magalhães Figueira.
Ausente o senhor João Baylongue.

AGORDÃO N. 11.123

Recurso o. 7,209-AR/723 — Taxa de Previdência Social;
Recorrente, Cçmpaithia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerôniino.
Recorrida. Alfàndega do li io Grande.

As companhias ou empresas de cujos cláusulas con-
tratuais constem os favores de isenção de direitos de impor-
tação C de expediente, ou de impostos de importação c fie
eXpediCnie, CSSeJ favores particnlarisam ou individualisam,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis da Receita Geral da Bepú-
blica, urna vez que, por constituiresm os isenções de direitos
matéria fiscal, e serem exceção à regra geral de direito fiscal,
devem ser entendidas "stritissimo jure". Portanto, não podem
alcançar outro imposto e verba outra distinta, não ¡adiei-
dnada no instrumento de contrato, como seja a taxa de Pre-
vidénei4 Social (Leis ns, 2.524, de 31 de dezembro de 1911,
art. atineas VI/ e V///, e 4.910, de 10 de janeiro de 1925,
nrt. 9.0). Dai o acerto de que só se concede isen;:ão tributdria
seguruld a lição de Carlos A/eximi/iam) e outros hermencutas,
quando expressa na lei, cai "termos claros, taxativos e irre-
torquiveis".

julgando-a carecedora de direito à isenção da taxa de Previdanch
Social, da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, art. 6. 0, regulamen-
tada pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936, re.guhunentação
mandada executar, coin pequenas modificações pelo decreto a. 613, de
14 de fevereiro do mesmo ano de 1936, todos referentes à criação e
cobrança da taxa do "Previdência Social".

Quanto às alegações da recorrente. demonstrativas do seu direita-
à isenção desse imposto —"Previdência iocial"—, são as mesmas da
petição de recurso julgado pelo acordão a, 10.992, de 31 de março
de 1941, às quais neste outro me reporto, como lambem me reporto
às razões fundamentadas no diretto fiscal e na le g islação e jurispru-
dência reguladoras da matéria, que apresentei, contraditando-as
provando quanto ilíquido, incerto e fundamente precário era o direito
da reclamante, quanto ao imposto — Preridêneia Social—cuja isen-
ção lhe for denegada, corno quanto ao —Adicional 10%.

Conforme se verifica daquele acordai), nenhum direito assiste h
reclamante à isenção da laxa de 2 % de Previdência Social, uma vez
que, do instrumento de seu contrato com o Governo Federal, somente
duas verbas na Receita Geral da República furam individuadas, a n. 1
—Direitos ou impostos de Importação para consumo— e a n. 3 —
Direitos ou impostos de expediente —; e, como se trate de urna ex-
ceção de direito que importa em beneficio ou favor, deve ser enten-
dida strieti ¡uris, if.:(4) é, deve, ser entendida nos lermos estritos das
disposições que a consagram. O assunto é, pois, daqueles (P i e excluem
a ampliaçao dos textos legais por via interpretativa (latfayette Pe-
reira, parecer sobre consulta de 10 de dezembro do 1884).

Consequentemente, a isenção contratual está .restrita, em face dn
direito fiscal, à aerba de receita n.'1 — Direitos de importação para
consumo —e a n. 3—Direitos ou impostos de expediente—só e só.
Qualquer outra isenção que se lhe conceda é ilegal, contrária ao di-
reito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o despacho com isenção
de—direitos de importação para consumo e de expediente— não
consta da tabela I do Tratado de Comércio entro os Estados Tinido
da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo decreto n. 542, de
24 de dezembro de 1938.

Assim:
Considerando que não tendo sido observadas, peln requerente,

as condições elabelecidas rio Capaill0 VI rio o ieCrei0-lei Th 300, de
2-4 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11.
desse mesmo decreto, muito embora a sua indústria se enquadre por'-
feitamente na alínea 20 desse mesmo artigo legalmente, a isencão
taxa de Previdencia Social não lhe pode ser concedida;

Considerando que nem as leis invocadas nem as cláusulas do
semi contrato com o Governo Fedoral lhe concedem os favores de —
Isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
fieiras --I. condições estabelecidos no art. 2.0 do decreto n. 643. de
18 de fevereiro de 1936, para o gozo pleno da isenção do imposto —
Previdência	 pre temi Rh' ;

Considerando que as cláusulas do instrumento de contrato res-
tringem o favor da isenção concedida aos direitos de importação para
consumo, inclusive os de expediente, a 1., e a quaisquer impostos c
laxas federais, a 2., distinguindo, assim, a isenção de impostos ex-
ternos ou de impodação da de impostos internos, não se podendo, por-
tanto, legalmente, Compreender, na 2." cláusula, a isenção das demais
laxas aduaneiras. exigida nas leis para a concessão do beneficio re-
clamado no pedido de isenção daquele imposto—Previdência Social;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do aeoralão a. 6.980, para a própria re-
corrente, o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso, de-
cidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a do L a ins-
tâmiia, que decidira não gozar a recorrente de isenção daquele im-
posto, porque isso não estava expressamente particalarisado nas
cláusulas do seu contrato com o Governo. (Ordem n, 300, de 21 de
outubro de 1940, publicada no Diário Oficial de 23 de outubro do
mesmo ano);

Acordam qs membros da i!.guntla Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar deferimento ao pedido de
reconsideração para manter a decisão recorrida, por seus fundamentos
legais.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de abril
te 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Vastello Branco Nunes, relator.

	

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerónimo, em tempo 	 Fui presente. — Plante Srveriano Ribeiro, representante da Ira-
habil, e na forma das leis reguladoras da matéria, pede reconsideração 2enda Pública.

	

da decisão deste Conselho, constante do aeordão a. 8.000, de li de	 Vencido, o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira,

	

março de 1910, publicado no Diário Oficial de 17 de junho de 1940, 	 Ausente, o `sk. J. 13aylongue.
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Acoup. 0 N. 11,12.4

Recurso n , 7.211- Alt /725 — laxa de Previdência Siwial.
Recorrente, Crunpaebia Estrada de Ferro e Minas de S. Jedmime.
Reeurrida, Alfandegd do Mio livande,

AS cOmpolthias ov empre gos de Cttjas cluststilas COR-
fraietais constem OS favores de isenção de direitos de impor-
tação e de expedjeni,-, on cle imposloS eiC importação e de
expediente, es$C8 fet;ire.5 particularisam ou, individualisam,
apenas, as verbas 1 e 3, dos fris da fief:eiltt Geral da. 1tep4-
Mira. unia vez que, má- constiluiresm as isencões de direitos
matéria fiscal. e sereia excèçâo à regro geral de direito fiscal,
devem ser entendidos 'st ri! 3ure"..Portanio, non podem
alcançar outro imposto e verba outra distinta, não indici -
(bade na instrumento de eónIraf0, cama seja a fora de Pre-
vidência Social (Leis ws. 2.524, de 31 de dezembro de 1911,
art. 2.0, alíneas VII e VIII, e .1.910, de 10 de janeiro de 1925,
art. 9.0). Doi o acerto de ave só se concede isenção tributaria
segundo a lição de Carlos Meximiliono é outros hermeneutas,
quando ca'prCssa Ho lei, em "lermos claros, taxativos e- irre-
toro?! ice is" .

.% Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jeróniino. em tempo
habil, e na taram das leis reguadoras da matéria. pede reconsideração

iri a derisão deste Conselho, coustante do aeordão n. 8.001, de 11 de
usarço de 1940, publicado no Diário Oficial do 17 de juebo de 1940,
julgando-a earecédora de direito à isenção (ia taxa de Previdência
Social. da lei n. 1:39, de 30 de dezembro de 1935, art. 6 0, regulamen-
tada pelo derreto n. 591. de 15 de janeiro de 1936, regulamentação
mandada executar. com pequenas modificaç5es pelo decreto n. 043, de
.1 de fevereiro do mesmo ano de 1936, todos referentes à criação e

4 . ohrrneit da taxa de -Previdência Social".

()Jant o à s a1 01:Ne'5es da recom ente, derrainsli-ativas do seu direito
iseneãn desse iênposto— -Previdência f_ssocial"—, são is mesmas da

pelieão (IP recurso julgado peto acordão n. 10.992, de 31 de março
ile /eu. às quais nt, ?:te outra Ine reporto, como tandiern me reporto

roznie s fundamentadas no direito fiscal e na legislação e jurispru-
ncia reguladoras' da matéria. que apresentei. contraditando-as e

erosando quauto ilíquida. incerto e fundamente precário era o direito
reclamante.- quanto ao impm4o— Previdência Social cuja isca-

for denegada, Como quanto ao —Adicional 10%.
Conforme se verifica daquele ~Mão. nep hum direito assiste .3,

:1 . cl:inunde à isenrão da laxa de 2 VO de Previdência Social, unta vez
(me, do instrumento dr seu rontrato com o Governo Federal.- Semente

4.11:is vertias da 11 irrita Geral da República foram individuadas, a n. 1
ou ¡moer-tos de importação para consumo—e a n. 3—

Pireit os ou impostos de expediente —; e. como se trate de uma ex-
eceão de direita que imporia em beneficio ou favor, delve ser enten-
dida xirieti, joris. isto é. deve ser entendida nos termas estritos das
disposicões que a consagra .. O assunto é, pois. daqueles que excluem
a ampliação dos textos legais por '.'io interprefativa (Lafayetle Pe-
roira. nareep re sobre rensulla de 10 de dezembro de 1884).

Consequentemente. a isenção contratual está restrita, em face do
direito fiscal. à verba de receita n. 1 —Direitos de importação para
consumo—e à n. 3—Direitos nu impostos de expediente—só e só.
Qualquer outra isencãe que se lhe conceda. é ilegal. contrária ao di-
reito eseritn.

A mercadoria para que fora permitido o despaelio com isenção
— direitos de inu-e-§rtação para consumo e de expediante—,não

crosta da tabela 1 do Tratado de Comércio entre os Estados Unidos
(:;( Améetea do Norte e o Brasil, promulgada pelo derreto n. 542, de
nr 24 de dezembro de 1935.

assim;
Crinsiderande que. não tendo sido observadas, pela requerente,

;Is condições estabelecidos no Capitulo VI do decreto-lei n. 300, de
21 de fevereiro 1978. para pedir gozar dos benefícios do art. 11
ol0sse mesmo decreto, mudo embora a sua indústria se enquadre per-
feitamente na alínea 20 desse mesmo artigo legatmerde, a -isenção da
1n,CR de p revidência Social não 1110 pode ser concedida;

ecnsiderando que. nem a s leis invocadas e - nem as cláusulas do
contrato curti o Governo Federal, lhe coneed .cm os favores de —

1-:enGio de direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
neiras—, condicries estabelecidos no art. 2. 0 do decreto n. 643, de
li (10 fevereiro de 1936. paro c, gozo unam da isene,ão do imposto-
PrecidSiria Social— pret ~lida ;

Considerando que. as cláusulas do instrumento de contrato res-
Irigem o favor da isenção coneedida rios direitos de importação para
enfuma°, inclusive os dr expediente, a 1.a , e a qunisquer impostos c
texto: federais, a 2.a. distignindo, assim, a isenção de impostos ex-
fcrnos ou de importação da de impostos internos, não se podendo, por-
tanto, legalmente, compreender. na 2.4 elánsula. a isenção das demais
taxas aduaneiras, exigida nas leis para a concessão do beneficio r-
clamaria no pedido de isenção daquele imposto —Previdéncia Social;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do acordão n. 6.980, para a própria re-
corrente. o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento ao recurso, de-
cidiu pela reforma da derisão recorrida para restabelecer a de La
tãneia, que decidira não gozar a recorrente de isenção daquele im-
posto, porque, isso, não estava expressamente porticularisado nae
cláusulas do scei contrato com o Governo. (Ordem n. 300, de 21 • de
netubro de 1910..nuldirada no Diário Oficial de 23 de outubro do
mesmo ano);

Acordam os membros da .9egunda Cansara do Conselho Superice.-
ile, Tarifa, por maioria de votos, em negar deferimento ao pedido de
reconsideração para manter a decisão recorrida, por seus...fundamento:3
legais

Segunda Cansara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de abril
de 1911. — Solvi° de Magalhães Fioueira, presidente.. — Francisco
Castelo Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — Immo, Sei-criem) Ribeiro, represeneanee da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. Sylvio de Magalhães. Figueira.
Ausenee, o	 Baylongue.

Aconv."io N. 1 f.125
Reeurfso n. 7.212-AR/726 — Taxa de Previdência Social.
Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. JerónImo.
Itecorride, Alfândega do Rio Grande.

A c.rpressão controlual—"isenção de direitos de impor-
tação, inclusive os de expedient e -700 equivale à expres-
são_ isenção de direitos e "demais taxas", para .os efeitos
da isenção da taxa de previdéncia soda.

Pede a Companhia Estrada do Ferro e Minas de 8. Jerónirno,
dentro do prazo habil, reconsideração do acordão n. 8.002, de 11 de
março de 1940, deste Conselho, pelo qual ficou resolvido que aquela
Compannia não gosava da isenção da taxa de previdência social.

O fundamento do acordão, foi o de que não gosando a recorrente
de isençãO de direitos e demais luxas, não poderia gosar da isenção
da Laxa de previdência social, conforme o disposto no art. 2P do
de-roto n. 643. de 1936.

Renovando os argumentos expendidos no seu recurso, presume-se
a requerente. isenta de quaineter tributos, sob o fundamento de estar,
pelo seu contrato, isenta "de quaisquer impustos ou taxas federais"
(cláusula segunda) e tambena de "direitos de importação inclusive
os de expediente" (cláusula primeira), pois, sendo a taxa de pre-
vidência social, um tributo federal, llãO poderá incidir sobre as ati-
vidades da Companhia.

Como já ficou esclarecido e resohsido em rija 1-,srsos julgados deste
Conselho, a isenção da que gt:ei•a a requerente. ne tocante à cláusula
1.a d osen contrato, é restrita tios direitos de insportação e à taxa de
expediente, ao passe que a consignada à cláusula 2.4 diz respeito aos
impostos Internos que incidam sobre as usinas, minas e demais ser-
viços e operações financeiras, etc., etc., da Companhia.

Consequentemente não gomado a mesma de isenção de direitos e
demais taxas, condição exigida pela lei, para que seja concedida n
isenção da laxa de previdência social, não está a Companhia nas con-
dições de go:ser do beneficio da lei.

Isto posto e
Considerando que, na ex pressão direitos de expediente ,constantá

do contrato da requerente, só se . compreende o expediente dos gêne-
ros livros; criado pelo art. 560: da Consolidação das Leis das Alfân-
degas, e mantido em leis posteriores, ema a denominação de taxa do
expediente;

Considerando que. assim, o favor contratual da requerente é
restrito aos direitos d.e importacãe e à laxa de expediente;

Considerando só taber a isenção da taxa de previdência social te
empresas cujos contratos consignem a isenção de direitos de impor-
(ação e demais taxas aduaneiras;

Considerando não estar a requerente dentro das condições legais
para gosar do favor:

Acordam os membros da Segunda Cxlmara do Conselho Superior
d eTarifa, por maioria de votos, eia indeferir o pedido de recon-
sideração.	 •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de abril
de 1941. — Meio de Magalhães Figueira, presidente. — UlySses
Sampaio, relator designado.

Fui presente. — layme Sevcriano Ribeiro, represeneanee da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. Pylvio Figueira.
Ausente, o Sr. J. Baylongue.

Ac:onts.‘O N. 11.120
Recurso ri. 7.213-AR/727 — Taxa de PreviRnela Social.
Recorrente, Companhia Estrada de Ferro o Minas de S. Jerónitno.
Recorrida. Alfánclega do Rio Grande.

As companhias ou empresas de rujas cláusulas con-
h-atuais constem 03 favores de isenção de direitos de impor-
tarão e de expediente, ou de impostos de importação e de
expediente, esses favores rarfieutarisam ou individualisant,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis de Receita Geral da Repii-
bliea, uma vez que, por constituiresm as isenções de,dtreitos
4ratér1a fiscal, e serem exceção à regra geral de direito fiscal,
.freem scr entendidas "stritissimo jure". Portanto, não podem
alc ,tnçar outro imposto e verba outra distinto, não inchei-

no instrumento de contrato, como seja a taxa de Pre-
vidência Social (Leis ns. 2.524, de 31 de dezembro de 1211,
art. 2.0, alíneas VII e VIII, e 4.910, de 10 dejaneiro de 1925,
art. 9.0). Dai o acerto de que Só se concede isenção tributdria

,- segundo a lição de Carlos Maximitiano e outros herraeneutos,
quando expressa na lei, em "termos claros, taxativos e irre-
rorquiceis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de S.. Jerónimo, em tempo
• hanil, e na forma. das leis reguladoras da matéria, pede reconsideração
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ola decisão deste Consolho, constante olt) 11e0r115.0 T1 . 8.100, de
ioarço de 19141, publicado no Mario Oficial de jimbo do 1940,
julgando-a carecedm'a de direito à isenção da laxa de Previdèceir)
L'oeial, da lei n. 159, de 30 íto tivzt.onlwo de 1935, art. 6.0, regulanniii-
:arta pelo decreto n. 591, de 15 de janeiro de 1936, regoolatnonlaci'.o
m ima: lota executar. com pequenas modificações peio flec; . ein n. 613. de
14 de fevereiro do mesmo ano de 1936, todos referentes à criação o
cobrança da taxa de "Pres idéneia Social".

Quanto às alegações da recorrente, demonstrai ix as do seU '43;4,11,0
à isenção desse initAsto—"Previaência s'oiodal - -, são as mosinas
:.etição de recurso) julgado) polo aco: . olin) ii. 10.992. de 31 de ;liar1)
de-1911, às quais neste oulro 01e reporto, como lambem une reporto
ri : razões fundamentadas no direito fiscal -e na legislaeão e jurispru-
do1ncia reguladoras da inalOria, que apresentei. il-citrarlitando-as o
provando quanto ilíquido, incerto e timilanienle precário era o direito
lia roclamante, quanto ao imp!,:slo— l'orrirMácirr Social—enja isen-
r:ão ¡lie for denegada. corno guindo ao —Adicional 10 rá.

0 .11 . 01'10e se ver1 1e11 daquele arordão. nurbuni direito assiste
ipelainanto io isenção lia taxa do 2 !"rte PrevalíMotia soeial. n ina -‘
(pio, ao ir -1 rifmento de seu coilirato com o Governo Federal, soineittP
duas verbas da Receita Cloral da licpnblica locam inrlivioluadas, a n. -1
—Ilireitios ou impostos de iruporkção para consumo— o a o. —
Pireito s ou impo s tos de expediente —; e. como se trai. , de mici
roo:5n ile	 que importa 010 beneficio ou favor. (ir\ o ser enien-
(lida strieti • oris, isto e. deve ser entenol'illa nos lermos estritos da=
til-P os ições qu e O etiii , ;)gra. O assiinh, t r, , pois, daquei s que ex..dirnii
a ampliação ch.s, textos legais por via interpreintiva	 1>0-
lira. parecer sobre considta de 16 111' 11 0 Z 1. 11 .11/1n 111' 1881 .

Consequonleniento, a isenção rontratual está rostrita, em face do
dire ito riscai. à verba ' te reeeila 1). 1-101 .4)Hr-is noportação para
coo-orno—e à ii—Direitos ou impostos.ol e -xf-ctliettl e — '15 e só.
Onalonwe mitra isenrán que se lhe eiine p ila,	 ricitrària ao di-
reito escrito.	 •

A mercadoria para que r„I . t, i wrilliti111) 11 despaploo com isenção
de—direitos de importação para consumo e de expediente —,1010
eon-la da tabela 1 itu Tratado ito) Coinioviii entre ns Esbidos Tinidos
da 1.111i ; rica do Norte e o pricinilgaún peto derroto n, 542, de
21 do dezembro de 19:18.

Assiro;
Consitieranilo rpm. não tendo sido observaila:::, pela requerente,

ai ennolieões usialielfeirlas no Capítulo VI do aerrrto-lei 11. 300, ile
21 ole fevereiro too 1938, para poder gozar lios benefIcios do ar!, 11
ote zse i)O, :0 -10 derreto. muito P1111,01'11 R Sua 111(1l .1S1 Se 1 '1111111111r e pfsr-
r.,ilabionie Ha 011000 20 dosse mesmo artigo lo'..nlinenle, a isenção da
taxa de Prevtolència Social não Ilie podo Ser cottePot

Considerando que, nem as lek i»N'ocarlas o oen't a=, cláusulas do
s- e n contrato) com o Oovorno Federal, lhe cori peiIern os favoros de —
15olleã1 de direitos ile importação para rons-inno f o demais taxas adua-
neiras —, ormilições eslahel pritlas tio art • 2.0 do decreto n, 6I3, de
11 do fevereiro de 1936, para o gozo pleno da isenção do inlimslo-
preridAmdf, sorjot_. prelynili•Pa:

cons;ileracdo que as cláusula s do instruo-lento de contrato res-
trin gem]) o favor da i e lleão entl e ellida	 dl? il si nor1 i le.' !1 0 Para
consumo, ioelasire os de expediente, a La, quaisquer impostos e
litros fcelecois, T1 ?.a, dist triT..., 11111 T I'Ô, aSsiT11. ti iS0to0 do 10101,,s1os ex-

erll eis 01, i t'e impnriação da do impostos internos. não se poden(jo), por-
tanin, legalmente, eomproendor, oa 7.a '111! u1 	 11 isen vã o 1108 demais
feios otiummiros, exigida nas leis para	 concessão do beneficio re-
runtnatio no nedido de isenção daquele imposto— Proriotohreid Social:

insiderando que, no recurso interposto pelo representante
dto Fazenda. da decisão conslantelo acordão n. 6.980, pnra a própria re-
corromle. o Sr. niinistrn da Fazenda, dando provimento no recurso,
eidiu pela	 forma ria (Incisão recorrida para restabelecer a do La
tilncia, que decidira não gozar a recorrente de isenção daquele in)-
posto. porque. isso. não estava expre5sa-r10-1de parlicularisnoto uns
elánstila s

 do vu contrato) coto o (1w:elmo. (Ordem n. 300. do 21 de
outubro) 1.1, e 1050,'otiblica rla no fli,íriro ()riria! do 93 lio. outubro do
mesmo ano);

Acordam os membros da -.5,tglinolti CArnarn do Conselho Superior

'1 " :11'11. 11, T111 1.; maioria de volos. oin negar deferimonio ao pedido de
re y ousid e racão para manter a deri=ão recorrida. por sem, fundamentos
lega is .

tirgineht Ctimara do Conselho Superior de Tarifa, em 25 ole Abril
de 1951. — Siaria ele 3logoll1iscs presidente. — Cs'anrisen
l'ostello Bronco Nanes. relator.

Vni	 — Jogpo e Ser e riono	 ro_ representant e da Fa-

lem:a Pública.'
Vencido, ot Sr. t-z 1vio lie Magalhães Figueira.
‘1 1 ..eni e, o	 .1 . fia ylonglie

oionnio)	 11.127

Itecorso II,
flecoorrenle,

liou-trri 11, AlUttitlega de Porto Alegro,

.t e,r re :5SãO eu It 1'0 l tf	 - - "	 ti,' #. 1 i	 I os de

si ce (Is ti" ed . 	te" —	 t'à le à e

p 1'PS ál51) —	 e à 0:(70	 direitos O "¡temais luxos", jan .° 0,5

(leitos do isen("ii0 /In	 o per:miei/Meia social.

Pede	 Companhia Estrada de Ferro	 Sã. n .IC1.1)1111110.

(1u1)1,) 111! prazo habil, reconsideraçao ( 1 1 ) acoraão n. 8.111, de 28 de

1flTLIT0 de 1910, deste Tonselho, pelo qual fivoo resolvido que aquela
con i packia não gosa N a da isenção iIa laxa de pr.tvilit'nwia social.

O fundamento do ne•irdão, foi o de filie iiiiti gosando a recorrem ob
de •isenção IN' direitos o .1001015 taxas, não 110d, ria gosar ria isenção

raxa	 iormidencia	 vonforine ti d 1Sposlo 110 :111. 2.° do
deev..10 0.	 de 1 93T1

te111.1 / 1 11 1 10 05 T i rg11111 e ld 1TS O XI1e11 1 11i1iS 110 Sell reei 1 Uso, pres 0)1)(,-
1.1: rei,' ereP I	 188'111 a	 (111111STII ler 1 riietliis, s,, 11)	 TIIIIdT1 lile1110

estar, pelo se u -'uni raio.	 "ile quaktpwr impostos ou, lavo:
ea,.eais" , etá l ,s ii t ii seg l inol ti) e lamber» do, "olivedos de importação)

inf.q o.s. ire os fie 1 . ..f » P I/ 1. e III e "	 Maio: lila prion p irfo- pois, sendo a taxa
ite previsticiria	 urn tributo fedor:11, não poderá	 sonro
;is alividoil • da. Companhia.

Como já firou esclarecido) to resiii n ido em disersos julgados deste
conselho ., a i senção de opte grosa requerente, no tocante à clausula
." lio SOU 1...0111 ra 1 (1, o/ restrita aos direitos ile 1.101)01't ziçã o e à taxa

olsi expedtente_ ao passo (pie R 1'101S ig11111111 à '11í1 t s 111:1 2.a diz respeito
aos inipostos internos que Olvidam .-01 ire ;IS 11S11111s, 1011111s	 1, . 111:t 1.;
"'• erVbrOs • operações l ' 1111:11li've11)	 e	 1,1	 ela Companhia,

Collst qnen teniente iiàuj go-, ttnolo a mesma do isl o insão de direnns,
ileamis	 x 1,4111z4 pela lei, para opte seja ronreilida

.tsenção da laxa de previole. ncia social, Min está a o.orlipantoi ti loas
condições ilot gosto' doi betivtivio da lei.

lsto posto, e:
Considerando que lia expressão direit,,s co11:-.1;/ oh.

do eiold l'alo sia r141111 .. 1 . 1 1 1111, , só se compreendo , o expediente dos gr,-
Lemos livres, criado pelo art. :'ono, da Nova Consolidação lias Leis
(la; Alfandegas„	 •10;00 1,10 em lei,. iH y si I , Piores, c'•"101 a denominação
de taxa de expediente;

Considerando que, assim, o favor contratual 	 requer...tile t't re s -
trito aos direitos de importarão e à laxa 11(., eN ii..div10

(.:011:- . id y l •alldo si') caber a isenção da taxa oiti previWnvia social
?os empresas ('lfjos, contratos consignem a isenção) 111; 1111 . 1'111/S	 i1)1 n•

a1A11	 riv 'más 111.1 . 118 noi	 i
Considerando ao estar a requerente dentro das itondições legais

para goosar tio favor;
.1cordato os Membros da 2..a Camara do conselho SI ter 10t•

Tarifa, por maioria de \i-olos,, PÓ] 111/terepii . o pedido dit . roem/si/le-
1 ro'r10

Seg 1 l'1 Là10 Rra 110 1011s	 lierior de Ta 111, oto 91 do abril
de 1911. —	 ..ilmpilloíies Figueira. presidente,
Sr., to poio, retal 1 or .

rui presente . —	 Nerel.imio
zroldT1 1'1:11d1e1t

V elle	 o Sr.	 \ 10	 1g1 le vedo .
Ausooto, o st . . J. 13:tylengite.

.	 I i .198

1$11
Ai',Ad'. tVÁ

4c:corrente, compaidoia Estrada de Ferro
olmo.

Decorrida, 1.1f1%udega de Porto Alegro..
As rom poi tili iits 011 rmi previ S fie	 Piá!! Mos o' o 11 .1 rf (-

1)1 ti is	 CWI st é ' in	 05	 i3env:(40	 dipeit,,s	 pie
ilif pi3rturd	 t',rprti PD li', roit lie	 poSl	 tle
O de expediente. esses fervores porticulorizoot	 iodirodo
lizoos., apenas, os verbos 1 e :1, dos, leis de Iteeeita Gerai do
Repúblico, uma v0r. que, por eonstitairent	 isVii,:f-Ws
encestas matéria fiscal e serem execrar) à retirii gera!, de.'rot

r CPI I	 MO J. 11	 , Porto n/o, 1111O »Odr:	 ,t
emp» I r ou 11-0)5 po;;Ins o rerbas outros distiolos, udo isuli-'
vidusolos no instrumento do controla, ramo .vcjt 1)14 tI taxo a..
PeecioYnein Sorial e a imPosla de 10% adicional crioda
prki drorelo il. 2-1.313, fie 1931 t. Leis os. 2.521, 'te 31 aeiiezembro	 1911, art. 2-P, alineaS VII e VIII. e 1.910.
10 de janeiro de 1925, ú r(. t.).°) Dai o acerto de q1.1/.' sÓ 50".
concede; jsetomo i p ibotario, segundo o I içd0 de Carlos 31.o.ri-
mina tl,i ,r outros hersocnoulas, (Inunda r,rpfesso, na lei, "e ,té,
prm Há, eia POS, 10.0! P OS e ireclorquireis".

A Companhia -Estrada de Ferro e Minas do.; Silo Jerônimo prole
reconsideração,	 1.111 tempo habil e depois de salisfeitas todas io4
formalidades regula Mon t aros, da decisão d esta Càtnara, cimstante
acordão n. 8.r68. de 4 de abril de 1940, publicado no Diária Ofir;o1
de 1'7-'7-1940, julgando-a carecedora de direitos 1.1 isenção do impo.10
adicional de importação, de 10%, e de Laxa do ProovidOncia Soem!,
de que tratam o art. 2P e o seu § tinte°, do decreto n. 2/o.313. de
rt de junho ole 1931 l'axtt de 10% adicional), e lei n, 150, de 30 dp
de/P111111'0	 11135, art. 6.0, regulamentada pelo derreto O. 591. Pio
15 do janeiro . do 1936, regulamentação mandada executar, coro
modificações, pelo d ecreto 11. (143, de 1.1 de fe N ereiro	 (1110
do 1936. todos eles referentes à 1'1'111e:10 o ei d1 rallea	 TTLXT1 110 rre 1-
k'lle ia Social.
• Alega a requerenie, 110 Se'll pedido de re:onsiolcração:

o) que lhe assiste direito à isenção olo tiolicional de 10'.: lo
alt 2,o, N noivo, do decreto o. 21.313, de 1931, porque o capitulo 11,
art. 11, alinen 20. 8 , do iloorolo-lei n. 300, de 21 de fevereiro do 10.38.
que substituiu o 11, art. 12, iviso 32., do decreto n. 25.023, de 71 de
março de 1931, que regulava as isenções O reduções de direitos,
',ando naquele (mico do art. 7•0 do do n. 24.313, lho o assegura,
à vista das rtnusttlas 1.a o 2.a de seu rontrato com o (loverno, qi o.lhe vone polem ionção de direitos de importação,	 inclusive n`n df!
eNpPiii 0 1111! e ainda. de quaisquer fropostos ou taxas federais;

.1501 --- Taxa ile Pre itlènria
1% .'lra tia de Fe rro	 Minas oh . gào

/0"1"	 rrPresenlame da

H. 7.i W/ 11/ 006 -- Taxa de Prevido'cieia S,Jrial

)1 1 nar; 0 1 0 >1-11.)

MIMEM	 ffl	 mmm
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h) que goza de isenção da laxa de Previdência Social porque,
se a cláusula 1.a do contrato que tem com o Governo lhe assegura
o gozo de isenção dos direitos de importação e de expediente, não
menos exato é que a cláusula 2.a lhe dá isenção para qualquà im-
ites ou taxas federais.

Se fizermos uni estudo atento dos dispositi n os invocados, quer
imante à isenção do adicional de 10'1/,, quer quanto à taxa de Previ-
daiwia Social, chegaremos à conclusão de que. nem as leis concessivas
de isenção e redução de direitos r nem as cláusulas do soe contrato
cern ct Governo, lhes asseguram o direito de istemiiii dessa , taxas e

o ¡estos, pretendidos •
Vejamos:

O decreto ti.	 de a de junho de 1931, estabelece:

Ari. 2.0 — Alem dos direitos de importimão para eon-
sumo, de que trata o artigo anterior, cobrar-se-á uni im-
posto adicionai de 10';', sobre os direitos realmente de-
vidos.

Parágrafo único -- Esse imposto adicional si não será
cobrado das mercadorias isentas de direitos de nopertação
e dentais taxas aduaneiras, eonetanlee de capitulo II, do
derreto n . 21.021, de 21 ib março de 1931.

Preliminarmente, convem ebservar que ii decrete ii. 24.023,
; evocado nesse parágrafo, fiii revogai' ' , pelo deerrbi-lei 1 t 30e, de
21 de fesemeireele 193s, em execuçãe desde 5 do março desse mesmo

pur força da disposição iii Sou art. 109, que estabelece a sua
exi unção da data de sua publieação oficial. O capítulo II, art. 12,
incise 32, daquele n. 24.023. leni correspondência neste outro de
300, no capítulo II, art. 11, alinea 20a.

De conformidade com a disposieile daquele parágrafo único do
rot 2.0, transcrito.	 a laxa adicionei do 10 el'( deverá ser cobrada,

,: 1110 no caso de iseneãe alisolida de direitos de importação para
rim:olmo, com exclusão de favor das ilentais taxas ailnaneirae, PON,
lie : o, o legislador, expressamente, exclue daquele adicional somente
es concessões consta/ l oa de eapít i do Il. da lei reguladera das isen-
eões e reduções de direito., I. h' inimistai:ao, e, isso, porque, IP) único
ateiem componente deste capitule, que Ion i ou tulmero ii,estabe-
leceu ele, em lermos inmeratkoe. que, ao material constante das
sues rit atinem.

,ruti	 11100 (IP dire ji 11,s. de
sitiou e demais taxas aduaneiras_

Consequentemente. e legislador . :,: uhordinou ou restring e a isenção,
lambem. do adicieled estabelecido lio art. 2. 0 daquele decreto
e...ediçãe de gozar	 inipertade, conromitantemeete, de

, 111011 CI' ditilIS 3: importeeão pesa censurne e demais laxas adua-
.miras — Atentemos. liem para a exPressão leg al — demais taxes adua-.
veieis -- que mio l'quivali . it expressão da 2.a cláusida cenlralual
i i ll A tler "1~w'; e ta	 ledPrUIS	 porque taxas aduaneiras são
:is que nivelem sobre a vidrada da mercadoria no país e são cobradas
oeivaliveneede peles aoluanas do país, quando taxas federais são co-
!iredas pelas outras reparlieõee do país o IneilkIltes seeire a merca-
itiria &lieis de meerporada à massa do consumo público. denominadas

implistes bilremos, centrato u sa da expressão taxas federais e
lemostos federais, para que não ficaesein compreendidos na ieettção
impostos e laxas estaduais e municipais que ao Governo ederal falece
competencia para dkpensar.

ieeiso 20,0 de art. 11. capítulo	 da lei n. 300:
-Aos maquinismos:, aparelho, ferramenta, instrumentos

e materiais importados pelas empresas, como:alibi:1e ou firmas
que explorarem a iteltistria de extração do petrelleo, do carvão
injperal, fabricação de cimento e de %ideio piam% observadas
zis condiçóes estabelecidas no capítulo VI;

maioria beneficiar a reclamante, se o legisiador não tivesse vinculado
favor n iu beneficio à condiçãe de observância do que estabelecera

ou capitulo VI e mediante contrato, pois, aseirn está redigido o art. 26,
Ceice deese Capítulo VI:

às empresas, compimbias ou firmas constituidas, ou que se
constitunern no país para a indústria de extração de petróleo,
de earcão mineral, fabrieação de cimento e de vidro plano,
serão concedidos os favores do inciso 20, do art. 11, pelo
prazo de cinco anos, desde que alem das 9brigações de ca-
rater geral, satisfaçam, mediante contraio, as seguintes:

A requerente não cumpriu as condições estipuladas nesse capl-
tido pera que pudesse gozar dos benefícios do art. 11. Do processo
são consta prova de haver observado as condições impostas naquele
mciso para poder gozar dos favores do art. 11 referido — isenção
I, direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras..

A circunstencia de existir uni etyntrato concedendo favores res-
trem: não Unpede que a concessionária desses favores contratuais
goze benefícios e favores mais amplos concedidos à sua indústria em
leis posteriores; basta, apenas, que a sua indústria esteja enqua-
drada na disposição legal, e que as condições nelas estipuladas te-
nham sido observadas.

No caso em lide, se a lei nova, concedendo mais amplos favores,
estipula que eles somente poderão ser,objetivados mediante contrato,

eecorrente não poderá invocar essa lei como fundamental do seu
dit . ,:itu, se não cumpriu a condição primordial nela estipulada ex-
pressamente — o con:rato,

Portanto, nem as cláusulas contratuais e nem as leis invocadas,
isentam a requerente do imposto de 10 670 adicional e nem tembem

da taxa de Previdência Social, unia vez que não se deu o implemento
da condição legal para a sua isenção --: inclusão no contrato com
o Governo do favor de isenção de direitos de importação e dentais
taxas oduaneiras.

Mi questões perfeitamente idênticas, da S. A. Fábricas Orion
e S. A. Companhia Ferro Brasileira, do imposto adicional sobre os
direitos realmente devidos e da taxa de Previdência Social, julgados
pelos acordãos os, 10.113 e 10.138, aos quais nesta me reporto, em
longos relatórios já me pronunciei contra a sua isenção, baseado
nas leis e jurisprudência vigentes nas épocas dos contratos.

NiÀi relatórios referidos foram estudadas as isenções daqueles
impostos e taxa, em face dos respectivos contratos e de farta legis-
lação e jurisprudèneia, vigeotes na êpnea thie atos contratuais, fi-
cando provado que careciam de apoio legal ae isenções pretendidas
para aqueles impostos.

No caso concreto, divergem, apenas, as datas e a forma do ato
contratual sendo a questão em si a mesma daqueles outros atos e,
por conseguinte, dando-se as mesmas razões, é de aplicar-se-lhes as
mesroas disposições.

Assim:
Considerando que, não tendo sido observadas, pela requeeente,

as condições estabelecidas no capítulo VI, de decreto-lei It. 300, de
24 do fevereiro, de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11,

FlIPSMO decreto, muito embora a sua indústria se enquadre
perfeitamente na alínea 20. a, desse mesmo artigo, legalmmte, a
isenção do adicional de 10 ele, do art. 2.0, do decreto n. 21.313, de
193l, nãii lhe pode ser concedida;

Considerando que, nein as leis invocadas e nem as cláusulas do
- seu contrato com o Governe lhe concedem os favores de isenção de
direitos de importação pura consumo e demais taxas aduaneiras, con-
dições essas estabelecidas no art. 2 0, do decreto o. 6.13, de 14 de
fevereiro de 1936, para .a isenção da taxa de Previdència Social pre-
tendida;

Censiderandoeque, as cláusulas eontratuaia reatringem o favor
de isenção concedida aos direitos de importação para consume, in-
clusive os de ex p ediente, a 1.a. e a quoi.mter impos t os e laxas (e -
iterais. a 2.a, distinguindo, assim,. as remias internas das rendas ex-
ternas, e não se podendo, portanto, legalmente . , entender ita 2. a cláu-
sula a isenção das demais taxas aduaneiras exigida nas leis para a
concessão dos benefícios recta IrladOS	 ped'id) II ree011.gideri“:ãO
isenção do adicional de 10 rá e da taxa de Previdência seeial;

Considerando que, a mercadoria, para que fora permitido n
despacho com isenção de direitos de importação para ~SUMO e de
expediente, não consta da tabela I do Tratado de Conal n rcio entre os
Estados Unidos cio Amaric.a de Norte e o Brasil, promulgado pelo
decreto n. 542. de 24 de dezembro de 193ã:

Considerando que, no recurso interpoeto pelo Sr. representante
da Fazenda, da decisão constante do aeordão tu. 6.080, da própria
recorrente, o Sr. Minietro da Fazenda, dando provimento ao re-
eu eso, decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabel. ,cer a
de 1.a instância, nme decidira não gozar a recorrente de isenção da-
queles impostos, porque isso uão estava expressamente particulari-
zado nas cláusulas do seu contrate com o Governo (ordem n. 300, de
21 de outubro de 1940):

Acordam os membros cio Segunda .Carnara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de vetos,. indeferir o pealide de econside-
rario.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 21 de abril de
1911. — Sylv10 de Magalhães Figueira, presidente. — Francisco
Cast e llo Branco Nunes, relatar designado.

Fui presente. — Joynie Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Publiea.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.
Ausente o Sr, João Baylongue.

acoima° N. 11 131

Recurso n. 7.577/AR/1.229 — Taxa de Previdência Social
Me. 10%.

Recorrente, Companhia Estrada de Ferro e t uns de São ' toró-
Halo.

Recorrida, Alfendega do Rio Grande.
As companhias 011. empresas de cajus cltiusitlas contra-

iunis constem os favores Cl, iseneãa dr direilns de
importação o expediente, ou do impostos lie importai:4-o
e de expediente, esses favores particularizam. ou individua-
lizam, apenas. as 'verbas 1 e 3, dos leis de Receita Geral da
'República, uma vez que, por consliMirein as isenere's de
direitos matéria fiscal c serem exceção um regra geral. (troem
ser entendidas "stritissimo jure". Portanto, não podem al-
cançar outros impostos e verbas outras distintas, não indi-
vitimadas no instraInrnin do contrato, como $eid4M a taxa de
Previdência Social e o imposto de 10 ree adicional criado
pelo decreto n. 24.343, de 1931 (Leis vs. 2.521. de 31 de
dezembro de 1911, art. 2.0. alíneas VII o VIII, , 4. 9s10. de
10 de janeiro de 1925, -1. 9P) . Dai o acerto de que s,1 se
concede isenção tributária, wegundo a lição de Carlos Maxi-
miliano e outros hernicueutas, quando expressa na lei, "eia
termos claros, taxativos e irrctorquivcis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo pede
reconsideração, com tempo Itabil e depois de satisfeitas todas as
formalidades regulamentares, da decisão desta Câmara, candente do
acordão n. 8.964, de 29 de abril de 1940, publicado no Md, ofiriat,
de 17-7-1940, julgando-a careeednra de direitos à isenção do imposto
adicional de importação, de 10%, e de taxa de Previdencia Social,

imperiaçãe para con-
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de que tratam o art. 2.0 e o seu § único, do decreto n. 24.343, de
h de junho de 1934 (Taxa de 10% adicional), e lei n. 159, de 30 de
dezembro de 1935, art. 6.°, regulamentada pelo decreto n. 591, de
15 do janeiro de 1936, regulamentação mandada executar, com
modificações, pelo decreto n. 613, de 14 de feverei ro do msemo ano
de 1936, todos eles referentes à criação e cobrança Ia taxa de Previ-
déncia,

Alega a requerente, no seu pedido de reconsideração:
o) que lhe assiste direito à isenção do adicional de 10a'a

art. 2P, § único, do ilecreto n. 24.343, de 1934, porque o capitulo II,
art. 11, alínea 20.", do decreto-lei ri. 300, de 24 de fevereiro de 1938,
que substituiu o lf, art. 12. inciso 32, do decreto n. 24.023, do 21 de
março de 1 4,131, que regulava as isenções e reduções de direitos,
citado naquele § único do art. 2.0 do de n. 24.34:3, lhe o assegura,
à viala das cláusulas 1." e 2.a de seu contrato com o (overno, que
lhe ia-invadem isenção de direitos de, importação, inclusive os de
expediente e ainda de quaisquer impostos ou taxas federais;

b) que goza ib.!, isenção da taxa de Previdencia Social porque,
se a cláusula 1." do contrato que tem com o Governo lhe assegura
o gozo de iaenção dos direitos da importação e de expediente, não
menos exato é que a cláusula 2." lhe dá isenção para qualquer im-
postais ou taxas federais.

Se fizermos um estudo atento dos disposit ivas invocados, quer
quanto à isenção do adiei/mal de 10, quer quanto à taxa de Previ-
&Meia Saicial, chegaremos a concluaão de que, nem as leis concessivas
de isenção e redução de direitos e nem as cláusulas , do seu contrato
com o (ioverno, lhes asseguram o direito do isenção dessas taxas e
impostos, pretendidos.

Vejamos:
O decreto ri. 21.:143, de 5 de junho de 1934, estabelece:

Art. 2.° — Alem dos direitos de importação para cem-
aurno, de que trata o artigo anterior, cobrar-se-á um itn-
posto adicional de 10% aobre os direitos realmente de-

_ N'idOS
Parágrafo Odiei) — Esse imposto adicional só não será

cobrado das mercadorias isentas de direitos de importação
e demais taxas aduaneiras, constantes do capitulo II, do
decreto n. 21.023, de 21 de março de 1934.

Preliminarmente, convem observar que o decreto n. 24.023,
invocado nesse parágrafo, foi revogado pelo decreto-lei ma 300, de
24 de fevereiro do 1038, em execucão desde 5 de março !lesse mesmo
ano, por força da disposiçãa do seu art. 109, que estabelece a sua
execução da data de sua imblicação oficial. O capitulo II, art. 12,
inciso 32, daquele ri. 21.023. tem correspondencia neste outro de
300, no capitulo II, art. 11, alínea 20.

Do conformidade com a disposição daquele parágrafo único do
art. 2.0, transcrito, a taxa adicional do 10','a deverá ser cobraria,
mesmo no caso de isenção absoluta de direitos de importação para
consumo, com exchi são do favor das demais taxa aduaneiras, pois,
nele, o legisladnr, expressamente, exclue daquele adicional somente
as concessões vonstantes do capitulo II, da lei reguladora das isen-
ções e reduçOes de direitos de importação, e, isso, porque, no único
artigo cemponente deate capitulo, que tomou o número 11, estabe-
leceu ele, em termos imperativias, que, ao material constante das
snaç NI a-diens,

acra concedida isenção lie direitos de importação para coa-
sumo e demais taxas aduaneiras.

oaaaequentemente, o legislador ,aibordinou ou restringiu a isenção,
tombem. ao adieional estabelecido 110 art. 2.0 •Jaqueta decreto à
eloolição ria gozar o material importado, concomitantemente, de
isenção de direitos de importação para consumo e demais taxas adua-
neiras — Atendernina bem para a expressão legal _ demais taxas adua-
neiras — que não equivale à expressão da 2." clausula contratual —
quaisquer impostos e taxas federais —, porque taxas aduaneiras são
as que incidem soro a entrada da mercadoria ao país e são cobradas
privativamente pedias aduanas do pais, quando taxas federais são co-
bradas pelas outras repartições do país e incidentes sobre a meraa-
floria depois de incorporada à massa do consumo Público, denominadas
de impostos internos. O contrato usa da expressão taxas federais e
impostos federais, para que não ficassem compreendidos na isenção
impnato, e taxas estadluais e municipaia que ao aioverno Federal falece
awapetOnciti para dispensar.

O meia° 20.0 do art. 11, capitulo 11, da lei n. 300:

"Aos maquinismos, aparelhoa, ferramen t as, instrumentos
e materiais importados pelas empresas, companhias otífirmas

explurarem a indústria de extração do petróleo, do carreio
minem, fabricação de cimento e de vidro piano, observadas
as condições estabelecidas no capitulo VI;

poderia beneficiar a reclamante, se o legialador não livesse vinculado
O favor ou beneficio à condição de observância do que estabelecera
no capítulo Vf e mediante controlo, pois, assim eafã redigiria o art. 26,
tinir() desse Capitulo VI:

às empresas, companhias ou firmas constituirias, ou que se
conslituirem no país para a indústria de extração de petróleo,
de carrão mineral, fabricação de cimente e de vidro plano,

serão concedidos os favores do inciso 20, d5 art. H, pelo
prazo de cinco anos, desde que alem das obrigações de ca-
rater geral, satisfaçam, mediante contrato, as aegnintea:

A reverente, não cumpriu as condições estipuladas nesse capi-
tulo para que pudesse gozar dos benefícios do art. 11. Do processo
não consta prova de haver observado as condições impostaa raquete
inciso para poder gazar dos favores do art. 11 referido — iseacila
de direitos de importação para consumo e demais taras adnancims.

A eircunstâneia de existir um contrato concedendo favores re-
tritos não impede apie a concessionária desses favores contratintis
goze benefícios e favores mais amplos concedidos à sua indústria ,au
leis posteiaorea; basta, apenas, que a sua indústria esteja clama-
drada na disposição legal, e que as condições nelas estipuladas t -
nh ni aido obaervadas.

No caso 'em lide, se a lei nova. concedendo mais amploa, PI\
estipula que elea somente poderão ser objetivados, mediante contrata,
a recorrente não poderà invocar essa lei como fundamental do soa
direito, se não cumpriu a condição primordial nela estipulada ex-
pressamente — o contrato.

Portanto, nem as cláusula; contratuais e nem as leis invocadas,
isentam a requerente do imposto de 10 taa adicional e nem lambem
da taxa. de Previdência Social, uma vez que não se deu o impleineuto
da condição legal para a sua isenção — inclusão no contrato oorn
o Governo do favor de isenção de direitos de importação e demaiç
taxas alia 4 onuraN.

Em quoirn Ps perfeitamente idanticas, da S. A. Fábricas Orion
a 5. A. Companhia Ferro Brasileira, do imposto adicional sobre os
direitos realmente dm idos e da taxa de Providencia Social, julgados.
pelos acordãos ns. 10.113 e 10.138, aos quais nesta me reporto, tia
longos relatórios já nie pronunciei contra a sua iSenção, baseado
nas leis e jurisprodancia vigentes nas épocas dos contratos.

N 1)tj ralatarios referidos foram i?studadas as isençõea ilaquetea
Impostos e taxa, cm face dos respectivos contratos e de ''ara le g is-
lação e jorisprodancia, vigentes na Opoca dos atos contratuais, li-
cando pio ali que careciam de apoio legal as isenaja , s preiandidna
para aquelea impostos.

No cato) concreto, divergem, apenas, as datas e *a forma do sio
contratual sendo a questão em si a mesma daqueles outros atos e,
por conseguinte, dando-se as mesmas razõea, é de aplicar-se-lhes as
mesmas dispaaições.

Assim:
Cansideraiato que, não tendo sido ediservadaa, pela requerente,

Ite ema-lições estabelecidas 110 capitulo VI, do decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art. 11,
desse mesmo decreto, muito embora a sua indústria se anquadre
perfeitamente na alínea 2o., desse mesmo artigo, legalmente, a
isenção do adivional de 10 %. do art. 2P, do decreto ri. 21.343, (),"
1934. não lhe podo ser concedida;

Considerando que, nem as leis invocadas e nem as cláusulas do
Leu contrato cem o Governo lhe concedem os favores de isenção de
direitos de importação para consumo e demais taxas aduaneiras, Con-
dições essas e,oabelecioas no art. 2. 0, do decreto n. 643, de 14 de
fevereiro de 1936, para a isenção iIa taxa de Previdancia Social pre-
tendidas;

Considerando que, as cláusulas contratuais restringem o favor
de ia enção concedida aos direitos de importação para consumo, in-
clusive os de expediente, a I.", e a fina:soare impostos e taxas fe-
derais, a 2.", distinguindo, assim, as rendaa internas das rendas ex-
ternas. e não se podendo, portanto, legalmente, entender na 2." cláu-
sula a isanção das demais taxas oduoneiras, exigida nas leis para a
concesaão •bis benefícios reclamados no pedido de reconsideração —
isenção do adicional de 10 % e da taxa de Previdêrcia Social;

Considerando que, a mercadoria, para que fora permitido o
despacho com is ,'illçâo de direito,: de importação pua consumo e de
expediente, não consta da tabela I do Tratado de Cornarei° entre os
Fastados Unicloa da Amarica do Norte e o Brasil, promulgado pelo
decreto n. 512, de 24 de dezembro de 1935;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr representante
da Fazenda, da decisão constante do acordão aa 6.980, da própria
reeorrente, o Sia Ministro da Fazenda, dando provimento ao re
curso, 4 I e e Will pela reforma da decisão recorrida para restabelecer a
de 1." instância, que decidira não gozar a recorrente de : sençâo da-
queles impostos, porque isso não estava expressamente particulari-
zado nas clausula a do seu contrato com o Governo (ordem n. 300, de
21 de outubro de Mn):

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, Por maioria de aotoa, indeferir o pedido de recrinsidea
ração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 24 de abril de
1941. — Sylvio de Illayalhães Figueira, presidente. — Francisco
Castello Rranco Nun es, relator designada.

Fui prestai! e — Inume Saveriano Ribeiro, repreaentante da
Fazenda Pública. •

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.
Ausente o Sr, João Baylongue..

giem.1~11 ME 1	 M
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— Alentemos bem para a expresão legal — demais taxas adua.
Doira.; — que não equivale à expressão da 2.a cláusula contralual —
quaisquer impostos e taxas federais por(pro taxas aduaneiros Si-1 •
as que incidem c. obre a entrada da mercadoria no país e são cobrada
privativamente pelas aduanas do país, quando taxas .follerais são co-
bradas pelas outras ropartições 4111 país e incidentes sobre a irterca--
doria dopois de incorporada á ma s sa do consumo públioo, denominadas
(le impostos internos, O contrato usa da expressão taxas fodorais
impostos federais, para que não ficassoin compreondidos na isonção
itupo s los e taxa estaduais e rnunicipaii que ao lioverno roderol falece
compota:oleia para disprnsato

(l.) inciso 20.0 do art. 11, capjtut	 II, da lei n. :I00:
maquinismos, aparelhots , ferramentas, insiro:11,11(4(4

e materiais importados pelas empresa s , comparldos sol lirmos
Line explorarem a indústria de extração ilx"I pelri'doo,
mineral, fabricarão de cimento e do vidro plano, ol n servailiis

	

IS condiçõe,z estabelecidos no capítulo VI; 	 •

poder i a	 rvelarnilid,,, SO	 logistatior não tivesse viiandado
o fa n or ou bonefício à p ondição do observam...a do que sslaboloeeoa
no capítulo VI e meditinle controt ., , pois, ssim osta relido o arl.
ilnico (tossi . ( 319l 11110 VE:

as empoesas, companhias 011 tira RIS CONSI (1.1 : n LIA. . 111) (91.`
constituirem no país para a 111,1(0.1 1111 de extração IIP pen.(514.4t,
de carvão miocreil. fabrica.:ão de einionlo e do vidro plano,
serão concedidos os favores do inciso 20, 1111 ni . I. 11, polo
prazo de cinco anos. desde que ;Atm das obripT i eõos.	 co-
rator gorai, sat1sfacam, morlionle control°, a q sogninlos:

A requerente 11ãO CUI11:1'111 as V0114 IçõeS CSti /Alla ias 1lo1 ' ,1e 1'1'1151-
1 Ido 11111'11 911e 1 . 11111 05Sr gozor dos benoficiors do art. 11. „Do processo
não consta prova de havei . ob,orvailo as coniliçõe,; impostas iingneli;
inciso para pudor gozar oos favores do arl. 11 refo,..ido
de dire	 de imip,1 • 1(ryin 7)111Y1 C01181000 e fleinrlis

	A oirrooislãnvia de existir um controlo concei l	 I	 r,4,114... I 	..aVOT'Os
trilos 1150 itilaufir (pio a concessionária	 favo) ('5 contrato:ris
goze benefícios e faxores mais amplo: concedidos à :ala indlis!rin
leis posl.eriores; basto, a1/01111. mio a 61111 indutd.ria osteja enqua-
drada ria disposição togai, e quo flS condiçõos. nolas ostipuladas e-
nba ri, sido observados.

No caso em lide. so a lei no\ II, roncodondo mais amplos favoros,
estipula quo elos somonle pit4-14.1 .110 serr.-objetivados modionlo contrato,
• r000rrente não podoa invocar essa lei como fundamental do soa -
direito, se não cumpriu a condicão primordial nela	 ex.
pressamente -- o coutroto.

Portanto, nem as cláusulas condi-atuais O nein as leis inxneudas,
isentato a requerp nle do imposto-1 . do. 10 Te adicional e nem lambem
da laxa de Previdència Social, urna vez que não se deu o implemento
cia condição legal para a sua isenção — inclusão no contraio com
o Govi . rno do favor de isene;ão de direitos do iniporfeçe7.,) e domais
taxas adienneiro.,.

E i n c/li mões perroitamento iilèrilicas, da S. A. Fábricas Orion
S. A. Compantiin ferro Brasileira, do imposto adioional sobro os

direitos realitionIe . doridos e da taxa ile Pre‘idêneia Social, julgados
pelos orordãos 112.1 . 10.113 e 10.138. aos quais nesta me reporto, em
longos relatórios já ale pronunciei contra a sua is.-, neão„, basea41.4
nas leis e jurisprudência vigentos nas époons . dos contraros.

'Nos relatórios referidos 'foram ostaidarlas ns isenções daquoleS
impostos e laxa, _em face dos l'eSprel 11'0:+ e0111 1'11t03 de farta 14.o.;is-
fação e .inrisprudência. vigontos na época dos aios vontratuais, ti-
condo provado que carociam a, apoio legal as isenoões pretenilidaA
para agi-tetos impostos,

No caso eonereto. Itivorgein, aponas, as datas e II f(11 . 1 lia do ato
conlralual sendo a questão em si a mesma daquolos outras atos e,
por conseguinte. dando-s(' as roosmas razõos. é de a p flear-se-lhos as
mesmos disposiçõos.

Acono.lço	 11.12?

ilocorso n. 7.57s/A11/1.230 — Taxa de Poovi414'oicio Social —
Ado. 10%.

Itovorreitle.	 Estrada l b , Ferro
Mina.

Klrftddvga de Porto .114,gre.

oomponliiosou empreseis ele ceents eleinsi e b e s 1:eiedro-
tuai.s constem os f urores de isenção de . direitos de
iMpOi'lf.if"(10 e expediente, Mi de i1lip()8(1)S de i4lIpOria.:170

O de (,,rpeelienl e, esses ('flores portiesilarizain ' ore individua-
lizam, apenas, os ceebeis 1 e 3, elos leis de Rei-Pitei Geral do
Repúblico, uma ve; que, pol . eonsf Unirem os ,isenções
dioritos 'matéria fiscal e serem o,ree t.iio-ii	 oe..eol. deveo.
sor entendidos "Si ((5114)0 jure. Portfolio, mio poetem ot-
enriçar outros ¡M/:0 4 510S e verbos ou ias dislintaS, 71170 buli-
vir/enleios no instrumento elo controlo, oomo seioni a to:ra de
Providènein Soeial e o nposto de 104. adicional criado
pe lo decreto n. 21.313, de 1931 (Leis 7ts. 2.521, de 31 de
dezembro de 1911, art. .2 0. alíneas VII e MI, o 1.910, de
10 de janeiro de 1925. art. 9P). Dai o acerto de . que se
remoi...de iSeltçãO 1l'ibt1Wriel ,„5egroulo a lição de ('orlos Maxi-
nriliono e outros bermeneutos, quando expresso MI lei, "em
ter 1)0(5 e1or0S,	 4'd15 o irroloognireis".

Componl i i it	;ida do Forro o Minas de São J P 1q.1 111111(1 1114414'

r •	 ela tempo habil e depois de satisfeitas todas as
fornialidados regulammilartot, da docisão desta Cainara..coilslanle (10

n. 8.91 1 8. íle 2i le abril do 1010, mildicado no Dieirio Oficial
dl ' 17-7-1010, j ul ga nd o -a caroc odora 410 direitos à isonção 4144 imposto

imporfação. do	 e de laxa (le Providência Social,
do (mo tratam o art. 2.°' e o seti § único, do decreto n. 21.313, do
5 . 1 . ... Will(' 414 , 1935	 ll'axtt	 1	 ad	 iOn (Il),	 lei ri. 159 , do 30 do
dozombro do 1935. ai . t. 6.0. rogulamentada polo decreto In, ri 0 1, de

ja11o , j1 .0 (1(n 10:0;,	 regtilamoid iterm mandada oxoctifar,	 com
rie..lifioaçõos, polo 410ort . 1).4 o. 613, de 11 de fevoroiro do mesmo ano
li	 10.:11, 11 0110: eirs re rroll trS 11 rl'iacãO 11 cobrança, do laxa

Afoga a reottoroo/o, 00 soo podido do reconsidoração:

o	 imo 1140 iissiit e diroilo à isonção tio adicionnl 	 114''44 tio
do decreto n. 21.313. de 193.1, porcino o oiipillibt ff,

:111. 11. alinoa 20.a, do docrolo-boi n. 300, de 21 de fevereiro de 193,
goo stilistiluiti o II, art. 12, 11110.0 32, do de p rolo to 21.023, de 21

0.' n:41 do 1931. fp° . rogulaVa as isonçõos e rodocõos do dtcoitns.
rinido mimado § 11(11041 do art. 2.0 do do ri. 21.313, 11 1 4, o assogura,

vida das cláusulas 1.a e 2.a (IP sou conloalo (adi( O (441VO1'1111, 111111

HO: Collredefil iS1 • 111:1.10 de 11 1 l'r11	 1111a011111;5O, 	 ale tas vo os do
e e 11111da 1.11' tillais(111P1' i011100.10S 011 taxas fodorais;

1. mo , goza do isenção da fax ii do Previdência Sarai 110V4j114.!,
sr a clausuln 1.a do remirai() qui . tom com o Govoilio assegura
4 . gozo 41e isonção dos direitos do ` importação e do expodionto, Mio
0.. 4 00s exalo é que a 4 . 1tinsula 2. a lho dá i sonção Para qualluor iro-
Hotos mi laxas foderais.

Si' fizermos um estiolo (414)14144 dos dispositivos itivocollos„ 91101'
i i • inolo ;4 isO140 1 • 4 do, adicional do 10'. •.;, quer quanto à taxa do Provi-

•i1 Sç,eiil, c.I1i'gaI'orno il conclusão do que, nom as leis concossivos
,14 , ' , vorá() e rodução de direitos e nom as olátistilas do seu contrato
4 . 444, 1 44 (tovorito, lhes assogoram	 Iiir	 do isonçon (fosso, taxas e.

1111111.1',1o ,-;, pretendido...

Veiamos.-
O deor4 . 14. n. 21.31'4. de 5 do junho do 1934, estabolcoe:

Art. 2.0 — Alom dos direitos de importação paro olo.
salino, de mie trata o artigo antorior, cobrar-se-á oin im-
po s to adicional do 10"r sobre os diroilos 4.4514l1l,e1te 410 -

• -vidos.
Porágrafo único — imposto adicional só não será

cobrado das moreadorias isentos de direitos ibo importação
e dentais taxas aduanoiros. constantes do capititlo lf, do
decreto o. 25.023, de 21 do marco de 1955.

1 1 reliminnrmen1r.	 rOtivol	 1.14-,r". a 1' 4o ir o derroto Ti, 2. 1 Ot'n.
io.ocarto nosso' parágrafo, foi re54( gado polo d ecre t o-lei 0. 300, (4i-:

I dr feveroiro do 1938, Pim exocução dosde 5 do mneço cios', mesmo
;ato, por força do disposição do soo art. 109, (pio oslobotoco 14 soa
4 ,,C1 ção da data de sua publivaçíio capítulo art. 12,
ii.eiso 32, daquelo 'n, 21.023, tem corrospondiolcia nes144 outro do
'4 .. 011, to capitulo Il. arl,. 1 1, alínea 20a,

1)e conformidade com a disposição elaquele (eauzigrato alliI30
2.°, transcrito, a taxa adicional de 410(,..„ deverá se t. cobrada.

I l. -o10 110 caso do isenção absoluta do direitos 41e, importação pára
4 . ..11-‘111115, com exclusão do favoo das domais taxas aduaneiras. pois,
r e li ., o legislador, expressar/tonto, oxchie daquela adicional somenio
as collrê Ssões constant es do capítulo li, da lei reguladora das isen-
çni ., o reduções de direitos (lo importação, e, isso, porque, no (miro
fotigo componente (lesto capitulo, que tomou o nútnoro 11, estalte-
f ocem ole, em lormos imporativos. que. ao material constante das
snas :41 alínea	 -

será concodida isenção , de direito,: de importaoão pira con-
sumo e demais taxas aduaneiras.

Consoquenlomente, o legisladoc suriordinou ou vos( ringtti a isenção,
414., adicional estabelecido no art. 2.° tlaqueb?, •locreto

coodloão de gozar o material importado, concomitaillsononte, de
ye ttriloi .14 . direitos de importooíio pitra consumo e demais 1..4 ,114 s adoft-

Considerando que, não (cudo sido observodas. pela requerente,
as condiçõe estaholocidos no capindo VI, do docrelo-lei o. 300, do
24 (01 fevereiro de 1938,.. para poder gozar rios honeffeios do art. 11,
desese mesmo decreto, muito rmbora a sua indústria se enquadro
perfi‘.ilainente na -alínea 20.a, desse mesmo artigo, legalmente,

•israf:ão do adicional de 10 (7( . do art.. 2.0, do di.erelo O. 21.313, do
1931. ir ão lh e 90(10 ser concedida:

Cousidorando que, nom as leis invocadas e 114111 as clausulas do
sou contrato com o Governo lhe concedom os favores de isenção dr

direilos de importução para consumo e dentais laxas n eliteneiros, con-
dições essas estabelecidos no art. 2.0. do decreto 14. 643, de 11 do
fevereiro do 1930, para a isonção da laxa lie Provid ência Social pre-
!Podida;

Considerando que. as cláusula s tointrafitais restringem o favor
de isenção concedida nos direi tos dr importação para consumo, III-

OS do expediente, a 1.a, e a ~isque). impas l is e taxas fe-
derais, a -2,a, distinguindo. assim•ns rendas internas das rendas ex-
ternas, e não se podendo. portanto, legalmente. entendei.' na 2. a cláu-
sula a isenção das de sna ? s taxas odunneiras. exigida nas leis para it
concessão dos benefícios reclamados no pedido de reconsidoração --
isenrão do adiciono] do 10	 1, da taxa do Providênoitt Social:

e Minas de São Joró-

111~~fflemee wineneweenw.
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Considerando que, a mercadoria, para que fora permitido o
despacho com isenção de direitos de importação para 'consumo e det
expediente, não consta da tabela 1 do Tratado do Cdinéreio entre os
Estados Unidos da América do Norte e o Brasil, promulgado pelo
decreto n. 542, do 24 de dezembro do 1935;

Considerando que, no recurso interposto pelo Sr. representarle
da Fazenda, da decisão constante do acorclão n. 6.080, da própria
recorrente, o Sr. Ministro da Fazenda, dando " provimento ao r n —,
curso, decidiu pela reforma da decisão recorrida para restabelecer
de 1.a instancia, que decidira não gozar a recorrente de isenção da-
queles impostos, porque isso não estava expressamente particulari-i
zado une cláusulas do Seu contrato com o Governo (ordena n. 300, de
21 de outubro do 1940):

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, indeferir o pedido de reconside-
ração.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 21 do abril do
1941. — Sylmo de Magalhães Figueira, presidente. — Fronciseo
Castello Branco Nunes, relator designado.

Fui presente. — la ipn.c Sceeriano ...3 13fre, representante da
Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhã es Figueira.
Ausenie O Sr, João Ileylongue.

ACORDO N. 11.120

Recurso n . 7, E3-AR-1 .000 — Taxa de P p m idênida Sociii1
Adie. 10 rte.

Recorrente: Companhia Estrada •10 Ferro e M luas si S.
renimo.

llecorrida; Alfandega de Porto Alegre.

Não gozando a recorrente de isenção 71c direitos "e de
mais I' axas aduaneiras", não pode gozar da isenção do im-
posto adicional de 10 (re, nem da taxa de previdência so-
cial.

PPede a Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Je.rônimo,
dentro de prazo habil, reconsideração do acordão n. 630, do 4 do
abril de 1910, deste Conselho que, mantendo a decisão de 1. a ins-
tancia, resolveu que aquela Companhia estava 'obrigada ao paga-
mento do imposto adicional de 10 Tc, criado peio decreto n. 21.343,
de 1934, e da taxa de previdência social.

O fundamento do aeordão foi o de que, não gozando a reque-
rente, pelo seu contrato, do isenção de direitos e demais taxas
aduaneiras, não podia gozar da isenção do adicional nem da taxa de
previdência social.	 -

Renovando argumentos expendidos em várioa recursos inter-
postos para esta instância., presume-ao a requerente isenta de
quaisquer tributos aduaneiros, sob o fundamento de estar, Pelo seu
contrato. isenta

"de quaisquer impostos ou taxas federais (cláusula
2.9 e lambem de direitos, inclusive os do expediente
(cláusula 1.a).

Conforme já ficou esclarecido e resolvido em consecutivos jul-
gados deste Conselho, a isenção de que goza a requerente, no tocan-
te à cláusula 1.a do seu contrato, é restrita aos dire itos d e im porta-
ção e à taxa de expediente, ao passo que a consignada na eláltelda
2.n. diz respeito a imposto internos.

Isto posto e

Considerand; que, nos termos de parágrafo único do art. 2.0
do decreto n. 24.343, de 1931. o imposto adicional do 10 ele só não
será cobrado das mercadorias isentas de direitos de importação para
consumo e demitis taxas aduaneiros;

Cnnsiderando que, igualmente, ',era art. 2.0 do decreto n. 643.
de 19Z n 6 , :,:(5 estão isentas da laxa de previdancia social as merca-
dorias que forem ieent as de direitos e demais taxas aduaneiras;

Considerando que, pelo sou contrato, só goza a requerente de
teençae de direitos e da laxa de expediente, pois na expressão con-
trotil:41 -- isenção de direitos, inclusive os de expediente — só se
co7»preende o expediente dos gêneros livres. r i ndo Pelo ar t. 5GO.
da Nova Consolidação e mantido em leis pc:sterinre:;. com a deno-
minação de taxa de expediente;

.arordam, por maioria, os membros da Segunda Camara de Coa-
fletiu. Superior de 'Tarifa, em indeferir o pedido de reconsideração.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 24 de
abril de 1941. — Syleio de Magalhães Figueira, presidente.
Ulgsses Sampaio, relator.

Fui presente — Jayme Severiann Ribeiro, representante da Fa-
?elida Pública.

Vencido o Sr. Sylvio M. Figueira.
Ausente o Sr. J. Baylongue.

acottrao N. 11.130
Recurso n. 7.574-AR-1.226 — Taxa de Previancia *Soem.
Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. JerO-

mimo.
Recorrida: .Alfilndega do Rio de Janeiro.

As companhias ou empresas de cujos clausulas contra-
tuais constem, os favores de isenção de direitos de impor-
tação e de expediente, ou de impostos de importação . e de
expediente, esses favores particularizam ou individualizara,
apenas, as verbas 1 e 3, das leis da Receita Geral da Ile-
priblica, uma vez que, por constituirenz as isenções de di-
reitos matéria fiscal e serem. exceção à regra geral de di-
reito fiscal, devem ser entendidas "strictissinto jure". Par-
tanto, não podem alcançar nutro imposto e verba outw
distinta, não individuada no instru-mento .de contrato, como
seja a taxa de Previdencia Social (Leis ns.„2.524, tle :41'
de dezembro de 1911, art. 2.0, alfitea VII e VIII, e 4.911v.
dc 10 de janeiro de 1925, art. 9.°) . Daí o asserto de que s.
se concede isenção tributária, segundo a lição de Corl.,s
Maximiliano e outros hermeneutas, quando expressa a.t
lei, em "lermos claros, taxativos c irretorquiveis".

A Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo,
tempo habil, e na forma das leis reguladoras da matéria, pede re-
consideração da decisão deste Conselho, constante do ecordão mi-
mero 8.862, de 29 de abril de 1910, pÚbliepilo no Diário Oficial do
9-8-40, julgando-a earecedora de direito à isenção da taxa de Pr. -
vidência social, da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935, art. e,
regulamentada pelo decreto si. 591, de 15 de janeiro do 1936, re-
gulamentação mandada executar, com pequenas modificações, pelo
decreto n. ti13, de i I de fevereiro do me smo ano de 1936, todos l'o-
ferenles à criação e inibrança da taxa de Previdência Social.

Quanto às alegaçõi s da recorrente, demonstrativas do seu di-
reito à iSCIII:ãO desse imposto — Providencia Social; — são
mesmas da petição de recurso julgado pelo acordão ti. 10.952, de
31 de marçe de 1011, às quais neste outro me reporto, como tom-
bem me reparto ts razões fundamentadas no direito fiscal e na 1,.-
gislatAt) o jurisprudência reguladoras da matéria, que apresentei,
contraditando-as e provando quanto ilíquido, incerto o fundamehie
precário era o direito da reclamante, quanto ao imposto — Previ-
dência Social — exija isenção lhe fora denegada, como quanto ao --
Adicional 10 f/e.

Conforme se verifica daquele acordão, nenhum direito assista
it reclamante à isenção da taxa de 2 (70 de Previdência Social, unia
vez que, do inefrumento de seu contrato com o Governo Federal,
somentc duas verns da Receita Geral da República foram indial-
(lindas, a n. — Direitos ou impostos do import.acrio para con-
sumo — e a n. 3 — Direitos ou impostos de expediente; — e, como
se trate de uma exceção de direitos que importa em beneficio oul
favor, deve ser entendida stricti jttris, isto é, deve ser entendida n
termos eefrios das disposiçõeseque a consagra. O asunto é, poie,
daqueles que excluem a ampliação dos textos legais por via intPr-
pretativa f,afayette Pereira, parecer sobre consulta de 16 de de-
zembro de 1881) .

Consequentemente, a isenção contratual está restrita, em fare
do direito fiscal, à verba de receita n. 1 — Direitos de importação
para consuma —e à n. 3 Direitos ou imposto de expedientes —
só e só. Qualquer outra isenção que se lhe conceda, é ilegal, con-
trária ao direito escrito.

A mercadoria para que fora permitido o despacho com iseneão
de _ direitos de importação para consumo e de expediente, — não
consta da tabela 1 do Tratado de Comércio entre os Estados Unieli.!
da América do Norte e o BBrasil, promulgado pelo decreto n. 51?„
de 21 do dezembro de 1935.

Assim:
Considerando que. não tendo sido observadas, pela requerente,

as condições estabelecidos no Capítulo VI do decreto-lei n. 300, de
24 de fevereiro de 1938, para poder gozar dos benefícios do art.
'desse mesmo decrete, muito embora a sua indústria se enquadee
perfeitamente na alínea 20. desse mesmo artigo. legalmente, a isen-
eão da taxa de Previdêncin Social não lhe pode ser concedida:

Considerando que, nem as leis invocadas e rem as cláusulas do
seu contrato com n noverno Federal, lhe concedem os favores de —
isenção do direitos de importação para consumo e demais taxas
aduaneiras. — uc,nlicãe e=tabelecidas no art. 2.0 do decreto n. 6n.
de 14 de fevereiro de 1930, para o gozo pleno da isenciin do impos,n
— Presidacia Sorial — pref

Considerando que as cláusulas do instrumento de ...minto
restringem o favor da isenção concedida aos direitos de importação
para consumo, inelusire os de expedicntr, a 1.4 e a quaisquer inr-
postos e laxas federais, a 2.a. distinguindo, assim, a isenção do im-
postos «x1 ornas en de importação da de impostos internos. não
Podendo, portanto. legalmente. compreender, na 2. a cláusula, a
a isenção das dentais taxas aduaneiras, exigida nas leis para a ant..
ces4o cio benefício reclamado no pedido de isenção daquele im-
posto — Previdência Social;

Considerando que. no recurso interpostá pelo Sr. Represen-
tante da Fazenda da decisão constante do acorda° ri. 6.980. para
a própria recorrente, o Sr. Ministro da Fazenda, dando provimento
ao recurso. decidiu pela reforma da decisão eecorrida para reste-
belecer a de 1.0 instância. que decidira não gozar a recorrente de
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Isenção daquele imposto, porque, isso. não estava expressamente
particularizado nas cláusulas do seu contrato com o Governo (Ordem
n. 300, de 21 de ou tubro de 1910, publicado no Diário Oficial de
23 de outabro do mesmo ano);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, em negar deferimento ao pedido do
reconsideração para manter a decisão reeorida . por seus funda-
mentos legais.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 21 de
abail de 1911. — SOÁ° de Magalhães Figueira, presidente. —
Francisco Castello Branco Nunes, relatola designado.

Fu i Presente — JaWme Sereriano	 representante da Fa-
aenda Pública.

Vencido o sia Sylvio Figueira.
Ausente o si'. J. Baylangue.

ACORDÃO N. 11.133

Recurso n. 4101A-1 — Classificaçíio de mercadoria.
Recorrentes: Aziz Nadei' & Cia.
Recorrida, Alfândega da Rio de Janeiro.

Fio de borra de seda artificial, despachada no r egime do
Tarifa de 1934, porem anteriormente ao decreto de 4 de
janeiro de 1939, classifica-se como "fio de seria artificia;
para tecelagem", art. 183 da Tarifa, taxa de. 22$6 por

Recorrem, dentro do prazo e preenchidas as formalidades neeessá-
tias, Aziz Nadar & Cia:, do ato ria Inspetoria da Alfândega do Rio de
Janairo, que, homologando a decisão da Comissão da Taaifa, consi-
derou "fio de seda artifirial para tecelagem", do art.183 da Tarifa e
taxa de 22$6 por quilo, a mercadoria submetida a despacho pela
rota de importação n. 4.407, de 1935, como "fio de borra de seda",
do mesmo art. 183, taxa de 84'170 por quilo.

Ampara-se a decisão da Alfândega recorrida no laudo do La-
boratório Nacional de Análises, fls. 10:

"A amostra reprasentada por fio branco enrolado em
tubo de pa pel comprimido, trazia em uma etiqueta es se-
guirdes dizeres manuscrita: "Amostra de fio de borra de
seda despachada pela nota n. 4.407, deste ano. Ce Atiz Na-
dar & Cia. Em 29-2-935. — ,S'd e Souza, conf."

"A ^referida amostra de fio branco de fantask!., próprio
para tecelagem, é constituido de três cabos ou pernas da
seda artificial. Esta parecer está lavrado 1e conformi Jade
com a portaria il. 4. de 23 do corrente, baixada pela Dire-
toria deste Laboratório. Itio de Janeiro, .30 de março de
1035. — Regina BUrrOs de Sotlza, 1.0 químico."

Assevera a recorrente tratar-se de fio de borra de seda arti-
ficial, e que o laudo de fls. 10 contraria a verdade da análise pre-
ndida, o isso em obediência à portaria n. 4, baixada pe:a Diretoria
do referido Laboratório, conforme certidão junta, a fls. 13.

Em sessão de 1d de abril de 1936, resolve o Conselho converter
o julgamento em diligência para que o Instituto Nacional de Teeno-
lcgia informe:

1) Se o fio e 101 0 de seda artificial; quer dizer, tadas as três
partias e cada uma por si.

2) Caso afirmativo, quais os característicos - que definem o fio
de borra de seda artificial.

Atendendo, emite o Instituto Nacional de Tecnologia minucioso
laudo, fls. 37/30, terminando com a seguinte reaposta aos quesitos
formulados:

10 a_ O fio retorcido que compõe a amostra em causa é consti-
taido por três pernas.

A primeira é formada por filamentos de rayou viscoe e as duas
limas por filamentos de borra do mesmo tipo de rayon.

20 — O tecnolugita Virginio Campello, em seu parecer de 11 do
jzweiro de 1938, deu resposta a este quesito.

Os caracterislicos por elo enumerados são tido pelos clássicos,
carro elementos identificadores de fio de borra de rayon (seda

a
Isto posto:
Considerando que se trata realmente de fio de borra de seda ar-

tificial, conforme se verifica do laudo técnico junto ao processo;
Considerando que a Tarifa do 1934, ao criar a Classe 7.a sob o

título simplesmente de "Seda", não tivera intenção de equiparar a
borra de seda animal is de seda artificial, para efeito de class!fiea-
ção, e tanto é assim, que só pelo decreto de 4 de janeiro de 1939,,
acrescentando ao titulo "Seda" as palavras "e outros produtos sinté-,
ticos e semelhantes", foi a ela incluída;

Considerando assim, entretanto, que a borra de seda artificial
não está incluída no art. 183, como "Borra de seda":

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supericia
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
?se de abril de 1941. Palvino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedro de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues ele Olievira, representante cia
Fazcncla Pública.

AcoanÃo N. 11.134
Recurso n. 6.305/A/R/17 — Valor de mercadoria.
Recorrentes: Danrée & Companhia.
Recorrida, Delegacia Fiscal no ílio Grande do Sul.

Provada a denúncia de falsa declaração do valor de fa.
furas de im portação de mercadorias sujeitas a* direitos "ada
valorem", nega-se provimento ao recurso, e deixa-se de
adjudicar a quota parte da multa ao denunciante, por ter
sido o empregado de cofiança que escriturou os documen-
tos fraudulentos.

Pedem Danrée & Companhia reconsideração do acordão núme-
ro 3.626, que os cóndenou, em confirmação à decisão de 1.1, instân-
cia, de Porto Alegre, ao pagamento de direitos sonegados medianta
apresentação de documentos falseados.

A decisão recorrida tem por base "as fotografias das faturas
importadas com valores adulterados, conforme consta do primeiro
considerando; o "o resuitado da escrituração da recorrente", confor-
me o segundo considerando do acordo n. 3.526.

Apenas citamos os elementos materiais que positivam a fraudo
constantes dos considerandus do acordão, sem mencionar outros exis-
tentes no processo e capazes de constituírem prova cabal da fraude.

Assim,
Considerando que a petiço de reconsideração não trouxe ele-

mentos novos de defesa:
Considerando que a fraude apurada no processo está irrefu-

tavelmente materializada na documentação oferecida pelo denun-
ciante e confirmada por diligências fiscais:

Acordam- os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
do Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidente, indeferir o pe-
dido de reconsideração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
23 de abril de 1941. — Mario Campos Rocha, presidente e relator
designado.

Vencidos os Srs. Julio Pedroso de Lima Junior (relator) e nuga
Linhares da Veiga.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AConDÃo N. 11.135

Recurso n. 7.89G -1/70 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes: J. Coimbra & Cia.
Recorrida, Alfandega de Santos.

Os utensílios manuais para outros usos classificam-se
pela sua qualidade, conto dispõe o art. 1.859, 2.a. divisão.

J. Coimbra & Cia., na Alfandega de Santos despacharam, peia
nota 2.330. de 1938, utensílios não classificados para artes e ofícios
manuais, taxa 2$6 por quilo, art. 1,859.

Submetido à autoridade superior a impugnação do conferente 11

classificação dada em despacho, determinou a Inspetoria, pela deci-
são il. 83, de 1939, conforme opinou a Comissão de Tarifa, que os*
ulenailios despachados, ferros para abrir latas e garrafas de cerveja,
fossem clasaifieados como obras não classificadas de ferro batido ni-
(melado, taxa 4$160 por quilo, em obediência à 2.11 divisão do arti-
go 1.859.

Desse ato recorre a firma importadora, nepois de preencher as
formalidades regulamentares.

3:: quesito já resolvida por este Conselho com doutrina firmada
em vários acordãos. Trata-se, evidentemente, de utensílios manuaia
raia outro, usos.

Assim:
Considerando que os ferros de abrir latas, garrafas não consti-

tuem utensílios manuais de artes e ofícios, mas utensílios manuais
Para outros usos, devendo, assim, pagar as taxas que lhes competi-
rem, segundo sua qualidade:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
cIo Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril de 1911. — Patin7no Campos Rocha, presidente e rélator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AConD:çO N. 11.136
Recurso n. 7.902/A/13 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes: Della Caincra, Venturini & Cia.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Mercadoria revelada pelo Laboratório Nacional de
lises "Tungsteno" em fio, enrolado ein espiral, classifica-se
no art. 933 da Tarifa, taxa de 25040 por quilo.

Recorrem, dentro do prazo e preenchidas as formalidades, Della
Camara, Venturini & Cia., do ato da Inspetoria da Alfândega de
Santos que homologou a decisão da Comissão de Tarifa, classifican-
do corno "omissa" na Tarifa, taxa de 35 %, cul-valorent, a mercado-
ria submetida a despacho pela nota de importação ir. 15.775, de
1940, tambem como tal e - que pretende desclassificar para "Tungste-
rio em fio", art. 933 da Tarifa, taxa de 220970 por quilo.

O laudo do Laboratório Nacional de Análises, fls. 8, revela ser
a mercadoria em lide "Tungsteno em fio, enrolado em espiral", 	 •
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Isto posto;
Considerando que a mercadoria em lide Já foi objeto de estudo

por parto deste Conselho, classificando-a no art. 933 da Tarifa, taxa
de 2540, nos termos dos acordãos unânimes de n. 10.900:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
ile Tarifa, por unanimidade do votos, em tomar ou -Imo:imanto do
recurso para classificar a mercadoria em lido no art. 933, taxa de
250$0 por quilo.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril do 1941. Palvino Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedras° de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AeOnnlie N. 11.137

Recurso n. .7.952/A-84 — Classificação de mercadoria.
Recorrentes: Hasenclever te Cia.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Bem classificada a mercadoria, eia primeira insttincia,
como "facas para sobre-mesa", e por jci haver para casos
iguais, alem das decisões citadas, mais a do acordão
mero 9.576, de 5 de julho de 1940.

llasenclever & Cia. despacharam, na Alfândega local, pela nota
de importação n. 43.756, do 22 de julho de 1940, na 2. a adição,
"facas para cozinha, com cabo de madeira" que'taxaram a 4$680 por
quilo na 4•a alínea dó art. 1.561 da Tarifa.

Esta classificação foi impugnada em conferência, por enteneer
o funcionário aduaneiro que a mercadoria em causa devia ser clas-
sificada no referido art. 1.561, mas, na 1.a alínea, a $620 por unida-
de, como "facas para sobremesa" e por já haver mesmo decisões da
Alfândega, aplicareis à espécie e confirmadas por este Conselho,
pelos acordãos as. 4.273, 4.454 e 5.053.

Os importadores, contestando que se tratasse de caso igual aos
invocados, requereram que se ouvisse a respeito a Comissão do
Tai fa .

Esta, parecer unânime, pronunciou-se pela eonfirmação da Im-
ssignação, citando, lambem, aqueles acordãos e mais o de n. 4.623.
E o Sr. inspetor assim decidiu.

Não se conformaram, .ainda, os interessados e recorreram, no
prazo legal, para estst instância, preenchidas, tambern, em tempo, as
exigências regulamentares. E suas alegações são as mesmas já apre-
sentadas na Alfândega, isto é, de que não se trata de mercadoria à
qual pudesse ser aplicadas as decisões citadas.

A autoridade recorrida, no seu oficio n. 4.654, de 16 de no-
vembro, informa que se trata de assunto já estudado e resolvido pela
instância à qual recorreram os importadores.

Nestas condiciies:
Considerando que o recurso está em termos e o processo se acha

devidamente instruido o informado;
Considerando que, de lato, com rãlação à mercadoria de que se

traia, já existem decisões que de antemão confirmam a decisão re-
corrida;

Considerando, finalmente, que, em vista do exposto no relatório,
não hâ corno se deixar de prosseguir na jurisprudência que -se vem
ebservando por obediência à lei:

Mordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao
ice urso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — litigo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Dontingnes de Oliveira, representante da
Facnda Pública.

AeonDÃo N. 11.138
,	 •

Recurso n. 7.960-A-86 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: José (Jarda Jove.
Recorrida: Alfândega do Rio.

"As preparações químicas para indústria 1extil estão su-
jeitas à taxa de 4$250, artigo 974".

Pela nota 21.703, de 1940, despachou José Garcia Jove, 200 quilos
de sulfato do sódio neutro, para outros usos, na taxa de $080 por
quilo, art. 1.197.

Em resposta ao pedido de exame que lho foi feito, declarou o
Laboratório, pelo laudo 1.470, do julho do 1940, tratar-se do urna
preparação química para a indústria testi' na qual a análise consta-
tou a presença de sulfato de sódio, dextrina e óxido de zinco.

Mandou a Alfândega classificar a mercadoria do acordo com o
lambi, como preparados químicos não classificados para a indústria
testi', da taxa de 4$250 por quilo, art. 974 da Tarifa.

Cientificada a parte interessada da decisão da Alfândega, foi apre-
s•ntado este recurso com o preenchimento das formalidades neces-
sárias e dentro do prazo regulamentar.

A petição de recurso, porem, pode ser apresentada como modelo
singular de sobriedade. Todas as razões para Contestação do laudo

do Laboratório, da Impugnação do Conferente e da decisão da Alfân-
dega, estão contidas nos seguintes termos dispostos em um período:
".Não se conformando, o requerente vem interpor o presente recurso
para VV. Excias." Apenas isso! Linhas acima, nessa petição, está
indicada a classificação de "Preparação química não classificada para
a indústria textil", dada pela Alfândega à sua mercadoria. E todos
os elementos coordenados no processo estíle_ em harmonia e apoiam a
decisão recorrida.

Então:
Considerando que o laudo do Laboratório em que se apoia rt de-

cisão da Alfândega, 'indica os elementos vários incluidos na mercado-
ria despachada corno sulfato do sódio;

Considerando que o laudo declarou tratar-se do uma preparação
química para a indústria textil;

Acordam os membros da VI Câmara do Conselho Superior do Ta-
rifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril do 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente, relator.

Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 41. 139

Recurso n. 7.974-A-R-88 — Classificação de mercadoria.
Recorrente: o leneral Electric S/A.
Recorrida: Alfândega do Rio de Janeiro.

Em face do que veia a ser resolvido, em última instáncia
para o aeordão n. 9.037, tambeta • o objeto em causa — Air
Cireuit Brealer deixa de ter a classificação que lhe foi dada,
no art. 1.657 da Tarifa, e é de se atender, assim, ao pedido
de reconsideração de fls.

No prazo da lei, General Electric ' S/A. apresentou, a este Conse-
lho, o pedido de reconsideração do fis, com relação ao Acordão nú-
mero 9.573, de 5 de julho do 1940, publicado no "Diário Oficial" do
4 de outubro.

Como se vê do processo, tratou-se, no caso, da classificação da
mercadoria que despachada como "interruptores para instalações elé-
tricas" pagando a taxa de 5$2 por quilo, foi, por decisão da Alfàn-
dega, classificada como "aparelhos físicos", da taxa de 17$1 por quilo.

O Conselho, por maioria de votos, manteve a decisão 'de primeira
instância. Do processo viu-se, o parecer técnico referiu tratar-se de
"interruptor para instalações elétricas", denominado Ale Circuit
Breaker.

A peticionária, nas suas alegações para justificar a reconsideração
pretendida, volta ao argumento do não ser, à mercadoria, em causa,
aplicarei a nota ri. 282 da Tarifa e renova lambem o pedido já feito
no seu recurso, para audiência de estabelecimentos técnicos oficiais
que confirmariam a sua afirmativa. -

Tal audiência não foi, de fato, providenciada e isto com certeza
por se haver entendido quanto bastante o parecer técnico já vindo com
o processo e em vista das decisões citadas no acordão, que na ocasião
eram aplicaveis à espécie.

E hoje, tal audiência Lambem já se afigura não mais necessária,
tendo-se em vista que a "decisão da autoridade do última' instância,
para o Acordão n. 9.037, resolveu que os aparelhos denominados
"Ali' Circuit Breaker", não fossem considerados "aparelhos físicos."

No caso do processo que deu margem ao Acordão n. 9.037, tratou-
se, entretanto, de objetos cuias dimensões os destinavam a emprego
diferente, como eram, "de utilidade em proteção de máquinas ou mo-
tores".

Neste, que ora novamente apreciamos, ré-se, os objetos são sim-
ples interruptores automáticos, brilhem "Air Circuit Breajer", mas,
medindo 13 x 10 x 4 centímetros, segundo o parecer técnico, assim
destinados a pequenas instalações elétricas. E não sendo, pelo deci-
dido em última instância, de ser mais considerado como "objeto fí-
sico". do art. 1.657 da Tarifa. deve-se concluir S que a classificação
tarifária à espécie aplicarei, é a que em despacho se deu à merca-
doria.

E nessas condições;
Considerando que, o pedido de reconsideração foi interposto eia

termos e o processo está devidamente instruido, em ordem a receber o
julgamento impetrado;

Considerando que, embora se tratando de objeto para fim previsto
na Tarifa, o de que se trata, pelo seu acabamento e diverso funciona-
mento, não sendo o comumente importado, natural foi a dúvida susci-
tada na sua classificação;
- Considerando, porem, que, ao presente, com a decisão) de última
instância, citada, não mais podendo se manter a decisão constante do
Acordão 11. 9.573, é, pelos motivos 'acima dados, justo se atender ao
pedido de fls.;

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, reconsiderar a decisão de que
se trata, para o fim de ser a mercadoria em causa tida como bem
classificada no art. 1.887 da Tarifa, à taxa de 5$2 por quilo.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, represenIside
Fasessda, Pública.

*RN



874 Segluida-feira 11
	

rApenso no n. I Cd ). DIÁRIO OFICTAT: (SecOo T 	 Julho de 1941

ACORDO N. 11 .140
Pecurso n. 7.99,1-A-92 — Classificação de mercadoria.
Revorrente — General Electric
Recorrida — Alfândega do Rio de Janeiro.

"Tungsteno. em espirais", é a classificarão que se ildOlUSS.
tIa insIsilleia superior. para o mercadoria ;IP fi ar se traia, e
pd como se v : dos °Pelos ns. 58-61. constantes do "Diário
Oficial" de 8 de fevereiro último, dirigidos a este Con‘elh.o.

Alfinalega desta Capital, com o ofieio n. 1.88, de .^.; de dezem-
bro Ultimo, veiu o presente processo no qual General 1:traric S'va„
reeorre, no prazo legal, da decisão que mandou classificar como "mer-
cadoria oltiissa". a que fora despachada, pela nota de impoitação
inero 5 0.9 18, de 21 do.! agosto anterior, como "tungsteno em fios" e
que se ;pretendeu, em tonteia:lida, 105tze desclassificada para pagar
Culla; - pat • teS de lainpailas elétricas".	 -

Esta pretensão, na sua data, era já justificada e.trn a citação do
Acordão d., ste Conselho, n. 9.875, mas. deste não havia ainda publi-
ca.:5o integral, nem . se sabia se recurso teria sido interposto para a
instancia superiol. e por Isso mantinha-se, na Alfândega, a elassifi-
ca:. ão mie Si vinha observando, conforme as decisões, suas, citadas.

Hoje. entretanto, com o resolvido em processos outros, de gires-
to:rs	 apreciaolos, não	 neste Conselho, como tanva.m eu, Úl-
tima instancia, tal conto se v citaço-oes feitas nos dis?rsos Acor-
dãos daqui expedida:, destes, o último o de ii. 111.900, de 11 de março
findo, a classi fincão em lide, já está com a sua jurispriniéncia esta-
lo/devida.

Tws,.as condiço-oes:
Consloleranolo mie. o recurso foi :uh-oposto em termos e o processa,

está dovidamenle instruido e informado;
Mas, considerando que. a es t a data, c4mforin0 as refeOncias acima,

já em última illiánria está resolvida a classificação de que se trata
e com to ,:ta resolocc:No si tem solucionado. COM Uni f OrMidilde, os casos
que posteriormente entraram em julgamento':

Acordam os Membros. da Primeira Camara do Conselho Superior
Tarifa, por unanimidade do votos. tomar conhecimento du recurso,

para opto :: 1 ! 11è it mercadoria a classificação) de "tungsteno ein espi-
rais". para pagar a laxa de 25080 pot quilo. Toes() real.

Seeretaria da Primeira Camara do Conselho Suporior de Tarifa,
25 d ilirit da 1911 .	pateíao Campos Rocha, presidente. — llitoo
Liahrirr'g	 Veiga, re1.81(11.

roi presente. — João Domingues de Oliveira, represeutante da
Faivn•la Pública .

As04hi).5.0 N. 11.111
Rocurso ri. 7.99a-.1-93 — Clasifica'ã$ dc mercadoria.
Recorrente — 3,10 Siha & Cia. ',findada.
Becurrida — Alfândega do Rio ole Janeiro.

Mercadoria que podo aspecto indico trotar-se de movPI
de cobre, classifica-se no (4)1iqo 779 da Tarifa, conto "Mabt-
Lias e _Vareis aoroo ehmificados e respectivas pe.:as avulsas",
taxa de 1:2180 por quilo".

.14151' & Cia. Limitada, estabelecidos nesta Capital, recebe-
ram de New Vort: pelo N, apor nacional 'Barroso", entnado em 21 de
setembro de 1910. 2 caixas J. S. )5: Cia., lis. 455-56 contendo "obras
de vidro", c, como as faturas não of?recessem dados seguros para
formular o despacho, requereram o exame prévio da mercadoria. Pro-
cedido o referido exame e permanecendo a dúvida, os interessados
solicitaram a audièneia da Comissão da Tarifa 'que, apreciando a
questão, profer0. com a homologação do Sr. inspetor, decisão consi-
derando a mercadoria em lide "movei não especificado de madeira
fina, coro partes de inclui ordinário", taxa de 1872o ler quilo, no
dobro e com o aumento de- 30%, de conformidade com a nota 87 da
Tari tu" .

1;: desta decisão que recorrem os interessados.
O recurso está interposto dentro do prazo, tendo a 1'i-roa em

apreço recolhido os direitos da mercadoria pela nota de importação
n. 63.271, de 1950.

Trata-se, conforme se verifica da fotografia do fls. 10. de unia
pequena vitrine para exposição de mereadorias. ooto bas.e de madeira,
guarnição de metal, lados de -vidro C (115(10511 i\ II , Para iluminação ate-
trica.

Citando o artigo 22 da ,. Preliminares ola Tarifa e alegando a
droniniinria 410 vidro, pleiteia a recorrente que a merradoria
seja classificada como "obras não classit lendas de vidro ii 1. lii-anro.
1 . iir :1 'adros usos", na taxa de 6 r.?40 pnr quilo. do artigo • 61; da Ta-

rifa .
1-, loo posto:

, con-iderando que, a roli)val'ia
1011 l n cb, 1.111111 11,,,i11,1 do,

	

(imo.	 Corai.....;;;;‘) ila Tw•jra

• iiirsl-e;Hluria	 feita (10	 COI.4•(' 

1:4,11.111011111,il i (pie, svni O	 tla parte (1.i cobre qtk, a

	

oarn,„.,,..	 „ a,oideloo iii mela! —. tal mercadoria doixtoria de cons-
til uni	 itt

1:3 n 11 --idvrando opto , .	 etit fittf , 	 disposto no artigo 22 das

Preliminares da Tarifa, leira b, a mercadoria em lide encontra-se
classiti.'ada mo uri i;.ú+ 779 da Tarifa, como 'Mobilias e Moveis não
classificado s e resta:olivas peças avulsas". taxa de 128180 por quilo.

Aet,rdau;	 Mi' 11h 	 da Priineira Camara do Cri riu!! Superior
Tarira. por maioria tle votos. limiar conhecimento do re?nr:ao para

classificar a mercadoria em questão corno "movei de cobre não clas-
sificado, do art. 779, taxa de 12$480 por quilo".

Secretaria da Primeira Cámara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril de -1911. — Palrino Campos _Rocha, presidente. — Juno
Pedroso de Lima Junior, relalor.

Vencido o Sr. Antenor Ribeiro de Menezes, que dava provimento
rto recurso.

Fui presente. — laja spOnling1408 as' OliCeil'a, representante da
Ftmenda Pública.

ACotti).n 0 N. 11.112

Itectirso n. 8.010-A-97 — nassificação de mercadoria.
Recorrente — Antonio Pereira Gomes.
Recorrida — Alfândega do Rio,

Molas em folhas, formadas de himinas de aço. arqueadas
cop ., e(eall(f f/f eni n08 hordas, por orobar. Ir1CS/á/Q/4S a auto-
moreis clasSifiCanl-se Canso "molas eut folhas ou feixes", ar-
tigo v.782, taxa de 18970 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preencitidas as formalidades essen-
ciais, Antonio Pereira Gomes, do alo da 1 ii,speioria da Alfândega desta
Capital, que homologou a decisão olá Comissão da Tarifa considerando
"partes, acesskios e pertences: de quaisquer carros. ex:- do os para
corro. sobre linhas férreas: molas eno folhas no feixes", artigo 1.782,
laxa de 1$970 por quilo. a mercadoria submetida a despacho pela nota
de importação) li. 57.750, de 1010, conto foco em barras de mais do'
O	 diAntolro, lisas. art . 799 da Tarifa, taxa de 520 por quilo.

Viz o laudo do engenheiro certifica-Mc:
"Trataese inegaNelmente de moias em barras ou -em-

peças, com aplicação riu Carros attiornoreis, para confecção
Jos lo o ixes de molas.

Tais feixes são formados por laminas de aço de com-
primentos diversos. montadas Unias sobre as outras, a menor
elli baixo e as demais em tamanho crescente por cima, fi-
valido a maior, ou mola mestra por cima de todas.

As 'tinos momo foram In-portadas, apenas devem ser cor-
tadas o perfuradas para a moldagem eiii feixo.

Já se acham e(1111 a curvatura ou arqueação devida e com
as arestas trabalhadas.

Em chassis de antornoveis não vejo outra aplicação para
as peças importadas".

Isto posto:

Consideranolo que, a amostra da mercadoria em lide indica tratar-
se de molas em folha, formadas de lâminas de aço, arqueadas com
avatiamenlo nos botalós, por acabar, e destinadas a automoveis:

Considerando (pie, o artigo 17 das Preliminares da Tarifa, letra
h, reza:

'Na aplicação da Tarifa e cobrança dos direitos de im-
portação, 1101111 unia distinção se fará, sob qualquer pretexto
mi circunstância. que não se ache estabelecido em lei ou na
Ta ri fa;

(,) entre mercadorias novas e usadas. em peça, tira ou
retalho, por acabar mi incompleta, inteiras, acabadas o
prontas;

.Acordam os Membros da Primeira Camara (14 Conselho Superior
de Tarifa, Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril de 1941. — Pule/no Campos Rocha, presidente. — Julio
Pedroso de Lima Juni.m ., relator.

Fui presente. --- João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AGOROÃO N. 1 1.1 13

Recurso n. 8.045-A-101. — Classificação de mercadoria.
Recorrente — Cranston Woodhead & Cia.
Recorrida — Alfândega do Rio Grande.

"Criadeiras para' pintos, classifi eam-se, Por afinidade.
no (li'! 1j0 1.831 (hl TOCUO. COMO "noir/ninas de I('( 00440)'
incubas', taxa de 1”90 por quilL".

Gransbm Woodhead &.	 desintebarDni, rei A.Iràmlega (b) Rio
(»amole, pela nota de importação n. 1.300, de 1010, 63 volkime, coo-

máquinas para incubar, completas, acompanhadas das eriadel-
rPS. artigo 1".-801, taxa de 14520 por quilo.

Na conferência de sabia foi impugnada a classificação dada tis
eriadeiras para "obras *não classificadas e não especificadas de ferro
batido; galvanizadas", para pagamento da laxa de 3$120 por (inflo,
artigo 861 da Tarifa, por entender o Sr. Conferente (ralai-si , dc vi-
vei t'us de ferro para abrigoi de aves doméstica s. P de estarem incursos
nus artigos 861 e 1.619 da Tarifa os lampeões de ferro e termómetro
que as acompanham.

Solicitada a audiènein da Comissão da T:urifa. esta, por dois chk
seus componentes, entendo , que as máquinas incubadoras vagam de
*acordo com o despachado; as para wriar pinto. como operatrizes não
clasificadas, de acordo com o seu peso, ineluindo nelas as 'amornas
e termiornetros. elementos de calor e temperatura. sem os quais tal
máquina não teria a finalidade a que se destina: c. por um de ser%
componentes, considera a mercadoria hem impugnada.

O inspetor decidiu "não ,cogitando a Tarifa, de classificarão
es pecificada das máquinas de incubar — cuja missão se cumpre in-
teiramente .4 • 01-11 o nascimento dos pintos. Sendo o trabalho de criai%
executado rola criadeira, missão à parto da máquina de incubar, deve

:pinta ;il. proves-o indica ser a
melai 4 . 11110 nina mostra de loa_

recoolieCe
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a criadeira pagar direitos em separado, segundo a matéria de que seja
feita, coino pretende o conferente da aota".

1-3 desta decisão, dentro do prazo e na fornia da lei, que recorro
a interessada.

As fotografias devidaniente autenticadas pela .Alfandega constan-
Le'i do fls. 19 a 21, eselarce p oi perfeitamente as mercadorias em lide.

Isto posto:	
.

Considerando que se trata de unia máquina operaffiz não clas-
sificada na Tarifa, como muito bem entenderam dois dos membros da
Comissão da Tarifa;

Considerando que, entretanto, o artigo 43 das Preliminares da
Tarifa diz: "As mercadorias não especificadas ou não compreendidas
eni qualquer dos artigos da Tarifa serão assemelhadas a outras da
mesma Tarifa, se com elas tiverem analogia ou afinidade, quer pela
nattu •eza ou qualidade da matéria de que forem compostas;
'• Considerando que o funcionamento das criadon •as- obedece aoN
mesmos princípios científicos das ineuhadeiras, e estas sem elas tor-
nar-se-iam ineficientes de voz que delas LICC2SSilalp para completar
suas funções, não se lhes podendo negar, assim, boidi soicia cominató-
ria, portanto, afinidade:

Acordam os membros da Primeira Camara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do me-
P11150, para por assrmolbacão, classificar as eriadoiras no artigo 1.831
da Tarifa, como "máquina de germinar ou incubar", taxa de 155590
Por quilo.-

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
25 de abril de 1911. Campos Rocha, presidente. — faio

1' Pd roso de Li ma Juni oe, rolai or .
' Fui presont e.	 folia Damingues	 Oliceirn. rep~ntarde tia

Fazenda Publica.	 •

Primeiro Conselho de Contribuintes
111.1'111CAÇÕES

of iria!, de 23 de jimbo ii tu ii'

Avordão n. 11.588

Na 1.11 linha da decisão onde se lê: "Considerando que, o tamne-
rente alegado" ... leia-mo: "Considerando que o requerimento ale-
gado."

Aros:dão is. 11.490

z De Po i s da 4.n: linha da decisão foi tnnilido: "Primeiro Consollto dc:-
Contrs: • sintes, oni 1R de abril de. 1911".

.Vordão II. 11 .4911

No `2P	 tla docisão, onde se lis: "Acordam os membros do 1,0
Conseljso de Contribuirdes, por unanimidade de votos. liar provimento
elo Part e, ao r‘'curso...". leia-se:" "_1rord1i	 1.1:: MC1111)105. 	 L.0

smho	 contniminteg, 11411* imanimidado de votos, dar provimento em
raf1 . 1 0, ao recurso, .."

.1cor4lão Ii. li .503

No tinal	 .tcordão onde	 "Primeiro Coosellio de Contri-
buintes, em 16 dr abril de 19,1",	 "	 conselho de i-,on-
triblitisto.,.., ein 18 tio abril tle 1941".

trordam ti, il.:ali

Na ultima linha do ritlalúrro °ralo se li": "voisfiIrtint vazõl .s dr fls.
90" ... Icia-se: -conformo raztieR de fls. 19."

n corilão ti. 11.7,,,i3

Na	 tlade si 1C:	 diiliaaldn' a da lie aMr(10 com ii dispoálo
nos arts, 22 e 38 do Dec. 22.001 de 1932", leia-se: "Multo aplicada
de acordo rom ri ri i spos 1 o ons aris , 	 nee 22.(1111 •/•. 1932.

.1cortiãoii. 1	 .:)11"1

1)optlis ili 6, 11 in i ba do relatório foi omitido; -1.sio posto",

.k.enrilão	 . li .:;16

Na 5.a linha do relatório onde :+1_ . 	 .4 tki-ist-i,) não faz rvforr'. n-
eia a qualquer al.10--iT1 infração não diz —	 O recorrente que no
auto de infracta-1	 camo dispus: 1(i- a inipisrlinleia, (h) iiimp r sl o nem
Intua : lona qual Is iiusii i l tv	 iníringili to Ilogislantenlo...",
"A delusão não faz roferinwia a miabitt e r auto de infração, não di,
a inita:a . Utnria ria itimoso»iem IlunliOla (111,11 4 ittS:1OSit Ín infringido
do Ri.gul:talefflo.

.Nl ogali rprorrililo qui s tio auto de infrac n 11:1 ,.onli ., disposiii\
infringida, o n. 3 Ia InhoLl

:10 de junho de 1911

\cordão o. 11.:,37

Na e :114'1 .11a	 14..` : 1 1e.'. 1	 728, Istia-stt: Dee. 14 .728

•\e,n lbo li

 "Iteçiirs.3
Tri •ro 10.787".

Avordão n. 11.567

No parágrafo da decisão onde se u.krordam om mem-
bros do 1.0 Conselho lo Contribuintes por unanimidade de votos, lle..
gra ...''. leia-se: "Actsruard os membros do J.o Conselho de Contributn-
toa Por m ' att oyddatl e ili'	 oro\ imento no rivorso,..,"

.cordão n. 11.5R1
. Na 2.2% Iniba da d Prisão onde se l ê :	 ItsPosto no ari • 1G

fatrágrafo único tio vigente reg:tlamentts do imposto slt, renda", leia-se:
• • do dis:P°slo no art • 116 . Paragt -affs l 'unco tio igroto regulamento

do impl-islo do renda".

•

Segundo Conselho de Contribuintes
..14:011113,o I	 N	 lit. :t

neell 1 . 3 11. 10. t 7,iS — trusitNto sie von,..orrn.
Bocorrold.c.: I). BoodaroNsl, n .	 •
iteeOrrida : it P 4 P loP t IOrta	 1,1 1)tstri t	 Ve,tivral

os e4r1t4VCC1.0116-78	 do imposto Ir, ron s Int)
l'eXpundem, por "quol,i ner folio" que for rer 	 seu
1	 i et? to MI I. lir 1113.' (10 §	 s dos l'! r(1.5, o el . 87, do ((e-
rrei	 i o. 7:39, ele 11 1 38. Pouco	 () elite 1 f i jg f/613 5japa,
firig ;	 rias dos	 r ira 111 e,

1711 . 11 do atilo il fls.. lavrado ' mi 241-6-19:19, ipsi s :t fir,iia D. Bitt'.-
tlitrovslíy, est:With-senta em Barra Nlansa, Eslado do Itio, renietell ao
destitratario, orla rodovia RM-Sibi Paulo, mando aproandido em tramito,
pelo posto fiscal de Campo “rantlr, tini "buffM1," s p jado com lona
farnbilha verde ila laxa de 2$000, sem rórido, .oiss fl indiraço do wero
que serviii de base ao oslanipilliani-nb , ilesardnipanliaiti •rospei -
tiva nota do vinda 4.01 fal.tira.

Furam. rapittiltido,; vovio infringidos Os uris. 	 § 21, unta
';2, 111, § t.o , 1,. 88 e 122 110 ilocrolo-'i il. 739. de 1938.

A autonda, 0111 sua defesa, alttga apenas gir o a mercailt s :cia apreen-
dida não fora nogoviada, doixando, itistr o lanlo, de mencionar de queto
a adqi.iiriu. seralt) purisso e à visla tias provas da infração, condenada
pela Recebedoria do Distrito Federal ao pagaint s ido da sosilta 1:000sit,
mínimo da art. 4.0 § 21. nora 2 a. combinado com os art s . ;:?, e 200 df)
fl ocreto-lei citado.

Não SP c onformando. recorreu 1). nondarov s.1;y para
luto. .‘rraviando os anteriores argnmenlos ile defesa, aci . v .sevnIa o ro...
corronfe q ic é comerciante varojisla e as infratios pelas miais foi
responsabilizado silo ref e re nte aos fabricante: ou eiimerviantrs fit..-
eaclislas. não sondo, portanto cabhol a nitiP.a rinc, itie foi inive.la.
1..)epois da se aleniler o re;sorrento em romornarios solic-t a asilicabilf-,
dali da referida miiiia, termimi apelando para ivie a ineIna 'eia
relevada pir equidade.

Isto p.,-ssto e.
Considerando que a falta estz't materiahltoiste provada o n nieg.ao.ijo

do reeorrente não afasta a sua ro ttponsahilidade ria apnalidadv lhe
foi imposta;

Considerando que a' qualidade do varejista, invorada pelo recor-
rente , não o ext' n1 Pa li a i faltas capituladas: proveniontes dos fabri-
cantes, de voz qfie. não usando tl:t cautelas ievoun'niajas no art. 87
ilo derreto-lei em causa, atraio para si a respon sabilidade das mesinds,
com a particularidade ainda de omitir de qii p m aih i nioira a merca-
doria apreenditta;

Acordam os membros do Segundo Cmisellio de conti • Poludes, po t
ommunidade de votos, negar provhnonlo ao rer..urso.

Rio tio .laiseiro, 21 do marco de 1951. — Nern	 .11orinio, Presi-
dente. — ()ardil() 31 oe h afio, Relatos..

Foi presente, — Pedro Teixeira .Sou res ot	 nide sia
Fa'o'nil;i 1>611 i.ett

AcoistÃo rs:, 111.318

Recurso is. 6.876 — Imposto de consumo.
nei•orrentes: Lutfi	 Ci,.
itecorrida; nalegaria Visral PIO São Paulo

.1auticilettle	 poder elo eonwreinli e, sem
r lilltnY01.01111'010 01 nolarrojada ou recipiente' de copa Ci-
(Iode sIu pI'iO 1 II uni litro, eonst limo' 1:. onlearenção ri'ff
m, , nlar, punirei no lei.

Verificou a fiscalização que 1.1111i Conm.. tieguciantes vare-
si as em .Novo Horjzonfo, no 1:siado da são Paulo, tinham ein seri

depósito nos fondos de seu 4 , stalwlvvinlonLo roo-t ardai aí. garrafões
de 2 '/2 li 'is cada um contendo aguardente 110 rana, sem rótulos e
som solos e mais 15 ditos da tn.'sina quanlidadi , da aguardente, com
rótulos ikpiii n citados e seio selos. perfazendo' sun total do 19 garra-
riSes, coro 171 litros de aginirdrniP, tendo os dito s, conntrciantes apre-
sotntadt 200 cintas especiais para bebidas, da- taxa de :'•'. 200 cada
lima. e.ass a inutilizarão de "I'. E.". e no	 (tom a marca "guia

— agitardPolt . 200 litros — Fabricante P, Eloy,
itápolim —,29 de abril do 1926", livin qu i . se veriflea que a firma
:minada vinhos 29 litros de aguartIonto S(911 gelo Q, e não coioli como
tambeni não rofulon as garrar6es citados, verifivando-se ainda a
exi s téticia	 seu ilepiísilo,	 11111t1 4111:11tol:1 com 200 litros n le aguar-
dento de ruem, marca ".T. A.	 Timão, n. fmr, - PirassnnnaKa.

1011 litros, a nwsnia marra 1 	 . 998, t,ntio [mui
apresentado 150 cintas di taxa de $200 cada unia, com a

aar
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marca. lin verso, "lleptSsito de aguardente Ottone Andreeta, guia

cascos 990 — 097 e 998, Catanduva 11 de agosto de 1936, nota
n. 15" e a fatura com a mesma data, declarando Lutfi Comp.,
haverem recebido os citados barris no dia 15, imediato, de agosto
i• nado, assim infringindo I..utfi &. Comp. o disposto nos arts. 72,

2.° e 112, §6.°, letra a com relação aos garrafões, e o art„ 2. 0 b,
do decreto n. 24.318, de 1 -6- 193i, e a firma Mime Andreeta o dis-
posto no ar t. 112, § 1.0 letra a do decreto n. 17.40 .1, de 6-10-1926.

N. mercadoria contravinda foi apreendida e depositada COM
1.711f 7	 COMp ., conforme teram de fls.

Regularmente intimados, Tailfi & Comp.. oferecem defesa no
prazo legal. -Alegam que a fiscalização vi II ou, às 9.30 horas em
oriweiro lugar, o seu estabelecimento comercial. encontrou 49
garrifões de aguardente de cana, sendo 15 rolutados e 3.; / t ão roto._
lado,. e 1 n ides sem selos, e mais uma miartola da capacidade de 200
Hraa cem z,elos apostos na tampa somente por engaraztfat . Depois
de !migas considerações e proeurando eximir-se das faltas aponta-
das no auto inicial, conclue que. razoavelniente explicado e demoras-
rJíI que esla. quanto a não infração mencionada na primeira parte

do atilo. (manto a segunda, nada um i;i do que o des-ednaeejmento
obrigarão determinada pelo regleurneel(). e assim esp p ran'i a re-

li"	 at.rioIa multa e consegui:mimei:1e e iqu vmet 	 G., atito.
()tinia , Andreela. por sua xez. r:presenta delesa, alegando mie a
'alta reside no falo ite sita ignoranr:a dos ,lispositiNos fisvais. no

caso em lide, isto ó. mencionou nua folha , dos ,selos.eni todas elas,
immera"ão eguulIia dos trés barris. ;OP invi i s de fazer a declaração

oni (aula onaa do número corraspi ndciit e a cada mu dos barris; mas.
lu 'io qm , e irregular o incidente. nao é unia infração com ore-

,olize da Fazenda Nacional; 4 '̀  uni erro e 10,-; suplicantes, oi ll entp. na
ooeroretação da lei, e reipier. resoeetivrillientia a improvedancia.

O autuante, em suta lura ¡Pioro/W:7.10 e0111711.1C eSperálido fitie
faça jta-tica impondo aos autuado s a multa devida.

prepardor ii, proeesso em fiai relatório de fis, e havendo
Lauf liun.. infringido claranwnle o disposto nos arts, 72 t; 2,0,

81 e 1 t, . n.°. letra ii III, iteer, , lo n. 17.10 .1. ti' 6-10-192ó. combi-
nadas III O uri. 2.0 letra 1, do decreto n. 21.218, de 1-0-1934. e a
Inana Ultime Andreeta o disposto na parte final da leia f f do g In
do art. 112 do decreto n. 17.401. ó de parecer se mantenha o auto

iasa, para in ipOr às referidas firmas as sanções estabelec , das para
!ais casos.

O Sr. Delegado	 apreciardo o processo e.

"Considerando que, foram apreendidos, no n:1 aboleci-
Metal o de 1.U1.1-1 &• irmãos, Sti garrafões com Vil litros de
aguardente, sem estanipilhamento e CO! parte não rotulado,,
tendo os autuados exibido selos para 200 litros do mesmo
produto, os quais não luo, iam ainda sido apliefolo. 	 des-

,m	 peito de terem sido eIl 7;ulos pelo fabricante. segundo se vê
da data eXist!'nle no ciso e da guia fls. 8, inas'i quatro
meses antes da (dilação, e com a circunstancia agaavante de
já terem o sautuados vendi,do, sem os devidos selos, 29 li-
tros de aguardente; Considerando que, só estes fatos caracte-
rizam a infração do art. 9.0 do decreto n.	 a3.601. de
29-12-1933, modificado pi.do art. 2.0 b lo decreto nó-
IMMO 2 .4.318, de 1934. porque o objetivo desses atos do Go-
verno Provisório da Republica foi imporem aos negociantes
varejistas de aguardente e alcool a obrigação de aplicarem,
dentro do prazo de quatro dias, as estampilhas vindas com
os produtos por engarrafar, afim de 2o'hir t generalizado
abuso de serem conservadas as estampilhas em poder dos
negociantes, depois de vendido o produto, com grave prejuizo
aos interesses da Fazenda Nacional; Considerando, alem disso,
que os autuados Lutfi & Irmãos receberam, no eia 15 de
agosto de 1036, segundo consta do auto de fls. 2 e declara
o vendedor a fls. 11, três barris de aguardente de cana, fle01-11-
pankados dos respectivos selos .do imposto de consumo.
tendo deixado de engarrafar, rotular e estampilhar, aW a data
do auto de fls. 2, o conteudo de dois desses barrfis. ultrapas-
sando, assim, o prazo de qual ro dias estabelecido rados cita-
dos decretos do Governo PrOt isOri o ; Considerand ...), assim,
que estão plenamente provadas as infrações arguidas no
processo contra Lutfi & Irmão: Considerando que o ataca-
nista Worm Andreete não inutilizou aegularmente as cin-
tas do imposto de consumo remetidas com o pyoduto ven-
dido a I,ntfi & Irmão. de modo que, ficasse assinalado em
cada folha de estampilhas o número do respectivo volu-
me; Resolvo jntgar procedente o , auto de fls. 2 e impor,
como imponho, a Eutfi & Irmão a multa de 2:500$0 (dois
contos e quinhentos mil róis), mínimo do art. 9.0 do de-
creto n. 23.661, de 29-12-193n, e a Ottone Andreeta a

2000. 	(duzentos mil r('is) mínimo do art. 112,
1.0 letra e do regulamento aprovado pelo decreto nú-

mero 17.10i, de 6-10-1920".
Otione Aralreeta depositou a multa que fora imposta.

4-1 -lindo de recorrer á instancia superior, conforme guia de re-
colhimento de fls.

Lutfi &. Comp., no prazo legal depositaram a multa e inter-
Li .,ii;rinn recurso para este Conselho.

• Em suas razões renovam as alegações de sua defesa, acen-
!fiando que o fato do não engarrafamento da aguardente, dentro do
prazo de quatro dias, explica-se unicamente pelo d%zonhecimento

da lei, da parte dos autuados, ora recorrente, e de muitos comer-
ciantes, e pedi' iir o arquivamento do presente auto.

Presente ao Conselho o processo em causa. o relator solicitou
a volte do mesmo à Casa da Moeda. por lhe parecer aproveitada em
outro documento a estampilha de &.200 de Edurrição. O resultado
cio exame foi negativo. conforme ,o latido de fla. 10/41v,

Isto posto, e
Considerando que, as intraci-,N, catão provadas e COIlre.SSZIda5;
Conaiderandu que, os garrafões contendo aguardente, apre-

endidos. foram encontrados sem cstampilhamento quando provado
ficou que os recorrentes Mil a: Irmão possuiam OS selos corres-
pondentes e os conservou em sou poder. sem a devide aplicação;

Considerando que foram ainda apre ,miiitia: 3 barris cont endo
a mesma bebida, acompanhados das estampilhas reapectivas, que
Os recorrentes deixaram de proceder ro seu engarrafamento. con-
tiavindo as:sim n dispositivo legal, no raso:

Considerando que os autuados, Oltone	 reir2iram a
multa desistindo da interposição de recurso a este Censelho,

Açavdrro os membros do Segundo Conselho	 Contribuintes,
por unanmidade dr votos, negar proN-ime;d0 no recurso,

nio cic Janeiro. 21 de nua lei, de 1911. — :Vero de 3facedo, (Ire-

sidente. — Cometi?) Marcondes da Luz. Maior.

Flui presente — Pedro Tej,reir, ) SO(Tre	 rr-Treserit ante
da l'avemia Pública.

anonoko x. 10.319

Itaeor-o r.	 — Impolo d eninztitim.
:	 & eia,
Itelegavia 1.'iscal no Rio llraniie do Sul.

1: nulo o auh) inteiramente doi ilrwearado. q o. nãO CO n-
ih-y o asainoura do ~ando c, na faVa de.,:ro. a 11,. dna*
1, •8 un h conformidad,- da Circ. 0. do Ministério
da Pu:cada (1). O. de 27-7-938.)

.11,;:i o auto inicial à fl. 2 que cin O de fevereiro da 1937, na
, da Vi a l.A : ) Férrea di') Mio Grande tio Sol em Pelotas, verifi-

cou a lisralização que. Niccol,, Palmeira & estatalecidos à rua
Marechal Floriam-) lis. 11-10, remetera a Frzwei:To Nunes Vaza da
eidadt". (h, coaforme I:Cura n. 1. 161 k , 1. 'ai.> de jarie • ro pró-
xime passado, diversas in , •rradorias, entre ea:a s, 25 latas de 1 quilo
cada n tnia, 1I dositi fel anIc "Freol", seio estarem devidamente seladas,
infringindo, assim, Nicc:n ele , Palmeira	 7.17a	 e art. 81 do de-
creta L.	 de G-10-020, sendo feita a apreensão da mer-
cadoria em contravenção, assim corno a fatura referida. deixando a
firma autuada de assinar o an:o por cs:ar eslaboleeida outra lo..
calidade, devcndo 8,1,r presente ao Colig iu. Federal em Bag. -junta-
mente com a fatura n. 4.109; da mercadoria rproriabila„ para os
devido lins.

A firma autuada deixou the ser'intimada para apresentar as suas
razões de defesa dentro Alo prazo regulamentar, par não estar esta-
beleeida nesta cidade de Pelotas..

Inhinados. Nieekele, Palmeira & Cia. riprsentam defesa ale-
gando que o produto cai causa foi adquirido a Antiado Gigante, seu
fabricante, tine declarou não estar sujeito à :adagem e o caso está
esclareeido pela Circ. 71. 6. de 9-1-1935.

Por sua	 ,,,antonio C.1igante oferece defesa mantendo, por vá-
rias razões, ri afirmativa de que o seu prodteo	 75'71710 de selo.

O processo s egue os seus trfunites regulamentares. sendo, por
fim, apneriado polo Sr. Delegado Fiscal, que julgou o an'.o procedente
e às firmas aninaria ,: Nicelzele. Paltne ira nÇ: Cia. e Antonio
Gigante, a cada uma delas, a multa de 2000, mínimo da penalidade
prevista no art.-. 81, do decreto n. 17.i61. de 6-10-926, isto o atual
regulamento, decreto n. 301, de 21-2-1938, consignar penalidades
maior.

Njeekele. Palmeira & Cia., não se conformando aom a decisão,
depoi, i taram a multa interpondo recurso voluntário a este Conselho,
no prazo legal.

O ',Sr. Inspetor da Alfandega de Pelotas, em seu oficio de fls. ao
Sr. inspetor da AlfzIndega de Ragó, esclarece que tenda a autoridade
superior mandado sustar, até ulterior deliberação,- qualquer' acfiti fis-
cal contra Antonio Gigante, este negou-se a tomar conhecimento da
decisão de fls.

Presente o processo a este Conselho, o relator saliciton fosse o
mesmo restitpido àllelegacia Fiscal recorrida, afim de ser anexado
o documento em que a autoridade superior mandou sustar até ulte-
rior deliberação, qualquer ação fiscal contra Antanio Gigante.

Voltou o processo, devolvido daquela instaiwia. trazendo à fl. 33
a confirmação daquela medida, assinada pelo chefe do Gabinete
do Sr. Ministro da Fazenda,

Isto posto. e
Considerando que o auto inicial de fls. foi integralmente la-

vrado datilograficamente;
Considerando que esse ato fiscal tem unicamente a assinatura do

autuante, sem testemunhas;
Considerando que, na conformidade da Cure. n. 36, do Sr. Mi-

nistro da Fazenda (D. O. de 27 -7-38) os autos inteiramente cintilo-
fados deverão conter a assinatura do autuado, e, na falta desta, a da
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duas testemunhas, o que não se verifica no auto base do processo
im causa:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Unanimidade de votos. tomar conhecimento do recurso voluntário para
declarar nulo todo o processado, ab initio, pelos fundamentas ex-
postos.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. - Nero d.e Macedo, presi-
dente. - Cometi() Moreondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

acoita:ao w. 10.320
Recurso n. 10.092 - Imposto de consumo.,
Recorrente: Delegacia Fiscal em Alagoas, ex-oficio.
Recorrido: Araordo Fernandes de Brito.

Consideram,-se não estampilhados os produtos que ti-
verem os selos com emendas ou rasuras, constituindo essa!
irregularidade contravenção regulamentar punivel na lei.

Reza o auto laxrado polo inspetor fiscal Luiz Alves de Souza, em
data de 8 de agoato de 1037, na cidade de Maceió, Estado de Alagoas,
verificou a fiscalização que Antonio Fernandes de Brito, estabele-
cido com salina, em Carapitanga, Estado de Sergipe, vinha aprovei-
tando guias de selos do produtos sujeitos ao imposto de consumo, se-
gundo se via iias sitias n. 237, de abril, 244, 245 e 251, de maio, todas do
1937, sendo alteradas as datas - na guia n. 237, de 23 de abril
de 1937, no selo, para 25; na guia n. 244, de 9 de maio de 1937a
no selo, para 19 de maio; a guia n. 245, de ti de maio, alterada
para 16 de maio; na guia e nos selos e a gula 251, de 30 Lambem
de maio, foi a data alterada na guia e nos selos - de 20 para 30
do mencionado mas, infringindo assim Antonio Fernandes de Brito
o disposto nos arts. 53, til, g, 62 e 219, § 8.°, letras c e ti, do decreto
n, 17.464, de 1920, deixando de notificar o fato por não se achar
presente o autuado. Foi feita a apreensão das guias referidas afim
de ser submetida a exame na Casa da Moeda. Pelo laudo do exame
pericial, levado a efeito naquele estabelecimento, conforme se v0
à fls. 8, 8 v, e 9, ficou constatado que as estampilhas são legi-
timas o apresentaram-se emendadas as datas respectivas; não apre-
sentam, porem, "duplicidade de inutilização", "nem qualquer alte-
ração do "colagem" superficial do anverso que indique vestigios de
lavagem química ou rasuras, bem como sinais de colagem anterior
a oiltro papel ou documento.

O autuado requer à Coletoria de Jaboataio o exame dos livros
do movimento de sua produção de sal e saida e movimento de es-
tampilhas, de sua salina em Carapitanga, e do de guias referentes
aos anos de 1933 a 1937, cujos livros apresenta para o aludido fim.
Efetuada a diligancia requerida, ficou constatada a divergência de
datas, entre o canhoto dos talões-guias e das guias, destacadas, assi-
nalada no auto de fls.

O autuado apresentou defesa no prazo legal, e na qual confirma
ns emendas das datas nas guias 237, 244 o 245, alegando não poder
ser responsava como fabricante, uma vez que as entrega ao con-
dutor, e não pode evitar que, dias depois, esse condutor ou alguem
por ele falsifique datas, faça rasuras o emendas nos selos; que o auto
lavrado não está regular, de vez que o art. 192 determina: "O auto
deverá ser lavrado contra o dono do estabelecimento em que foi veri-
ficada a infração 'e no próprio local da verificarão, ainda que ai não
residia o infrator, e o auto não esclarece onde foi feita a verificação
das infrações, lendo sido lavrado em Maceió; que, portanto, é ilegal e
por isso nulo. O autuante mantem o auto. O preparador do processo,
em detalhado relatório e à vista do laudo da Çasa da Moeda, opina
pela itnprocedancia do auto.

A Contadoria, por sua vez, e em face das provas constantes do
processo opina peln procedimento fiscal quanto h infraaao do art. 61,
"g", para ser aplicado à firma autuada a multa de 20(40, mínimo
estabeleaido no art. 61 do decreto-lei n. 739, de 1938, por ter sido
positivado no laudo pericial, apresentarem os selos apostos às guias,

'borrões e emondas noa algarismos da inutilização.
O Sr. Delogado Fiscal. apreciando o processo, e, em face do

laudo da Casa da Moeda, por onde se vè que não houve aproveita-
mento das estampilhas, mas, somente emendas

'
 subsistindo a infração

do art. 61, letra -g" do decreto n. 17.164, de 1926, julgou o auto pro-
cedente para impor a Antonio Fernandes de Brito a multa do 200$1)
_a, mínimo do dispositivo infringido, com a'obrigaçâo ainda de pagar
a impartancia le 50$0 correspondente às estampilhas emendadas nas
guias 239-244-2i5 e 251, r, na forma da lei recorre para este Can-
sallin.dr -officio),

Ultimado ali] 23 de outubro de 1939, efetuou o recolhimento da
multa e da importancia do selo em 14 de novembro seguinte, já fora
do prazo e não tendo o autuado encaminhado recurso à instancia

, superior, foi lavrado o termo do perempção de fls.
Isto posto, e

.. Considerando que a decisão do Sr. Delegado Fiscal guarda per-
feita conformidade com os dispositivos infringidos e as provas do
processo;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade do votos, negar provimento ao recurso ex-offkio, para
manter' a decisão recorrida, por seus fundamental.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1941. - Sarodo Macedo, presi-
dente. -= Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDA() N. 10.321 -

Recurso n. 12.255 - Imposto de consumo (consulta - Re-
corrente, liacebadoria Federal em S. Paulo, ex-offirio - ?taaor-
ridos,	 Behmer & Comp.

aplicaçao da estampilha sobre as latas, objeto da adna
salta, só pode ser feita, na forma do art. 57, a 3.0, do de-
creto-lei n. 739, de 1938.

A. Betonar & Comp., industriais, estabelecidos na capital pau-
lista, à rua França Pinto n. 389, desejando selar, coni segurança os
produtos de sua fabricação, acondicionados em latas, de modo que
as estampilhas não se descolem pelo atrito ou roçar dos rebordos
das mesmas, e, tendo em vista o dispasto no art. 57, a 3.°, letra a,
do regulamento vigente, consultam .e a aplicação dos selos sobro
"fechos de segurança", igual ao espécime anexo, satisfaz a a:da/meia
legal.

O diretor da Recebedoria asaim solucionou a' consulta:
"Deseja a consulente aplicar a selagem devida nas latas

que contenham cera para soalho, sobre um fecho patenteado /-
que inutiliza a estampilha no mom e nto da abertura da lata
para utilização do seu conteudo. O produto, taaclareça-ae,
é de própria fabricação da consulente. Responda-se que,
inutilizando-se a estampilha, como se verifica, quando da
abertura da lata, não há nenhum inconveniente, antes, ao
contrária, na aplicação das estampilhas sabre o fecho de
segurança em questão. Desta decisão recorro, ax-officio,
para a superior instancia, na forma da legi s laaão em
v:gor."

Isto posto, e:
Considerando que, na forma do .g 3.0 do art. 57 do N igente re-

gulamento, as estampilhas, nas latas e outros envoltórios semelhan-
tes, devem ser coladas, parte na orla da tampa, parte no corpo da
objeto;

Considerando que a finalidade desses dispositivos ó gaaantir a
arrecadação integral do imposto devido, evitando o reaproveitamento
dos selos:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso ,ar-officio,
porque a :selagem deve ser parte na lata, parle na tampa, de acordo
com o art. 57, a 3.0, letra a, do decreto-lei n. 739, de 1038.

Rio da Janeiro, 21 de março de 1941, - Nero de Macedo, pre-
sidente. - Cornelio Marcondes da Luz, relator,

Fui pre sente. - Pedro Teixeira Soares Junior, repreaantante
da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.322
IltYAINo n. 411-R - Pedido de reconsideração rio armada,

mero 6.384 - Recorrente, Viana Braga a. A. - Recorrida, !tac o- •
bedoria do Distrito Federal.

Tendo a coleta sido feita fora do prazo, indefere-se o
pedido de reconsideração.

Viana Braga S. A. pede reconsideração do aeordão n. 6.384,
que confirmou a decisão do diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral que a multou na importância de 4000, por infração do art. 17
do decreto n. 5.142, de 27 do fevereiro de 1904.

Das diligancias procedidas antes do referido acordão e das so-
licitadas pelo antigo relator deste pedido de reconsideração, verifi-
cou-aa que a sociedade estava constituiria d a do 3 de outubro da
1935, apesar de só ter iniciado suas operações e ter entrado com o
pagamento da coteta, em janeiro de 1936,

Isto posto, e:
Considerando que, estando a sociedade constituida desde 3 de

outubro da 1935, deveria, dentro do prazo de 15 dias da sua consti-
tuição, ter entrado com o pedido da coleta;

Considerando que, não o tendo feito, infringiu o art. 17 do de-
creto n. 5.142, do 1904:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, una-
nimemente, em indeferir o pedido de reconsideração.

Rio da Janeiro, 21 de março de 1911, 	 Nero de Macedo, pre-
eidente.	 Francisco Brandão Cacaleanti, relatar.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública,

AGORDÃO N. 10.323
Recurso n. 331-11 - Pedido de reconaideração do acorda() nú-

mero 3.142 - Recorrentes, Rotbachild & Corna. - Recorrida, Rece-
bedoria Federal em S. Paulo.

Estando perempto o recurso, indefere-se o pedido de
reconsideração,

notaisahild & Comp. pedem reconsideraeão do acordlia n. 3.142,
desak Conselho, que julgou perempto o recurso interposto pela re-
ferida firma da decisão constante do auto n. 1.242, de 1935, lavrado
contra a meama.

Alegam, em sua defesa, que o A. Ra que devia estar junto ao
processo tem a data de 13 de agosto de 1935 e que, nestas condi-
ções, tendo interposto o r oenac o a 30 de agosto, não podia estar pe-
rempto.

•
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	eeorinÃo N. 10.328	 Isto posto, e
Censicierando que a exigibilidade da apresentação dos efeites

Recurso n. 10.520 — Imposto de consumo. 	 •	 fiscais só se torna efetiva na hipóteee figurada no art. 122, isto é,
Recorrente: Januário Loureiro & Comp.	 quando as mercadorias se encontram em transito, em poder do con-
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo. 	 dato: do veículo ou pesa que as transportar para serem entregues

ao

	

Desde que as mercadorias relacionadas está° íncluides	 destinalátio;
Consideraw.10 mie o citado dispositivo exclue essa exigibilidade,entre as tributadas pelos decretos tis. 22.262, de 1932 e 31)1, todas as N'CLCS que as mercadorias se destinem a despacho pelas es-de 1938, como jóias, obras de ourives, bijouterias e ot,jetos iradas de ferro e companhias de navegação; 	 .de adorno, o auto é procedente.	 Consederando ceie no caso em apreço, as mercadorias estavam,

. Com base nos quadros do fls. 2 á 8, termo de fls. 9 a 10 v. e do- einda, em depósilo nos armazene de uma empresa rodoviária e po-
eumentos de fls. 11 a 13, foi lavrado auto de infraçã) contra Januá- &riam ser remetidas, quer por estrada de ferre, quer por com-
rio Loureiro & Comp., estabelecidos em São Paulo, com comércio a panhia de navegação com as quais, se conjugani no transperte as
retalho de objetos lie adorno. sendo dados como infringidos os ateie empresas daquela eepécie, ,tornando-se, tiesine inoportuno o prcees-
gos 57, § 3.°, letra "k", 112, § 13, leira "a" e "b 4, combinados com o (Emento fiscal que -ee entecipou sem atender a esta eireunstencia;
204, dooleereto-lei n. 301, ele 21 de fevereiro de 1938.	 Considerando, portanto, que não senda exigíveis os efeitos fiscais,

roam se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer ir-
Do aulo consta que a mesma firma deixou do pagar o imposto regularidade regulamentar aos meemos referentes e, até, prover a

devido sobre a venda dos objetos relacionados e o pagamento com sua falta em tempo devido, quando as mercadorias seguirem, de
insuficiência, em determinado período, por haver calculado a taxa à fato, por redovia:
razáo de 3 em vez de 5%. Os autuados alegaram que facilitaram o	 Acerdam os mombroe do Segundo Conselho de Contribuintes,
exame fornecendo todos os elementos exigidos e que só deixaram de per unanimidade do votos, dar provimento ao recurso para julgar

, incluir entre -as vendas de mercadorias sujeitas ao tributo as que o auto improcedente. 	 .
foram apuradas pelo exame na convicção, absoluta, de que tais ven-.. Rio de Janeiro, 21 de março de 1951. - - .Vero de Macei°, pre-
(Tas escapavam à taxação; que as mesmas peças, pela sua natureza, siaente. — João Constara Serejo. relator.
fogem à generalidade de objetos de adorno; que quasi a totalidade do,	 Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreeenlante

apurado refere-se a làmpadas em grupos, especialmente confecciona- da Fazende Pública.
das para gabinete dentário; com exigências especiais na sua confecção,	 cisme° N. 10.3:30 a
tomo longamente descreve, procurando demonstrar que não se trata 	 Recurso u, 10.300 _e Imposto" de consumo.
de objeto para adornar um gabinete dentário, como se vê pela gra- 	 Recorrente, Jorine Molhem te Comp. Ltda.
vura que apresenta; que o seu preeedimento não pode ser considerado . 	 Recorrida, Recebedoria Federal em São Pauto.
um atodoloso porque não houve má fie romo demoradamente i roeura	 ' A exigibilidade dii npresenterao g iOs efeeies fiscais se
demonstrar. O autuante manteve o auto, esclarecendo que os Iam-	 é oportuna," quando lis mercadorias já $e encontrarem, 'eia
pactários foram importodos com essa mesma designação, como se vê 	 trânsito e não $e destinem a despacho por estrada de ferro
pela nota de despacho fra Alfândega e pela fatura -consular apreen-	 ou companhia de navegar:Cio; assim, anula-se o auto sobre
didas. O Sr. diretor da Recebedoria cai Silo Paulo, impós a Januá-	 irrgularidades referentes a tais documentos, por ter sido!
rio Laureiro & Comp., a multa de 2:3700, alem da obrigação de re-	 lavrado, inoportunamente, nos aenioecits da empresa rodo-
colher igual importiincia de imposto devido; nos termos dos ar-	 viária, encarregada da expedição. 	 ,
tigos 201 e 219, § 6.0, letra "a", do decreto-lei n. 739, de 1938, que Para eele Conselho recorre, em situação legal, a firma Jorge
reproduziu dispositivos idênticos do dec reto-l ei 11. 301, do mesmo efelliem & Comp. Ltda., estabelecida na cidade de Oto Paulo, da
ano. Subiu o recurso apresentado, mediante depósito da importância &cisão do Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo que a
exigida. Os recorrentes renovam suas alegaçõee de defesa e insis- multou em 500e0, pena mínima cominada no art. 88, O) regula-
tem na isenção para os lampadários por considerá-los como parto piento baixado com o decreto-lei I). 739, do 21-9-1938.
do instrumental científico necessário a um gabinete dentário o hão 	 Da leitura da peça Jiasica verifica-se, que a infração diz
um objeto de adorno.	 ,	 respeito aos efeitos fiscais, que »a forma do que preceitua o av-

isto posto, e	 Ligo 122, deveriam acompanhar ae mercadorias em poder do coa-
Considerando que todos os objetos relacionados nos quadros que 

doto do veiculo ou pessoa que as traneportar, para que, em trilo-
serviram de base ao auto, estão nominalmente 	 igos 88 e 112,	 1.°, letra b, do regulamento em viger.

inalmente incluidos nos decretos suo, sejam apresentados à riocalização, sendo capitulados os ar-
eis. 22.262 de 1932 e 301, de 1938. nos dispositivos que regulam a 	

§ 
O auto, porem, foi lavrado nos armazene da empresa de trans-

cobrança do imposto sobre jóias, obras ile ourives, bijouterias, O- portes, onde ainda se encontravam depositadas e em despacho as
jetos de adorno;	 ..

Considerando que não procedo a alegação sobre os lampadários,
 respectivas mercadorias.

Isto pcpel o, e
não só pelas gravuras apresentadas como pela fatura consular que 	 Considerando que á exigibilidade da apresentação des efeitos
mantem a mesma discriminação; 	 fiscais só se torna efetiva na hipótese figurada no art. 122, isto é,

Considerando que a penalidade foi bem aplicada por não se ter quando as mercadorias se encontram em trânsito, em poder do con-
evidenciado o artificio doloso ou 'Má fé dos autuados: 	 dutor do veiculo ou pessoa que as transportar para eerem entregues

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, ao destinatário;
preliminarmente, por maioria de votos, tomar conhecimento do re- 	 Considerando inc o citado dispoitivo exclue essa exigibilidade,
curso; de meritis, negar provimento ao mesmo, unanhnemente, 	 tadas as vezes que as mercadorias se destinam a despecho pelas cie.

Rio de Janeiro, 21 de março de 1011. — ¡Vero de eiaceoo, preá- trarias de ferro e companhias de navegação.
dente e relator. 	 Considerando que no caso em apreço, as mercadorias estavam,

Recorri ¡lesta decisão — Pedro" Teixeira Soares Junior, 
repre- ainda, em depósito nos armazens de unia empreset rodoviário e po-

'entanto da Fazenda Pública. 	 (teriam	 (eser remetidas, quer por strada d	 me ferro, quer por companhia
Vencidos na preliminar os Srs. 'robles Rios Filho e estuado Ma- . de navegação com as 'quais, se conjugam no transporte as empresas

Charlo.	 daquela eepieee, tornando-se, aseine inoportuno o procedimento
fiscal que se antecipou sem atender a esta circunstencia;

	

econoeo N, 10.329	 . Considerando, eortanto, que não sendo exigiveis os efeitos

Recuess n. 10.318 — Imposto de consumo.

	

	
fiscais, cem° se evidfincieu, podia, a autuada, sanar qualquer ir-
regularidade re enlementar aos mesmos referente e, até, prover aRecorrente, Jacquee Funke.	 siot falta ein (empe devido miando as mercadorias seguirem. de

Recorrida, Reeehederia Federal em S. Paulo.	 fato, por rodovia:

	

A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiscais só 	 Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
é Opor! uni, quando as mercadorias já se encontrem em por unanimidade de vetos, dar provimento ao recurso, para julgar
trdeslio e não se drsIlltent a despacho por estrada de ferro o :lute improcedente.

	

ou companhia de navegação; assim, anulo-se o auto sobre	 Rio de Janeiro, 21 de marco de 1911. — Neee de Maci•do, pre-
irec tilaaridadex referentes à tais documentos, por ter sido ,ise ate . _ João Constont Sereia, relator.
lavrado, inoportunamente, nos armazens da enooresa rodo-viária, encarregada do expedirão.	

Fui rire:ente. — Pedro Teixeira Soarrs /14 nior, represeet ente
. ,	 de Faze nda Peldica.

para este cuneelho, recorre, Cai situação legal, a fuma jaeques
Funee, eetabelecida na cidade de São Paulo, da decisão do Sr. di-
retor da Recebedoria Federal em S. Paulo, que a multou 'em 500$0,
pena mínima, cominada no art. 88 do . regulamento baixad) com odecreto-lei n. 739, de 1938.

Da leitura da peça básica, verifica-se, que a infração diz
respeito aos feitos fiscais, que na forma do que preceitua o art. 122,
dia criam acompanhar as mercadorias em poder do emelt]; ar do
ve iculo ou peesoa que as transportar, para que, em frei-leite, sejam
apresentados à fiscalização, sendo capitulados os arts. 112. § IP,
letra b e 88 do regulamento em vigor.

O auto. porem, foi lavrado nos armazens da empresa ii! trens-	 Em 2 de dezembro de 1936, na Alfàndege de Pelotas, Estado
pertes. onde ainda se encontravam depositadas e em Leo:pede) . , 'do ruo eirande do Sul, foi lavrado o auto de fls, contra a firma
vez pet-tivits mereadoriae, 	 ., es

_ Justo S4 Cia., fabricante de papel em São Leopoldo, no mesmo

SESSÃO DE. 25 DE NIARieo DE 1911
Acordei° N. 10.331

Reensse n. 5.590 — Impesto de consume — Recorrentes, Justo
& Cia. e Delegacia Fiscal no Rio ilrande do Sul, ex-officia — Recor-
rida, Delegacia Fiscal do Rio Grende do Sul.

Decreto a. 17.656 de 0-10-26 . *tias rum os respreli-
vos selos imtlitizodos com datas contendo emendas. Mon-
treal-se it multa aplicada "ex-Vi" do ore 61 leria "g".
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Estado, por infração do art. 62, do regulamento anexo ao decreto
17.4{54 de 6 de outubro de 19215.

Motivou o procedimento fiscal a apreensão das guias de fls.
2 r 3. que apresentavam selos tio imposto de consumo, com a data

siN p imenta emendada.
A autuada pediu um exame nos canhotos dos seus talões-guias

xle os. 4.101 e 4.200, onde se incluíam os das guias apreendidas
e qee deram origem a este processo:

Feita a verificação pedida, coneoante se vè do termo de fls. 7,
censt Lou-se

a) que as guias de ns. 4.179 a 3.182, estavam datadas de 28
de rovembro de 1936:

b) que as estampilhas coladas às referidas guias foram inutili-
zadas a carimbo, estondo, em todas elas a data emendada, isto é, o
algaeismo "oito", feito a manuscrita);

c) que todas as demais guias estavam regularmente estampilha-
das, não havendo "Vestígio com que se possa inquinar de reaprovei-
r-ldaS as fórmulas empregadas nas guias preciladaa.

Defendendo-se, a seguir, a firma autuada alega que o empre-
gado da selagem das guias fiscais, tendo inutilizado as estampilhas
com a data do dia anterior, inadvertidamente, sem malícia, procurou
corrigir o erro, resullawle desse falo a emenda aludida.

Na informação de fls. o autuante reconhece a inexistência da
in reação do art. 62, capitulado no auto, mas declara que está pro-
Nada e confessada a falta do ar t. Cl letra g, pela qual deve respon-
der a autuada.

O Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul, à vista rios fatos
cen:latades, juigou o auto procedente e impôs à firma Jusaa & Cia.,
a multa de 2000,=3 mínimo do art. 61 letra o, desclassificando, as-
sim. a infração do art. 62, capitulada no auto, sem a interposição
do rf curso es'-officio ebrigatório previsto no art. 153 do decreto
n. 25.0a6. de 26-3-31.

Por tal motivo, este Conselho tomando conliechoeuto do re-
ene-: o interposto por Justo & Cia., resolveu, cru acordar) ri. 5.301,
de. 14-12-37, anular a decisão de 1.a instancia que assim fora pro-
ferida com preterição de formalidade legal.

proeesso binxott- à repartição de origem, que, em consequan-'
• proferai nova e regular decisão, da qual foi ainda inteirada
a aldeada. Delatando de apresentar o seu novo recurso para este
Censell:o, a firma ju s to & Cia. limitou-se a dirigir à Coletoria
local,a pelieção de fls. 23, para declarar perante àquela autori-
dade orle já havia apresentado o primitivo recurso do final tornara
conhecimento este Conselho para anular a decisão de 1. 11 instancia

• e que assim devia mesmo ser tido em apreço "atendendo-se os mo-
tivos que existem incontestavalmente em favor da suplicante".

Subindo o processo à esta instancia o relator do feito fez sen-
tir que somente cabia ser apreciado o recurso ex-of fido de vez
que a interessada deixara de apresentar novo recurso voluntário
na forma exigida, sendo entretanto, contra o seu voto, resulvido
em sessão de 28-9-10, que se convertesse o julgamento do pro-
cesso em diligancia, afim de que fosse intimada a firma Justo
& cia. a apresentar novo recurso, na forma legal, atendendo a que
o despacho de fia. 21 verso, tal corno está redigido, concorreu para
que a referida firma se equivocasse supondo bastar urna petição
que revalidasse seu anterior recurso.

Por via dessa decisão, interpôs a interessada o recurso de
las. 31 dirigido a este Conselho, cujas razões encerram apenas ex-

- cusas diretivas do pedido de relevação da multa por equidade.
Isto posto, e
Considerando que a infração invocada do art. 61 letra g, está

materialmente provada e confessada;
Considerando que as • excusas apresentadas pela recorrente não

são suficientes para definir um caso excepcional que indique seja
proposta nos termos do art. 233, parágrafo único cio decreto-lei 739,
de 1938, a medida pleiteada;

Considerando que ao recurso ex-officio iriterposto pela Dele-
gacia Fiscal no Rio Grande do Sul, deve ser negado provimento,
por guardar a decisão de La instância conformidade as exigências
legais.

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por
7tin animidade de votos, negar provimento aos recursos interpostos.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Orlando Machado, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.332

Recurso n. 9.975 — Imposto de Consumo — Recorrente, Ilen-
rique Lago	 Recorrida, Delegacia Fiscal em Rio Grande do Sul.

Os termos de fiança prestada por sociedades em nome
coletivo, desde que assinados por um dos sócios "sem man-
dato" em que se positive a outorga exbressa de todos os
sócios da razão social que representa, não são instrumen-
tos juridicamente hábeis, e isto implica na 'inexistência
legal da garantia oferecido.

O Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul, julgando o pro-
tes s o iusaurado com o ano do infração de fls., lavrado com funda-

mono nos arts. 81 e 201 parágrafo único letra c, do decreto-lei
739 de 1938, contra a firma Itenrique Lago, sucessora de Lage & Ir-
mãos, estabelecida em Porto Alegre, impôs-lhe a multa de 24:885$520
na forma do art. 219 § 6.0 do aludido decreto, com a obrigação de
recolher igual importancia de imposto não pago, nos termos cons-
tantes deste processo.

Não se conformando, a firma oro causa interpôs recurso para
este Conselho, apresenando como fiadora das importâncias exigi-
das a firma E. Marisla py Junior & Cia., da mesma praça.

Julgada a idoneidade desta foi determinada a assinatura do
respectivo termo de fiança que devidamente lavrado se encontra
a fls. do processo.

Como se trata-se de urna razão social, e do aludido termo do
fiança não. constasse que o seu signatário, sócio da mesma esti-
vesse revestido 'dos poderes necessários para contrair a brigação
em nome daqucla, enendeu o relator do processo promover a dili-
gência precisa a se apurar convenientemente quais os poderes que
Como conclue:ta, juntou-se ao processo o contrato social da fiadora,
que declara apenas que a razão social será usada indistintamenla
por ambos os sócios em todos os atos e documentos referentes a
mesma firma.

Isto posto, e

Considerando que a fiadora apresentada pelo - recorrente, é uma
saciedade comercial cru nome cole tivo e que o termo de fiança
foi assinado por uni dos seus sócios, apenas, sem que do processo
conste o mandato expresso que o autorizou a fazê-lo;

Considerando que os poderes que a firma, como pessoa jurídica
que é, outorgou ao sócio, cio causa, por via do contrato social,
abrangem tão somente os aios de gerência conexos o consequentes;

Considerando que, nos precisos termos do art. 155 do Código
Comercial, daqueles poderes se exrlue, entre outros, o de assinar
fianças, ato para o qual o mesmo Código exige mandato expresso;

Considerando que, portaRto, o valor jurídico das fianças co-
merciais, que são atos de comércio por conexão, ou dependência,
definidas como sendo as que se derivam de causas comerciais, está
condicionado aas poderes que expressamente o pessoa jurídica con-
feriu ao mandatário que a representa;

Considerando que, se assim, se procede quanto às fianças comer-
ciais, com mais furte razão Se o deve fazer quanto à fiança tra-
tada neste processo que, não sendo um alo de comércio por sua
natureza, ou por conexão, constitue, ao contrário, ato de carater
civil, de puro favor e que, ainda estranhe aos negócios da firma,
pela obrigação que origina, pode resultar em prejuízos para a
mesma;

Considerando que, nestas condições, o mandatário da fiadora,
assinando, em nome desta, o termo de fiança de fls., não eslava
fora da obrigação de apresentar-se investido dos poderes expressos
neessários à validade dos efeitos legais du compromisso contraído
pela firma, tanto mais que é certo que o nosso Código Civil lam-
bem assim o exige no seu art. 1.295;

Considerando que a fiança deve ser expressa e não pode ser
presumida e, embora haja ocorrido o consentimento tácito da Man-
dante este não é suficiente para emprestar à obrigação contraída
em seu nome o valor jurídico de que carece para os efeitos legais,.
e assim a garantia oferecida inexistente de pleno direito einquanto
tal consentimento não for expresso, de . modo inequívoco por via
do mandato necessário em que se positive clara c expressamente
a dis posição do mandante;

Considerando que a fiadora, em causa, foi julgada idônea pelo
chefe da repartição recorrida, como lhe competia, em face do § 1.0
art. 14, do decreto-lei 607 de 1938, e embora comprovada a sua
idoneidade fianceira bem como a idoneidade moral do seu sócio
mandatário, fatores esses que não estão em discussão, a garantia
oferecida, porem, tornou-se de ordem to-da particular de vez que
lhe faleceu o .elemento precípuo da sua validade jurídica ao ser
consubstanciada no termo de fls., qual seja o mandato em que ex-
presso estivesse a outorga de todos os- seus sócios;

Considerando que o que a lei cogita é da garantia válida juridi-
camente e para tanto revestida, quer na forma quer na essência, de
todos os requisitos legais necessários a essa validade, o que não
ocorre no caso da fiança em apreço:

Acordam os membros do 2.0 Conselho tie Contribuintes, por una-
nimidade de votos, converter o julgamento em diligência afim de
que a repartição ocorrida providencie no sentido de se . tornar legal-
mente válida a fiança constante do termo de fls, que para isso de-
verá ser ratificaria com o mandato necessário da firma fiadora, de-
vendo a exigência ser satisfeita dentro do prazo igual ao que res-
tava no dia em que foi protocolada a petição oferecendo o respectivo
fiador, ou seja o de 9 dias.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1911. — 'Vero de Macedo, presta
dente. — Onaldo de Machado, rclator.

Fui presente — Pedro Tenxeira Soares Júnior, representante cl

Fazenda Pública.
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ACORDM	 10.5=;3

Recurso n. 11.a1S — imposto de consumo — (Consulta).
R •corrente': Delegacia Fiseçal, em São Paulo — ex-officio.
Recorrioa: Gabriel & Raphael Jafet.

As mercadorias de produção nacional, exportadas para
o estrantieiro, se acham, atualmente, subordinadas as disci-
plinas introduzidas, no regulamento baixado C O 711, o decreto-
lei n. 739, de 1938, pelo decreto-lei n, 2.898, de 23 de de-
zembro de 1040.

Gabriel & Raphael Jafet, fabricantes de tecidos de algodão, em
Batatais, Estado de São Paulo, consultaram, por intermédio da Cote-
forja • Federal da localidade, a Delegacia Fiscal no mesmo Estado, co-
rno deviam proceder em relação aos tecidos de sua produção destina-
dos à exportação para o estiaingeieo e que precisam de receber o be-
yeficamente final em fábrica, ou tinturaria de terceiros, localizadas
na capital do referido Estada.

A repartição consultada decidiu que os consulentes assinariam na
Coletoria tocai, o respectivo termo de responsabilidade, previsto no
uri. 90 e seus parágrafos, do regulamento baixado com o decreto-lei
n. 739, de 1938, freanoo passivo! de todas as sanções constantes do
citado regulamento, podendo. ern seguida, remeter o tecido, na quan-
tidade precisa, ieff,ridã no termo de responsabilidade, acompanhalt
das guias orescritas na letra 711, do § 1 0, ai t. 111, bem como da guia
citada na letra h, do § 12, do mesmo art. 111, esta sem estampilha-

- mento e dirigida ao estabalecimento benecifiador, fazendo-se refe-
rencia, na mesma, ao destino futuro da mercadoria e ao termo assina-
do na repartição fiscal. aom os indicações da data e das fls. do livro
era mie foi lavrado.

Dessa decésão a Deiegac-.a Fiscal em São Paulo recorre ex-of f leio
para este CODSelhO,

IstO DOStO, é
Considerando que, as mercadorias de produçáo nacional, a se-

rem exportadas para o estrangeiro. se acham, alualmeele, subordina-
das às disciplinas ietroduzidas pelo decreto-lei n. 2.898, de 23 de
dezembro do 1940, que alterando o regulamento baixado com o decre-
to-lei 11. ma, de 1938, e re yoganoo o decreto-lei n. 2.580, de 12 de
aelembro de 1910, estabeleceu as normas precisas a serem observadas
pelos exportadores,

Consinerando que, Os nevo dispositivos introduzidos pelo aludi.
do decreto-lei resolveu satisfatoriamente a consulta formulada cuja
solução dada anteriormente se afasta das novas normas ora estabe-
lecidos:

Acordam os membros do 2° Conselhe de Contribuintes, por una-
nimidade de votos dar provimento ao recurso ex-AfficiA para, refor-
mando a decisão recorrida, declarar que os constslentes devem pro-
ceder nos prCisOs termos do decreto-lei n. 2.898, citado.

Rio cie Janeiro, 25 de marco de 1951. — Nem de Maced^ presi-
dente. — Onaldo Machado, relatos.,

Fui presente, Pedro Tekteira Soares Junior, rapresentante da
Fazenda Pública.

AeotaulM N. 10.331
Recurso n. 12.310 — Impcsto de Consumo (Consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio.
Recorrida: Fábrica Electro Limitada.

Aparelhos elétricos de chanuuta, alarme ou controle, co-
mumente denominadas "campainhas elítricas": escapan& à
incidência do imposto de consumo.

A Fábrica Electro Limitada, firma' estabelecido na capital de São
Paulo, consultou a Recebedoria Federal na mesma cidade se estão tri-
butados pelo imposto de consumo os aparelhos seguintes, cujos cli-
chést apresentaram:

1) campainha elétrica com tirepano, material de ferro;
2) campainha surda do ferro, funcionamento elétrico;
3). campainhas surda de madeira, ou de ',aquente, funcionamento

elétrico;
4) aranhas de latão, para sokets elétricos.
A repartição consultada respondeu que as aranhas de latão inci-

dem no pagamento do imposto de consumo, a razão de $200 por quilo-
grama ou fração, peso liquido, ex-vi do inciso I, do § 18. do art. 4, do
decreto-lei n. 739 de 24 de setembro de 1938, o que as campainhas
elétricas representadas pelas gravaras anexas escapam à incidência
do imposto de consumo, por se não acharem incluirias entre os assoa
relhos elétricos enumerados no 21 do já citado art. .4.0 Dessa deci-
são foi interposto recurso ex-officto para este conseik,.

Isto posto, e
Considerando que os exames referidus na consulta sob a denomi-

nação de "campinhas elétricas, com ihnpano e surdas" são, na reali-
dade, não propriamente campainhas, mas aparelhos elétricos de cha-
mada, alarme ou controle, que escapam à taxação prevista no ar-
tigo 4.0, § 23, alínea III, do atual regulamento do imposto de con-
sumo:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por maio
ria de volos, negar provimento ao recurso ex-officio para manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 25 de março de 1941.	 Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator designado.

Ciente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda
Pública.

ACORDXO N. 10.33:-
Recurso n. 8.281 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paula, cx-officia.
Recorrida: Laboratórios Lysoform S. A,

O produto denominado "Vaselina Lysoform esterilizada'
é perfumaria, sujedo ao imposto de consumo, classificaou
no art. 4.°, § 7.0, alínea Xl, do regulamento cm rigor.

Afirma Laboratórios Lysoform S. A., estabelecido na capital de
São Paulo, consultcu'a Recebedoria Federal naquela cidade, se n pro-
duto de sua fabricação "Vaselina Lysoform esterilizada" estaria sti•
jeito ao imposto de consumo, coroo especialidade farmacêutica.

A repartição censuilada assim decidiu:
"Para a incidência de qualquer produto corno especiali-

dade farmacêutica, é indispensavel que o mesmo tenba aças
de curar e embalagem especial, seguida de bula com indica-
ção. A vaselina, embora esterilizada, e que serve do objeto
à presente consulta, não tem a propriedade terapautica a
que se refere o regulamento: é antes matéria prima no pre-
paro de qualquer produto medicamentoso, ou serve de vetei&
à aça° do qualquer remédio Assim, não constituindo a va-
selina simples, pelas condições que lhe são inerentes, especia-
lidade farmacêutica, foge à incidência do imposto."

E recorreu ex-afficio para este Conselho.
-Mandado o produto obj e to da consulta ao exame do Laboratório

Nacional de Anãlises, concluiu esse orgão técnico que não se trata de
especialidade- farmacêutica, nem foi verifiearia a presença de liso-
fórmio na amostra analizada , mas esclareceu que tal amostra, repre-
sentada, por substancia incolor, flueorescente, semi-sólida, untuosa,
oleaginosa. t:11 de urna vasslina (opereta perfumada (laudo de fo-
lhas 12).

Isto poste, e
Considerando que, (Lorde dL. re3ultado da análise procedida pelo

LaborabOrio de Análises, o pi adulo mo causa é classilicavel como per-
fumaria, enquadrando-se perfe;tamente na alínea XI, do -§ 7.0, ch-
avt. 4.0 do regulamento sno ao decreto-lei n. 739, de 21 de'setem-
bro de 1938:

Acordam os rnsmbros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimida'de do votos, dar provimento ao recurso ez:officio para de-
clarar o produto sujei é o ao imposto cm consumo, à razão de $150 por
20 gramas ou fração, de acordo com a classificação acima referida.

Rio de Janeirr, 25 fe moro de 1011. 	 Nero de Macedo presi-
dente. — Toldar Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Suares Junior. representante da
Fazenda Pública.

Ausente: G Sr. CA,rneixo Marcondes da Luz.
ACORDÃO N. 10.336

Recurso n. 9.110 — Imposto de consumo.
Recorrente, Delegacia Fiscal em Santa Catarina, ex-offieio.
Recorrida, S/A. Indústrias Reunidas F . Matarazzo.

Fios que se destinam a enfeites ou lavores em trabalhos
de renda, cortina, ele.: escapam incidéneia do imposto de
CO nsumo.

Para este Conselho recorre ex-officio a Delegacia Fiscal em Santa
Catarina, de sua decisão de fls. 18 verso, por ter julgado improce-
dentes os autos reunidos neste processo, lavrados contra a S/A. In-
dústrias Reunidas F. Matarazzo, com fundamento nos arts. 72 o St
do regulamento anexo ao decreto-lei n. 301, de 21-2-1938, pelo falo
do haver a firma autuada vendido e remetido à Fábrica de Rendas e
Bordados "Hoepcke" Lida. 851ks,500 do fios de seda para bordar,
sem rótulos o sem estampilhamento.

Defendendo-se, a S/A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo ' con-
firmou Os fatos relatados nos autos de infração, alegando, porém, que
os fios vendidos à Fábrica e Bordados "Hoepcke" escapavam à tribu-
tação do imposto de consumo, nos termos da Circular n. 26, de 6 de
junho de 1938, por serem fios próprios para tecelagem ou malharia,
o que tributadas estavam apenas as linhas para bordar, cozer, serzils,
crochet, tricot e semelhantes, isto é, produtos destinados a esses
fins.

Subindo o processo à consideração da Delegacia Fiscal em Santa
Catarina, esta repartição assim decidiu:

"Havendo o egrégio 2° Conselho do Contribuirdes, err
acordão n. 6.895, de 17-1-1939, mantido, por unanimidade
n decisão proferida, por esta Delegacia na consulta do Ruch
Schnoor, isentando do pagamento tio imposto de consumo se
fios destinados à confecção de rendas o bordados, julgo lin-
procedente os autos que deram margem a estes processos".

E recorreu ex-officio para este Conselho.
Em chegando o processo a este Conselho, foram solicitados

repartição recorrente espécimes dos fios de que trata o processo,
afim de- que, ekaminados pelo Instituto Nacional do Tecnologia,
casse esclarecido se tais espécimes são do fios próprios -para tecela-
gem, ou de linhas o fioS para bordar, cozer, serzir, crochet, trient
e semelhantes. G resultado do exame encontra-se às fls. 24/25, com
a seguinte conclusão:

"Pelo resultado do exame realizado, conclue-se que a
amostra P M causa é um fio retorcido, de rayon viscoso, As
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características apresentadas indicam que o fio não é préprio
para tecelagem. Por outro lado, não é indicado para bordar,
cozer, serzir, erochet e tricot. Tem evidentemente aplicação
diferente, como, por exemplo, para enfeite ou lavor em
trabalhos de renda, cortina, etc."

lsto posto, e,
Conaiderando que, do exame procedido pelo Instituto Nacional

de Tecnologia, ficou esclarecido que o produto em causa não é fio
para bordar, cozer, seria*, crocliet e tricot, nem se trata de fio se-
melhante a este, por isso tem aplicação diferente, destinando-se a
prifeitos 011 lavores em trabalhos de renda cortina, etc.,

ianisiderando que o atual regulamento do imposto de consumo
nao labuta os fios da espécie daqueles de que trata o processo;

:scordani os membros do 20 Conselho de Contribuintes, por unaa
nirnilaele de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, afim
rle reenfirmar a decisão recorrida.

Rio ele Janeiro. 25 de março de 1941. — Nem de Macedo, presas
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, represeetante
ele Fazonda Pública.

ausente o Sr. Cornelio Marcondes da Luz.

ACORDÃO N. 10. 337
Recurso ti, 12.271 — Imposto do consumo (Consulta).
itecorrente, Recebedoria Federal em São Paulo "Ex-officio".
Itecoreida, Ohiere Azer afaluf.

"Fábrica de tecidas de seda que encarrega a outras fá-
bricas de produzirem tecido crie., enviando a estas os fios ne-
cessários a C33C fabrico: como deve proceder em face das
disposições regulamentares do imposto de consumo."

chim! .1.zer Maluf, fabricante de tecidos de seda estabelecido em
são Paulo, tendo necessidade de mandar fabricar tecidos em outras
faleeicas, para atender à deficiência de seus teares, remetendo a essas
fábricas os fios necessários à fabricação dos tecidos, e recebendo das
mesmas os tecidos em estado cru e não "preparados", easisultou
Recebedoria Federal naquela cidade sobre o modo acertado de agir
para atender às formalidades indispensáveis à fiscalização do im-
posto de consumo, por não ter encontrado a firma consulente no etual
regulamento eselareriinemos capazes de atender perfeitamente à hl-,
petese da consulta.

A repartição consultada respondeu nos termos do resolvido pela
Delegacia Fiscal no Estado do São Paulo, em caso idêntico, constante
do processo a. 25.421, de 1939, da mesma delegacia, cuja.decisão foi
a seg-iiinle:

-A Sociedade Anônima Fabrica Votorantim, estabelecida
na cidade de Sorocaba, com fábrica do tecidos, consulta se
Me e licito remeter fios de seda artificial às pequenas fá-
bricas de tecidos, conhecidas pela denominação do fracionis-
tas, localizadas nos municípios lirnitrofes, como matéria siri-

, ma para a fabricação de tecidos de seda, crus. E, explicando
que tais tecidos são acabados na sua fábrica em Sorocaba,
cindo recebem a estamparia e o tingirnento adequados, in-
daga se o pagamento do imposto de consumo deverá ser
feito pelos pequenos fabricantes, do tecido crú, que receberem
a matéria prima, ou se Pela consulente, 3,o ultimar aquelas
operações complementares. a

O assunto esplanado é omisso na legislação vigorante,
entretela% o regulamento anexo ao decreto-lei n. '739, de
24 de setembro de 1938, apresenta disposiçaes que, conci-
liadas convenientemente, permitirão a solução pedida, sem
prejuizos para a Fazenda Nacional, atendendo, tambetn, aos,
interesses da contribuinte.
• O art. Sa e seu § 1•0 permitem que um determinado

fabricante se utilize de uma fábrica alheia, para a, fabri-
cação de artigos tributados,. desde que lhe remeta a•aia-
Léria prima rótulos t• ;elos respectivos. Por sua vez o pa-
rágrafo enico ao art. 84, esclarece tine o tecido de Baia
poderá Irawilar sem o pagamento do imposto cls consumo,
calmas, fôr remetido a uma tinturaria, ou a outras fá-
bricas. para_ receberem o acabamento final, ficando o pa-
gameete •10 tributo para ser satisfeito, por ocasião do re-
torno da meeraderia à sua fábrica de origem. Para acaule-
lar os acies interesses, a legi elacão fiscal determina que tais
tecidoa, durante o lisansito, sejam acompanhados pela guia
ao modele I -7 	 •oias formalidades.

CO n' i 4 1 Ci . :tad () que calie is insIânCias julgadoras decidir
bobre os aiinios dá sua competência, suprindo as deficien-
cias da lei ou as suas omissões, obedecendo à sua indole
e aos princípios gerais do direito vigente;

lConsiderando que o reaulamento anexo ao decreta-lei
n. 739, citado, permite a remessa do matéria prima de uma
fábrica para outra, para a manufatura de produtos para a
remetente, sem que neste procedimento se verifique qual-
quer transsrrea:são das suas regras;

Considerando que variando o imposto devido pelos te-
cidos de seda em rasão do seu preço do venda, como decla-
ra a "nota" /a.a.. ao § 12.°. do art. a°, o (pie dificulta o
cálculo antecipado do valor .jo tecido, dependente do ara-

bamonto que vier a receber e da metragem, afinal veras
finda;

Considerando que, nesta emergência, tal dificuldade im-
possibilita a remessa das estampilhas em- conjunto com a
ressaaria prima fios de seda artificiai;

Considerando que o tecido crú assim fabricado é dosa
lanado a receber acabamento ou beneficiamento posterior:

• Considerando que pelo parágrafo único do art. 84, dó
regulamento invocado, está permitido o transito de tecidos
de seda, sem o pagamento do imposto ele consumo, para as
tinturarias ou fábricas onde receaerãe o tingimento ou
acabamento final, para retornarem á fábrica de origem, .
onde será realizado, então 'ó pagamento do tributo,
• Considerando que a remessa -sie fios de seda, por uma

fábrica de tecidos legalmente habilitada, a uma outra, como
matéria prima, para a fabricação de . tecidos crús, que se-
rão acabados e beneficiados na originaria, enquadra-se na
índole da concessão autorizada pelo mesmo parágrafo único
do art. 84, resolvo responder à consulta, pela seguinte
ferma:

1°) qualquer fábrica de tecidos de seda poderá remeter
fios às outras fábricas, como mataria prima, desde que
acompanhados pela guia do modelo 17, visada pelo agente
fiscal da cirruhscrição ou repartição fiscal a que estiver
subordinada, feitas as necessárias anotações na coluna das
"observações" da sua escrita fiscal.

2°) que e tecido de seda crú, fabricado com a matéria
prima recebida, poderá ser remetido à fábrica originária,
sem o pagamento de imposto de consumo, mas devidamente
acompanhada por outra guia do modelo 17, emitida pela
fábrica "fracionista", guia esta que deverá ser visada na
forma anteriormente, indicada, .obedecido o que prescreve

.0 parágrafo 2° do artigo 86.
30) a fábrica originária, ao receber o tecido crú, fabri-

cado com a sua matéria prima, incluirá a metragem acusa-
da na guia que receber, na coluna de sua produção própria,
fazendo na coluna das "observações" a anotação correspone
dente, citando o número, dota e nome tjo "fracionista" que
preparou o tecido, depois de cumprido o mesmo parágrafo
2.° do art. 86.

Dê-se Meneia à Sociedade Anónima Fábrica Votoran-
tins, por intermédio eia 2a Coletoria Federal .em Sorocaba.

Em seguida, suba o processo ao 2° Conselho de Con-
tribuintes, .ao qual submeto a apreciação deste meu jul-
gado, na forma legal."

Isto posto, e;
Considerando que a decisão recorrida bem atendeu ar interesses

do fisco e aos do contribuinte;
Considerando que este Conselho, em caso . semelhante, já cana

firmou decisão baseada nos mesmos fundamentos. (Acorda° núme-
ro 9.624, de 30-8-1940, no Diário Oficial de 21-11-40 e Revista Fiscal,
na. 22 e 23, do 31-12-40)•'

Acordam os membros do 20 Conselho ale Contribuintes, por una-
nimidade devotos, egar provimento ao recurso ex-of f (cio, afim
do manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 do março de 1941,	 Vera de Macedo, presi-
dente.	 Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente'. — Pedro Teixeira Soares maior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Cornelio alevcondes da Luz
ACORDÃO N. 10.338

Recurso n. 12.790 — Imposto de consumo.
Recorrente, Alfândega do Rio de Janeiro "ex-officie".
Recorrida, Carlos Zeiss Sociedade ótica Ltda.

Tripés de metal: escapam à incidéncia do imposto de
etYVIStnno.	 •

Para esto Conselho recorre ex-offício a Alfandega do fio de Ja-
neiro, de Sua decisão, exarada a tis. 7 do processo, cujo teor é 4.1
seguinte:

"Carlos Zeiss Sociedade Ótica Ltda., despacharam várias -
mercadorias pela nota n. 70.408-1910.

Em ato de conferência foi verificado, alem das mercado-
rias despachadas mais dois tripés do metal, tendo o confe-
rente da nota exigido o pagamento do imposto de consumo doe
mesmos . porque "o atual regulamento do imposto de consu-
mo, no § 21 — Moveis — do art. 4,0, estabelecendo as taxas
que recaem sobre os moveis, diz:

"sobre os de madeira, -vime, cana, junco, aço ou ferro ou
ale qualquer outra matéria, simples ou mixtos, de qual-
quer feitio e para qualquer fim",

e enumerando-os. exeplifica:
"armários, bancos, colunas, estantes, sofás e outros se-
inelhantes, cavaletes, armações, balcões e semelhantes".
Entende, assim, o conferente da nota que os tripés estão

sujeitai ao pagamento do imposto porque são semelhantes
aos cavaletes e a lei exemplifica: "cavaletes, armações, bal-
Raies e semelhantes".

A alínea 1, § 21, art. 4.0, do regulamento aprovado pelo
decaeto-lei ti. 739, de 1938, reza:

"I-- Armários, bancos, bagatelas, bilhares, berços,
e carrinhos-berços, -cabides, cadeiras, camas, canapés-,
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e01.11-'71	 1.11111'81.1. colonas. cônicsdas, criados-roi-i-
dos, escrivaninhas, estantes, geladeiras, lavatórios, man-
cebos, ini ,sas, pOrta-bibelots, porta-chapéus, seeretárias,
sofás e outros semellutittes, cavaletes, jardineiras, cestas
parn. papéis usados!, para roupas, para, serviço de ptida-
rias e outros misteres; tampos para latrinas; N'11 1.111(1R,

	

:1111n1(:(5P&4 , l.itces.PSeal.laS	 1 ejg. para-VPIII es e
(Publicado no rid r i o (1f P bei tie ?I de no-

vembro do 1 938, pãg. 23.1

1)a transcrição., se vé que a l e i não Iribuloti I' 	 SPOOI/W4(-
14'3	 cie vai ri es.	 cpstaS para 1481)(5 1 ,4 usados, para roupas,
-para serviços de padarias	 /adue; mistéres. no er(111.1 PSI 	 (.$18(e 511•1 n 11-

.	 radOS f ll . / r "1/ 1 Olhe e vírgula - . de tampos para latrina:, tilo/liem seria-
rados por "ponto e V	 11 11PS, 11111 1 4lCCIP . : , 1 1 111e1'1 4.'41 , P44P11x1119
leor; :/1 p is, p:11 . 11-VPIXIoS	 .tiefflefloO/ix s

não T p lido a. 14 1 1 tribitiado expressamente (is trip('8,, coma) o
fez eui relação aos co(ad4...,(. e neto declárado que os objelos a est(,,s,

estFai sujeitos ao tribulo, julgo itrdirricedonle a cobrança
do ¡amasio de consumo dos tripé..., II , que trata 4 pria.,/sso.

Noti7it1ti1-44e a firula intcress-.da. )t( (4 e if, nein	 ;Ao coiirovelif

Joili)	 Sitv_zi :idoloida	 p1W11111111110-SP Xe rel'OCPSo ito Segundo Con:e-
lho	 Cioitrihuitiles.	 reent:o (II ()lírio, na conformidade (lo artigo

7, ilo decreto-lei II,7211, de 1918. — 	 errerre's 1; i	 1 .17 rN ."
s14t 11O.41.4. P

1 :ee41itIPI'a11111, 41111 . 11	 reeorrida guarda p orformidade 11.4a
às disposições 11.1 :dual re4illaiw r '11114 14 1 1 i4OPOs1 (, de C1 11 , 1(1 4 1 11 ;

4 . 411 • 41arii ns	 .;•:',11114Io el11174 1'1110 (IP CO111 1111111111PS. ¡ger
1111811I111illadv	 VOIOS, 11114111'	 1111P111	 ao p pelp .,.11 ex-O/7irif1. arou,

do confirmar a decisão recorrid1l.
ílio do, Janeiro. ?5	 marco (1,/ 19S 1.	 - .VIY11	 oco -

	

"l'obiess [Nos f'j1 le	 rehlor,
Fui przmenle. rrel	 .\'')!Irr'.n .1 onior	 411141. l ia 1*.:1-

71'011a 1111.11-11iea

Au4n111. nn

111' 11 1 1 'ra ' 11. '16?-11 ; P 414 1 i4111	 reenosidialtrão do \cordão noiliero
6, 115-A; .

II pot s ur1 . 1110, Clo111» 1 1111111	 111111141, 4 ,	140111114o: Q11 (111 O'. e -, ele, Hvas n :.
nr , Pe 11'1(1,1, I N . 1010P111	 i,",e'n 1 01(1	 111118 Ge.Pa

1 )e'ixee - 'II' ele 1 o mo r	 en er elo prel ido 114,
derocão por foi i o do de l ie;,ji o ri . 	pr 1 o eu ./ . 11-) 4144 foi 41ú

	

('i417, (Ie 10 dr oyos i I/O	 prri	 eol	 ossim, o (1/ _
rei to do recorre! o I r, aos lerwos (10 §	 ''l. 2?t),	 r ior
rega les eo rol odo est oo, o dr , roo se noe .

A C1Iroo:11111i4'4 Alatinas e Produtos Químicos do 11ri g-il 1, , ve ciência
ii ?0 doz.lobro do i938 dl) 111 . 1111 1411 11OSI O il. 0.1 I 5-A, de
15 de inibo de 1938, fino. refOrmando a decisão da 1 )I ,I, , g;wia Fisca!
em Minas tierais. impôs-11w a multa 41 ,,' 1 :9001: 0,	 iiirt4:1154, n 1111 re-
gulamento do imposlo de cons44mo. baixado ro lo o doer,-qo o 17 .(a/,

lo 6 dr'	 t obro do 1926. e 1ixere . i x til oti o J.o 1 id n 	 41P re . r o os ielPrax:x10
11P1(1	 di prazo legal. deixando, porem. de falvi • ( . 1	 i' ide, nos
tevillos do 411 . 1	 IS, do deCreti-i-lei n. 607. de 10 de agosto de 1938.
ordenada pelo Conselho a diligémia 	 is. 37. fez a requeretile are;-
colhimento (la quantia devida já P111 1 3	 (I07.01111041 110 19	 .

N ., 1111 setillo. e tendo ern vista que o recolhimento do depósiia
de‘e obedecer o niestuo prazo para 0 l' (. 1'1W1. sob pena de pernil'''.
direito (hl recorrente, comi) prt x Vrov e x	 1,a. ar( 229, do der1'oto-1ot

7:49, cl.' 21 de g el-lu-abro de 11438:
loordton os ineynliros	 -:,ef.oxotio Conselho 110 Contribuintes. por

unanimidade de votos. deixar de hantir 	 IIPP 1111P1110 (10 OP(Ii(10 de re-
considerarão pot . peremplo.

Mo de Janeiro, 25 do inana, ile 1911. -- rro d c Morello, pre-
sidvoic , e relator.

Fui presente. I'releq	 i.reiro Stfrowrs	 ropppsolitaulp 1 ra,

Z P II r ta 1)Útel
11 .14111	 Ire 44P1111(11 CiO'llob0 	 re111.HI4'S da 1.11z.

HL:110

— Imposto de rim:timo.
Recorrente. Flelceiroz S. A.
llecorrida, Ilerebedoria Federal 194) SãO	 I 10

"	 7r0V1 I. GIG (10 rfle 111'SO 140141	 (pfp pe/(7	 efi -

t7iio (miríada a firme rr,s- vonseerel pela ele or »rio, colo do
ff ,11(1,17 da rola looror (-ecoo 1( eer o a ((li/ li e (o 781 nide' ."

Elckeiroz S. A., estabelecida com drogaria em São .Paitlo, recorro
para esta hist:si/leia, no prazo e satisfeitas .as demais exigóncias legais.
do tifo do senhor direlcir	 ltoceliethiria Federal daquela capital quis
lhe itapós a multa de 200$0, 	 tire\ isto na infração cia nota 1.a,

8.0, arl 3,O do clerreto ti. 92.2/12, de 28 de dezembro i1e 1932.
Meg:1 a recorreate que a conmeténcia da rotulagern é do fabri-

;/arite; que 14 infração autuada é exigi/tida que vci,:n desde a data do
decreto acima 8(4/aliado P que ali ; 19:1 7, quando foi adquirido o pro-
duto do próprio fabricante, a lisettlizacjio da fábrica nenliiinla 1)101 1-
déncia havia tomado para que o rótulo fosse complelado com a nova
formalidade; nlIP ?4:11 tilda 41) , /AO 1"11111PH1111940 pOln rahrleaTILO
parte de 11111 diSnOS11 1 VII regulo-vivida/ . sobre rotulagein, por ele mesmo
confessado, em inala 11 l‘ , 11 n 11110 1. 1 pagamento do ;amos' I) (pie foi rego..
(arco '1(10 pago,

Isto poslo, I . -

Considerando (tIlft le filla • ir.41111C, l'esIntillsa v1 ,1 pela rola lagem , ai
9::7, quando te\ e lugar o aulo, niuda usava rotulo sem ;I s Toodulen_

çaies ordenadas pelo derreto	 te!. 9t1;, de 1	 mai/
srodic o ', feito ota fiscalizarão;

Considerando que o produto foi Nrnilidn pelo recorrente n4)5
mesmas condiria , : recebidas da fátirica;

( P ie , CLII Se -verifica pelos exemi I).3res 14O44 rótulos
apresentados com II deresa da fábrica. st modificitção emo a //ova

nómero das. unidades (las pilitlas e o seu peso, é do tal
ordem ti ne esvaparia bitermediário, voino ein muitos anos esrapon
à fiscalizarão, romo ficou hem f• vidollriatit) do processo;

considerando (1111 1 o fabricante mspolisavel foi punido pela falta
autuada 4 The 44 Plle	 er, 110 l'1141, 11511 calle'respon sabili(3ole, ronio
1917 já ris 1411 r( , solvia o Tesouro (decisão :(1'. 15). página 100, o novo
regulamento do iinposlii ile consurno — 1927 — 	 do ltezende);

CodsidiTandoIi 1:0.4 (pie do proces:o consta:
IS men i hros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

imanimidalle de \otos, dar provitnento ao recurso D am / Julgar o amo
1111nl'oPeile . 111P y11111	 111 'PC(01'1'0111

jo	 .141Re44'o.	 niarco de 1 9 11 .	 .Vcro (le .11 ore , (1 o. r,•,—
dei (II' o 1.1.1411,,r.

pri-senle.	 Soltr,.s lá oiro .. repia . seidante dit Fa-
zenda Póblira.

II s e i»/":'	 ..‘1:11Tnleelp.: da

N	 114:4 1 1

Roei ( .44.44 11	 .?:1") -- 1111(11 1 44141 NI, nI4 11 , 111 1 1 10 •
1.' :1 1 1 4 1111iii Sreit•

llecorrida, 1.41,-4'aria Fiscal no Paraná.

Proc,(01,/ o Ima (O' 4/04	 quonh.	 jé¡ frof.',1 ‘ , dr? ort, (;2,
ror b es., poro ee,1 11 ; rt ppm, _

101(4,1' ' o,	 i o i	 14,•1.0islí, i4e4 01'1	 ticerel	 .1).	 17 .1401'f,
(1, , 	1w...4;.

Por iocraHo	 :o.k. (.4? o 7'j. do deerelo 11. 1 7.111 1. de G dl.. MI •
1.111111 1 1	 b	 :•;111,i atilo conira	 retalhista .\asif
Sfeir, estabeb , cido Piji	 Eslado do Paraná, e o vende/lia.
Thome &	 (-11Q. • .slab-1. , / • 11111 ei,	 1:111 Paulo, sendo apreendida:
:1 fatura e oiti, gravata-.	 expositor. :to ros/aliando uma carta da.
1 . 1111111 44 en,Ixoloc:i, doelaron	 i• 11P n .111 I 4 e1 . 111 1 1 0 O 1 1 rO1 i(0 poucos (Lis
iinfts: (In . / a fakira fie11ar:1 , 4) (pir a mec('adoria ha\ ia pagi 4 1) inntoslo
lO /a/mainio	 s.ditilii;	 ali' 	 Ille cabo resianisahilidade pla

rapa e/leo/orada, 0o1 11 .0	 /1,141.1-11	 11' 111 . 1,1:.4 11 . 11O1) .-X (la referida cari»
apres e i/Pada. .\ iirma vendedora declara (pie foi l u dibriada Pelo fa -
bri i •a il io	 14) /e ,	 11/144,44. so 0 4411144 iadli a fatura, 115/1	 1.41ZP1'
(1111,	 imq•cador ia . quando a recebem, devido 114-1
1N o (14411111/ 114 4 ,p 1-,	 Submetidas a g	 i•Nranit, Ra. Casa da
'Mo eda. no 1 n 1 1 111,1 41, 11'. a 18 v.. firon confirmado 4 - 1 on,...rog,44 do P," •
111111(1111111 .(14 (Saila . II autua/110 in:5,1 a exabir,
preparador do feito, opinou pela responsaliilidaile ;mentis da firma
vendedora.

Si'. delegado ri-aall 1111 Paraná Moa .... a Nas:if Salomão 8f' i'
a Thome ;n ( a i 14,s I I , '44', 4 C:141,1 IMO, a rouba ile (1000, mínimo da peca
eslainida no rerio-ido	 do i1i ,111•Ig, I). 1•74	 41P 14 110 Otit.O1/,`,4
141'	 44211. 411,O1 (1!),14 i.111 • 4,1 141 1, 171'000'14 (1, 	 iS. Sifilin () IPellr g t)	 Pr-
pOS I O 11111* 111111 74 111,1 1 41541 S1. 1 1 11', Filho o sucessor do affittado o gereoN n
na 1.. 1 101'a da i a ('41! Tia do 4111141 ()Ur elP fambein assinado, Alega qm.
foi iludido pelo auluaide (pie lhe 4114'1:11'11P4) nii,o lia n er responsabili-
dade da filam' de séli pai, em favo do (iito dispunha o art. 87. do re,-
g/dana/ido (q uão em vigor; que a fatura (pio constava dos autos 1150
.cra a mesma apre, , odida o pela qual poderia Si' apurar a 11110 l'0,4 1)4411 -
S(11)11141(1110 (10 1.' 11 11 11( 1r 11 4 11 1 1 . , e( 1 11,4 1 i11:111,111-,4 0 111-la	 41111a	 (. 1 1k	 54 1111	 expedição
que não ltavia decorrido	 prazo regillamentar; que o vendedor é Ir
Único VP.:15e511$11VP1 O1111S 111 fl'11A:4-11`,1 11O1 1111141$. 	 1 PN411	 11111111Io11 P1111-

ceiav várias paul, da dpro•sa lo(o . julgar 1111o , prato eXpre . ,,slio ,x te rpris
r01111'11 O aultiante.

Isto posto. e -
C11144i1herainli1 11) O . , 140 114:01 . .1`g, 11	 I 1 ' ‘. 11411'11'11111a rl 1111:1 r i". 11 4/ COM -

pn(1411' 11 expositor a venda:
Considerando (pie. as.sini sendo, o vigenb, regulamento, baixada

cora O decrelo-lei TI , 739, de 1938, em O parágrafo único olo art.
iSe11111 O Px[KeSi 1411' 1e1111 responsabilizar apenas 4p VOI-IffOdOr

(111SillO1111 1 1.111 Wle, Lirolora dr compra o do 2) de j i mbo do Iter7,
como ficou provado III dili g is, ncia ordonlida Pelo rebito% que o auto
é de G de agosto mesmo ano e ((tio' está provada a infração do ar-
tigo 72 peta qual fui% tartiliem resporisavel o recorrente:

Acordam os membros do Segundo •.:iinselho (le Contribuintes, por
unanimidade tio' votos, dar , em 1,apte , provimento ao recurso para
reduzir a ?(a)o a penalidade, minivan prevista parti a infraçáo (.10 ar-
tigo '72, do decreto n. 1 7. 151, do 1 99G.

Itin	 Jat eira, 95 (le marco de 191 	 ro elo' Morra°, pre-
sidente e relator.

1 pr ,,, sente. Prel ro	 e'. e...cri ree	 1'1/0 ( 'IX ,I o o ior, representante (1:1 Fa-
zenda Pública.

Arioitu.;nnn N. 10.:Vi".:

et1r,(1 li, 12.275 — Imposto	 consumo (consulta).
ltecorrente. Recebe/boa:1 Federal em S. 'Paulo, "e,r-offif.i0".
ftemrrida. Casa Mio! 1111)0 Clara.

:vég (t -se	 4x447144 o (xO re!x: 14 I'41 0 " p ,E-Of	 ".	 ?do
(Me	 deriSãG rPcorri(la r.44111 4/ 47 rreordo com O já Peso! 1:ido
por es/a t14ln41e1le o sobre ra Lens dr,,,,q imolo C

rádio.
Casa (:1:11.0 consultou ao Sr. 11irelor da Iteeeticdoria

Federal eni Si1(.1 PX11110 (si XIXI], o imposlo devido pelos* rádios niontados
cum peças' por ela importa/las e caixas adquiridas: se o valor totAt
( .10 aparelho mo l dado ti ,	 ‘,,Iltro,0 Valor do mo\ el, e-
1- adu 1' 10 , 10 41 (04e:4 relho

r rim; mi 111. -I1,M111~~111~~11. 	OW1111111 IP 111•ireiP----"ZM-	 „,,,,,	 1
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Aquele Diretor, por haver resolvido nue as caixas destinadas
exc'usivenente aos aparelhos de rádio escapam à tributação, recor-
reu dessa parte da decisão para esta instância, A consulente teve
ciarcia do despacho.

Assim, e
Atendendo que a decisão osobre as caixas destinadas exclusiva-

nteide aos aparelhos de rádios está de acordo com o já resolvido por
este Conselho:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para
manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1941. - Nero de Macedo, pre-
snlente e relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, represei/ante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Cornelio Marcondes da Luz.
O Sr, Onaldo Machado vota com restrições.

ACORDÃO N. 10.843

Recurso n. R-53O - Pedido de reconsiderado do anorano . riú-
teiao 8.464.

Recorrentes, Francisco Rodrigues Pereira.
Reeorrida, Delegacia Fiscal em Alagoas.

Mo apresentando o recorrente qualquer prova de mol-
de a modificar os fundamentos do aeOrdel0 n. 8.464, de 19
d'Y março de 1910, é de ser indeferido o pedido de reconsi-
deração.

Em face do auto inicial lavrado em 14 de setembro de 1938, foi
o negoeiante varejista Francisco Rodrigues Pereira, estabeleaido em
Penedo, Estado de Alagoas, dado como infrator do art. 81, combina-
do com o disposto no art.. 204, parágrafo único, letras a e b, e ar-
?igo 112, § 9.0, letras b e c do decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro
de tan8.

Seguindo o processo os trâmites regulamentares, o San Dele-
gado Fiscal julgou o auto procedente e impôs àquele negociante a
multa de 5:00060, mínimo da penalidade estabelecido no art. 219,

8.0 do citado decreto-lei. 	 fl
Não se conformando com a deciaão, e satisfeito no praio

todas as exigènrias fiscais, larancixo Rodrigues Pereira encaminhou
recurso voluntário para este Conselho.

Em sua sa.asão de 19 de março de 1940. pelo acórdão n. 8.464,
ê, considerando que "a prova do pagamento do imposto devido excluo
e elemento doloso, não se positivando, assim, a son egação, mrs, ateia-
'fendo a que a infração doart. 112. § 9. 0, letra b do decreto n. 301,
então em vigor, ficou provada e foi confessada pelo recorrente, re-
solveu este Consellio• dar provimento, em parte, ao recurso para re-
iiiizir a multa a 2:300$0 - unanimemente.

É desta decisão que Francisco Rodrigues Pereiro pede reconsi-
deração, no prazo legal, nos termos de sua petição de 119.

Em suas raznes Francisco Rodrigues Pereira alega que na forma
do art. 112. § 4.0, letra b do decreto-lei ri. 739, aos negociantes va-
rejistaa não o1 permitido engarrafar aguardente, álcool e outros 11-
coliao.,; que, não mais competindo ao varejista o engarrafamento
torna-se incabivel a aplicação de multa por essa falta; (acordào nú-
mero 6.847 - D. O. de 13-1-39); que o decreto-lei In 301 não man-
teve a obrigação de engarrafamento e rotulagem do álcool e da aguar-
dente por parte dos comerciantes varejistas pelo que é incabivel a
aelicação da multa cominado no art. 112, § 9.°, letra ti desse mesmo
decreto, (acordãos as. 41.522. 6.576, 6.720, 6.744); que, ao tempo
em que foi proferido o acordão em lide, já estava em pleno vigor o
decreto-lei n. 730, que modificou completamente os ternos do ar-
tigo 112, § 9.0, letra b do citado decreto n. 301; que, dessa modifi-
cação resultou a exclusão do produto bebidas, e, pela lei nova deixou
de constituir infração paaaivel do penalidade - não ter o comercian-
te - varejista o seu estoque de bebidas, como-se j a aguardente, acon-
ninonadn em recipientes cuja capacidade não exceda um litro; 'lou-
ve, portanto. extirn:5o da pena. Depois de outras considerações acen-
tua o requerente, tem este Conselho pluralidade de razões para jul-
gar procedente o seu podido de reconsideração e dar provimento ao
aerurso n. 9.129.

Isto posto, e
Considerando que provada como ficou a infrado do art. 112,

R 9P, letra b e do decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, en-
tão em vigor, o acetino n. 8.464 obedeceu, rigorosamente, os pre-
ceitos legais, no caso;

Considerando que não tem procedência a alegação do recorren-
te segundo a qual, em face do citado decreto n. 301, não mais com-
pete ao varejista a obrigação do engarrafamento e rotu l agem do álcool
e ila aguardente, porquanto, pela circular n. 10, de 1 de abril de 1938,
foi concedido aos varejistas o prazo de GO dias para procederem ao
eu garrafamento de tais líquidos, dentro de 5 dias contados da data
do recebimento dos meamos.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1941. - Nero de Macedo, pre-
sidente. - Cometi° Marcondes da Luz, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Vraneisloo Brandão Cavalcanti a i011() COZO-

tezt gerei°,

ACORDÃO N. 10.344

Recurso n. 9.262 - Iniposto de consumo.
Recorrente, S. Gallo & Cia.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Isto posto, e

Considerando que a nota n. 1.120 foi extraida na forma regu-
lamentar, conforme se verificou da informação de fls. 20, mas nao
apresentada à fiscalização para desembaraço da mercadoria na esta-
ção ferroviária. do destino, para controle do imposto devido, de vez
que a fatura apresentada não satisfaz as exigencias fiacais, 'na es-
pécie;

Considerando que, pelo exame do processo, é licito concluir-se
que os recorrentes , procuraram dar inteiro cumprimento aos nos
dispositivos fiscais em relação à mercadoria em causa, podendo, aa-,
sim, considerar-se a falta arguida apenas à forma por que o fizeram,
não se verificando houvessem praticado com intuito de dolo ou
fraude;

Considerando mais que, do exame feito no livro nota dos reqt.e-
~ Can diligência determinada por este Conselho, ficou consta-

Pelo exame de livro talão de notas, da firma re ,meren-
te, ficou provada a extração da nota n. 1.120, inteiramente?
conforme a pablica-forina junta ao processo. Dá-se provi-
mento'ao recurso, para declarar insubsistente o auto iniciai.

Consta do auto livrado em 15 de junho de 1938, que o Sr. CO-
lelor Fiscal, presente à Coletoria Federal em Carangola„ Estado de.
Minas Gerais, para visar os documentos de embarque de mercadoriaa

• destinadas ao negociante Emilio Spolaor, verificou que os rem-nentes
S. Gallo & Cia., fabricantes de calçados, estabelecidos à rua De Sat-
tamini a. 164, na Capita/ Federal, havia enviado a Emiti° Spotaor
a fatura n. 718, fazendo constar somente o preço da venda, infrin-
gindo, assim, o disposto no art. 111, § 5.0, do decreto-lei ri. 101. de
24 de fevereiro de 1938, inodificado pelo decreto n. 365, de 5 de abril
de 1938, tendo sido feita a apreensão da fatura referida, para sei'
anexada ao processo.

Intimados os fabricantes S. Gallo & Cia., estes alegam que a
obrigação do preço de venda da fábrica e o que serviu de base aia
estampilhamento, é alternativa, podendo ser cumprida, quer na vota,
quer na fatura; que sendo alternativa essa obrigação, os suplicante
extrairam, nos termos dos arts. 88 e 111, § 1.°, a nota n. 1.120, do
livro-talão, conforme poderá tier verificado no seu estabelecimento,
de vez que esse talão não pode ser junto para devida conferacia, e
terminam pedindo seja julgado improcedente o auto em lide.

O Sr. Coletor autuante, com sua informação de fls., diz que o
decreto-lei n. 301, modificado pelo de n. 365,.a muito claro quanto à
obrigação dos fabricantes declararem o_preço de venda e O que seio io
de base para o estampilhamento; que a nota a fple se referem não foi
apresentada e nem consta no corpo do processo, e a fatura de fls. '3,
é a prova material da infração.

O Sr. Coletor Federal em Tombos, preparador do processo. em
seu relatório de fls., assinala que os autuados nada provaram de
suas alegações de defesa, e pede seja julgado procedente o auto inicial
de fls.

O Sr. Delegado Fiscal. tomando conhecimento do prOeesso e em
decisão fundamentada, julgou procedente o auto e impôs a 8. Gado
& Cia., a multa de 1:000a0, mínimo previsto no art. 111, § 5. 0, do
decreto-lei n. 301, de 24 do fevereiro de 1938, modificado pe'o de-
creto n. 365, de 5 de abril de 1938.

Devidamente intimados, os autuados fizeram depósito ala muita
imposta, conforme guia de fls., e, no prazo legal, recorreram pata
cate Conselho.

Em suas razões renovam as alegaç es sobre a alternativa da
declaração de preço de venda da fábrica e o que serviu de base ao e3-
tampilhamento, isto é, na nota ou fatura; alegam que cumpriram a
exigência regulamentar quando extrairam, nos termos dos arta. 88 e
111, § 1.°, a nota n, 1.120, tirada à carbono, no livro nota meneio-
nado, que, não juntaram, por ser isso proibido pelo decreto-lei n. 1e7,
que obriga serem os talões de que forem extraidas, as notas arqui-
vados pelo prazo de 15 anos; que, verificada a impossibilidade de
juntar o livro, solicitavam fosse mandado comprovar a alegação feita,
o que não se realizou, e, nestas condições. juntam a pública-forma da
nota 1.120, de fls., por onde se constata que não foi infringid," o dis-
positivo da lei capitulada no auto, e assim pedem soja julgado ~ao-
cedente o auto.

Tomando conhecimento do recurso. resolveu esto Conselho con-
verter o julgamento Mn diligència, encaminhando o processo ao Se-
nhor Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, no sentido de R!'1.'
4Axamitlad0 o livro-nota da firma 8. Gano & Cia., e verificar se a
~Uca-forma de ris. 16, referente à nota 1:120, confere CO,,, o
respectivo tatuado.

Efetivada a diligência, ficou constatado, conforme fls. 20, "pelil
exame feito na cópia a carbono do ta/ao-nota n. 1.120, que a pa-
blica-forma de fls. 16 confere em todos os seus dados com a cópia
citada, tendo feita fiel reprodução dos mesmos dados".

•
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utda a completa conformidade do talão n. 1.120 com a póblica Vo e-
ma de fls. 10, em o qual foram alendida,s ás exigências fiscais:

Avo:alam os membros do Segundo Conselho de Contribuinfts, pue
unanimidade de voto s , dar provimento ao recurso para julgar o 'ruim
de fls. insubsistente.

Rio de Janeiro. 25 de março de	 — Nero de Maredo, r,
swent o. — corne/J., Marrondes da Luz. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares f ilio", re2Te .4 . : ( ' a n!o
da Fazenda Pública,

Au s ente O Si'. Ntagalltães Sere.jo.

	

vconnÃo	 10.3i5

Recurso
l',erercerde — 1.1 ias .'egiis inho.
Pa . cerrida	 Eiseal no Rio de Janeiro.

Provada a ilifroefio do art. 11 1,	 5 0, letri,<
2.", t'o	 reoularnento. 'd-SC provimento, cm

, O re,r1'.7'..n ? 1 na 1 f'I	 j .O,o vedlizir a multo o	 mí-
nimo do dispositivo in f eirg:(1o.

Sv[:tinGo	 fts. 2, laNredo orn	 c't1:1)1)
do 19,	 a I.	 Eli: s Aturdindo. e...ialielecido
com fábrica de • ;,.tuardente eni Iteguira, iminivipto 	 Mateié,
lado do ltio de Janeiro, não tinha em seu poder o liNro liscal des.-
limado à escrituração ito noiNim e nlo l i	 IIa fábrica, (T roo i.s tateies
de gulas e noias de venda, informendo Imperatieo 1'A11'rèa !„inlos,
tilado! . da fábrica, etilão prfeente, et.e o , liNro fiecal e itesrais li0-
einneli.os referentes ao imposto e outras exigências regularn 'enta-
res. são conservados em Maeias , no escritório da fehriea rii . bebidas
que Atmstinho	 Cio, possiieni em Macaê. onde. supõe o ihrorown[e,
P ueg... i ni iada a (-evita da tiguardenie, infr:nginlio, assim e disposto
nos arts. 111,	 1.0. letra	 e 113,	 2.°.	 decreto-lei ii, 719, de

No prezo legal Elies Agostinho oferece defesa,
Alega que o	 ('11 'obeba,. guia s , notas, faturas e €1 . 11,:iis do-

eurnenlos	 arliaxani feeliados	 In tuna si.erettiria, e ',...stando
Sen t e	 UM (1 1 )Or : .1 r11 , ( : O nono.	itã3 senti,. este infor-
mar onde se	 rellavain	 41111..	 se o,	 fj;,ea	 11(111Vd-
so11.1	 i;d1,o (Illorildla pal'a	 cliZzilutr O enearregado do eng.:-
11111P,	 Pess.,iiiia, que se'ocliava nadiele lo000 . :110 na Livoura de
cana, distante 1 quilómein.4. SOUS IN'S.',iOS 'seriam salisfeit,'.s:
▪ f	 111:1 n , 1.1.411111i • fd4r“	 ::10-50 guardados na secretaria,
no [Haien eng..utio; 	 o f i scal	 Caereiro 'Atonteie° lett ia 1, isado
tis livros e visitado a rabiava em 15 (13( mesmo mês, achmido toda
• (-‘ zerilit PIII tirdOnl: (IIIP	 provado não ter infeingido os
oispositivos citados.

liii dos :udu:ore s . Mn-irmano:o o prneesso. diz mie o empre-
gado Ingirralino iii'!: -a a, ra presença de Várii • S 0141 • T'flr ' 'C'„ que a
escrita da fabriva era reit:" Vlarai'. 1 . que o livro jamais era en-
contrado no engenho .. 1,0e Iniperalino roi apontado remo encarre-
gado tio engenho e não lu gut! 085:1	 flItierM,, 5011(10 10410 .; Cielititi-
CaelOS Etias Ages( udu) esta Na sendo aultiaGo por nii-1 ter sido
exival ti aos eeeMes MI fisco o livro deslinodo a escrituração do mo-
vimento de sua fábrica; iam. assim dentes e se o livro estava na
secre:ária	 (pie não N;10111 no engenho. e 1\1anoel l'essatilla era
encolitrado tão perlo. Imperarmo leria ido ele:imã-1o; "pi e , pelo ex-
posto, pensa, o nulo deNe Cl's 	 julgado procedente.

A antoridule preparadora do provesso, em seu relator'o diz que
se é verdade VIII. '	 Ilerpsa -impressiona	 simplicidade de suas
atirmativ:is.	 N•erslial,e que as alegações do age.ee fiscal,
exibem, na ciarezta de seus períodos. a infração legal.

A centieliivia Opina pela deNolueão do precie.s.., ii Coletoria
oficiante, para que o Coletor diga qual H multa a ser ingie;ia ao mi-
litado, o que foi feito, por despacho de fls.. tende cquela
opinnuito 1,1 . 10 isimosição da mui/ a de -1 :000000, eahíad1 r,00,s000
para cada infraeão.

(1 Si . . 1)elegado _Fiscal, apreciando o processo,

Considerando que Os livros e demais efeitos e docu-
mentos fiscais tecto de permanecer na fábrica. afiai de se-
rem exibidos aos agentes do Fisco Sempre que esies 03 exi-
g irem, nãO Podendo. pie-tanto, sob nenhum pre t exto, por
mais espidoso que seja, saírem da sede. da fábrica;

Considerando que sem a exibição dos livros fiscais e
comerciais e demais efeilos e doemuentos não pode a fis-
calização da fábrica scr eficientemente feita, to:tecido-se
ale absolutamente nula, como acontece no caso em estudo
pois não sabendo O que eslava registado com "p--",dução"
e não lendo elementos para conhecer o "consuma", a "en-
trada" e a "saida" de estampilhas, não puderam os Srs. au-
tuantes exercer 95 sua s funções principais, ou . 1 .1a a fis-
calização da fábrica;

Considerondo que é mislêr extinguir-se O que so
vai alastrando. da não permandirm dos livros e efeitos fis-
cais, onde são obrigados, de modo a se dar ensejo a poste-
rior arranjo (:a escrito e documentação, quando pegadoi;
em flagrante são alguns contraventores;

Considerando que não é de aceitar-se a desculpa, aliás
oferecida fora ai , prazo, como já foi acentuado, mas que é
apreciada por liberalidade desta Chefia, do que o livro e
documentação não exibidos se encontravam numa secre-
tária e que bastava chamar-se um outro ernpregaUo, 'não

presente na fábrica, para que fossem i exibidos Luis efeitos
fiscais, visto como nem urna alegação desse teor foi feita
aces autuantes, nem existia, qual salientam os autuante, ne-
litiiima secrelária na fábrica, não passando, portanto, a
alegação do siri-iole .: truque com o deliberado intuito do
tentar invalidar o asseverado por dois representonte.s da
Ftlzencitt Nacional, que leen) pública ai é prova provada
em contrario.

Julgo precedente. o auto de fls., e imponho à firma
Elias Agostinho a multa de um conto de téis (1:000$0000),
máximo da peruecominada aos infratores do art. 111, § 1.°,
tetra i, combinado aos arls. 2od e 222. do regulamento i..pro-
vo(lu pelo t!CCiiI ii, 730, de 21 de t, etenkbro de 1p38 . rn_
1 . me-se Leira o recolhimento da Milita. II) prazo máximo
de trinta dias, contados da data da inlimaeão. sob pena de
COliralna CKCC11( IN a I' dilm; 11O • di4.;)54 constantes d03 deeretos-
lei ns.	 Et-11-37. e 52. l'e G-12-103'7.

Fica-lle . salvo o ilireito (le recurso, ro prazo 13.. vinte
dias. mediae:e depósiio prévio da aludida quantia.

Delegacia Fiscal do Tei-ouro Nacional no Eslielo do
Rio de Janeiro, Niterói. 30 do I Illa ir() de — 10420
/lidero de Maltos, delegado Fiscal.

Não Fo Coo ionnvialf, coro zi	 di..posibeiO mp•icÀineia
eiuila e, 110 prazo legal, encaminhei' rei UNO para esto Cot:,

Em suas razões alega 0,UP o Sr. te-dop ado Fiscal não deveria
sancionar a Crri 'inca inlerpretauão J:tle Iii dos dispoSitiNo.. regula-
mentares roannando To recorrente a p e na máxima, de acordo com
o estaluido nos acts. 203 e 222, permiatibi, lie.. si , trata
ne infrator revel; que o Sr. ()elegia:o, partindo 'lu falsa premissa,
chegou a tuna cleichisão errônea. zeimiindo a não permanência dos
livros e doullnienios d'u ' ros na a liipKte,e da au-
sência do empregado capaz de os exibir, e o operário gel: se en-
contrava lia casa apenas não souto- informar aos fiscais a lorali-
?ação dos lis ros., pois. não era de sua atribuição Idabelbar coro 0:.;

que indiceu o iváradvii .0	 ir14, 5,	 nde este
o encontrava. rereliendo, então, dos I (1 .1 1:eri, C111i1Illi'S d() li-', 	 res-s

posta ile que - prer'iaviitif ir aiteaftle'; (:tie fe ,la certidão inclusa, for-
necida pela autoridade compeleiee, Nerifiea-se que uo l a ;.emana
antes da visita tios agentes do fisco a Eamiire, o funk-ioeiiri,.) dar-
nejr0 Montei,-0 pimera	 visto" na 1-, crila tia firula ittf n ualla, nada
encontrando irregulz.r. o que significa	 a	 iliba Cum-
prindo à risca as exigêneit:s legais. o. Elo exposlo. priNirif reduinIn
(eia' multa ao Eeti grau minimo OU da,'	 iírle•ilh) ill-1011IM aoir-

Segundo a informaeão (In agente fiscal Carneiro Mon!eire.
declara que,	 fato, no dia 20 de noNendiro de 1938 rs:‘.•Ni . na fá-
brica de aguardente do rreorrenle, eni lti,quira. tendo NiSadO o livro
do movimento da procluçãO e consumo de agoordente e das estam-
pilhas da fábrica. não encontrando iria gularidles.

O relato', solicite ' : a %filia t.',1 pOlm • Cr,ro 1,:tra	 III.'
a data de entrega da inlimação a que se tI a . t i A. II. de fly:.

Pela itifiumiaCio ifs. 25. da Agêncni dos Correios em Macaê,
somenle a 20-12-1038 loi 11111( gale a r,,lerala intimação à firma
autuada.

Isto posto. e
Considerando que a firma autuada apri .sontou defesa r.i pi.azo

legai, contrariamente it referência da decisão rerorritia, porquanto,
a data de G-12-1938 que se encontra no A. Il. da 01;i in-
timação endereçado por via postal, e entrri.e i ao destinatário só so
verificou cai data de 20 rio referido mês, ronfornw, a informeeão
fls. do Agent.-. dos Correios, em Macaé. atendendo à dit .igênria so-
Ecitaila pelo relator, não prevalecendo o termo de revelia de lls. 25;

Considerando. entretanto. que a infração do art. 111, § letra
f. do vigente regulamento do imposto e VOIIS (IMO Cf-ztá 1 . 1.1'0V:ida não
prevalecendo as razões de simples ab-gae." -ies oferecida5 pela firma
recorrente, o mesmo se constatando quanto aos dispositiVos do art.
113. § 2.0, do mesmo regulamento;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provi-mento, em parlo, ao recurso Nolun-
lado, para, neforinando a decisão recorrida, 'eduzir a multa a 500,0,
mínimo do dispositivo infringido.

Rio de JallPirO, 25 de março de 1011. — Nrro dr. Mareeto, ;ire-
da I'azencla :Entalira.

Eui presente. -- Pedro Teixeira Soares- .11)ipr represeaten..e
siderite. — Corri Pli ó Marrondes da Luz, relalor.

Acorio.i.o N. 10.niG

Recurso n. 10:257 — imposto de corviimo.
Recorrente, Amaro Aqui de Abreu.
Recorrida. Delegaria Fiscal no Estado do Rio.

Provadas as infraççb'es capituladas nos orls. 7.'2. R! e
11. § 12, letra a do deerelo-lei	 301, de 1038, era vio.or
data da 'ai:rotura do auto inicial. nega-se provimento ao re-
curso voluntdrio.

Contra Amaro Aqui de Abreu, negociante varejista em Guarida,
município de Campos, Estado do Rio de Janeiro, foi lavrado o auto
de fls. 3, em 16 de setembro de 1938, por haver a fiscalização veri-
ficado que esse comerciante tinha exposto à venda 4 cintos sem
estarem devidamente rotulados e estampilhados, verificando mais
não possuir o livro para pagamento do imposto de consumo do jóias,
bijuterias e objetos de adorno, apesar de negociar com	 produe-

(11151.111t(}

IMIM.1111.11
	 Se wei I .19.1•111~1
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tos, como provam os especimens apreendidos. 3 anéis de fantasia;
infritigiudo assim os arta. 72, 81 e 112, § 13, leira a do decrely-lei
391, de 21-2-1938.

Intimado, Amaro Aqui de .Abreu apresenta defesa. Alega que os
usais agiram min exressiva rigidez ao invea de usar n lo medidas
acauteladoras e prevonlivas emanadas de ordem do :ar. ministro da
Fazenda, porquanto os motivos debirminantes da auto giram sobre

apreansão de 1 cintos soim estarem tiveidamante selados.. -verifican-
do. ainda inaia, não p1551111 4h livro para nagaraento de imposto de
aansurno de jóia:a bijuterias e objetos de adorai°.

.Esplanando longamente OS dispositivos infritsidos, diz que ana-
li-ando-se abintarnanta os termos do art. 72, conclue-s a com favili-

(pie, 4::5 1111p0S-, 1N	 adapl	 lo ao defendente para qualquer efeito
vaz que não e fabricante e tão somric oalabaleaido com

cd r i a ' reio a Narajo ; q u e , no momento da visita dos faseais, os rótu-
o I ' R ":010 ', I l O S	 u Los apaiaendidos haviam -se desprendido dos

rafaridas cintos em virtude da pouca aaguranart da cola am mantit-
lois Hos lugares devidoa, fato que oefoare (aunai 1Hz-iria mente; que,
ala soa (iafasa, junta riqualas rOlulos 1 S010-; Pirrit	 OrrObOra L. O 41110

n 	 alegar, os quaia foram achados pelo dofand o nte, exatamente
ai mostruário lorde os cintos astavarn exposto; quo, em ralação aos
tréa anais apraandidos é dificil eMnpreanolar que cu s tando apenas

:; ,-at	 (Min o saiam o.'lualadra doa na categoria dos artigos previstos,

ao aia. 112. D:. , pais de outras considrações, termina solicitando a
daadência do auto.
Imn axania provedido na eserila J, Nostor Guirri:uri:tas com esta-

i-aedo:lado fabril e comercial, na cidade de Campas, conforme cópia
lls,, ficou rosainalado ma', a partir ole, 1.0 de abril :rté 18 da se-

tanibro últimos, dos barus nota de venda de artefatos da couro, do
isorralar, do conlas-ocorrentea e do caixa, da escrita cranorcial não
e aaaa O noi h e do Amaro Aqui de Abrau, nagocianta aantajista cata-

loi . taatde vin Guandú. arma, adquirente de morcadorias dessa firma,
11 1 1 1 '1' 1'111 111.P.'1 • ;.10 1 .'s il. V iS111 (I1 ler a prazo.

;winant e, ini . t.111111;111110 o procesaaa é 'de paroeer mio, em reta-
Lao (10 art. 112 § 13 letra o, a falia do livro aspeaial, a infanção dei-

de subsisti	 ,11) farc	 diap(Jato) no g 31 do art. 1.0 do decreto-
n. 739, ole 21-9-1938, retirando do) varajista a obrigacão do pa-

aatn a nto do imposto e alribuinda-a aos: Jabriaantaia e importadores;
provadas e bam caraclarizadas as infraaões , dos dois primeiros

c i kpo.ift,w, C apitulado:, pensa qua o prasenle :lato 411 1 V e ser julgado

phiaedente.A autoridade preparadora do processo. ein sca relatório de fls.,
é do parecer que a instãncia julgadora deve confirmar a penalidade
est alnida na !atra a do § 13 do ala. 112, do decreto-lei 301, por sub-
sistirem para todos oa ofail ns as 111ft n lo:UOS CO11111 . 11,1.15 acto autuado

vigénaia deaso olecreto. pois O novo 'regulamento ( » atingiu, real-

mia Ot e . O 1 INT° para os como y rcianies nas comi 1065 de Acitli de Abreu,
roas não extinguiu as panalidadas contidas no daerele-lei ii. 301;
entretanto, pensa que a instancia singular deva julgar improceden-
te o auto de fls., considarando o principio g "ral dc (pai a lei pode
ao s f raiiatir para benaficiar, 	 •

it ara	 ¡MUI') O priier,:. SO, asai'', decidiu:

Conside rando q ui: de lodo O processado resrita indiscuti-
velmente a infraçao dos ar a s. 72 e81 da ragrolamenlo; Con-
siderando mais qilul a i fracão u.Iti apl. 112, paragralo 13
tra a) não está menos provada, pormianto a axigência abran-
gia os varejistas de bijuteria s e objetos te dorno — e, por-

tanto, o autuado; Considerando aiada que, diante das ina-
trua, aos baixadas- pela Diretoria das Rendas tabernas (Or-
dem (10 12-12-38), continuava o pagamento de imposto de
bijutarias e objetos de adorno a saguir o anterior regime ala
30 de junho da 1939 e, assim, por. equidae seria admissi-
vel decidir pela diapenaa da multa rabivel no caso; julgo
procadente o auto de fls. 3 e imponho à firma .1maro AI11.11

de Mirou a mult.a de quinhentos mil réis (50'Jan) mínimo co-
minado nos artigos 72, 81 e 112, parágrafo 13, letra a, do
regulamento baixado com o decreto n. 301. de 21 de feverai-
Po da toam".

Depositada que foi a multa, no prazo legal, Aqui de . Abreu en-
camaria'. recurso para este Conselho. Pede, p relimina rme nte, seja
considerada parto integrante do presonte rraurao a defesa já ofere-
cida no processo relativo t	 r.n:raç...o. .:_nt suas razões alaga, em refe-
liada a0 exame nos livros de Nastor Guiai:Ha-fia-a que. lie fato, não
tae-ia oossiNe) encool lso . o Home do recorrente, de vi qu suas com-
pras aao tilas a olinbeiro à Nista à aludida firma, e assim sendo, em
mato i ria contabil. não dava ser objolo de lançamento oie sua firma
nos aludi los livras mai, quanta a anaéncia nome do recorrente
no livro niatii da venda, a malêria pai:feitamente justitiaavel, por-
quanto Naarar r; imaraas1 nag,ocianle	 varejista do artefatos de
couro, VOIlfel	 (''ri idão anoNa a fls. 21, e amuo tal não está obrigado
a fornaclic laia notas. (poo são oxigiveis 'Iras fabrioantas e atacadistas;
que o autuanto alaga (pia ao :minado, em um movimento institivo
de 110 reSa, por ((ansiai) la lavratura 110 auto, faria procedido Muni-

a„	 rui' l o 11)1n1 1).1 ra 1.111,u dos ardas descolados;
entretanto. o prapaio 211 : 11111.11 .!	 O IA"	 PO a assinalar que no re-
ferido ato da ia\ (adura o :minada achava-se ;m aciota; que os solos
e rótulos ofeaecidos com a sua defesa, afirma, sob palavra, e com
o penha ) 'ti zau paasado, sao aqueles &pie se dcsvola"nin dos; cintos
apreetalidoa.

Espera-Se que, por equidade, ,se releve o auto lavrado contra
o acaorrante, paa alia alo de verdadeira justiaa.

lato posto,
conaiderando mai a infraçao está panada e cortri.a.sada;
Considerando ?pio o recorranloa ela sua defesa fez juntar selos

e rótulos do fabricante Nestor Guimarães, alegando serem os que fo-
rmo lescolados oios cintos apreendidos;

Considerando que, do exame procedido nos livros fiscais e comer-
ciai s desse fabricania não ficou conalatada a firma do recorrente, co-
mo compradora olos aludidos cintos, quer nas operaçõea à dinheiro
à vista, quer à crédito. conforme lauda da fls.;

Considerando que, desta foeraa, não ficou provada a procedência
dos referidos efeitos fiscais, nem que tais cintos tivessem sido ad-
quiridos, selados e rotulados, daquele fabrivante, dada a ausência de
nota ou fatura da Venda

. Considerando que, na conformidade da Ordem n. 179, dos 12-12-38
- (Revista Fiscal paga n. 533, de 1938) na Diretoria das Rendas In-
ternas, e impoto de ¡amaino() de objatos de adorno continuava a ser

até 30-6-1939 no regime do olaereto-li 301; de 1938, por-
quanto, -acsolvar de modo emarário seria praticamente .dispensar o
ialgamento do imposto devido, porque não haN . cria corno ofiatuar sua
coo onça";

considerando o mia mais do proaeaso corista,
Acordam os membros do 2.0 conselho de Contribuintes; por una-

nimidade de votos, n egar Pro vim a rdo ao racurso para 'manter a de-
cisão recorrida.

Rio lO Janairo. 25 de marco de 1911. — ;Vero de mareda, pre-
sidiada. — Cornelia Mareandes da Luz, relator.

Foi presente, Pedro Teixeira Soares Junior, repeescutauto da
Favonda Pública.

A1:011OÃO x. 10.3'17

ROCOISO 11 . 9.605 — Impoalo de consuono.
ltacorrentas: frinãoS 1:a1'114ro.
Reaorrida; Dalogada Fiscal em São Paulo.

Falta de apresentação de cópia da escril g fiscal nouti-..
nalmentc fiscalizada t . nt 10-7-1939. Alega ignortineia e aten-
dendo ao ree.'nle derreto dO Governo, nega-se protitneato
p4'Opõf:'-.V1 equidade.	 . •

,rmãos Carraro, fabricantes do inoveis rui Piracicaba, foram au-
tuados por não leram, até.10 de julho de 1939, apresentado cópia
da escrita fiscal relativa ima lilases de janoiro a maio de 1930,

Fm sua defesa alegam as C il •n • ularos do Sr. Ministra da Fazerala
rertanandando cloniéncia.

Isto posto, e
Cous it t eralltio qu e este Conselho em casos semelhantes tem ne-

gado provimento aos rocuraos propondo para os mesmos os favores
da equidade:

Acordam os inombros do Segundo Consente de Contribuintes, por
unanimidade de votos, migar provimento ao recurso, e por maioria'
de votos, encaminluar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, oro-
Pondo-lho a dispenaa ola multa. por equidade,

Rio de Janeiro, 25 de março de 19 ,11. — Nero de Mareado, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relato'.

Fui prestada. — Pedro Teixeira Soares Junior, rapresentanle da
Faaanda Pública.

Vencido o Sr. Onaldo Machado.
Auis onte o Sr. Com p ilo 11fircondes da Luz.

acoito:iço , N. 10.318

Recurso n. 9.668 — Imposto de consumo.
iteeerrente: Companhia Lanifício S. Pedro, S. A..
Recorrida: Delegacia Fiscal em Santa Catarina. 	 •

Guia de tecido sem.-o 123 .. 1 .FUT° da fatura: infração do
art. 111, §9.o, letra "e" do deerelo-lei n. 201, de 1938.
Nega-Se proilmenta ao r ecurso e propõe-se o Priaidod:.

Em 21 de setenibro de 1938 foi apreendida, no depósito da Com-
panhia Nacional de Navegação Costeira, uma guia do tecidos da Coln -
panh ia Lanif ido S. Pedro, S. A . mri mn. , faltava o mimPro I ia paca,
bem como o da fatura respeetiN a.

O Sr. delegado fiscal . julgando subsistente a infração do artigo
til, § 9.0, letra "e" do regolaniento baixado com o decreto-lei nú-
mero $01, de 1938, impôs à autuada a multa de 1:00080.

Não se conformando com 'essadecisão, a Companhia recorre para
este Conselho alegando sua absoluta boa fé e baseando -se nas circula-
res OS. 5 e 51, do Sr. Ministro da Fazenda, baixadaa em 12 de ou-
tubro daquele, ano. Alega ainda que as guias foram impreasas
acordo Cm) Os modelos do regulamento olo imposto de consumo em
igor.

Assim, e
Considerando que esle 1 olISOlIO, e in 1 ' ;15“05 s emall ta n ' a a l a m re

-solvido propor a rel'evação da iffillta por equidade:
Acordam os membros do Se g uindo ramaelloo de Contribuintes, una-

nimemente, n egar provimentó ao recurso e encaminhar o processo ao
Str.ilinistro da Fazonda, propondo 11 olispansa da multa, por aqui-(iadc

Rio de Janoirca 25 de março. de 19,11. — ;Vero fie Meteedo, pre-
sidente. — Pran e tsro Branilão Cavaleanti, relator,

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, rewesentanie.
laizanda Pública.

Ausente o Sr. Cornelio Mara:nades da Luz.
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acoima° N. 10.359

Recurso n. 9.C86 -- Imposto de consumos
Recorrente: Carlos Knernerz & Comp. Ltda. -
Recorrida: Iistagataa Fiscal em Sargipe.

Falta dr número e data da fature na ani.-!. Esta, en-
relanto, é urna verdadeira fatura com preços vare ja is e

totais. Por, este motivo dd-se provimento, para julgar o auto
improcedente. •

Foi Carlos Kuernerz & Cama. Ltda.. autuado pos ter sido apre-
elidido no armazern de cabotagem de Aracajú, unia guia de mer-
cadorias sujeitas a imposto de consumo, sem constar da mesma o
%Minera da fatura respectiva ,i

Pelo Sr. , delegado fiscal lha foi aplicada a multa de 1:000$0,
nitninin tio art. 1t1, g 12, letra e.

Em sua defesa alega, o autuado. mia a guia apreendida sitbstilue
e fatura porque conta ta da mesma o valor da mercadoria.

Considerando tino constatai() da guia os preços parciais e totais,
vorjricil-se que ela constitue unia verdadeira fatura;

Considerando nua nestas condições a fatura é dispsnsavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1911. — ;Vero de Macedo, pre-

sidente. — Francisco Brandão Caraleanti, relator.
Foi presente. — Pedro Weixcira Soares Junior:, repeasentante

Fazenda Pública.	 •
Ausente o Sr. Marcondos da Luz.

AconnÃo N. 10.a5ti
Recurso n. 10.180 — Imposto de consumo.
Recorrente, Dias, Irmão & Companhia.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Tendo sido o auto que capitula a infração rio art. 122
IO decreto n. 739, lavrado na sede da Empresa de Trans-
porte, e não quando	 vieremloria estaca em triiiisito, con-,
sidera-se o mesmo nulo.

Dias, irmão ta Comp. estabelecido Clii São Pauta, foi autuado por
infração dos arts. 88 e 112, § 1.0 letra b e 122 do decreto n. 739, por
ter sido apreendido, na sede da empresa dc: Transporto C.G.T. no
Largo Santa Rosa, unia nota de entrega de mercadorias sujeitas a
imposto de consumo em desacordo com as exigncias regulamentares.

Pelo Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, foi-lhe
aplicada a multa de 5000 mínimo dos dispositivos infringidos.

Isto posto, e:
Considerando que a infração do art. 122 só f.,e verifica quando a

mercadoria so acha em transito;
Considerando que não pode ser julgada tomo tal a mareanoria

que ainda se acha na sede das Empresas de Transporte:
Considerando que neste sentido já tem este Conselho, em inú-

meros acordãos, decidido nulos os autos lavrados:
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, em dar

rroVitlIC•111.0 ao recurso para consideçar nulo o auto tio infração.
Rio de Janeiro, 25 de março do INL	 Nero de Macede, pre-

sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente, o Sr. Cornalio Marcondes da Luz.

acalmam N. 10.35l
Recurso n. 10.371 — Imposto de consamaa
Recorrente, Drogalarma Ltda.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A exiQt bilidade da apresentação dos efeitos fiscais só
é oportuna, ~tule as mercadorias já se encontram em
tránsito c não se destinam a despacho por estrada de ferro
ou companhia dc -navegação; assim, anula-se o auto sobre
irregularidades referentes a tais documen:os, por ler sido
lavrado, inOportunamente, nos armo-sana 'da empresa rodo-
viária, encarregada da expedição.

Para este Conselho recorre, ein situação legal, a firma Droga-
forma Ltda., estabelecida na cidade de aia) Paulo, da decisão do
Sr. diretor da Beershedoria Federal em São Paulo que a multou
cru G0010. pena mínima (-ominaria no art. 12a, do regulamente
baixado com o decreto-lei n. :aia dc 21-2-i9aa,

Da leitura da peça basica verifica-se, que a infração diz
reapeito aos efeitos fiscais, que na forma do que preceitua o ar-
tigo 12:, deveriam acarripaidiar as mercadorias em poder do con-
dutor do veiculo on pessoa que as transportar, para que, em tran-
sito, sejam apresentados à fim-eillização, sendo capitulados os n e ts. 11'2,
§ 1.0, letra ta 88 e 122.

O aado, porem, lei lavrado armazens la empresa de trans-
portes, onde ainda se t •neontravarn depositadas e em despacho, as
respeet ivas mercadorias.

Isto posto, e
Considerando que a exigibilidade da apresentação aos efeitos

fiscais só se toana afia iva na balada* figurada no art. 12i, isto é,
quando as mercadorias aa encontram com trânsito, em poder do 0011-
datem do veiculo ou pesa que as transportar- para sereia eu-
1 regueS	 de31111111ário:

1:005iderand0 que O eil1tilo disimaitivo exclue essa axigaailidade,
todas as vezes que as mora-adurias se destinam a despacha pelas
estradas de ferro e companhias de navegação:

Considerando que no caso em apreço, as mereadoriak,. estavam,
ainda, era depósito, nos armazens de uma empresa rodoviária e po-
deriam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por com-
panhia de navegaçãq com as quais, se conjugam no transporte as
empresas daquela espécie, tornando-i, assim, inoportuna o pro-
cedimento fiscal .que se antecipou sem atender a cata circunstancia:

Considerando, portanto, que não sendo exigiveis os efeitos
fiscais, como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer
irregularidade regulamentar aos moamos referentes e até, 0, uver a
sua falta em tempo devido quando as mercadorias segui-em, da
fato, por estrada de rodagem.

Acordam os membros da Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar
o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1911. ---Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constant Screfo, relator.

.Fui presente. — Pedro Teixeira Soares maior, rei ressailanao
da Fazenda Pública.	 •

Ausente. o Sr. Marcondes da Luz.

acomia° N. 10.352
Recurso n. 10.372 — 'amasio de censurou.
llacorrenle, Jean .Nicolau & Comp.
lterorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiscais sã
é oportuna, quando as mercadorias já se ciscoutram
transito e não se destituiu& a despacho por estrada de ferro
ou companhia de navegação; assim, anula-se o auto sobre
irregularidades referentes a tais documentos, por ter sido
lavrado, inoportunamente, nos armazcns da empresa rodo..
viária, encarregada da expedição.

Para eale conselho recorre, em situação logal a 1 eJall
Nicolau - ai Comp., estabalecida na cidade de S. Paulo, da decisão
dc diretor da Recebedoria federal em São Paulo, que a multou em
500$0, pena mínima cominada no art. 88 do regulamento baixado
CCM o decreta-lei n. 739, de 24-9-1938.

Da leitura da peca básica verifica-se, que a illfrttçã.n lb/
respeito aos efeitos fiscais, que na forma do que preceitua o ar.
tio 122, deveriam acompanhar as mercadorias em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar, para que, em tran-
sito, sejam apresentados à fiscalização, sendo capitulados os arts. 112,
§ 1.0, letra 14 e 122.

O auto, porem, foi lavrado nos armazena da empresa ds trans-
portes, onde ainda se encontravam depositadas e em despasho, as
respeetiaas mercadorias,

Isto pasto, e	 -
Conaiderando que a exigibilidade da apresentação dos e feito.

fiscais só se torna efetiya na hipótaae figurada no arr. 1 ,22. isto 6,
quando as mercadorias se encontram em transito, em poder do can-
dutor do adiado ou pessoa que as transportar para syrem eu-
Lregues ao 'destinatário;

Considerando que o citado disPoaltivo excluo es-s'a
-tocas as vezes que as mercadorias se destinam a despacho petas
estradas de ferro e companhias de navegação;

Considerando que no caso em apreço, as mereadotaies esta,ani,
ainda, em depósito, nos annazens de uma empresa rodoviária e P o -deriam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por com-
panhia de navegação com as quais, se conjugam no transporte .as
empresas daquela espécie, tornaudo aae, assim, inoportuno o pro-
cedimento fiscal que se antecipou sem atender a esta cirennstaucia;

Considerando, portanto, que não sendo exigiveis os efeitos
fiscais, como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer
irregularidade regulamentar aos metamos referentes e até, l a ave ,' a
sua falta em tempo davida quando as mercadorias sagaisam,
fato, por rodovia.

Acordam os membros da Segundo Conselho de Contrantiatos,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar
o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 25 do março de 1911. — Nrro de Moc,.do. pre-
sidente. -- João Constant Serejo. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repri-s.111.4nLe
da Fivendo Público.

AGOTIU.S0 N. 10.353
Recurso n, 10. URI — Imposto de consumo.
Recorrente, II. Klein & Comp.
Rerorrida, Recebedoria Federal rui São Paulo.

A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiseoi., si;
oportuna, quando as mercadorias já se enemr..iion eia

treinsit o e não se destinam a despacho por estrada fie ferro
ou CO MPanhi“ da naecgai...ão; assim, anula-se o mao sobn•
irreguInridades referentes a lois documentos, por ler sid,l
lacrado, inoportunamente, nos arinazens tia cutpre;,r

eneurrcondu do expedição,
PUI-il	 Colusellio recorre, com situaciiii legal, a firma ;1. Mem

& Comp.. estabelecida na cidade de São Paulo, da decisão ii	 e 11:9 •diretor da Recebedoria Federal em São Paul:.i que, a fim
5000, pena mínima cominada no ma. 121 do regulamento bili'za
com o decreto-lei n. 739, de 21-9-193a.

Da leitura da peça básica	 verifica-se, que	 a infriicá
respeito aos -efeitos fiscais, que na forma do que preceitua o ar _
the+) 122, deveriam acompanhar as airreadoriasem poass l o (aia_

•
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dutor do veículo ou pessoaig que as transportar, para que, em tráras
sito, sejam apresentados à fie•alização, sendo capitulados os arts.

1.°, letra b, e 122.
O auto, porem, foi lavrado noa' armazens da empresa de trans-

portes, onde ainda se encontravam depositadas e em despacho, as
respectivas mercadorias.

Isto pasto, e
Considerando que a exigibilidade da apresentação dos efeitos

riscais só se torna efetiva na hipotea'e figurada no art. 122, isto é,-
quando as mercadorias se encontram em transito, em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar para serem en-
linues ao destinatário;

Considerando que o citado dispositivo exclue es esar exigibilidade,
tedas as vezes que as mercadorias se destinam a despacho pelas
u.stradas do ferro e companhias da navegação;

Considerando que no caso em aprço, as mercadorias' estavam,
ainda, em depósito, nos armazens de uma empresa rodoviária e po-
drriam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por com-
panhia de navegação com as quais, se conjugam no transporto as
empresas daquela espécie, tornando-ge, assim, inoportuna o pro-
cedimento fiscal que se antecipou sem atender a a gia circunstância;

Considerando, portanto, que não sendo exigiveis os efeitos
fiscais, como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer
irregularidade regulamentar aos mos referentes e até, prover a
sita falta em tempo devido quando as mercadorias seguirem, de
fato, por rodovia.

Acordam os menabros do Segundo Conselho do Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar
o auto improcedente.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1911. - Nevo de Macedo, pre-
sidente. - João Constate Serejo, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Mareondes da Luz.

ACOROÃo N. 10.354

Recurso n. 10.491 - Imposto de Consumo.
Recorrente: ilichard Saigh & Comp.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiscais só
é oportuna, quando as mercadorias já se encontroai em
transito e não se destinam, a despacho por estrada de ferro
ou companhia de navegação; assim, anula-se o auto sobre
irregularidades referentes a tais documentos, por ter sido
lavrado, inoportunamente, nos armazens da empresa rodo-
viária encarregada ria expedição.

Para este Conselho, em situação legal, a firma Riehard Saigh &
estabelecida na cidade de São Paulo, da decisão do Sr. dire-

tor da Recebedoria Federal em São Paulo que a multou em 5000,
pena mínima cominada no art. 122, do regulamento baixado com o
decreto-lei n. 739, de 24 do setembro de 1938.

Da leitura da peça básica, verifica-se que a infração diz res-
peito aos efeitos fiscais, q ue na forma do que preceitua o art. 122, de-
eriam acompanhar as mercadorias em poder do condutor do veículo

eu pessoa que as transportar, para que, em tran-sito, sejam a prescn-
sidos à fiscalização, sendo capitulados os arta. . 112, § 1.°, letra b, 88 e
12.

O auto, porem, foi lavrado nos armazens da empresa de trans-
portes, onde ainda se encontras am depositadas e em despacho, as res-
pectivas mercadorias.

	

Isto posto, e,	 •
Considerando que a exigibilidade da apresentaçãs) dos efeitos

fiscais, só se torna efetiva na hipótese figurada no art. 122, isto
é, quando as mercadorias se encontram-em trânsito, em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar para serem entregues
so destinatária;

Considerando que o cilada dispositivo exclue essa exigibilidade,
Iodas as vezes que as mercadorias se destinem a despacho pelas es-
teadas de ferro e companhias de navegação;

Considerando que, no caso em apreço, as mercadorias estavam,
ainda, em depósito nos armazens de uma empresa rodoviária e po-
•eriam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por campa-
:dila de navegação com as quais, se conjugam no trasporte as em-
presas daquela espécie, tornando-se, assim, inoportuno o procedi-
mento fiscal que se antecipou sem atender a esta circunstância;

Considerando, .portanto, que, não sendo exigiveis os efeitos fia-
cais, como se evidenciou, podia, ainda, a autuada, sanar qualquer ir-
regularidade regulamentar aos mesmos referentes e, até, prover a sua
falta em tempo devido quando as mercadorias seguirem, de fato, por
estrada de rodagem;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade votou, dar provimento ao recurso para julgar o
auto improcedente.

Rio de Janeiro, 25 ile marco lie 1941. - Neeo ( 1e Napedo, iaissfs,
dente. - João Constant sere)°, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soores Ju n ior. renresentante
Fazenda Pública.

Ausente Sr, Marcondes da Luz.

SESSÃO DE 28 DE MARÇO DE. 1941

ACOV):10 N. 10.355
Recurso n. 10.085 - Imposto do consumo.
Recorrente: A. Fachada & Irmãos.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo,

Auto lavrado por infração do art. 81, 'combinado 'coai
os arts. 204 e 219, § 6.0, letra "a", do decreto-lei si. 301, de,
24 de fevereiro de 1938, e multa imposta em face do deere4
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Não havendo motivo que indique a retroatividade de lei,
'n multa a ser imposta deve obedecer ao regime da lei que,
vigorava na ocasião da verificação da falta'. Toma-se ro,
nhecimento do recurso para reformar-se a decisão recorri,
da somente na parte em que alude ao decreto-lei n. 730, de

.1938, de vez que a cominação feita obedece ao regime do mie-
creio-lei n. 301.

Consta tio auto de fls., lavrado em 22 de agosto do 1938, com
fundamento DO art. 81, do decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de
1938, que a firma vendedora de café, A. Fachada & Irmãos, estabe-
lecida cru Santos, Estado de São Paulo, selou os seus produtos, a me-
nos, no mês de abril, daquele ano, resultando lima diferença do ima
posto não ;lago na importância de 20$4.

Defendendo-se, a firma autuada confessa a falta, procurando
justificá-la cona as modificaeões do imposto ocorridas no referido
ano.

Julgado o processo, o Sr. delegado fiscal em São Paulo decidiu
pela procedência do auto e impôs à autuada a multa de 500$0, mini-
mo do art. 81, combinado com o art. 219, § letra "a", do decreto-
lei n. 739; de 1938, com a obrigação de recolher, ainda a importân-
cia de 20$4, correspondente à diferença do imposto, nos termos dg
art. 204, tio mesmo decreto-lei.

Não se conformando, recorrem A. Fachada & Irmãos, para esto
Conselho, e apresentam as razões•de fls. fundamentadas nos Mesmos
argumentos que presidiram as alegações da defesa, concluindo com
pedido tia relevação da multa por equidade.

Isto posto, e
Considerando que, se a falta verificada se relaciona ao produto

dado a consumo durante o mês de abril de 1938, quando se iniciava
a vigência do decreto-lei n. 301, entretanto o auto de fls, foi lavrado
somente em 22 • de a gosto do mesmo ano, quando os autuados- que,
em seguida passando a selar regularmente os seus produtos, demons-
traram pleno conhecimento das modificações em vigor;

Considerando que, nestas condições, não se concebo que, cientes
de terem pago com insuficiência o imposto relativa aos produtos sai-
dos no més de abril referido, não houvessem providenciado para, pos-
teriormente, regularizarem a sua situação reconhecidamente faltosa,
deixando evidente que, se não fora a ação fiscal, jamais pagariam a
diferença devida;

Considerando que não procedeedo portanto as razões dos re-
correntes, incorrem os mesmos na penalidade que lhes foi imposta;

Considerando que, sendo lavrado o auto no regime do decreto-
lei ir. 301, entretanto a decisão de 1.a instância fez incidir a penali-
dade em dispositivos do decreto-lei n. 739, de 1938, quando nenhum
motivo indicava a retroatividade tia lei, o neste casa a multa a ser,
aplicada deve obedecer às cominaeões do decreto-lei n. 301, corres-
Pendentes aliás às do decreto-lei n. 730, de 1938, invocado ria de-
cisão;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso interposto
para, mantendo-se as cominacões da decisão de I. instância, decla-
rar que tais cominações obedecem aos mesmos dispositivos citados,
porem sob o regime do decreto-lei n. 301, de 1938.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. - Nero tle Macedo, presi-
dente.	 Onaldo Machado, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.35ü

Recurso n. 10.192 - Imposto de consuma.
Recorrente - Francisco Garcia.
Recorrida - Delegacia Fiscal em S. Paulo.

"É vedado ao retalhista de bebidas vender o vinho engar-
rafado em recipientes de capacidade até 5 litros, sem estar no
sua embalagem original, não lhe sendo permitido a sua aber-
tura para a venda a retalho, exceto quando se tratar de vinho
nacional, 'natural de uvas, contido em recipiente até um litro,
caso em que poderá ser vendido em copos nos terdos da Circ.
n. 21, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no D. O. de
7-6-1939, atualmente consubstanciado no decreto-lei n. 2.347,
de 26-6-1940". •

Contra Francisco Garcia, varejista de bebidas, em S. Caetano,
F.,stado de S. Paulo, foi lavrado, em 21-9-39, o auto de fls., com funda-
mento no art. 122, § 10, letra e, alo deereto-lei n. 739, de 1938, pai'
estar vendendo a retalho vinho, nacional, de uva, retirando-o de dois
garrafões da capacidade de 3 litros cada um:

O autuado defendeu-se alegando que na ocasião da visita dos an-
tuanteS ao seu estabelecimento, tinha tencionado fazer o engarrafa-

. Al ento de duas gnartelae	 vifflio nacional, sendo unia de. vinho Jirau,.
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ACORDÃO N. 1O. 157
Recurso n. 10.197 — Imposto de consumo.
Recorrente — Silvino Doido.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Anula-se o processo a partir da decisão, inclusive, por
ter ocorrido preterição de, formalidade essencial à validade
da referida decisão.

No estabelecimento.de Luiz Galdi, comerciante retalhista, em Va-
cai lis Rio Grande do Sul, foram apreendidos dois barris de aguardar,-
te de cana, adquiridos do fabricante Silvino Doido, da cidade de Mi-
!unjo Prado, no mesmo Estado, conformo fatura exibida, cujos vasi-
lkunes não continham gravada a quantidade expressa do seu conten-
do e, se bem que acompanhadós das respectivas cintas do imposto de
consumo, não continham as mesmas, no verso, a data da remessa da
mercadoria, número da nota nem o nome da firma remetente e a sua
local ização.

Lavrado o auto de fls. com fundamento nos arts. 64 e 141 § 4.0
Ietra,s Ir e ri, do decreto-lei 739 de 1938, dele se defendeu a firma Luiz
llualdi alegando que a mercadoria fora adquirida de Silvino Doido,
seu fabricante, a quem competia cumprir as exigências legais.

Intiniado, este último produziu defesa para alegar que não fizera
as declarações reclamadas por força dos dispositivos arguidos pelo au-
tuante, por haver acreditado fosse o comprador, Luiz Gualdi, comer-
ciante atacadista, a quem então competiria fazê-las.

O Sr. Delegado Fiscal no Rio Grande do Sul julgou o auto pro-
cedente o impõs a Silvino Doido a multa de 20080, mínimo dos dispo-
sitivos, capitulados no auto, e a Luiz Gualdi a mesma penalidade em
face de se ter verificado a hipótese do art. 87 § 2.° letra b, do decreto-
lei citado.

Luiz Gualdi conformou-se com a decisão e Silvino Doido dela re-
corre para este Conselho, declarando que não houve fraude da sua
Parte ao praticar as irregularidades constatadas.

Isto posto, e
Considerando que, embora, não capituladas, as infrações que se

acham realmente descritas no auto de fls. são as dos aris. 81 § único
e 112 § 9.° letra a do decreto-lei 739 citado;

Considerando que apesar da clareza com que se denuncia, naque-
la peca, ter o fabricante Silvino Doido vendido ao comerciante vare-
jista Luiz Gualdi, conforme nota de venda exibida, dois barris de
aguardente de cana, acompanhados das fórmulas do imposto de con-
surro, quando isto lhe era vhdado pelo referido dispositivo, esse fato
deixou de ser apreciado na decisão de 1 .a instância que, ao conhecê-
lo. devia tornar as providências necessárias para a sua devida apura-
ção;

Considerando que, neste caso se impunha a lavratura do compe-
tente termo complementar na forma do § 2.° do art. 190 do decreto-
lei citado e aberta a respectiva defesa a quem de direito;

Considerando que, assim não ocorrendo, o procezso se ressente da
falta de preenchimento de formalidade essencial ao necessário julga-
mento, e este se tornou nulo:

Acordam OS membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso interposto para
declarar o processo nulo a partir da decisão, inclusive, afim de que
seja lavrado o termo complementar que se impõe no caso e bem, do
mesmo, aberta defesa aos que nele forem implicados.

Rio do Janeiro, 28 de março de 1941, — Nero Macedo, Presidente.
Onaldo Machado, Itslator.

Fasi presente. — Pedro Teixeira Soares .Tunior, Representante da
Fazenda Pública.

Pltovado que a mercadoria expOsta à venda se achava
estampilhada com estampilhas jd usadas, e ficando positi-
vado no processo lerem sido estraidas de mercadorias j‘i
consumidas. nega-se provimento ao recurso, confirmando-
se a penalidade prevista na última parte do art. 62 do de.
ereto-lei n. 739, de 1938-,

O auto de fls. foi lavrado contra Isidoro Ilonigman, comercian-
te varejista em Varginha, Minas (erais, porque foram encontradas
no seu estabelecimento comercial, duas capas de borracha e uma de
gabardine de algodão, sem rótulos e sem selos, e trinta e duas grava-
tas de seda, lambem sem rótulo; o seladas, com fórmulas retangu-
lares de 180, por unidade, fórmulas essas com vestígios do terem
sido extraídas de outros produtos,

Apreendidas as mercadorias em causa, foi lavrado o auto do
fls., capitulando-se as infrações dos arls. 02, 72 e 81, do 'decreto-
lei n. 739 do 1938, e em seguida remetidas 8 das 32 gravatas aludi-
das, à Casa da Moeda para o competente exame das fórmulas que
exibiam, sobre as quais foi fornecido o seguinte laudo:

"Oferecem provas de uso anterior: realmente, exames macro e
microscópicos, em aumentos convenientes o sistemas adequados de
iluminação, acusaram no verso de sete selos: 1.°) falta e ruptura de fi-
bras, produzindo diminuição da espessura do papel dos selos em va-
ries pontos, indicando arrancamento; 2.°) fibras extranhas ao selo
e à mercadoria, em alguns cHes, acusando colagem anterior".

Isidoro Ranjas-num defendendo-se, alegou que não lhe cabia culpa
no emprego dos selos inquinados de reaproveitamento, de vez que
não é fabricante de gravatas. Entretanto, deixou do esclarecer a
procedência dos produtos assim selados, declarando ignorar quem
os fabricara por isso que os adquirira de num vendedor ambulante,
cujo nome omitiu. Quanto às capas afirma que, nas mesmas, se
notam vestígios de selos e de rótulos anteriormente apostos, e que
a inexistência destes como daqueles proveio do uso das capas que,
vendidas à prestação, foram devolvidas depois de usadas pelos com.
pradores que não puderam continuar a efetuar o seu pagamento.

O Sr. delegado Fiscal em Minas Gerais, apoiado nas conclusões
do laudo da Casa da Moeda, acima transcrito, julgou o auto proce-
dente e impôs a Isidoro lIonigman a multa do 5:00080, mínimo pre-
3isto para as infrações dos dispositivos infringidos,

Não se conformando, recorre Isidoro Ronigman para este Conse-
lho alegando que comprara as gravatas em causa,, do um ambulante
para beneficia-lo, ignorando, entretanto quem seja. Acrescenta que
o exame procedido nos selos só prova os estragos e avarias materiais
nas fórmulas mas não prova, de modo algum, terem os mesmos sido
reaproveitados pelo recorrente ou extraidos do mercadorias já con-
sumidas, sendo que os estragos indicados podiam ter sido provenien-
tes do descolamento das fórmulas e seu recalcamento ao próprio pro-
duto. Declara ainda o recorrente que é comerciante de vida o de pas-
sado limpos o honrados, dotado do inteira boa fé, com família nu-
merosa, para cuja subsistência luta com as mais sérias dificuldades
e que, para depofitar a elevada multa que lho foi imposta, foi pre-
ciso servir-se da generosidade de colegas que lhe emprestaram a im-
portância necessária para chegar até a esto Conselho. Sobro esses fa-
tos junta o recorrente atestado do prefeito Municipal o do delegado
de Polícia da localidade.

Isto posto, e
Considerando que as conclusões do laudo da Casa da Moeda sobre

o exame procedido nas fórmulas em questão, denunciam claramen-
tete o seu rcaproveitamento, deixando evidente que foram extrai-
das do outras mercadorias por isso que apresentam fibras estranhas
não só os selos como às mercadorias que os continham;

Considerando que nestas condições fica positivada a infração da
parte final do art. 62 do decreto-lei n. 739, de 1938 alem das ou-
tras capituladas no auto do fls. para as quais as razões do recor-
rente nenhuma relevância apresentam;

Considerando que no caso do citado art. 62, a apreciação da
boa fé do recorrente, para isentá-lo da penalidade que lime foi impos-
ta, dependeria de se conhecer o responsavel originário da falta cons-
tatada, disto o próprio recorrente priva esto Conselho, omitindo
de quem adquirira a mercadoria;

Considerando que nestas condições sendo o único a responder
pela infração do art. 62 citado, não é possivel isentá-lo da pena-
lidade imposta, ainda que provada a sua boa fé, como simples ex.
positor a venda:

' Acordam os membros do 2.° Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto.

Rio do Janeiro, 28 de março do 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Onaldo de Machado, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante daFazenda Pública.

co e outra de vinho tinto, e tendo havido uma pequena falta de vinho,
para todos os garrafões, ficaram dois deles incompletos, e o seu con-
tendo ia ser passado para garrafas, justamente, quando os dois agentes
fiscais os apreenderam, lavrando o respectivo auto cio infração.

1;m dos autuantes refuta a defesa, salientando que deu motivo ao
auto de fls. haver a fiscalização encontrado o autuado a fazer venda a
cepos, do vinho que retirava dos garrafões apreendidos.

Concluso o processo ao Sr. Delegado Fiscal em São Paulo, foi jul-
gado o auto procedente e imposta ao autuado a multa mínima de reis
2:0080, prevista no dispositivo infringido.

'Não se conformando, recorre Francisco Garcia para este Conselho
renovando em suas razões as alegações de defesa o, ainda, pretextan-
do bons antecedentes apela para a aplicação dos Princípios de equi-
dade

Isto nosto, e
Considerando que as excusas apresentadas pelo recorrente não

podem ser aceitas ante a prova que evidencia a infração, qual seja a
apreensão dos dois garrafões com o c onsumo j á iniciado;

Considerando que o caso em foco foi assunto que motivou grande
divulgação pela imprensa, como bem alude um dos autuantes em sua
informação de flM. e o autuado não podia ignorar a proibição legal que
estava transgredindo;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
"Unidade de votos, negar provimento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro. 28 de marco de 1911.— Ncro de Macedo, Presidente.
Onaldo Machado, Ee'at or,
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, Representante da

Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.358

Recurso n. 10.238 — Imposto de consumo.• Recorrente, Isidoro llonigman.
Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
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AcoanÃo N. 10.359
Recurso ri. 10.245 - Imposto de consumo.
Recorrente: Delegacia Fiscal na Paraiba. (ex officio).
ltecorridos: Anisio Dantas e Joaquim Nunes.

Mantem-se a decisão de primeira instância que julooa
improcedente o ou to lavrado com fundamento em infração!'
do decreto-lei it. 730, da 1938, sem precisar OS seus infrn-
100CS.

Consta do auto de folhos, lavrado em 8 de maio do 1930, com
fundamento nas infrações dos ales. 82 e 81. parágrafo único, do de-
ereto-lei n. 739, de 1038, que o seu signatário, agente fiscal do im-
posto de consumo, na ,Paraiba, de passagem pela cidade de Sapé, no
mesmo Estado, em serviço de fiscalização, encontrou à porta do ne-
gociante António Nunes, urna mula transportando duas ancoretas va-
sias, que denunciavam terem conduzido agnardenle e cujo conduter,
José Raimundo, declarara haver ent repte o (e-int rodo a Anisio Dan-
tas, de ordem de joequim Nunes.

Consta, ainda, do auto que diente declaraeão, diri g iu-se o
flutuante a reeidèneia de Anísio Dantas e lá encontrou. em uma sala,
um garrafão, contendo mais ou menos .'18 garrafas do aguardente,
desacompenhadas das "cintas, rótulos, guia e nota ou fatura", resul-
tando, então, a lavratura do réfer:do aum.

Intimados a prestarem defesa, eó o fez Joaquim Nunes para de-
clarar que não é comerciante e por ser analfabeto (a sua defesa vem
assh'iada a rogo), ignorava o motivo da infração pela qual era acusado.

Depois de devidamente informado, o processo foi submetido ao
Sr. delegado fiscal na Pareiba, que proferiu a d erisão ora recorrida
ta-officio, nos seguintes termos:

	

"O	 priyo'S:1 ( 0 111 por	 base o auto 11,: infração o
apreensão do folhes, lavrado em 8 de maio de 1039, na ci-
dade de Sapa, eirennserim da Coletoria Federal de Espirito
Santo, contra An ísio Dant as e Joaquim N .unes, por infração
ao dispoeto nos arts. ;2, 81 e :eu parágrafo único, fio Regu-
lamento de Consumo, pelo agente fiscal lio imposto de con-
sumo com exercício na cidade de Areia, Sr. josê de Oliveira
Lima, de passagem por aquela cidade, em companhia do então
delegado fiscal Sr. Selnetino Rufo Vinagre, ambos cm ser-
viço de fiscalização.

Devidame.nre relatado peio ...valor e conenientemente
a p rec i ado este processo,

Preliminarmente:

Atendendo a que do atile ressal t em irregl laridad es P fa-
lhas insanaveis;

Atendendo a que, da referida peça, inicio deste processo,
não consta o local ou estabelecimento aonde foi lavrado o
auto, com infringem:ia, assim, da regra processual constante
do art. 192, tanto mais importante, no raso sub-judiec,
quando se depreende da sua leitura, que ele resultou duma
série do diligenciaa feitas pelo autuante em forno do fato de
ter encontrado um animal carregado com ancoretas secas, que
denunciavam ter conduzido aguardente;

Atendendo -a que, no auto, de folhas, está consignada a
Ocorrência do que a meecadoria, sem selo e sem rótulos, "fora
encontrada em uma sala anexa ao estabelecimento comercial
do Anisio Dantas, sito na aludida cidade de S.apê;

Atendendo, porem, o que caneta do relatório de folhas
12 v. do Sr. exalou', - de que Anísio Dantas não é comer-
ciante cadastrado na circunscrição fiscal do Espirito Santo,
como comerciante em Sapo, aonde aliás não reside, mas sim
no lugar Várzea Grande, em cujo local, lambem não comercia;

Atendendo a que não ficou provada a remessa por Joa-
quim Nunes a Anísio Dantas, da agnerdente que as ancoretas
secas denunciavam ter conduzido, não sendo preva suficiente
a simples declaração do indivíduo José Raimunde. pois, como
bem frisa o autuante na sua informaçãn "é jurisprudência

	

firmada na le g islação de Fazenda	 ee nãe admite alega-ções desacomparmadii8	 preN-:1";

E de mentis:
	Atendendo a queai infraeões	 i•apitiddm, pois

são atribuiria s. indistielainente, a ambos os, autuades, as
frações previstas nos arls, 72, 81 ri sou parágrafo único,
quando é' certo que esta ultima só pode ser afribitida ao reme-
tente ou vendedor de hehida rui recipiente superior a um
litro;

Atendendo a que "capitulaçãe de infrações r0.5 autos la-
vrados não pode ser arbilrávia, mas leVi i corresponder exa-
tamente às faltas apuradas, sem nenhum propósito de agra-
var a situação do autuado";

Atendendo a que não est ri levidarnente caracterizada a
Infração do art. 81, parágrafo único, mas apenes as dos arti-
gos 72 e 81, do vigente Regulamento:

Atendendo, afinal, que não está imIrelauto, caracteri-
zado quem seja o seu infrelor, de ‘ ..y, que está patente do
Relatório do fls. 12 v. que o Sr. Aniein Dantes, indiciado
como autor das niesmas, não • comerciante, nem reside
cidade do Sapa;

Julgo improcedente o auto de folhas, lavrado pelo agente
fiscal José do Oliveira Lima, na cidade de saPê, uni colli Pa

-nhia do então delegado fiscal Sr. Rufo vinagre, contra os
senhores Joaquim Nunes e Anísio D e ntas, pare o fim de ali-
ltalvè-los de quaisquer penalidades.

Nos termos do art. 226, do vigente Regulamento de Can..
sumo, recorro ex-officio desta decisão, para o Egrégio Se"
g-undo Conselho *de Contribuintes.

Delegacia Fiscal em João Pessoa, 6 de março de 1910.
Alfredo Brasil Monten egro, delegailo fiscal."

No posto, e

Considerando que a decisão recurrid,À 1y-officio, por seus fun-4
lamentos legais deve ser mantida;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,. por',
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto.

ltia de Janeiro, 28 de marco do 1941, - :Vero de Macedo, prest n
dente. - Onaldo Machmio, relator.

Eui presente. - Pedra Teixeira Soares Júnior, representante da'
Fazenda Pública.

.seontiÃo	 10.3t30
Recurso n. 10.276 - Imposto de consumo.
ttecorrente: Joaquim Sebastião do Almeida.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Infração do art. 98, do decreto-lei n. 730, de J9e8,
qa-se provimento ao recurso.

Consta do auto de folhas, lavrado ein'5 de junho de 1939, com
fundamento no art. 98, combinado com o art. 211, § 1 0, do decreto-
lei n. 739, de 1938, que Joaquim Sebastião de Almeida, comerciante:
varejista, em Pará de Minas, possuia, oculto e guardado, em uma vi-
trina, na parte inferior, uni grande embrulho contendo 19 cortes de;
eeda, com 81,21 m, sem que estivessem devidamente selados à razão,
ile 85 o metro, ou mesmo etiquetados e com Os selos do cor preta, da:
taxa de $030, de conformidade com o recomendado na circular n. 35,
te 1038, di Si', m;nistro da Fazenda.

Foi aberta defesa ao atirado que, apresentando as razões de follia
5, elegeu não se encontrarem as peças de te-ido do seda exneslas
venda e Eiln aguardando a remessa dos selos necessários à Coletoria
Federal local, da qual havia requisitado os selos necessários à regue
larização da mercadoria em causa.

O autuante. informando, sustenta a uprocedência da alegaçãd
do autuado, valendo-se da palavra do eoletor federal da localidade
que, no seu parecer do fls. 8, declara, não terem sido requisitados;
selos de estoque na sua Coletoria, acrescentando que, nem sequer, ai
firma autuada apresentou a declaração de estoque de tecidos do seda,
embora fossem levadas ao conhecimento dos Srs, comerciantes as exi-.
gências das circulares de ris. . 23 e 35, de junho de 1938, transmitidas
Pe l a De l egacia Fiscal em Minas Gerais.

No referido parecer salienta ainda o aludido exator que, ao con-
trarie do que afirma o autuado, muito antes da lavratura do auto det
folhas, a sua Coletoria possuia os selos cmquestão.

Concluso o processo ao Sr. delegado fiscal em Minas Gerais,
foi por este julgado o auto procedente e imposta ao autuado a multa
de 2:50050, minimo do dispositivo infringido.

Não se conformando, recorre Joaquim Sebastião de Almeida para;
este Conselho.

Nas suas razões, longas e ilusiradas com diversas citações, pree
tende o ntituado , P re l i m ina rmente, a nulidade do processo porque, no
seu entender, em N y e do art. 151, letra h, 1,a, do decreto-lei n. 739,
de 193R, dois deverão ser os autos lavrados; - mn de apreensão o
outro de infração - e no caso apenas um existe, reunindo as duas
coisas. sendo que este foi levado a efeito na ausência do autuado, dei-
xando de ser por 'ele assinado e o sendo somente por _José Lima;
Duarte, que não é seu representante, mas, como consta do auto, cs,
seu empregado.

Entrando no mérito da questão, o recorrente se estende em apre-
ciações sobre as peças do processo, ditando normas a serem seguidas;
pela fiscalização, isto tudo para amparar a sua alegação de que não
selou a mercadoria apreendida porque na repartição competente ata.
existiam os selos necessários àquele mister, dentro do prazo da cir-i
ceder do Sr. ministro da Fazenda,

Isto posto, e
Considerando que Mio 1)1'nel-dem a g naziíe,, do revorrenlv em r e ef

das informações prestadas pela exatoria
considerando que ante a prova material da infração e à vista do

que mat,, eensta lii prnees, nentanna 1 . :1%;"ill milite em favor do ree

l'orr(: el oP t:.41a.ni os inembrw do Segundo Conselho de Cdniribuinles, por
unammi J:zde de votos:, regy r prevunent0 00 reenrSo,

Ifie de Janeiro, 28 de marco de 19	 .YrrO	 Mneedo. preei-
dente. - (Moldo Machado, relator.

Eui presente. - Pedro Teixeira Soares bolor, representante da
leazeuda Pública.

Aconnio N. 10.14;1

ltecureo n. 9.721 - imposto de censume,
Recorrente: Sociedade Brasileira do Vinhos Limitada.
11-corrida: i (legacia Fiscal em Pernambueo.

	

Tendo ocorrido a perempção, (b n ixo(-Ke	 Imitar r.Tl hi'-
i'7 iO't I d.n do recurso.

A S iciedade raedleira de Vinhos- Ltda., estabelecida em Porto
Ategre, recorre para este Conselho da decisão do Sr. delegado fiscal
riu Pernimdllico que lhe impôs a multa de 400$0, máximo do artigo
61 do decreto n. 17.161, de t; tio oubabro de 1026, combinado com ei
art. 222 do mesmo decreto, por haver ocorrido à revelia. A recor-,
rente Leve ciência da deeigião em 5 de maio de 1939. conforme .J

•

11111111111111111MEINII 	 IIER	 I•111= • mim	 mu	 . 	 . .



Seglitriln-f eira
	

r(Apenso ao a. led 	 1Seeella	 Julho de MIA	 891

CiCllie e O certificado de fls. ?1 v., apresentou o recurso mu `21 de
mesmo 11113, corno consta da nota do ' prOlocolo do tis, e só fez o
lb , p(iSdp (leVidi) Cru 2l,1 de iltllte do 111C ,1 -00 ano, segundo go vê
cibo cio tf Is. 25.

• e

Atendendo que
ioga!:

Atendendo que, assio., sondo, perimiu o direil0 110 ret.:111'SO:
fil e tilbrOS do Segundo Conselho de Contribuintes, por

iinanininidtde de votos, deixar de Molar conhecimento do recur.si, por
perempto. •Itio de Janeiro, 28 de março de 1911. —	 presi-
doido e retalio..

llio de Janeiro, 28 de março ile 1911. — Nevo de .Nlitced+1.-5093
Fui presente. — l'edro 1: , q3PiPn Sow'es Junior, representante

da Vazenda Pública.

Acamai°	 10.362

Recurso ri. 10.386 — Imposto de consumo.
iti • correole: João Canipanari p Maniete Bucoianle.
Recorrida. Delegacia Fiscal em São Paulo.

Mi-se	 Puele, nu rreur s o pura redil:ir a
/0' 11111 	 ao Willimo t'S t a lleleeill g, Tio orl.	 anot,(! "b"

2.° do decreto o	 7. 61, dr 1926.

Baseado no !ermo de verificação de depósito, de rk. a 5, da
cópia (AO JCP1110 de eX11111e procedido na escrita especial e de contas
assinadas, de fls. (; a 7, o do quadro ilemonstralivo de fls. 8 a 8v.,
está lavrado o auto CoUtra a firma J. Campanari	 estabelecido
com depósito de aguardento de cana	 Lençoes, Estado de S. Paulo,
por infração 220 e 219, § 	 letra e. do d ecreto, n. 17.Wl,
6 - 10 -926. 0.s autuados deixaram de assinar o aidlo e os demais ter-
mos pelas razões que expuseram. Eui sua iletea aquela firma de-
Clara (Ille tu qoadro cot que se baseou o auto para afirmar a sabia
de 27.678 litros de aguardente, sem O pagamento do imposto tinido,
não foi organizado pela realidade da escrita, unia vez que os autuantes,
no período fie 928 a 931, fizocan i es, alaitillatuellto por determi-
nados dias, confrontando o .:opiatior de faturas e o livro fiscal; que
a relação que ;iprescola, de fls. 21 a 43: confirmada pela comissão
designada. sendo que uni dos peritos foi indicado por UM dos au-
tuantes, nenhuma diferença apresenta entre o livro fiscal:o o co-
piador de fatura s e ViSla, pelos movimentos mensais, con-
forme laudo de.11s. 18 a 18 v. e resumo de fls. 10; que a infração do
art. 219, § 8. 0 letra "e" não ficou provada, à vista dos documentos
do tis, 13 15, mudo e:f-á doviimPlitalla, sem qoalquer MIN ida, a a..p;1-
sição dos n.61.0 litros de aguardente. acompanhados dos conmeteu-
los selos, admdridos na forma legal e regulamento es+ . riturados de
acordo eom a respectiva nota de venda; alegam ainda qiie os au-
tuantes pediram os livros fkeai o comorciais tu flgliS alguns do-
cumentos tu levaram para 11111a sala anexa à Coletoria onde fizeram
VX:11t10 a revelia dos autuados, como prova ccan a certidão de fls. 11.
Un i dos autuantes prestou longa e detalhada informação, iipreciando

ini l laill e n 1 0 11(1 feito. os documentos npreeillados e salientou que
ris autuados sitenriarato quanto à diferença de 715 litros a mais mi-
vottlrados no depósito e a sabia de 301, litros saldos seio pagamento
do imposto devido, conforme vrrilicação feita pelos talões. À *vista
dos termos da informação de oni dos autuantes, o exator deu-se pot.
suspeito por ,julgar os autos e encaminhou o pl*OCC- $80 à Delegacia
Fiscal. o Sr. Delegado Fiscal. julgando sem fundamento legal a
sll,peitação leValllada, fez baixar o processo para o necessário
gamento. O Coleto' . de Loncoos assim dpoidiu:

"Contra Cainpauari (14_101,11árillS de aguar-
dente estabelecidos na i ; poca indicada no auto a rua Ti-
biriçá, nesta cidade, foi lavrado. o auto de fls. h, sendo pe-
los allivantes intimados os autuadiis para se defenderem

Os autuados, pela Pe l is:NYdrniro do prazo de trinta diaS.
de fls. 11 e 12, apresentaram a sua defesa e justificaram-ria
pelos documentos que juularam e que se acham anexados aos
autos. Ouvindo o principal autuante, Sr. Alcides Oomes

Valente, este contestou a defesa, opinando pela procedên-
cia do auto, Mas nenhuma prova opó, às provas apresen-
tadas pela defesa. Nestes termos. considerando;

n) Que o termo •de verificação foi lavrado a 20 de
j unh o de 1931. e que o termo de exame foi • lavrado a o0
do IiieSto0 mês e ano. ei d o quatro dias de intervalose o auto
respectivo a 2 de julho do referido ano, volta srds^ dias de
intervalo, sem causa plausivel (pia justifique tanta demora;

bl que o longo período de 20 de jim.ho a 2 de julho de
1931 (da lavratura do terna, do verificação ao da lavra-
lura do auto) deixa a perceber o desejo de forçar a todo custo
uma culpabilidade;
. r) que o auto CM ai -preço não representa a verdade, pois.

o quadro que podia justificar (o de fls. R a foi feito
Por parcelas escolhidas à satisfação dos animados e na ao-
sência dos autuados (doc. rio fl s . 1.);

d) que Os peritos nomeados para examinar e controlar
a esc a lfa dos autuados obedeceram à sanção imposta pela lei,
pois. o Sr. Gustavo Ribeiro Illscobar foi indicado pelo Agente
Fiscal Sr, Carivaldo Pinto, um dos autuantes, e o demais.
Srs. Antonio Luiz Ferreira e Rogerio (iiacomini, por mim.
funcionando sob a assistência do Sr. Escrivão deste Cole-
toria. .1, -~ ugoslo Machado (Jlom . de ng.

e) que os rlociinientos de fls. 18 a, 43 'destroem por
completo cv o.ladeo de fls. 8 e 8 v., por lerem sido or'gamui-
za Ii m ii t u rigoroo critério e sem itilltiéricia de (piem quer
que seja:.

que ti., 71.15 litros de aguartlen(e encontrados a maii
não indicam soasação, atiles p e lo contrário, is final de fl.
Leiloo de NerifiCileãO);

dOCLIM P OIOS lie. fl?. 13 e 15 provam a compra
dos selos (Ri consumo para os 15.600 litros de aguardente da
fábrica do Primo	 estabelovido 110 VaXillai, deSie .M11-•

h l que os autuantes iilegain ter Casali negado
.venda do 15 J6 00 litros do tgiiardolilv. luas, !lã° alltIZeili lie-
11.1elltia prova.

i; que a fisi• al:zação por parte de seus agentes não lin-
Pede O MOVi/11e11 1 1 r11llien'll.11 e	 5:ilti a compra de selos do
C011:7411110:

ii (111e a iiprcensão dos livros e a retenção dos rue-
mos peto: autuantes foi unia medida. ;irldirária O conlra
os preCei10 ," lila lei;

til!.' eNalne .: e COldrOleS da escrita fiscal à revelia de
siais Mirto; e fora de seus estabelecimentos, V011 s litiletil prá-
tica deploravel e nula;

(pio o s autuante, -- man grado — não agirmo rolo
ClaWri . j e o imium sell:A.) que Ilies devia mererer

oattlreza o de falda gravidade. (olmo reromendit a jorisprii-
(teoria do •Nlinisterio da Fazenda n:ttoiana da circular n.
ti	 12 de abril ¡ui.? 1890;

( 1 1 ', atinai, pela	 de todos as peças +los au-
to, i1 ,10 so encontra uma que o justifique;

u• que pela forma porque foi lavradoe construido é
! dono	 Julgo itoprUcodente o auto

de fl. 9 101 uis fundamentos, diante dag 111 .11Vii.,` e da ex-
posição minuciosam e nte feita e recorro deste meu alo para
o Eximi. Sr. Delegado Fiscal do l'esouro Nacional, em são
P;m1.1. 11 : 1 1 . 0 1 111i1 do art. 2:10 do regulamento anoxo	 tio-
ereto 11 . 17.41;1, de .6 de outubro de 1926.-

A Delegacia .Vi-cal converteu o processo orn diligência para sor
examinada a csarila fi scal do fabricante Primo Casali, vendedor rios
15.600 litros de aguardente, e verificado; "se a guia de fls. 13 e
legítima e cocrespontle realmente it unia remessa do aguardente à
fitaria wituada, acompanhada dos devidos selos de imposto de con-
sumo, lia data a ,je refere a dita giiiii". O termo de exame
de fls. 58, bis i•ildo um ser realizada a diligência ordenada, respondo
pela :Afirmativa todos os itens do despaelio acima, o se, Delegado

jul ga aio (111C O eXalile luSo Obed eCell às recomendações do re-
ferido despacho e foi procedido pelo Escrivão da t:oleloritt e não pelo
agente fiscal, fez baixar novamente o peocesso para qije a diligismcia
fosse realizada pelo a g ente fiscal coro sede Pai Nlaritia. O 1011110 110
exame de 11s, 66 a 67 e t1 certidão de fls. 68 a 68 v., confirma o
exame antorit-r. O Sr, Delegado lijsetti , i ippojs i ki examinar (tomo_
radamenle o feito o em longas considerações impôs a J.. Caropanari

Cia. O irei la de 8:993$125, com a obrigação de recolhei . igual
importáncia, em 9(lr,0 incinero 25 r/f) e 75 Ve, de adicionais, aCont-
panhada de 417*056, da taxa de 5 ein do a:ssistênéia • hospitalar, de
acordo com o art. 220 vonibinado com o 201, parágrafo tinia°, letra e.
clo clocrein 17.161, do 6 do outubro rie 1920, julgando mio provada a
infração do ar!. 219. § 8. 0, lolra P. do citado doerei': r. Lanlbem consig-
nado no auto. Subiu o recurso a este Conselho, satisfeitas as exi-
gências legais. Em suas razões do roeurezo, os l . ,..corre idos mo:dearn que

o exame feito pelo; peritos não podo deixar do ser considerado
como rigoroso. 11Inti NeZ que oro dos peritos foi indicado por um
dos autuantes ternos lambem acompanhado todos os seus termos n
representante legal da Fazenda e. tolo fato da perícia não confirmar
as exigências dos autuantes, não importa em reconhecer fille o seu
residi:o-to e falho, inatitèritico e UW0114 .11 0 1.0: ("lie houvesse
no procedimento do escrivão da exaloria, ao representar a Fazenda
no eXallle, fieçel'ill o fal,11 ser apurado em inqui ; rito administrativo;
aprecia longamente a decisão procurando denlonstrfir que não
j us Ia, u rna vez que os dados em que se baseou foram destruidos pela
perícia e nelas dernais provas apresentadas: que o exame proce-
dido pelos autuantes no copiador e livro fiscal não ,pOcte prevalecer,
não só 'porque foi feito apenas em detorminados (lias corno porqu0.
na escrita fiscal consta a salda lambem das N'enrins que são feita,:
vista; que não houve qualquer sonegação de, briposto, cnolo betu
afirmou a derisão 'Ia primeb'a ins!áncia, reformada injustamente
i mola Delegacia li iut

Isto posto. r
Considerando que pelo exame procedido não ficou provada a

sabia tios 27.678 litros Ar agtiardente sem pagamento do imposto
devido, nein mesmo tios 261 lifros ali lambem incluidos O descrimi-
nados simplesmente no apanhamento Clara) — "VerifleadO pelos ta-
lões", sem a necessária ref e rêneia data ou q ual q ue r ele

-mento para a sua comprovacão;
Considerand r que o exame, pelo; seus formos e cp ladm, não

pode ser acoitindlii de irregular, 111101 N.f, z que mo dos peritos foi
indirado POP uni tios autuantes e 11'‘ 0 tu presefiça regular . do vopee-
SOM:Arde da Fazenda;

considerando que n apanhamento dos autuantes não pode apre-
sentai' o movimento real da firma notnercial porque, baseado na com-
paração do liNio fiseal rom as eI SPIOS das frilltra z. , ficavam despre-
zarlas ‘ as v e ndas à vi,In;

do ro-

O depósito para reci .u .so foi feito foea do prazo
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Considertindo que não Irá exigência regulamentar sobre entrega
de faturas, desde que são expedidas as notas de vendas, devidamente
nurneradm e demais exigências legais;

Considerando que não ficou evidenciada a infração do art. 219,
§ 8.0, letra "e", do decreto n. 17.464, de 926, como bem salientou a
decisão recorrida;

Considerando que não ficou provada a saida meecadoria sem
o pagamento do imposto devido e assim a infração do art. 220,
couilnnado com o art. 204, parágrafo único, letra "c", do mesmo
decreto, consignado no auto:

Mas,
ri4Ivranilo que consta do termo e do auto a falta ,1e de escri-

turação do 705 litros de aguardente, encontrados a mais no balanço
provedido no depósito;

Considerando que sobre essa falta que consta dá termo está des-
ei da lei anta, constitue infração do art. 112, § 2. 1) , letra "b", do de-
ereto ;len i r '. citado. f? p ão foi convenientemente justificada pelos an-
teado-:

Aeordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de valos, dar, em parle, provimento ao recurso para
reduzi? a 50!i) a multa imposta, mínimo do citado art. 112, §
letra "b".

Rio	 Janeiro, 28 de março de 1941. - :Vero de Macedo, presi-
dente e rekdor.

peente, - Pedro TN.reiro. Soares 	 represenlante
Faeenda PIUIIiCiI.

10. 303

Recurso n. 10.535 - imposto de eonsumo.
Reeoreent e - Augusto Vilela Pedras..
¡recorrida	 Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro,

eneta_re o prof.-esse a partir da decisilo, inclusive, por
falta de abscrráncia do art. 226, do decreto-lei n. 739, de 24

seiembea de 1938, que reproduz idêntico dispositivo do
deereto-lei ti. 301, do mesmo uno".

Contra o ret;iihista Letio clareia, estabelecido em Paraíba do Sul,
:Estado do Rio de Janeiro, e Augusto Vilela Pedras, fabricante de
,:iguardente cru Santa Fe, Município de Mar de Espanha, Minas Gerais,
foi lavrado auto de infração dos arts. 61, letra e, e 81, parágrafo
único, d e deere t e -l e i 11.301, do 24-2-1938. Correu o processo os trâ-
mites regular-net-dares e o Sr. •elegado fiscal julgou o auto impro-
cedente (mente ao retalhista e não rerorreu -ex-officio", corno pres-
creve O ert. 226, do decrelo-lei n. 739, de 24-9-1938, já cio vigor na
data do julgamento 1.10 feito e que reproduziu o mesmo dispositivo
do decreto-lei n. 301, do mesmo alie, e mi igor xpeardo teve lugar
a ação tiseal.

Isto posto, e
Considerando que dei x. nu de ser eb-,ervado ii dispositivo regula-

mentar 'pie determina\ a o recurso "Ca-officio".
Considerando (pie essa omissão acarreta a nulidade da decisão;
Acordam os - nrembroe do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão, inclusive.
Rio de Janeiro?, 28 de março de PM. - .Vero de Macedo, presi-

dente e relatar.
Fui presente.. - Pedro Teixeira Soare Junior, representante da

„Fazenda Publica.
eeonn.ke N. 10.364

heeereo n. 10.537 - Imposto do coneumo.
lieeerrentes - Tavares & Teixeira.
Recorrida - Recebedoria do Distrito Federal.,

ronfessado a existêneia do (depósito d . ) . n oucis, nego-e
provimento ao recurso.

c•ntra Tavares	 Teixeira, estebelecidos com deposito de moveis
eetoeunento, nesta Capital, foi laviada a notifieaeão, base do feito.

Guin fuudaMento tios arts. 8 e 14, alínea a, do decreto-lei 739, de 24
de setembro de 1938, sendo imposta a multa de 150$0 ewexigido o re-
gisto na impere:Meia de 100$0. No pedido de recobeideração a firma
confessa mie resolveu locar o prédio n. 39 da rua Visconde de Reuna
para indústria e profissões como lustrador; que a fábrica é instalada
ismesma leia no prédio o: 79; que subloca parte do primeiro da-
queles predios o que os inoveis encentrados em fabrico eram do S13-:

Morador, 3 ,1 notificante ouviu o sublocador. O notificante ouviu o
subiecador e ficou esclarecido que os moveis existentes em mais do
mel ate 4 10 prédio sublocado) é da firma notificada, que ali mantem
operários efetivo. Designada uma comissão para apurar o alegado
pelo notificado e notificante, foi confirmada a informação do agente
fiscal e, assim, negado o pedido de reconsideraçee. Subiu o recurso
a (!gl.o Conselho, satisfeitas as exigências legais. A firma notificada
repeeduz suas alegações, reafirmando que se trata de secção de lus.-
trai' os inoveis e, por isso, não procede a notificação.

A SSinl,

Atendendo 'que ficou apurado pelo nolificante, peia comissão de-
eigeada e pelas dece,erações do sublocatário que a noteficada mantinha
o depó s ito de moveis;

Ltendendo filo a alegação de que eram no local bi strados os mo-
veie vem melhor confirmar a existência do depósito;

Atendendo que as alegações de, Tavares & Teixeira foram des-
truidas pelas informações e diligências realizadas;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter o ato
recorrido.

	

Rio de Janeiro, 28 de março de 1911.	 Nero de Macedo, presi-
dente e relator.

Fui Presente - Pedro Teixeira Soares. Junior, representante da
Fazenda Pública,

AC0111)130 N. 10.365
Recurso n. 9.744 - Imposto de consumo..
Recorrentes: Westphalen Bach Krohn te Cia. e Gich Irmao.
Recorrida: Delegacia Eiseal na Bafa.

Recursos interpostos sem o depósito integral das quan-
tias exigidas: deles //do se toma conhecimento, por pe-
remptos".

Pata este Conselho recorrem Westphalen Bach Krohn r& Cia. e
Gidi Irmão, firmas estabelecidas na Capital do Estado da Bata, da
decisão da Delegacia Fiscal no mesmo Estado que impoz a cada uma
das recorrentes a multa de 1:2000, com fundamento nos arts. 61,
letra '41", 72, 74 e 87, § 1. 0, do regulamento anexo ao decreto nu-
mero 17.461, de 6-10-1920, obrigadas ainda ao recolhimento do im-
posto exigido.

Intimadas, ambas apresentaram recurso para esta instância, lie
prazo legal; recolheram lambem nesse prazo a importáncia da multa,
deixaram, todavia, de recolher as imporei:meias relativas ao impoeto
de ido.

Isto posto, e
considerando que o direito de recur.so peenne, se não for efetua•

do o depósito das quantias exigidas dentro do prazo legal de 20 dias
(art. 229, § 1.°, do decreto-lei n. 739, de 21-9-1938, e art. 14 do
decreto-lei n. 607, de 10-8-1938);

Considerando que, tendo os recorrentes! depositado apenas a i m-
portancia das multas, não depositaram as quantias exigidas, que eram
de multa e imposto, mas tão somente parte delas:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento dos recursos por pe-
reci-mios.

Rio de Janeiro. 28 de março de 194/. - :Vero de Macedo, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soores Junior, representante da
Fazenda Pública.

ACOROÃO N. 10.36a
Remirei) n. 10.538 - Imposto de coneumo.
Recorrente - D. Canellae.
Recorrida - Recebedoria do Distrito Federal.

"Contravenção do registo: o pedido rceonsideraetb
apresentado fora do prazo legal de 15 dias é ineficiente;
assim, se o contribuinte mio rerorreu no prazo de 20 dias,
a contar da ciência da decisão proferida em a notificação,
incorreu, se la dúvida, em perempção o seu direito de recurso
para a inshincia superior".

Para este Conselho recorre a firma 1). Canellas, estabelecida nesta
capital com fábrica de calçados, da decisão da Recebedoria do Distrito
Federal, exarada em a notificaeão de fls. 2/3. impondo à recorrente
a multa de 500$0, com a obrigação de recolher igual importância re-
lativa a emolumentos de registo, nos termos do vigente regulamento
do imposto de consumo, aprovado pelo decreto-lei n. 739, 1.1e 24 do
setembro de 1938.

Examinado o processo, verifica-se que a recorrente, intimada a
3-6-1939 endereçou ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal
um pedido de reconsideração. Desse pedido não conheceu a Recebe-
doria, por ter sido apresentado fora do prazo legal. A 21-10-1939, a
Irma 1). Canellee apro ,:fonlou o recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que. segundo está expresso no art. 228, da regula*

mento aprovado pelo decret.O-lei 13. 739. de 24-9-1938. "das multas
impostas em notificaeioes sobre registo cabe pedido de reconsideração,
independente de depósito e .,,etn prejuizo do recurso 'voluntário, na
forma regulamentar, dentro do prezo de 15 dias, para a repartiçào
que as houver imposto";

Considerando que, não ee tendo "utilizado a recorrente, 310 prazo
de 15 dias, do direito que a lei nesse prazo lhe facultava, de pedir
reconsideração, abrindo, assim, mão de tal direito, devera ter sido o
reclusa para este Conselho, quanto ao mérito da questão. interposto
no prazo de 20 dias, a contar da primitiva decisão da Recebedoria;

Considerando que, não tendo a recorrente. pedido reconsideração
no prazo de 15 dias, se tornou inutil qualquer pedido de reeonsideraçãO
fora desse prazo, e , portanto, não havendo sido interposto recluso
para esta instencia. no prazo de 20 anis, a contar da ciência da decisão
exarada em a notificação. claro a que perimiu o direito da recorrente
de se dirigir à instância superior;

Considerando que já assim decidiu este Conselho, unanimemente,
pelo aeOrd:10 n. 8.900, de 11-6-1910:

Acordam os memlwos do S egundo Conselho de Contribuintes. per
unanimidade de votes. deixar de tomar conhecimento do recurso, per
perem p to .

	

Rio de janeiro, 28 de março de 194/. 	 .Vero de Mocedo.
dente. - Tobios Rios Filho, relatwor.

Fui presente. - Pedro Teixeira .S"aires Junior, representante da
Fazenda Pública.
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ACORDO N . 10.367

Recurso n. 10.925 - Imposto de consumo,
Recorrente: Química "Bayer" Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

-O envoltório higidnico- de papel celofane, palculeado, que
asa a Química "flanar" Ltda. no acondicionamento de seus
produtos, "Cofiaspirina" e "Instantina", não constitue em-
balagem própria ou envoltório de apresentação. nimbent
oS protetores de cartolina usados pela mesma firma contra
a quebra das empolas, miando acondicionadas em caixas de
100, não são envoltórios dc apresentação ou embalagem
própria. Julga-se improcedente o auto que, com apoio nas
afirmativas contrárias, atribuiu àquela sociedade comercial
atos de sonegação do impasto de consumo.

Inicia-se este processo com o auto de fls. a, lavrado a 10-11-939,
contra a Química a Bayer" Ltda., fabricante de especialidades far-
anacathicaa, estabelecula 'mata Capital, com fundamento no art. 81,
combinado com o art. 201, letra "c", do regulamento anexo ao do-
creto-lei n. 730. de21-9-38. Reza a peça inicial que a firma autuada
pruduzin e vendeu, segundo lançamantos regularmenta feitos nos
livros da sua escrita fiscal, no período eompreendido entro janeiro
de 1934 e 8 da novembro de 1939, o total de 153.401 caixas de "Ca-
fiaspirina" e 665.018 caixas de "Instant lua", de 59 comprimidos cada
uma. embalados esses eumprimidoa eni papel celofane, em forma de
fila, e dividida esta com uni picote, da modo a sanaram os comprimi-
do: de dois em dois, e cuja selagem fora feita em 2a:ia caixa de 5.0,
e não em cada unidade tributada, que outra não pularia ser, dizem
os autdantas, senão colocando-se os selos em cada embalagem de
dois em dois, de acordo com o determinado no art. 4. 0, § 8.0, classe I,
do atual megulamento do imposto de constituo; daí, continua o auto,
reaultau haver sido pago o imposto na importância de 170:937$2,
quando devera ter sido na de 409:211$0. donde uma diferença de raia
238:273$8, a qual daduaida a importancia de 25:11745, a que alude
o quadro de fls. 3, se reduz a 213:156$3. Alem desse fato, menciona
o auto ter sido verificado que a autuada produziu e vendeu, de ja-
neiro Ge 1936 a setembro de 1939, o total de 2.8117 caixas de "lan-
dmodina", contendo cada caixa Ne empolas, porem, já por sua vez
embaladas em envoltórios próprios e destinados a nta apcasentação
tt venda aos consumidores, que não foram seladas em cada embala-
gero, à razão de $200 por unidade, mas sim em cada caixa, tendo
sido pago o 'mimai° total de 13:979$8, ao invés de 57:310$0, donde
• diteaença de 43:360$0. Dessa formou, conclue o auto por afirmar
a eaistancia de unia ;sonegação de 25a:516!a5.'

Intimada, no prazo legal defendeu-se a Química "Bayern Lida
alegando

otia o atito pretende Seja cobrado um impoata tu,aoneu(ilo
em valor maior que o estabelecido na lei tributária, dando-se, para
tanto, à nota 9.a ao § 8.0 do art. 4.0 du decreto-lei o. 739, de 24
de setambro de 1938, unia intarpretacão que u p rópria lei repele,
e mio só a lei como a própria jurisprutlancia fiscal;

2) que ao contrário do que pensam os autuantes, aa laxas carna-
l:mica da classe I do § 8.0 do art. 4.0 do vigente regutsanatito do
mmoato de consumia, foram estabelecidas tomando-se para base do
calcado das mesmas, não cada unidade, e sim determinada quantidade
de unidades, ou seja uni grupo de unidades, variando as taxas progres-
s i a:amante, de acordo com a gradai:a-ai que a lei determina, de modo
que determinada quantidade vai, por sua vez, formando unia só
unidade para o efeito do imposto; que isso está expressamente decla-
ra(lo em a nota 9. a, assim redigida: "Entende-se por unidade ti ibu-
tada a quantidade de produto que serviu de. base ao eatabe,lecimento
de cada uma das taxas";

3) que o intuito da lei foi facilitar a venda do nealicamento ean
maior quantidada, taxando-o maia brandamente;

4) que a &fendente fabrica comprimidos para serem vendidos
no cornarei° 2 a 2, devidamente selados e com os rótulos de apresei!-
[ação de acordo com a lei (Doc. 1); e que os fabrica Nimbem para
serem vendidos em maior quantidade, acondicionando-os em caixas,
contendo 5 0 aomP r im i doa , devidamente rotuladas e legalmmente ae-
Moa (Dor. 1D; que, eni ambas as formas de apresentação do pro-
duto, são (Ia comprimidos envoltos em papal celofane, sem picote
libai:uma contrariamente às assertivas dos autuantes;

5) que a fabricação, cru abundancia, da comprimidos para serem
vandidoa 2 a 2 exclue por completo o propó s ito qua os autuantes
atribuem a autuada quando acondiciona eaaea comprimidos ein tiras
de papel roma 50 dates;

6; que no tocante ao produto "Endniadina", o simples arame dos
aspécimea aareemlidos mostra que não se trata no caso de ampolas
ama aaaaaarias próprios e destinados à sua apresentaaão à venda,
mar; nada mais que da cumulas com ligeiro invólucro de papelão, tra-
zendo apenas o nonie "Endoiodina", e destinado a prolega-las da facil
quebra a que estão sujeitas quando acondicionadas em caixas de 100
empolas; que o envoltório de aprasentação h venda é a caixa contendo
100 empolas, rigorosamente rotuladia l rum todos os dizeres exibidos
pela lei (Doe. IV), e coo'» a caixa é a unidade tributada, é ela le-
galmente ralada;

7) que, quando as empolas são acondicionadas ern caixas de 10,
leva a caixa o selo de $800, por não exceder o seu preço a 17$8; quando
em caixas de 100, onda são colocadas pela forma acima explicada,
são seladas à razão de A rio sobre 162$0, que a o preço máximo de
venda, conforme lalimaa apresentada, ou sejam 6$5 por caixa, por não
corre s ponderem os 4$0 da taxa especificada na classe VII a 4 % do
valor da venda.

seguida à defesa da Química "Bayer" Ltda. foi o processo
presente a uni doa :intimidas, o agente fiscal Acácio de Almaida, que
se manifestou na longa informação de fla. 29-31, ;easamii rontastando
as alegações ia defesa:

1) que a firma autuada estudou maduramente, pato espaço de 3
anos, um meio de lesar o fisco e, apanhada agora em falta, procura
tornar confuso e escuro (1 que está tão claro conto a luz meridiana;

2) que antea	 vigancia do decreto n. 22.262, do 28 da dezembro
de 1932, o produto em causa era taxado ad valorem, mas que, após a
expedição daquele decreto, o mesmo produto, que era vendido k rn toda
parte em envelopes de 2 comprimidos, passou a ser tributado à razão
de $020 por duas unidades, isto é, por 2 comprimidos, senda., canse-
guintemente, esse par de unidades a unidade tributada;

3) que asaim prawai(eti a autuada até 1935, passando da então a
sonegar o imposta„ julgando ter descoberto um nmeio de iludir o lis,co,
reunindo 25 euaelopea ern uma só tira de papal Mofaria, porem fe-
chados cada um de per si, completamente isolados um do outro, fazendo
corrente, e deslaraveis facilmente uni do outro, sem que por isso
fiquem abertos o-; envoltórios de cada Mn doa comprimblo,s, quando
rompida a carrenia ou uma embalagam, selando a autuada com a200
o envoltório extrata, ou as caixas em que coloca* essas envelopes
reunidos,.

A) que a unidade tributada deixou de ser assim cada :•nvelope
contendo 2 comprimidos, para ser a reunião da aa a uaelopea presasnos aos outros pela maneira descrita e V0113111'0\ alia com a própriamercadoria desse modo acondicionada;

5) que se os comprimidos aalivasaarn todos solta, dantra d ia umsti enVelope, que os envolve' a todos ronj untattienba o impasto de-vido seria n.:earno o de $200 e $300 fa,ste de ~obro da 1938 em(nana.); tuas, colocados uni a um em anvelope aramava que os isola
doa demais, com indicação, em cada uni deles, do muna do paaparado
e marca do fabricanta, facilmante dastacavaia um do outro, de ma-neira a continuar cada comprimido absoluta menti' isolado do maio ex.
tenor. a taxa devida a aquela que a autuada vinha pagando ara 1935,
isto é, $020 por envelope de 2 comprimidos;

6t que nri taxaçãu doa produtos sujeitos ao imposto de consumo
as taxas icem estado sempre ligadas ao vale a ou preço do artigo tri-
butado no mercado consumidor, não saneio outro o motivo da gradação
de taxas que se observa no ragularnenta; mas que ao cOso (1: pro_
tintos "Cafiaapirina" e "Instantina", se Ncrifica, pela talada da preços
da autuada (fls. 13), que os envelopes de 2 comprimidas são ‘andidos
por til() e $1 1'18. respectivamenba e, portanto, 23 I lese;'; anvelopes,nu sejam 50 comprimidaa, deveriam ensfae 1 Dali e it)2, respectiva-
mente; que, entretanto, O que se vê é sarem ois pines da 50 c(impri-
midos reunidos era fita, 11$1 para a a Cafiaspirina" e 11$9 para a"Instantina";

7) que, a embalagam da "Cafiaspirina" e da :In s tantina" só po-dendo ser cada envelopa, dentro do qual vem esse P roduto a co ndicio-nado, e não a Osaca envalapas em tiras de 25,50 e 100 ou 500,
A vontade do fabric:inte. claro cala que, no Caso, a unidade taitaitadade que fala a nota ta g N.o, do art. 4.0, para o efeito do pagamento
do imposto, é a ronstituida de de dois comprimidos ima tputt o p ro-duto habitualmente, a vendido ao crin atimidar, unidaaa aaaa -aracte-rizada pela embalagem da apr a sentação; e cila, em ravaa de) queafurmo, as derisões jrinlas por cópias às fla. 215-28:

que a Scharing. concorrente da Mayer, aala afl'a cada enve-lope contenda deis compainiido q de Veraneai, acondichaerbia emcaixas iguais às usadas pela autuada;
9) que na caso do produto "Endoiodina". a nitida,I. , tributada

é cada uma das empolas, acondicionadaa em pequmata caiXiallaa Gont
O nome do medicamen'o, sendo essas caixinhas a embalagem para oefeito da taxação, e não a scaixas grandes elo que são :;rondiciouadas
as empolas com o seu envoltório indivi(1ual;

10) que Oenlittio paciante iria adquirir 100 emplaaa da "Endoio-
dina", e que, quanto ao dizer a autuada que o ae o adicionamanto em
caixas de 100 empolas era embalagem deadinada a hospitais, ninguemmais " afamava nessa história, e que desafiava a animada a que pro-
vasse haver vendido a lmapilaia 10aae que fosae eda sua P rod ução daV:ndoiodina".

A Recebedoria do Distrito Faderal, em sua deciaão '-uatenta:
1 ) que o aastema adotado pela autuada vem trazendo grande pre-juizo aos interesses	 Fisco, e, ao mesmo tempo, dá margem a unia

concorrancia desleal aos que, realmente "cem pagando o imposto de
produtos similar vendidos no mercado;

aa que pelos esaacimes jUillOS 80 verifica que a embalagem dea presentação outra não poda ser senão cada envelope contendo dois
comprimidos, separados doix a dois com um filete e coro o nome doproduto;

31, que tambem ae verifica que o produto "Endoiodina" é ven-
dido cm embalagem própria ao consumidor, MIO se podendo considerarcomo unidade a caixa P rmm que são as empolas colocadas. Assim, deu
o Sr, diretor da Itece:Tiedoria do Distrito Federal como provada acontravenção de que era acusada a Química "Bayer" Ltda. e, Julgandoprocedente o auto básico do processo, impôs a essa firma a muna256:516a5, alem da obrigação de recolher igual quantia relativa aoimposto devido, de conformidade com o disposto no art. 219, § 6. 0,letra a. combinado com os arta. 81, 201 e 206, do decreto-lei n. 739,de 24-9-38.

Cientificada dessa decisão, interpós a firma em questão neurite)para este Conselho, respeitadas as formalidades legais.
São longas as razões da recorrente, e se acham elas acompanha-

das de feda documentação ilustrativa dos ar gumentos utilizados nasusatentação das afirmativas com que contesta a sonegação de mia jacusada.

e



fane, dividida com uni picote, de modo a separa-1os de dois em
dois, mas o que se verifica, por simples inspeção dos espeeimes ane-
xados ao processo pelos próprios autuantes, é que os comprimidos
eram e são acondicionados em unia fita envolvente de papel ceio-
fane, de modo a ficar cada comprimido, e não dois a dois, isolado
dos outros e do meio exterior, pela aderencia mecánica _de duas fitas
do referido papel, sem qualquer picote, podendo ser destacados da.
conjunto de 50- comprimidos assim higiênicamente resguardados,
tanto um, como dois ou mais comprinibios, sem que os restantes
deixem de ficar isolados do contacto exterior, evidenciando isso o
fim exclusivamente higiênico do envoltório de papel celofane;

Considerando que, se aceitassemos a interpretação dada' pelo
agente fiscal informante à Nota 9." do § 8. 0 do art. 4.0 sobre o que
deve ser enténdido por embalagem, chegariam à conclusão de que
não assiste razão ao mesmo informante quando fala em envelopes
de dois comprimidos vomo represenlando dita .embalagem, de vez que.
corno salienta o próprio autuante. todos os comprimidos são isolados
uns dos reditos, podendo ser destacado qualquer deles sem -que az:
afete ao isolamento dos demais, s •guindo-se dai que; sendo arbitrá-
ria a referência a dois comprimidos como conStiluindo uni envelope,
ou a embalagem unitária ele que fala o regulamento, lambem pode-
ritonos afirmar ser essa embalagem coda envelope de um comprimido
ou de 5,10, etc:` romprimidos;

Considerando que 1105 casos das decisões citadas pelo autuanlo
informante, as unidades tributadas se achavam, como ele mesmo re-
conhece, perfeitamente destacadas, com envoltórios do apresentação'
próprios, o que ;:e não verifica Mn absoluto no caso discutido. »este
processo;

Considerando que não.) tem razão lin ser o paralelo que se pro-
curou estabelecer entre a Schering e a Bayer, afim de acentuar a di-
verge-meia do' terocedimento quanto à• forma de Selagem, atento que

Schering dá a cada grupo de dois comprimidos um envoltório do
apresentação, procedimento que é o da 13t1yer, quando acondiciona
os seus- produtos em cor»ets de dois comprimidos e paga o devido-
imposto, à razão de $020, por unidade dessa &Ode;

Considerando que a lei faculta expressamente a venda em con-
junto de 50 comprimidos tais como os de "Cafiaspirina" ou "Instou-
tina", estabelecido para essa hipótese a laxa de $300, sem levar
em conta o seu preço de venda; que é inferior a 20$0, visto erma
apenas quando o preço de venda de um produto farmacêutico é su-

. perior.o 20$0, manda o regulamento do imposto cie consumo indo-
.gar se o imposto devido é, no mínimo, correspondente a 110

preço de venda;
Considerando, assim, ( •pre toda argumentação apoiada no Preço

de , venda dos -produtos em Cotim, "Cafiaspirina" e "Instantina", ca-
rece de base legal, já que a iei não condiciona, na espécie, a sela-
gem do produto ao scu preço do venda; alem de que, admitida extra-
regulamento essa restrição, Vedamos de concluir que, mesmo quando
desprovidos de qualquer envoltório de proteção higiênica, não po-
della o fabricante estabelecer uni preço, para mais de 2 compri-
midos, que não fosse releilivameole ififerior aos das unidades tri-
butadas de 2 coniprimidos;

Considerando que existo claríssimo equívoco num dos priori-
pais fundamentos da decisão recorrida, isto e, naquele' em que so
afirma que, pelos espéesimes juntos, se verifica que 'a embalagem
outra não pode ser sinão cada envelope contendo dois comprimidos,
separados dois a dois com filete e com o nome do produto; por isso
que, não somente nenbutn vestígio de envelope de dois comprimidos
se nota nos espécimes a que alude a decisão, e que são os de fls. 21•
e 22, senão lambem porque a operação com um filete existe de mo
a um comprimido, e não de dois' a dois;

Considerando que, à acusação de que demoradamente premedi-
tara a Química "Bayer" Ltda, um meio de lesar o fisco, encori-

'(Apenso no o. 101) DIÁRIO (IFICIAL (Secção I)	 .	 Julho do 1911894 Seguuda-feira

Xiii .sinbstse, diz o recurso:
.1) • que renova tudo quanto se alegou na defesa apresentada à 111S-

Ilt liVia recorrida;
2) que nroo corresponde k verdade a assertiva que faz a decisão

recorrida de que o sistema adotado pela Química "Bayei.." Ltda.
ll' aZell(if) grande ierejuizo aos ill t4 , VeSSeS do fisco, e, ao mesmo tempo,
dando inargem a uma concorrência desleal aos que realmente_ veem
pa gando n imposto de produtos semelhantes vendidos no ruereado";_e
não corresponde à verdade, diz a recorrente. porque a sua forma de
proceder é rigorosamente legal, Renhuma disposição Llè lei existindo
que proibia o uso de envoltórios fie simples proteção, alem da emba-
lagem de apresentação, podendo qualouer fabricante do vomprimidoa
en balar 'e vender tais prOdUtos devidarfienle peoiegificH;

a .) que as tiras de celrefkrne que resguardam os comprimidos de
1 a" 1 não ficam cortadas na caixa; não constituem uni grupo de
'corneis" para serem Nemlidus 2 a 2, -como alega a decisão recorrida;

1) que essas liras' ou fitas, que visam simplesmente :vazei' ao
produto melhores condições. higiênicas, não foram "estudadas pela
recorrente para lesar o fisco", corno injuriosamente afirmou um dos
,o;tiototes; e, como prova do que assevera, diz a recoureeCe q ue basta
considerar-se rosistiluireni s e ssos tiras ou filas objeto de patente de'
int: em: rio voneMida. sob -o u. 22:M5 o Leroy Satfisber g, da América
d o Norte . rum ii deloSs-ilo feito desde 19l1.. o que dessa patente faz uso
ri recorrente, por eStár por ela devidamente antorizothe, conforme
documentos de fls.:

5 que o procedimento que toem os demais laborotóAos, selando
2 a 2 os comprimidos guiando assim destoendoa, nus envoltórios pró-
prios (corneis ou envelopes) tem-no igualmente a recorrente, que
tra»beto selo os seus comprimidos de 2 a 2, quando os acondiciona trn
envoltórios de apresentação contendo essa quantillaile;

(3) que o celofane de proteção usado 1:tolhem nos "corneis" de 2
comprimidos, não é, como pretende a decisão recorrida, envoltório ao
apresentação, não trozendo, como se afirma, a reitolag.ein e y igida por
lei, e, tio contrário elo que afirma a mesma deci são. as tira ,: de ce-
lofane que envolvem os comprimidos não são "corneis" de 2 compri-
midos reunidos em filas; são estas inleiriços, resistentes, não contendo
picote de qualquer espécie;

7) que ó de se estranhar que sendo a sua fáloosa ('onstonte_
mente -visitada por agentes do fisco, durante todo o período do auto,
IN quais visaram a sua, escrita fiscal, sem qualquer imptignaeão, so-
men t e após 5 anos de uso constanto do sistema de embalagem em que
entram as tiros de celefane, se einbrassem Ir aiduá-la por eonside-,
rareio esse sistema prejudicial aosi interesses do fisco;

8) que todo à questão do auto, da' informaeão e da decisão re-
corrida se resume no fato dos autuantes e da topa' tição ceai-vida
considerarem como embalagem de apresentaeão, para serem vendidos.
2 a 2. os q uadradinhos impressos nas liras de celofane que ainpai'ain
1 a 1 os 50 comprimidos que cada tira contem, fazendo tabula-rasa
das exigências da lei sobre os dizeres dos.- rótulos;

9) que conforme demonstra em quadro anexo ao recurso (doe.
n. 1-A), a recorrente fabricou no período do janeiro de 1933 a no-
v'embeo do 1939, o total de 272.859.780 comprimidos' de "Cafinspf-
vi g a" e "Instatina.", dos quais 23(3.094.930 foram selados à razão de'
2 a 2 comprimidos com a laxa de $020, sentiu que som-sol e 36.741.850,
foram selados por caixa de 50 comprimidos, ou sejam 13,3 % apenas
de sua produção total naquele período, revelam:10 iS8d8 ausência de
propósito que ale foi malelosameide atribuido de elescobeir um meio
de lesar o fisco, fugindo -ao pagamento do impu::tii à razão de 2 2ma-

idos;
10) que, no tocante às empolas de '1,':ndoiodina", a situação

idêntica kolos comprimidos, não se podendo considerar embalagem de
apresentação o simples envóbicro de carie:eflua que as projete da
quebra;

11) que, finalmente, tio que respeita às mesmas empolas pode
a recorrente demonstrar, atendendo ao desafio do ;sente fiscal in-
formante, que no período abrangido pelo auto vendeu diretainisnte
hospitais mais do 20 % das empolas acondicionadas .em -caixas de 10(4
ídoe. n. 21; sem ipontar as vendos. efetuodas por drogarias e farmá-
cias.

Isto poato, e
incluidas entre na prodolos enumerados no art. tre o sutis parágrafos,

Considerando que, não 'se achawlo as espeeialidades farmacêuticas
dó atual regulamento do imposto de consumo, podei» os vorejistas
abrir os Volumes devidurnetite rotulados e selados. para a sua venda
a retalho, desde que as unidades contidas nos referidos volumes se
npresentern sem embalagem própria (circular n. 28, de 9-9-40,. do
Sr. Ministro da Fazenda);

Considerando que, no respoitante aos produtos "Cafinspirina" e
"Instantina", claramente se vê que, ao serem embalados em caixas
tio 50 comprimidos, não apresentam outra embalagem. ou seja, e•mba-
lngem própria, mas alcm da caixa, que é a sua verdadeira embalagem,
upro..4 ontarn_se ornas eavoiVidOS em papel celofane, o que siri() 00115-
titue, evidentemente, e pelos motivos expostos nos considerandos se-
guintes, urna embalagem do apresentação;

Considerando que, não fazendo o regulamento referência a com-
primidos a granel, quando, na Classe I do § 8.0 do art. 40, esi-atia-
tece as taxas prog.ressivarnenle - decresceotes, para as quantidades de
mais de 2 até G unidades, de mais de 0 até 12, etc., não é licito con-
cluir-se que seja vedado no fabricante dar ao seu produto uni pri-
meiro envoltório que o resguarde Idgiênicamente do contacto ex-
terno;

Considerando que, ao revés do afirmado na peça inicial do pro-
cesso, as comprimidos não silo embolados em fitas de .papel ceio-

trando-o e afinal pondo-o em prática com o emprego das fitas de pa-
pel celofane, othm respondeu a recorrent e, pl'ovando, como consta
do processo, que apenas 13.3 % da sua produção total de compri-
midos eram selados em grupos de 50 comprimidos;

Considerando que é por demais fragil a alegação, apresentada
contra a recorrente, de que a selagem- dos comprimidos e das em-
polas em grupos de 50 e de 100, ao invês de 2 a 2 o de uma a uma,
traz prejulzo à Fazenda, atento: 1. 0 ) que se a lei estabelece taxas
de imposto menores para os comprimidos em grupos .de 50 unida-
des e para as empolas em grupos de 1.00 unidades, não pode cons-
tituir prejuize a diferença que a mesma lei criou entre' as duas for-
mas de pagamento do imposto; 2.0) que os próprios autuantes admi-
tem a inexistência do invocado prejuizo quando aceitam tomo certo
o imposto, se os comprimidos estivessem soltos na caixa, de forma
anti-higiênica, ou ás emnohts tombem soltas, sujeitas à quebra;
5.0) que, de conseguinte, um simples envoltório de papel celofane
reunindo entre si os comprimidos, eu a mera utilização _de proteto-
res contra a quebra das empolas, teria a virtude do transformar
uma diferença de imposto, estabelecido em lei, num prejuizo à Fa-
zenda; 4.0) que, se não convem aos interesses da Fazenda o reta-
ihamento das especialidades farmacêuticas que pagam o imposto da
forma indicada, o remédio estaria na expedição .de um derreto-lei
alterando a redação do art. 94 do regulamento Sano ao decreto-lei
n. 739, de 2-1-9-38, de modo a impedir esse retalhamento, e nunca

----Me, 1	 11111. 1 1 11 1 1 1
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em, admitindo-o o Fisco, entender ao mesmo tempo, sem o apoio
legal todavia, que só quaado soltos, comprimidos e empolas, isto é.
a granel, seja permitida a abertura dos envoltórios selados, para
a sua venda a retalio;

Considerando que, no tocante ao produto "Endoiodina" não
existe o envoltório de apresentação em cada empola, ou, corno ;firma
o agente fiscal informante, a embalagem em pequenas caixinhas.
mas tão somente um invólucro de cartolina destinado a proteger cada
empola contra os riscos de quebra;

Considerando que, quando dúvida houvesse, a recente Circular
n. G, de 20-3-41, do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Diário
Oficial de 21, esclarece perfeitamente o assunto, declarando que "in-
vólucro protetor é o que, totad ou parcialmente aberto nas extre-
midades e sem rotulagem legal, openas se destina a proteger as em-
palas contra as possiveis quebras, não tendo os característicos da em-
lalagem própria:

Acordam Os membros do 2. 0 Conselho 'de Contribuintes por maio-
ria de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1911. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

(Recorri desta dteisão) Vencido o Sr. Onaldo Machado, repre-
eentante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 10.358

Recutlso n. 10.35o — Imposto de consumo.
Recorrente — Cisa Perez Ltd.
Recorrida — Recebedoria Federal crn São Paulo.

Tendo sido o auto de infração capitulando o artigo vim
do decreto4ei ni. Ger, de VIT.% lavrado na ECtie da EM presa
dc Transporte e não cm trânsito da mercadoria, eonsidc-
ra-se o mesmo nulo.

Casa Perez Ltd., estabelecido cin São Paulo, foi autuada por
Infração dos arts. 88, 112 § IP letra b c 122 do deerelo-lei n. 739,
de 21-9-1938, por ter sido 'apreendido na sede da Empresa do Trans-
porte, Rodovia Sorocabana, à rua Barra Funda, t}Sti, urna nota de
entrega de mercadorias sujeitas a imposto de consumo em desacordo
com as exigências regulamentares.

Pelo Sr. Diretor da Recebedoria foi-lhe aplicada a multa de
b(e000, mínimo dos dispositivos infringidos.

Isto posto, e
Considerando que a infração do art. 122 só se verifica quando

a mercadoria se acha em trânsito;
Considerando que não pode ser julgada como tal a mercadoria

que ainda se acha na sede das Empresas de Transporte;
-Considerando que neste sentido já tem este lionselho, em irá-

meros acordãos, decidido nulos Os autos lavrados:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes por una-

nimidade de votos, dar provimento ao recurso para considerar nulo
o auto de infração.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1911. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares maior, representante
da Vazenda Pública.

aeonnÃo N. 10.309

Recurso n. 10.363 — Imposto de consunio.
Recorrente — Cristaleira Nadir Ltda.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Tendo sido o auto de infração capitulando o artigo vos
do decreto 739, lavrado na sede da Empresa de Trans-
porte e 9/ (10 em trãnsito da mercadoria, considera-se ()
mesmo nulo.

Cristaleira Nadir S. A. estabelecido em São Paulo foi autuado
Por infração dos artigos 111, § 12 letra e e 122 do decreto 739 por
ter sido apreendido na sede da empresa de Transporte, Rodovia So-
rocabana à rua Barra Funda, 888, urna nota de entrega de merca-
dorias sujeitas a imposto de consumo em desacordo com as exi-
gèncias regulamentares.

Pelo Sr. Diretor da Recebedoria foi-lhe aplicada a multo de
500,00 0, mínimo dos dispositivos infringidos.

Isto posto, c
Considerando que a. infração do art. 122 só -e verifica quando

a mercadoria se acha em trânsito;
Considerando que não pode ser julgada como tal a mercadoria.

que ainda se acha na sédc das Empresas do Transporte;
Considerando que neste sentido já tem este Conselho, em inú-

meros acordãos, decidido nulos os autos lavrados:
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes por 'noa-

nimidade dc votos. dar provimento ao recurso para considerar nulo
o auto de infração.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. — Acra (U . Mac,-do, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cara/emiti, relatar.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreentarle
da Fazenda Pública.

Aconn.10 NL 10.370

Recurso n. 10.158 — Imposto de 'consumo.
Recorrerd e -- Ernesto Pisanelli.
Recorrida	 Recebedoria Federal em São Paulo.

Tendo sido o auto de infração capitulam-h> o art. 122,
do decreto-lei n. 739, lavrado na sede da Empresa de :trans-
porte e não em trdnsito da Mercadoria, COIISWCP(i-se
mesmo nulo.

Ernesto Pisanelli, estabelecido à rua General Carneiro 52, Da
capital do Estado de S. Paulo, foi autuado por infração dos a?ts,
88, 112, 1.°, letra b, e 122; do decreto-lei 11. 739, de 24-9-19:33,
por ter sido apreendida na sede da empresa de transportes 'Rodo-
via Sorocabana", à rua Barra Funda n. 830, urna nota de entrega
de mercadorias sujeitas a imposto do consumo, em de gicordo coro
as exigênvias regulamentares.

Pelo Sr. Direlor da Recebedoria Federal naquela capital, lhe
foi aplicada a multa de 50e)00, mínimo dos dispositivos inlringidos.

Isto posto, e

Considerando que a infração do art 122, só se verifica quando
a mercadoria se acha em trânsito;

Considerando que não pode ser tida como tal a mercadoria que
ainda se relia na sede das empresas d.' tranvorte;

Considerando que neste sentido já (em este Conselho inúmeras
decisões conside . I ndo nulos os autos lavrados nes.los condições;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento no recurso, por considerar nula
o auto de infração.

Rio de Janeiro, 28 de 'março de 1911. — Nero dc Moeda, pre-
sidente. -- Francisco Brandão Cari-drenai, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, reoreScidante
da Fazenda Pública.

AcORPÃo N. 10.371

Recurso H. 10.419 -- lunioslo de cOnsuiflo.
Recorrente — 11. SantAna & Cia. Ltd.
Recorrida --- Recebedoria Federal em São Paulo.

Tendo sido o auto de infracão capitulando o artigo 122
do decreto-lei a. 739, de 1938, lavrado na sede da Em-

presa de Transporte e luic, em trcinsito-da mercadtoia, ('ou-
sidera-se Ont eSMO nulo.

D. Sant • Ana & Cia. Ltd., estabelecidos em São Paulo, foram-
autuados pod infração dos arts. 112 § 1.° letra b, 88 e 122 do de-
creto-lei n. 739, de 21-9-1938, por ter sido apreendido na sede da
Empresa de Transporte, Roovia Soroeabana, à rua Barra Funda, 888,
uma nota de entrega de medcadorias sujeitas a imposto de consumo
em desacordo com as exigências regulamentares.

Pelo Sr. Diretor da Recebedoria foi-lhes aplicada a multa de-
500000, mínimo dos dispositivos infringidos.

Isto posto, e •
Considerando que a infração do .art. 122, só se verifica quando

a mercadoria se acha em trânsito;
Considerando que não pode ser tida corno tal a mercadoria que

ainda se acha na sede das empresas de transporte;
Considerando que neste sentido já tem este Conselho inúmeras

acordãos, decidido nulos os autos lavrados:
Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, dar provimento ao recurso, por considerar nulo
o auto de ,infração.

Rio de janeiro, 28 do março de 1911. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Páblica.

àCORDÃO N. 10.372

Recurso n. 10.389 — Imposto de consumo.
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo ex-officio.
Recorridos: Luiz Milani & Irmão.

Provado, pelo laudo do Laia ratório N'<leional de dituilises,
, nue o vinho apreendido é um vinho no Qual a análise não
revela a presença de substvincias nocivas, nega-se provimen-

to ao recurso sex-officio -, para confirmar a decisão.

Veririctin a fiscalizarão que Luiz Irmão, industriais es-
tabelecidos eu, Jundiaí, Estado de São Paulo, haviam remetido a Ao.
(anjo Rubi°, ne g ociante de secos e molhados, ,estabeleci5io em Chava!;-
tes, no iriesmo 1 .;tado, 1 barril de vinho nocionat de uvas,tipo — Itor-
bera — n. R.500, conformo 'fatura n. 41.380. ainda intacto.

Dada a mercadoria corno suspeita o agente fiscal retirou tres
meias garrafas Para o fim especial de serem remetidas ao Labora-
iório Nacional do Análises, do. itio de Janeiro, para o devido exame,
lavrando o auto de fls. 2. ein data de 19 de dezembro de 1933, por
fração dos ruis. /.•° e 11, do deerei9 o. 22.34-5, de 15 11	 aneko
1933, ficando Antonio hiboiro depositário da inereado Lija em ran".
conforme termo de fls.
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Luis Milani & Irmão, apresentaram defesa, alegando que yen-,
deram a Antonio Ribeiro, de Chavantes., o vinho em causa, devida-'
mente analisado pelo posto de fiscalização de Jundiaf, não tendo sidd
encontrada prova alguma para refutar o produto impróprio para
consumo.

A. fls. 9, encontra-se o laudo do exame do Laboratório Nacional
de Análises, do qual se verifica a seguinte conclusão:

"A referida amostra é do vinho tinto, que tem 8,4% de
alcool em volume, no qual a•análise não revela a presenca
de substáncias nocivas. O vinho ora analisado apresenta R

composição própria dos vinhos naturais de uva, de produção
nacional".

O ireparador do processo, em seu relatório de fls. apenas se re-
i' re ao resultado da análise do vinho, sem mais detalhes.

'Á:colando conhecimento do processo, o Sr. delegado fiscal e,
"Considerando que a infração arguida no auto de fls.

vão procede, de vez que o laudo do Laboratório Nacional de
Análises, não deixa a moior dúvida quanto à composição do
produto apreendido;

Julgo improcedente o auto de fls, por falta de funda-
mento legal, afim de isentar a firma Luiz Milan' & Irmão
de qualquer penalidade decorrente do processado".

Deste despziMio recorre ex-officio, para este Conselho.
Isto posto, e
considerando que a decisão recorrida obedece a todos os precei-

tos regulamentares, no caso em lide,
Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offic(o.
	Rio de Janeiro, 28 de março de 1911.	 Nero de Macedo,, presi-

dente. — Cornai° Illoreondes da Luz, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública.

Série I. N.	 Divulgação n. 14

aconolio rt. 10.373
Recurso n. 10.416 — Imposto de consumo.
Recorrentes: Saulle Pagnoncelli ét Filhos.
Recorridas: Recebedoria Federal em São Paulo.

É nas rodovias que se exerce a fiscalizai:4o de ,,terrado-
rias em tránsito por estradas de rodagem e tido nus armazenr
que se encontrem, antes do transporte.

Saulle Pagnoneelli & Filhos, industriais e comerciantes estabe-
lecidos na capital paulista, à rua Paula Souza, n. 395, foram autuadGs
por infração dos arts. 111, § letra "a", 88 o e?, do decreto-lei
ri.. 739, de 21 de setembro de 1938, conforme auto de fls. h.

O processo prosseguiu os seus trfunite.s legais e do qual tomou
conhecimento o Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo,
que julgou procedente o ato fiscal, impondo aos autuados a multa de
5000, mínimo dos dispositivos infringidos. Não concordando com a
decisão, Saulle Pagnoncelli & Filhos, depositaram a multa, no prazo
legal, encaminhando recurso para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a ação fiscal, de apreensão da mercadoria e

consequente lavratura do auto do fls. contra Saltite Pagrioncelli
Filhos, não procede, porque exercida fora da órbita regulamentar, de
vez que se trata de mercadoria, não em transito, mas que ainda se
achava no armazem da empresa transportadora radoviárias;

Considerando que dessa forma não ficou positivado, a infração ar-
guida no auto de fls. porquanto, até o instante da remessa da merca-
doria ao seu destinatário é licito à firma autuada satisfazer a todas
as exigências fiscais, no raso:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para julgar o
auto improcedente.

Rio de Janeiro, 28 de março de 19I1. — Nero de Macedo, presi-
derd,,.	 Cornelio Harcondes da Luz, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante ¡Ia
Fazenda Pública.
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